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DECRETO
N.O 56.980,

DE 1965

PARECER
DE 1965

REVISTÁ DE INFORMAÇÃ.O LEGISUTIVÁ

o Decreto n.o 56.980, de 1.° de outubro de 1965, dispõe sôbre a
lavra e a industrialização dos xistos oleígenos (1).

Nos têmlOs de seu art 1.0, "a pesquisa e a lavra dos xistos
oleígenos, vulgarmente denominados rochas betuminosas e

pirobetuminosas, regulam-se, inclusive quanto às exigências de prazos, pelas
disposições do Decreto·Lei H.o 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Cóàigo de
Minas), e modifkaçÕ€s posteriores". De acórdo com o art. 2.°, "as emprêsas
que se propuserem a industrializar as rochas mencionadas no art. 1.0 submeterão
os anteprojetos de suas instalações ao Conselho Nacional do Petr6Ieo", Para
que a Hcença seja concedida, deverão satisfazer, entre outras condições, a de
"não objetivarem a obtenção ele produtos e subprodutos sujeitos ao monopólio
de produção da União" (art. 2.°, a).

Em complemento a cssa norma, o art. 3.° declara que "constituem produtos
e subprodutos da refinação de óleo de xisto sujeitos ao monopólio da produção
pela União, na forma da Lei n.o 2.004, de 3 de outubro de 1953: gá.s liquefeito
(GLP), gasolinas. querosene, óleo comhustível para motores de combustão
interna (61eo diesel), gas61eo, óleo para lamparina (signal oU), óleo combustível
(fuel oil), 61eos lubrificantes, parafina, asfalto e solventes". ~a mesma linha da
ressalva, o art. 5.0 prescreve que, "independentemente do direito assegurado à
PETROBRÁS de requerer novas pesquisas em quaisquer outras áreas do País,
cabe-lhe a exclusividade para a pesquisa e lavra do xisto contido na área
definida" pelas "'coordenadas geográficas" que estabelece.

Como se vê, o Poder Executivo faculta a emprêsas privadas a exploração
e a industrialização do xisto. Apenas fixa restrições quanto a áreas de pesquisa
e lavra c a certos produtos, que reserva às atividades da Petróleo Brasileiro S. A.
(PETROBRÁS),

De modo fundamental, assim estipula o decreto porque considera, em seu
preâmbulo, que "a Lei n.° 2.004 não inclui a exploração c a industrialização
do xisto no monopólio da União".

Essa interpretação, constante do ato governamental, coincide com
a tese defendida pelo atual Consultor-Geral da República no
parecer emitido em agôsto de 1965 e}.

~esse pronunciamento, partindo da distinção entre ·'monopólio de lavra e
monopólio de comércio", sustenta, em essência, o Consultor, Dr. Adroaldo
Mesquita da Costa:

a) "~ão há que confundir atribuições, funções ou objetivos dos órgãos
de orientação, fiscalização (C:NP) e execução do monopólio
(PETROBRÁS), com o próprio objeto do monop6lio, definido no

Ol Dldrio 01~1 de 11-11l-65.
12) D>ário Olictal de 2:l-9"8~.
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art. LO da Lei n.° 2.004, e não se podem e não se devem considerar
como monopolizadas as atribuições, funções ou atividades dos órgãos
executores do monopólio";

b) "Do simples fato de o art. 3.° da Lei n.o 2.004 definir funções de
um dos órgãos do monopólio - o CNP - não se deve inferir, com
ínteI}Jretação ampla, estejam tôdas elas monopolizadas." "Superin­
tender atividades não equivale a monopolizá-las ... ";

c) "O xisto ou a rocha betuminosa, pois aquêle é o nome que a esta
se dá, não é um hidrocarboneto, e muito menos fluido. Conseqüen­
temente, não se acha incluído no enunciado do art. 1.° da Lei
n.O 2.004";

d) "A própria PETROBRÁS em seu Boletim n.o 200, página 22,

concorda em que o xisto não contém óleo, pois afirma:

"Trata-se de uma rocha sedimentar que contém um complexo
orgânico disseminado em seu meio, chamado querogenio, o qual
não pode ser extraído pelos solventes comuns, podendo, no
entanto, ser transformado em betume por aquecimento";

e) "Afirmar-se que as jazidas de xisto se equiparam às de petróleo é
assertiva contrariada pelo Decreto-Lei n.o 3.236, de 7 de maio de
1941, que "instituiu o regime das jazidas de petróleo e gases naturais,
de rochas betuminosas e pirobetuminosas, e dá outras providências";

f) "O Decreto-Lei n.o 3.236, de 7 de maio de 1941, referido no
parágrafo único do art. 6.° da Lei n.o 2.004, de 3 de outubro de
1953, combinado com o seu art. 1.0, e a definição de "xisto", dada
pela PETROBRÁS, em seu Boletim n.O 200, ... permitem o desate
da controvérsia: os xistos não são jazidas de óleo; conseqüentemente,
não estão incluídos no monopólio".

:E:sse parecer se opôs, declaradamente, ao do mesmo órgão, datado de 1958.

PARECER De fato, no parecer de julho de 1958, a Consultoria-Geral da
DE 1958 República, por seu titular, Dr. Antônio Gonçalves de Oliveira,
hoje Ministro do Supremo Tribunal Federal, assim opinou (3):

"Do ponto de vista jurídico, a Lei n.o 2.004, de 1953, que instituiu o
monopólio da União na pesquisa e lavra das jazidas de petróleo, sua
refinação e transporte, considera o vocábulo "petróleo" como gênero que
compreende as duas espécies diferentes, a saber: petróleo proveniente
de poço e petróleo proveniente de xisto.

Com efeito, no art. 3.°, referindo-se à atribuição do Conselho Nacional
do Petróleo de superintender as medidas concernentes ao abastecimento

(3) Diário Oficial de 18-10-58.
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nacional do petróleo, esclarece a Lei n.o 2.004 que êsse abastecimentú
compreende "a produção, a importação, a exportação, a refinaçáo, o
transporte, a distribuição e o comércio do petróleo bruto, de poço ou
de xisto, assim como os seus derivados".
No art. 10, § 3.°, a Lei n.o 2.004 ainda equipara as jazidas e minas de
petróleo de rochas betuminosas e pirobetuminosas ao petróleo de poço,
o mesmo fazendo no art. 27, de sorte que se pode concluir que o
espírito do legislador, ao instituir o m.onopólío, nêle incluiu t6da
a exploração de petróleo, seja de poço ou de xisto."

DECISÁO
DO CNP

a) Extensão
do monopólio

Em harmonia com êsse entendimento era a orientação do Con­
sellio Nacional do Petróleo. A Companhia Industrial de Rochas
Betuminosas, com sede na Capital de São Paulo e jazidas em

Pindamonhangaba, no mesmo Estado, submeteu à apreciação do CNP o
"anteprojeto de uma usina experimental", que pretendia instalar naquelas jazidas.
O Conselho decidiu, em 1963,

"negar a autorização solicitada, por infringir o monopólio estatal
determinado pelo inciso II do art. 1.° da Lei n.o 2.004, de 3 de
outubro de 1953" (Proc. PL-1.645, n,o Mestre 3.981) (4).

Assim, considerando que a' lavra de jazidas de rochas betuminosas implica
refinação de petr6leo - que é o de que trata o art. 1.°, lI, da Lei n.o 2.004 -,
o Órgão incumbido da orientação e fiscalização da política do monop6lío situou o
xisto na área vedada à iniciativa privada.

PRESSUPOSTOS Para segura compreensão do problema, convém fixar seus
DO PROBLEMA pressupostos principais. Uma questão de relêvo jurídico,

técnico e econÔmico somente pode ser esclarecida, com
precisão, pelo exame simultâneo dos fat6res que a configuram.

No caso, parece que os dados fundamentais se resumem a três:

a) extensão do monopólio instituído na Lei n.o 2.004;
b) natureza e produtividade das rochas oIeíferas;
c) importância econômica do xisto e de sua industrialização.

Na elaboração da Lei n.o 2.004, o problema da inclusão do
xisto no monopólio estatal não gerou debate especial.

A controvérsia foi em t6rno da tese do monopólio, que o
projeto governamental não havia consagrado, dando-se relêvo ao petr6leo de
poço porque já iniciada sua exploração econômica. ];: o que revelam os anais
parlamentares.

(4) Documentos Parlamentarea (Câmara dos Deputados), Vol. CIV - Petróleo V (petrobrá&. I),
1958, pé.ga. 16 e 22.
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Mas essa circunstância não indica que se houvesse considerado o xisto
estranho às preocupações oficiais. Na mensagem com que justificou o projeto
encaminhado ao Congresso Nacional, em 1951, assinalou o Presidente
Getúlio Vargas:

"Na Bahia, a existência do petróleo já é comprovada; na Amazônia, há
sedimentos de espessuras consideráveis, em que se encontraram
amostras de óleo e gás; no Sul, a ocorrência de arenitos betuminosos
prova a presença de petróleo, que a pesquisa e a perfuração trarão
provàvelmente para o âmbito comerciaL"

E o projeto que acompanhou a mensagem - Projeto n.o 1. 516, de 1951 -
declarava como objeto da Petróleo Brasileiro S. A., em seu art. 2.°,

"a pesquisa, a lavra, a refinação, o comércio e o transporte de petróleo
e seus derivados, inclusive de xisto betuminoso, bem como quaisquer
atividades correlatas ou afins" (5).

Também o projeto de autoria do Deputado Euzébio Rocha - Projeto
0.° 1.595, de 1952 -, que visou a reajustar o do Poder Executivo ao texto da
mensagem, sem proclamar o monopólio, manteve o aproveitamento do xisto
betuminoso (art. 2.0) entre as finalidades da PETROBRÁS (6),

De outro lado, a redação que ofereceu ao Projeto 0.° 1.516 a Comissão de
Finanças da Câmara dos Deputados, "consideradas as emendas das Comissões
de Constituição e Justiça, Economia e Transportes", conservou, literalmente, a
forma originária do art. 2,°, em que o objeto da PETROBRÁS compreendia

"a pesquisa, a lavra, a refinação, o comércio e o transporte de petróleo
e de seus derivados, inclusive de xisto betuminoso ... "

Demais, êsse nôvo contexto prescrevia, no art. 33, que a sociedade e suas
subsidiárias ficavam obrigadas a pagar, aos Estados onde fizessem

"a lavra de petróleo e xisto betuminoso, indenização correspondente a
5% (cinco por cento) sôbre o valor de cada barril de óleo extraído
ou da tonelada de xisto" (7).

Logo, mesmo não instituindo expressamente o monopólio estatal, essas
proposições situavam o xisto na esfera de atividades específicas da emprêsa
criada.

Ao ser sugerido, declaradamente, o monopólio estatal, pela Emenda
Substitutiva n.o 1, de que foi primeiro signatário o Deputado Bilac Pinto, o
regime abrangia a pesquisa e a lavra das "jazidas de petróleo e de outros
hidrocarbonetos fluidos e gases raros", bem como os empreendimentos indus-

(5) Diário do Congresso Nacional, Seção I, de 12-12-51­
(6) Documentos Parlamentares - VaI. clt., págs. 48 e 54.
('1) Documentos Parlamentares (Câmara dos Deputados). VaI. CV - Petróleo, VI (Petrobrás, ll),

1958, pãgs. 523 e 530.
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triais e comerClalS decorrentes do privilégio estabelecido, notadamente a
refinação e o transporte (art, l.0), Além disso, o substitutivo criava o Fundo
Nacional de Petróleo,

"destinado a reunir recursos para a pesquisa e a exploração industrial
do petróleo e do xisto betuminoso ..." (art. 3.°).

E no art. 6.°, definindo perfeitamente a amplitude dos objetivos da Emprêsa
Nacional de Petróleo (ENAPE), acentuou:

nA E:KAPE promoverá também a exploração de jazidas de xisto
betuminoso." (~)

No desdobramento do exame da matéria, essa disposição não foi mantida.
A Câmara dos Deputados suprimiu~a na coordenação dos projetos, ao configurar,
por entendimento das correntes partidárias, o regime de monopólio estatal (9).
Deu-se ao projeto, então, a forma que passou a p;-evalecer até finaL

Os documentos parlamentares indicam, porém, que a supressão não
obedeceu ao intuito de excluir o xisto do monopólio. Diversamente, revelam
que o legislador o considerou abrangido pelas regras que lhe dizem respeito,
no sistema do projeto. f; ilustrativo, a propósito, o ponto de vista defendido
pelo Senador Plínio Pompeu. Apesar de combater o monopólio, sustentou,
referindo-se ao xisto de Taubaté:

na destilação dêsse xisto deve ser feita pelo Govêrno, uma vez que
sabemos onde êle está e não se torna uma loteria em busca do petróleo".
E ainda salientou que "a indústria petrolífera é de regime integral,
cabendo tôdas as suas fases a uma mesma emprêsa" (lO).

Há circunstância mais importante, contudo, que merece ser destacada.
:E: que o legislador foi sempre explícito quanto aos ângulos da política petrolífera
que pretendeu excluir do monopólio. Por isso a Lei n.° 2.004 consigna a
exclusão das refinarias já em funcionamento (art. 43), como a dos navios-tanques
de propriedade particular, então utilizados no transporte especializado de
petróleo e seus derivados (art. 47).

Essa determinação não se estendeu, entretanto, ao xisto. Ao contrário: na
tramitação conclusiva do projeto, quer no Senado Federal, quer na Câmara
dos Deputados, foram mantidas as disposições referentes ao xisto, e indicativas,
seguramente, de sua inclusão no monopólio instituído. Basta que se analise o
texto aprovado pelo Senado, assim como o que expressou a redação final
preparada pela Câmara (11), para demonstração da procedência dêsse raciocínio.

(8)

(9)

(10)

lU)

Documentos. Parlamentares (CàmarR dos Deputados), VoI. CVI - Petróleo, VII (Petrobrás.
lU), 1958, paga. 29, 30 e 31.
Documentos Parlamentares (Câmara dos Deputados), VaI. CVII - Petróleo. VIII (Petrobrás.
IV), 1959. especial mente pAga. 51, 263. 403 e 640.
Documentos Parlamentares (Câmara dos Deputadoa). VaI. CVIlI - Petróleo, IX (Petrobrás,
Vj, 1959, págs. 98 e 118 (clt., p3.g. 118) e pág. 375.
Documentos Parlamentares (Câmara dos Deputados), Vol. eXI - Petrtleo, XII lPetrobr.'l.s,
VIU), 1959, plÍgs. 150 e 355.
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É certo que os debates parlamentares têm valor relativo na interpretação
da Lei. No caso, porém, cumpre não esquecer que a discussão desenvolvida se
harmoniza com o projeto definitivo, que se converteu na Lei n.o 2.004, de 1953.

Demais, se os trabalhos parlamentares não têm influencia decisiva na exegese,
o sistema da lei não autoriza dúvida relevante.

Realmente; do texto sancionado emerge êsse conjunto de disposições
concordantes:

a) "constituem monopólio da União a pesquisa e a lavra das jazidas de
petróleo e outros hidrocarbonetos fluidos e gases raros, existentes
no território nacional" (art. 1.0, I);

b) o abastecimento nacional de petróleo, que o Cl';P superintende,
abrange "a produção, a importação, a exportação, a refinação, o
transporte, a distribuição e o comércio de petróleo bruto, de poço
ou de xisto, assim como de seus derivados" (art. 3. 0 e § 1.0);

c) "a Petróleo Brasileiro S. A. terá por objeto a pesquisa, a lavra, a
refinação, o comércio c o transporte do petróleo - proveniente de
poço ou de xisto - e de seus derivados, bem como de quaisquer
atividades correlatas ou afins" (art. 6.°);

d) a União, para subscrever e integralizar capital na Sociedade, "disporá
de bens e direitos que possui, relacionados com o petróleo, inclusive
a permissão para utilizar jazidas de petróleo, rochas betuminosas e
pirobetuminosas e de gases naturais" ... (art. 10);

e) "a União transferirá, sem ônus, aos Estados c Municípios em cujos
territórios existam ou venham a ser descobertas jazidas e minas de
petróleo, de rochas betuminosas e pirobetuminosas c de gases
naturais, respectivamente 8% (oito por cento) e 2% (dois por cento)
das ações relativas ao valor atribuído a essas jazidas e pelo guaI
sejam incorporadas ao capital da PETROBRÁS, no ato de sua
constituição ou posteriormente" (art. 10, § 3.°);

f) "a Sociedade e suas subsidiárias ficam obrigadas a pagar aos Estados
e Territórios onde fizerem a lavra de petróleo e xisto betuminoso e a
extração de gás indenização correspondente a 5% (cinco por cento;
sôbre o valor do óleo extraído do xisto ou do gás" (art. 27).

Ora, essas prescrições da Lei n.o 2.004, consideradas em conjunto, como
devem ser, mostram que o propósito do legislador não foi apenas o de submeter
o aproveitamento do xisto à supervisão do Cr\P, ou a exploração eventual pela
PETROBRAS, sem exc1usividade. Se a lei tivesse êsse alcance restrito propício
à iniciativa privada, não se referiria a petróleo de xisto, ao fixar o objeto da
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b) Natureza e
produtividade
dos xistos

PETROBRÁS; não mencionaria as jazidas de rochas betuminosas e pirohetu·
minosas, ao enunciar os deveres da União, quanto à emprêsa criada e com
relação aos Estados e Municípios, nem estabeleceria, só para "a Sociedade e
suas subsidiárias", a obrigação de pagamento de royalty, pela lavra feita,
a Estados e Territórios, porque todos êsses vínculos se prendem diretamente ao
monopólio e a seu exercício normal.

A par disso, é de atentar-se em que o fim do monopólio foi assegurar a
descoberta, a produção, a industrialização e o comércio do petróleo pelo Estado,
através da emprêsa instituída. Em conseqüência, se do xisto se extrai petróleo.
como é sabido e o declara reiteradamente a lei, não há por que considerá-lo
excluído do monopólio.

Ao revés, a inclusão corresponde à tendência de integração das grandes
emprêsas, que enquadram no seu sistema de trabalho tôdas as atividades que
possam concorrer para realização plena de seus fins. A especialidade adminis­
trativa ou econômica - di-lo André Delion - não impede às emprêsas públicas
êsse processo de integração. Às vêzes, certas integrações são ditadas por
imperativos técnicos (12).

A Lei n.o 2.004, aliás, prevê a extensão da PETROBRÁS a "quaisquer
atividades correlatas ou afins" a seu objeto (art. 6.°).

E a PETROBRÁS, considerando o xisto na esfera do monopólío, criou a
Superintendência da Industrialização do Xisto (SIX) e iniciou trabalhos expe­
rimentais com resultados satisfatórios, anualmente proclamados. No Relatório
de atividades da Emprêsa em 1964, por exemplo, foram realçados os serviços de
construção da Usina-Protótipo, para processamento de xisto da fonnação Irati,
em São Mateus do Sul, no Paraná, e os de remodelação da Usina·Pilôto de
Tremcmbé, no Estado de São Paulo, assim como os de desenvolvimento
do programa de geologia, visando à mineração.

Todos esses elementos de direito e de fato conjugam-se, pois, para situar
no quadro do munopólio os xistos, mais tecnicamente chamados de folhelhos
betuminosos e pirobetuminosos.

Acresce que os xistos, segundo a opinião dos estudiosos e
dos técnicos, são rochas oleíferas. No trabalho mesmo de
que se valeu o ilustre Consultor da República, Dr. Adroaldo
Mesquita da Costa, o esclarecimento é perfeito, ao contrário

do que a êle se afigurou. Depois da distinção entre xisto betuminoso - "rocha
impregnada de betume", o qual constitui mistura de "hidrocarbonetos encon­
trados na natureza. nas mais diversas formas e em todos os estados físicos K

- e

(12) André Dellon: Le statut des EntTeprises Publtque, - Edltlona Bérger - Levrault, Par18,
1963. pál!:S. 23-24.
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xisto pirobetuminoso - "rocha sedimentar que contém um complexo orgânico
disseminado em seu meio, chamado querogênio -, aquêle escrito define reserva
total, reserva recuperável e reserva econômica de óleo num "depósito de xisto".

E acrescenta;

"Uma vez processado, o xisto pode fornecer óleo, gás e resíduo. Ma.!>
isto não é tudo. :E: apenas o comêço.

Após tratamentos preliminares, o 6leo será enviado às tôrres de fra­
cíonamento, fornecendo então uma grande variedade de produtos,
tais como: gás de cidade, gás liquefeito de petróleo, combustível.
Em unidades adicionais, poderá fornecer ainda: parafina, aromáticos,
óleos lubrificantes e asfalto."

"O resíduo (ou xisto sem óleo) ainda contém em tôrno de 40% do
carbono inicial e grande parte de enxôfre (os nossos xistos podem
produzir de 2 a 4% em pêso de enxôfre elementar)" (18).

Outro excelente e mais amplo estudo, de engenheiros da PETROBRÁS,
além de informar que "as rochas oleíferas, no Brasil, são comumente cha­
madas de xistos"> elucida, no mesmo rumo daquele trabalho:

"A matéria orgânica do xisto, quando decomposta termicamente
operação conhecida por retortagem ou pirólise -, fornece óleo, água
e gás. Após a retirada dêsses produtos, resulta do xisto um resíduo
que se constitui essencialmente da base mineral, contendo ainda
carbono, hidrogênio e enxôfre, não-decompostos e extraídos com os
produtos, durante a retortagem" (14.).

Por êsses caracteres e valôres, certamente, é que estudiosos, inclusive en­
genheiros da Superintendência da Industrialização do Xisto, têm concluído

"que os sucedâneos mais próximos do petróleo são os óleos de xisto
e dos arenitos betuminosos" (15).

Vê-se, portanto, que as jazidas de xisto, por suas propriedades, se equi­
param às de petróleo. Não procede, assim, a negativa constante do parecer
da Consultoria-Geral da República, de 1965.

Não é exato, por igual, que a equiparação seja contrariada pelo Decreto­
Lei n.o 3.236, de 1941, que instituiu "o regime legal das jazidas de petróleo
e gases naturais, de rochas betuminosas e pirobetuminosas". ~sse decreto-lei
contém apenas um dispositivo sôbre as jazidas de rochas betuminosas e piro-

(l3)
(14.)

(l:l)

Petrobrás - 220 (Fev. 1963l, págs. 22 e 28.
Carlos Ribeiro. Erno RIghesso, Gilberto a'Ollvelra e OSZ:nar Ivo: Xísto - ElIergi4 em Pot61tCi4'
- EdlçAo Petrobrás, 1964, plÍ.gs. 2 e a.
Gilberto d'Ollveira e Jo&é Moreira Bartholo (Engs. da Stx): Xisto: Significado de um
Pote11Cl41 - Separata do Boletim da Petrobrás, 1964, pág. B; Egydl0 M. de Ca.stro e Silva:
Petróleo de Xisto do Vale do Parai!>a (Xistos Tremembé). Rio, 1952, pág. XX.
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betuminosas: o art. 31. :esse artigo preceitua, somente, que "incumbe ao
Conselho Nacional do Petróleo exercer tÔdas as atribuições e praticar todos
os atos relativos à pesquisa e à lavra das jazidas de rochas betuminosas e
pirobetuminosas, que serão reguladas pelo Decreto-Lei n.o 1.985, de 29 de
janeiro de 1940".

O Decreto-Lei n. o 1.985, que é o Código de Minas, classificando as
jazidas, enumera, entre outras (art. 3.°), as de rochas betuminosas e pirobetu­
minosas (classe IX) e as de petróleo e gases naturais (classe X). Mas, enquanto
submeteu as outras jazidas à jurisdição do Ministério da Agricultura (art. 6. 0

),

o decreto-lei reservou a competência de sua execução ao Conselho Nacional
do Petróleo "no que se refere às jazidas das classes IX e X" (art. 79), procla­
mando, assim, a semelhança de natureza entre elas.

Demais, a Lei n.o 2.004 não permite dúvidas a respeito do tratamento
especial e igual assegurado às duas classes de jazidas. Depois de estipular,
no art. 6.°, que o objeto da PETROBRÁS se estende ao petróleo proveniente
de poço ou de xisto, estabelece no parágrafo único:

<tA pesquisa e a lavra, realizadas pela Sociedade, obedecerão a planos
por ela organizados e aprovados pelo Conselho Nacional do Petróleo,
sem as fonnalidades, exigências de limitações de área, e outras jul­
gadas dispensáveis, em face do Decreto-Lei n.o 3.236, de 7 de maio
de 1941, autorizando-as o Conselho em nome da União:'

:e evidente, pois, que a Lei n.o 2.004 subordinou a um mesmo regime ­
diferente do anterior - as jazidas de petróleo e as de rochas betuminosas e
pirobetuminosas. E a Lei de Introdução ao Código Civil prescreve que a lei
postenor revoga a anterior quando seja com ela incompatível (art. 2.°, § 1.°).

Dispondo como salientado, a Lei n.° 2.004 foi objetiva e coerente, visto
que do xisto se extraem produtos equivalentes aos do petr6leo, a que serve
de substituto. Incide o xisto, portanto, nos fins que orientaram a elaboração do
diploma definidor do monopólio.

c) Valor econômico De outro lado, a importância econômica da exploração
do xisto industrial do xisto corrobora a conclusão aconselhada

por todos êsses dados de convicção.

Tanto que o óleo de xisto é considerado o sucedâneo natural do petr6leo.
Depois, o seu custo de produção é inferior ao preço do petróleo importado.

E as grandes reservas de xisto existentes em diversas áreas do globo reco­
mendam o aperfeiçoamento dos mecanismos e dos sistemas de sua industria­
lização. Segundo os autores do trabalho - "Xisto, Energia em Potencial",
todos engenheiros da PETROBRÁS, "a reserva total mundial em 61eo de xisto,
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que pode ser recuperada, é pelo menos quatro vêzes maior que o total, hoje
conhecido, das reservas mundiais de petróleo de poço" (16).

No Brasil, o problema da industrialização do xisto tem importância sin­
gular, não só pela existência do minério em múltiplos pontos do País, e com
algumas jazidas ricas em reservas de óleo, como pela deficiência da produção
do petróleo nacional, proveniente de poço. Agrava a situação o aumento
contínuo do consumo de derivados. De acôrdo com o Relatório da PETRO­
BRÁS de 1964 (17), "o consumo de derivados de petróleo, no País, mais que
duplicou no período 1954/1964, passando de 9,3 milhões de m3 no ano inicial
para 18,7 em 1964, crescendo, assim, segundo uma taxa cumulativa de 7%
ao ano". É observação generalizada, porém, que as reservas de petróleo reco­
mendam contenção no consumo, salvo a ocorrência de exploração comple­
mentar, como a do xisto.

Em resumo, cabe assinalar, com os técnicos da PETROBRÁS, que

"A importância dos xistos brasileiros e de seus produtos não reside
unicamente na economia de divisas que poderá proporcionar ao País,
com a eliminação parcial ou total da importação de petróleo, mas
decorre de vários fatôres: a) possibilidade de auto-suficiência nacio­
nal de derivados de petróleo, a partir do óleo de xisto; b) desenvol.
vimento, na SIX, de um sistema de processamento econômico que,
aplicado ao xisto da Fonnação Irati, possibilitará a extração do óleo
a preços compatíveis com os do petróleo importado; c) insuficiência,
no momento, da produção dos campos petrolíferos do Brasil (inferior
a um têrço das necessidades nacionais de combustíveis líquidos);
d) razões de segurança nacional.
Para reforçar essa importância, cite-se finalmente que, a partir do
gás gerado na pirólise, obtém-se do xisto significativa produção de
enxôfre. Numa operação comercial em larga escala, o enxôfre assim
obtido daria para abastecer o mercado interno, resultando ainda ex­
cedentes exportáveis do produto" (18).

E cresce ° valor econômico dos xistos brasileiros porque "são em geral
de boa qualidade e se espalham por muitos Estados da Federação", sendo que
suas "reservas de óleo, computadas apenas as duas formações mais importan­
tes, a do Vale do Paraíba e a do Irati, elevam-se a bilhões de barris" (19).

REVISÃO
rMPERIOSA

Desta sorte, razões jurídicas, técnicas e econômicas impõem
a revisão do Decreto n. o 56.980. A boa-fé das autoridades
executivas e as limitações estabelecidas à iniciativa privada

(16) Carl05 RIbeIro e outros, ob. clt., pág. 148.
(17) RelatórIo da PetrobrAs de 196'\, pág. 8.
(181 CarloB Ribeiro e outros, ob. clt., pág. 4.
(19) Erno R1ghesso: A.BC do Xtsto - Pub. d.B. PetrobráS, 1962, plig, 1.
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não bastam para mantê-lo em conflito com o regime do monopólio. Tais cir­
cunstâncias não impedirão a exploração predatória das jazidas de xisto.

A fiscalização deferida ao CNP não poderá restringir os trabalhos da lavra
autorizada. O decreto mesmo reconhece, em seu preâmbulo, que a industria­
lizaçáo dêsse mineral constitui "uma atividade integrada", o que dificulta,
manifestamente, prévia e oportuna contenção das operações. Também o fato
de náo poderem as emprêsas objetivar "a obtenção de produtos e subprodutos
sujeitos ao monopólio de produção da União" (art. 2.°, a) é irrelevante, pelo
exposto, para impedir que a exploração das jazidas acarrete prejuízos aos
interêsses do monopólio e, em decorrência, da economia nacional. Note-se,
ainda, que o decreto já admite que o óleo de xisto porventura "excedente das
operações de industrialização" deve ser entregue, mediante remuneração, à
PETROBRÁS (art. 4.°), o que indica a impossibilidade de rigorosa disciplina
dos empreendimentos privados.

Logo, se as áreas reservadas à PETROBRÁS ficam protegidas, as demais,
sujeitas à concessão de lavra requerida por emprêsas privadas, correm risco
de exploração condenável. Já se anuncia, até, que há sociedade interessada
nesse setor de industrialização, que receberá financiamento estrangeiro (20).

CONCLUSÃO Cumpre ao Govêmo, enfim, atentar em que as normas jurí­
dicas, como diz Hans Nawiasky (21), têm uma função, perse­
guem um determinado fim, prefixado na sua elaboração, e

não estranho às exigências do tempo. O que fór compatível com êsse f1m, ou
nêle integrar-se, na lei deve incidir. Nenhuma interpretação é legítima se res­
tringe êsse alcance, suprimindo o que objetivamente se enquadra na sua
compreensão.

A Lei n.o 2.004 resultou de veemente aspiração nacional, a que o Con­
gresso e o Poder Executivo transmitiram a fôrça de sua decisão. O monopólio
estatal foi assim instituído para resguardar a política e a indústria do petróleo,
sem exclusões estranháveis. Reduzir a autoridade da lei por exegese parcial
de seu texto, segundo reflete o decreto analisado, é negá-la, errÔnea e peri­
gosamente. E os governos não devem perseverar nos eITOS perigosos, sobretudo
em domínio de suspeições fáceis, como o da economia do petróleo.

O xisto, por sua natureza e produtividade, como por seu valor econômico,
situa-se no complexo do monopólio estatal do petróleo, amplo por sua ins­
piração, pelas exigências crescentes do consumo nacional e pelo sistema da
lei específica.

(20) Revkta Vüáo, \'01. 27, n.· 19. de 5 de novo de 1965, pâga. 24-25.
(21) Hans Nawlasky: Teoria General del Derecho - Trad. da 00. alem' pelo Prol. zalra VaIverde

- Edlclones RlalIl S. A., Ma.drld, 1962., pág. 183.
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o índice que melhor traduz o incremento
ou diminuição da riqueza de um país é a renda
"per capital', isto é, a parcela da renda nacio·
nal ou produto nacional que cabe a cada um
dos membros da comunidade.

O Brasil1 país sem cataclismos, inigua1à.
velmente dotado de recursos naturais, de solo
fértil e uma das maiores extensões territoriais
do globo, de clima saudável, de regime (menos
no polígono da sêca) de chuvas favoráveis, de
prodigioso subsolo, a oferecer.nos desde o ouro,
carvão e minérios até o petróleo, dotado de
potencial hidrelétrico correspondente a um
sexto do potencial total do orbe terrestre, com
matérias-primas de tôda sorte para a indús­
tria e possibilidades quase milagrosas na agri.
cultura, muitas ainda inexploradas e longe de
serem pesquisadas, o Brasil de povo bom e
pacífico, de operários inteligentes e trabalha.
dores, vive um enigma: não figura entre as
nações desenvolvidas do mundo; está antes
entre as subdesenvolvidas e, o que é pior, mal
colocado mesmo entre elas.
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Num quadro organizado com dados re­
centes, compreendendo quarenta países se­
lecionados, figurá~amos em antepenúltimo
lugar, com o índice de 215 dólares de ren­
dimento por pessoa e por ano, contro 1.908
dos Estados Unidos, 1.318 do Canadá, 995
da Suíça, 968 da Nova Zelândia e assim
por diante. Antepunham-se 00 Brasil a Ve­
nezuela, o Uruguai, a Argentino e o Chile,
paTO mencionar somente países sul-ameri­
canos, com os indices de 530, 425, 366 e
250. (Desenvolvimento Econômico, Chorles
P. Kindleberger, fI. 15),

Noutro quadro, que divide os países de­
senvolvidos, intermediários e subdesenvol­
vidos, Argentino, Chile, Cubo, Uruguai e
Venezuelo estõo entre os intermediários e
o Brasil entre os subdesenvolvidos, 00 'odo
do Angola, Uganda, Nova Guiné, etc. (ln­
troduçõo à Análise Econômica, P.A. Samu­
elson, 11 vai., fI. 594).

Enquanto, há um século atrás, a China
enviava mensagem 00 Rei da Inglaterra e
lhe dizia que seu país nõo necessitava nem
desejava o progresso econômico, hoje o
desenvolvimento é o anseio de tôda o na­
çõo, Os seus esforços, nesse sentido, são
impressionantes.

O desejo de progresso explica-se: os ha­
bitantes dos países subdesenvolvidos estõo
hoje plenamente conscientes de sua pobre­
za, em conseqüência do aperfeiçoamento
e penetração dos meios de informação e
propagando, o jornal, ródio, cinema.

A difusõo dos informações - parece in­
crível - torna os povos pobres menos fe­
Iizes. Com efeito, a felicidade, em têr­
mos econômicos, se expressa pela antiga
fórmulo:

consumo material
Felicidade =

deseio

Sempre que indivíduos consomem todos
os bens que deseiam, há felicidade, "ue, se­
gundo a fórmula, pode ser aumentada de
duas maneiras: diminuindo o denominador,
ou aumentando o numerador.

Os meios de comunicação e a propagando
influem hoje incessantemente sôbre o dese­
jo, de que resulta ser o aumento do consu,
mo material e, portanto, do riqueza o ele·
mento único para atingir o felicidade.

Mas, não só por motivos individuais de
bem-estar se busca o desenvolvimento. Hoje
todo país sabe como ~i'le o seu vitinho mois
próspero e busca imitá-lo, até mesmo por
nacionalismo, aspirando a ser mais podero­
so, respeitado e, se possível, temido.

~ interessante, também, que, muita vez,
em seu próprio benefício, países desenvolvi­
dos auxiliem outros menos desenvolvidos.
Nesses cosas, o que evito conflitos é não se­
rem incrementados as indústrias ou ativida­
des característicos do mais poderoso, já que
o interêsse dêste é o criação de mercado
para seus produtos. A tônica, pois, do auxí­
lio estrangeiro é o interêsse mútuo,

DESENVOLVIMENTO

Para formar iuito sôbre o rlelicarleto ao
problema do desenvolvimento, melhor não
há que examínar os elementos econômicos
fundamentais: população, recursos naturais,
capital e tecnologia.

Se maior população significasse maior
desenvolvimento, a China e o lndia, com
seus 50% da humanidade. seriam os países
mais ricos do Terra.

Mas, pelo contrário, o crescimento da
população fica sujeito à lei dos rendimen­
tos decrescentes, difícil que é, nessos 'fases,
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o acréscimo correspondente no rendimento
"per capito". ~ verdade, porém, que, quan·
do um país entra em desenvolvimento. as
primeiras medidas {melhora dos meios de
transporte, com a diminuição de fomes lo­
cais, aperfeiçoamento da assistência médica
e das condições de higiene - água e esgôto
- diminuiçiio da mortolidode infantil} ten·
dem a incrementar o ritmo do crescimento
da população.

Esse crescimento traz nOVos encargos à
comunidade e concorre poro manter esta·
cionários os índices de desenvolvimento, já
que a mesma ou pouco maior riqueza passa
o ser distribuído entre maior número de in·
dividuos.

A questõo tem preocupado muitos auto­
res, desde Malthus, há século e meio, que,
em seu "Ensaio sõbre os princípios de po­
pulação", sustentou que o humanidade cres­
eia em progressão geométrica, enquanto os
meios de subsistência cresciam em progres·
são aritmética.

A melhora dos sistemas de cultivo do ter­
ra e curiosas perspectivas de obtenção de
alimento dos mares adiam, felizmente, o
"fim do mundo", pela inanição, para dias
mais remotos.

A título de curiosidade, vale resumir co­
mo colocou o questão renomado astrônomo
inglês, Fred Hoyle, autor de importante teo­
ria sôbre Q criação contínua da matéria no
espaço siderat citado por W. Arthur lewis,
em "Teoria do Desenvolvimento Econômico",
póg. 396. Diz êfe que, a persistir o atual
coeficiente de crescimento da população
mundial, só duronte mais meio século a
massa humana poderá ser alimentada aos
presentes níveis de subsistência. AceitCl,
com otimismo, que, elevada, até o emo 2000,

de 2,8 bilhões poro 4 bilhões de almas, o
engenho humano inventará novos métodos
agrícolas. Exemplifico o cultura de algas em
alta escalo, em lagoas, lagos e no mar: se·
ria a hidropônica e permitiria a quintupli-
cação do valor nutritivo da produção ali.
mentar, o que possibilitaria o vida de 20
bilhões de pessoas por mais 200 anos. Es·
gotadas as possibilidades de algocultura,
viria a alimentação sintética. que chamo de
"pilulocultura", e, para chegar ao obstáculo
prôtico que busca, considera resolvido o
problema alimentar.

Entrementes, a populaçõo irá crescendo
no ritmo aproximado de 1% 00 ano (atual·
mente são lOO.OOO pessoas a coda dia que
posso) e não haverá mais espaço na terra
dentro de 1.100 anos. Hoje são uns poucos
habitantes por quilômetro quadrado (22 ha·
bitantes); então, um habitante por menos
de metro quadrado! E, nessa antevisão do
mundo futuro, os homens viveriam sobre·
postos uns aos outros em arranha-céus que
cobrirõo tôda a face da terra, preenchendo
os espaços vitais, numo monstruoso con·
centração humana. Esse o panorama a que
nos leva o autor para um período mais pró­
ximo da nossa era, do que foi a era cristã
já transcorrido.

Uma digressõo se poderá fazer até mes­
mo sôbre a reformulação dos conceitos mo­
rais, pois o humanidade entrará numa fa­
se de rigorosa seleção da espécie e terá de
modificar as atuais concepções, quando não
sôbre o vida, pelo menos sôbre o materni-
dade. Talvez, então, o simples foto de ter
mais de 2 ou 3 filhos venha a ser obíeto
de sanções, primeiramente nos códigos de
ético e depois até mesmo nas leis penais.

Em nossos dias, no entanto, quantos pla­
neiam o desenvolvimento procuram arcan-
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çar dois objetivos primaciais relativamente
à população:

ampliação dos planos de saúde e nu­
trição, para tornar as pessoas, mais fe­
lizes e transformá·las em trabalhado­
res mais produtivos;

- ampliação dos planos de educação,
para diminuir o analfabetismo e di­
fundir técnicas agrícolas e industriais.

A conveniente utilização do material hu­
mano é importante meio de permitir o de­
senvo rvimento.

Do que está dito se infere logo que o de­
senvolvimento econômico requer um mínimo
de terra como base, senda de notar que
normalmente os países subdesenvolvidos são
pobres de riquezas minerais e de solo ará­
vel. mas nem esta é a regra geral, nem. de
outro lado, todo país desenvolvido é bem
dotado de riquezas naturais. A Surça, a Ho­
landa, a Alemanha, a Noruega e outros
parses de escassa fertilidade, de terreno
mal conformada e clima nóo raro inclemen­
te, estão, nada obstante, na vanguarda da
civilização, a demonstrar como o elemento
humano pode assumir caráter decisivo.

As controvérsias repontam o cada passo:
ora a crítica atinge os países subdesen­
volvidos que estão exaurindo seu solo e
dilapidando as insubstituiveis riquezas de
seu subsolo, ora se investe contro os países
que agem de modo diverso e mostram que,
assim como inutilidades de ontem são rique­
zas hoie (a bauxita e o urônio, faz pouco
tempo, não tinham valor, e agora, na era
atômica, sõo disputadas pelo mundo in­
teiro), assim também II busca dos sucedâ­
neos pode tornar riquezas de hoje em inu­
tilidades amanhã. O "nylon" empobreceu

milhões de pessoas que viviam da sêda; a
borracha sintético afetou o padrão de \lido
da Asia Oriental, fundado na produção do
látex e, antes, já imensamente baixo; mui­
tos já crêem, oliás, que a energia atômica
terminará por tirar o valor do petróleo, (]
nossa riqueza esquecida durante tantos de­
cênios. Na Austrália, após a segunda Guer­
ra Mundial, quem sofreu as conseqüências
do "orlon" foi o coelho bravo. Com efeito,
a ameaça que êsse produto nôvo constituiu
para a lã australiana redundou na busca do
aumento de produtividade dos rebanhos de
carneiros, e a solução dos cientistas foi sur­
preendente: espalhar a mixomatose, doença
que dizimou o coelho bravo, deixando mais
postagens para as ovelhas. O aumento da
produtividade foi de 30%.

Também a divisão da terra é outra ques­
tão importante, mas paTece haver certa
unanimidade em que a razão esteio com
Theodore Schultz, famoso economista agrí­
cola, que afirma: "uma reforma agrária vj­
toriosa, que ponha a terra nas mãos de pro­
prietários que possam contar com os frutos
de sua própria iniciativa tem, repetidas vê·
zes em todos os países, quase literalmente
"transformado areia em ourou. Nunca, po·
rém, reforma agrária para retirar a terra
dos que legitimamente a possuem para en­
trega a quem não tenha condições de tor­
ná-Ia produtiva.

A interrogação ainda persiste, porém,
quanto à área que deve caber a cada um e
quanto à melhor maneira de fazê-Ia passar
para suas mãos, sendo, também, certo que
a divisão dos grandes domínios em peque·
nas propriedades não é, geralmente, econô­
mica, proporciona baixo rendimento, res­
tringe a capacidade de alternar as colheitas,
além de tornar necessório maior número de
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habitações pelo desagrupomento destas, e
impede a acumulação de capital.

~ste - o capital - é, por sem dúvida, o
principol dos elementos que influem no de·
senvolvimento econômico.

Se os condições da comunidade são de
desemprégo, isto é, se há disponibilidade de
mão-de-obra, os investimentos permitem
aproveitá-lo; se as condições sõo de pleno
emprêgo, há que substituir a enxada pela
arado, e foice por ceifadeiras e, tonto
quanto possível, o homem pelo trotar, vale
dizer, o braço pela maquinaria.

Os fatôres da produção de\'em ser to­
mados como um todo, dentro do conjuga­
ção de suas fôrças componentes.

Aquilo que parece certo e proveitoso, do
ângulo da microeconomia, como pagamel1­
to de salários mais altos com o finalida­
de de atrair mão-de-obra, nõo constitui
fator de progresso para a comunidade; a
um exame mais amplo da questõo, do ân·
gula da macroeconomia, vê-se que ocorre
simples deslocomento ou transposição de
mão-de-obre, produzindo o aumento de
trabalho aqui e a correspondente diminui­
ção acolá. O maior salário, sob êsse aspec­
to. nõo implica maior produçõo.

Eis, pois, o capital entrando como fator
de aproveitamento e de substituiçõo da
mão-de-obra, ou, mais propriamente, de
multiplicatõo do mõo-de-i)br~.

A formaçõo do capitol, por sua vez, es­
creve o capítulo mais pungente de tôda his­
tória de desenvolvimento económico.

Os habitantes dos países subdesel1volvi­
dos - salvo quanto 00 nível de educação e
nutrição - são iguais aos dos países desen­
volvidos, mas lutam - e isto é evidente ­
com dificuldades de poupança muito ma~o­

reSl a renda nacional é pequena e o renda
"per capita" os mantém muita vel no li·
mite da subsistência. Claro está que o pobre
de escolha de investimento mais adequado,

ta lhe custa mais e o que pode poupar é
muito p<lllCO.

~ fácil imaginar o drama do técnico que
necessito de reunir capital para montar sua
paquena fóbrico ou oficina, mas vê a quase
totalidade de seus ganhos absorvida pela
alimentação e vestuário, e suas economias
se manterem muito distante do preço de um
simples local para instalar-se.

Mos é na comparaçõo entre os possibi­
lidades de dois países que o exemplo elud­
da mais: suponhamos um país que já tenho
completado seus serviços de águo e esgôto,
pavimentado suas ruas e suas estrados,
construído suas escolas e hospitais, apore­
Ihado suas ferrovias e seus portos, monta·
do suas usinas de produção e rêde de dis·
tribuição de energia elétrica, enfim, um
país que já esteio com a case arrumada e
outro ainda na fose de conquista dêsses re·
quisitos mínimos do progresso.

O primeiro, até mesmo por influência da
orgonizaçõo, já tem maior renda e pode de­
votei-Ia quase integralmente ao desenvolvi­
mento econômico, em planos de grande en­
vergadura e produtivjdade na exploração de
seus recursos naturais, na montagem de
indústrias de base, nos estudos tecnológi­
cos, enquanto o segundo, além de peado pe­
Jas desfavoróvejs condições de higiene e
educação, ainda é forçado a empregar sua
rendo na conquista daqueles requisitos mí­
nimos de organização, necessários à vida da
comunidade.

Daí a noção de que o capital tem imenso
funçõo autocotalítico: capital gera capital e
acelera a formação de capital, fenômeno
qUE! o povo tão bem traduz com a senten·
ça: "o rio corre para o mar".

Enquanto, !'las nações desenvolvidas, 10 a
20 por cento da renda pode contentrar-se
na formação do capital, nas subdesenvolvi­
das o taxo de poupança raramente passa de
5%. Unem-se, enfão, os dois fatores adver·
sos: menor capital e menor possibilidade
tem maior disposição de poupança, mas es-
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mais rendoso. Por exemplo: a liberação de
mão-de-obra do agricultura, através do me­
canizoçõo, e seu aproveitamento na indús­
tria, com o respectivo movimento migrató·
rio do campo para a cidade, implica no de­
votamento de grande parcela da poupança
na construçõo de casas. Não há fugir: é
imposição das circunstâncias, mas o capi­
tal investido no cOl1sfruçõo de habitações
não é, do ângulo do desenvolvimento eco­
nômico, produtivo.

Efetivamente, se fôsse possível criar uma
mentalidade - a da poupança -, o ritmo do
desenvolvimento poderia ser acelerado. O
que se observa, porém, na prática, não é
bem isso. Nos países de baixa economia, os
contrastes entre remediados e poderosos
sóo mais gritantes do que nas economias de­
senvolvidos, mas não ocorre que a poupan­
ça dos ricos seja proporcionalmente maior.
Samuelson (obra citada, pág. 608) cita o
exemplo de um país do Oriente Médio onde
foi encontrado petróleo em abundância e
cujo dirigente, dos SOO milhões de dólares
recebidos para permitir a exploração, des­
tinou menos de 100 milhões a melhoramen­
tos de longo prazo, tendo gasto o resto no
ostentação de Cadillaes com ar refrigera­
do, palácios e peças de ouro. Consigna, ain­
da, em letras de fôrma, outro exemplo que
nos toca de perto, informando que um esta­
tístico assinalou, seriamente, que, no século
passado, lias despesas com champanha e
outros coisas, em Paris, feitos por aristo­
cratas húngaros e brasileiros, dariam para
financiar muitas estradas de ferro e com­
panhias de comércio".

~ bem possível que o estatístico, de que
se valeu o autor, não seja do século pas­
sado ...

A razóo máxima investimento/renda na­
cional normalmente esperada é de '/' a'i',
apenas: torna-se mister inverter 100 para
elevar em 25 a renda, cem tendência poro
menos, na proporção em que é maior o
subdesenvolvimento, inclusive porque tam­
bém na mesma proporção aumenta o desper-

dício. Os equipamentos industriais e os
transportes são utilizados em regime força­
do, com inadequada conservação e recupe­
ração, desgastando-se muito mais. Enquan~

to os países desenvolvidos lutam apenos
contra o ritmo de obsolescência dêsses
bens, procurando modernizá-los permanen­
temente, os outros os vêem geralmente inu­
tilizados antes mesmo de estarem supera­
dos pelo aparecimento de equipamentos
mais modernos, o que é mais comum no se-­
tor de transportes do que mesmo na indús­
tria.

Por fim, sem querer entrar em maiores
considerações sôbre os tipos e origem do
capital, ou sôbre a relação capital/produto
e taxas de formação de copita\, visto como
não há pretensão de exame de profundida­
de no teoria do desenvolvimento, mas um
esbõço quanto osutileza do problema, bem
assim sôbre a interdependência dos fatôres
que nêle implicam, merecem destaque os
seguintes pontos, porque mais uniforme­
mente aceitos:

- o que possibilita a formação de capi.
tal é a produção de maior quantidade
de bens de consumo do que a necessá­
ria poro satisfazer as necessidades da­
queles que se empenham na poupançai

- poupança é, pois, bens de consumo
produzidos e nõo consumidos pelos
produtores;

- a poupança pode ser feita pelo govêr­
no e -pelo setor privado;

- o processo inicial de formação de ca­
pital é imensamente delicado, suieito
que está à insuficiência do rendimen­
to "per capita/l e à preferência pelo
investimento em habitações, ao ente­
souramento e à tendência de exagerar
o consumOi quando se desencadeia ­
e de vez que as economias individuais
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são insuficientes, em geral, poro ini­
ciativas de vulto -, as pessoas e fa­
mílias se unem para a formação de
emprêsas de investimentos ou aplicam
suas economias na aquisição de títulos
públicos, aparelhando, por êste meio,
o govêrno paro suas realizações, já
que a outro fonte de recursos gover­
namentais é a tributação adequada,
mas esta fico sujeita a uma série de
limitações, cuja inobservância fatal­
mente afeto o iniciativa prívada, e,
conseqüentemente, a própria arreca­
dação.

o capital pode substituir os recursos na­
turais e o trabalho, donde ser considerado
um dos elementos fundamentais do desen­
volvimento econômico, mos longe está de
ser o elemento único e de independer dos
demais, em especial do tecnologia.

Em verdade, por mais que variem - e tal
acontece periodicamente - os opiniões
quanto à importância da tecnologia no pro­
cesso do desenvolvimento econômico, é cer­
to que no mundo moderno alta percentagem
da poupança dos países mais adiantados é
aplicada nos estudos tecnológicos, hoie con­
siderados verdadeiro investimento de capi­
tal e uma dos melhores formos de retôrno,
otravés dos resultados que propicio.

Os pesquisadores buscam permanente­
mente a melhora da qualidade e o aumento
do quantidade do produção, seja agrícola
ou industrial, visando a poupar trabalho ou
capital. Buscam, em síntese, a produtivida­
de. Nos EUA, o número de empregados em
pesquisas industriais subiu, em 20 anos, de
15 mil poro 160 mil.

t neste campo que os países subdesen­
volvidos levam sua maior vantagem, uma
vez que podem importar conhecimentos com
facilidade e livrar-se do ônus de obtê-los
através da pesquisa. Basta mencionar, por
exemplo, a longa e dispendiosa evolução do

processo de prospecção, sondagem e expIo­
raçõo do petróleo; conhecido desde o mais
remoto antigüidade, só a partir de 1859 o
petróleo teve seu uso difundido, graças aos
Estados Unidos, e, em menos de um século,
o produção mundial saltou de umas poucas
centenas de toneladas a 300 milhões. Ini­
cialmente, o principal aproveitamento do
petróleo era através do querosene; com o
passar dos anos, os pesquisadores foram
descobrindo o vasto campo de utilização ho­
je conhecido, por meio de uma série de ope­
rações como o debutanizoção "topping", re­
finação propriamente dita e Jlcracking", que
resultam na assombroso gama de produtos
e subprodutos que vai desde o asfalto até o
boton feminino.

Qualquer país que hoje descubro petróleo
em seu subsolo não fico mais sujeito à per­
da de matéria-primo que os Estados Unidos
sofreram nos primeiros tempos, nem à uti­
lização de processos rudimentares e penosos
de perfuração e sondagem. Muito pelo con­
trário, pode utilizar moderníssimos sondas,
capazes de penetrar o dois, três mil metros
de profundidade, e dar utilização plena ao
jôrro, em superequipadas e aperfeiçoados
usinas, poro obtenção de produtos e subpro­
dutos cujo identificação e separação sabe­
mos que custaram milhões em pesquisas.

Tal é a possibilidade de importação da
tecnologia, que muito vez acompanho tam­
bém a importação de capitais estrangeiros.
É sabido que a proporção capital/rendo, de­
pois de certos estágios do desenvolvimento,
tende o diminuir, surgindo a conveniência,
para os países desenvolvidos, de exportar
capitais para outros em atraso, onde o ren­
dimento é maior. Não raro, êsses capitais
vêm acompanhados da técnica.

O desenvolvimento da Suécia, por volto
de 1870, estêve intimamente ligado a in­
ventos suecos especiais relativos ao trata­
mento do madeira por produtos químicos,
com grande redução de preço.

A Dinamarca, no mesma época, solucio­
nava seu problema com o invenção de uma
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desnatadeira mecônita que abria largas
perspectivas à produção de manteiga padro­
nizada, de grande consumo no "breokfast"
inglês, e o Canadá de 1900 teve de melho·
ror a técnico do cultivo de suas terras quen­
tes e assim alcançou abundantes colheitas
em regiões antes considerados inaprovei­
tóveis.

E pode dizer-se, com boa razão, que o
grande resultado, para os EUA e Rússia, no
corrida cósmica, reside não apenas na
maior navegabilidade, ou alcance, ou ogres­
sividade dos foguetes, mas também no ver­
dadeiro campo de estudo, pesquisa, aper­
feiçoamento técnico e invenções em que co·
da projeto nõvo se transforma, com o in­
centivo da competição, do pioneirismo, da
aventura, do risco e do ideal cientifico, tudo
favorecido pela maior largueza de recursos
de que se tem notícia, com o máximo pro­
veito da tecnologia.

oJapão, Alemanha e Rússia exemplificam
bem o desenvolvimento através da tecnolo·
gia importada. O Japão no fim do século
passado enviou seus estudantes 00 estran­
geiro para impregnarem-se do tecnologia
ocidental. A Alemanha só em 1848 pôde
acelerar a industrialização, dando substan­
cial auxilio governamental às suas univer­
sidades e logrando levar a palma à Ingla­
terra em matemática, física, química e en­
genharia. A Rússia, depois de haver conta­
do, a princípio. com a colaboração da en·
genharia estrangeira, ingressou na fase do
interêsse pelos livros e revistas técnicas de
outros países, notadamente da América do
Norte. Ainda I\á poucos dias, a imprenso
anunciava a presença em nosso País de um
emissário russo que vem percorrendo o
mundo com a missão de adquirir potentes
de invenções.

Finalmente, os proprJOs Estados Unidos
tiveram o sua grande oportunidade quando,
depois de 30, cientistas de tôdas os crenços,
perseguidos por Hitler, foram desenvolver
seus estudos no país.

Todavia, conquanto a importação da tec­
nologia possa ser amplamente efetuada na
indústria, já não oferece as mesmas pers­
pectivas à agricultura, em que condições re­
gionais especiais, climáticas e geológicos,
têm levado ao fracasso interessantes planos
de auxílio técnico estrangeiro.

Além disso, não se infira, do exposto, que
basto copiar e partir para o desenvolvimen­
to econômico, pois o aplicação de novos
métodos está sempre de mãos dadas tom Q

inversão de capital, de modo que as peias
dos países subdesenvolvidos, descapitaliza­
dos, sempre os deixam na retaguarda do
progresso.

E, como os fatôres de produção hão de
ser aproveitados, bem ou melhor, mas na
proporção em que existirem, a sêde de de­
senvolvimento a braços com o descapitoliza­
ção pode conduzir os países pelos caminhos
tortuosos de um grande mal.

INfLAÇlO

A simples emissão de dinheiro não signi·
fica inflação, já que a cunhagem de moe·
das foi instituída com o objetivo de facilitar
a troca de utilidades, que era primitiva­
mente feita na base mesmo de mercadoria
por mercadoria, com todos os percalços ine­
rentes e irreconciliável com a intensidade
das transações comerciais no mundo mo­
derno.

Se a emlssao corresponde e equivale a
um aumento no volume de bens e serviços
da comunidade, não tem caráter inflacioná­
rio: representa apenas um reajuste do meio
circulante à realidade, de modo a continuar
atendendo ao seu objetivo, oquêle de Cons­
tituir um denominador comum, por todos
aceito como mercadoria capaz de substituir
e representar tôdas os demais, para facili­
tar a troca.

Diz-se que há inflação quando os podêres
autorizodos a emitir dinheiro o fazem sem
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(] contrapartida do aumento do riqueza o
que o meio circulante deve equivaler.

A inflaçõo é, assim, evidentemente, vm
abuso do poder, muito embora, na maioria
das vêzes, principie fantasiado de boos in­
tenções e de justificativos aparentemente
aceitáveis.

Seu mal é de natureza vório, mos reside
principalmente em que provoca o aumento
dos preços, o que já é um aspecto negativo;
provoco êsse aumento desordenadamente,
mais nuns setores do que em outros, o que é
uma ogravonte; provoco um aumento des­
proporcionalmente grande, por motivos de
excesso de competição na procura e de fo·
tôres até mesmo psicológicos, o que é pior.

Há uma certa aceitação de que, se fõsse
possível efetuar pequenos e periódicas in·
jeções de dinheiro sem lastro no circulação,
uma espécie assim de empréstimo a prazo
médio, para a realização de obras essenciais
e capazes de influir favoràvelmente na pró­
pria arrecadação pública, poderia haver
vantagem para o desenvolvimento.

A medida chegaria a ser comparada a
uma espécie de emissão de títulos públicos
de subscrição forçada por todo o povo, cada
qual subscrevendo, sem perceber, o suo
cota. Nesse sentido constituiria até mesmo
invenção providencial.

Não haveria, no coso, maior inconveni­
ente, desde que observados níveís que man­
tivessem o "sistema" despercebido pelo po­
vo, de modo a evitar o desencodeomento da
reação já referida, isto é, competição de
procuro e reação psicológico.

Mas, porque contràriamente à euforia do
primeiro estágio - a fase do injeção -, os
dificuldades que surgem no momento do re­
cuo - que poderíamos denominar de fase
do recolhimento - são imensas e geram o
descontentamento, e, além disso, porque o
processo, ante sua simplicidade, é realmente
tentador, não há exemplo em que o come­
dimento pôde ser mantido e os principia0-

tes moderados não passassem a pratican­
tes contumazes, no início espontâneomente,
e depois arrastados pela própria onda in·
'flacionária.

o fenômeno não precisa ser analisado,
com mais profundidade, máxime pelos bra·
sileiros que já sentem os efeitos danosos do
terapêutica.

Todavia, se é vital para o Brasil combater
a inflação que o asfixia, não há fugir que o
desenvolvimento é inconciliável com tôda
política que tenho êsse combate por
obietivo.

Desenvolvimentismo é expressão outócto­
nei é um exagêro lingüístico para definir o
exagêro político-econômico do tentativa de­
sordenada de aceleraçõo do desenvolvi­
mento.

o nosso País vem, de há muito, atraves­
sando fase de crise inflacionária. Como já
foi dito, os recursos de que os governos
podem dispor paro suas iniciativas hão de
provir essencialmente (senão totalmente) da
adequada tributação e da poupança que o
povo, através da subscrição de títulos pú­
blicos, deposito nos mãos dos dirigentes do
País.

A inflação, com aquela característica de
provocar a elevação dos preços a níveis su­
periores aos próprios níveis da inflação,
atua de maneira duplamente desfavorável
sôbre os recursos de que o govêrno deve
dispori deprecia-os diretamente, pois as in­
versões governamentais também não se li·
vram da alta dos preços, e obsta o correa­
mento de fundos privados poro os arcas pú­
blicas.

Em verdade, desde que o fenômeno do
inflação cai no domínio público e os preços
começam o subir, institui-se o processo psi­
cológico que agrava os efeitos de inflação:
todos, com mais moeda nas mãos, sentindo
sua desvalorização, entram na procura de
bens em que convertê-Ia. Imóveis, jóias,
mercadorias, tudo é melhor que dinheiro.
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A aquisição de títulos públicos, antes um
bom negócio, seguro e de bom rendimento,
agora é o último dos preferidos. ~ o fenô­
meno da "fuga da moeda"; ninguém quer
ficar com dinheiro nas mãos, nem com tí­
tulos eXpressos em valor nominal fixo.

O processo do desenvolvimento, ao revés,
é esquema delicado, que envolve uma série
de fatôres da mais nitida interdependência,
inacreditàvelmente sensfveis a tôdas as in­
fluências.

Desenvolvimento é, antes de tudo, uma
questão de equilíbrio. A ponderação, o pre­
visõo, a prudência devem ser o fiel da ba­
lanço. Tade interferência sôbre os fatêres
de produção provoca uma série de conse­
qüências, uma reação em cadeia.

Ora, na fase pré-desenvolvimentisto, a
febre de construções - reconhecido como
a primeira e mais notória resultante da in·
fiação - atinge ao auge, mesmo sendo re­
primida através da contençõo do crédito
para fins imobiliários.

Qual foi a marca do nosso desenvolvimen­
tismo? A imobilização de copitaís em Sra·
sflia e na própria construção da nova ci­
dade.

Onde a finalidade econômica, a melhoria
das condições de vida do povo brasileiro, o
favorecimento do erário nesses investimen­
tos alimentados com maciças emissões?
Nem a curto prazo, como seria de desejar,
nem a longo prazo, como se poderia tolerar.

lá está a nova metrópole, até hoie, sem
merecer o nome da capital de fato, a viver
do artificialismo dos salários majorados.

Nem vale referir-se às indústrias artifi­
ciais, cevados e nutridos de favores prote­
cionistas, sem qualquer possibilidade de so­
brevivência no clima competitivo. Nem no
abandono das atividades agropecuários, re­
legadas a plano secundário, como ativida­
des de menor categoria, sacrificadas à vo­
ragem dos investimentos urbanos.

O plano desenvolvimentista náo se preo·
cupou sequer em combater o empreguismo,
êsse inimigo do progresso nacional, que su­
perlota os repartições públicas, suga o erá­
rio e, o que é pior, desvia, para o inativi­
dade remunerado da burocracia, talvez o
escol da mão-de-obra do País. E não cui­
dou também de dar uma freada no desaba·
lado corrida salarial, antes impulsionou-o,
tornando insuportável o custo dos serviços
públicos. O transporte marítimo, por exem·
pIo, o mais barato de todos, em qualquer
parte do mundo, é paradoxalmente, entre
nós, o mais caro e o mais ineficiente, ver­
dadeiro cancro por suas implicações em
fados os setores da vida nacional.

A ,teNICA DOS "SLOGANS"

No Brasil, a sofista ria política esconde-se
atrós do biombo de certos slogans para ius­
tificor a incúria administrativa ou a inca·
pacidade para resolução dos problemas na·
cionais. Eles variam no espaço e no tempo,
mas tiveram sempre o caráter marcada­
mente acadêmico, paro debate em tarno
de teses gerais, de puro verbalismo.

De resto, há, entre n6s, um arrastamen·
to pelas virtudes miríficas do lei, erguida
à condição de panacéia. E' aquela crença
no poder transfigurador das fórmulas es­
critas, de que falava Oliveira Viana, ou a
"ilusão gráfica" de Eduardo Prado.

Mas, de que valem as leis, se falham os
executores ou os 6rgõos encarregados de
sua boa oplicoçno?

Com essa técnica, ilude-se o boa-fé do
povo brasileiro, e se lhe dó a impressão de
que não é por culpa do poder público, se·
não do falta ou da omissão da lei, que os
problemas fundamentais nôo sôo resolvidos.

Ainda agora não fugimos à regra: o
slogem da atualidade são as reformas de
base. E como para consegui·las faz-se mis­
ter, 00 otoarda generalizada, emenda cons­
titucional e legislação especifica, enquanto
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elos não se processam, nada há que fazer
na esfera administrativa.

Paro não ir muito longe, vale invocar o
exemplo dos Estados Unidos, que, desde que
madrugaram poro a vida de noção sobera­
na, conservaram quase intocável sua Cons­
tituição. Passaram de simples colônias poro
criarem a Nação mais poderosa do mundo,
sob a égide da mesmo Corta Magna, fun­
dada na República, na Federação e no Pre­
sidencialismo. Tôdas os profundas transfor­
mações na estrutura política, econômica e
social daquêle país; a mudança de seu neu­
tralismo poro o intervencionismo interna­
cional; a sua formidável industrialização; o
"new deal"; as duas grandes guerras mun­
diais; a integração racial; o domínio inter­
planetário, tôdas essas imensas alterações
de valôres, estilos, técnicas, categorias, pa­
drões de vida coletiva, não afetaram o di­
ploma da maior obra de sabedoria político,
jamais criada pelo gênio dos legiSladores
para o exercício do govêrno democrático.

Estão no moda as reformas de base, entre
elos, a reforma agrória. Que elo é ütil, que
deve ser feito, que tem sentido social, é
incontestável. O latifúndio improdutivo pre­
cisa ser combatido e a taxação tributário
acabaria por destruí-lo. Mas de que servi­
rá dar terra ao lavrador miserável, comido
de vermes, analfabeto, desamparado de as­
sistência técnica em zonas desprovidos de
tudo, inclusive de estrados para escoamento
da produção?

Não seria mais curial, mais objetivo e de
maior rendimento que o Govêrno cuidasse,
desde já, do saneamento das populações
rurais, da sua educação, de dar-lhes salá­
rios justos, assistência creditício, sementes,
adubos, inseticidas? Que se facultassem 00

lavrador preços mínimos ao fruto de seu
labor, criteriosamente fixados e eficiente­
mente garantidos? Que Se criassem silos e
depósitos paro armazenamento de produ­
tos agrícolas e estradas poro o escoamento
aos centros consumidores? Que o Estado
usasse de seus próprios imóveis, em zonas

rurais, tornando-os produtivos e cedendo-os
ao pequeno lavrador? Que espa'hasse pos­
tos agropecuários e colônias experimentais?
Que desburocratizasse o Ministério da Agri­
cultura, tirando-o da indigência e da inutili·
dade em que se acha?

Dêsse modo, quando o reforma agrária
fôsse convertida em lei, a maior parte de
seus objetivos já estaria co limada.

A batalha .pela recuperação econômica e
melhoria de condições de vida das popula­
ções brasileiras há de travar-se em duas
frentes - o combate contra a inflação e o
componha por maior produtividade.

Fora dêsse programa de salvação nacio­
nal, o resto é cuidar do acessório ou do su­
pérfluo em lugar do principal, coisa tão do
nosso agrado; é a falsa terapêutica de
cuidar dos sintomas, abandonando as cau­
sas; é postergar os medidas drásticas e he­
róicos com que os povos fortes enfrentam e
vencem os seus males estruturais ou da
conjuntura.

Quanto à necessidade de jugular o surto
inflacionário, porque iá lhe sente, na pró­
pria carne, os efeitos catastróficos, a opi­
nião pública está convencida.

A inflação está corroendo, no seu cerne,
a economia nacional, e é responsável pelo
desvalorização crescente do cruzeiro, o au­
mento do custo de vida e o desequilíbrio dos
orçamentos domésticos. Não hó terapêutico
milagroso para refrear-lhe o velocidade, se­
não perseguir a meta do equilíbrio orça­
mentário, a contenção do aumento de saló­
rios dentro de teto máximo que não ultra·
posse jamais o do inflação e a restrição do
crédito bancário.

É para essa cruzada nacional, de mobili­
zaçõo dos espíritos, que está sendo convo­
cado o povo brasileiro. Não é uma opção
que se abre, mas sim uma tomada de posi­
ção, em face de perigo que ameaça os ins­
tituições políticas e a própria ordem social
em que elas se assentam.
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Todos os outros problemas, reformas le·
gislativas, alterações de textos constitucio­
nais, soluções políticas, novas categorias
administrativas, devem ceder vez ao impe­
rativo de dominar o grande e insidioso
inimigo - a inflação1Nem foi outra a orien­
tação das nações que sofreram do mesmo
mal, notadamente, as vencidas ou vencedo­
ras na grande guerra, a Inglaterra, a Ale­
manha, a França, a Itália, e que ostentam
ho;e alto padrão de vida, com sua econo­
mia e finanças restauradas, tendo no volo­
rização de suas moedas o índice da pros­
peridade coletiva.

De outra porte, é preciso adquirir fôro
do cidade o conceito de que não basto pro­
duzir bastante, senão produzir bem, já que
a baixa produtividade é indice de subdesen­
volvimento e não enriquece o País.

Nos atividades agropecuárias como nas
industriais, o povo s6 recolhe benefícios e
o empresário lucro compensador, se a pro­
dução fôr oferecida ao consumo por preços
remuneradores e competitivos.

Um país em que o frete do minério de
manganês de Macapá a New York é de 4
d61ares por tonelada, enquanto de Macapá
a Santos é de 30 dólares por tonelada; em
que o frete do fosfato de Olinda paga por
tonelada de Recife a Santos Cr$ 29 mil,
enquanto da Flórida a Santos (percurso
quatro vêzes maior) paga menos de Cr$ 9
mil; em que o sal de Mossor6 ao Rio é tra·
zido de caminhão por ser mais barato que
o transportado por via marítima, dá prova
provada do estrangulamento de suo econo­
mia e caminha inexoràvelmente para o em­
pobrecimento.

Ainda agora o Ministro Roberto Campos,
em impressionante exposição feita ao Con­
gresso Nacional, demonstrou, à última evi·
dência, os efeitos catastr6ficos da inflação
no setor da produção e em nosso ritmo de
desenvolvimento.

Disse êle: "Até 1961 o Brasil se vinha de­
senvolvendo com satisfatório impulso. No
qüinqüênio 1957/19b1, a taxa de cresci·

mento do produto real foi. em média, de
7,0%, conquanto parte dêsse crescimento
se traduzisse apenas na acumulação impro·
dutiva de estoques de café.

Em 1962, contudo, a taxa de desenvol·
vimento começou a esmorecer. Nêsse ano,
o produto real cresceu de 5,2%. Em 1963,
pelas estimativas preliminares, o produto
real teria aumentado de apenas 2,0% - o
que, considerado o crescimento da popula·
ção, significa estagnaçó'o e af! mesmo fe­
trocesso econômico".

Não é preciso carregar nas tintas dêsse
quadro desencorajado r!

A herança que coube em partilha, à re­
volução brasileiro, foi um patrimônio sa·
queado pela incapacidade, a desfdia e a
inidoneidade dos governos.

Restaurá-lo é o desafio que se oferece á
capacidade realizadora, às energias dvicas
e ao poder de recuperação do povo brQs~

leiro.

Não há razão para descrença, mas imo
põe-se determinação firme e inabalável de
ganhar o tempo perdido.

E por êsse caminho inçado de tropeços,
de dificuldades, de sacrifícios de tÔdo o or­
dem, que seremos obrigados a enveredar
até atingirmos as regiões ensolaradas de
uma economia estruturada e sadia, com
moeda estável e elevados padrões de vida
coletiva.

As sombras do passado servirão apenas
de advertência às gerações mais môças de
que o progresso de uma nação não se faz
com os entorpecentes das emissões de pa­
pei-moeda ou à base de uma produção agrí­
cola ou industrial por elas cevadas, mas pe­
la mobilização de tôdas as fôrças vivas do
nacionalidade, dentro do esquema de tra­
balho orientado pelo planejamento e a téc­
nica, sob as inspirações de um govêrno que
encarne a austeridade administrativa e a
dignidade do poder púbnco.
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CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

(Professor àe Direito Constitucional da
Faculdade de Direíto Cândido Mendes!

LEGISLATIVO

(1) HAMILTON, MADISON e JAY, O Federa­
lUta, Ouro Prêto, 1896, trad" vol. 3, págs.
97 e 98: "To<lo homem razoável deve CO.
nhecer a necessidade de segurar aO Podllr
Executivo fôrça suficiente; resta saber os
meios de obter êste !lm, como êles devem
acomodar-se ao gênto republicano e S/i! êles
foram bem escolhidos na oonstltulçi!.o que
se propõe,"

(2) MIRKINE-GUETZ~VITOH, Les Nouvelles
Tendence8 du Droit Constitutionnel, 1.1­
bralrle Générale de Drolt &. JurlsprUltel1ce,
ParlB, 1936, 2.- ed., pág. 195,

ser resolvidos tais problemas, forçaram
naturalmente essa concentração, em pre­
juízo, é certo, das atribuições normais
do Poder Legislativo, que busca, ain­
da, meio abalado, reformar sua pr6pria
estrutura interna, desajustada às exi­
g(~ncias dos novos padrões estabeleci­
dos, tentando adaptar-se ao ritmo ace­
lerado das mudanças constantes das
inovações sociais, econômicas, políti­
cas e técnicas.

Essa propensão para admitir uma
virtual ascendência do Poder Executi­
vo sôbre os outros dois podêres - des­
prezando-se os princípios básicos da teo­
ria que teve em MONTESQUIEU um
dos seus mais destacados Eormuladores
- vem de longa data, como podemos
depreender da leitura da obra máxima
de interpretação do Estatuto Polítíco
norte-americano "O Federalista" ,
Com efeito, no Capítulo LX-X, escrito
por HAMILTON, lê-se que "Poder
Executivo sem fôrça supõe fraca exe­
cução das leis e do govêrno" (1).

:-\0 mesmo sentido é a opinião do
ilustre constitucionalista MIRKH\E­
GUETZÉVITCH, pmta em destaque
num de seus livros de maior repercus­
são. Com a fôrça de sua autoridade,
afirma êIe que "Ia tendence des récen­
tes rcvisions constitutionnelles dans les
États de rEurape nouvelle "ers un ren­
forcement de I'Éxécutif pose tm pro­
hleme plus général: celui du pouvoir
fort duns Ia démocratie. C'est le pro­
bleme - acrescenta - de la primauté
politique (et non constitutionnelle) de
l'Éxécutif' e). E, demonstrando que as

DE

DA

PODER
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Observa-se, no constitucionalismo
moderno, uma tendência cada vez mais
acentuada para o fortalecimento da
Poder Executivo. Os absorventes en­
cargos financeiros; a convergência sem­
pre crescente de múltiplas atividades
administrativas para o Poder Central;
os gastos vertiginosos com as previsões
bélícas, carrearam para os Estados con·
temporâneos uma soma imensurável de
responsabilidades. Todos êsses fatôres,
e mais ainda a presteza com que urgem

"li the power ProeeliS is to be con­
ducted in confonnity with the Com­
tltution, it i!l at least necessal'Y for tbe
Pa1'liam~nt's fundionaJ independence
to be adequateJy proteeted against go·
v~rnmental pressures". (LOEWENS­
TEIN, "PoJitical Pow~ and the Go­
vemmental P1'Ocess", The Uníversíty
of Chicago Press, 1957, pá.r. 187.)

o
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complexas condições do mundo hodier­
no alteraram as relações entre o Legis­
lativo e o Executivo, remata seu pen­
samento explicando que "la vie actuel­
1e est tellement complexe que, d'un
côté, plusieurs problemes de la vie so­
dale doivent recevoir une réglementa­
tion administrative ct non pas législa­
tive, ct de l'autre côté, c'est l'Éxécutif
qui joue le rôle le plus important dans
la procédure l€gislative" (3).

Poderíamos recolher ainda o depoi­
mento de outros abalizados publicistas
em tôrno do assunto que serve de base
ao alicerçamento de nossa tese; sendo,
porém, o magistério do notável autor
de "Le Droit Constitutionnel Interna­
tional" de tão fácil comprovação, e
confirmador de mais exemplos que po­
deriam reforçar seu racíocínio, inopor­
tuno seria trazer à colação novos argu­
mentos em prol de nossa assertiva. O
fenômeno é quase universal. Mesmo
em países onde se observa uma rígida
divisão de podêres, ocorre a polariza­
ção de fôrças em tôrno do Executivo.

No entanto, a verificação de tal
fato não nos induz a aceitá-lo sem dis­
cussão, pois a tese que nos propusemos
desenvolver pretende patentear as mo­
dalidades de contrôle de que se pode
valer o Legislativo para reduzir a ação
pletórica do Poder armado.

o PRINCIPIO DA LEGALIDADE

Antes de examinarmos os meios de
frenação de que se pode utilizar o Le­
gislativo para atingir seu escopo, estu­
demos ligeiramente os elementos que
ínformam o chamado princípio de le·
galidade, que constitui, sem dúvida, o
ponto nevrálgico da questão: o de sa­
ber se determinado ato da Administra­
ção Pública revestiu-se das fonnalida­
des indispensáveis para produzir os
efeitos necessários na órbita de sua
atuação.

A completa subordinação da Admi~

nístração Pública à lei é uma resultan­
te do sistema de legislação escrita e da
própria índole da função administra·
tiva. COllsoante o ensinamento do ilus­
tre VICENTE MO, "o princípio da
legalidade reclama a subordinação dos
atos executivos e judiciais às leis e,
também, a subordinação, nos tênnos
indicados, das leis estaduais às fe­
derais e das municipais a umas e ou­
tras" (4).

Essa submissão absoluta à lei é qne
torna válido o procedimento da Admi­
nistração. Com sua autoridade de emi­
nente publicista, afirma SCHWARTZ
que o princípio da legalidade tem sido
o ponto de maior relêvo na estrutura
constitucional anglo-americana, acres­
centando que o princípio sÓ pressupõe
legítima a ação do govêrno se ela não
conflíta Com as prescrições estabeleci­
das no Estatuto Básico e nas leis ordi­
nárias (5).

Na mesma esteira dessa conceitua­
ção segue o entendimento de CABINa
FRAGA, esclarecendo que

HeI principio de que ninglÍn órga­
no deI Estado puede realizar ac­
tos individuales que no estén pre­
vistos o autorizados por disposi­
ción general anterior, tiene en to­
dos los Estados modernos uu ca­
ráeter casi absoluto; pues salvo el

IJ) Ob. cit., pág. 199.
(4) VICENTE RAo. o Direfto e a Vida do~ Df­

reito., Max Llmonad, 1960. 1.° VOI., pll.g, 347.
(5) BCHWARTZ, Amertcan ConstltutfotiGl Law.

Cambridge, 1955. pâg. 25: "The keyatone cf
tua A.nglo-Amer~e~n const1tutlone.l atroe­
ture has been the princIpIe of legallty
entorced by the courta 01 law. Tllat prln.
clpie presuposea that governmentlll actlon
i5 valld only l! it does not contUct with
the prescrlptloD la1d down by the Constl­
tutlon an atatute law. Or, to put It another
Way, governmental ~tlon is val1d it It
iegal. It 1s llIegllol ir lt 1& inconslstent with
the d1rections or an organ superior to the
partlcula.r government&.l aetor ~n the Me­
rarchy of law - makera wlthln the Btate.
Baslc In the AmerlclIon conceptlon of the
princ lple of lega1lty 111 the nation af prln.
clples abave tbe State. whlch are entorced
by tha Courts. Such principIes lUe, in the
Amertcan system, t1:lose la1d down In the
Federal ConstitutloD."
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caso de facultad discrecional en
ning\Í\lO OUO y por níngún m~tivo
es posible hacer excepción a este
principio fundamental. Como 1.1
~ctividad dd Estado - prossegue
ele - resolvíendo casos índívidua­
les si? sujecíón a normas generales
constltuye la definición dásíca deI
despotismo, y como esta nodón
es contraria a todos los sistemas
constituciouales modernos, se ha
considerado que el principio de
]a legalidad desde d í>\w>t'ú Ü~

vista material DO debe sufrü, fl1e­
r~, de la senalada, ningúna excep­
ClOn. Pero no sucede lo mismo
con el principio de ta legalidad
desde el punto de vÍsta formal,
pues .en este ~specto, )' pDr comi­
deraclOnes practicas de muy di­
versa naturaleza, son admitidas
numerosas excepciones, de tal mo­
do que, dentro de] régimen cons­
titucional de los Estados contem­
porâneos basta que la disposid6n
sea materialmente legislativa para
que el acto individual pncda rca­
hzarse a su amparo, cualqlliera
q~e sea el 6rgano de onde pro­
Vlene aquella disposíción y sicm­
pre, por supuesto, que el 6rgano
tenga competencia para dktar la
norma.

De manera es que, si la función
ad~~nisrrativa consiste en la ejc­
C~lCIO~ de acto5 que determinan
~atllaclOnes para C3S0S individua­
les, el princípio de la Iegalidad a
que nos hemos referido impone
como ftlente de Derecuo Adlni­
nistrJ.tivo, en primer término, las
normas jurídicas de carácter ge·
neral"CI) .

. C?n~tatamos, dêste modo, que o
pnnclplO da legalidade reside no fato
de nellh.wll órgão do Est:ldo poder to­
rnar deliberação individual que se não
co~dune com uma disposição gerul
previamente fixada.

De acôrdo com a lição do eminente
SEABRA FAGUNDES: em obra torna­
da clássica, as atividades da Adminis­
traçã~ !ública são restringidas pela
snbm.lssao à ordem jurídica, i~t() é, à
legalIdade, e o procedimento adminis­
trativo deíxa de ter validade se carece
do apoio de um texto de lei, à guisa
de fonte primitiva. "Mas - ~screve D

ilustre publicista - não basta que te­
n~la sempre por fonte ,I lei. f: preciso,
amda, que se exerça segundo a orien­
taÇrlO dela e dentro dos limites nela
traçados. Só assim o procedimento da
Administração é legítimo. Qualquer
medida qlle tome o Poder Administra­
tivo, em face de determinada situação
inclividual~ sem preceito que a auto­
rize, ou excedendo o âmbito de per·
missií-o da lei, será ínjurídica. Essa ín­
tegral submissão da Administração pú·
hlica à lei constitui o denominado
princípio da legalídade, aceito univer­
sahnente, e é uma conseqüência d'ú
sís~erna de legislação escrit"'- e da pró­
pna natureza da função 3dministratí­
va. O direito escrito, tendo a sua mais
furte razão de ser na necessidade de
excluir o arbitrío no desenvolvimento
das felaçõcs sociais, pressupõe, forço­
samente, limitação de l\.t\'iid?d'0'i., 'iR~­

gum1Cl os seus textos. Onde há lei es­
crita, não pode haver arbítrio. Por ou­
tro ll1do - esclarece ainda o autor ci­
fado ~ sendo a função administrativa,
que constitui o objeto das atividades
da Pública Administração, essencial­
mente realizadora do direito, não se
pode compreender seja exercida sem
(Iue haja texto legal autorizando-a ou
além dos lÍmites dêste C}."

Ikcolhidos, em ligeira pesquisa, os
subsídios informativos do denominado

(6) G~BINO FRAGA, Dcrecho ltdministn:ftit'O,
EdItorial Porrua, S. A" Mé~íco, 19611, !l."
ed., piLgs. 98/99.

(7) SEABRA FAOUNDES, O Contr6!e àos Atos
A;fmlnistratlvos pelo Poder Jt<diciario.. Edí­
ç~o Revista l"orense, Rio, 1957, 3." edlçiJ.o.
P·'>\!;' 113,
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princípio da legalidade, de onde se de­
duziu a premissa de que tôda ativida­
de administrativa está sujeita à obe­
diência a um texto legal anteriormente
fixado, examinemos, a seguir, os meios
de que se pode utilizar o Poder Legis­
lativo para controlar os atos promana­
dos da Administração Pública.

CONTROLE LEGISLATIVO

o contrôle legislativo sôbre os abu­
sos de poder do Govêrno, sendo, como
é, de efeito eminentemente indireto, se
exerce de diversas maneiras. Arrolam­
se entre os principais: o contrôle do
processo orçamentário, através da apro­
vação da Lei de Meios e das autoriza­
ções de créditos adicionais; os pedidos
de informações dirigidos aos órgãos
da Administração Pública, por inter­
médio das Mesas das Casas Legislati­
vas, de acôrdo com os respeetivos Re­
gimentos Internos; convocação de Mi­
nistros para prestar esclarecimentos;
CQm\ssQes Parlamentares de Inq\\(.~ritQ·,

exercício de atividade jurisdicional pe­
nal do Congresso, nos crimes de res­
ponsabilidade do Presidente da Repú­
blica e dQS Ministros de Estado.

I - Processo Orçamentário

Examinemos, pela ordem, o con­
trôle que pode ser pôsto em prática
com relação à Lei de Meios, com a ne­
gativa de recursos financeiros como via
de impedimento aos abusos de poder
das autoridades.

Inieialmente, vale considerar, em
traços ligeiros, os aspectos políticos do
orçamento, com a idéia acentuada de
sua capital relevância nas democracias,
assinaladil pela própria procedência e
transformação históricn do instituto,
Essa origem mescla-se com a das ins­
tituições parlamentares, implantadas
na Inglaterra como conseqüência do

imperativo de que as dotações preten­
didas pelo soberano para a subsistência
da Casa Real, de suas fôrças armadas
e demais encargos, merecessem assen­
timento prévio de um órgão represen­
tativo, no início, da classe ou grupo so­
cial predominante, e, posteriormente,
de todo o povo. A despeito de ter so­
frido muitas infringências - motivan­
do, inclusive, as célebres refregas en­
tre o poder absorvente dos soberanos
inglêses e as prerrogativas de que se
supunha legítimo titular o Parlamento

êsse princípio fôra consagrado na
Magna Carta (8), e traduzido no bro­
cardo: "no taxation without represen­
tation" .

~ de salientar ainda que, tanto a
Petição de Direitos (petition of Rights),
de 1628, quanto a Declaração de Di­
reitos (Bill of Rights), de 1688, contêm
preceitos contra qualquer cobrança de
tributos sem aprovação do Parlamen­
to (1l).

Para que se tenha idéia da impor­
tância da fixação dêsse postulado, no
tocante ao contrôle do Executivo pelo
Legislativo, quanto ao processo orça­
mentário, basta atentar para o fato de
que êsses dispositivos escritos (statutes

(8) ADAMB, ConstitutJonal Hi8torll 01 Enl7/and.
London, 1963, pâg. 131: "Chapters 12 and
14 are among those whlch have been con­
sldered of especial con6titutional Impor<
tance as relating to the rlght of cOllllent
to taxation by parl1Jl,ment", No mesmo
senUdo - STUBM, The Con!tttutfotl<J~
Hi8trTl'J/ 01 Enl71anct, oxt'ord, 1891, 5,' eà"
vol. I, pág. 573: "The twelfth and three
followlng artlcles are those to whlch the
greatest constltutlonal Interest belongs;
for they admlt the rlght of the natlon to
ordaln taxation, and tbey deflne the way
In whlch the consent of the natlon la to
be glven:'

(9) WADE e PHILLIPS, Constitutiona/ Law,
Logmans, 1\160.,6," ed., pà.gs. 1\ e '1: "Ánotber
document, enrolled on the statute boolt
as 3 Car. 1, c, 1, 1ll the Petitlon of Blght,
1628, whlch contalned protestB agalI1.6t ta­
xatlon Without consent of Parl1a.ment."
Entre os preceitos da Declaração de Direi­
tO! figura o seguinte: "That the levylng
money for or to the use of the crown by
pretence of prerogatlve w1thout grant of
Parl1ament for longer time or In order
manner than the same la ar shall be
g~Q,nted la mega1."
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law) da Constituição inglêsa, redunda­
ram na supremacia do Parlamento (10),

Na França, os Estados Gerais, reu­
nidos em 1789, e logo depois transfor­
mados em Assembléia Nacional, deci­
diram que nenhum impôsto poderia
ser votado, daí em diante, sem a
aquiescência dos representantes da
Nação.

Temendo os excessos que poderiam
ser praticados pelo Poder Executivo ­
com o retôrno das arbitrariedades do
antigo regime -, os constituintes de
1789 imaginaram medidas capazes de
refrear tais abusos de autoridade (Il),
Observa-se uma tônica nas cogitações
dos elaboradores do Estatuto Político
de 1791, quanto aos contrôles que de­
veriam ser apostos pelo Poder Legisla­
tivo, conferindo a êsse 6rgão - a exem­
plo do Parlamento inglês - uma certa
supremacia (12).

Refletindo o pensamento dos que a
estruturaram, prescreve o art. 1.0, ca­
pítulo IH, Seção l,a, da Constituição
de 1791:

"A Constituição delega exclusiva­
mente ao órgão legislativo os po­
dêres e funções seguintes: 2,°) fi­
xar as despesas públicas; 3.°) es­
tabelecer as contribuições públi­
cas, determinando sua natureza,
a quota e o modo de arrecadação".

Nos Estados Unidos, desde 1765, se
faz notar a velha aspiração dos colo­
nos, traduzida pela assembléia local da
Virgínia, manifestando a opinião de
que somente a Assembléia-Geral da
colônia púderia exigir impostos de seus
habitantes. Por isso, na Declaração de
Direitos, do Primeiro Congresso Con­
tinental, realizado em Filadélfia, em
1774, firmou-se o princípio de exclusão
de "every idea of taxation, internaI OI

externaI, for raising a revenue on the

subjects in America, without their con­
sent (l3r'

As mesmas reivindicações se verifi­
caram no Brasil, onde os colonos tam­
bém protestavam contra o sistema ex­
torsivo adotado pela metrópole, esta­
belecendo impostos sem prévia consul­
ta, Os estudiosos de nossa História as­
sinalam, de modo geral, a circunstân­
cia de ser bastante gravosa a tributa­
ção infligida à Colônia (14).

A época da vinda da Côrte para o
Brasil, a tributação da Colônia era fa·
lha e insuficiente, Em conseqüência
do desaparelhamento do órgão arreca­
dador, os impostos criavam-se através
de leis, decretos e alvarás do poder ré­
gio, ou mediante simples ordens e por·
tarias das próprias autoridades locais
(1.'1).

Com o advento da Constituição ou­
torgada em 1824, nela foi consagrado o
princípio fundamental - traço marcan­
te nos regimes democráticos - de que
aos representantes da Nação é atri­
buída a fixação das contribuições pú­
blicas e a discriminação de seu pro­
duto.

(10) WADE e PHlLLIPS, ob. clt .• pago B: "T11e
BHl Df Rights and the Act of Bett!ement
marl<; the vletol)' of Parliament."

(li) FIERRE DUeLOS, La Notion de Constitu­
tion dans l'Oeuvre de l'Assemblée Consti­
tuante de 1789, Llbralríe Dalloz, Paris, 1932,
pAgo 134: "C'est done dans eette eralnt des
aous du pou\'oir exécutlf, dans la cminte
d'une rellalssance du pouvolr despotlque
d'anelen réglme que se trouve le fonde­
ment des dlsposltíons restnctives du pou­
voir exécutlL"

(12) P1EJlRE DUCLOS, ob. clt., p;ig. 2669: "En
cc qui cancerne Ies rapports des pouvoirs
exécutíf et Iéglslatif, I'obsel'vation que naus
venons de faire est va1able: par suíte de
la hléral'chie qui préside malntenant aux
l'apports de l'Êtat ct de ses organes, 1e
Corps Léglslatlf exerce une lnflnence dlrec­
te assez ImpOrtante su. las Ol"/!anes du
pouvoir exéeutlf:'

(13) McLAUGHLIN, A Constitutional History of
the United: States, App1eton, New York,
pago 85.

(14) História Gera~ da Civilizaçao Brasileira (O
Brasll-COlonial), DifusJio Européla do LIvro,
S. Paulo, 1960, pág. 342.

(15) História Gera! da Civilização BrasHeira (O
Brasil Monarquleo), DifUsão Européia do
Llvro, S. Paulo, 1962, pág. 103.
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Dada, pois, a importânda do assun·
to, examinemos, em se~ída, as faretas
apresentadas pelo mooemo processo
OTçament.hio nos grandes países, con­
siderando que as finanças - COmo en­
sina LA5KI - não se insulam da polí­
tica, antes a traduzem (17).

A despeito, porém, do contrÔle
exercido pelo Poder Legislativo sÔbre
o processo orçamentário, as finanças
constituem neg6cio eminentemente da
alçada governamental. Nesse sentido,
esdarece MAiHI0T que "cest au Ga­
binet qu'il appartient de détenniner,
en fonction de sa politique, les besoins
de rEtat et les moyens d'y faire ia.

" (28)ce .

Assim, o Orçamento é apresentado
pelo Ministro das Finanças (Chancel.
lor of the Exchequer), que, sob o con·
trôle do Primeiro-Ministro ou do Ga.
binete, domina tôda a área financeira
do Estado. Preparado o Orçamento ­
em conexão com Os diversos departa­
mentos - expõe aos Comuns, no Bud.
get Speech, o programa financeiro do
Govêrno (19).

O contrôle é pôsto em prática peJa
Câmara dos Comuns, através da nega.
ção ou da redução de recursos linan­
~eil:()s, sendo-lhe, 1\() entanto, vedado
apresentar qualquer emenda visando
ao aumento dos créditos previstos (20).
Os detalhes do Orçamento são estuda­
dos nas comissões, dando em resulta.
do duas leis distintas - o Finance Act>
(lue autoriza a arrecadação da receita,
e o Appropriation Act, que aprova oH.
cialmente as despesas (21).

Na apreciação dêsse meio de con­
trôle indireto do Legislativo sôbre o
Executivo, teremos de examinar, de
modo sucinto, alguns aspectos jurlai­
cos do orçamento. Do ponto de vista
do Covêmo, o efeito jurídico mais im­
portante do Orçamento consiste nas
restrições que êste oferece à sua ativi­
dade financeira. O Executivo é obri­
gado a exigir apenas as contribuições
públicas prefixadas e arroladas na Lei
de Meios e a dispender exclusivamen­
te as quantias nela especificadas.

Do ponto de vista dos contribuin­
tes, o principal efeito jurídico do Or­
çamento assenta no compromisso que
êste lhes impõe de pagar os tributos
nêle e11umerados, em confonnidade
com o poder de cada tlm de suportar
o encargo.

~fatéria de debates tem sido a in­
dagação sôbte a natu:rC7.a do Orça­
mento, isto é, se é uma lei ou um mero
ato administrativo. Há autores que
defendem a tese de que o Orçamento,
considerado sob o ângulo das despesas,
é simplesmente um ato administrativo,
enquanto que da parte das receitas
possui normas legisla.tivas materiais.

1\'0 direito brasileiro a disceptação
ad(\~üre caráter apenas teóric:o, face ao
esplrito dos textos constitucionais sô·
brc o Orçamento. Em realidade, a
Constituição Federal se refere, expU·
citamcnte, no § 1.0, do art. 73, à lei do
Orçamento. Se, no que toca iàs despe­
sas, é o Orçamento, dentro de nossa
~iste111ática jurídica, apenas uma lei
fonna1, de vez que na fixação dos gas­
tos o Congresso se prende à}egislação
vigente, na parte relativa à receita eri­
ge-se a Lei de Meios numa autêntica
lei substantiva (lf3).

Conforme estamos ,,'erilicando, é do
maior relêvo êsse meio de contr&le de
qne se vale o Poder Legislativo para
pxercer vigililncia sôbre o Executivo,
('1J1 razão de snu disponibilidade na
('x('Ctlçâ.o do programa financeiro.

(16)

(17 )

(18/

(1\1\
(211\
(21)

VJRGA, Diritto Costituzionale, p6g. 231/8.
LASKI, Le Gottventement Parlementlltre en
....ngleterre, P~esses Unlversltalres de Fran­
ce, PIL~ls, 19:10, pág. 98.
MAWIOT, Le RéUime PoJitigU8 B,'#imni.
que, L1brll.1rle Annand Colln, Paris, 19:15,
pâg. 160.
MATHIOT, ob. clt., pág. 160.
MAT1l!OT, ob. clt., p1Lg. 161.
WADE e FHILLIPB. ob. clt., pág. 140;
EOOn PH!LLIPS. C01tst1tutt07lQJ anlt Aã­
ministr(1HliEl Law, Sweet 11< Maxwen, Lon­
don, 1962, 3." ed., págll. 221/222.
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Restringindo ou recusando as dis­
ponibilidades impositivas, estampadas
no Orçamento, a Câmara dos Comuns
exerce um contrôle efetivo sôbre a Po­
lítica Financeira elaborada pelo Co­
vêmo.

Nos Estados Unidos, compete ao
Presidente encaminhar o Orçamento à
Câmara dos Representantes, sendo o
mesmo distribuído, de imediato, à sua
Comissão de Finanças. Quando as sub­
comissões encarregadas dos estudos
competentes concluem seu trabalho, o
parecer sôbre o Orçamento é submeti­
do à Câmara, e, em !seguida, à Comis­
são de Finanças do Senado, para me­
recer sua apreciação, que, evidente­
mente, não é tão extensa nem comple­
ta como a realizada pelo antro ramo do
Congresso. Elaborados os pareceres
por ambas as Comissões de Finanças
da Câmara e do Senado, está o Orça­
mento apto para ser debatido em ple­
nário, oportunidade em que emendas
podem ser apresentadas. Em fase pos­
terior, segue-se a assinatura do Presi­
dente, que, no entanto, não possui
prerrogativa para vetar itens isolados,
aprovando, em geral, as leis orçamen­
tárias, mesmo quando delas discorda
em algumas de suas disposições e2).

Publicista dos mais destacados, acen-
tua LOE\VENSTElt\ que

"in the United States the executí­
ve budget is the invariable prac­
tice. Congress, however - acres­
cent\! êle - jealol1sly reserves for
itself and frequentJy exercisc~ the
right to rednce govemmental re­
quests for appropriations whiJe
remaining, on the whole, amena­
ble to presidentiaI wishes for re­
vennes" (23),

No mesmo sentido, a opiniào de
POTTER, que, após afirmar que a su­
pervisão da Administmção pelo Con­
gresso deve ser igual à sua atividade
Tegislativa, esclarece <lHe não há efeti-

va organipção no Congresso para exer­
cer um contrôle geral, assinalando, no
entanto, que

"each little clique of congressmen
acquires inordinate influence over
the section of public administra­
tion in which it is partícularly in­
terested. Congressmen work them­
selves on the subcommittees on
appropriation that deal with the
agencies most directly affecting
their special interests" (24).

Considerando básico o contrôle
exercido pelo Poder Legislativo sôbre
o Govêrno, nesse particular, escreve o
eminente GALLO\VAY:

"The second main area of Con­
gressional oversight of administra­
tion has been in the Held of fi­
nance" (2:».

Também a França - a despeito das
alterações consubstanciadas em recen­
te reforma constitucional, que carrea·
ram para o Executivo uma soma ainda
maior de podêres - seguindo velha
tradição, consagrou o princípio do eon·
trôle do processo orç-amentftrio pelo
Legislativo. Com efeito, dispõe o artigo
39 do seu atual Estatuto Polítjco:

"Les projets de loi de finances sont
soumis en premier lieu à l'Assem­
blée Nationale."

Depois de examinado pela Assembléia
Nacional, é o projeto submetido ao
Senado. Em fase posterior, trilhando o
rito comum, procede-se à tramitação

(22) BINKLEY e MOaS, A Grammar Df Ame­
rican PolHes, Alfred K"opf. New York,
1958, 3." ed., págs. 405 e 406.

(23) LOEWENSTEIN, Politieal POWeT' anã the
Governmental Process, The Unlversity of
Chicago Presa, 1957. pág. 2(14; MUNRO. The
Government 01 the Untted States, The
MacMl11an Company. N. York, 1959, págs.
385 e 392.

(24) POTTER, Amerícan Government and Poli­
tlcs, Faber and Faber, Llmited, London,
1955, pág. 206.

(25) GALLOWAY, History 01 the Rouse Df Re­
presentath'es, Crowell, 1962, 2.' ed., pág. 174.
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normal para a votação das leis. Apa­
rentemente, o processo se identifica com
qualcluer sistema de elaboração legisla­
tiva. Mas, se atentarmos para os prazos
exigidos nos preceitos constitucionais,
verificaremos que, se não forem os mes­
mos observados, a Lei de Meios pode
ser posta em vigor por intennédio de
um decreto do Governo, ao contrário,
portanto, do sistema adotado pela nossa
Constituição, que determina (na hipó­
tese de deixar o Congresso de votar, no
período eonveniente, o projeto de lei
de finanças) seja prorrogado o Orça­
mento anterior. Isto signifíca que o Par­
lamento não pode opor obstáculos à
ação financeira do Govêrno, pela rejei­
ção do projeto de Orçamento, ou mes­
mo forçá·lo a acolhp.r o precedente.
Através de um decreto - se inocorrerem
as condições acima apontadas - põe o
Govêrno francês em execução a sua Lei
de Meios. De qualquer modo, é uma
brecha para subtrair-se o Executivo ao
prévio contrôle do Legislativo (26).

Procedimento íde.ntico se opera no
sistema constitucional italiano, onde a
discussão do Orçamento em Plenário,
por antiga tradição, constitui a ocasião
para um amplo exame sôhre os rumos
da política financeira do Govêmo. To­
davia, as Câmaras não podem deixar de
aprovar o Orçamento, porque, se assim
procedessem, forçariam a paralisação
das atividades do Estado. Ao contrário
dos preceitos constitucionais anteriores
- que consideravam a recusa da apro­
vação do Orçamento ('orno um voto de
desconfiança contra o ministro -, o Es­
tatuto B,í!>ico atual somente impõe sua
demissão casa se verifique a formali­
zação adequada da moção e').

Conforme notamos, anteriormente,
desde o Império, as nossas Constituições
consagraram o exame do Orçamento,
como meio de contrôle do Legislativo
sôbrc as diretrizes da política fínanceira
do Govemo (~H).

À semelhança da grande maioria dos
Códigos Fundamentais, vincula a Cons­
tituição brasileira o processo orçamen­
tário ao contrôle que deve ser exercido
pelo Poder Legislativo, no concernente
à manipulação dos dinheiros públicos.

Dentro da sistemática constitucional
brasileira, vale assinalar - como ângu­
los salientes - o fato de que se o Or­
çamento não fôr enviado à sanção até
a data prevista (art. 74), será prorrogado
para o exercício seguinte o que estiver
em vigor, e a vedação oposta ao estôrno
de verbas, a concessão de créditos ili­
mitados ~ a abertura, sem autorização
legislativa, de crédito especial.

O estôrno de verbas é, como sabe­
mos, a aplicação de uma detenninada
parcela a objetivo diferente daquele que
anteriormente lhe fôra reservado, frau­
dando, dêste modo, a estruhlra finan­
ceira e jurídica do Orçamento, através
de ato discricionário da Administração.

II - Interpelações, infonnações,
convocação de ministros

Outra modalidade de contrôle do Po­
der Legislativo consiste nas interpela­
ções, nos pedidos de informações e na
convocação de ministros.

As formas de interpelação, interroga­
ção e moção são características dos paí­
ses que adotam o regime parlamentar.
Entre nós, ao contrário, são usuais os

(26) CRATELAIN, l.a lI'olleUe Comtit14tton. et !e
Régime Polttlque de la France, I!:dltlona
Berger-LevrauIt, Paris, 1959. ptLg. 117: "Le
Parlement ne peut dane plus paralYller le
gouvernment par le slmple rejet de la 101
de flnances. OU le slmple falt de surseolr ..
statuer".

1"7) VIROA, Dtritto Costltustona!e, Edlzlonl
Unlversltarle. Palermo. 1961, pAga. 241/242.

(28) PIMENTA BUENO, Direito Público Bras/lei.
rO e Análi8e da Constitlçilo do nnpérlo. TI­
pografia J. VlIleneuve. Rio. 1857, pAg, 85:
"Deve poiS ser ouvida a Naçlo. por melo
de seUl! repr~entantes, para Q.ue mediante
essa garantia seja j utz da neceesldade ou
conveniência dlU!l despefias pUblicas, ela to­
talidade delas comparada com suas fôrças.
para Que examln~, escolha 9 pretlm depoIS
de acurado estudo os meIos de receIta me·
nos onerosos",
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constituindo um processo de contrôle
de certo modo eficaz. Mas - elucida
CHATELAIN - não apresenta real im­
portância política (32). De qualquer ma­
neira se erige numa instituição normal
do regime parlamentar (33).

O contrôle do Legislativo, porém, se
faz presente, quando a Assembléia Na­
cional adota uma moção de censura ou
quando desaprova o programa ou uma
declaração de política geral do Govêr­
no, ocasião em que o Primeiro-Ministro
deverá apresentar a demissão do Go­
vêmo ao Presidente da República.

O Congresso americano, na sua inspe­
ção administrativa, Se prevalece tam­
bém dos pedidos de informações (reso­
lutions of inquiry) visando a obter certos
dados, sem recorrer, por isso, à nomea­
ção das chamadas Comissões Parlamen­
tares de Inquérito. Considera-se uma
relevante prerrogativa o privilégio de
interrogar o Govêmo, principalmente
quando se tem em vista o fato de o
sistema americano impedir que o Con­
gresso possa forçar o comparecimento
ao seu recinto dos Secretários do Pre­
sidente. De um modo geral, o Executi­
vo tem reconhecido esta prerrogativa
do Legislativo, conqnanto em algumas
oportunidades hajam surgido conflitos
com Presidentes que se negaram a
transmitir as informações solicitadas (34).

1\-a sistemática do Direito Constitu­
cional brasileiro, além dos pedidos de
informações encaminhados aos órgãos
da Administração Púhlica, por intermé-

pedidos de informações e a convoca­
ção de ministros para prestar esclareci­
mentos'

Habitualmente, costuma o Parlamen­
to inglês empregar - como meio de
contrôle da atividade governamental e
administrativa - as chamadas questíons
(interrogações). Tal é a sua importância
que abalizado estudioso do regime po­
lítico inglês chega a afirmar que elas
constituem a verdadeira chave do con­
trôle legislativo (29),

Confirmando o destaque que deve
ser dado à question. HOOD PHILLIPS,
após situar sua origem em 1721, na Câ­
mara dos Lordes, acentua também a
relevância dessa função do Parlamento,
escrevendo que "the asking of questions
is now one of the most important func­
tions of Parliament" eU).

As inbmogações (questÍons), além de
manterem constantemente a Adminis­
tração em estado de alerta, representam
fator de inegável projeção política, Re­
fletem, sob certos aspectos, e em deter­
minado momento, a preocupação da
Nação, obrigando o Gabinete a prestar
contas à opinião pública,

Na Itália, a inspeção administrativa
se processa através de três fases: a do
eonbecimento, a do juizo e a da provi­
dência. A primeira se obtém por inter­
médio da inteITogação~ a segunda, se
verifica ao ensejo da interpelação, en­
quanto a terceira se vincula a determi­
nada moção, que pode, inclusive, caso
negativa, provocar a demissão do Ga­
binete ( 1

).

A Constituição francesa também for­
nece - como meio de ação do Parla­
mento sôhre o Govêrno - a arma das
interrogações orais ou escritas, sendo
aquelas encaminhadas na própria sala
das sessões, por um parlamentar, ao
Executivo, enquanto estas são publica­
das no Journal Officiel. O segundo tipo
de interrogação é bastante freqüente,

(29)

(30)

(31)

(32)

(33)

(34)

MATHIOT, ob. cit., pãgs. 240/241.

HOOD PHILLIPS, ob. cit .• pãgs. 199/201.

VffiGA. ob. clt., pág. 242. No mesmo Eentl­
do ~ BI8CARETTI DI RUFFIA. Diritto
Costituzionale, Nal)Qll, 1962, 6.' ed., pág.
361: BALLADORE foALLIERE, DiTitto Cos­
tituziona!e, Gluffrê, Milano, 1963, pág. 253;
PERGOLE81, Diritto Costituzionale, Cedam,
1962. vol. I, págs. 550/551.
CHATELAIN, ob. cit.• pág. 115.

LIDDERDALE, Le rarlement FTançais, LI­
bralrle Armand COIJn, 1954, pá'l:. 250.

BIDEGAIN, E! Congresso de Estados Unidos
de America, Depalma, B. AIres, 1950. págs.
169/170; 8CHWART2;, ob. clt., págs. 70-71-72.
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anterior à própria Constituição Federal,
pois as assembléias das colônias prati.
cavam-no em alguns casos. A investiga­
ção congressional é largamente usada
nOs Estados Unidos. Desde a fundação
da República que a conduta da Admi·
nistração - em seus diferentes aspectos
- tem sido motivo de rigoroso contrôle
por parte do Legislativo. Em 1792, fa­
zendo prevalecer seu direito de super·
visionar o Executivo, a Câmara dos
Representantes designou a primeira Co­
missão de Inquérito de que dão notícia
os historiadores da Constituição ame·
ricana, registrando-se, desde então, um
número considerável de investigações
pelo Congresso. Consoante o magistério
de BINKLEY e MOSS,

<'the purpose af such investigation
is to ascertain the conduet of the
executive branch. Congress scruti·
zines, studies, and legis1ates to im­
prove administra tive organization
and procedures. It can ascertain
when the administrator has diver~

ted or even reversed the policy
established by statute" (:17).

A França e a Itália também consa­
gram, na sua Lei Básica, o instituto da
investigaçlo parlamentar (38).

No Brasil, historicamente, podemos
vislumbritr, desde o Império, as origens
remotas das Comissões de Inquérito.
Segundo o eminente PIMENTA BUE­
NO - sem dúvida um dos maiores
exegetas da Constituíção imperial -, ao
interpretar o n,o 9, do art. 15, da Carta
Política de 1824, que arrolava entre as

dio das Mesas das Casas Legislativas,
consoante os mandamentos dos seus Re­
gimentos Internos, verifica-se também
a convocação de Ministros de Estado
para preslar esclarecimentos. :Este con­
trôle sôbre o Poder Executivo se exerce
de duas maneiras: ou o Ministro é con­
vocado especialmente para responder
às questões que lhe silo propostas, ou
comparece, de modo espontâneo, para
elucidar os legisladores sôbre problemas
ligados à Administração. No primeiro
caso, o Ministro que desatende à con­
vocação incorre no erime de responsabi­
lidade previsto na Constituição vigente.

lU - Comissões Parlamentares
de Inquérito

Pode-se dizer que o exercício do di­
reito de investigação no Parlamento in­
glês remonta à instituição da pr6pria
assembléia legislativa, citando-se exem­
plos de comissões de inquérito que da­
tam do século XIV. Somente, porém,
depois da Revolução de 1688 - 'que
sedimentou na Inglaterra a prática do
govêrno parlamentar - é que tais co­
missões, postas em funcionamento por
ambas as Câmaras, tornaram-se carac­
terLstica peculiar e prerroj:!;ativa inerente
ao Parlamento britàniC'o ('\5). Atualmen­
te, essas Comissões se apresentam sob
duas formas: a denominada Comissão
Especial (Select Commitee) e a Comis·
são Real (Royal Commission) (36).

O Parlamento inglês tem usado de
modo discreto e liberal êsse instituto,
ora com fi objetivo de recolher elemen­
tos para esclarecer o legislador, ora
visando a controlar eficientemente o
Poder Executivo.

Calcando suas raízes diretamente na
praxe parlamentar britânica, o Congres­
so dos Estados Unidos da América é,
do ponto de vista histórico, a segunda
assembléia legislativa do mundo a go­
zar do direito de investigação. O inqué­
rito parlamentar nos Estados Unidos é

(35)

\36)

(37)

(38)

FURIANI. Le Comm!asioni Parlamentar!
d'lnchiesta, Olutrre, Editore, Mllano, 1954,
pág. 107.

Observa HOOD PHILLIPS. que as Comts­
sbes Especiais (Sei~t C<lmmlteeB) incluem:
Comissões Especiais para eltltmlnar projetos
de tnterêBSB público (empregadas rara·
mente), Comissões de Inquérito (larga­
mente substltuJdas pelas Comissões Reais
e Comissões Departamentais). HOOD pan..­
LIF8. ob. clt., pAgo 205.
BINKLEY li MOOS, ob. clt., pAg, 462.

PEROOLEBI. ob. clt .• pág. 551: VIROA. ob.
clt., págs. 244 e sega.; BALLADORE PALLI­
ERl. ob. clt" pág. 253.
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atribuições da Assembléia-Geral a de
"velar na guarda da Constituição e pro­
mover o bem geral da Kaçâo", e após
mencionar as diferentes maneiras pelas
quais êsse direito de investigação po­
deria ser pôsto em prátíca, escreve:

"Pode ser também exercido por
meio de Comissões, ou inquéritos,
que penetrem nos detalhes da ges­
tão administrativa, mormente quan­
to à administração financeira" em).

A investigação parlamentar só se ini­
cia, porém, entre nós, com a elaboração
do Estatuto Político de 1934, obede­
cendo o art, 86 ao paradigma da famosa
Constituição de Weimar.

A Carta de 1937 nada disciplinou a
respeito da matéria.

li. Constituição atual dispôs também
sôbre a criação de Comissões Parla­
mentares de Inquérito, complementan­
do sua disciplínação através dos dispo­
sitivos regimentais das duas Casas Le­
gislativas e da Lei n.o 1.579, de 18-3­
J952. Como exemplos de investigações
realizadas, tendo por escopo a apuração
de fatos derivados de abusos adminis­
trativos, podemos citar, entre outros:

1) Resolução n.o 201/]952 - para pro­
ceder ao exame da aplicação do Im­
pôsto Sindical, apontando os responsá­
veis pelos desvios que houver; Resolu­
ção n,o 249/1952 - pura apurar irre­
gularidades na Carteir3 de Importação
e Exportação do Banco do Brasil; Re­
solução n.o 313/1953 ~ para efetuar
uma ampla investigação no Banco do
Brasil, a fim de arurar as transações
realizadas entre êste e as emprêsas
jornalísticas "Érica S.A,", "Editôra úl­
tima Hora" e "Rádio Clube do Brasil",
bem como a quais(luer outras sôbre as
quais haja denúncia fundada; Resolu­
ção n,o 30/1955 - r('mete ao Poder
Executivo, para estudos, a conclusão a
que chegou a C.P.I.. criada para apu­
rar irregularidades praticadas pelo De-

partamento Nacional de Estradas de
Rodagem; Resolução n.o 137(1958
para investigar as acusações formula­
das pelo Presidente _do Conselho Na­
cional do Petróleo contra a Adminis­
tração da Petrobrás.

Por mais morosas e lentas que se­
jam as Comissões de 1nql1érito, não se
pode duvidar de sua cficiimda e im­
portância, pois, se outros méritos lhes
fôssem negados, subsistiriam aquêles
decorrentes do esclarecimento da opi­
nião pública, através dos depoimentos
das testemunhas e indiciados, revela­
dores dos atos ilegais praticados pela
Administração (quando esse, em parti­
CilIar, tivesse sido o objetivo da inves­
tigação), li. despeito, por conseguinte,
dos defeitos e falhas que se lhes pos­
sam apontar, as Comissões de Inguéri­
to são de grande relêvo na supervisão
exercida sôbre o Govêrno pelo Poder
Legislativo.

IV - Crimes de responsabilidade do
Presidente e dos Ministros

o gran maior de contfôle do Poder
Legislativo em relação aos atos ilegais
do Govêrno atinge, com o denomina­
do crime de responsahilidade, a mais
elevada forma de supervisão. Nessa
esfera, a gravidade dos desvios de po­
der praticados pelo Executivo assume
dilatadas proporções, faee à interde­
pendencía mantida, em tennas altos,
pelos órgãos do Estado.

A idéia de responsabilidade está ln­
tímamente vinculada ao conceito de
democracia; ao processo através do
qual é a mesma apurada dá-se o nome
de "impeachment", na terminologia do
Direito Constitucional,

A origem do "impeachment" tem
suas raízes fincadas no solo britânico,
onde surgiu, pela primeira vez, de
modo indeciso, aplicado, em 1376, con-

(39) PIMENTA BUENO, ob. cit., pã.g. 106.
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tra os Ministros de EDUARDO e, logo
em seguida, em 1386, contra o Duque
de Suffolk, Ministro de RICARDO.
Criado, pois, no século XIV, êste pro.
cesso, que não é mais usado na Ingla­
terra desde 1805 - com a acusação de
Lord MELVILLE -, consistia no jul­
gamento, pela Câmara dos Lordes, dos
Ministros denunciados pela Câmara
dos Comuns, funcionando a primeira
com jurisdição plena, isto é, aplicando
as penas que bem lhe aprouvesse (40).
E:ste instituto era um poderoso instru­
mento usado na luta contra os abusos
do Executivo. Atualmente, está em de·
cadência, devido ao contrôle da res­
ponsabilidade ministerial.

Da Grã-Bretanha passou o "impea­
chment" para os Estados Unidos. Ado­
tado por algumas colônias, introduzi­
ram-no os "framers" na Constituição de
1787, como uma salvaguarda necessá­
ria contra o exercício arbitrário do po­
der.

Entre os mais notáveis processos de
"impeachment" figuram: o do Senador
BLOUNT, do Tennessee (1797-1799); o
de ANDREW JüHNSON, Presidente
dos Estados Unidos (1868); o de BEL­
KNAP, Secretário da Guerra (1876).
Em todos êles os acusados foram ab­
solvidos.

Tanto a França e a Itália, como,
em geral, os regimes parlamentares da
Europa, acolhem também o processo,
a despeito de sua inoperância face à
latente responsabilidade ministerial.

No Brasil, o instituto é conhecido
desde a Constituição imperial, embo­
ra não apresentasse as características
consagradas nas constituições republi­
canas. Conferindo índote exdusiva­
mente "política ao processo do "impea­
chment (repelindo, portanto, o modê­
lo inglês, para filiar-se ao americano),
o atual Estatuto Básico prevê, entre Os
crimes de responsabilidade, o atentado
contra a buarda e o legal emprêgo dos

dinheiros públicos, a lei orçamentária,
a probidade na administração. E:sses
delitos são disciplinados em lei espe­
cial - Lei n.o 1.079 - que dispõe sôo
bre as normas de processo e julga.
mento.

A experiência brasileira demonstra
que o Supremo Tribunal Federal tem
negado, sistemàticamente, imiscuir-se
em processos de responsabilidade, re­
cusando-se a revisar decisões políticas
do Congresso. Inúmeros arestos dão
conta dêsse entendimento da nossa
mais alta Côrte de Justiça.

Assinale-se que, em raras oportuni.
dades, tem sido usada, ou, pelo menos,
tentada a aplicação do "impeachment"
no Brasil, por motivos sérios e funda­
dos, sem que a questão política (no seu
sentido mais pejorativo) não consti­
tuísse a razão principal da imputação.

Em linhas gerais - no seu aspecto
panorâmico - são êstes os meios de
que dispõe o Legislativo para exercer
certo contrôle sôbre o Executivo. Estu­
damo-los de modo amplo, sem descer
a detalhes que se não coadunariam
com trabalho desta nat1.lrez~.

O mais importante, sem dúvida, é
verificar que o Poder Legislativo ­
assim como o Poder Judiciário - pode
valer-se, em determinadas circunstân­
cias, de armas poderosas capazes de
deter, senão neutralizar, com êxito, os
excessos de poder traduzidos nos atos
ilegais do Govêrno. E que, mesmo
diante das necessidades absorventes
da Administração, ditadas pelo mundo
contemporâneo - onde o poder do Es­
tado se toma flagrantemente avassala­
dor -, devemos aspirar a êsse contrô­
le mantido pelo Legislativo, pois a de­
mocracia só poderá S\lbsistir e predo­
minar nas terras em que o progresso
material possa corresponder, na razão
direta, à responsabilidade moral.

(40) MATH1OT, ob. clt.• pág. 205; ADAMS, ob.
clt., pag. 208.
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Dos mais graves e complexos problemas da organização do seguro social é,
certamente, o da fixação de seu regime financeiro.

Pode-se dizer que, entre nós, decorridos mais de quarenta anos da
promulgação do Decreto Legislativo n9 4.682, de 24 de íaneiro de 1923 - a
chamada Lei Eloy Chaves -, que criou a primeira Caixa de Aposentadoria e
Pensões, e mais de trinta anos após a instituição do Ministério do Trabalho,
a questão, ainda hoje, não foi definitivamente equacionada.

Moacyr Velloso Cardoso de Oliveira, no seu trabalho "A Previdenda Social
Brasileira e Sua Nova Lei Orgânica", lembra muito bem que "há dois regimes
financeiros básicos, no tocante ao seguro social: o da repartição e o da
capitalização" .

Dando definições sumárias, mas que nem por isso deixam de ser interes-
santes e válidas, afirma o mesmo tratadista:

"No de repartição, o custeio é calculado por exercício anual ou por
curtos períodos. Estimadas, cada ano, as despesas a serem feitas com
as "prestações" e com a "administração", fixam-se, com base nelas, as
contribuições indispensáveis à sua cobertura. Não há acumulação de
reservas que respondam pela regularidade do pagamento futuro das
prestações dos benefícios (salvo pequenas reservas de contingencia,
para casos específicos). A contribuição pode variar cada ano; sendo
a tendência um crescimento permanente, pelo menos até que o
conjunto do sistema atinja a um ponto máximo de equilíbrio."

E finaliza o mesmo autor, caracterizando o sistema de capitalização como
aquêle em que o "custeio é calculado a longo prazo, estabelecendo-se, por meio
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de cálculo5 atuariais, a compensação dos riscos entre as sucessivas gerações de
~ontribuintes,at\\ai~ e h\turas, ue mouo a podeI es\.abe\ecel-'5.e ,""'(ffi ~\\'i>\'e)\)mi\\\\)
e de caráter mais ou menos permanente do sistema".

No substancioso relatório que, a 15 de novembro de 1952, apresentou O

Deputado Aluizio Alves sóbre o projeto de "Lei Orgânica da Previdência Social",
transformado na Lei n9 3.807, de 26 de agósto de 1960, são definidas lúcida,
embora esquemàticamente, as variações mais comuns dos regimes financeiros
fundamentais.

Assinala, com acerto, o Relatório Aluizio Alves que "o regime financeiro
de uma instituição de seguro social é a maneira por que se estabelece o
equilíbrio entre os seus recursos e encargos", acrescentando: "De diversas
maneiras pode ser estabelecido esse equilíbrio: distribuindo-se os recursos e os
encargos pelos diversos grupos de idade, pelas várias gerações e pelos diferentes
tempos de seguro dos indivíduos sujeitos à filiação e ao regime."

Esclarece, ainda, o mesmo documento:

"De fato, constituem o quadro de segurados de uma instituição de
previdência social grupos de indivíduos admitidos em diferentes idades,
ctn épocas diversas a contar da fundação da instituição, e de variado
tempo de seguro ou de contribuição, f:sses grupos podem ser
financeiramente solidarizados através de vários processos, resultando
daí os diferentes regimes financeiros que podem ser estabelecidos."

Definindo o regime de repartição, acentua:

"De um modo geral, quando essa solidariedade financeira é feita
tomando-se em consideração as responsabilidades do exercício corrente,
tem-se o regime de repartição",

e, sôbre o sistema de capitalização coletiva a premio geral médio, diz êle:

"realiza a solidariedade financeira entre todos 0$ grupos de diferentes
idades, de variadas épocas de filiação ao seguro e de diversas durações
de contribuições, de forma a garantir o mesmO plano de benefícios
mediante a cobrança de uma percentagem sôbre o salário de
contribuição" ,

Faz, finalmente, sinopse de outros sistemas, da seguinte forma',

"sistema de prêmio individual (utilizado pelo seguro privado e para
certos ri.scos em determinadas modalidades de seguro social);

sistema de prêmio médio por geração (em cada geração, isto é, cada
grupo de segurados ingressados na instituição no mesmo ano é
considerado financeiramente autônomo e desligado das demais, esta­
belecendo-se entre os componentes do grupo um prêmio médio
(independente de idade) e nivelado (constante no tempo).»



DEZEMBRO - 1965 41
,------- -, --------- --~ ------------

No regime de repartição, teríamos:

"sistema do prêmio do risco ou dos contratos anuais sucessivos (usado
principalmente no seguro privado);

sistema de exata rqJartiçüo (em que a repartição dos encargos de
uma geração é feita entre os componentes dessa geração; êste sistema
não pode funcionar indefinidamente numa instituição que pague
rendas);

sistema da mesma duraçüo de seguro (sem importância prática);
sistema usual de repartição (grupamento de todos os segurados exis­
tentes numa época dada);

sistema de repartiçüo de acôrdo com a ídade à entrada (grupamento
de todo~ os segurados da mesma idade, cujo ingresso no seguro se
desse na mesma época)."

Outros característicos dos dois planos são expostos com muita clareza pelo
acatado atuário João Lyra Madeira:

"No regime de repartição a contrihuição inicial é baixa, mas cresce
gradativamente, até atingir níveis elevados", ao passo que "no sistema
de capitalização, peIo contrário, a contribuição é constante. Inicial­
mente é ela excessiva, de modo (lue o excesso é invertido a fim de
completar o custeio na fase etn que a contribuição direta, acrescida
dos juros do patrimônio, deverá ser igual à contribuição da repartição
pura."

As diferenças, pois, que definem e distinguem os dois métodos clássicos são:

I - repartição:

él) previsão de receita e despesa a curto prazo;

b) contribuição inicial baixa, elevando-se constantemente;

c) inexistencia de reservas.

II - capitalização:

a) previsão de receita e despesa a longo prazo;

b) contribuição inicial elevada, mas estável;

c) acumulação de reservas que, aplicadas, produzirão rentabili­
dade capaz de garantir o pagamento dos benefícios futuros.

A legislação brasileira, até hoje, não definiu, de maneira inequívoca, o
regime financeiro da previdcncia social_
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Todavia, Moacyr Velloso Cardoso de Oliveira, no item 273 de seu livro
"A Previdência Social Brasileira e Sua Nova Lei Orgânica", declara:

"273 - No Brasil, a Previdência Social foi planejada com a adoção
do sistema de capitalização para os benefícios a longo praw (aposen­
tadorias e pensões) e de repartição para os demais a curto prazo
(auxílio-doença e outros) e os servíços assistencíais."

Manifestou-se de igual modo o eminente atuário Severino Montenegro no
relatório que apresentou, a 8 de junho de 1952, à Subcomissão de Seguro Social
da extinta Comissão Nacional de Bem-Estar Social:

"O Brasil adotou a orientação prevalecente em vários países estran­
geiros, que afirmaram sua preferência pelo regime de capitalização,
depois de haverem escolhido, em épocas de crises financeiras ou
econômicas, outros sistemas de cobertura."

As nossas leis de previdência, entretanto, ao contrário das afirmações
transcritas - como assinalamos antes -, jamais definiram, de forma clara e
direta, o regime financeiro adotado.

O primeiro estatuto legal que disciplinou o seguro social, na parte que
dispôs (art. 39 do Decreto Legislativo n9 4.682, de 24 de janeiro de 1923)
sôbre a receita das Caixas de Aposentadoria e Pensões, ao lado da pitoresca
maneira de formação de fuudos, estabelecida no item h, através de "verbas
sob a rubrica de venda de papel velho e varreduras" e da contribuição dos
empregados e das emprêsas, fixou, na letra j, "os juros dos fundos acumulados".

Estabelecia-se, portanto, forma embrionária de "capitalização", se bem
(lue nem de leve se cogitasse da adoção do sistema de "capitalizaçãO de
reservas", aplicado, muito embora, na Itália desde 1919.

A disciplinação das primeiras aplicações de reservas na previdência social
surgiria três anos após, com a promulgação do Decreto nl? 5.109, de 20 de
dezembro de 1926, que estendeu o regime do Decreto n9 4.682 a outras
emprêsas, prevendo nos artigos 10, 12 e 13 a compra de "títulos de renda
nacional ou estadual, ou que tenham a garantia da Nação ou dos Estados", e
permitindo a "construção ou aquisição de sedes ou edifícios destinados a
ambulatóríos ou farmácias".

Quando se refornlou, logo ap6s a Revolução de 30 e depois da criação
do Ministério do Trabalho, a legislação das Caixas de Aposentadoria e Pensões,
através do Decreto n9 20.465, de 19 de outubro de 1931, ampliou-se o campo
de aplicação de fundos da previdência social, como o demonstra o texto do
art. 19:

"Art. 19 - Excluídas as importâncias indispensáveis às despesas regu­
lares, serão as receitas das Caixas aplicadas na aquisição de títulos
da renda nacional, na construção de casas para os associados, bem
como em prédios para a sua ínstalação definitiva.'"
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Após o transcurso de um ano, foi o Decreto nC) 21.081, baixado a 24 de
fevereiro de 1932, que, de um lado, tomou variável a contribuição fixada, desde
1923, em 3% e, de outro, facultou a organização das Carteiras de Empréstimos:

"Art. 8(J - As receitas das Caixas serão wnstituídas:

a) da contribuição obrigatória dos seus associados, correspondente a
uma percentagem variável de 3 a 5% e que será calculada e
proposta pela Caixa, ao apresentar o seu projeto de orçamento à
aprovação do Conselho Nacional do Trabalho, de acôrdo com a
situação financeira da Caixa.

§ 29 (do art. 19) - As Juntas Administrativas das Caixas poderão
requerer do Conselho l'\acionaJ do Trabalho a instituição de uma
Carteira de Empréstimos aos associados, mediante consignação nas
fôlhas de pagamento e de acôrdo com as instruções que forem expedidas
pelo mesmo Instituto."

Iniciava-se, assim, nova forma de aplicação das receitas da previdência

social, qual a dos empréstimos em dinheiro, mais bem regulamentada pelo

Decreto ni? 21.763, de 24 de agôsto de 1932, que dispôs sôbre a organização,

nas Caixas de Aposentadoria e Pensões, de uma carteira de empréstimos aos

respectivos associados, nos tênnos de sua ementa.

Com a criação, em 1933, do Instituto dos Marítimos (IAPM), através do

Decreto n? 22.872, de 29 de junho, poder-se-ia dizer que a previdência teria

ingressado no "sistema de capitalização de reservas".

A contribuição foi fixada em 3% ( art. 11) , estabelecendo-se (art. 42) ,

"para garantia dos benefícios", FUNDO DE GARANTIA "constituído pelas

RESERVAS TÉCNICAS e de CO~TINGBNCIA", calculáveis, na forma do

§ 19, trienalmente.

Além disso, através dos artigos 44 e 45, a matéria foi disciplinada mais

extensamente, estabelecendo-se os pressupostos fundamentais do regime de

capitalização, mediante a contribuição fixa de 3% e da capitalização de reservas,

para cuja rentabilidade anual se determinou a taxa mínima de 5%.

Eram tão lisonjeiras as esperanças depositadas no sistema que o legislador

admitia viesse a reserva de contingência a superar em mais de 10% as reservas

técnicas, hipótese em (jue se deveria propor "aumento dos benefícios aos

associados e pessoas de sua família ou redução de contribuições"; e nem se
cogitava da eventualidade de deficits técnicos ...
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o Decreto n9 24.615, de 9 de julho de 1934, que criou o Instituto dos
Bancários (IAPB), estabeleceu no art. 25 a nomeação de Comissão de Técnicos
para proceder "ao estudo atuarial dos beneHcios", tendo o regulamento dêsse
diploma legal, aprovado pelo Decreto n9 54, de 12 de setembro de 1934,
disposto sôbre a matéria, reproduzindo, pràticamente, os preceitos do Decreto
n9 22.872/33, que criara o Instituto dos Marítimos.

O regime configurado na Lei n9 367, de 31 de dezembro de 1936, criadoTa

do Instituto dos Industriários, e seu regulamento, aprovado pelo Decreto
n9 1.918, de 27 de agôsto, chega a ser, de certa forma, contraditório ou, pelo
menos, indefinido.

Com efeito, embora o art. 89 da Lei nQ 367 e o art. 145 de seu Regulamento

estabeleçam a taxa mínima (identica, pois, à fixada para o IAPM e IAPB) de

5% para a rentabilidade das reservas e prevejam a constituição de FUNDO DE
GARANTIA subdividido em FUNDO DE GARANTIA A REALIZAR e

FUNDO DE GARANTIA REALIZADO (êste último, por sua vez, desdobrado
em RESERVA Tt::CNICA DE BENEFICIOS CONCEDIDOS e RESERVA

TÉCNICA DE BENEFíCIOS A CONCEDER), além da RESERVA DE

CONTINGE:NCIA, formada pelo excesso verificado nas reservas técnicas,
características, tôdas, inconfundíveis do regime de capitalização, ficou, também,
estabelecida pelo item I do art. 49 da Lei nQ 367 e seu regulamento a
contribuição de empregados, empregadores e União variável de 3 a 8%, o que

distingue, como vimos, o regime de repartição.

É bem verdade que o § 19 do art. 89 da Lei n9 367, que fixou a taxa de

5% para a rentabilidade das reservas, o fêz a título precário, eis que tal fixação
foi estabelecida "até a organização de tábuas especiais de mortalidade e de
invalidez, obtidas com a experiência brasileira ou do próprio Instituto".

Essa confessada pobreza de estatística biométrica justifica, talvez, a
imprecisão do legislador ao admitir não só a variação de 3 a 8% da contribuição,
como a modificação da taxa de 5%, provisôriamente fixada, para rentabilidade
mínima das reservas.

Tal suposição pode, de certo modo, ser reforçada pelo que estabelece o
~ 29 do art. 143 do Regulamento aprovado pelo Decreto n9 1.918, quando
expressamente admitiu tanto o superavit como o deficit.

As observações que fizemos servem, de qualquer forma, para marcar a

indecisão ou imprecisão do legislador, à míngua, evidentemente, de levanta­
mentos idôneos, capazes de orientá-lo com segurança na fixação do regime
financeiro do IAPI.
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Em trabalho divulgado pelo DASP, ''Previdência Social", em 1955,
Estanislau Fisch10witz já advertia sôbre tais dificuldades do regime de
capitalização, afirmando:

"Por outro lado, os cálculos necessários para efeito de aplicação dêsse
sistema implicam várias suposições e hipóteses estatísticas de caráter
biométrico e econàmico-financeiro, cuja exatidão, às vêzes precária,
o torna vulnerável a certas contingências imprevisíveis, p. ex., quanto
à evolução dos salários e à taxa de juros. A economia inflacionária
expõe os capitais acumulados à influencia corrosiva da depreciação,
justificando-se, por outro lado, dada a perda constante do poder
aquisitivo dos benefícios pecuniários, o seu reajustamento periódico,
que escapa às previsões atuariais do regime de capitalização."

A legislação (Decreto-Lei n9 651, de 26 de agósto de 1938) que incorporou
ao IAPETC a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Trabalhadores em Trapiches
e Armazens reproduziu (arts. 49, 8<\ 9'?, 94 e 98) literalmente, no que respeita ao
regime financeiro, o disposto na Lei n'? 367 e no seu regulamento, relativos
ao IAPI.

Finalmente, com a promulgação do Decreto-Lei n9 2.122, de 9 de abril
de 1940, que reorganizou ° Instituto dos Comerciários, estavam estruturados
os grandes órgãos da previdência social.

Foram introduzidos nessa legislação preceitos idênticos aos que passaram
a vigorar desde a criação do Instituto dos Industriários, isto é, contribuição
mensal dos segurados, empregadores e Governo variável de 3 a 8% e taxa de
rendimento das reservas "fixada, inicialmente, em 5X".

O estatuto legal posterior, de grande importância, foi a chamada "Lei do
ISSB" (Decreto-Lei n'! 7.526, de 7 de maio de 1945), (lue unificou a previdcncia
social e criou o Instituto dos Serviços Sociais do Brasil.

Previu essa disciplinação legal (art. 59, § 2\>, e art. 69 ) a constituição e
aplicação de reservas, ficando a matéria (nos têrmos do art. 27) para ser
regulamentada por Comissão Organizadora, também criada pela mesma Lei.

O regulamento do Decreto-Lei n9 7.526, entretanto, só veio a ser baixado,
decorridos 9 anos, em 1954, pelo Dcereto n9 35.448, de 19 de maio, este mesmo
revogado, pouco tempo depois, pelo Decreto n'" 36.132, de 3 de setembro de
1954, alterado pelo Decreto nO;> 36.322, de 24 do mesmo mes e ano.

O Regulamento Geral dos Institutos, aprovado pelo Decreto n'! 35.448,
não chegou, entretanto, a definir qualquer regime financeiro, tendo apenas
determinado (art. 54, § 10) que tal regime constasse do Plano de Custeio da
Previdência Social.
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Como vimos, a legislação das Caixas de Aposentadoria e Pensões deixou
de aludir, mesmo indiretamente, ao sistema financeiro e, ainda quando sobreveio,
a 24 de dezembro de 1948, a Lei n'? 593, que restabeleceu a "aposentadoria
ordinária", apenas se fixou, no art. 9'?, que a receita de contribuições seria de
6 a 9% sôbre os salários, configurando-se, assim, o regime de repartição para
tais entidades, vez que a Lei, por outro lado, silenciou sôbre a constituição
de reservas.

:f: certo que o regulamento da Lei n9 593, aprovado pelo Decreto n'? 26.778,
de 16 de junho de 1949, no art. 15 estabeleceu normas para investimentos.

Não nos parece, porém, lícito assegurar, com base nO estatuído nesse
isolado dispositivo legal, que se tenha determinado, para as Caixas, o regime
de capitalização, eis que a legislação nada declarou sôbre a constituição de
FUNDOS DE GARANTIA ou RESERVAS T€CNICAS, das quais não pode,
tal sistema, prescindir.

A conclusão a que chegamos, pelo contrário, é que o legislador, com a
variação estabelecida para a taxa de contribuição, lançou as bases, no que
respeita às Caixas de Aposentadoria e Pensões, do regime de repartição.

Só em 1953 foi, afinal, aprovado pelo Decreto n9 32.667, de l Q de maio,
o Regulamento do Instituto dos Comerciários, reorganizado pelo Decreto-Lei
1]" 2.122, de 9 de abril de 1940.

Tal regulamento, no Título lU - "Do Regime Econômico e Financeiro",
estabeleceu a constituição de RESERVAS T:eCNICAS e de CONTING~NCIA,

à semelhança do que já ocorrera com a legislação dos demais Institutos.

Posteriormente, com a promulgação, a 26 de agôsto de 1960, da Lei nQ 3.007,
orgânica da previdência social (arts. 75 a 89), explicitada pelo Regulamento
Geral da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nQ 48.9S9-A, de 19 de
setembro de 1960, outorgou o legislador ao Poder Executivo competência para
fixar o regime financeiro do seguro social.

Não nos parecem, pois, válidas as afirmações de vários técnicos, antes
referidas, e segnndo as quais "adotamos, no Brasil, o sistema de capitalização
coletiva a prêmio geral".

A legislação previdenciária, como já constatamos, se ressentiu, de 1923 a
1960 (já que não teve aplicação o Decreto-Lei nQ 7.526, que aprovou a Lei
Orgànica dos Serviços Socíais do Brasil), de falta absoluta de uniformidade.

Nunca definiu ela, com a desejada clareza, o regime financeiro adotado,
a não ser para as Caixas, criadas e mantidas sempre no sistema de repartição.
No caso dos Institutos houve, certamente, tentativa de enquadrá-los num regime
de capitalização sem que, todavia, a legislação delimitasse, com exatidão, os
sells contornos. Por sua vez, a Lei nQ 3.807, de 26 de agôsto de 1960, não {oi
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regulamentada na parte relativa ao assunto, não tendo, até hoje, sido aprovado
nenhum Plano de Custeio da Previdência Social.

Na prática, só um sistema imperou, sempre e incontrastàvelmente: o de
repartição, embora a previdência social chegasse a constituir apreciáveis
reservas.

De fato. Nunca houve, como é da essência dos regimes de capitalização,
contribuições estáveis: elas se elevaram, de 1923 a 1960, de 3% para 8%; a sua
incidência, que não ultrapassava o teto de Cr$ 2.000, foi elevada pela Lei
nl? 2.755 para três vêzes o maior salário-mínimo e, finalmente, pela Lei
n9 3.807/60, para 5 vezes.

Por outro lado, as reservas acumuladas com a finalidade de constituírem
FUNDOS DE GARANTIA e assegurarem rentabilidade líquida mínima de
5% têm produzido, ao contrário, prejuízos elevados.

A constatação inelutável, portanto, é que a experiencía brasileira demonstra
que o regime financeiro adotado não impediu as desvantagens do sistema de
repartição (sucessivos aumentos de contribuição) nem proporcionou as vanta­
gens do de capitalização, vez que as reservas, longe de darem rentabilidade,
deram, ao revés, despesas.

Custa crer, por outro lado, que eminentes técnicos, como, por exemplo, o
Sr. Armando de Oliveira Assis ("Compêndio de Seguro Socia!", fls. 1.963,
Fundação Getúlio Vargas), façam, ainda, a apologia do regime de capitalização.

Na verdade tal sistema, não apenas no Brasil, está, há muito, inapelàvel­
mente condenado. Em 1951, PAOLO MEDOLAGHI (Revista Italiana
"Previdência Social", traduzida por Pierro Domenico - Revista "Industriârios",
vo1. 30) já afirma.va :

"O que foi dito até aqui nos leva à conclusão de que, em tese, é
preferível o método de capitalização coletiva ao de repartição. Seria
essa também a conclusão, tendo em vista resultados práticos imediatos,
se fôsse possive1 isolar o problema dos benefícios de todos os demais
problemas nacionais. A dura realidade presente não nos permite,
porém, tal coisa. Ela nos constrange a um retrocesso até na estrutura
da previdência: quero dizer que durante um período de tempo, que
espero e creio ser breve, pode ser necessário abandonar a constituição
das reservas requeridas pelas exigendas técnicas para adotar-se uma

. repartição mais ou menos parcial."

Na Comissão da qual fizeram parte ilustres atuários, criada pelo Decreto
nQ 39.306, de 22 de maio de 1956 (alterado pelos Decretos n9s 39.317, 39.445
e 39.697), com a finalidade de proceder aos estudos necessários à refonna da
estrutura da previdenda social, cujo relatório final foi aprovado pelo Presidente
da República c encaminhado à Câmara dos Deputados, através da Mensagem
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nQ 625/56, fôra também a questão abordada e decidida nos têrmos que se
seguem:

"Por fim, embora não consignada expressamente, resultará implícita
das novas formas de custeio adotadas a necessidade de ser abandonado
o atual regime financeiro de capitalização, para custeio do plano,
passando-se, pelo menos, ao de repartição de capitais de cobertura,
reduzidas ao essencíal as respectivas reservas."

Alguns anos antes, a 8 de junho de 1952, ao aprovar o relatório atuarial
do Sr. Severino Montenegro, a Subcomissão de Seguro Social da antiga Comissão
Nacional de Bem-Estar Social chegara, do mesmo modo, a idêntica conclusão:

"A seu turno, a mudança do regime de capitalização por outro menos
suscetível de sofrer as influências prejudiciais, já assinaladas neste
relatório, é problema que aguarda uma solução razoável por parte
dos nossos técnicos."

Citemos, finalmente, as conclusões do parecer do Conselho Nacional de
Economia, consubstanciado em resolução de 28 de novembro de 1957, publicada
no número 48, ano VI, de sua Revista, a propósito da discussão do projeto da
Lei Orgânica da Previdência Social na Câmara dos Deputados:

"Uma vez que o substitutivo insiste em manter o presente sistema e
em agravar os seus defeitos de concepção e execução, apressa~se o
Conselho em dirigir-se à Câmara, a fim de pedir sua atenção para
algumas recomendações fundamentais, tôdas decorrentes das seguintes
diretrizes:

1 - separar do seguro social a assistência médica;

2 - substituir o regime de capitalização pelo de repartição."

Participamos de igual convicção, corroborada pelo fato de ter o Estatuto
do Trabalhador Rural determinado a extensão do seguro social ao homem do
campo, vez que, passando a previdência a abranger, pràticamente, tôda a
coletividade de trabalhadores, é o regime de repartição o que enseja a transfe­
rencia de contribuições dos que se mantêm em atividade em favor dos que se
aposentaram, como justificou, plenamente, o mesmo Conselho, ponderando:

"Nesse regime, os atuais beneficiários contribuíram no passado para
o amparo dos que tinham sido antes contribuintes. Os contribuintes de
hoje serão, por sua vez, os beneficiários dos contribuintes de amanhã.

Dá-se, assim, a solidariedade do trabalho no tempo.

Nestas condições, desaparece a necessidade de capitalizar-se o prêmio
para garantir o seguro, porque, na verdade, o próprio prêmio, nessa
imensa amplitude do seguro social, já reflete a capitalização de tôda
a economia do País. Quanto mais desenvolvida a economia do País,
qurmto mais generalizados os investimentos, tanto maior a renda
recebida pelos que trabalham e, portanto, maior a possibilidade de
contribuírem tstes para o bem-estar dos que precisam dos benefícios
sociais."
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Vitorioso o movimento revolucionório defla­
grado em 3 de outubro de 1930, depostos
quase todos os governadores de Estado que se
mantinham fiéis ao Govêrno Central, o 24 do
mesmo mês nôvo movimento armado depôs o
Sr. Washington Luiz, investindo no govêrno
uma J unta Militar que dirigiu os destinos do
País oté a chegado do Sr. Getúlio Vargas ~
condidato que concorrera à Presidência da Re­
pública, em oposição a Júlio Prestes.

Em 27 de outubro de 1930 o Junta Gover­
nativo Provisório fazia a seguinte comunicação
ao povo brasileiro:

"AO POVO BRASILEIRO

A Junta Governotivo, depois de se haver
pôsto em contato com tôdas os fôrças re­
volucionórias triunfantes, pode fazer ago­
ra as seguintes comunicoçõ(!s ao Povo
Brasileiro:

A vitória da Revolução traz como conse­
quéncia a dissolução do Congresso Na­
cional e a anistia, mas a Junto aguarda
a chegada do Dr. Getúlio Vargas a esta
Capital, o fim de serem expedidos Os ne­
cessários atos.

DOCUMENTAÇÃO

As nomeações até agora feitas são as es­
tritamente indispensáveis ao regular fun­
cIonamento dos serviços públicos e tem,
tôdas elos, caráter interino.

Foram expedidas pelo Junto e pzlos fôrças
revolucionórios do Sul e do Norte as or­
dens definitivos poro a cessação das hos­
til idades e completo pacificação do País.

A J unto garantirá o ordem público, a se­
gurança nacional, o distribuição da jus­
tiça, o respeito aos tratados e o unidade
nacional e procederá para alcançar o seu
objetivo, com a maiOr energia.

Ela aguarda únicamente a chegada do
Dr. Getúlio Vargos para que se inicie a
normalização definitiva do Govêrno do
Pais.

Capital Federal, 27 de outubro de 1930.
General Augusto Tosso Frogoso
General Joõo de Deus Mellllo Barreto
Contra·Almi rente Isoios de Noronho

A Junto Governativo Provisória tem co­
nhecimento de que elementos perniciosos
à ordem social procuram infiltrar no meie
operário idéias nocivos à paz público.

A Junta previne o população de que se
deve premunir contra os referidos inimigos
da tranqüilidade e segurança públicas e
que fará punir, severamente, todos os que
forem encontrados distribuindo manifestos
sediciosos e todos os que atentarem con­
tra os mantenedores da ordem e responsá­
veis pela paz públ ica .

As fôrços do Exército, Marinha, Polícia e
Bombeiros, completamente fraternizodas
na jornada de 24, mantêm-se firmes 00

fado da Junta para a defesa dos supremos
interêsses da Pátria,

A Junta apela para todos os bons brasi­
leiros e para as classes acadêmicas, no
sentido de auxi liá-Ia a levar a cabo a obra
dificil que lhe está confiada.

ALERTA, BRASILEIROS PATRIOTAS!

Rio de janeito, 27 de outubro de 1930.

General Augusto Tosso Fragoso
General João de Deus Menna 8orret()
Contra-Almirante Isoios de Noronha
(Diário Oficio I, 28 de outubro de 1930.)

Passado o Govérno a Getúlio Vargas, a Junto
Governativa Provisória, em 3 de novembro de
1930, agradecia 00 Povo Brasileiro, às classes
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armados, ao funcionalismo público e a todos
quantos lhe haviam trazido colaboração.

GETÚLIO VARGAS

Assumiu o Govêrno com o ti lula de Chefe
do Gavêrna Provisório.

Contam-se 658 dias de estado de sítio em
sua gestão.

Dos primeiros atos assinados pelo Chefe do
Govêrno Provisório, consta o Decreto n.o .....
19.395, de 8 de novembro de 1930, que con­
cedeu anistia o todos os civis e militares en­
volvidos nos movimentos revolucionários ocor­
ridos no País:

Decreto n.o 19.395, de 8 de
novembro de 1930

"Concede anistio a todos os civis e mili­
tares envolvidos nos movimentos revolu­
cionários ocorridos no País.

O Chefe do Govêrno Provisório do Repú­
blica dos Estados Unidos do Brasil de­
creto:

Art. 1.° - ~ concedido anistio o todos
os civis e militares que, direto ou indire­
tamente, se envolveram nos movimentos
revolucionários ocorridos no Pa ís .

§ 1.° - Sõo incluídos nesta anistio to­
dos os crimes políticos e militares, ou ane­
xos com êstes.

§ 2.° - Ficam em perpétuo silêncio, co­
mo se nunca tivessem existido, os proces­
sos e sentenças relativos a êsses mesmos
fotos e aos delitos poli ticos de imprensa.

§ 3.° - Os beneficiados pelo anistio
nõo terõo díreito à diferença de venci­
mentos relativo 00 tempo em que estive­
ram presas, em processo, cumprindo sen­
tença ou por qualquer motivo ausentes
do serviço ou de suas funções, sendo-lhes,
porém, contado êsse tempo poro os de­
mais efeitos legais.

Art. 2.° - Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, B de novembro de 1930,
109.° do Independência e 42.0 do Repú­
blica.

Getúlio Vargas
José Fernondes Leite de Castro
José baias de NoronhCl."
(Diário Oficial, 11/11! 1930.)

Em 11 de novembro de 1930, o Deueto
n.o 19.398 instituiu o Govérno Provisório do
Brasil ,

Decreto n,o 19.398, de 11 de
nCly_bro de 1930

"Institui o Govêrno Provisório do Repú­
blica dos Estados Unidos do Brasil, e dó
outras providências,

O Chefe do Govêrno Provisório do Repú­
blica dos Estados Unidos do Brasil de­
creta:

Art. 1.° - O Govêrno Provisório exer­
cerá discricionàriamente em tôdo o suo
plenitude as funções e atribuições, não só
do Poder Executivo, como também do Po­
der Legislativo, até que, eleito o Assem­
bléia Constituinte, estabeleço esta o re­
organização constitucional do País.

Parágrafo único - Tôdos os nomeações e
demissões de funcionários ou de quaisquer
cargos públicos, quer sejam efetivos, inte­
rinos ou em comíssõo, competem exclu­
sivamente 00 Chefe do Govêrno Provisório.

Art, 2.° - ~ confirmada, para todos os
efeitos, a dissolução do Congresso Nacio­
nal, das atuais Assembléias Legislativos
dos Estados (quaisquer que sejam as SuaS
denominações), Câmaras ou assembléias
municipais e quaisquer outros órgõos le­
gislativos ou deliberativos existentes nos
Estados, nos Municípios, no Distrito Fe­
deral ou Território do Acre, e dissolvídos
os que ainda o nõa tenham sido de foto.

Art. 3.° - O Poder Judiciário, Federal,
dos Estados, do Território do Acre e do
Distrito Federal, continuará o ser exercido
no conformidade das leis em vigor, com
as modificações que vierem a ser adota­
das de acôrdo com o presel'\te Lei e as
restrições que desta mesmo Lei decorre­
rem desde já.

Art. 4.° - Continuam em v i 9 o r as
Constituições Federal e Estaduais, os de­
mais leis e decretos federais, assim como
os posturas e deliberações e outros atos
municipais, todos, porém, inclusive os pró­
prias constituições, sujeitos às modifica­
ções e restrições estabelecidas par esta
Lei ou por decreto ou atos ui teriores do
Govêrno Provisório ou de seus delegadas
no esfera das atribuições de cada um.

Art. 5.° - Ficam suspensos os garan­
tias constitucionais e exclufdo o aprecio­
çõo judicial dos decretos do Govêrno Pro­
visório ou dos interventores federais, pra­
ticados no conformidade do presente Lei
ou de suas modificações ulteriores.

Parógrofo único - ~ mantido a habeas
corpu. em favor dos réus ou acusados em
processas de crimes comuns, solvo os fun­
cionais e os da competência de tribunais
especiais.
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Art. 6.° - Continuam em inteiro vigor,
e plenamente obrigatórios, tódas as rela­
ções jurídicas entre pessoas de Direito Pri­
vado, constítuídas na forma da legislaçào
respectiva e garantidos os respectivos di­
reitos adquiridos.

Art. 7.° - Continuam em inteiro vigor,
no forma dos leis aplicáveis, as obriga­
ções e os direitos resultantes de contratos,
de concessões ou outras outorgas, com a
União, os Estados, os Municípios, o Dis­
trito Federal e o Território do Acre, salvo
os que, submetidos Õ revi sôo, contrave­
nhom ao interêsse público e à moralidade
administrativo.

Art. 8.° - Não se compreendem nos
arts. 6.° e 7.°, e poderão ser anulados ou
restringidos, coletivo ou individualmente,
pOr atos ulteriores, os direitos atê aqui
resultantes de nomeações, aposentadorias,
jubilações, disponibilidade, reformas, pen­
sões, ou subvenções e, em geral, de todos
os atos relativos o empregos, cargos, ou
ofícios públicos, assim como do exercício
ou o desempenho dos mesmos, inclusive,
e paro ~odos os efeitos, os da magistra­
tura, do Ministério Público, oficios de Jus­
tiça e quaisquer outros da União Federal,
dos Estados, dos Municípios, do Território
do Acre e do Distrito Federal.

Art. 9." - É mantida o autonomia fi­
nanceiro dos Estados e do Distrito Fe­
deral.

Art. 10 - São mantidos em pleno vigor
tôdos as obrigações assumidas pelo União
Federal, pelos Estados e pelos Municípios,
em virtude de empréstimos ou de quais­
quer operações de crédito público.

Art. 11 - O Governo Provisório nomea­
rá um interventor federal paro cada Es­
tado, solvo para aquêles já organizados,
em os Quais ficarão os respectivos presi­
dentes investidos dos poderes aqui men­
cionados.

§ 1.° - O intervel'1to r teró, em cada
Estadas, os proventos. vantagens e prerro­
gativas Que o legislação anterior do mes­
mo Estado Confiro ao seu Presidente ou
Governador, cabendo-lhe exercer, em tôd~

o plenitude, não só o Poder Executivo co­
mo também o Poder Legislativo.

§ 2.° - O interventor terá, em relação
à Conshtuição e leis estaduais, delibera­
ções, posturas e atos municipais, os mes­
mos podêres que por esta Lei cabem 00

Govêrno Provisório, relativamente 6 Cons­
tituicão e demais leis federais, cumprindo~

Ihe -executo r os decretos e de Iiberações
daquele no território do Estodo respectivo.

§ 3." - O interventor federal seró exo­
nerado a critério do Governo Provisório.

§ 4. 0 _ O interventor nomeará um pre­
feito paro cada Município, Que exerceró
oí tôdas as funções executivas e legisloti­
vos, podendo o interventor exonerá-lo
quando entenda conveniente, revogor ou
modificar qualquer dos seus atos ou reso­
luções e dar-lhe instruções poro o bom
desempenho dos cargos respectivos e regu­
larização e eficiência dos serviços muni­
cipois.

§ 5.° - Nenhum interventor ou prefeito
nomeará parente seu, consangüíneo ou
afim, até o sexto grau, para cargo públ ico
no Estado ou Município, a nõo ser para
cargo de confiança pessoal.

§ 6.° - O interventor e o prefeito, de­
pois de regularmente empossados, ratifi­
carão expressamente ou revogarão os atos
ou deliberações, que eles mesmos, antes
de sua investidura, de acordo com a pre­
sente Lei, ou quaisquer outras autoridodes
que anteriormente tenham administrado
de foto o Estado ou o Município, hajam
praticado.

§ 7.° - Os interventores e prefeitos
manterão, com a amplitude que os con­
dições locais permitirem, regime de pu­
blicidade dos seus atos e dos motivos que
os determinarem, especialmente no que se
refiro à arrecadação e aplicação dos di­
nheiros públicos, sendo obrigat6ria a pu­
blicação mensal do Receito e da Despes:!.

§ S.l> - Dos atos dos interventores ha­
verá recurso paro o Chefe do Governo
Provisório.

Art. 12 - A nova Constituição Federal
manterá a formo republicana federativo e
não poderó restringir os direitos dos Mu­
nicípios e dos cídadãos brasileiros e os ga­
rantias individuais constantes do Consti­
tuição de 24 de fevereiro de 1891 .

Art. 13 - O Governo Provisório, por
seus auxiliares do Governo Federal e pelos
interventores nos Estados, garantirá a or­
dem e a segurança pública, promovendo o
reorganização geral da República.

Art. 14 - Ficam expressamente ratifi­
cados todos os atos da Junto Governotiva
Provisório, constituída nesta Capital aos
24 de outubro último, e os do Govêrno
atual.

Art. 15 - Fico criado o Conselho Na­
cional Consultivo, com podêres e atribui­
ções Que serão regulados em leí especial.
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Art. 16 - Fico criado o Tribunal Espe­
cial poro processo e julgamento de crimes
políticos, funcionais e outros, que serõo
discriminados na lei de sua organizaçõo.

Art. 11 - Os atos do Govêrno Provisó­
rio constarão de decretos expedidos pelo
Chefe do mesmo Governo e subscri tos pelo
Ministro respectivo.

Art. 18 - Revogam-se tódos os disposi­
ções em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1930,
109.0 do Independência e 42.0 do Re­
público.

Getúlio Vargas
Oswaldo Aranha
José Maria Whitaker
Pa UICl de Moraes Borros
AfrâniCl de Mello Franco
José Fernandes Leite de Costro
José Isaias de Noronha."

Visando ó redemocratizoção do Pais e à
volto do regime legal, ecladiu, durante o Go­
verno Provisório de Getúlio Vargas, a Revo­
lução Constitucionalista, deflagrado em São
Paulo, em 9 de julho de 1932.

Decretado, então, novo Lei Eleitoral, pelo
Governo Provisório, foi estabelecido o voto se­
creto, sendo eleito, em 3 de maio de 1933, o
segundo Assembléia Constituinte da República,

A novo Constituição foi promulgada em 16
de julho de 1934, tendo sido eleito pelo As­
sembléia Constituinte, poro governar até 3 de
moia de 1938, novamente Getúlio Vargas.

A Constituição de 1934 tratou do estado de
sítio em seu art. 91, n.o I, letra Q, no art. 175
e no art. 178, § 4.0:

"Art. 91 - Compete ao Senado Fe­
deral:
I - colaborar com a Câmara dos Depu­

tados na elaboração de leis sôbre:
o) estado de si tio.

Art. 175 - O Poder legislativo, no
iminência de agressão estrangeiro, ou na
emergência de insurreição ormada, poderá
autorizar o Presidente do República a de­
clarar em estado de sitio qualquer parte
do território nacional, observondo o se­
guinte:

1) o estado de sítio não será decretado
por mais de novento dias, podendo ser
prorrogado, no móximo, por igual pra­
zo, de cada vez;

2) na vigência do estado de sitio só se
admitem estas medidos de exceção'.
a~ destêrro pora outros pon t05 do ter­

ritório nacional, ou determinação
de permanência em certa locali­
dade;

b) detenção em edifício ou local n50
destinado a réus de crimes co­
muns;

c) censura de correspondência de
qualquer natureza, e dos publica­
ções em geral;

d} suspensão da liberdade de reuniõo
e de tribuna;

e) busca e apreensõo em domicílio.

§ 1.° - A nenhuma pessoa se imporá
permanência em lugar deserto ou insalu­
bre do território nacional, nem destêrro
para tal lugar, ou para qualquer autra,
distante mais de mil quilômetros daquele
em que se achava ao ser atingida pelo
determinação.

§ 2.° - Ninguém será, em virtude do
estado de sitio, conservado em custódio,
senôo por necessi<klde do defeso nacional,
em caso de agressão estrangeiro, ou por
autoria ou cumplicidade de insurreiçõo,
ou fundados motivos de vir o participar
nelo.

§ 3.° - Em todas os casos, as pessoas
atingidos pelas medidas restritivas do li­
berdade de locomOÇõo devem ser I dentro
de cinco dias, apresentadas, pelos autori­
dades que decretaram as medidas, com o
declaração sumória de seus motivos, ao
juiz comissionado paro êsse fim, que os
ouvirá, tomando-lhes, por escrito, os de­
clarações.

§ 4.° - As medidas restritivas do li­
berdade de locomoção não atingem os
membros da Câmara dos Deputados, do
Senado Federal, do Côrte Supremo, do
Supremo Tribunal Militar, do Tribunal
Superior de Justiça Eleitoral, do Tribunal
de Contas, e, nos territórios dos respecti­
vas circunscrições, os Governadores e Se­
cretários de Estado, os membros dos As­
sembléias Legislativas e dos tribunais su­
periores.

§ 5.° - Não seró obstada o circulação
de livros, jornais ou de quaisquer publi­
cações, desde Que os seus autores, dire­
tores ou editôres os submetam à censura.

§ 6.° - Não seró censurado a publica­
ção dos otos de qualquer dos podêres fe­
derais, salvo os que respeitem o medidas
de caráter militar.

§ 7.° - Se não estiverem reunidos o
Câmara dos Deputados e o Senado Fe­
deral, poderá o estado de sitio ser decre­
tado pelo Presidente da República, com
aquiescência prévia do Seção Permanente
do Senado Federal. Neste coso se reuni­
rão trinta dias depois, independentemente
de convocaçõo.
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§ 8.° - Aberta a sessõo legislativo, o
Presidente da República relatará, em
mensagem especial, os motivos determi­
nantes do estado de sítio, e justificará as
medidos que tenha adotado. Cl?resen~andQ

as deClarações exigidas pelo § 3.° e mais
documentos necessÓrios. O Poder Legisla­
tiYa passara em seguido o deliberar sóbre
o decreto expedido, revogando-o, ou não,
podendo também apreciar, desde logo, as
providências trazidas ao seu conhecimen­
to, e autorizar a prorrogação do estado de
sítio, nos termos do n.O 1 deste artigo.

§ 9.° - Proceder-se-ó no conformidade
dos parágrafos precedentes, quando se
naja de prorrogar o estado de sitio.

§ 10 - Decretado este, o Presidente dG
República designará, por ato publicado
ou oficialmente, um ou mais magístrados
poro os fins do § 3.°, assim como as au­
toridades que tenham de exercer as mE­
didos de excecão, e estabelecerá as nor­
mas necessárias para o regularidade
destas.

§ 11 - Expirado o estado de sítio, ces­
sam, desde logo, todos os seus efeitos.

§ 12 - As medidas aplicadas 1lO vigên­
cia do estado de sítio, logo que ele ter­
mine, serão relatadas pelo Presidente dJ
República, em mensagem à Câmara dos
Deputados, com os declarações prestados
pejos pessOQs detidos e mais documentos
necessários para que êle os aprecie.

§ 13 - O Presidente da República e
demais autoridades serão responsabiliza­
dos, civil ou criminalmente, pelos abusos
que cometerem.

§ 14 - A inobservância de qualquer
das prescrições deste artigo tornaró ilegoi
a coação, e permitiró aos pacientes recor­
rerem ao Poder Judiciário.

§ 15 - Umo lei especial regularó o es­
tado de sítio em caso de guerra, ou de
emergência de guerra.

Art. 178 - ....

§ 4,° - Não se procederá à. re{arma
do Constituição no vigência do estado
de sítio:>

~ * *

A configuração geral do panorama po{ítico
do País não era de colma. Degladiovam-se os
diversos Partidos e exacerbavam-se os ânimos
no definição de linhos ideológicos extremadas,
de esquerdo ou de direito.

Em 4 de abril de 1935 foi baixada {J Lei
n,o 38, definindo crimes contra o ordem po­
Iitica e social:

"Define crimes contra a ordem política
e social

O Presidente da República dos Estados
Unidos do Brasil:

Faço saber que a Poder legislativo de­
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

CQpítu'o •

São crimes contra a ordem político, além
de outros definidos em lei:

Art. 1.0 - Tentar, diretamente e pOr
fato, mudar, por meios violentos, a Cons­
tituiçéio dJ Republica, no todo ou em
parte, ou o formo de govêrno por elo es­
tabelecida,
Pena - Reclusão par 6 a 10 onos oos
cabeças e por 5 a 8 aos co-réus.

Art. 2.° - Opor-se alguém, diretamente
e por fato, à reunião ou ao Iivre funcio­
namento de qualquer dos podêres políticos
da Uniõo.
Pena - Reclusão por 2 a 4 anos.

§ I." - Se o crime fôr contra poder
po Iít ico estad ua1, doi s terços do peno.

§ 2.° - Se contra poder municipal, me­
tade da pena.

Art. 3." - Opor-se alguém, por meio
de ameaço ou violência, ao livre e legiti­
mo exerci cio de funções de qualquer
agente de poder politico da UniÕo.

Peno ~ De 1 a 3 anos de prisão celular.

§ 1,° - Se o crime fôr contra agente
de poder pai ítico estoduol, dois terços do
peno.

§ 2.° - Se contra agente do poder mu­
nicipal, metade do peno.

Art. 4.° - Será punido com os mesmos
penas dos artigos anteriores, menos a
têrça porte, em cada um dos graus, oquê­
fe que, poro a realiJ'ação de qualquer dos
crimes definidos nos mesmos artigos, pra­
ticar algum dêstes atos: aliciar ou articu­
lar pessoas; organizar planos e plantas de
execucão; aparelhar meios e recursos po­
ro est~; formar iuntos ou comissões paro
direção, orticulaçãa ou realização daque­
les planos; instalar ou fazer funcionor
ela ndesti no men te estações ra diot ron smi s~
soros ou receptaras; dar ou transmitir,
por qualquer meio> ordens ou instruções
poro a execução do çrime.
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Art. 5.° - Impedir que funcionário pú­
blico tome posse do cargo poro o qual ti­
ver sido nomeado; usar de ameaça ou vio­
lência poro forçá-lo o praticar ou deixar
de praticar qualquer ato do oficio, ou
obrigar o exercê-lo em determinado sen­
tido.

Pena - De 3 a 9 meses de prisão celular.

Art. 6.° - Incitar publicamente o práti.
co de qualquer dos crimes definidos nos
arts. 1.°, 2.0 e 3.°.

Pena - De 1 o 3 anos de prisõo celular.

Art. 7.° - Incitar funcionários públicos
ou servidores do Estado à cessaçõo cole­
tivo, total ou parcial, dos serviços o seu
corgo.

Peno - De I o 3 anos de prisão celular.

Art. 8.° - C e s s o r e m coletivamen­
te funcionários públicos, contra o lei ou
regulamento, os serviços Q seu cargo.

Pena - Perda do cargo.

Art. 9.Q
- Instigar desobediência cole·

tiva ao cumprimento de lei de ordem pú­
blico.

Pena - De I Cl 3 anos de prisão celular.

Art. 10 - Incitar militares, inclusive os
que pertencerem o polícias, o desobede­
cer à Lei ou a infringir de qualquer formo
a discipllno, a rebelar-se ou desertar.

Peno - De I a 4 anos de prisão celular.

Parágrafo única - Nos mesmos penas
incorrerá quem:

a) distribuir ou procurar distribuir entre
soldados e marinheiros quaisquer pa­
péis, impressos, manuscritas, datilo­
grafooos, mimeQgrafados Ou gravados,
em que se contenho incitamento di­
reto à indisciplina;

b) introdu~ir em qualquer estabeleci­
mento militar, ou vaso de guerra, ou
nêles procurar introduzir semelhantes
papéis;

c:I afixá-los, apregoá-los, ou vendê-los
nas imediações de estabelecimentos
de caráter militar, ou de lugar em que
os soldados se reúnam, se e)<.ercitem
ou manobrem.

Os papéis serõo apreendidos e destruídos.

Art. 11 - Provocar animosidade entre
dosses armados, inclusive policias milita­
res, ou contra elos, ou delas contra as
instituições civis.

Peno - De 1 o 3 anos de prisõo celular.

Art. 12 - Divulgar, por escrito, ou em
público, notícias falsos, sabendo ou de­
vendo saber que ° SÔO, e que possam ge­
rar na população desassossêgo ou temOr.

Peno - De 15 o 90 dias de prisão ce·
lulor.

Art. 13 - F(lbricar, ter sob suo guardo,
possuir, importar ou exportar, comprar ou
vender, trocar, ceder, ou emprestar, por
conto própria ou de outrem, transportar,
sem licença do autoridade competente,
substâncias ou engenhos explosivos, ou
armas utilizóveis como de guerra ou como
instrumento de destruição.

Peno - De 1 o 4 anos de prisão celular.

Parágrafo única - Nõo depende de li­
cença do autoridade policial, mas se lhe
deve comunicor, sob pena de apreensão,
o posse de armo necessó rio à defesa do
domicílio do morador rural, bem como a
de explosivos necessários 00 exercício de
profissão, ou à exploração do propriedade.

Capítulo 11

Sôo crimes contra a ordem social, além
de outras definidos em lei:

Ârt. 14 - Incitar diretamente o ódio
entre os classes sociais.
Pena ~ De 6 meses a 2 anos de prisão
celular.

Art. 15 - Instigar os classes sociais à
luto pelo violência.
Peno - De 6 meses o 2 al10s de prisão
celular.

Art. 16 - Incitar luto religiosa pela
violência.
Peno - De 6 meses a 2 anos de ?risão
celular.

Art. 17 - Incitar ou preparar atentado
contra pessoa, ou bens, por motivos dou­
trinários, políticos ou religiosos.
Peno - De 1 a 3 anos de prisão celular.

Parágrafo único - Se o atentado se veM
rificar, o peno seró a da crime incitado
ou preparado.

Ârt. 18 - Instigar ou preparar o paro­
lisação dos serviços públicos, ou de abas­
tecimento da população.
Pena - De 1 o 3 anos de prisão celular.

Ponígrafo único - Não se ap\icorô a san­
çõo dêste ortigo ao assaloriado no respec­
tivo serviço, desde que tenho agido exclu­
sivamente por motivos pertinentes às con­
dições de seu trabalho.
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AIt. 19 - Indu~ir empregadores ou em­
pregados à cessação ou suspensõo do tra­
balho, por motivos estronhos às condições
do mesmo.
Pena - De 6 meses a 2 anos de prisão
celular.

AIt. 20 - Promover, organi~or ou diri­
gir sociedade de qualquer espécie, cujo
atividade se exerça no sentido de sub­
verter ou modificar a ordem politica ou
social por meias nõo consentidos em lei.
Peno - De 6 meses Q 2 anos de prisão
celular.

§ 1.0 - Tais sociedades serão dissol­
vidas e seus membros impedidos de se
reunir para os mesmos fins.

§ 2.° - Será punido com metade da
peno quem se filiar a qualquer dessas so­
ciedades.

§ 3.° - A pena será aplicada em dôbro
àqueles Que reconstituírem, mesmo sob
nome e formo diferentes, os sociedades
dissolvidos, ou Que a elas outra vez se
filiarem.

§ 4.° - ~ste artigo aplica-se às socie­
dades estrangeiros que, nos mesmos con­
dições, operarem no País_

Art. 21 - Tentar, por meio de ortifi­
cios fraudulentos, promover a alta ou bai­
xa dos preços de gêneros de primeiro ne­
cessidade, com o fito de lucro ou proveito.
Pena - De 6 meses o 2 anos de pr isáo
celular.

Capitulo 111

AIt. 22 - Não seró toterada a propa­
gando de guerra ou de processos violentos
para subverter a ordem política e social
(Consto art. 113, n.o 9).

§ 1.0 - A ordem política, a que se re­
fere êste artigo, é o que resulto do inde­
pendência, soberania e integridade territo­
rial do UniCio, bem como do organizaçõo e
atividade dos podêres políticos, estabele­
cidas no Canstituiçõo da República, nas
dos Estados e nos leis orgânícas respec­
tivas.

§ 2.° - A ordem social é a estabelecida
peja Constituição e pejas leis relativa­
mente aOS direitos e garantias individuais
e sua proteção civil e penal; ao regime
juridico do propriedade, da família e do
trabalho; à organização e funcionamento
dos serviços públicos e de utilidode geral;
aos d irei tos e deveres dos pessoas de di­
reita público paro com os indivíduos e re·
ciprocamente.

Art. 23 - A propoganda de processos
violentos para subverter o ordem politica
é punida com o peno de um o três anos
de reclusão. A propagando de processos
violentos poro subverter a ordem social é
punido com o pena de um o três anos de
prisão celular.

Art. 24 - F o z e r o propagando de
guerra.
Peno - De 1 a 3 anos de prisão celular.

Capítulo IV

Art. 25 - Quando os crimes defindos
nesta Lei forem praticados por meio do
imprensa, proceder-se-á, sem prejuí~o do
ação penal competente, à apreensão das
respectivas edições. A execução desta
medido competirá, no Distrito Federal, ao
Chefe de Polído, e nos Estados e no Ter­
ritório do Acre, à autorídade policial de
maior graduação no lugar.

§ 1.0 - A autoridade que houver de­
terminado o apreensão comunicará o fa­
to imediatamente 00 juiz federal do sec­
çõo, remetendo-lhe um exemplor do edi­
ção apreendida.

§ 2.° - Dentro de dois dias, o contar
do recebimento do comunicaçõo pelo juiz,
ou antes, poderá o interessado impugnar
o ato da autoridade. Ouvida esta em
igual prazo, decidirá o jui~, em três dias,
improrrogáveis, da legalidade à apre­
ensão.

§ 3.° - Sempre que a decisão cone/uir
pela ilegalidade do apreensõo, imporá à
autoridade, que o tiver determinado, o
multa de 500$ a 2:000$, sem preiuí~o

do reparação civil, que poderó ser recla­
mada por meio da ação sumÓria. Julgado
legal a apreensão, o juiz mondará o pro­
cessado ao Ministério Público paro ins­
taurar o ação penal que no coso couber.

§ 4,° - Da decisão caberá recurso para
instóncia superior, com o processo do re­
curso criminal.

§ 5.° - Decorrido, sem apresentaçõo de
reclamação, o prazo de dois dias fixado
no § 2.°, ou transitado em julgado a de­
cisão homologatório do apreensão, a edi­
ção apreendido seró inutilizado.

§ 6.° - Em coso de reincidência, será
o periódico suspenso por prazo não exce­
dente de quinze díos, e, ocorrendo novos
reincidências, o suspensão seró, de cada
vez, por tempo não excedente de seis me­
ses, e não menor de trinta dias. A sus­
pensão será decretada pelo juiz, a reque·
rimento do Ministério Público, mediante
requisição da autoridade policial compe­
tente.
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§ 7.o - Nas hipóteses do parágrafo an­
terior, o juiz mondaró intimar o porte po­
ro apresentar e provar sua defesa no
prazo improrrogóvel de cinco dias. A in­
timação se foró por meio de edital afi­
xado à porto dos auditórios e no sede da
redoçõo do <\ue se \untará. certidão aos
autos, sendo o mesmo publicado no im­
prensa oficial. A sentença será proferida
dentro do proZO de cinco dias, e dela
caberá reCurso nos próprios autos, com o
processo do recurso criminal.

Art. 26 - É vedado imprimir, expor à
venda, vender, ou, de qualquer formo, pôr
em circulação gravuras, livros, panfletos,
boletins ou quaisquer publicações não pe­
riódicos, nacionais ou estrangeiros, em
que se verifique o prática de ato definido
como crime nesta Lei, devendo-se apre­
ender os exemplares sem prejuízos do
açõo penol competente.

Por6grofo único - Feito o apreensão,
proceder-se-á na forma dos § § 1.° e 5.°
do artigo anterior.

Art. 27 - Se qualquer dos crimes defi­
nidos no presente Lei fôr praticado por
meio de radiodifusão, incorrerá o respon­
sável pelo estação írradiadora no multa
de 1.000$ a 10.000$, sem prejuízo da
ação penal que no coso couber.

§ '.0 _ A multa será imposto pelo Go­
vêrno, o qual poderá também determinar
a suspensão do funcionamento por prazo
nõo excedente a 60 dias. ou o fechamen­
to em coso de reincidência.

§ 2.° - A suspensão ou fechamento se­
rá comunicado imediatamente (la ;uiz fe­
deral, obedecendo-se. no que fôr aplicável,
os dispositivos dos §§ .1.0 o 5.° do art. 25.

Art. 28 - Às agências de pvblicidade,
ou tronsmissoros de notícias e informa­
ções, que praticarem ato definido como
delito nesta Lei. seró impos~o a multo de
1.000$ o 10.000$, sem prejuízo da ação
penal que no cosa couber, notificando-se
o responsóvel pelos mesmas de que, em
caso de reincidência, será determinado a
suspensõo do funcionamento por prazo até
seis meses.

Parágrafo único - A suspensão seró de­
terminada pelo Ministro de Estado da
Justiça e Negocias Interiores. mediante a
requisição do Chefe de Polícia do Distrito
Federal ou dos Estados, e comunicada
imediatamente ao juiz federal, obedecen­
do-se, no que fór aplicável, os dispositivos
das parágrafos l.D a 5.D do art. 25.

Árt. 29 - As sociedades que houverem
adquirido personalidade jurídico mediante
falso declaração de seus fíns, ou que, de­
pai s de reg istradas, posso rem a exe rcer
otividade subversiva de ardem político ou
social, serõo fechados pelo Govêrno, por
tempo até seis meses, devendo\ sem de­
mora, ser proposto ação judicial de disso­
lução. (Constituiçõo, art. 113, n.o 12'>

Art. 30 - ~ proibido o existência de
partidos, centras, agremiações ou juntos,
de qualquer espécie, que visem à subver­
são, pelo ameaça ou violência, da ordem
política ou social.

Porógrafo único - Fechado o sede, a
autoridade comunicará imediatamente o
ato ao juiz federal, em exposição funda­
mentada, procedendo-se, em seguido, no
formo dos § § 2.0 o 5.° do art. 25.

Art. 3' - Mediante requisiçõo do Che­
fe de Polícia do Distrito Federal, dos Es­
tados ou Territórios, encaminhada pelo
Ministro de Estado da Justiço e Negó­
cios Interiores, será cassado, por ato fun­
damentado e público do Ministro de Es­
tado do Trabalho, Indústria e Comércio, O

reconhecimento de sindicatos e associa­
ções profissionais que houverem incorrido
em qualquer artigo do presente Lei, ou,
por qualquer forma, exercerem atividade
subversivo do ordem política fi social.

Art. 32 - O funcionário público civil
que se filiar, ostensivo ou c1onoes~ino­

mente, o partido, centro, agremiação ou
junto de existência proibida no art. 30,
ou cometer qualquer dos atos definidos
como crime nesta Lei, será, desde logo,
sem prejuízo da ação penal que no coso
couber, afastado do exercício do cargo,
tornando-se passível de exoneraçõo me·
diante processa administrativo, se não es­
tiver nas condições do porágrafo único do
art. 169 da Constituição do República.
O funcionário vitalício só será demitido
mediante sentença judiciário.

Art. 33 - O oficial das Fôrças Armadas
da \Jnlão que prat'lcar qualquer dos otos
definidos como crime nesta Lei, ou se fi­
liar, a~tensiva ou clandestinamente, o par­
tido, centro, 09remioção ou junto de exis­
tência proibida no artigo 30, será igual­
mente afastado do cargo, comando ou
função militar que exercer, devendo o Mi­
nistério Público inicior a ação penal, que
couber, dentro de dez dias, a cantor da­
quele em que tiver conhecimento do fato.

ParÓgrafo únicO - O dispositivo do pre­
~ente artigo aplica-se às polícias militares.
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Art. 34 - Sem prejuízo da ação penal,
competente, o oficial que incorrer em
qualquer das hipóteses do artigo anterior
se tornará incompatível com o oficialato,
nos têrmos do § 1.° do art. 163 do Cons­
tituição da República, devendo essa in­
compatibilidade ser declarado pelo Su­
premo Tribunol Militar, seguindo-se o pro­
cesso estabelecido no art. 38 desta lei.

Art. 35 - Por motivo de disciplina c
observado, no que fôr aplicável tanto em
relaçõo aos oficieis de terro como de mor,
o disposto no art. 351 e seus parágrafos,
do decreta n.O J9.040, de 19 de dezem­
bro de 1929, os oficiais das Fórcas Ar­
madas poderõo ser suspensos de -função
par prazo até um ano, percebendo os
vencimentos de acôrdo com os leis vigen­
tes. Esta providência seró aplicado me­
diante decreto.

Parágrafo único - A disposição acima
se aplicaró às polícias militares, sendo a
competência do Governador, nos Estados,
e a do Ministro do Justiça, no Distrito Fe­
deral e Territórios.

Art. 36 - Sem prejuízo da ação penal,
que no caso couber, perde o cargo o pro­
fessor que, na cótedra, praticar qualquer
dos atos definidos como crime nesta Lei,
provado o fato em processo administra­
tivo, ou, se fór vitalício, mediante sen­
tença judiciária.

Capítulo V

Art. 37 - Seró cancelada a naturaliza­
çào, tácita ou voluntária, de quem exer­
cer atividade política nociva ao interêsse
nacional.

§ 1." - Considero-se atividade nociva
ao interêsse nacional a infração de qual­
quer dos artigos desta Lei, sem prejuízo
de outros casos previstos na legislação.

§ 2." - O processo judiciário será o es­
tobelecido no art. 38 do presente Lei.

Art. 38 - O processo judiciário para
cancelamento de naturalização e punição
dos crimes capitulados nesta Lei seró o
seguinte:

a) apresentado a denúncia, instrui do com
documentos comprobatórios, se existi­
rem, ou com rol de três testemunhas,
pelo menos, o juiz mandará fazer a
citação pessoal do acusado para a
primei ra audiência;

bl não sendo o acusado encontrado, será
a citação feita por editais, com dez
dias de pral'O, poro se ver processar;

c) na audiência aprazada, não compare­
cendo o acusado, prosseguir-se-á à
suo revelia, dando-se-Ihe curador; se
comparecer, o juiz o qualificará e,
depois de lhe ler a denúncia, ou quei­
xa, conceder-Ihe-á o prazo de cinco
dias poro apresentar defesa escrita e
indicar o rol de testemunhas e ele­
mentos de defesa. Findo êste prazo,
serão inquiridas as testemunhas de
acusação e defesa, e praticar-se-ão as
dil igêncios requeridas pelas partes;

dl o acusado, depois de qual ifícado, po­
derá defender-se por procurador e dei­
xar de comparecer à formação de
culpa, se não houver sido prêso em
flagrante, ou preventivamente;

el a inquirição das testemunhas e as di­
ligências requeridos deverão ser reali­
zados no prazo de vinte dias;

f) terminada a dilação probatória, °
autor terá cinco dias para orrazoar e,
depois dêle, igual prozo o réu para o
mesmo fim. Findo êste prazo, será o
processo submetido a julgamento, e a
sentença proferida dentro de dez dias.

Porcígrafo único - Da sentença cabe re­
curso interposto no prazo de cinco dias.
O recurso não suspende os efeitos da
sentenco absolutório ou condenatória; sal­
vo, q~anto a esta, em se tratando de
crimes afiançáveis; ou no que disser
respeito ao ~egime de cumprimento de
pena.

Art. 39 - O processo administrativo
para a exoneração de funcionário público,
nos casos previstos nesta Lei, será o se~

guinte:

o) o processo será iniciado em virtude
de representaçào ou ex officio. instruí ~

do, desde logo, com os documentos
de acusação;

b) em seguida, seró ouvido ° acusado,
que responderá no prazo improrrogá­
vel de cinco dias, sob pena de re­
velia;

c) se, em sua defeso, alegar o acusodo
fatos que dependam de prova, ser­
Ihe-õo para isso concedidos dez dias;

d) arrazoado o processo, dentro de cinco
dias, serão os autos conclusos à auto­
ridade, que fora minucioso relat6rio
em cinco dias, e remeterá o processo
ao Ministro ou Secretário de Estado,
ou Prefeito, conforme o caso, para
decisão;
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e) desta decisão caberá recurso poro o
autoridade superior, dentro do prazo
improrrogável de cinco dias;

f) no cosa de exoneração confirmado, or­
denará a autoridade superior a expe­
dição do competente ato, que será
sempre fundamentado;

g) sàmente depois de publicado o ato de
exoneração ficará o funcionário pri­
vado das vantagens do seu cargo.

§ 1.0 - O Ministro ou Secretário de
Estodo ou Prefeito não poderá julgar o
processo sem lhe fazer juntar os certidões
que, para provo, haja requerido o funcio­
nário, e que não tenham sido dadas, na
prazo legol, pelos repartições competen­
tes, desde que o objeto do requerimento
seio pertinente 00 assunta do processo.

§ 2.° - Fico solvo ao funcionário exo­
nerado demandar a anulação da pena
administrativa mediante a açõo que lhe
couber par direito.

Capítulo VI

Art. 40 - São inafiançáveis os crimes
punidos nesta Lei, cuja máximo de peno
fôr prisão celular ou reclusão superior o
um ano.

Art. 41 - De Qualquer dêles fovrar-se-á
auto de flagrante, quando tal ocorrer,
observadas as formalidades legais, inde­
pendentemente da consideração do núme­
ro de pessoas que o estejam praticando.

Art. 42. - A pena de prisão, nos casos
dos arts. 3. 0

• 4.°, 6.°, 9.0 , 12, 13 e 25,
será cumprido em estabelecimentos dis­
tintos dos destinados o réus de crimes
comuns, e sem sujeição o qualquer regime
penitenciário ou carcerário_

Art. 43 - No interêsse da ordem públi­
ca, ou a requerimento do condenado, po­
derá o juiZ executor da sentença ordenar
seja a peno cumprida fora do lugar do
delito. Poderá, igualmente, em qualquer
tempo, determinar a mudança do lugar
do cumprimento da pena,

§ 1.° - O lugar de cumprimento da
pena, salvo a requerimento do interessado,
não poderá ser situado a mais de mil qui­
lômetros da lugar de delito, asseguradas
sempre boas condições de salubridade e
de higiene.

§ 2.° - Dos decisões sôbre o modo e
lugar do cumprimento da peno, cabe re­
cursO para a instância superior, com o
processo dos recursos criminais.

Art. 44 - Todos os crimes definidos
nesta Lei serão processados pela Justiça
Federal e sujeitos Q julgamento singular.

Pal'ÓgrClfo único - Servirão os árgãos do
Justiça Estadual, cama preparadores, sem­
pre que as diligências se houverem de
efetua r fora da sede da secção.

Art. 45 - A requerimento do condena­
do par crime definida nesta Lei, poderá
o juiz executor da sentença l'onverter o
pena de prisão celular em reclusão, au­
mentando-D em sexto parte.

Art. 46 - A prisão provisória do ex­
pu Isando não poderá exceder de três me­
ses.

Pal'Ógrafo único - Em caso de demoro
no obtenção do vista consular na respec­
tivo passaporte, ê permitido 00 Govêrno
localizar o expulsando em colônias agrí­
colas, ou fixar·lhe domicílio.

Art. 41 - Só o poder público tem o
prerrogativa de constituir milícias de qual­
Quer natureza, não sendo permitidas orga­
nizações de tipo militar, característicos
por subordinação hierárquica, quadros ou
formações.

Pal'Ógrafo único - Não se incluem neste
artigo os associações de escoteiros, tiras
de guerra e outras autori::tadas em lei.

Art. 48 - A exposição e a crítico de
doutrina, feitas sem propagando de guer.
ra ou de processo violento para subverter
a ardem política ou social, não motivarão
nenhuma das sanções pre'listas nesta Lei.

Art. 49 - Reputam-se cabeças os que
tiverem deliberado, excitado ou dirigido
a prático de atos punidos nesta Lei.

Art. 50 - ~ circunstância agravante,
em (jualquer dos crimes definidas nesta
Lei, quonda não fôr elementar da delito,
a condição de funcionório civil ou mili­
tar.

Art. Sl - Esta Lei entrará em vigor
na Capital Federal, Estados e Territórios
na dato do publicação nas respectivos ór­
gãos oficiais.

Art. 52 - Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 4 de abril de 1935, 114.0

da Independência e 47.0 da República.

Getúlio Vargas
Vicente Rão."

Em fins de novembro de 1935, chegou à
Câmara dos Deputados mensagem do Presi·
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dente do República, solicitando a concessão de
medidas excepcionais que lhe permitissem po~

cificar o Pois:

"Mensogent do Sr. Presidente do
Repúblico

Excelentisslmos Senhores Membros do Po­
der Legislativo.

Graves perturbações da ordem públ ica
ocorreram, na noite de 23 poro 24 dêste
mes, no nardeste do País, em razão de
uma insurreição armado nos Estados do
Ria Grande do Norte e de Pernambuco,
com inequivoca finalidade extremista.
Que movin"lento de tal natureza entre nós
se processava, bem o sabem os DO. Re­
presentantes do Noção, pelas informações
que teve o Govêrno ensejo de ministror­
lhes, Quando se viu na necessidade de de·
terminar o fechamento de organizações
extremistas, precisamente por lhes haver
descoberto a trama.
Assim é que, trabalhadas por elementos
estranhos, fôrças de um batalhão do
Exército, aquartelado no capital do Rio
Grande do Norte, se sublevaram, na noite
de 23, atacando os que se mantiveram
fiéis 00 Govêrno, conseguindo ocupar o
cidade, tomada de surprêsa.
Em Pernambuco, elementos civis, 'Igual­
mente extremistas, provocaram a pertur­
bação da ordem na cidade de Olindo,
sendo, entretanto, atacados e submetidos
pelas fôrças policiais do Estado. Ao mes­
mo tempo, manifestou-se a insurreição de
parte do 29.0 a.c., aquartelado nos ar­
redores de Recife, travando-se cOn"loote
com as demais fôrças do Govêrno.
A irrupção dêsse movimento, contemporô­
neamente em três pontos diferentes dos
dois Estados nordestinos, evidencia a exe­
cução de plano previamente examinado
e conjugado.

Não se trata de uma insurreição a mão
armada com intuitos exclusivamente poii­
ticos, insuflada e dirigida por esta ou
aquela COrrente partidária, a fim de as­
senhorear-se do Govêrno daqueles dois Es­
todos. Resolvido o caso político do Rio
Gronde do Norte, pelo empossamento do
seu Governador, eleito pela Assembléia
Constituinte, ao qual vem o Governo Fe­
deral, corno lhe cumpria, prestando tôdo
a assistência paro o prestigio das autori­
dades constitujdcrs no formo da lei - ne­
nhum se debatia em Pernambuco, de há
muito inteiramente constitucionalizado e
em plena paz. A insurreição que acabo
de irromper, afirmo-o ao Poder Legisla­
tivo, diante dos seguros elementos colhi­
dos em reiterados investigações, tem ou-

tra finalidade, pois que tenta, por pro­
cessos violentos, subverter, nõo somente
a ordem política, senão também a ordem
social, mudando a formo de Govêrno es­
tobelecida pela Constituição do República
e a sua ideologia politica, social e eco­
nômica. Tem, por isso mesmo, articula­
ções em outros pontos do território na­
cional.

Não obstante estar o Govêrno provido de
meios para debelar a insurreição armada,
cujos surtos se manifestaram nos Estados
do Rio Grande do Norte e de Pernambuco
e Que possam, ainda, manifestar-se em
outros Estadas, carece êle de maior am­
plitude de ação para combater os extre~

mistos já insurretos ou que venham a in­
surgir-se contra as instituições políticos
do País.
Pelo Que preceitua o art. 175 da Cons­
tituição, o Poder legislativo poderá, "na
emergência de insurreição armada", au­
torizar o Presidente da Repúbl ica o de­
clarar em estado de sitia qualquer parte
do território nacional, observando-se o
disposto nos números e parógrafos daque­
le mesmo artigo.

Que a insurreição armada emergiu com a
final idade de subverter a ordem político
e social por n"leios violentos, a fim de im­
plantar-se um regime extremista, não há
dúvido. Coreçe o Govêrno, neste instante,
de todos os n"leios para que não perlclite
a segurança da República, ameaçada por
elementos de perturbação, organizados e
já em ação violento.
Solicito, pois, seja autorizado o declarar
em estada de sítio o território nacional,
pelo prazo de sessenta dias.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1935.

Getúlio VD'9f1S."

(D. C . H. , 26 de outubro de 1935,
pág.8.180.!

lida a mensagem de estado de sitio, na
mesmo sessão de 25 de novembro, foi apre­
sentado requerimento de urgência poro vota­
çõo do projeto do Govêrno em questão, assi­
nado pelo líder da maioria, Dep. Pedro Aleixo,
e subscrita por Vários outros parlamentares:

"Requerimento de Urgência

Informações fidedignos dão à Câmara dos
Deputados noticia de movimentos revolu­
cionários em diversos pontos do território
nacional. Convém que, imediatamente,
delibere o Poder Legislativo sôbre a ne­
cessidade de ser decretado estado de sí­
tio. Nestes têrmos, requeremos urgência
para o proieto de decreto legislativo que
autoriza o Pre5idente do RepúblicQ a de-
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clarar em estado de sítio o território na­
çional, assunto que se refere à própria
segurança naçional.

Sala das Sessões, 25 de novembro de
1935. - Pedro Aleixa - João Simplício
- João Guimarães - Frollço Filho ­
Olavo OUveiro - Pedro Firmeza - Xa­
vier de Oliveira - Cardoso de Melo Neto
- I-Iogueiro Penido - Din/z Juniro ­
LCluro Lopes - Clementjno Lisboa ­
Morais Andrade - Fábio de Camargo
Aranha - Jayro Franco - Oliveira Cou­
tinho - José Cassio de MClcedo Soores
- Aureliano Leite - Abelardo Verguei­
ro Cesar - Antônio Pereira LimCl ­
Abreu Sodré - Gostão Vidigal - Mi.
rondo Junior - Jooquim A. SampClio
Vidal - Pereira Lira - Gratuliano Brito
- Amando Fontes - Ribeiro Junior ­
Pedro Roche - Nilo de Alvarenga ­
Godofredo Vionno - Hugo I-Iopoleéio ­
Salgado Filho - João Berel/do - Mortins
Soares - Heitor MaiC! - Barreto Filho
- Francisco Gonçalves - Antônio de
Góis - Delfim Moreira - Aniz Badra
- Moacyr Borboso Soares - Agenor
Monte - Roberto Simonsen - Pedro
Jorge - Jocques Montondon - Arlindo
Pinto - Yttrio Corrêa da Costa - Jus.
celino Kubitschek - Lui:ll: Tirelli - Ama­
rol Peixoto Junior - Sebastião Domin­
gues - Eliezer Moreira - Lourenço Boe­
to Neves - $amuei Duarte - Gastão
de Brito - Francisco de Mouro - Da­
mos Ortil: - Celso Machodo - Carlos
Luz - ClemeMe Meclrodo - Renoto
Borboso - Poula Soores I-Ieto - Lam­
gruber Filho - Justo de Morais - J. 1'10­
voes - Francisco di Fiori - Claro Godoy
- Washington Pires - Ricarclino Prado
- Errnando Gomes - Arthur Albino da
Racho - Genoro Ponte e Souila - Freire
de Andrade - Vicente de Paulo Golliu
- Carlos de Gusmão - Valente de Li­
ma - F. Alves dos Santos Fitho - Bor­
ros Penteodo - Mathias Freire - Deo­
dato Maio - Ruy Carneiro - Loudelino
Gomes - José Gomes - Aluysio de
Aroújo - Arruda Câmara - Barboso Li­
"'o. Sobrinho - Mortinho Prado - Eu­
valdo Lodi - Alberto Álvares - Augus­
to Viegas - P. Motta Machado - Bueno
Brandão - João de Rezende Tostes ­
Orlando Araújo - Antero Botelho ­
Belmiro de Medeiros - Lino Machado­
Eurico Ribeiro - Ed",o. Canolha - Si.
mão da Cunha - Noroldino Limo ­
AdCllberto Camargo - Carlos Gomes de
Oliveira - Vicente Miguel - Trigo de
Loureiro - Vandoni de Barros - CClrva­
lho Leal - Austro de Oliveira - Cân.
dido Pessoa - Caldeira de Alvarenga."

Encaminhando o votação, o Sr. Pedro A/eixo
justificou o requerimento:

"O Sr. Pedro Aleixo (para ençaminhar a
votação) - Senhor Presidente, esró na
çonsciência dos nobres Srs. Deputados o
gravidade da situação em que se encon­
tra a República brasileiro.

O requerimento que tive a honro de subs­
crever, çomo primeiro signatário, pede
apenas que o Câmara delibere imediata­
mente sôbre a situaçõo conhecido, dando
ou ne9ando a medido reclamada em men­
sagem oficial.

Não se trota da discussão do projeto, da
justificação da medido extraordinária e
singular que o Sr. Presidente da Repúbli­
ça solicita do Poder Legislativo. Cogito­
se sómente de saber se esta maréria de­
ve ou não ser cons·lderoda de çoráter ur­
gente e conseqüentemente imediata a de­
liberação a respeito.

Tenho a çerteza de que quantos dentro
desta Coso se encontram hõo de querer
Que sóbre assunto de tão alta importância
se manifestem aquêles que, representando
o povo ou as profissões, nõo podem, em
momento grave como êste, recusar ao País
uma palavra decidida e frança.

Por isso mesmo, Sr. Presidente, nóo inda­
go agora, 00 justificar o requerimento de
urgência, dos motivos, das razões que fi:l:e­
ram levantar-se em armas os insurretos
de Recife e de Natal.

O que tenho a di:l:er, de maneira peremp­
tório, é que todos nós estamos conda­
modos para uma luto de vida ou marte.

De um lado, proçura-se a destruição dos
instituições, e, permiti que o fole, num
surto liberticida que ameaça os próprios
alicerçes das instituições.

Senhores, nós que afirmamos o nossa fé
nas liberdades públicos, nós que nos çom­
prometemos o defendê· las e os asseguro­
mos no Corta de 16 de ;ulho, aqui esta­
mos pora dizer que defendemos essas li­
berdades não QpenaS como ex?resWo de
comodidade individual, mos com a un­
ção, çom o calor e o entusiasmo de Quan­
tos vêem nelas a condição substançial,
mesmo, para a existência digna de çadu
cidadõo.

Senhores, não preciso justifiçar, como dis­
se, por mais tempo, a necessidade dessa
medida. Convém que imediatamente se
declare a Câmara dos Deputados sôbre
a matéria. ~ o que deverá esta Cosa fa­
;[er nesta hora, decidindo, definitivamen­
te, a fim de que se dê ao Pois inteiro,



DEZEMBRO - 1965 61

neste momento difícil, o certeza e a se­
gurança de que os seus representantes
GCJui não fogem às suas responsabiJ i­
dades." (Palmas. Muito bemf O orador
é vivamente cumprimentado.)

(D.C.N., pág. 8.195.)

Concedjda a urgência requerida, foi sub­
metido à imediata discussão e votoçõo o se­
guinte projeto:

Projeto n.o 409, de 1935
(l.a Legislatura)

"A Câmara dos Deputados e o Senado
decretam:

Artigo único - Fica o Presídente da Re­
públ ica autorizado o declarar, em estado
de sítio, durante trinta dias, o território
nacionol; revogadas os disposições em
contrário.

Solo das Sessões, 25 de novembro de
1935. - Pedro Aleill.o - Godofredo
Vianna - Levj Carneiro - CarJas Go­
mes de Oliveira - Alberto Álvares
Waldemor Ferreira - Adolpho Celso ­
Deodoro de Mendonça."

(D.C.N., póg. 8.195.)

o Sr. João Mangabeira manifestou-se con­
tra, justificando suo oposição:

"O Sr. João Mangabeira - Sr. Presi­
dente, rápidas as palavras que vou, tran­
qüila e refletidamente, pronunciar. Nem
de longo explanoção preciso eu paro jus­
tificar o negativo de meu voto 00 projeto
apresentado pelo líder do maioria. Diante
do mensagem do Govêrno, de longo dis­
curso não necessito eu poro negar apoio
00 estado de sítio, cujos tradições negre·
gados e sinistras são o mancha indelével
do primeira república.

Jornais concederei essa medida odioso, se·
não quando se verifico rem restritamente
os condições fixados pelos têrmos precisos
do ort. 175 do Constituição; senão quan­
do me encontrar diante de uma necessi­
dade inelutável, poro salvação do regime
ameaçado.

Nas têrmos da mensagem do Govêrno,
defendida aqui pelo ilustre Ií der do maio­
ria, a medida é um atentado evidente
COntra os liberdades populares. Nos têr­
mas restritos em que a coloca o minoria,
aplicada apenas aos Estadas onde o cr~

dem se subverteu, e onde o entrechoque
dos armas ainda existe, elo se enquadro
em nosso estatuto móxima.

o art. 80 da Constituição de 24 de fe­
vereiro exigia, como condição poro o es­
tado de sitio, a "iminência de agressão
estrangeira ou comoção intestino", mos
quando imprescindivel o medida "â segu­
rança do Repúbl ico" .

O Sr. Adalberto Corrêa - E agora V. Ex.o
penso que nõo há?

O Sr. João MQngobeira - Responderei a
Y. Ex.o.

A novo Corta evitou, porém, aquela pala­
vra voga ou que se tornara vaga: aquelQ
expressão que se tornou incerto, opesar
de certa no texto de lei, de "iminente
comoção intestina" e pelo qual se inven­
tou o estado de sí tio preventivo. A Corto
de julho concretizou o coso com a seguin­
te fórmula: "emergência de insurreição
armado".

Assim, pois, o coso se verificou no Rio
Grande do Norte: existe ali emergência
de insurreição armada. O governador de
um Estado está deposto. O homem a
quem o povo elegero numa sagração for­
midóvel, resistindo a tôdos as opressões
da tirania e o tôdos as ameaças do poder,
nõo conseguiu permanecer no seu cargo,
tomado de surprêsa pela insurreição em
armas.

Ai é evidente que o exigência do Cons­
tituição se cumpria à risco. Ao Govêrno,
portanto, a providência deveria ser con­
cedida.

Em Pernombuco, embora o Governador
interino permoneça no seu pôsto, e embo­
ra, pelo próprio palavra do Govêrno, a
revolução esteja decrescendo e 05 revolu­
cionários recuando, todavia, ali também
se verifica o "emergência de uma rebelião
armado Jl

.

Mas, Sr. Presidente, que rebeJ;ão existe
na Bahia, em São Paulo, aqui, no Rio
Grande do Sul"

O Sr. Adalberto Corrêa - Então V. Ex. a

quer que o Govêrno tome o medida de­
pois de deposto? A insurreição cominho
a passos lorgos contra os governos de to­
dos os Estados e contra ° Govêrno do Re­
público. Como não quer V. Ex. a armor
o Gavêrno dessa providência de defeso dos
instituições do Poís?

(Trocom-se apartes entre os Srs. Arthur
Santos e Adalberto Corrêa.)

O Sr. Presidente (fazendo soar os ti mpa­
nos) - Atenção! Peço aos nobres Depu­
tados permitam ao orador continuar ° seu
discurso.
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O Sr. Joõo Mangabeira - O aporte do
nobre Deputado pelo Rio Grande do Sul
é de tal ordem que inverte os guardas da
lógico. S. Ex. c diz que a Aliança Na­
cional Libertadoro é a origem do comu­
nismo, quando sómente o contrário é que
poderia ocorrer.

Trocados os têrmos. da lógico, \rwerHdo o­
ordem das questões, nõo há nem como
raciocinar. O raciocínio perde seus direi­
tos a êsse título. De sorte que eu pergun­
taria 00 nobre colega: existe ameaça de
subversão da ordem no Rio Grande do Sul,
para que o Presidente da Repúblico quei­
ra, sôbre êle, estender as garras do sitio?

O Sr. Adolbuto Corrêa - Existe ameaço
em todo ° Pais.

O Sr. João Mangabeira - Mas, senhores,
vai censurar-se o imprensa livre desta Ca­
pital, vai submeter-se essa imprensa Ó
censura, vão ser suprimidas os liberdades
públicos, só porque, Sr. Presidente, esta
cidade soube hoje, apenas noie, do notí­
cio da rebelião em dois Estados do N.orte?

A Constituição exige "emergência de in­
surreição armado". Onde, aqui, neste
Distrito, esta "emergência de insurreição
armada"? Então, reformemos o Constitui­
çóo. Se o nosso descoso pelo Pacto, que
acaba de ser promulgado, chega 00 auge
do desrespeito, então tém razão os revo­
lucionórios e acabemos com tudo!

Enquanto, porém, vigorar a Constituiçõo,
o Presidente da República tem de a ela
se submeter, como Q elo tem de se sub­
meter o Câmara, que não poderó conceder
a medida pleiteada, estendendo-a o todo
o território do Brasil.

O Sr. Adalberta Corrêll - V. Ex. c deve
dizer que Luiz Carlos Prestes está sôlto
na Capitol do Brasil.

O Sr. João Mangabeira - Pois entôo
quem devia ser demitido era o Chefe de
Polícia.

O Sr. SoulI:a LeGO - Entõo nõo dissesse
o Govêrno que estava aparelhado.

O Sr. João Mangabeira - Mas, Sr. Pre­
sidente, seró possivel porque se perturbo
a ordem, porque a ordem se subverte no
Rio Grande do Norte e em PernambuCêl,
tódas as garantias populares através do
sertão do Brasil fiquem sujeitas às trope­
lias dos governadores, dos prefeitos, dos
delegados de policio, a serviço de sellS
partidos ou do Govêrno, e não raro paro
vindha dos seus ódios pessoais?

O estado de sitio foi, na Primeira Repú­
blica, a grande mancha que a desonrou.
Desde 1892 que os abusos do sítio levan­
taram o clamor da opinião nacional. Mos
quantos dêsses fatos monstruosas, entóo
cometidos, os Presidentes do República
ignoravam? Corriam quase sempre por
conto de seus chefes de polícia, e, não
roro, os ?fl)prics çhé~s d~ lJ"}\ído 'om~m
os desconheciam, porque êles erom prati­
cados por beleguins das repartições ou dos
secções subalternos.

Não, senhores, nõo cometamos a injus­
tiça de entregar a sorte e os liberdades
do povo brasileiro, em todo o País, jun­
gidos aos caprichos das autoridades pali­
ciais, distribuídos por tâda esta enorme e
ampla vastidão.

Assim, não votarei o pro\eto de estado de
sitio senão nas têrmos em que a minorio,
patrioticamente, o admite."

Mais adiante, continuou o orador:

Não, senhores! Jamais conc.ederei a es­
tado de sítio, senão poro onde a ordem
esteja de foto subvertida. Não darei ao
Govêrno essa medida excepcional, porque,
uma vez estabelecido o silêncio tumulor
do imprensa, as ambições desoçoimodos,
as ambições insopHáveis, as ambições ?ér­
fi das, de parceria com o integralismo, po­
derõo combinar, organizar e desfechar um
golpe de estado contra o regime. Jamais
concederei o estado de sítio nestes têrmos.
Por isso, voto contro O projeto sustentado
pelo nobre líder do maiOt"ia.

O brilhante líder da minoria invacou o
precedente de Rui Barbosa, concedendo o
estado de sítio, que também votei, sob
o govêrno do Morechal Hermes. Quando
a Esquadra se sublevau sob o comando
do marinheiro Joõo Côndido, e a ordem
público estava subvertida, não hesitou o
grande brasileiro, com todos os seus ami­
gos, em votar a favor do sítio. Quando,
porém, depois, por ocasião da guerra, sem
nenhum motivo, no govêrna do Sr. Wen­
ceslau Braz, se pretendeu estender o sítio
por todo o País, tendo sido o projeto apro­
vado pela Câmara, no Senado o sua voz
se levanta, demonstrando o absurdo, o
ameaça, o crime que isso representava;
e o sítio ficou restrito 005 pontos exata­
mente definidos no decreto.

Nestes têrmos, pois, Sr. Presidente, nõo
poderei votor o projeto de estada de si­
tio, com o lotitude impetroda pelo Go­
vêrno. A êfe me oponho abertamente, de­
clo<odamente, energiÇ<Jmel'\te. Não Ike
dou, portanto, em conseqüência, meu con-
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curso. Jamais poderia fazê-lo. Nego-lhe
o meu apoio. Nego-o a uma medida odio­
sa, que facilita ao Govêrno, ou melhor,
aos Governos, eliminar, pela censuro Q
imprensa, a critica de seus atos, e supri.
mir os adversários políticos pela extinção
total de sua liberdade." (Muito bem!
Palmas.)

(D.e.N., póg. 8.20U

Postas em discussão duas emendos ao Pro­
jeto 0.° 409, de 1935 - uma substituindo a
expressão "o ~erritó(io nacional" do Qr~. único
por "o território dos Estados do Rio Grande
do Norte e de Pernambuco", tendo como pri­
meiro subscritor o Sr. João Neves, seguido
pelos Senhores João Mangabeira, Borges de
Medeiros e outros; e a sf'gundo, ~ambém res­
tritiva, decretando o estodo de sítio somente
aos Estados do Rio Grande do Norte, Pernam­
buco e Distrito Federal, subscrita pelo Sr. Joõo
Simplido e outros, foram ambas reiei~Qdos.

Foi aprovado o projeto original e remetido 00

Senado, de onde, aprovado, seguiu à sanção.

(D.C.N., págs. 8.203-8.210,)

O Decreto n.o 457, de 26 de novembro de
1935, declarou em estado de sítio o território
nacional por trinta dias.

A Lei n.o 136, de 14 de dezembro de 1935,
modificou vórios dispositivos da Lei n,o 38, de
4 de abril de 1935, definindo novos crimes
contra a ordem política e social.

Lei n.O 136, de 14 de
de.l!'lS'mbro de ] 935

"Modifica vários dispositivos do Lei
n.o 38, de 4 de abril de 1935, e define
novos crimes contra o ordem politica e
social.
O Presidente da República dos Estados
Unidos do Brasil:
Faço saber que o Poder Legislativo de­
creto e eu sanciono o seguinte Lei:

Art. 1.0 - O funcionário público civil
que se filiar, ostensivo ou clandestino·
mente, a partido, centro, agremiação ou
junta de existência proibida no art. 30
do Lei n.O 38, de 4 de abril de 1935,
ou cometer qualquer dos atos definidos
como crime no mesma ou na presente
Lei, será, desde logo, independentemente
do ação penal que no coso couber, afas­
tado do exercício do cargo, com prejuízo
de tôdas as vantagens a êste inerentes,
tornando-se passivel de exoneroção, me­
diante procesSo administrativo, que será
iniciado dentro de vinte dias após o afas­
tamento, salvo a hipótese do parágrafo
único do art. 169 do Constituição, coso
em que o exoneraçêio independerá de pro­
cesso.

Parógrafo único - No processo adminis­
trativo, o funcionário poderá comparecer
e defender-se por si ou advogado, devi­
damente habilitado, na forma do legisla­
çõo em vigor.

Art. 2,° - O oficial ou suboficial dos
Fôrças Armadas da União que proticar
qualquer dos a~os definidos como crime
na presente, ou na Lei n.o 38, ou se fil iar,
ostensiva ou clandestinamente, a partido,
centro, agremiaçõo ou junta de existência
proibida no art. 30 do mesma Lei, será
igualmente afastado do cargo, comando
ou função militar que exercer, com pre­
iuízo dos respectivos proventos ou van­
tagens, devendo o MinistériO Público ini­
ciar o ação penal, que couber, dentro de
20 dias,' a contar daquele em que tiver
conhecimento do foto.

Parágrafo único - tste dispositivo apli­
ca-se, quanto couber, ás pofícios mili­
tares.

Art. 3.° - A bem da disciplino e do
interêsse dos Fôrças Armados da União,
os militares de terra e mor poderão ser
reformados por decreto do Govêrna, pre­
cedido de parecer de uma comissão de
três oficiais de potente igualou superior
à do reformando, nomeada pelo Ministro
do Guerra ou da Marinho, contanda-se­
lhes o tempo de serviço que tiverem.

Parágrafo único - O disposto neste ar­
tigo aplica-se às polícias militares, me­
diante decreto dos Governadores, nos Es­
tados, e do Presidente do República, no
Distrito Federal e Território do Acre, sal­
vo se nas legislações em vigor o afasta­
mento ou a exoneração puder ser feito
independentemente de processo de qual­
quer notu rezo.

Art. 4.° - A bem do disciplino e do
segurança das instituições políticos, po­
derão ser aposentados, mediante pareCer
de uma comissão de três membros, no­
meada pelo Ministro a que estiverem su­
bordinados, os funcionários civis, contan­
do-se-Ihes o tempo de serviço efetivo que
tiverem.

Art. 5.° - Fico assim redigido o § 3.°
do art. 25 da Lei n.o 38: "Julgada le­
gai a apreensõo, o juiz mondará o pro­
cessado 00 Ministério Públ ico poro ins­
taurar o açõo pena} que no caso cou­
ber, Se o apreensão fõr julgado ilegal,
poderá o interessado pleitear reparaçõo
civil, que será exigivel por ação sumá­
ria./I
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Art. 6.° - Se fôr praticado nôva cri·
me, durante ou depois do execuçôo das
medidas contidas no art. 25 e §§ 1.0,2.°,
3.°, 4.° e 5.° da Lei n.o 38, será o pe­
riódico suspensa por prazo nõo excedente
de quinze dias, e, ocorrendo novos crimes,
a suspensõo será, de cada vez, por tem­
po não excedente de seis meses e nôo me­
nor de trinta dias. A suspensão será de­
terminada pelo Govêrno Federal, por de­
creto fundamentado mediante requisiçôo
do Chefe de Polícia do Distrito Federal,
dos Estados ou do Território do Acre.

Parágrafo único - Na hipótese dêste ar­
tigo, a suspensõo será comunicada ime­
diatamente ao juiz federal, que mandará
intimar a parte, para apresentar e pro­
var a sua defesa no prazo improrrogável
de cinco dias. A intimação se fará por
meio de edital, publicado na imprensa
oficial, afixado à porto dos auditórios e
no sede da redação, de que se juntará
certidão dos autos. A sentença será pro­
ferida dentro de cinco dias, e dela caberá
recurso criminal, observando-se o disposto
no art. 5.° desta Lei.

Art. 7.° - Abusar, por meio de pala­
vras, inscrições, gravuras na imprensa, da
liberdade de crítica, para, manifestamen­
te, injuriar os podêres públicos ou OS

agentes que a exercem: Peno de 6 meses
a 2 anos de prisão celular.

Art. 8.° - Provocar ou incitar, por meio
de palavras, gravuras ou inscrições de
qualquer espéde, o desprêzo, o desrespei­
to ou ódio contra os Fàrças Armadas da
União: Pena de 6 meses a 2 anos de
prisão celular.

Parógrofo único - O disposto no presente
artigo aplico-se às policias militares,

Art. 9.° - Quando os 'crimes definidos
nesta Lei forem cometidos através do im­
prensa, aplicar-se-á o disposto no art, 25
e parágrafos da Lei n.o 38.

Art. 10 - Sempre que no prática de
qualquer das crimes previstos nos artigos
1.0 ,2.0 , 3.0

, 5. 0
, 10 e 17 do Lei n. O 38,

cometer o agente crime comum contra O

pesso.o ou bens, além das penos dos refe­
ridos artigos, lhe se rÔO aplicados os pe­
nas de crime comum que houver praticado
ou tentado.

Art. 11 - Acometer seu superior, in­
ferior ou camarada, com ou sem arma ou
aparelho bélico, para a prática de algum
dos crimes definidos na Lei n.o 38 ou
na presente Lei: Peno de 20 o 30 anos
de prisão com trabalho.

Parágrafo único - Se da agressão resul­
tar o morte do agredldo: Pena doe '2.lJ <;lo

30 anos de prisão com trabalho.

Art. 12 - Os funcionários civis e os mi­
litares, condenados por crimes definidas
nesta Lei ou na de n.o 38, ficam inabi­
litados, pelo prazo de 10 anos, de exer­
cer qualquer cargo ou função em serviço
público, ou em instituto ou serviço man­
tido ou <;,uo'lendonado pelo Un\õe>, pelO!>
Estados ou Municípios, assim como em
emprêsas ou estabelecimentos concessio­
nários de serviços públicos, sob fiscaliza­
ção do poder público ou com administra­
dor nomeado pelo Govêrno.

Art. 13 - Nenhuma emprêso, instituto
ou serviço, criado ou mantido pela União,
Estados ou Municípios, poderá ter ~un­

cionários, empregados ou operórios filia­
dos, ostensivo ou clandestinamente, a
partido, centro, agremiação ou junto de
existência proibida nesta Lei ou no de
n,o 38, ou que tiverem cometido, hó me·
nos de ) O anos, qualquer dos atos defi­
nidos como crime nas mesmas leis, sob
pena de demissão dos diretores ou ad­
ministradores responsáveis, ou, se êstes
forem funcionários públicos, com as ga­
rantias do artigo 169 da Constituição Fe­
deral, de afastamento do cargo e de exo­
neração, nos têrmos do art. 1.° da pre­
sente Lei,

Parágrafo único - O disposto neste ar­
tigo aplica-se às emprêsas, instituições
ou casas subvencionadas pelo União, pe­
Jos Estados ou Municípios, sob pena de
cassação das subvenções, por decreto fun­
damentado do Govêrno Federal, Estadual
ou Municipal, observando-se o preceito
do parágrafo único do art. 6. 0 da pre­
sente Lei; assim como às demais emprêsos
referidas neste mesmo artigo, sob pena
de ser suspenso a concessõa ou serem des­
tituídos os seus administradores. Em to­
dos os casos se observará o disposto no
art. 6,° desta Lei, sendo competente a
justiça local quando se tratar de subven­
ção estadual ou municipal.

Art. 14 - Ficam as emprêsas de pu­
blicidade obrigadas o registrar nas Che­
~o'uros de Polícia de> Distri'o Federal, dos
Estados ou do Território do Acre, con­
forme a sede delas, dentro de 30 dias, a
contar do inicio do publicação ou do
data em que entrar em vigor o presente
Lei, os nomes, nacionalidades e residên­
cias de todos os diretores, redatores, em­
pregados e operários, bem como de co­
municar à mesmo autoridade, dentro de
8 dias, qualquer alteração do pessoal. A
falta de irregularidode de registro ou co-
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r'rlunkaçóc será punido com o interdição
do emprêso, determinado pejo Chefe de
Polícia, observando-se o disposto no
art. 25 do Lei n.o 38, com os modifico·
ções constantes do presente Lei.

Parágrafo único - A interdição do em­
prêsa somente seró determinado se, nos
três dias seguintes à notificaçõo, não fôr
satisfeito o disposto neste artigo.

Art. 15 - Todo aquêle que exercer ati·
vidade profissional na Marinha Mercante
Naçional, no pesco, nos oficinas ou es­
taleiros de construção naval, docas, ar­
mazens, ou o bordo das embarcações nos
portos, e que se filiar ostensiva ou clan­
destinamente a partido, centro, agremia­
ção ou junta de existência proibida no
art. 30 do Lei n.o 38, ou cometer qual­
quer dos atos definidos como crime nesta
Lei, terá, desde fogo, sua matricula pro.
fissional cassada por despacho do Minis­
tério da Marinha, mediante representa­
ção do Procuradoria Especial do Tribunal
Marítimo Administrativo, encaminhada
pera Diretor-Gero! de Marinha Mercante.

Art. 16 - Acrescente-se 00 art. 30 da
Lei n.O 38: "Trotando-se de partido po­
lítico registrado pelo Justiça Eleitoral, e
ordenado o fechamento na formo do
art. 29 da Lei n.o 38, o Ministro da
Justiça comunicaró imediotamente o ato
00 Tribunal Superior de Justiça Eleitoral,
em exposição fundamentada, paro os efei­
tos do cancelamento do registro, sem pre­
juízo da ação penol que no coso couber."

Art. 17 - Fico assim modificado o ar­
tigo 38 da Lei n.o 38:
"

c> na audiência aprazado, não com­
parecendo o acusado, prosseguir.
se-á à sua revelia, dando-se-Ihe
curador; se comparecer, o juízo
qualificará e, depois de lhe ler a
denúncia, ou queixo, conceder.
Ihe-á o prazo de cinco dias para
apresentar defesa escrito e indicar
o rol de testemunhas e todos os
elementos de defesa;

e) a inquirição dos testemunhos e
tôdas os diligências requeridas de­
verão ser realizadas no prazo de
dez dias;

9) havendo dois ou mais réus, serão
comuns os prazos. ~stes serão
sempre fotais, independerão de
abertura ou lançamento em ail­
diência, exceç60 do prazo poro o

defesa (letra cl, devendo o juiz e
o escrivão, sob pena de respaosa·
bilidade, impedir qualquer demoro
ou retardamento do processo;

h) no coso do art. 34 do Lei n.o 38,
a instrução do processo será feita
por um Conselho de Instrução, or­
ganizada na forma do art. 262
do Código de Justiça Militar. Ne­
nhum recurso caberá dos atos
desse Conselho poro o Tribunal
pleno.

ParágrClfo único - O único re­
curso cabivel é o da sentença fi­
nal, proferido em primeiro ins·
tôncia. ~sse recurso não sus­
pende os efeitos da sentença ab­
soluta ou condenatório, solvo,
quanto a esta, se se trator de cri­
mes afiançáveis. O recurso subirá
à Instância Superior, independente
de traslado."

Art. 18 - Substituo-se o art. 39, da
Lei n.o 38, pera seguinte:

"o) o processo será em vi rtude de re­
presentação, ou ex officio, ins­
truido, desde logo, com a provo
documental e com as justifica­
ções necessárias;

b) a acusado apresentará suo defeso
e fará suo provo dentro do pra­
zo improrrogável de cinco dias,
sob pena de revel ia;

c) será, em seguida, envio do o pro~

cessa concluso á autoridade, que
fará minucioso relatório, dentro
de três dias, remetendo-o ao Mi­
nistro, Secretório de Estodo ou
Prefeito, conforme o coso, poro
decisão;

d) do decisôo cabe recurso para o
Presidente do ReplJbJico, ou Go­
vernador de Estodo, conforme o
caso, dentro em três diCJs. As por­
tes terão, cada uma, o prazo de
três dias, para arrazoar o recurso;

f) na caso de exoneração confiro
modo, ordenará a autoridade su­
perior a expedição do competente
ato, que seró sempre fundamen­
tado."

Art. 19 - Ficam revogados os arts. 45,
46 e 48 da Lei n.o 38, de .4 de abril de
1935.

Art. 20 - A prisão provisório do ex­
pulsando nôa poderá exceder de três anos,
salvo peJa impossibilidade do obtenção do
visto consular no respectivo passoparte .
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Art. 21 - Fica sujeito à expulsão ime­
diata o estrangeiro, mesmo proprietário de
imóveis, que praticar qualquer dos crimes
definidos nesta Lei ou na Lei n.o 38, e
proibido a entrado livre no Poís ao es­
trangeiro que, iguolmente proprietário, de
qualquer modo posso atentar contro a or­
dem e segurança nacionais.
Art. 22 - As férias, quer dos tribunais
civis, quer dos militares, não prejudicarão,
em caso algum, o andamento e julga­
mento de quaisquer processos estabeleci­
dos nesta ou no Lei n.o 38.
Art. 23 - Os empregados de emprêsas
particulares, inclusive os das concessionó­
rios de serviços públ icos e dos institutos
de crédito, que se filiarem clandestino ou
ostensivamente a centros, juntas ou par­
tidos proibidos na Lei n,o 3B, ou prati­
carem qualquer crime no referido lei, ou
nesta, definido, poderão, mediante apura­
ção devido do alegada pelo Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, e, com
suo outor;:l:oçóo, ser dispensados dos seus
serviços, independentemente de qualquer
indenilação .
Art. 24 - O Govêrno cancelaró permis­
são de funcionamento ou mandorá fechar
quaisquer estabelecimentos porticulares
de ensino, equiparados ou não, Que nõo
excluam diretores, professôres, funcioná­
rios ou empregados filiados, ostensivo ou
clandestinamente, o portido, centro, agre­
miação ou junta de existência proibido
nesta Lei e no de n.o 38, ou que tiverem
cometido qualquer dos atos definidos co­
mo crime nos mesmos leis.
Art. 25 - Esta Lei entrará em vigor
em todo o território nacional, no doto d:J
suo publicação.
Art. 26 - Revogam-se os disposições
em contrário.
Rio de Janeiro, 14 de de%embro de 1935,
114.° do IndeDendência e 47.° do Repú­
blica.
Getúlio Vorgo,
Vicente Róo
Ãrthur Souza Casto
Marqtles dos Reis
José Carlos de Mac:eda Socllres
João Gomes Ribeiro Filho
Henrique Aristides Guilhen
OdUo" Braga
Gustava Capanema
Agamem"on Mogolhies."

Em 16 de dezembro de 1935, o Decreto
n.o 501 suspendeu o estado de sítio em todo
o território nacional nos dias 17 e 1B do mes­
mo mês.

No dia 1B de de%embro foi Iida e enviada
à Comissão de Constituiçõo e Justiça a Indl·
ca~ãCl n.o 17:

I"dic:a~ão n.o 17, de 1935
(1,a Legi.latllra)

"Indico Q necessidade de prover a legis"
loçãO da República de uma lei especial
reguladora do estado de sítio em caso de
guerra, ou de emergência de guerra, paro
complementar os artigos 161 e 175,
§ 15, da Constituição de 1934, tendo em
atenção a assecuroçõo das garantias cons­
titucionais que nõa preiudlO,uem direto ou
indiretamente a segurança nacional, e fi·
xando as circunstâncios em que tem lu·
gar o suspensão dessas garantias."

Uustiça 246 e Segurança 65, '.0 legis­
latura,)

"Considerando Que o Constituiçõo do Re­
pública estabelece, no § 15 do artigo 175,
que "uma lei especial regularó o estado
de sítio em coso de guerra, ou de emer­
gência de guerra";

considerando que esso lei especidl é ir­
retorqulvelmente reclamada pela interês­
se público, nõo havendo, contudo, sido
elaborada no fase imediatamente subse­
qüente à transformação do Assembléia
Nocionol Constituinte em Câmara e Se­
nado, como o permitia o artigo 2.° das
Disposições Transitórios da mesmo Cons­
tituiçõc;

considerando que ainda nesta legislatu­
ra, nõo foi possível à Câmara dos Depu­
tados, dentre o legislação complementar
do Constituiçôo, cuidar da lei especial,
reguladora do estado de sítio em cosa de
guerra, ou de emergência de guerra;

considerando, por outro lado, que na fase
pré-constitucional, o Chefe do Govêrno
Provisório baixou o Decreto n.o 22.942,
de J.o de março de 1934, publicado no
Diário Oficiol de 21 do mesmo mês e ano,
para regular o estado de sítio no coso de
agressõo estrangeiro;

considerando que ésse Decreto ",0 22.942,
gerado mois de Quatro meses antes do
promulgação do Constituição de 16 de
julho de 1934, foi plasmado à visto do
ontigo Constituiçõo de 1891 (â quol se
refere expressamente no artigo 2.°), es'
tando, porém, de todo em todo, incom­
patível com o vigente Constituiçõo de
1934, sendo a ela inomoldóvel;

considerando ainda Que êsse Decreto
n.o 22.942 tem como fundomento (arti­
go 3.°) o regime de delegações de atri­
buições, regime prel iminormente lnadmis-
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sível, hoje, em face do que dispõe o § 1.°
do art. 3.° da Constituição de 16 de ju­
lho de '934;

considerando mais que o referido Decreto
n,o 22.942 nõo se compadece com o
ritmo das vigentes instituições, os quais
proíbem o que ali se permite, Ou seja,
que o cidadõo investido no funçõo de
um dos podêres I:onstitucionais posso exer­
cer a de outro;

I:onsiderando também que a regra de
çompetência, ali estabelecido, poro fun·
donamento da Justiça, é ofensiva dos
dispositivos da Constituição em vigor;

çonsiderando que o Decreto n.o 22.942
não se ajusta, não se harmonizo com o
especificação dos direitos e das garantias
individuais, estipulados na vigente Corta
Constitucional;

considerando que, por contrariar explícita
e implicitamente, as disposições do Cons­
tituição de 16 de julho de 1934, não
está vigorando o Decreto ditatorial n.°...
22.942; e, ainda mais, não está vigo­
rando porque o própria Constituição de
16 de julho determinou, em seu § 15
do artigo 175, que se fizesse uma lei
espedal reguladora do estado de sítio em
caso de guerra, ou de emergência de
guerra, estipulando essa, do § 15, que,
por si só, torna isento do menor dúvida,
que o citado decreto do Govêrno Provi­
sério não mais se encontro em vigência;

considerando, ademais, que, não havendo,
embora, no momento, beligerânl:io com
aualQuer potência estrangeiro - em to­
do coso, é prudente (e mesmo determi­
nação I:onstitucionoll prover o legislação
da República da necessôria lei especial,
complementar do § 15 do artigo 175
e artigo 161 da Constituição vigente, po­
ro os efeitos constitucionais:

Indicamos que, conjuntamente, os Co­
missões de Justiça e Segurança Nacional
examinem a necessidade de prover o le­
gislação ela República de uma lei especial
reguladora do estado de sitio em coso
de emergência de guerra, poro comple­
mentar os artigos 161 e 175, § 15, do
Constituição de 1934, tendo em atençõo
o ossecuroçõo dos garantias constitucio­
nais Que não prejudiquem direto ou in­
diretamente a segurança nacional, e fi­
xando as circunstâncias em que tem lu­
gar a suspensão dessas garantias.

Sala dos Sessões, 18 de dezembro de
1935. - José Pereira Liro:'

LEGISLAÇÃO CITADA

Deueto n.O 22.942. de 1.° de março de 1934

Eis o texto do decreto:

Lei que regulo o estado de sítio em caso de
og ressão estro ngei rll

CAPITULO I

Do Declaração do Estado de Sítio

Art. 1.0 - O estado de sítio é declarado
em caso de perigo nacional resultante de agres­
são estrangeiro e também o pode ser na imi­
nência de perigo por ameaça de agressõo.

Art. 2.° - A declaração do estado de sí­
tio é feito nas formos prescritas pelo Consti­
tuição Federal.

CAP[TULO 11

Dos Efeitos do Estlldo de Sitio

Art. 3.° - A declaração do estado de sí­
tio em coso de agressão ou ameaço de agres­
são estrangeira transfere automàticamente à
autoridade militar os atribuições e podêres
conferidos à autoridade civil no que se refere
à polícia e manutençõo do ordem.

A autoridade civil continuo, entretanto, o
exercer os atribuições que lhe forem delega­
das ou não forem expressamente retirados pe­
la autoridade militar e cooperar com esta nos
limites que lhe forem fixados, especialmente
em tudo que se referir à chamada dos homens
sob o Bandeira, requisições e demais opera­
ções relativas à mobilização.

Art. 4.° - Nos territórios assim declara­
dos em estado de sítio, cabe à Justiça Militor
o conhecimento e o repressão de qualquer
crime ou delito que atente contra o segurança
do Estado ou o defeso nacional, qualquer que
seja a qualidade dos autores e cúmplices.

Sõo especialmente do competência do Jus­
tiça todos os fatos ou delitos que se refiram:

1.0 ) à espionagem ou relações de inteligên­
cia com o inimigo;

2. 0 ) à provocaçõo, qualquer que seja o meio
empregado, paro levar os militares à
desobediência paro com seus chefes,
no que lhes fõr ordenado para a exe­
cução dos leis e regulomentos milita­
res;

3.0 ) à provocação aos crimes de morte, pj.
lhagem, incêndio, destruição de edifí­
cios ou obras militares, qualquer que
seja o meio empregado;

4.°) à provocação direto e por qualquer
meio aos atentados contra o seguran­
ça do Estado;
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5.°) aos delitos cometidos pelos fornecedo­
res no entrego dos fornecimentos des­
tinados aos serviços militares;

6.°) à falsidade de qualquer natureza co­
metido em prejuízo do Exército e do
Armada.

Art. 5.° - Em conseqüência do declaração
do estado de sítio o outoridade militar tem o
direito de:

J .0) penetrar e dor busca, de dia e de noite,
no domicílio dos cidadãos;

2.°) deter os indivíduos suspeitos e, se con­
veniente, expulsá-los do zona de suo
jurisdição;

3.°) ordenar a entrego de armas, munições,
pombos-correios, aparelhos d~ transmis­
sóa particulares (radiotelegráfkos, te­
lefônicos e óticos), bem coma proceder
às buscas e apreensões;

4.°) estabelecer o censuro sôbre a corres­
pondência postal, telefônico, telegrá­
fico e radiotelegráfico; proibir e até su­
primir tôdas os comunicações telefô­
nicos, telegróficas ou radiotelegráficos,
se julgar necessário;

5.°) estabelecer o censuro de imprensa e
proibir tôda o publicação que julgar
prejudicial;

6.°) regulamentar os horas de abertura e
fechamento dos lugares de reunião pú­
blico (espetáculos, cafés, etc), bem co­
mo o vendo de bebidos alcoólicos;

7.°) proibir qualquer reunião ou manifesta­
çóa que iulgar capaz de excitar ou en­
treter o desordem;

8.°) regulamentar o circulaçãO' (extensão e
horas) nas localidades ou foro destas
(pessoal, animal, materiais, rY1aterial de
qualquer naturezal;

9.°) ordenar, na zona de guerra, o retirod:J
dos populações, provendo o suo subsis­
tência e abrigos imediatos;

10) ordenar o evacuação de recursos de
qualquer espécie, prevista por medidos
militares anteriores;

11) requisitar serviço pessoal e bem assim
o material, animais e mercadorias que
julgar necessários, independente de de­
creto especial;

12) proibir ou restríng'lf o entrada e saí do
de pessoas, animais e material de tôda
o espécie.

Art. 6.° - Em ligação com o Autoridade
Civil, os comandantes de Região Militar desig­
nados pelo Ministério do Guerra, prepararão

desde o tempo de paz 05 planos necessários
pora garantir o segurança dos edifícios públi·
cos e pontos sensivels (pontes, .... iodutos, usi­
nas, etc) do territória colocado sob a suo
jurisdição, bem como o guardo dos vias de
camunicaçõa (estradas de rodagem e vias fér­
reos).

Árt. 1.° - A I'rQClomoçôo do eslGda de
sítio ocarreto no Região Militar interessado:

1.0} a aplicação dos planos visados no
art. 6.°;

2.°) se necessórias, a execução dos planos
de recolhimento dos recursos e o reti·
rodo dos populações dos zonas amea­
çados.

Art. 8.° - Nenhum funcionário federal,
estadual ou municipal pode Se recusar à exe­
cuçãa dos obrigações que lhe sejom impostas
pelos regulamentos militares em vigor ou que
venham o ser elaborados em cumprimento dos
dispoSIções legais.

Em tempo de poz, as autoridades federais,
estaduais e municipais que recusarem seu con­
curso poro o execução dos disposições do pre­
sente decreto e seus regulamentas, ou deixa­
rem de cumprir os obrigações que lhes compe­
tirem, serôo processadas e julgados pelo Jus­
tiça Federa I, por inobservância dos deveres
inerentes a seu carga. No caso de reil'lddên­
cio, 0$ que forem demissíveis perderão o em­
prêgo, além das punições Que lhes forem apU­
c9veis par sentença judiciário.

Art. 9.° - Em coso de guerra e logo que
o Poder Executivo Federal fixar o limite entre
o zona de Querro (colaborado sob a autoridade
do General em Chefe ou dos Generais que co­
mandaram em teatro os operações indepen­
dentes) e a zona do interior, os disposições
do presente decreto bem como do legislação
militar de tempo de guerra são automóticas
em lôdo a zona de guerra.

A extensão eventual destas disposições a
tôda ou parte do zona do interior, seró regu­
lado por atos especiais do Govêrno Federal.

CAPITULO 1lI

Do Suspensão do Estodo de Sítio

Art. 10 - O estado de sitio declarado em
conformidade com o art. 2.° do presente de­
creto pode ser levantado por decreto do Pre­
sidente do República, de acôrdo com as pres­
crições do Constituição Federal.

Art. 1] - Levantado o estado de sítio, os
Tribunais Militares continuam a conhecer dos
crimes e delitos cujo processo e julgamento lhes
tôro deferioo.
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Árt. 12 - Revogam-se as disposições em
contrÓrio.

(Decreto n.o 22.942, de 1.0 de março de
1934; publicado no Diário Ofi(iol de 21 de
marça de 1934.}

Rio de Janeiro, 1.° de marçO de 1934.
(O. Oficial, 19-12-1935, págs. 9.309 e 9.310.)

Em 1a de dezembro de 1935, era promul·
gado pelo Congresso Nacional o Decreto Le­
gislativo R. o 6, referente o emendas do Cons­
tituição Federal;

Emendo n.o 1

"A Câmara dos Deputados, com o cola­
boraçõo do Senado Federal, poderá auto­
rizar a Presidente da República a decla­
rar a comoção intestina grave com fino­
lidades subversivos dos instituições poli­
ticas e sociais, equiparada ao estado de
guerra, em qualquer parte do território
nacional, observando-se o disposto no ar­
tigo 175, n.o 1, §§ 7.0 , 12 e 13, e de­
vendo o decreta de decloração da equi­
paração indicar as garantias constitucio­
nais que não ficarão suspensas."

Emendo n.O 2
"Perderá patente e posto, por decreto do
Poder Executivo, sem prejuízo de outras
penalidades e ressalvados os efeitos da
decisão judicial que no caso couber, o
oficial da ativa, do reserva ou reformado,
que praticar ato ou participor de movi­
mento subversivo das instituições políticos
e sociais,"

Emendo n.o 3

"O funcionário civil, ativo ou inativo, que
praticar ato ou participar de movimento
subversivo dos instituições políticas e so­
ciais, será demitido, por decreto do Po­
der Executivo, sem prejuízo de outras pe­
nalidades e ressalvados os efeitos da de­
cisõo judicial que no coso couber."

Em 20 de dezembro chegou mensagem do
Presidente do República 00 Congresso, solí­
citando a prorrogaçõo do estado de sitio por
mais 90 dias: .

Mensagém

"Excelentíssimos Senhores Membros do
Poder Legislativo:
Estondo a findar-se o prazo de trinta dias,
durante os Quais, pelo Decreto n,o 457,
de 26 de novembro de 1935, e autorizado
pelo Resolução Legislativo n.o 5, de 25
de novembro de 1935, declarei em estado
de sítio o território nacional, venho soli·
citar ao Poder Legislativo que me auto­
rize o prorrogá-lo por noventa dias, como
permite o art. 175, n.o 1, da Constitui­
çco.

Quando, pela Mensagem de 25 de no­
vembro de 1935, levei 00 conhecimento
da Cômara dos Deputados os graves acon­
tecimentos desenrolados nos Estados do
Rio Grande do Norte e de Pernambuco,
salientei achar-se em início de execuçõo
um vosto plano subversivo do ordem po­
lítico e social, previamente estudado e
articulado, que deveria explodir em vá­
rios pontos do País. Tiveram as minhas
palavros imediata confirmaçõo com O ir­
romper do movimento de idêntica finali­
dade na Escola de Aviaçco e no 3.° Regi­
mento de Infantaria.

A presteza das medidos repressoras, pa­
ra os quais tanto çontribuiu a rendição
dos insurretos, nesta Capital primeira­
mente, e depois nos Estados nordesti­
nos, não sem grandes prejuízos de or­
dem moral e materiol, sobrelevando a
perda de vida de bravos soldados, que se
sacrificaram no cumprimento dos seus de­
veres de homens e de militares, alguns
friamente assassinados por incriveis atos
de selvageria, incompatíveis com o nossa
civilização.

Causaram êsses dolorosos feitos tal im­
pressão no consciência pública, que, aus­
cultondo-<J, os digníssjmos representantes
da Nação se viram no contingência de
assegurar ao Estado novos meios de ação
preventivo e repressora, a bem de suo
própria estabilidade, eloborando o projeto
em que se condensaram inúmeras e salu­
tares disposições em prol da seguronça
nacional e que se converteu no Lei
n.o 136, de 14 de dezembro de 1935.

Serviria isso de demonstrar a inteiro uni·
formidade de vistas em que, neste transe
de nossa história, se encontram gover.
nantes e governados, confundidos nos
mesmos anseios pelo causo nacional, se
por outros e inconfundíveis índices já se
não houvesse ela exteriorizado. É que
está em jôgo o sorte do Brasil, cujo pro­
teção se procuro obscurecer, pelo implan­
toçco de um regime de violências atrozes
e inteiramente em desacórdo com as tra­
dições da nacionalidade.

Dominado está o movimento revolucioná­
rio subversivo. Iniciaram-se os inquéri­
tos policiais e militares poro o completa
indagaçõo de tudo quanto ocorreu e do
que podia ocorrer. Mas nõo está êle in­
teiramente jugulodo, como bem o en­
tenderam a Câmara dos Deputados e o
Senado, aprovando as emendas adiciona­
das 00 texto da Constituiçõo pelo Decre­
to Legislativo n.o 6, de 18 de delembro
de 1935.
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Ficou a Câmara dos Deputados, com a
colaboração do Senado, com pedêres pa­
ra autorizar o Presidente da República o
declarar o comoção intestino grave, com
finalidades subversivas dos instituições
políticas e sociais, equiparado ao estado
de guerra, em qualquer porte do terrItó­
rio nac:ional, observando-se o disposto no
art. 175, n.o 1, parágrofo 7.°, 12 e 13,
e devendo o decreto de declaração da
equiparação indicar as garantias tonsti­
tucionais que não ficarõo suspensos.

Bem entendeu, e tom grande sabedoria,
o Poder Legislativo, nõo somente o gra­
vidade, senõo o fundo intensidade do
comoçáo intestina que acaba de manifes­
tar-se, justamente porque, mudando de
processo, os extremistas, em vez de levan­
tar as massas operários, como era de
seus hábitos, procuraram infiltrar-se en­
tre os elementos militares, ferindo a Na­
ção no suo coluna mestra e ganhando,
dessarte, o mais precioso baluarte. Não
somente por aí buscaram penetrar no or­
ganismo estatal, mas também conquis­
tando o funcionolismo civil, mercê de uma
propoganda tontínua em prol da defesa
dos seus interêsses, ludibriando os incau­
tos e surpreendendo a boa-fé dos mais
frotas.

Foi essa, sem dúvida, o razão que levou
os membros do Poder Legislativo o acres­
centar 00 texto constitucionol as emendas
segundo as quais perderá potente e pôsto,
por decreto do Poder Executivo, sem pre­
juízo de outras penalidades e reservados
os efeitos da decisão judícial que no
coso couber, o oficial da ativa, do reserva,
ou reformado, que praticar ato ou porti­
cipar de movimento subversivo dos insti.
tuições politicas e sociais; e seró demi­
tido o funcionório civil, ativo ou inativo,
nos mesmos condiçõEI$.

Nõo obstante as medidos preventivos
e coercitivos, empregados pelas outorida·
des civis e militares, permitidas pelo es­
tado de sítio, fôrça é confessar, ainda não
dl!sistiram os extremistas di! seus propá·
sitos. Embora extroordinàriarnente dimi­
nuída, o sua propogando por manifestos
clandestinos prossegue. Estõo, mais do
que nunca, empenhados em dificultar o
açõo policio I, nõo sendo poucos OS casos
de resistência às diligências, por elo recla·
modos, a mdo armado. Aconteceu isso, hó
pou.cos dias, no Estado de São Paulo> As­
sassinatos, misteriosamente executados,
registram-se, acentuando não estarem
ainda desvanecidos os intuitos dos extre­
mistas, que anunciam uma novo subleva­
ção.

No desempenho de suas atribuições, estão
as autoridades sempre solídtos nos seUs

postos porO o defesa da ordem pal/tico e
social. Enquanto nõo se ultimarem as
processas civis e militares paro definição
das responsabilidades e poro a opl/coção
das penalidades devidas, convém que se
mantenho o estado de sítio, dlJrante o
qual têm agido tôdos as alJtoridodes com
o móximo escrúpulo, tôdas empenhadas
em evitar a prótica de medidas de ex­
ceção que nóo sejom absolutamente justi­
ficadas e necessárias. Ne"huma reclama­
çéio surgiu, convenientemente fundamen­
t(lda, que não fôsse atendida, poro que
se nõo desvirtue a medida constitucional
na suo alto finalidade.

Devendo encerrar-se, no fim dêste ano,
a sessão legislativa, permito-me lembrar
00 Poder Legislativo o conveniêncio de
habilitar o Poder Executivo, tanto que
seja prorrogado o estado de sítio, e du­
rante o tempo de suo duração, a equipa­
rar, por igual praxo de Iloventa dias, a
grave comoçõo intestina com finalidades
subversivas das i"stituiçães políticas e so­
cials o estado de guerra, em qualquer
parte do território nacional, observadas
as disposições do ort. 175, ".0 I, poró·
grafo 7.°, 12 e 13, da Constituiçóo.

Cônscio dos minhas responsabilidades, ao
dirigir-me 00 Poder Legislativo, que aca­
bo de prestar ao Govêmo a demonstro­
çõo da mais alto provo de confiança, as­
seguro que 'ste saberá agir de modo a
sotisfaur amplamente oos interfsses da
Nação.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1935.
- Getúlio V.r••••

À Comissõo de Constituição e Justiça,"

(Dlório da Cone.....o Nacionol, 21 de de­
zembro de 1935, pág. 9.492,)

O Decreto L.....otlvo .,0 ., de 21 de de­
zembro de 1935, autorizou o Presidente da
República a prorrogor o estado de sitio em
tado o terrlt6rio nacional, pelo P(OZO de nO­
venta dIas, e o equiporar 00 estado de guerra
a comoÇão intestina grove.
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Decreto Legislotivo n.o 8 - de 21 de
dezembro de 1935

"Autorizo o Presidente do República o
prorrogar o estado de sítio em todo o ter­
ritório nacional, pelo prazo de noventa
dias, e o equiparar ao estado de guerra
o comaçõo intestino grave.

O Presidente da Câmara dos Deputados
dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Câmara dos Deputados
e o Senado Federal decretam e eu pro­
mulgo o seguinte resolução:

Art. J,o - Fica o Presidente do Repú­
blica autorizado a prorrogar, pelo prazo
máximo de noventa dias, o estado de si­
tio vigente em todo o território nacional,
par fôrça do Decreto legislativo n. o 5,
de 25 de novembro de 1935, e do De­
creto Executivo 1'1,0 457, de 26 de no­
vembro de 1935.

Art. 2.° - Fica o Presidente do Repú­
blica autorizado o declarar, pelo prazo
máximo de noventa dias, equiparoda 00

estado de guerra a comoçõo intestina
grave, com finalidades subversivas das
instituições políticas e sociais, existente
no País, nas têrmos do Emenda 1'1.° 1 à
Constituição Federal.

Câmara das Deputados, em 21 de de­
zembro de 1935. Antonio Carlos
Ribeiro de Andrada."

o Decreto n.o 532, de 24 de dezembro de
1935, prOrrogou o estado de sitio em todo
o território nacional pela prazo de noventa dias
e deu outros providências.

o Decreta n.o 702, de 21 de março de 1936,
declarou, pelo prazo de 90 dias, equiparado
00 estado de guerra o comoção intestina gra­
ve, em todo o território nacional.

Decreto n.O 702 - de 21 de
março de 1936

"Declaro, pejo prozo de noventa dias,
equiparada ao estado de guerra, o como­
ção intestino grave, em todo o território
nacionol.

O Presidente da República dos Estodos
Unidos do Brasil, autorizado pelo artigo
segundo da Decreto Legislativo Número
Oito, de 21 de dezembro de 1935, e nos
têrmos do artigo segundo do Decreto
1'1.° 532, de 24 de dezembro do mesmo
mês e ano:

atendendo o que novas diligências e in­
vestigações revelaram grave recrudesci­
mento das atividades subversivas das ins­
tituições políticos e sociais;

atendendo a que se tornam indispensá­
veis os mais enérgicos medidas de pre­
venção e repressõo;

atendendo a que é dever fundomentol do
Estado defender, o por dos instituições, os
princípios da autoridade e da ordem so­
cial:

Resolve:

Art. 1.° - ~ equiparado ao estado de
guerra, pelo prazo de noventa dias, e
em todo o território nacional, a comoção
intestina grave articulada em diversos
pontos do País, desde novembro de 1935,
com a finalidade de subverter as insti­
tuições políticas e socíais.

Art. 2,° - Durante o período a que se
refere o artigo anterior, ficarõo mantidas,
em tõda o sua plenitude, as garantias
constantes dos números 1, 5, 6, 7, 10,
13, 15, 17, 18, 19, 20, 28, 30, 32, 34,
35, 36 e 37 do art. 113 da Constituição
da República, ficando suspensos, nos têr­
mos do art. 161, as demais garantias es­
pecificadas no citado art. 113 e bem as­
sim os estabelecidas, explícito ou impli­
citamente, no art. 175 e em outros arti­
gos da mesma Constituição.

Art. 3.° - O Ministro de Estado da J us­
tiça e Negócios Interiores superintenderó
a execução das m~d;das decorrentes das
disposições anteriores, expedindo, poro ês­
te fim, as instruções que se tornarem ne­
cessórias.

Art. 4.° - O presente Decreto entrará
em vigor imediatamente e seu texto seró
comunicado por via telegráfica oos go­
vernadores dos Estados e Interventor Fe­
deral do Terri tório do Acre.

Art. 5.° - Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1936,
115.° do Independência e 48.° do Re·
pública.

Getúlio Valgas
Vicente Ráo
A. de SoUSa Costa
Marques dos Reis
Jasé Carlos de Macedo Soores
General João Gomes
Henrique A. Gullhem
Odilon Braga
Gustovo Capanema
Agomemnon Magolhães."

<Leis cio Brasil, vaI. I, 1936, póg. 301.)



72 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

o Decreta n.O 915. de 21 de junho de 1936,
prorrogou, por noventa dias, o prazo de que
trata o o rt. 1.o do Decreto n." 702, de 21
de março de 1936.

Em 19 de setembro de 1936 o Dee~eto

n.o 1.100 prorrogou por mais noventa dias o
prazo fixado pelo Decreto n.C> 915, de 21 de
junho de 1936.

O Decreto n.o 1.259, de 16 de dezembro
de 1936, prorrogou, por mois 90 dias, o prazo
fixado no art. 1.° do Decreto 11.° \.100, de
10 de setembro de 1936.

(Leis cio Brasil, vais. II e IlU

Em 27 de fevereiro de 1937 chegou 00

Congresso Nacional Mensagem do Poder Exe­
cutivo, solicitando autorização paro prorroga­
çôo do estado de sítio por mais noventa dias:

Mensagem

"Senhores Membros do Poder Legislativo:

Nõo cessoram os atividades subversivos
da ordem social. Diligências da polícia
ainda lograram, nestes últimos dias, des­
cobrir células extremistas, perigosos não
apenas pelos seus expedientes sub-reptí­
cios de propagando, senôo também pelo
pertinácia de seus propósitos criminosos.

O Govêrno continuo vigilante no combote
ao extremismo, ell.ercendo o estado de
guerro dentro de seu conceito jurídico e
não permitindo excessos que desvirtuem
seu objetivo, que é a defeso de nossos
instituições políticas e sociais. O Tribu­
nol de Segurança Nacional está funcio­
nando, prestigiado pelo Govêrno, que tem
atendido a tôdas os suas solicítações e,
informando sôbre o andamento dos pro­
cessos submetidos ao alto juízo dessa
egrégio corporação, assim se expressou
seu Presidente: "Até a presente dato, pe­
lo PrlX.uradoda junto o éste Tribunol, fo­
ram oferecidcs 15 denúncias, S das quais
em relação Q insurreição deflagrado nesta
Capital, em 27 de novembro de 1935,
cujo processO compõe-se de 46 volumes,
e as demais referentes a vários processos
que di~em respeito 00 movimento sub­
versivo irrompido no Estado do Rio Gran­
de do Norte, também em novembro de
1935.

Encontram-se em andamento no Secreta­
ria da Tribunal e na Procuradoria, obser­
vada a ordem cronológica do respectiva
entrada, mais 227 processos, assim dis­
criminados, de acôrdo com a sua pro­
ced~nciD: Oistrito Federal, n; Estado do
Rio de Janeiro, 5; Minas Gerais, 1; Goiás,
I; Moto Grosso, 2; Amazonas, 6; Paró,
12; Maranhão, 24; Piauí, 1; Ceará, 5;
Rio Grande do N.orte, 32; Po.fQ\OO, 4;
Pernambuco, 15; Alagoas, I; Sergipe, I;
Bahia, 10; Espírito Santa, 2; São Paulo,
47; Paraná, 17; Santo Catarina, 6; e
Rio Grande do Sul, 6.

.Destarte, sem embargo do esfôrço exaus­
tivo do Tribunal, há 227 processos Que
ainda aguardam as respectivas denún­
cios. Acresce mais que nenhum <liles foi
ainda julgado. Seria, pois, grave risco
paro a segurança nacional e funciono­
menta do própria justiça o restabeleci­
mento dos garantias constitucionais, sus­
pensos pelo estada de comoção intestino
equiparado ao de guerra.

Eís porque apelo de nôvo poro o concurso
potri6tico elo Poder Legislat'rvo, solicitan­
do a necessária autorização poro prorro­
gar, por mais noventa dias, o prazo cons­
to.nte do Decreto n.o \ .259, de Hl ~
de dezembro do Qno findo.

Rio de Janeiro, em 27 de fevereiro de
1937. - Getúlio Vargal."

(Diário do Ca"9reao Nacional, 1O de
março de 1937, pág. 27.467J

Em 12 de março de 1937 o Decreto Letl••
latiyo n.o 68 autorizou o Presidente do Repú­
blica a prorrogar, por mais noventa dias, em
todo a território nacional, o prazo constante
do Decreto n.o 1.259, de 16 de dezembro de
1936, relativo Q ec,uipcroçoo aO e'l.'~ de
guem) , do comoçé.o intestino. gfove, l'(\(1l',i(es­
tada ao País, com finalidades subversivos das
instituições políticos e sociais. (D.e.N., 13 de
março de 1937, n.o 568'>

Em 17 de março de 1937 o Decreto
...0 1.506 prorrogou por mais noventa dias o
prozo fixado pelo art. I.C> do Decreto n.o ...
1.259, de 16 de dezembro de 1936. (Atos do
Poder Executivo, 1937, n.O I, pág. 339.l
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Em 1.° de outubro de 1937 chegou ao Con­
gresso Nacional a seguinte Mensagem do Pre­
sidente da República:

Mensagem

"Srs. Membros do Poder Legislativo ­
Tenho a honra de solicitar a V. Ex.o"
nos têrmos da Emenda Constitucional
n.o 1, o necessário autorizoção para a
declaração do estado de guerra, pelo pra­
zo de 90 dias, tendo em vista os motivos
que o Sr. Ministro da Justiça e Negócios
Interiores desenvolve no exposição junta.
Rio de Janeiro, 1.° de outubro de 1937.

- Getúlio Vargas.

Em 1.0 de outubro de 1937.

A S. Ex." o Sr. Dr. Getúlio Dornelles Var­
gas, Presidente da República dos Estados
Unidos do Brasil.

Sr. Presidente - Logo que assumi o Posto
da Justiça e Negócios Interiores e mercê
de firme e sincera convicção formada
pela evidência dos fatos que se me apre­
sentavam à observação, propus a V. Ex.o,
em exposição datado de 20 de junho pró­
ximo passado, o levantamento do estado
de guerra. Disse, então, que se abria nô­
vo período de funcionamento livre das
instituições, numa atmosfera de tranqüili­
dade sintomática de vitória do Nação sô­
bre os seus inimigos, e que confiava na
sabedoria do povo brasileiro, cumprindo
a todos velar, com os meios legais de
ação, à preservação da ordem triunfante.

2. Afirmam, entretanto, os Exmos. Srs.
Ministros do Guerra e da Marinho em
exposição dirigido a V. Ex.o que, no mo­
mento atuol, como em 1935, as ameaças
do comunismo são evidentes, e que não
é possível fiquemos inertes ante o cotôs­
trofe que se aproxima. Asseguram, ainda,
que "o crime de lesa-pátria praticado em
novembro daquele ono estó prestes o ser
repetido, com maior energia e mais segu­
ronça de êxito".

3. Como se vê, Sr. Presidente, grave,
muito grave é o situação que nos apon­
tam os dignos titulares das pastos mili-

tares. Asseveram, outrossim, em lingua­
gem franca e preciso, que "já conhece o
Noção o plano de ação comunista desven­
dado pelo Estada-Maior do Exército"; e
que "é um documento cuidadosamente ar­
quitetado, cujo desenvolvimento meticu­
loso vem do preparação psicológica dos
massas, 00 desencadear do terrorismo sem
peias" .

4. Mais ainda. Acrescentam que "a
propaganda comunista invade todos os se·
tores da atividade pública e privado e que
o camércio, o indústria, os classes labo­
riosas, o sociedade em geral e o próprio
família vivem em constante sobressalto".

5. A policio civil do Distrito Federal,
por seu turno, mesmo após o vitória do
Lei sôbre o levante de 35, nõo deixou
nunca de acompanhar de perto o ação
subversivo dos comunistas.

6, Oro, no minha exposição o que aci­
ma aludi, tive ensejo de esclarecer:

"O direito é pelo vida, nõo pelo marte
dos Noções; é pelo equilíbrio e nõo
pelo descalabro; pelo segurança certo,
não pelo risco inútil. O estado de guer­
ra represento uma mobilização de de­
fesa e salvaguarda oportuna, insub$ti.
tuive' pelo precisõo dos efeitos,"

7. Pois bem; coerente com estas con­
siderações, e diante do gravidade dos fo­
tos averiguados, estou convencido de que
é em nome do mesmo direito que se foz
mister recorrer 00 estado de guerra, em
defesa do Noção, de suas tradições e de
seu regime orgÔnico.

8. Proponho, pois, o V. Ex.o, seja so­
licitada ao Poder Legislativo, nos têrmos
da Emendo Constitucional n,o 1, O neces­
sória autorização poro a declaração do
estado de guerra pelo prazo de 90 dias.
Aproveito Q oportunidade para renovar a
v. Ex. o os protestos do meu profundo
respeito, - José Carlos de Macedo
Soares."

(Diária do Poder Legislativo, 2 a 8 de
outubro de 1937, póg. 44.770,)



74 R.EVISTA. DEINFORMAÇÁO LEGISLATIVA

Pôsto em disçussão projeto autori:tando o
Presidente da Repúbljça a declarar em estada
de guerro, pelo prazo de noventa dias, todo o
território nacional, foi a seguinte a redação
final aprovado:

"O Poder Legislativo decreto:

Art. 1.0 - Fica o Presidente da Repú­
blica autorizodo, nos têrmos do Emendo
1'1. 0 I à Constituiçõo Federal, o declarar
em todo o território nacional, pelo prazo
de noventa dias, equiparado ao estado de
guerra, o comoção intestino grave, com
finalidades subversivos dos instituições po­
líticos e sociais, existente no País.

Art. 2.a - Revogam-se as disposições
em çontrário.

Solo da Comissão, em 1.0 de outubro de
1957. - Valente de Lima, Presidente
- Mathiol Freire - Heitor Maia ­
João Henrique."

(Diário do Poder Legi.lotiYo, pág. 44.830'>

o Decreto n.a 2,005, de 2 de outubro de
1937, dedorou, pelo prazo de noventa dias,
equiparada 00 estado de guerra, o comoção
intestino grave, em todo o território nacional.

Decreto n.o 2.005 - de .1 de

olltubro de 1937

"Declara, pelo pra:l:O de noventa dias,
equiparado 00 estado de guerra, o como­
ção intestino grave, em todo o territ6rio
nacional.

O Presidente do República, autoritado pe­
lo art. 1.0 do Decreto Legislativo 1'1,0 117,
de 2 de outubro de 1937,

Resolve:

Art. 1.0 - t. equiparado 00 estado de
guerra, pelo prazo de noventa dios e em
todo o território nocionol, o comoção in­
testino grave articulado no País, com o
finalidade de subverter as instituições po­
liticas e sociais,

Art. 2,° - Durante o período o que se
refere o artigo ontedor, ficaróo mantidos,

em tôda o suo plenitude, os garantias
constontes dos l'"oS I, 5, 6, 7, lO, 13,
15, 17, 18, 19,20,28, 30, 32, 34, 35,
36 e 37 do art, 113 do Constituiçõo do
República, ficando suspensos, nos têrmos
do art. 161, oS demais garantias especi­
ficados no citodo art. 113 e bem assim
as estabelecidos, explicito ou implicita­
mente, no art. 175 e em outroS artigos
do mesmo Constituiçõo.

Art. 3.° - O Ministro de Estado do Jus­
tiça e Negócios Interiores superintenderá
o execução dos medidos decorrentes dos
disposições anteriores, expedindo, para ês­
se fim, as instruções que se tornarem
necessárias.

Art. 4.° - O presente Decreto entrará
em vigor imediatamente e seu texto seró
comunicado por via telegráfico oos go­
vernadores dos Estados e do Território do
Acre.

Art. 5.0
- Revogam-se os disposições

em contrário.

Rio de Janeiro, em 2 de outubro de 1937,
116.° do Independência e 49,0 da Re­
pública.

Getúlio VfI.....
JON CarfOl de Macedo Soa,..
Artur d. Soula C.ta
MarqUei do. Rei.
Mário de Pimentel Brandão
Genen" Eurico ••par Dutra
Hel\riq\MI A. Guilhem
Odilon Braga
G\IItavo CaPCInema
Ã,amemfton Ma,olhãe••"

(Lei. do BN.i!, vol. 11, 1937, p6g. 505>

Com o golpe de Estado de 1O de novembro
de 1937, foi outorgado nova Constituição 00

País, constituição esta moldado, em suas li­
nhos gerais, na Constituição totalitário do Po­
lônia. Estava criado o Estado Nôvo. O Par­
lamento dissolvido, desaparecidas os assem­
bléias estaduais e municipais, os governos dos
Estados foram entregues Q interventores, sendo
decretado o extinção de todos os partidos poli·
ticos. O Estodo Nôva vigorou até 1945, quan­
do a Pois entrOu em nôvo período constituo
cional.
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DO CONGRESSO NACIONAL

Poder Legislativo - sistema hicameraJ

Congresso Nacional - convocaçao extraordinária
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Pesquisadora do Servico

de 17!iormacão Legislatil'a

A tese essencial do nosso trabalho de hoje prende-se mais ao estudo da
Convocação Extraordinária do Congresso Nacional.

Maté~ sem dúvida, estéril no tocante ao campo do pesquisador, julgamos
oportuno lembrar que, no sistema constitucional dos povos livres, todo poder
emana do povo e em seu nome é exercido. :e:sse preceito fundamental tem sido
a base do nosso sistema republicano e está consagrado no artigo primeiro da
Constituição de 1946.

o Govêrno representativo é a fonua convencional ideal para que o povo,
sem alienar o poder originário, delegue a representantes seus o exercício, as
atribuições ou faculdades atinentes à elaboração das leis.

SISTEMAS DE COMPOSiÇÃO DO PODER

LEGISLATIVO

Na formação dêsse poder, o Legislativo,
tem-se discutido, e ainda há, nos dias de
hoje, quem discuta, as vantagens e desvan­
tagens do sistema unicameral ou bicameral.
Alguns pensam que a divisão do Legislativo
em duas Casas representa. uma superfeta­
çlo, uma demasia inútil, senão prejudicial,
no sistema representativo (Rodrigo Otávio,
Direuo Público, pág. 98). Adiantam, então,
que, nIo tendo cada uma das CaSas do Par­
lamento ou CongreSI;Q funções específicas, o
ststema unicameral se impõe, A questão,

entre nós, foi objeto de calorosos debates no
Congresso Nacional Constituinte de 1891. O
vol. 1.", pág. 355, dos Anais dêsse Congresso
mostra os argumentos notáveis de Bernar­
dino de Campos, defendendo, com a.rdor, o
sistema bicameraL "Não é possivel retirar­
se aos Estados, como entidades autônomas,
uma representação dentro do regime federa­
tivo; não e possível proceder de modo que
os Estados não possam fazer valer seus dt~

rettos e, se êles constituem wna entidade,
enfeixando iguais direitos, igual soma de
competências e jurisdições, se todos, embora
por uma abstração, são entidades iguais, é
necessário que façam valer a igualdade e
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seus direitos no seio do govêrno, da repre­
sentação das corporações que fazem a lei
que os governa." Mais a.1nda. dizia o llustre
Constituinte :

"No direito constitucional brasileiro a
duaIldade legislativa não é uma filigra­
na, nem tampouco um artifício pura­
mente empírico. ~ uma resultante do
principio de que a Câmara dos Depu­
tados representa a nação, o povo, e o
Senado representa os Estados. A sobe­
rania da União e a autonomia dos Es­
tados impõem representações coletivas
próprias."

Além do exemplo da Constituiçlo mo­
delar dos Estados UnidOS da América, os
defensores do sistema bicameral encontram
arrimo forte na prática tradicional da in­
glaterra. Ali, onde o poder legislativo se
compõe dessa dualidade, em que um dos
ramos representa o elemento popular instá­
vel, e o outro o elemento tradicional e con­
servador.

Não é menos exato que juri&tas notáveis
combateram vfgorosàmente o sistema bica­
meral. Recordemos, por exemplo, as pala·
vras do insigne constltucionalista João Bar­
balho, quando, sob o titulo "Uma ou duas
Câmaras Leg1slativas1", justificava, como
membro da comissão encarregada de elabo­
rar o projeto de constituição do Estado de
Pernambuco, o seu apoio ao sistema unIca·
meral:

"A divisão em dois ramos do órgão le­
gislativo é um artiffcio puramente empi­
rico, sem fundamento e sem virtude, Em
sua origem explicava-se como represen­
tação de elementos dissfmlles. Na alta
câmara repimpava-se a aristocrBC1e., re­
festelava-se o poder senhorial; na baI­
xa, tomava assento essa outra parte da
nação, sem privilégios, sem grandezas, o
povo por seus representantes."

o notável constitucionalista bra.s1leiro re­
feria-se 1\ prática tra.didone.l da Ingl8,ten&.,
para conclUir com ênfase: "Hoje não há (e
em rigor entre nós já não eX1stia) êsse dis­
crimen divisório das duas câmaras. caracte­
rístico da representação especiaI de cada
uma delas. A igualdade de direitos, a su­
pressão do privilégio. a extinção da fidaI~

gUia operaram êsse resultado. Não precisa­
mos de câmaras distintas, porque não há in·
teresses distintos e antagônicos a fazer nelas
separadamente se representarem" (Barba­
lho - Constituição Federal Brasileira
Com.en.tá.nos, pá@. 54, edição de 190~).

Carlos Maximillano é defensor 1ntranai-
gente das duas câmaras. Diz êle:

..As grandes assembléias, às vêzes mais
do que os indJvfduos isolados, lIAo aU­
jeita.B ao contágio do entusiasmo e do
ódio, ao domfnl.o de fortes paixões; dei­
xam-se arrastar pelo espírIto de cIas8e,
tornam·se irritadiças, impacientes, pre­
cipitadas, impetuoaa.s. Grandes conduto­
res de homens avassalam a corporaçAo,
pelo seu talento, atilamento, eloqUência
ou audácia. Precipitam-se as votações,
reduzem-se OS debates, multipliCam-se as
questõea techadas, passam os projetos
quase sem emendas. peJados de incon­
gruências, cheios de defeitos: raros oU­
sam combater a medida bB1ejada pelo
aple.uso geral, e êsses poucos ousados
são ouvidos com enfado e esmagados com
estrondo. &lpezinha-se o Regimento In­
terno, desprezam-se as conveniências pú­
blicas, viola-se a Constituiçio. Chega-se
ao delírio da onipotência, à t1ran1& das
multidões, à crueldade em requinte, como
sucedeu na Convenção Francesa. Ha­
vendo duas CAmaras, ê po.ss1vel que as
paixões se nlo estendam de uma para
outra; no próprio C&IlO de serem genera­
l12:adas, a demora na votaçlo de cada
lei, que o sistema ocasiona, dará tempo
a que serenem wn pouco e cedam o
passo à reflexão e ao respeito u opi­
nIões alheias." <Comentários (} Consti­
tuição BrasUeir4 de 1891, pága. 262 e
263, n." 237).

A verdade é que o sistema de duas cAma­
na, compondo () PodeI' Legislativo, ê adotado
por quase tôdas as nações cultas do mundo
e defendido pelos constituclonalistas mo­
dernOS.

Entre nós. ao tempo do Impérlo, J' se ado~

tava o sistema bicameral:

"A Assembléfa~Geral compõe-se de duas
CAmaras: CAmara dos Deputados e CA­
mara dos sen8.dores ou senado." (Art.
14 da Constituição PoUtlca do Im~rlo.)

A Constituição de 1891 consagrou o mesmo
sistema:

"O Congresso Nacional comp6e-se de
dois ramos: Câmara dos Deputados e Be­
nado," (I I,D do art. 16,)

A Constituição de 1934, pOsto que em têr·
mos menos prestigiosos 8.0 senado, n10 fugiu
à regra:

"Art. 22 - O Poder Leg1slativo é eurci­
do pela Câmara dos Deputados com 4
colaboração (o grifo é nosso) do senado
Federal."
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A Constituição de 1937, que nWlca chegou
a executar-se no tocante ao Poder Legls­
1a.t1vo, extinguia o Senado, mas não fugiu ao
critério das dua.s câmaras:

"O Parlamento Nacional compõe-se de
duas Câmaras: a Câmara dos Deputados
e o Conselho Federal" (§ 1.0 do art. 38).

A Constituição de 1946 volveu à bicamera.­
lidade, em tôda. a feição clâMica americana
de 1891. (Pontes de Miranda - Comentá­
rios à Constituição de 1946, pág. 224, n.o 2.)

"O Poder Legislativo é exercido pelo Con­
gresso Nacional, que se compõe da Câmara
dos Deputados e do senado Federal." :t o
que dispõe o art. 37 da ConstJtuição vigente
da República.

Consagrado o sistema bicameral, devemos,
entretanto, reconhecer que, se ambas as
Casas têm igual competência na feitura das
leis, em cUjo processo uma funciona como
revisora da outra, há matérias específicas e
excepcionais, que escapam. à regra da coope­
ração recíproca e passam a constitUÍ! campo
privativo da competência de cada uma delas.

J!: assim que compete privativamente à Câ-
mara dos Deputados:

"a declaração, pelo voto da maioria ab~

soluta dos seus membros, da procedência
ou improcedência da acusação contra o
Presidente da República, nos têrmos do
art. 88, e contra os Ministros de Estado,
nos crimes conexos com os do Presidente
da República";

"a iniciativa da tomada de contas do
Presídente da República, mediante de­
signação de comú;sáo especial, quando
não forem apresentadas ao Congresso
Nacional dentro de sessenta dias após a
abertura da sessão legislativa" (art. 59,
I e TIL

Por sua vez, o Senado Federal tem com-
petência 'Privativa para:

"jUlga.r o Presidente da República nos
crimes de responsabilidade e os Minis­
tros de Estado nos crimes da mesma na­
tureza conexos com os daquele";

"proceSl;a.r e julgar os Ministros do Su­
premo Tribunal Federal e o Procurador­
Geral da República. nos crimes de res­
ponsabilidade" (art. 62, I e lI) .

& B.inda da competência exclusiva do Se-
.~ Federal, pOr exemplo:

"aprovar, mediante voto secreto, a es­
colha de magistrados, nos casos estabele­
cidos por esta ConstitUição, do Procura-

dor-Geral da República, dos Ministros do
Tr.lbunal de Contas, do Prefeito do Dis­
trito Federal, dos membros do Conselho
Nacional de Economia. e dos Chefes de
missão diplomática de caráter penna·
nente";

"autorizar os empréstimos externos dos
Estados, do Distrito Federal e dos Mu­
nicípios" (art. 63, I e Il).

Inctmlbe ainda ao senado Federal sus­
pender a execução, no todo ou em parte,
de lei ou decreto declarados inconstitu­
cionais por decisão definitiva do Supre­
mo TribunaJ. Federal (art. 64) .

REUNIÃO DO CONGRESSO NACIONAL E

CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA

A constitucionalista Rosah Russomano de
Mendonça Lima, Professôra de Direito
Constitucional de Pelotas, da Universidade
do Rio Grande do Sul, apoiada em autores
franceses, como George Burdeau, Laferriere
e outros, assinala que os processos de reu­
nião das câmaras legislativas para o exer­
cício de suas funções têm variado no tempo
e no espaço. em razão das tendências polí­
ticas que influenciam na estrutura de cada
povo. Ora prevalece o pensamento de presti­
giar o Poder Executivo, ora o de assegurar
ao Legislativo plena liberdade e independên­
cia, na fWlÇão politico-social que lhe é pró­
pria. l!: assim que a Profess6ra, chamando
de princlpÍ()s democráticos a êsse estado de
espirito da civilização politica de cada povo,
coordena-os em dois sistemas, o da Perma­
nencia das Assembléitls e o Sistema das
Sessões.

O primeiro, Inspirado no pensamento de
dar ao Poder Legislativo o máximo de in­
fluência na vida social e de assegurar-lhe
autoridade e independência em face do Po~

der Executivo. E o segundo, apoiado na in­
conveniência da estafa resultante dos traba­
lhos permanentes dos legisladores e de outros
fatóres prejudiciais ao próprio interêsse pú­
blico, entende maiS interessante o critério da
fIXaçiío das sessões legislativas. :l!:sse critério,
por sua vez, varia em função do elemento de
onde emana o poder fixador - o Poder Exe­
cutivo ou ao ConstitUição. No primeiro caso,
reduz-se o Legislativo a mero instrumento
do Executivo, recordando os tempos em que
os reis só convocavam os representantes do
povo em circunstâncias excepcionais, princi­
palmente nas aperturas do Tesouro. No se­
gundo, ou. seja, quando as sessões do Legis­
lativo são fixadas na própria Constituição,
encontramos, sem dúvida, a prevalência dos



78 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

princípios democráticos, resguardando a in­
dependência da câmara popular (Rosah
RU88Otnano Mendonça Lima, O Poder Legis­
lativo na República, págs. 122 a 125. Carlos
MaX1m1l1ano - Comentários à Constituição
Brasileira de 1946, voI. 11 pág. 18).

O Sistema das Sessões foi, em principio,
adotado pela Constituição de 1891, o mesmo
ocorrendo no Império.

Ambas 88 Constituições continham fixadas
as datas das sessões e o tempo de funciona­
mento das Casas Legislativas.

Rosah Russnmano comenta, nesse ponto, a
maleabllldade da Constituição de 1891, per­
mitindo, em detrimento do prestigio do Le­
gislativo, que a lei Drdinárm alterasse o dia
prefixado na Carta Magna para reunião do
Congresso Nacional COb. clt. pág. 126).

O sistema. ainda se descaracterizava por
outros motivos, dentre êles o de se permitir
o adtamento e a prorrogação das sessões pelo
próprio Congresso Nacional.

Parece-nos bem acertada., data venm, a
opinião do insigne jurista João de Oliveira
Filho, emItida. no trabalho divulgado no Re·
pertório Enciclopédico do Direito Brasileiro,
voI. li, pág. 199, quando afirma que "não há
nenhum prinCipio que obrigue recesso do
Congresso. Têm as Constituições, entretanto,
marcado datas certas para suas reunl.ões e
para os respectivos encerramentos, formando
êsse perlodo de funcionamento a sessão le­
gislativa ordinárta. Evltou·se, assim, o arbl­
trio do Poder Executivo, se porventura fi­
casse ao seu critério convocar ou não a
reunião do Congresso".

Entre nós, a data de reunião do Congresso
Nacional, pela Constituição Política do Im­
pério, fOi fixada em 3 de maio de cada ano.
E o Imperador a justüicou na sessão solene
de abertura, a 3 de maio de 1823, quando,
pela. primeira. vez, se instalou no Brasil uma
Assembléia Constituinte e Legislativa. Disse
D. Pedro I que "êsse era o dia maior que o
Brasil tem tido, dia em que êle, pela pri­
meira vez, começa a mostrar ElO mundo que
é império e império livre". Essa data foi
respeite.da em tôdas as Constituições brasi­
leiras até a de 1946, quando foi mudada para
15 de março, sem nenhuma razão histórica
que autorizasse a. substituição. Já agora, pela
Emenda Constitucional n.o 9, de 1964, a data
de reunião do Congresso Nacional é de 1.0
de ffia.Iço de cada. ano.

As reuniões do Congresso Nacional são or­
dinárias ou extraordinárias.

As ord.inártas têm as datas de instalação
e o tempo de funcionamento determinados
na Constituição. As extraordinárias podem

ser convocadas pelo Presidente da Rep6bl1ca
ou por iniciativa do têrço de cada. uma du
CâmaTas (art. 39, paré.gra.to íJnioo, da Cona­
tituição de 1946).

Tem-se discutido se pode haver convoca­
ção extraordinária de qualquer das CAmaraa,
isoladamente. Não autoriza a ConstitUlçAo a
convocação isolada. O art. 39, citado, é ex­
presso ao declarar, em seu ps.régrafo 1ln1co,
que a convocação é do Congresso Naclontsl.
Isso vale dizer que se Impede a convoer.çAo
de urna das Casas sem o comparecimento
da outra. Os mestres adiantam-se em 000­
siderar que seria abllurdo a. oon"'~ dfl
uma Câma.ra sozinha. (Pontes de Miranda,
Comentárws à Constituição de 1946, arts. 1&
a 97, pág. 228). Data venta, nio houvesse a
referência expressa ElO Congresso NackmaZ,
quando, no art. 39, a Constituição se refere
à convoca.ção extraordinária., n1l.da. B.COnae­
Iharia que se Impedisse a CODVOCaçAo de
uma. Câmara sbzinha, pois é certo que, além
das atribuições comuns das duas CAmaras,
tem, cada uma delas, funções específicas,· ex­
clusivas, ou privativas, como já dlssemoa. se
as circunstênclas pollticas graves, em de~

terminado momento histórico. exigem, por
exemplo, a nomeação de um chefe de mIs­
são diplomática, por que convocar a Câmara
dos Deputados, quando é certo que esta Casa
nenhuma Ingerência pOderia ter na espécie?
A matéria. foi, aliás, abordada po Benado Fe­
deral, como veremos na reproduçAo doa da­
dos históricos que se seguem.

1: certo que a convocaçAo extraordinária
sõmente se dá quando o Congresso está em
recesso. Se o Congresso está. reunido, absur­
do, sob todos os aspectos, seria convocar-se a
quem está presente. Terlamos, no caso, uma.
evidente prorrogação dos trabalhos, o que
não é autorizado pela Constituiçio de 1946
(Joã.o Oliveira Filho, trabalho citado, no Re­
pertório Enciclopédico do DÚ'eito Bra.ai1eú'o,
pág. 199).

ALGUNS ELEMENTOS HISTÓRICOS

SOBRE AS CONVOCAÇõES

lX.TRAOROINÁIUA.S

1.& CONVOCAÇAO EXTRAORDINABIA

DO CONGRESSO NACIONAL

H.& LegIslatura)

Baseados na Constituição vigente, Depu­
tados apresentam à Câmara dos Deputados,
em novembro de 1~46, a seguinte proposição:

"Considerando a gravidade do momento
que atravessa o Pais, sob o ponto de
viste. político--a.dm\n\stratl.vo;



DEZEMBRO -. 1965 79

"Considerando a. necessidade de colabo­
ração do Poder Legislativo nas medidas
inadJávels para a restauração da ordem
econômica e financeira;

"Considerando o grande número de pro~

jetos, ora em estudo nas várias Comissões
desta Casa;

"Considerando que o Poder Legislativo
é da própria essência. da democracia,
ainda em vias de consolidação no Pais;
"Considerando que as eleições de janeiro
devem correr num ambiente' de tôdas as
garantias de liberdade e sob a vigilância
de todos os Podêres;

"Nós, de acôrdo com o parágrafo únIco
do art. 39 da Constituição, convocamos
extraordinàriamente o Poder Legislativo
para funcionar de 16 de dezembro do
corrente ano a 31 de janeiro de 1947."

Apresentada esta proposição, encabeçada
pelo Deputado Lino Machado e apoiada por
dezenas de outros membros da Câmara, sur­
gem interpretações diversas em tômo dela.
Seria mesmo uma convocação extraordiniÍ­
.ria ou não passaria de uma prorrogação da
sessão legislativa? Sendo prorrogação, esta
seria admitida pela COIll)tituição de 1946?
Admitida a convocação ela seria automática,
ou o Congresso, estando em funcionamento,
t>Oderia tomar conhecimento da matéria para
a qual foi convocado? Grandes Juristas em­
penharam-se na polêmica, como bem relatam
os Anais do Senado - Nov. de 1946.

Inicialmente vamo-nos reportar à tese
de prorrogação, e se esta era admitida pela
Constituição em vigor.

O Senador Ivo d'Aquino argumenta que
"a simples leitura da proposição revela, ime­
diatamente, que não se trata de convocação
extraordinária, senão de disfarçada prorro­
gação de sessão". E que· a prorrogação não
é admitida pela ConstitUição de 1948. "Po­
deria parecer, à primeira vista, desde que a
Constituição silenciou a respeito e a propo­
sição fala em convocação extraordinária, que
dessa forma não se elidiu a violação do texto
constitucional. Mas a Constituição não é
:resguardaàa apeDll8 na sua letra. Deve ser
defendida no seu espirito e na sua substân­
cia. Em outros casos, o seu silêncio vale tanto
como a sua letra expressa. E, no caso pre­
sente, o silêncio do texto não pode deixar
de ser interpretado de acôrdo com o ele­
mento histórico que o inspirou. "

O Senador Attilio Viva.cqua, em apOio à
interpretação sustentada pelo Senador Ivo
d'Aquíno, afinna que o Presidente da Gran­
de Comissão Constitucional, Sr. Nereu Ra­
mos, "ao submeter â votação o diSpOSitivo

do anteprojeto, Sôbre o assunto, esclareceu
que ficava. exclu1da, desde logo. a possibili­
dade do adiamento ou prorrogação do Con­
gresso Nacional. :Il: êste o silltema da nova
Constituição". Lembra, ainda, o Senador Vi­
vacqua que as Constituições de 1891, 1934 e
1937 incluíram a prorrogação, "ao passo que
a atual silencia. Ai cabe a interpretação sis­
temática. Essll8 Constituições fixavam prazo
obrigatório para terminação da sessão legis­
lativa; mas, ao mesmo tempo, autorizavam o
adiamento e a prorrogação das sessões".

"A Constituição de 1891. que teve por base
as da América do Norte, da Suíça e da
Argentina, entretanto, desviou-se delas no
ponto referente à prorrogação das sessões,
reservando ao Congresso a faculdade do adia­
mento e da prorrogação e dando ao Presi­
dente da República a atribuição privativa
da convocação extraordinária."

Defende tese oposta o Senador João Villas­
boas. Para êle a espécIe não é de prorroga­
ção; mas, se o fósse, entende que "tal me­
dida não foi vetada pela Carta Constitu­
cional. 1: uma das faculdades que tem o Par­
lamento Nacional, quando, ao expirar o pra­
zo marcado na Constituição para o seu fun­
cionamento, ainda se fizer necessária a per­
manência da. sessão, para que ultime traba­
lhos já iniciados e cuja suspensão seria pre­
judicial ao interêsse do Pais". A Constitui­
ção de 1948 "s.l1encia quanto à prorrogação
e ao adiamento, mas não retira essa fa­
culdade do Congresso Nacional. O fato de
não constar do texto a atribuição de prorro­
gar e adiar, não quer dizer que ela não caia
na competência do Congresso Nacional".
Afirma, a seguir, que "competência para a
prorrogação ou o adiamento era do Congres­
so, em forma legislativa".

Falaremos, agora, sôbre a proposição con­
siderada como convocação extraordinária.
Interpretação do parágrafo único do art. 39.

O Senador IvO d'Aquino afirma que

"temos que considerar duas figuras em
matéria de convocação extraordinária.
A pr1Jneira, é que o Congresso Nacional
náo esteja no seu recesso. Ha vendQ ne­
cessidade de convocação, diz expressa­
mente o texto citado que ela será feita
por iniciativa. de um têrço de qualquer
das Câmaras. Admitido, como se proces­
sará, constituc1onalmente, o funciona­
mento do Congresso, desta forma con­
vocado?

"Admitamos a hipótese de que, estando o
Congresso Nacional no seu recesso, um
têrço da Câmara ou do Senado faça a
convocação. Berá perfeitamente normal
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a reunJio do Congresso Nacional para
tomar conhecimento da matéria, para a
qual foi convocado.

"Pergunta~se, agora, fica o CongresllO,
pelas suas duas Câmaras, adstrito a
funcionar, se entender que a matéria de
sua convocação não é relevante, nem de
molde a ser chamado perante a Nação?
Evidentemente, não se poderá. negar lI.O
CongresllO Nacional - o Congresso Na­
cional são as suas duas Câmaras - a
apreciação da convocação a que obede­
ceu.
"se não f6m assim, 5r. Presidente, che­
garle.mos &O absurdo de wn têrÇO ­
Já não dlgo do Congresso, mas de wna
das CAmaras - fazer prevalecer sua opi­
nião sôbre a deliberação inteira dos mem­
bros de todo o Congresso Nacional.

"Portanto, constitucionalmente,seo Con­
gresso, dessa fonna convocado, entender
que a matéria não é relevante, poderá
perfeitamente deliberar a não-continua­
ção de seus trabalhos.

"Vejamos, agora, a segunda hipótese, isto
é, a que se verifica neste momento. O
Congresso Nacional está reunido ordi­
nàriamente. Apresenta-se a uma das
CAmaras uma proposição de convocação
extraordinária. Um têrço, ou mais, dos
seus membros faz a convocação. l'er­
gunto eu, 5r. Presidente: está a CAma­
ra dos Deputados ou o Senado da Re­
públfca, qualquer dêles, inibido de to­
mar conhecimento e deliberar, por sua
mataria, a respeito dessa convocação?
Penso que não; continuaria o mesmo
absurdo de um têrço dos membros de
qualquer das Câmaras fazer, a priori.
prevalecer sua vontade contra a de todo
o Congresso Nacional.
"Aliás, o art. 42 da Constituição da Re­
pública é expresso: "Em cada uma. dlL!;
CAmaras, salvo disposição constitucional
em contrário, as deliberações serão to­
madas por maioria de votos, presente a
maioria dos seus membros."
"Assim, ainda que se admita formalmen­
te o direito dessa convocação, não pode
o Congresso Nacional ficar adstrito a
essa deliberação a priori. sem serem cum­
pridos os trAmites regionais das duas
Casas, para deliberação a respeito do
assunto.
"Aliás, bem explícito é o parágrafo único
do art. 39 da Constituição, que fala em
iniciativa e n1í.o em deliberação de um
têrço de uma das Câmaras. Náo se pode,
sem êrro paimar de hennenêutica, con­
fundir os dois significados."

Afirma, ainda, o Senador Ivo d'Aquino que
os argumentos da proposição de convoca­
ção extr&ordinárte. do Congresso "una &Ao
apenas argumentos de ordem abstrata que
nada concretizam e que, a prevalecerem, o
Congresso Nacional teria de estar permanen­
temente em funcionamento". S6bre a pen~

dência de projetos de lei que ficariam sus­
tados com o fechamento do Congresso, afir­
ma que, "em todos os tempoa, em todos OS
regimes, houve pendência de projetos que
passam de uma sessão para outra. Esta, aliás,
é a função ordinária dos Congressoa, é a
atividade elementar, e não se pode com­
preender, absolutamente. que o COngresso
Nacional seja convocado para exercer, extra­
ordinàriamente, funções que lhe sAo nor­
mais".

A respeito da vigilância pretendida duran­
te as eleições que se vão realizar, o senador
Ivo d'Aqumo declara que ela compete ao
Poder Judiciário - a Justiça meitoral. "A
ela é que cumpre vigiar, resguardar, acom­
panhar, prover e restaurar todos os trlmites
das eleições." "Não pode o Poder Leg1slati­
vo arrogar-se de atribuições que nia possui.
Não pode, sob nenhum pretexto, absorver
competência que pertença a outro Poder."

O Senador João VllIasboas, B.inda nesse
ponto, diverge fundamentalmente do senador
Ivo d'Aquino. segundo êle "a convocaçio
não está sujeita. à. apreciaçã,o do Con~resso

Nacional". Afirma, a seguir, que o senador
Ivo d'AqUÍDo apegou-se, entretanto, l\ ex­
pressão "intciativa" que, porém, outro foi o
pensamento dos constituintes brasileiros de
1946, e diverso daquele que S. Ex. inter­
preta. A êsse respeito lê ° voto do. nO')1~e

Deputado Soares, que ab$iXo transcrevemos:

"No trabalho primitivo da Subcom1ssAo
Legislativa, de autoria do nosso colega,
hoje Ministro da Justiça, Deputado Be­
nedito Costa Neto, trllob&1h.o que obteve
a assinatura do Presidente da SUbco­
missão, Sr. Deputado Gustavo Capane­
ma, a convocação do Parlamento far~

se-ia por dellberação conjunta da Câ­
mara e do senado, pela maioria das
duas Casas.

No substitutivo que apresentei, êsse quo­
rum era reduzido à têrça parte, a um
têrço da CAmara e a um têrço do Sena­
do . Surgiram as emendas de Plenário
e, nas duas oportWlidades em que a
Grande Comissão e o 5ubcomitê do Po­
der Legislativo trataram do assunto, ja­
mais surgiu, pela palavra de qualquer
dos seus membros, a dúvida sôbre a
automaticidade da convocação por êsse
ou aquêle quorum, por urna ou pelas
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duas Casas do Parlamento. A convo­
cação foi considerada como um direito
daquele número de representantes do
povo. Um têrço, a metade, a maioria,
uma Câmara isolada, ou as duas; e nem
poderia deixar de ser assim, porque se
a convocação dependesse de uma deli­
beração da Casa, isto é, da Câmara e
do Senado, ela desatenderta precisamen­
te ao único objetivo, ou seja, a convoca­
ção do Poder Legislativo, quando êste
não estivesse funcionando. t:ste dispo­
sitivo, portanto, é um direito assegura­
do a determinado número - sempre
mínoria -, como no caso do dispositivo
referente ao parágrafo único do art. 39
da Constituiçáo, para que pudesse, con­
tra a vontade da própria maioria, fazer
reunir o Poder Legislativo. Nunca se
levantou dúvida e sempre se considerou
automática essa convocação.

Devo dizer, ainda, que, quando foram dis­
cutidas as emendas referentes à convo­
cação por determinado quorum e por
uma Casa apenas, se declarou que a
outra só poderia furtar-se a essa con­
vocação se, depois de reunido o Con­
gresso, êste resolvesse sôbre o fechamen­
to, em deliberação tomada, então, com a
tre.m.ltação normal, pelas duas Casas. Se
assim é, não posso compreender como se
dJscuta um texto que de si mesmo é
claro e com antecedente histórico e au­
têntico tão próximo, porque é dado por
todos que participaram das discussões.

Mais ainda: quando, em nome da Co­
missã.o, sustentei da tribuna a emenda,
afinal vitoriosa por deliberaçáo do Ple­
nário da Constituinte, nenhuma dúvida
dos opositores dessa emenda foi levan­
tada quanto a ser ou náo automática a
convocação. O que se debateu, portanto,
foram apenas duas questões, deixando-se
de lado, como pacífica, como certa, a
convocação automática com o quorum
que fôsse estabelecido. As duas questões
examinadas se referiam à convocação
conjunta e 80 quorum para uma convo­
cação, jamais quanto a ser automática
a convocação.

Dir-se-â: teremos, então, uma minoria
igual à maioria? Ou um têrço impondo a
sua vontade a dois terços? Não, Sr. Pre·
sidente! Não, segundo o te:'l;to constitu­
cional; mas, quando fósse, haveria ainda
razão para que ésse dispositivo pudesse
ser salutar e de interêsse público. Com a
mesma lealdade com que estou susten­
tando que a convocação é automática
por deliberação de um têrço de uma das
Casas do Parlamento, devo também de-

clarar que a vontade da maioria poderia
exprimir-se depois da convocação, numa
deliberação em contrário. A convocação,
porém, teria que se fazer de maneira
compulsória. Dirá V. Ex"'. Sr. Presi­
dente: que adiantaria a convocaçll.o se
pudesse a maioria determinar, depois, o
contrário? Muito adiantaria, ainda as­
sim, porque a Nação ficaria conhecendo
as razões que militaram a favor da con­
vocação e o procedimento da maioria qUe
não desejava permitir aos representantes
do povo desenvolver, perante ela, os te­
mas ou tomar as deliberações constantes
dos fins da convocação."

A seguir, o Senador Villasboas lembra que
em 1937, já

"beirando os dias em que o Congresso
Nacional teria que ser fechado pelo gol­
pe de l() de novembro, a 4 de outubro,
se não me engano, foi convocado o Par­
lamento Nacional a pedido de um têrço
dos membros da Câmara dos Deputados,
e o seu Presidente não submeteu à apre­
ciaçáo da Casa o pedido de convocação.
Houve, mesmo, interferência do entáo
Ministro da Justiça no sentido de qUe,
em vez de convocação, se fizesse simples
prorrogação. A prorrogação, pOl'p.m, es­
tava sujeita à deliberação da maioria e
era contra o pensamento dessa maioria,
de se fechar o Congresso naquele mo­
mento, que se levantava a Voz da mIno­
ria.

:t da Constituição, e não há de ser neste
momento, quando temos de zelar pelas
garantias nela estatuídas, que nos haVe­
mos de levantar para ferir justamente
aquéles pontos que mais as asseguram
aos individuos e às minorias.

"Um dos dispositivos que a Lei Magna,
na sua manifestação mais ampla de li­
berdade democrática, consagra às mino­
rias é precisamente aquêle que manda
respeitar a sua vontade, não as deixando
subordinadas aos golpes de fôrça das
maiorias,"

Afirma ainda o Seno Villasboas que "es­
teja. o Congresso reunido ou em férias, feita
a convocação por um têrço de qualquer das
duas Casas, ela é automàticamente efetivada
e o Parlamento se reúne". A palavra "ini­
ciativa"

"já vinha da ConstitUição de 1937. Na
aplicação dessa Constituição, vimos que,
em 1937, a convocação foi feita com o
Congresso funcionando e não foi subor­
dinada à votação da maioria. A convo­
cação processou-se automàticamente".
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"Quero patentear, enfim, que julgo per·
feitamente constitucional o ato da mi­
noria da Câmara dos Deputados, convo­
cando sessão extraordinária do Congres­
so. Penso que êsse ato, por si SÓ, deter­
mine. B. reunião do Congresso Nacional
no dia por êle marcado, independente de
qualquer votação, discussão ou exame
desta ou daquela Casa. Do contrário nós
teríamos - ai sim - Violado a Consti­
tuição, impondo o pensamento da maio­
ria contra o direito que a Constituição
assegura à minoria parlamentar:'

O Sena.dor Flávio Guimarães declara que
"iniciativa quer dizer o momento em que
se começa determinado fato intelectual,
em que se iniciam certas idéias que se
oferecem ao Plenário. A iniciativa é o
comêço de determinado fato".

"Se o Congresso Nacional tem a iniciativa
da convocação extraordinária - já par­
tindo dêsse êrro de uma coletividade
convocar-se a si própria -, não se pode
julgar que êsse ato seja mecânico, nem
automático, porque a Democracia SÓ se
apóia no direito da maioria. :s: a maioria
eleitoral que conduz à vitória; é a maio­
ria do Parlamento que aprova os proje­
tos de lei; é a maioria das pequenas so­
ciedades que determina os fins visados.
nos seus estatutos. Não pode existir ex­
ceção diante do regime federativo: dar à
minoria faculdade de convocar reunião.
dar à minoria, em qualquer matéria da
vida democrática brasileira, o direito de
impor-se à maioria."

Flnali2;a. o Senador Flávio Guimarães, afir­
mando:

"Feita a convocação, ela deve ser sub­
metida, oportunamente, ao voto da Câ­
mara dos Deputados; se aprovada, cum­
pre ser remetida ao senado, a fim de
opinar conjuntamente e dar comple­
mento jurídico ao aw. A iniciativa não
é a finalidade do ato. };: o prinCfpio_ Por
essa. razão, entendo que o ato é mera
iniciativa, sem corporiflcação constitu­
cional, };: o começo de um ato, que não
chegou ao seu têrmo, e não podíamos,
desta. tribuna, deixar passa.r em silêncio
ao menos a sua. interpretação dentro dos
Quadros da vida constitucional e política
do Brasil.

Entre nós, tôda. ve'l; que houve convoca­
ções ou prorrogações, tiveram o assenti­
mento da maioria da Càmara dos Depu­
tados e do senado. Deixar passar a
questão em silêncio, e o Senado apenas
concordar - por um sofisma iuridico,

que busca no texw constltudonal auto­
matiSmo ou mecanismo curioso que a
Constituição não deu -, em que o caso
seja considerado definitivamente jUlgado,
como se estivéssemos obrigados a dar
nossa aquiescência tranqüila, a sugestão
ainda não desfeita é simples interpreta­
ção. sem consistência e sem sabedoria
constitucional."

o Congresso Nacional é, automàtlcamente,
convocado pelo térço dos membros da CA­
mara. dos Deputados e tem sua l~ sessão
extraordinária da,. 1~ Legislatura instalada
no dia 16 de dezembro de 1946.

2." CONVOCAÇAO EXTRAORDINARIA

(1." Legislatura)

A Convocação Extraordinária do Congresso
Nacional é, novamente, solicitada por um
têrço dos membros da Càmara dos Depu~

tados, liderados pelo Deputado Lfno Ma~

chado . Justificavam a medida pela forma
seguinte:

"Considerando a situação de intranqUl­
!idade que atravessa o PlÚs, sob o ponto
de vista político-administrativo;

Considerando a agitação reinante em vá­
rios Estados da Federação, onde ainda
não se ultimaram os processos de retôrno
à democracia;

ConsIderando a grave situação econOmi~

co-financeira do mQmlmto~

Considerando a necessidade de. colabora­
ção do Poder Legislativo, para a consoll~

dação perfeita do regime prevIsto na
Carta de 18 de setembro ~

Considerando, ainda, que o Poder Legis­
lativo é peça precipua dos regimes de.
mocráticos;

Considerando, por fim. a urgência daa lei!
complementares à ConstituIção ora em
estudos, por uma comIssão especial de
Senadores e Deputados;

Nós, de acôrdo com o parágrafo único
do art. 39 da Constituição, convocamos
extraordinàriamente o Poder Legislativo
para funcionar de 16 de dezembro a 16
de fevereiro de 1948."

No dia 16 de dezembro de 1947, o PresI­
dente do Congresso Nacional declara insta­
lada a segunda sessão exttMrdmãrla dn.
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1'" legislatura, nos têrmos da convocação dos
Srs. Deputados, feita pela forma legal.

O Deputado Café Filho levanta questão de
ordem. Depois de ler os considerandos da
convocação extraordinária, afirma S. Ex"':

"Sr. Presidente, certa vez, nesta Câmara,
tive Op<)rtunidade de dizer que a convo­
cação do Congresso fOra feita para fim
determinado, Isto é, para apressar e Vo­
tar as leis complementares em elabora­
ção numa Comissão de Senadores e
Deputados.

O ilustre Presidente da Câmara dos
Deputados, referindo-se à minha obser­
vação, declarou que o ângUlo de convo­
cação não estava precisamente nos têr­
mos em que eu O colocara.

Sabe V. Ex'!>, Sr. Presidente, que a Cons­
tituição brasileira fixa um prazo para a
tarefa legislativa. A convocação extra­
o~dinária só poderá ser feita por um
motivo, como o nome está indicando, ex­
traordinár.!o.

E se quiséssemos recorrer à legislação de
outros países, para demonstrar que a
convocação do Congresso só se dá para
fim determinado, para uma tarefa ex­
traordinária - não a tarefa ordinária -,
não a tarefa normal, não o trabalho pa­
ra o qual a Constituição fixou o prazo .. ,
. " porque, no caso, seria uma prorro­
gação - como diz o eminente colega
Sr. Tristão cunha -, verificariamos que,
na espécie, não se trata de continuidade
dos trabalhos.

A convocação extraordinária tem um
fim, e êste fim deve estar previsto no ato
que a determina,

E assim o entenderam os nobres deputa­
dos convocantes, porque, depois de vá­
rias considerações de ordem politica,
precisam o motivo da convocação: para
que o Congresso funcionasse como vigi­
lante das liberdades democráticas, mais
precipuamente para elaboração do que
não podemos realizar no período da nos­
sa atividade legislativa, compreendido de
15 de marÇO a 15 de dezembro,

Como dizia há pOuco em refôrÇQ de mi­
nha argumentação, poderia invocar a
Constituição mexicana, na qual a con­
vocação é regulada pelo art. 79, n.9 VI,
assim redigido:

"A convocaroria especificará a finali­
dade ou as finalidades das sessões ex­
traordinárias."

1965

E a Constituição uruguaia, no art. 94,
também regula a convocação do Con­
gresso, pela seguinte maneira:

"Só por motivos graves e urgentes a
Assembléia-Geral ou cada uma das Câ­
maras, assim como o Poder Legislativo,
poderá fazer cessar o recesso, e com o
objetivo único de tratar dos assuntos
que houverem motivado a convocação,"

Tem assim V. Ex~. Sr. Presidente, o texto
de dois códigos de países amerícanos.

Mas não basta. Conhece V. Ex'" o pres­
tigio de um comentador da ConstitUição
de 1946, o Hustre jurisconsulto Pontes de
Miranda. Comentando o art. 39, pará­
grafo único, da Constituição, depois de
fazer várias consideraçóes sôbre os tex­
tos das ConstitUições anteriores, diz:

"Nas sessões ordinárias, inclusive pror­
rogações, são tratados os asswltos da
competência da Câmara dos Deputa­
dos.

Nas sessões extraordinárias, só aquêles
para que foi convocada, Mas, estlloIldo
em trabalhos a Câmara dos Deputa­
dos, e surgindo matéria que suscitaria
a prorrogação ou que mereça. ser logo
resolvida, o têrço de uma das Câmaras
ou o Presidente da República pode de­
cidir que se alargue até ela a sessão
- é, em verdade, outra convocação. No
Brasil, quando é a sessão extraordi­
nária e estranho projeto apresentado,
tem-se adotado que a Mesa o recebe,
porém não o põe em ordem do dia."

Com estas consideraçóes, Sr. Presidente,
eu, que não encontrei, no .Regimento
Comum que regUla o funcionamento do
Congresso em sessão conjunta, qualquer
disp<)sitivo que me orientasse, desejo sub­
meter a V. Ex'''. Presidente das duas Ca­
sas, Presidente do Congresso, e, por con­
seguinte, autoridade competente - salvo
se V. Ex~ preferir devolver ao Plenário
-, a interpretação do texto constitucio­
nal, e do texto da própria convocação,
porque não me parece que possamos en­
trar num período de convocação extra­
ordinária para continuar aquilo que ví­
nhamos fazendo. O ato de convocação
determina apenas uma tarefa legiSlativa,
que é, justamente, a elaboração de leis
complementares.
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Esta questão de ordem foi contraditada pe­
lo Deputado Barreto Pinto. Afinna S. Ex~ que

"uma ve70 instalado o Congresso, reuni­
dos a Câmara e o senado, mesmo quan­
do não hOUvesse, como não houve, ex­
pressa determinação do motivo que auto­
rizava essa convocação, a própria Câ­
mara e o Senado, soberanos, poderiam
seguir outra rota neste sentido".

A seguir comenta os motivos da convoca-
ção extraordinária declanmdo;

"Num de seus considerandos, depois de
falar na. situação econômica e Unanceira
do momento, expressamente estabelece
que o Poder Legislatlvo é peça precipua
dos regimes democráticos.

"Quer dizer, os convocadores, dos quais
sou o segundo, figurando como o pri­
meiro signatário o nobre Dep. L1no Ma­
chado, determinam, de maneira inequi­
voca, que reunimos extraordinàriamente
o CongreSSO para a continuação dos tra­
balhos de que já vínhamos tratando e
mais o exame daqueles outros que sur­
glssem. Também aproveitaremos a opor­
tunidade desta convocação para cuidar
das leis complementares que não pude­
ram ser ultimadas na legislatura ordiná­
ria,"

Dessa verdade não há fugir. Poder-se-ia
invocar que não se acham em vigor ur­
gências porventura anterionnente con­
cedidll.l>. ~ fato: as wrgmcias vigoram
para a sessão legislativa ordinária, e não
para a extraordinária. Não existem, to­
davia, restrtções, ou dispositivo, que obri­
guem a Câmara ou o Senado a conceder
esta ou aquela urgência, nem a negar
urgências a projetos que já vinham obe­
decendo a êsse regime."

Finalizando, afirma o Sr. Barreto Pinto:

"Embora a contragosto, entendo que a
questão suscitada pelo Sr. Deputado Café
Filho, ainda que hábil, é Inteiramente
destltuida de fundamento, para. não di­
zer improcedente."

Dada a relevância da matéria, transcre­
veremos, na íntegra, a decisão do Presidente
do Congresso Nacional, Sr. Mello Vianna:

"O eminente Deputado Café Filho. cuja
eloqüência me habituei a admirar, lfe6de
os tempos saudosos da Assembléia Cons­
titUinte, suscita Questão de ordem, para
que a PresidênCia se pronuncie sõbre as
finalidades da reunião extraordinária do
Parlamento Nacional.

s. Ex. apelou para o Presidente do Con­
gresso. Minha autoridade, entretanw,
decorre da Constituiçã.a da, Repúbliet..
cujo art. 41 só me confere a facUldade
de inaugurar a sessão legislativa, elabo­
rar o Regimento Comum, receber o com­
promlsoo do Pre\;lden~ e do Vk.~P1:~i­

dente da República e deliberar sObre o
veto.

As finalidades da reunião elttraordiná~

ria, portanto, estão, expressa e categõ­
ricamente, determinadas naquele precei­
to constitucional.

Nã.o me é licite, assim, ant~dpa'l ~u1iB,­

mento de quaisquer das Casas do Con·
gresso, pronunciando-me a respeito de
incumbência de cada uma delas.

Afigura-se-me que somente a Cê.me.ra
dos Deputados, ou o Senado Federal, po­
derá. mma! ~(\nh~mw.nm de quutk. de
tanto vulto, ao receber, ou não, qualquer
matéria que lhe seja submetida. Minha
ingerência seria intromissAo indébita
dentro da órbita da competência de duas
altas autoridades - o Sr. Presidente da
Câmara dos Deputados e o eminente
Sr. Presidente do senado Federal. Com
aquêle pesar, sempre habitual, de não
poder tomar conhecimento das questões
de ordem, porque, tora da estera da mi~

nha competência, vejo-me privado de,
mais uma vez, entrar no exame da ex~

posição eloqüente e brilhante do esfor~

çado e inteligente Sr. Deputado Café
'Filho.

Não obstante o meu grande aprêço por
S. Ex'" não me considero com autoridade
para me pronunciar acêrca da questão
levantada por S. Ex~. Minha tunçAo es­
tá restrita, e só dentro dela posso agir.
Competência é matéria estrita. se nio
é conferida, é negada. Ass1m, me está
vedado o pronunciamento, que entendo
competir a cada uma das Câmaras. No
senado, entretanto, darei o meu desau­
torizado voto, Que será devidamente jus­
tificado.

Deim de ~~\:, ~'<;.t.R..~'v!:>, (~.f~?...Wttt';iUl:!H~

da questão de ordem, que devolvo a
S. Ex'!' os Presidentes da Ca.mara e do
Senado Federal."

Nesta mesma sessão é lido o seguinte Re­
querimento:

"Requeremos que, ouvido o Plenário, seja
feito hoje o encerramento de. pre\\ente
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se~~ão, em virtude da falta de objetivo~

para a sua convocação.

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1947.
- Mauricio Grabois - Carlos Marighel~

la ~ Francisco Gomes - Cluudino Sil­
va - Abílio Fernandes - João Ama­
zonas - Pedro Pomar - Gervásio Aze­
redo - Gregório Bezerra."

Para encaminhar a votação fala o Depu­
tado Carlo~ Marighella. Inicialmente analisa
o requerimento de convocação extraordinária
detendo-se aos seus considerandos. Julga que,
"de fato, o Brasil passa por uma fase de
completa instabilidade, sob todos os aspectos,
especialmente do ponto de vista político­
admInistrativo. Mas não seria apenas com
uma convocação extraordinária do Congresso
Nacional que conseguiríamos liquidar êste
estado de coisas".

Sôbre a agitação reinante em Vários Esta-
dos da Federação, declara que

"aí o caso é mais de aplicação da Cons­
tituição da República, porque, em v:r­
dade, o que tem feito até agora o Gover­
no é violar insistente e freqüentemente
o texto constitucional. O GQvêrno viola
a Constituição, suspende jornais, como a
Tribuna Popular, repele as manifesta­
ções públicas, proíbe a realização de co­
mícios 1mpede a liberdade de imprensa
e combate o direito de crítica e de opi­
nião",

A situação decorrente da Violação da
Constituição dos Estados pelos (3()verna­
dores não pode, portanto, ser resolvida
apenas com a convocação da sessão ex­
traordinária e não o pode ser porque o
Parlamento aqui está para fazer as leis
de que o País necessita, em beneficio do
povo, e realizar a obra democrática de
que carecemo~, principalmente do res­
peito à Constituição.

Se para isso, entretanto, ~e devia rewlÍr
o Parlamento, certamente haveria de ser
para tomar medidas concretas visando
aos Governadores, às autoridades que
não cumprem a Constituição e até o pró­
prio Chefe do Executivo."

A seguir, detém-se, ainda, em outros moti­
vos do requerimnto de convocação elttraor­
dínária encontrando, somente, um único
motivo'presumivel para ela - a votação de
leis complementares à Con~tituição. Porém,
o~ projetos dessas leis importantíssimas, prin­
cipalmente "a que define os crimes de res­
ponsabilidade do Presidente da República e
dos Governadores, encontram-se enfurnados
na Comissão de Leis Complementares ou nAo
~e sabe onde".

Depois declara o orador:

"0 que mais nos chama a atenção e
no~ obriga a reparos muito sérios é que,
ao entrarmos neste outro periodo para
a elaboração das leis - como a que de­
fine a responsa.bilidade do Presidente da
República, a do descanso ou repouso se­
manal remunerado, a de participação dos
trabalhadores nos lucros das emprêsas e
tantas outras de interêsse para o povo -,
em vez de enveredarmos por êsses terre­
nos, o que haveremos de observar, nesta
se~são convocada sem motivos, é o ilus­
tre Deputado Acúrcio Tôrres, já. conhe­
cido como o "cassador-mor" de manda­
tos, andar pelos corredores, com o seu
requerimento de urgência, procurando fa­
zer com qUe o projeto de cassação de
mandatos ~eja colocado, em primeiro lu­
gar, na Ordem do Dia.

Ê exatamente contra êste propósito que
protestamos nesta sessão, pleiteando o
seu encerramento, O Parlamento Nacio­
nal não deve ser convocado, em sessão
extraordinária, para cassar mandatos.
Melhor seria cassá-los, de uma vez por
tôdas, e encerrarmos nossos trabalhos.
Não há. motivos para a convocação que
s6 ~ervirá para satisfazer os apetites dos
"ca~sadores" de mandatos.

No período de 16 de dezembro a 16 de
fevereiro, pretende o Congresso, atrás
das cortinas e dos bastidores, ainda com
a conivência de muitos, bem intenciona­
do~, ultimar a votação do projeto da cas­
sação dos mandatos.

Eis por que pedimos a V. Elt~, Sr. Presi­
dente, submeta a votos o nosso requeri­
mento, esperando que o Parlamento Na­
cional, aqui reunido, depois de meditar
mais sêriamente sõbre a sua responsabi­
lidade, profira o voto contra a convoca­
ção da sessão extraordinária e tudo faça
para que ela seja encerrada hoje mesmo,
neste momento, em benefício da demo­
cracia e do respeito à Constituição."

O Deputado Lino Machado, como primeiro
signatário do ato convocatório, declara:

"Cumpre-me vir a esta tribuna para re­
afirmar os motivos que nos levaram, a
nós convocadores do Congresso Nado­
nal, a pedir esta reunião extraordinária,
que visa a motivos elevados, que tem as
mais sérias finalidades,

Nunca, Sr. Presidente, nos passaria ­
e eu respondo por mim e certamente por
mUitos signatários do pedido de conv.:>­
cação -, nunca, repito, nos passaria pela
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mente que, nesta convocação extraordi~

nária, tivéssemos de tratar de medida
que, na realidade, s6 poderá abastardar
o Congresso Nacional, se vier a realizar­
se, qual seja, a de afastar das atividades
parlamentares elementos dos mais desta­
cados, dos mais trabalhadores, como são
os representantes do Partido Comunista.

o meu Uustre colega, Sr. Cs.rlos Mari­
ghella, entretanto, que me antecedeu
nesta tribuna, viu apenas êsse motivo
que surgiu à última hora, e todos sabe­
mos que êsse motivo surgiu, iml.camente,
porque o famigerado projeto do emi­
nente Senador Ivo d'Aquino ainda não
conseguiu correr todos os trâmites nesta
Casa. Não fôra isto e a sessão extraor­
dinária teria de cuidar apenas das fina­
lidades previstas nos vários consideran­
da do requerrrnento.

Por outro lado, se encararmos o reque­
rimento do nobre representante do an­
tigo Partido Comunista, seu aspecto le·
gal, regimental e constitucional. teremos
fatalmente de contestá-lo.

O art. 39 da Constituição de 1946. por
nós citado, dá esta prerrogativa a um
têrço do Congresso. ~, já o d1Bse de uma
feita, como que um manto protetor das
minorias; é, assim, uma (mica exceção
da própria Carta de 18 de setembro.

Dirão - está a minoria a deliberar para
a maioria. Sim! 1: uma minoria dentro
das democracias, uma minoria parlamen­
tar. à qual nós, os CoWltituintes de 34
e de 46, demos estas prerrogativas.

Não fôra isto e se pudéssemos, hoje, des­
convocar o Congresso. se a maioria even­
tual dos Srs. Representantes aqui pre­
sentes resolvesse desconvocá-Io, chega­
ríamos então ao absurdo de um têrço da
Câmara que o convocou, na reunião de
hoje, ver a convocação tornada inútil,
transformando-se em letra morta o alu­
dido dispositivo constitucional. Ou êsle
mesmo têrço, depois de desconvocado o
Congresso. pela maioria eventual pre­
sente na Casa, êste mesmo têrço que o
convocou para hoje, poderia. ainda ago­
ra, neste momento, mandar às mãos de
V. Ex'lo, Sr. Presidente, outro requeri­
mento, convocando o Poder Legislativo
extraordinàriamente, no dia de hoje, na
sessão noturna. Então, flcarfamos, va­
mos dízer, nesta alternativa: lUD têrço a
convocar o Congresso, e a maioria a des­
convocá.-Io. E passariamos a considerar

êsse dispositivo constitucional como letra
morta, ou como um simples enfeite, o
que não queremos acreditar MOuteç8.,
pois a Constituição foi votada com todo
cuidado, a acuidade espiritual de emi­
nentes jurisconsultos e homens públicos,.
com assento no Parlamento Brasileiro.

Estou, pois, contra o requerimento do
nobre Deputado Carlos Maríghella. peJas
razões expostas. Faço votos para que li
Câmara cumpra seu dever. atendendo
aos anseios do povo. e vote consciente­
mente, sabendo que resolve em C8.U5lL
própria: contra os companheiros. será
resolver contra ela própria; a favor dos
companheiros que estão ameaçados, es­
tará deliberando a favor do BrBllll."

DECISAO DO PRESIDENTE

"O Congresso Nacional tem órbita de
ação delimitada pela Carta Magna e
não lhe compete resolver o assunto em
apreciação. porque o art. 41. nQ 1, só lhe
confere competência para inaugurar a
sessão legislativa, silenciando sÔbre o res­
pectivo encerramento.

Efetivamente, como explicou o ilustre
Deputado Lino Machado. essa delibera­
ção cabe ao têrço da representação. Não
compete ao Congresso opor-se à decisão
da Câmara dos Deputados. porque a
Constituição só nos deu - como dJBse e
repito - a função de inaugurar a sessão
legislativa. O encerramento será justa­
mente o inverso, tanto que é feito pelas
Câmaras, isoladamente, como ontem
ocorreu e já se verificou no ano passado.
outra razão, de ordem regJmental, é que
a sessão inaugural do Congresso pode ser
efetuada com apenas dois representantes.
porque o Regimento dispensa quorum.
Isso também seria motivo preponderante
para não se votar qualquer matéria.

Não tendo sido procedida à chamada,
não sei quais os representantes presen­
tes, nem seu número, para que se subme­
ta à votação matéria, aliás estranha l.\O

Congresso reunido.

Ouvi as considerações do Sr. Deputado
Carlos Marighella com o acatamento que
sempre dispenso a S. Exª, dentro do meu
espirito democrático, e não quis expor o
meu ponto de vista no primeiro instante
para não parecer que fechava oportuni­
dade ao desenvolvimento de tese juri­
dica.

Nestas condições, remeto à autoridade
competente e. soluC;e.o do requerimento.
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Não havendo outra matéria a deliberar
na presente sessão inaugural, vou encer­
rá-la, convidando os 81's. Representantes
a pro,ssegUirem em suas tarefas, nas res­
pectivas Cãmaras, de acôrdo com os Re­
gimentos Internos,"

o Congresso permaneceu reunido até a
data marcada no Ato Convocatório, ou seja,
até o dia 16 de fevereiro de 1948.

3.a CONVOCAÇAO EXTRAORDINAIUA

(1.& Legislatura)

No dia 15 de janeiro de 1949 reUne-se o
Congresso Nacional para instalar a 3~ Sessão
Legislativa Extraordinária., da. 1~ Legisla.tura,
atendendo à. convocação feita pelo Exm9 81'.
Presidente da. República, nos rermos do De­
creto abaixo transcrito:

"DECRETO Nq 26.145 - DE 4 DE JA­
NEIRO DE 1949

Convoca o Congresso Nacional para se
reunir, extraordinàriamente, no dia 15 de
janeiro do corrente.

O Presidente da República resolve, nos
térmos do parágrafo único do artigo 39
da ConsUtuição:

Artigo único - 1: convocado o Congresso
Nacional para se reunir, extraol'dinària­
mente, no dia 15 de janeiro corrente, a
fim de deliberar sôbre matérias repu­
tadas urgente.s, em andamento no Con­
gresso; e também em caráter preferen­
cial: sôbre o Plano Salte e conseqüente
discriminação da. verba de obras, consig­
nada, no orçamento vigente, à Presidên­
cia da República; sôbre o crédito espe­
cial para a aquisição de refinarias de
petróleo, locomotivas e navios petrolei­
ros; sôbre a taxa para a propaganda. do
café no exterior; sôbre o regime de li­
cença prévia para o comércio externo;
&ltn:~ a. l:e1onnll. \:)ancarill.', sõ'o'(e ll. reÍ()'(­
ma de militares filiados a partidos pO­
liticos ilegais; e sôbre crimes contra o
Estado e contra a ordem poUtica e so­
cial - assuntos que foram objeto de
mensagens do Poder Executivo, ora em
tramitação adiantada no Congresso Na­
cional.

Rio de Janeiro, em 4 de janeiro de 1949;
128'1 da Independência e 619 da Repú­
blica - EURICO GASPAR DUTRA
Adroaldo Mesquita da Costa."

4.a CONVOCAÇAO EXTRAQRDINARIA

(l.a Legislatura)

"CONVOCAÇAO

Considerando a situaçâo em que vive o
Pais, nesta fase de propaganda em tôrno
do próximo pleito presidencial;

Considerando que o Poder Legislativo, co­
mo poder precfpuo das democracias, deve
estar sempre vigilante, sobretudo nas de­
mocracias incipientes;

Considerando que nêle se refletem tódas
as nuanças do momento que atravessamos;
Considerando, por fim, a imprescindível
segurança que o seu funcionamento repre­
senta para o regime;

Nõs, abaixo assinados, convocamos o Con­
gresso Nacional, de acôrdo com o art. 39
da ConstitUição da República, para 16 de
Jan.eiTo de 1950, de....endo, então, 1Jt(I1'>Be­

guir nos seus traballios até a época normal
da sua instalação.

sala àas Sessões, 9 de novembro de 1949
- Lino MachadO - Castelo Branco ­
José Fontes Romero e mais 188 Depu­
tados." (1)

Obedecendo a esta convocação, o Congres­
so Nacional instala, no dia 16 de janeiro de
1950, a 4~ 8essão Extraordinária, da l" Le­
gislatura.

5.a CONVOCAÇÃO EXTRAORDINARIA

A 51' convocação extraordinária do Con­
gresso Nacional foi a que maior controvérsia
causou entre os membros do pll-rlalIlento
NacionaJ.

Era, de fato, um caso inédito de convoca­
ção, pOis tôdas as outras até então realiZa­
das se deram no meio de cada legislatura,
enquanto esta acontecia na sucessão da le­
gislatura e estendia mandatos dos atuais
deputados, além da data fixada pelo Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias.

Antes mesmo da apre.sentação do requeri­
mento convocatório, o Deputado Rui Al­
meida fala na Câmara dos Deputados, pela
ordem: (2)

"Sr. Presidente, está recebendo assinatu­
ras no Plenârio um requerimento firma­
do em primeiro lugar pelo nobre colega
Sr. Soares Filho, em que se procura
prorrogar a sessâo legislativa até o dia
14 de março.

(1) DCN de 10-11-49 - p~g. 10.997.
(2) DCN de 17-11-50 - ptLg. 8.175.
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Ora, Sr. presidente, é coisa. pa.clfica. que
os requerimentos dessa ordem, com um
têrço de assinaturas dos Senhores Re­
presentantes, têm força de lei, fican­
do, assim, automà.ticamente convocado
o Congresso Nacional.

Mas, nos anos anteriores os que assina­
vam documento semelhante este.vam de
acôrdo com a prorrogação. 2ste ano, en­
tretanto, muitos o assinaram discordan­
do, entretanto, do prazo, porque acham ­
como eu, por exemplo, embora não o te­
nha subscrito - que só podemos prorro­
gar a sessão legislativa até o dia 31 de
janeiro, mesmo porque, se por absurdo
pudéssemos esticar nosso mandato - já
não uso mais a palavra prorrogação ­
até 24 de março do ano vindouro, também
teriamos esticado o mandato do Sr. Pre­
sidente da República até essa data.
Ocorreria, então, a meu ver, dualidade de
Govêmo e de Congresso. Dois Presiden­
tes da República e duas Câmaras.

Agora, minha questão de ordem.

Perguntaria se, em virtude dessa discor­
dância, não só dos que assinaram o do­
cumento a que me referi, como dos ele­
mentos que não o assinaram, vai V. Ex'!,
antes que êsse requerimento produza
seus efeitos, submetê-lo à Comissão de
Constituição e Justiça desta Casa., por­
que a situação, no meu entender, é das
mais graves. E digo ser das mais graves
porque - é preciso que se diga - Isso
que se pretende fazer representa um gol­
pe branco, já denunciado por mim e pela
tmprensa e, agora, da tribuna da Câ­
mara, para que conste dos nossos AnIÚS.
Ass1m, pediria a V. Ex" resolvesse, se
possível, é claro, a minha questão de or­
dem."

DECI8AO DO PRESIDENTE

"0 nobre Deputado pergunta se a Mesa
vai mandar o requerimento à Comissão
de Constituição e Justiça.

O Presidente da Câmara não tem com­
petência para convocar sessão legislativa
extraordinária. Tal competência é do ar.
Presidente da Repúbuica, ou da própria
Câmara, quando esta. se haja manifes­
tado por um têl'ÇQ dos lleUS membros.

Tenho para mim que essa convocação é
automática, desde que proposta dentro
dos limites prefllt8dos pela. Constituição.
Se vier à Mesa. um pedido de convoca­
ção, assinado por 1/3 dos 8rs. Deputados,
e essa convocação seja para o limite do
mandato que a letra da Constituição in­
dica, ao Presidente da Câmara cumpre,
apenas, comunicar ao Senado ter sido

convocada a sessão legislativa extraor­
dinária. Desde que, porém, a convocaçlo
provoque qualquer contradição a respei­
to de interpretação do texto constitucio­
nal, evidentemente à Mesa incumbe en­
viar o requerimento à Comissão de JUB~

tlça, para que, sob a forma de parecer,
venha a provocação ao Plenário e êste,
na sua soberania, se manifeste."

O requerimento de convocação é apre­
sentado à Câmara dos Deputados, nos se­
guintes têrmos:

"Os Deputados abaixo assinados, com.
fundamento nos artigos 39 e seu parágra­
fo, 45 e 57 da Constituição Federal, con~

vocam o Congresso Nacional para se
reunir, extraordinà.riamente, de 16 de de­
zembro do corrente ano a 9 de março do
ano próximo (art. 21' do Regimento In­
terno da Câmara dos Deputados).

Essa convocação se justifica pela neces~

sidade do funcionamento do Poder Le­
gislativo Federal por ocasião da trans~

missão do Poder Executivo da Repúbli­
ca, bem como pela conveniência da ulti­
mação de projetos em curso que interes­
sam à. administração, cuia período está­
se concluindo, sem qualquer l1mitaçl.o
quanto a outras iniciativas da competên~

cia constitucional do Congresso.

Sala das Sessões, em 9 de novembro de
1950. - Soares Filho - Flóres da Cunha

- Crepory Franco - Caúuto GOO01l,
até 31 de janeiro - Vargas Neto - Dar­
cy Gross - Dioclécio Duarte - Eurico
Sousa Leão - Castelo Branco - Alon~

so Arinos e outros."

Na Comissão de Constituição e Justiça o
Deputado Afonso Arinos emite o parecer
abaixo transcrito:

"Remetida pela Mesa, vem à Com1ssAo de
Constituição e Justiça a convocação do
Congresso Nacional para se reunir, ex­
traordinàriamente, de 16 de dezembro do
corrente ano a 9 de março do ano pró­
ximo.

Assinada pelo número necessário de re­
presentantes, a convocação estaria auto­
mà.ticamente feita, nos têrmos da Cons­
tituição, se não fõssem as dúvidas levan­
tadas sóbre a sua constitucionalidade.
Eis por que foi inicialmente sollcltado o
parecer da nossa Comissão.

Ao processo da convocação jW1tará o
relator outro que lhe foi também distri­
buído, ou seja, ti. consulta do Sr. deputado
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Rui Almeida, (3) sóbre se os mandatos
dos atuais deputados tenninam a 31 de
janeiro. São assuntos conexos, que podem
ser decididos conjuntamente.

seja permitido ao relator observar, de
inicio, a importância da matéria que a
Comissão vai decidir, a qual se reveste
de complexos aspectos juridicos e pollti­
coso

Por isso mesmo, a sua discussão deve ser
desimpedida e franca, liberta de quais­
quer intenções e compromissos que não
sejam os de fixar a doutrina que mais se
componha com a letra e o espírito da
Constituição, com a dignidade e a inde­
pendência do Poder Legislativo, e com a
conveniência da verdadeira politica, que
corresponde sempre ao funcionamento
melhor das instituições. Como dizia o
grande congressista e jurista americano
Daniel Webster, "esta é uma Câmara,
uma Câmara de iguais, de homens indi­
vidualmente respeitáveis, cada um dos
quais dotado de personalidade e absolu­
ta independência. Não conhecemos amos,
não obedecemos a ditadores, gste é um
Plenário em que nos consultamos mutua­
mente, em que discutimos juntos, e não
uma liça de exibição de campeões."

O problema discutido neste parecer não
tem nada a ver com o outro, anterior­
mente sUl3cítado na Comissão, sôbre o al­
cance do art. 39, § único, da Constituição.
~ste preceito, como é sabido, determina
que a convocação extraordinária do Con­
gresso pode ser feita "por iniciativa do
têrço de uma das Câmaras".

Levantou-se, parece que no correr do
ano passado, a questão de se saber se a
iniciativa do têrço estava sujeita à apro­
vação da maioria, ou melhor, se uma vez
conseguido o têrço de assinaturas o
requerimentc estava automàticamente
aprovado ou precisava ser submetido à
votação em Plenário. A opinião que pre­
valeceu na Comissão foi a de que, sen­
do uma garantia dos direitos da mino­
ria, era evidente que a convocação ficava
completa desde que conquistado o terço
de assinaturas,

Agora, porém, a dúvida é outra, e mais
delicada. Trata-se de inquirir da consti­
tucionalidade da convocação dêste atual
Congresso, em face da situação especial
para êle criada pelo § l.~ do art. 2.9 do
Ato das Disposiçóc,s Constitucionais
Transitórias, isto é, trata-se de saber se
eleito o nôvo Congresso, não será ele que
terá o direito de funcionar a partir de 1Q

de fevereiro de 1951.
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A vista dessa situação nova, parece ao
relator que o problema da convocaçào
deve ser apreciado em dois aspectos: um
já resolvido pelo têrço da Casa, e consis­
tente na convocação até 31 de janeiro, e
outro que é o funcionamento do Con­
gresso entre 31 de janeiro e 9 de março.
1!:ste segundo aspecto da questão é qUe,
pelo fato de levantar dúvida de ordem
constitucional ainda não resolvida, deve
ser objeto de decisâo da Comissão de
Constituição e Justiça e da maioria do
P~enário como tôdas as questões de in­
terpretação constitucional.

Como ficou dito acima, o requerimento
de convocação vai assinado por um
número de deputados superior a um têr­
ço do total. :tsse número vai mesmo a
mais de metade da Câmara, visto que
as assinaturas sobem a 174, das quais,
descontadas vinte que adotam a convo­
cação somente até 31 de janeiro, res­
tam 154 que perfazem a maioria absolu­
ta desta Casa do Congresso.
A rigor, poderíamos considerar dispensá­
vel a intervenção da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, visto Que o Plenário,
cuja autoridade regimental é superior à
da nossa Comissão, ja prejulgou a maté­
ria, aprovando-a por 154 votos.

Mas o relator considerou que, embora o
seu parecer seja favorável à legalidade
da convocaçáo nos tênnos em qUe foi fei­
ta, é possível que a Comissão pense de
modo diverso, e qUe os fundamentos da
decisão da Comissão contra êste parecer
sejam de tal natureza que façam com
que membros do Plenário revejam a po­
sição anteriormente assumida, de forma
a transfonnar, também, o resultado da
votação.

Eis por que preferiu o relator não con­
siderar prejulgada a matéria e oferecer
o seu parecer à Comissão.

Para maior facilidade de exposição, divi­
diremos a matéria em três partes que,
correspondendo aos pontos principais de
argumentação, são, por isto mesmo, os
mais visados pelas criticas dos que se
opõem à legalidade da convocação nos
tênnos em que foi feita. As três partes
serão as seguintes:
1) O Ato das Disposições Transitórias é
uma lei subordinada à Constituição e
não faz parte dela.
2. As Disposições Constitucionais Tran­
sitórias de 1946 infringem, no artigo 2.Q ,

~ 1Q, as disposições permanentes da
Constituição.

(3) Obs.: Vide requerimento do Deputado Rui
Almelda. à piJg....
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3) O Congresso que deve funcionar entre
31 de janeiro e 15 de março é o. atual e
não o futurO.

PRIMEIRA PARTE

NO discurso publicado no Diário do
Congresso, a 14 de novembro, sustentou
o relator que o Ato das Disposições
Transitórias é "uma lei intertemporal, de
ordem pública, subordinada à Constitui­
ção".

Na brilhante oração publicada pelo Dili­
rio do Congresso de 17 de novembro,
contesta o nobre Deputado Ataliba No­
gueira. esta assertiva. E, ao fazê-lo, come­
ça S. Ex'" por dizer:

"Abramos os "Atos Inconstitucionais do
Legislativo e do Executivo" êsse primor
de obra de Rui Barbosa. Lá encontramos
a hierarquia das leis. Rui Barbosa colo­
ca em primeiro lugar a Constituição e
tMas as leis constitucionais. Note-se
bem. Para o Deputado Ataliba Nogueira,
Rui estabelece a primazia não SÓ da
Constituição como das leis que chama
constitucionais.

Sigamos o conselho do ilustre professor.
Abramos os "Atos Inconstitucionais do
Congresso e do Executivo" (êste o titUlo
exato do livro) de Rui Barbosa. Lá en­
contraremos, à página 64 da edição
prínceps de 1893, o seguinte:

"Em qualquer pais de Constituição es­
crita há dois graus na ordem de legis­
lação: as leis constitucionais e as leis
ordinárias. Nos países federalizados, co­
mo os Estados Unidos, como o Brasil,
a escala é quádrupla: a Constituição
Federal, as leis federais, as Constitw.­
çóes Estaduais, as leis dêstes. A suces­
são em que acabo de enumerá~las ex­
prime-lhes a hierarquia legal."

Eis o que ensina Rui, quando aborda o
problema da hierarquia das leis. Não
"coloca em primeiro lugar", conforme
avançou o ilustre professor de S. Paulo,
"a Constituição e tôdas as leis constitu~

cionais". Não o fêz porque sabia, tanto
qUQ.nto o professor Ataliba Nogueira, que
Constituição e lei constitucional são, em
Direito Constitucional, uma só e mesma
coisa.

Rui, além de grande jurista, era grande
cultor da Hngua. Conhecia perfeitamente
o valor das palavras. Nesse mesmo livro,
qUe estamos citando, êle emprega sempre
a locução "lei constitucional" como signi­
fice.ndo o mes:mu que Constítuição.

Veja-se o trecho acima transcrito: "Em
qualquer pais de Constituição escrita há

dois graus na ordem da legislação: as
leis constitucionais e as leis ordJnárias".
Aqui, para não reQetir a vocábulQ "Cana­
tituição", Rui empregou a 1ocUçio "leis
constitucionais" .

'Na página 67, referindo~se ao choque en­
tre uma lei comum e a CODBtituição, es­
creve Rui: "Mas êsses perigos na aearea­
ção entre uma lei ordiná.r1a e uma lei
constitucional são igualmente inevitá­
veis", etc. Mais adiante, concluindo o ra~

ciocinio, passa. a empregar a palavra
"Constituição" em vez dos equivalentes
"lei constitucional": "O COngresso subs­
tituir~se-ia à Constituição, a Constitui­
ção desapareceria na vontade indemar­
cável do Congresso".

Rui não podia, assim, falar na pr!DUl.Zia
da Constituição e das leis constitucionais,
que são a mesma coisa.

Ne. verdade, wmo ~entUlJ" () gY&.nue ~\1­

rista alemão Carl SchInitt, "o conceito
de Constituição escrita não enuncia ou­
tra coisa seIlM que a Constituição é
igual a uma série de leis constitucionais.
Mais além do conceito de lei constitucio­
nal se perde o conceito de Constituiçio".
(Teoria de la Constitucion, pág, 18).
Ret1f1cado o trecho de Rui, resta exami~

nar a asserção do ilustre professor Ata­
Uba Nogueira, de que as Disposiç6es
Transitórias são lei constitucIonal, lato é,
parte integrante da Constituiçio. Diz
êle:

"Não há diferença, pOrtanto, entre Ato
das Disposições Transitórias e Consti­
tuição," E, mais adiante: "Como con­
seqüência, repito, antinomia alguma
existe entre as Disposições Transitó­
rias e as pennanentes e, menos ainda,
qualquer subordinação,"

Esta a opinião do ilustre professor que,
infeliZmente, não a apóia nem em argu­
mentos de monta nem em autoridades.
A opinião do relator é outra e Já. foi ex­
pressa no discurso acima referido, com
extensa cópia de argumentos. Não é pre­
ciso repeti-los aqui. Os que desejarem
conhecê-l~ teri.o ?I. bond?l.de de TeC()1'T1!r

àquele trabalho. Aqui o relator se limita­
rá sOmente a transcrever outros argu­
mentos, tirados de opiniões muito mais
autorizadas do que a sua, que sustentam
a subordinação das DIspos.lç6es Transi­
tórias à. Constituição, e que talvez te­
nham a fortuna de convencer aos que
não ficaram convencidos.

Comecemos por um d.os me.iores iutil!.tal>
europeus do nosso tempo, Adolfo Posada
Escrevendo sObre as Disposições Tra.ns1­
tórias da Constituição espanhola de 1931,
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expende o ilustre professor de Madri as
seguintes observações que se diria feitas
de propósito para o nosso debate:

"As COrtes acharam necessário ajuntar
à Constituição propriamente dita três
Disposições Transitórias, circunstância
que, rigorosamente, não fa;;: parte
do seu regime concebido para o Jun­
cionamento normal das instituições ...
Não creio que o fato de a Constituição
se referir a uma lei especial tenha
qualquer importância jurídica; esta se­
rá sempre uma lei ordinária. Mas pode
haver dúvidas sóbre a determinação
do alcance a ser dado, do ponto de
vista da categoria das regras, à neces­
sidade de uma lei ser votada pela
Constituinte. Que alcance tem êste en­
cargo constitucional impôsto à Cons­
tituinte? Pode êle ser interpretado no
sentido de elevar a categoria jurídica
da lei, convertendo-a em lei constitu­
cional? De nenhuma maneira. Para
que seja assim é necessário que a
Constituição o diga expresamente. A
qualidade jurídica de constitucional, em
Uma lei, é, de qualquer forma, privile­
giada e excepcional e, em boa herme­
nêutica, para que esta qualidade lhe
seja atribuída é necessário dizê-lo ex­
plicitamente. Não convém, em nenhum
caso, estendê-la por analogia, como
aconteceria se nós considerássemos as
leís como constitm:ionais porque são
elaboradM pelas Constituintes que
exercem função legislativa ordinária e
que não têm caráter tecnicamente
constituinte senão para elaborar a
Constituição." (Op. cito págs. 232 e
236-237) .

Referindo-se às Disposições Transitórias,
escreve o americano Black, tão estimado
pelos mais ilustres juristas brasileiros:

"A função de um apêndice (schedule)
apôsto a uma Constituição é sómente
temporária, e as suas provisões devem
ser entendidas como meramente tran­
sitórias, tanto quanto tal construção
possa ser lôgicamente posslvel. Não se
pode admitir que êle revogue ou con­
tradiga as provisões da parte perma­
nente da Constituição." <Constitutio­
nal Law, pág. 81.)

Aurelino Leal recolhe no seu tratado a
lição de Black, traduzindo-a quas~ lite­
ralmente quando traça as regras da in­
terpretação constitucional. Diz o emé­
rito professor baiano:

"O valor das Disposições Transitórias
é apenas tempOrário e suas provisões
serão entendidas como meramente

transitórias em todo lugar que aquela
construção fôr logicamente posslvel
Não têm a fôrça de ab-rogar ou esta­
belecer contradições com a parte per­
manente da Constituição." (Teoria e
Prática da Constituição, pág. lU

Pontes de Miranda, nos Comentários à
Constituição de 1946, sem se referir ex­
pressamente à matéria, denota, no en­
tanto, a sua convicçáo de que as Dispo­
sições Transitórias não fazem parte da
Constituição. ESCreve êle:

"No Ato das Disposições Transitórias,
que se promulgou no mesmo dia que a
Constituição, há regras que não são de
direito intertemporal." (Comentários,
vol. IV, pág, 231.)

E, no inicio do mesmo volume, deixa mais
clara a separação que julga existir entre
Constituição e Disposições 'ITansitórias.
Leia-se:

"A Constituição de 1946 não possui regra
geral, escrita, de direito intertemporal."

E, concluindo o raciocinio, ajunta na pá­
gina seguinte: "O Ato das Disposições Cons­
titucionais Transitórias possui algumas des­
sas regras." (Comentários, vol. IV, págs.
17-18,)

Como se vê, trata-se, para Pontes de
Miranda, de duas leiS diferentes. a cons­
titucional e a de disposições trllllSitórias.
Uma pOSSui certas regras que faltam à
outra.

A vista de tantas, tão concordes e tão
Uustres opiniões poderemos encerrar es­
sa parte, reafirmando e ampliando o
que dissemos no discurso.

O Ato das Disposições Transitórias é,
como tantas outras leis de ordem pú­
blica, provido de conteúdo constitucional,
mas não é formalmente uma lei cons­
titucional. E, num regime de Consti­
tuição escrita como é o nosso, só a lei
formalmente constitucional, isto é, a lei
expressamente votada pela Constituinte
para servir de texoo da Constituição, é
soberana. As outras, ainda que substan­
cialmente de matéria constitucional, são
tôdas subordinadas. As Disposições Tran­
sitórias de 1946, que desta feita nem
sequer se encontram insertas no próprio
texto da Constituição, como se encon­
travam em 1891 e 1934, são uma lei ordi­
nária, embora provida, em certos artigos,
de conteúdo constitucional e embora,
(como ensína o professor Posadaí para
atender sõmente à necesaidade da apli­
cação da nova lei constitucional no tem­
po. :\t, como o relator lembroU no seu
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discurso, uma lei ordinária intertempo~

ral, como a de Introduçá() ao Código
Civil. O fato de versar, aqUi e ali, ma­
téria de Direito Constitucional não lhe
dá relêvo especial, como também não lhe
dá o fato de ter sido elaborada pela
Constituinte, então legislando com po­
dêres ordinários. Quem o diz é Adolfo
Po~ada.

Matéria constitucional possuem leis que
votamos a cada pa.sso, como o Código
Eleitoral, ou tódas as chamadas leis
complementares da Constituição.

Nenhum dos tratadistas franceses ou
italianos modernos incluiu nos seus li­
vros referências às Disposições Transitó­
rias anexadas às novas constituições dos
seUs países, tanto as consideram matéria
fora da Constituiçá(). Aliás, esta foi tam­
bém a técnica seguida, entre nós, nos
seus Comentários, por Carlos Maximi­
liano e Themistoeles Cavalcanti, sendo de
se Insistir no fato de que a ConstitUição
de 1946 procedeu da mesma forma expe~

lindo do texto constitucional as Dispo­
sições Transitórias.

Pensamos, com êstes dados, ter deixado
esclarecidas as questões do caráter ordi­
nário das Disposições Transitórias e da
sua conseqüente subordinação à. Cons­
tituição.

S..GUNDA PARTE

Uma vez assentado que as disposições
transitórias apostas a qualquer Consti­
tuição escrita não fazem parte do texto
constitucional e são, ipso fa.cto, uma lei
subordinada à lei constitucional, por­
tanto uma lei cuja constitucionalidade
pode ser declarada, no todo ou em parte,
pelo poder competente, passemos, agora,
a examinar se existe inconstituciona­
lidade no Ato das Disposições Transi­
tórias e, no caso afirmativo, se 11. Câ­
mara é pOder competente para deixar
de aplicar a parte inconstitucional das
mesmas Disposições.

Pela leitura do Diário da Assembléia
Constituinte observa-se Que as Disposi­
ções Transitórias de 1946 foram, em
parte, elaboradas pela subcomiSSão res­
pectiva.

A Comissão da Constituição, na reunião
de 3 de setembro, começou a examinar
a matéria. D~ a ate.: "O Sr. Presidente
informou que, de um modo geral, as
disposições reunidas neste titulo decor­
riam das emendas do Plenário. Em
alguns casos, porém, acrescentou, foram
adotadas inovações para. atender ao ven-

cido em relação 11.0 texto das disposiç6es
permanentes do projeto da Constituição"
(Diário da Assembléta de 5-9-46) .

No trabalho apresentado pela subco~

missão, e aprovado pela Comissio, a
redaçã.o do a.ssunto que nos interessa
era diferente. Ali só se dispunha que
a Assembléia Constituinte se separaria
em Câme.ra e senado para o exercício
das funções do Poder Legislativo.

Levantada pelo Sr, Café Filho a questão
da duração dos mandatos do Presidente
da República e do Poder Legislativo, o
Presidente da Com1ssão mformou que a
matéria dependia da votação do Plené.rio
sôbre as disposições permanentes que a
reguiavam.

Na sessão de 4 de setembro a ComlsBll.o
apreciou uma emenda, cuja autoria n10
foi revelada, mas redigida, possivelmente,
pela subcomissão. Essa emenda devia
conter a redação atual do art. 2.9 do
Ato das Disposições Transitórias. Dize­
mos "devia" porque do Diário só consta
a sua parte inicial, embora decorra da
discussão Que êle foi examinado in totum.
Foi aprovado o artigo. (Diário da As­
sembléia de 6 de setembro de J.946).
O art. 2.9 do Ato das DisposJçõeB Tran­
sitórias é o seguinte:

"Art. 29 - O mandato do atual Pre­
sidente da República (art. 82 da Cons­
tituição) será. contado a pa.rt\r da
posse.

§ 1p - Os mandatos dos atuais depu·
tados e os dos senadores federais Q.ue
forem eleitos para completar o número
de que trata o § 1Q do art. 60 da
Constituição coincidirio com o do Pre­
sidente da República.

~ 29 - Os mandatos dos demais sena­
dores terminarão a 31 de janeirO de
1955.

§ 39 - Os mandatos dos governadores
e dos deputados às Assembléias Legis­
lativas e dos vereadores do DiStrito
Federal, eleitos na forma do art. 11
dêste Ato, terminarão na data em que
findar o do Presidente da Repo.blica."

Duas são as situações previstas neste
artigo: a. primeira diz respeito aos man­
datos dos membros do Poder Executivo
federal e estadual, isto é, lltO Presidente
da República e aos governadores, e a
segunda compreende os mandatos dos
membros do Poder Legislativo federal,
estadual e do Distrito Federal, ou seja,
senadores e deputados federais, depu­
tados estaduais e vereadores da capital
da República.
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Os mandatos dos governadores estaduais.
pelo § 3.... deveriam terminar todos a 31
de janeiro de 1951, pois todos os gover­
nadores foram eleitos na forma do art.
11 e é no dia 31 de janeiro que finda
o mandato do Presidente da República.
Pois bem: êste § 39 já infringe um pre­
ceito permanente da Constituição, ou
seja. o art. 79, n? VII, letra c que inclui
expressamente entre os principlos cons­
titucionais a "temporariedade das fun­
ções eletivas. limitada a duração destas
à das ju~ões jerierats correspondentes".
Por conseqüênci9.. no capitUlo importan­
tíssimo da definição dos princípios cons­
titucionais, estabeleceu a Constituição
que os Estados devem ter como limite
de cturação, isto é. como duração máxi­
ma das suas funções eletivas o prazo
das funçÕeS federais correspondentes.
Nada impedia. entretanto, que tivessem
elas duração menor, aincta que diferente.
Por exemplo, se uma Constituição esta­
dual tivesse fixado o prazo de duração
do mandato do seu governador em três
anos, eleito tal governador na fonna do
art. 11 das Disposições Transitórias.
terminado estaria tal mandato em 1950.
e não no dia em que findar o do Pre­
sidente da República, conforme deter­
mina o preceito transitório. Como não se
aplicar, nessa hipótese, o artigo da
Constituição estadual, adotado com a
pennissão expressa do art. 79, n'" VII.
letra c, da Constituição Federal?

O fato de a hipótese não ter·se verifica­
do na realidade não exclui o outro fato
de que teria podido realizar-se. E de­
monstra que não somente no caso do
mandato dos deputados as Disposições
Transitórias podem chocar-se - e na
verdade se chocam - com a Constitui­
ção, devendo, em tais casos, ser aplica­
das, como lei subordinada que sâQ.

O conflito, que ficara em estado pOten­
cial na hipótese acima aVentada, se
transforma em realidade no caso do
§ lI>. Na hipótese, o conflito não se deu
porque nenhuma das Constituições esta­
duais estabeleceu, como lhes permitia a
Constituição Federal, um mandato cuja
duraçâo terminasse antes do perfodo
presidencial.

Mas, no caso do § 19, as Disposições
Transitórias se chocam com preceitos
permanentes da própria Constituição
Federal, que não precisam ser aplicados
de forma especial por nenhuma Cons­
tituição estadual. Valem por si mesmos.

A demonstração do conflito entre o 8J't.
2"', § 19, das Disposições Transitórias
e a Constituição decorre do simples
cotejo dos textos.

Se entendermos que os mandatos dos
atuais deputados e de um têrço dos se­
nadores estão terminados a 31 de janeiro.
duas são as conseqüências possíveis dêsse
raciocínio. Ou bem se declarará a ine­
xistência (coisa diversa do recesso) do
Poder Legislativo entre 31 de janeiro e
15 de março, visto que a fração restante
do Senado não tem nenhuma possibül­
dade constitucional de fazer as vêzes de
Congresso, ou bem se considerará em
funcionamento antecipado o Congresso
futuro, que se deve instalar a 10 de mar­
ço, para iniciar seus trabalhos a 15 do
mesmo mês.

A primeira conseqüência é absurda; a
segunda, errada. Vamos demonstrar o
absurdo da primeira, deixando a demons­
tração do êrro da segunda para a parte
seguinte dêste parecer.

A idéia da pOSSibilidade da extinção de
um dos podêres da União, a não ser por
golpe de Estado ou revolução que suprima
a própria Constituição, é uma concep­
ção extravagante, que aberra não apenas
do texto constitucional mas de todos os
princípios da Ciência Política que se en­
contram na base das instituições que
adotamos.

o relator se permite aqui reproduzir o
trecho do seu diSCUrso, no qual abordou
ligeiramente êste ponto:

"O poder político evoluiu da sua forma
primitiva de indiscriminaçáo grupal
para precisar-se, com O decuroo do
tempo, na sua forma antiga de poder
índividual ou pessoal. É o que nos
ensina a História, é o que nos demons­
tra a Sociologia. Posteriormente o po­
der politico passou dessa, fase de poder
individual ou pessoal para a fase ju­
ridica, para a fase moderna, que nós
chamamos de institucional. O poder
político adquiriu a configuração de
uma instituição jurídica, afeiçoou-se
às linhas, aos sistemas e aos métodos
das instituições juridicas. Em outras
palavras: o poder político constitucio­
nalizou-se, transformou-se em um dos
elementos essenciais, básicos e inte­
grantes do sistema constitucionaL ..
Instituído o poder político, constitu­
cionalizado o poder politico. êle, den­
tro da tradição da Ciência Pol1tlca
ocidental, divide-se nas três funções
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tradicionalmente conhecidas, como sen­
do: a função legislativa, a função exe­
cutiva e a função jUdiciá.ria.. Não se
pode conceber a exiStência, a perma­
nência, a vigência, o funcionamento de
uma Carta constitucional democrática,
nos tênnos em que ela foi lavrada e
noa têrmos em que ela exiSte, sem que
se tenha, por outro lado e necessària~

mente, de admitir a existência perene,
o funcionamento constante, o trabalho
contínuo dessas três categorias em que
se divide o poder político... Rtscado
da figura constitucional, suprimido dos
quadros institucionais um dêsses podê~

res, o que desaparece com essa extin­
ção é a própria normatividade consti­
tucional; o que entra em colapso não
é o poder, é o regime; o que desapa­
rece, durante um pra~o embora limi­
tado, é a própria Constituição. E o Es­
tado em que passaremos a. viver será
um Estado anticonstitucional, um Es·
tado autoritário, um Estado de dita­
dura."

No desenvolvimento do seu discurso, lem­
brou o relator que nem mesmo DOS 1:11&­
temas de govêrno parlamentar a disso­
lução das Assembléias corresponde à
extinção do Poder Legislativo, pois O que
se dá é a devolução désse poder às suas
fontes de origem, ou seja, ao chamado
Poder de Sufrágio.

A impossibilidade do desaparecimento do
Poder Legislativo num regime constitu­
cional é uma idéia absurda, repetimos,
e como tal considerada por todos. Esta
é matéria elementar em Direito Consti­
tucional.

Uma das melhores fontes de informa­
ção é e será sempre, em qualquer dis~

cussão doutrinária de qualquer ramo da
Ciência Jurídica, o Direito Comparado.
Poderia assim o relator ir buscar no
Direito constitucional Comparado ele­
mentos de sustentação dos seus pontos
de vista. Mas acusado que tem sido de
se valer demais dos autores estrangeiros,
não se socorrerá, aqui, senão dos brasi­
leiros, e dos maiores.

Comecemos por aquêle que é prtmus
inter pares, Rui Barbosa. Discutindo o
problema. da duração dos mandatos, es­
creve êle:

"Durante êsse lapso de tempo não ha­
veria legisladores da União ... Assim,
periOdicamente, esperadamente, consti­
tucionalmente, a União passaria por
uma sincope de meses, curtiria uma
interrupção, declarada e reconhecida,

na perenidade da vida legislativa, pere­
nidade e&'lencial a todo govêrno cons­
tituido. E não se poderte. ÍIl\qln&t, em
qualquer org&nlzação constitucional,
absurdo mais crasso." (Comentári.08 ti
Constituição FerI.eral, vol. lI, págs.
21-22,)

Ouçamos outra grande voz, a de Joio
Barbalho:

"Sempre se entendeu que os podêres
dos deputados de uma legislatura só
terminam depois de constltuJda a nova
Câmara, pois, do contrário, fôra pre­
ciso admitir q,ue, durante intervalo
entre uma e outra legislatura, fica su­
primido no Pais o Poder Legislativo,
o que é um absurdo," (Comentários li
Constituição Federal, pág. 58,)

Absurdo, diz Barba.lho, absurdo, ecoa Rui.
Discípulo digno de tais mestres é Aure­
lino Leal. E sua opinião não discrepa,
como se vê do seguinte trecho:

"Se a iegislatura não se contasse como
estou sustentando, poderia ocorrer o
caso de o Pte%tdente D\\.o tet tepNIlen­
tantes, salvo os dois terços permanentes
do Senado, a quem convocar para al~
guma sessão extraordinária que enten­
der preciso. E tudo se pode conceber
em matéria de govêrno, menos a ace­
falia de qualquer dos seus 6rgios."
(Teoria e Prática da Constituiç40, pâgs.
234 e 237.)

Assim, ao julgamento de idéia absurda
declarado por Barbalho e Rui, Aurelino
junta um terceiro julgamento: Idéia ln~

conceblvel. Podiamos nos satisfazer com
a decisão unânime dêsses três austeros
e sábios juízes brasileiros. Juntemos, con­
tudo, a opinião de um autor de hoje,
Pontes de Miranda. No seu comentário
ao art. 39 assegura:

"A Constituição de 1946, como a de
1934 e a. de 1891, desconhece a dlsso~

lução do Congresso Nacional." (Co~

mentários à Constituição de 1946, vai.
lI, pág. 21.)

Concluindo esta. parte, podere!ll.Oll, pois,
deixar assentado que se o art. 29, I l~,

do Ato das Disposições Transitórias, fôr
entendido como determinando a extin~

ção do Poder Legislativo entre 31 de
janeiro e 15 de março, tal entendimento
Infringe os arts. 36 e 37 da ConstituJ~

ção, que declaram serem Podêres da.
União o Legislativo, o Executivo e o Ju­
dIciário, e que o Legislativo se compõe
do Senado e da Câmara dos Deputados.
:.;: opinião unânime que tais podêres só
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existem constitucionalmente quando per­
manentes, sendo absurda e inconcebível
a idéia de sua extinção temporária.

TERCEIRA PAR'n::

Nesta parte, Como dtsse, o relator se
propõe a demonstrar que o Congresso
a se rewlir em sessão extraordinária no
prazo que medeia entre o final da pre­
sente legislatura e a instalação da nova
legislação, a 15 ue março, é o Congresso
atual, cujo mandato 00 então termina,
e não o Congresso futuro, cUjo mandato
só então se inicia.

Ainda aqUi o relator se permite trans­
crever uma passagem do seu discurso em
que, ao abordar a matéria, disse o se­
guinte:

"1: realmente espantoso, surpreendente
para mim, que se continue, a cada
passo, a cada momento, na imprensa
e fora dela, no Congresso, nas ruas,
nos cafés, nos debates púolicos, nas
conversas privadas, a se considerar
matéria nova e a se discutir, como as­
sunto desconhecido. coisas largamente
debatidas, casos que estão mais do que
resolvidos em Dossa llteratUra jurídica
e na própria experiência da nossa vida
republlcana.

Foi realmente necessário que o Brasil
tivesse atravessado. por tanto tempo,
um hiato nas institUições constitucio­
nais para que esta geração crescesse,
se desenvolvellSe e fôsse para a vida
pública tão desabituada, para não di­
zer tão ignorante dos princípios co­
mezJnhos do nosso direito político."

Mal sabia o relator, ao pronunciar aque­
las palavras, qUe estava quase que repe­
tindo outras, pronunciadas da mesma
alta tribuna da Câmara dos Deputados,
sóbre o mesmo assunto, oitenta e três
anos antes.
Com efeito. procurando se documentar
melhor sôbre os antecedentes da questão
no Brasil, deparou-se o relator com uma
duvida levantada na Câmara do Impé­
rio sóbl'e o têrmo do mandato dos depu­
tados, que era então, como hoje, de qua­
tro anos. E, nos debates. encontrou um
discurso do deputado pernambucano An­
tônio Epaminondas de Melo, estudioso
de Direito Parlamentar e autor de um
lil'!'o sôbre a.s prerrogativas da Câmara.
Dêsse discurso, proferido na sessào de
5 de setembro de 1867, destacamos o
seguinte trecho;

"Quando começam os quatro anos?
Quando findam os quatro anos? ~

questão nova? l!: questão que ninguém

sabe? Hã precipitação em dizê·lo, em
declará-lo? Não está. assentado na
opinião dos publicJstas? Não está na
Constituição expressamente? Não é a 3
de maio que a Constituição, no seu
art. 18, manda que comece a legisla­
tura e, por conseqüência, que devem
findar os quatro anos em 3 de maio?
Nas sessões preparatórias ná{) se le­
gisla; verificar podêres não é legislar;
a legislatura começa depOis da Câmara
constituida e aberta em sessão sole­
ne." (Anais àa Câmara dos Deputados,
ano de 1867, voI. V, pág. 67.)

Realmente, a questão não era nova,
então. Já tinha sido suscitada e resolvida
acertadamente dez anos antes. Mas, tanto
tempo passado, ainda é objeto de dúvi­
das e afirmações desencontradas.

As disposições da Constituição do Im­
pério eram perfeitamente equivalentes às
da atual.

"Cada legislatura durará quatro anos",
dispunha o seu art. 17, como hoje diSpõe
o nosso art. 57. E o art. 18 da Consti­
tuição do Império determinava que "11.
sessão imperial de abertura será todos
os anos no dia 3 de maio", da mesma
forma que a atual lei republicana deter­
mina, no art. 39, que "o Congresso Na­
cional reunir-se-á na Capital da Repú­
blica a 15 de março de cada ano". As
mesmas declarações e as mesmas 0miJ;­
sões.

Já vimos qual foi, em face de tais dis­
positivos, a interpretação firmada no
Império. Agora veremos como, na Re­
pública, ela não variou.

A Constituição de 1891 continha, como
a do Império, preceitos equivalentes aos
atuais.

o art. 17 dispunha que o Congresso
"reunir-se-ia. independentemente de
convocação, a 3 de maio de cada ano".
ajuntando o § 29 do mesmo artigo que
"cada legislatura duraria três anos".

Vamos, agora, à inteligência dêsses pre­
ceitos. Comecemos, como sempre, por Rui
Barbosa. Escreve êle;

"O dia inaugural da representação
legislativa que se instaura é, í1Jso facto,
o dia. terminal da. l·epre.sentaç.ão legis­
lativa que expira. Com efeito, se a
missão conferida a esta se esgotasse
antes de se iniciar a missão confiada
àquela. entre a cessação de uma e a
inauguração da outra se abriria uma
solução de continuidade na existência
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do poder legiferante. Liquido é, por­
tanto, que ... uma legislatura não pode
ter lim senão quando tem comêço a
sua sUcessora." (Comentários à Cons­
tituição Federal, vol. 1, págs. 21-22.)

João Barbalho:
"Quando começa e quando acaba a
legIslatura? Esta questão resolve-se
pelo art. 17, segundo o qual cada sessão
anual será. de quatro meses da data
da abertura... Do inicio da primeira
sessão data, pois, a legislatura que ...
terminará quando reunido em primeira
sessão o nõvo Congresso eleito. E sem­
pre se entendeu que os podêres dos
Deputados de uma leglslatura só ter­
minam depois de constituida a nova
Câmara. lt certo que, pelo art. 20, o
representante, desde que recebe o di­
ploma, entra no gôzo da imunidade
quanto a prisão e processo e, pelo art.
23, desde que é eleito, não pode cele­
brar contratos com o Govêmo nem
dêle receber emprêgo remunerado. Dai
porém não se pode inferir que a legis­
latura começa com a eleição nem com
o recebimento do diploma. A Consti­
tuição apressou-se em estabelecer a
efetivIdade daquelas garantias antes
mesmo de constituir~se a Câmara e
de renovar-se o têrço do Senado; mas
ná<l foi seu pensamento, não poderia
ter sido, com taís determinações, fixar
o ponto de partida ou época inicial
da legislatura." (Comentários, pág.
580.)

:tste comentárIo de Barbalho, trocados
06 números dos e.rtigos, poderia ter sido
escrito para a Constituição de 1946. Nos­
so atual dIploma político, como o de
1891, além de fixar como inicio da sessão
legislativa a inauguraçáo da legislatura
(artÇ" 39 e 57), faz começar a vigência
das imunidades da expedição do diploma
(al'tigo 45). E isto pela mesma razão que
prevaleceu na Constituição de 1891, isto
é, a de que, num pais de educação polftI­
ca imperfeita, como o nosso, é mister
protegel'-se o representante do povo des­
de que o seu mandato se torna assegu~

rado, e antes mesmo da inauguração dê­
le, contl'a as violências e desmandos do
arbítrio executivo armado pela fôrça po­
licial, desmandos e al'bítrios que foram
sempre, desde o Império, a chaga da
nossa evolução polltica. Convém acentuar
que Rui Barbosa concorda plenamente
com a opinião de Barbalho, que transcre­
ve no seu comentário ao art. 17. (Rui,
vaI. JI, págs. 23-24.}

Outro provecto jurista, o Conselheiro
Afonso Pena, diretor e professor da F'a~

cUldade de Diretto de "M1ne.s OUiJs, ao
tempo em que, como Vice-Presidente da
República, presidia o senado, redlg1u ex~

celentes comentários ao regime daquela
Casa do Congresso, sendo o seu trabalho
uma espécie de répUca brasileira do fa~

moso Manual de Thom~ JeUenon &6bre
o regimento da Câmara de Representan~

teso

SObre o assunto em debate obserVa o
Conselheiro Pena:

"Quando termina a legislatura?.. se
prevalecer a opinião de que o tênno da
legislatura coincide com o do ano civil,
teremos um período em que o Congres­
so fica incompleto e imposslbll1tado de
funcionar em~ extraordinária, o
que parece ir de encontro às boaa dou~

trinas constitucionais." ("Regimento do
Senado", in Manual da Deputado,
Rio 1921.)

Ouçamos agora Aurellno Leal:

"A questão do comêço e fim da legla~

latura é, para mim, de simples percep­
ção; ela acaba quando a seguinte co·
meça. Se, portanto, de janeiro a abril
do ano em que se recompuser o Con­
gresso Nacional, o Presidente da Re­
publIca tiver necessidade de recorrer
à atribuição de convocá-lo extraordi­
nàrlamente, chamará ao exercicio os
membros da Câmara e do Senado que
funcionaram no ano anterior, ainda
mesmo que estejam eleitos e diploma­
dos os futuros parlamentares. Só na
data da abertura constitucional ou le­
gal êstes entrarão em funç6es... Os
pl'll.ZOS se contam segundo a sua deter­
minação legal. O parágrafo 29 do ar­
tigo 17 da ConstitUição diz terminan­
temente que cada legislatura durarà
três anos. Portanto, nesse dispositivo,
a leglslatura vem a ser o pertodo de
três anos em que o Poder Leg18lativo
funciona com os deputados eleitos por
tal prazo e com o Senado renovado no
seu têrço. Quando é que funciona o
Poder Legislativo? A 3 de ma10 de ca­
da ano. De quando se conta o prazo
de funcionamento? Da data da aber­
tura. Logo, é preciso contar três anos
da data da. abertura para que o praw
constitucional se esgote... Dlr-se-á que
a date. de 3 de maio serve apenas de
ponto de partida para a contagem do
prazo das sessões ordinárIas. Mas co­
mo não hà outra data certa. para o
funcionamento do Congresso em prin­
cipio de leg1sla.tura, ela deve servir de
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cômputo da duração da mesma legis­
latura," (Teoria e Prática da Consti­
tuição, pãgs. 236-237.)

~ outro trecho que, com pequena adapta­
ção, poderia ser escriw para a Constituição
atual.

Observemos um pouco o que ororre no
Direito Constitucional Comparado.

Nos Estados Unidos não existia nenhum
dispositivo constitucional que fixasse a
data inaugural das legislaturas. Pela se­
ção 2 do art. 19 a Câmara dos Represen­
tantes se compõe de membros eleitos
cada dois anos, dispondo a seção 4 do
mesmo artigo que o Congresso deve
reunlr-se pelo menos Uma vez cada ano,
na primeira segunda-feira de dezembro,
caso a lei não designe outro dia. Antes de
entrar em vigor a Constituição, o Con­
gresso Constituinte determinou, por de­
cisão de 13 de setembro de 1788, qUe na
primeira quarta-feira do seguinte mês
de março começariam a funcionar os
"procedimentos legais" da Constituição,
embora a reunião ordinária do Congres­
so continuasse marcada, pela Constitui­
ção, para dezembro.

A situação ficoU, portanto, a segUinte; o
Congresso, eleito em novembro de um
ano, só se reunia. regUlarmente em de­
zembro do ano segUinte, embora os man­
datos dos congressist~ se iniciassem a
4 de marçO, isto é, nOVe meses antes da
reunião.

Situação tão anômala permaneceu até
1933, quando se verificou a aceitação da
Emenda Constitucional número 20, me­
diante a qual os mandatos dos senadores
e deputados eleitos em novembro come­
çam no dia três de janeiro dos anos ím­
pares, dia em que também se inauguram,
pela mesma emenda, as legislaturas.
("Jefferson's Manual", ed. 1949, § 69 ;

Beard. "American Oovemment and
Politics", 1946, p~. 101; Woodburn, "The
American Republic", 1916, página 245;
Bryce, "The American Commonwealth",
1895, págs. 126-127; Watson, "The Consti­
tution of the United States", vaI. l,
pâg.278.)

Vemos, portanto, que a prática america­
na não destoa da tradição brasileira. O
antigo Congresso funcionava quatro me­
ses depOis da eleição do nõvo, pois que
a eleição se realizando em novembro, a
legislatura começava em março, embora
as reuniões só se iniciassem em dezem­
bro. E a emenda n 9 20 à Constituição (a
chamada emenda "lame duck") em na-

da contraria a nossa tese, antes a con­
firma, pois faz precisamente com que de
forma expressa as legislaturas lle inau­
gurem no mesmo dia em que se inaugu­
rem os novos mandatos, isto é, a 3 de
janeiro, data que igualmente coincide
com a instalação do Congresso. A emen~

da. veio assim confinnar cem por cento
a interpretação dos juristas àrasileims
para o caso nacional.

Em França, no regime da Constituição
atual, diz Georges VedeI que, quando
ocorre O têrmo normal dos podêres de
uma Câmara, as eleiÇÕeS gerais são or~

ganizadas de tal maneira que a nova
Câmara deve estar em condições de se
reunir antes do fim dos podêres da pre~

cedente. Isto é, a Câmara antiga con~

tínua até o têrmo cronológico do seu
manda.to, mesmo dePois da eleição da
sl1bse1üente. (Droit Constitutionnel, 1949,
pãg.395.)

11: o principio, hoje predominante, da per~

manência do Parlamento. (Laferriére,
Droit Constitutionnel.)

Na Itália, a Constituição de 1948 contém
dispositivo expresso sôbre a matéria. Com
efeito, no art. 61, lê-se: "Até que se reú­
nam as novas Câ.maras, ficam prorroga­
dos os podêres precedentes."

Vejamos um coment4rio a êste artigo:

"Na Constituição régia, a Coroa dissol­
via as Câ.maras e, no intervalo, até a
eleição das novas, ficava impedido o
trabalho parlamentar. A fim de obvülJ'
a êste inconveniente e de garantir ao
Poder Legislativo a possibilidade de
uma ação contfnua de contrôle politico,
introduziu-se na nova ConstitUíção a
dispOSição do artigo 61. " Desta forma,
torna-se evidente que, ao contrário das
Assembléias do regime passado, as
atuais Câmaras não são órgãos inter­
mitentes mas pennanentes, que não
apresentam na sua vida nenhuma so­
lução de continuidade, tanto que os
podêres da Assembléia decaida cessam
sómente no momento em que a nova
Assembléia é posta em condições de
exercitar, de fato, com a reunião, os
podêres a si atribuidos." (Baschieri Es­
pinosa e Ginnatasio La Costítu2íone
Italiana. pâg. 265,)

Porém o comentário mais interessante é
o de Morhoff. Referindo~se ao art. 61,
escreve:

"O segundo item do artigo foi aprova­
do sem discussão e não provocou nem
critica nem reserva. Trata-se de ino-
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vação sábia que, satisfazendo ao que
foi uma antiga aspiração democrática,
objeto de propostas concretas entre
1910 e 1912, estabeleceu um principio
nOvo e fecundo, pelo qual não deve
e:dstir nenhuma solução de continui­
dade entre a Câmara que morre e a
que nasce. Assim é que. depois da con~

vocação das eleições, e não sOmente
até o dia delas, mas também até o dia
em que os novos deputados e novos se­
nadores ocuparão fisicamente as ban~

cadas de Montecitorlo e do Palacio
Madama, as duas velhas Câmaras sub­
&lstirão. No passado, do momento em
que, pela ocorrência do têrmo estabe~

lecido na lei oU decorrente de um de­
creto de dissolução, a Câmara desapa­
recia, daquele momento até quando a
nova Câmara fôsse eleita existia um
período no qual o Poder Executivo fi­
cava livre de qualquer contrOle ... Con­
tra tal sistema, pelos inconvenientes e
perigos que apresentava. já se tinha
pronunciado uma notável corrente dou­
trinária ( ... ) Em substância. o pro­
longe.mento das Câmaras confere um
caráter de continuidade ao exercido da
função legislativa, evitando qualquer
carência do Poder Legislativo, que con­
tinua a desenvolver a fiscalização po­
lítica sôbre o Govêrno." (Tratato di
Diritto, e Proceàura Parlamenta.re,
1948, págs. 56~5'7 ,)

Convém observar que e&S8 disposição da
nova Constituição italiana tinha o seu
precedente na Constituição espanhola
de 1931, que, com a alemã de Weimar,
são duas fontes lmportantes do consti­
tucionalismo moderno. No artigo 59 a
Constituição espanhola determinava que
as COrtes dissolvidas se reuniriam de nô­
vo, caso a eleição nio f&se realizada no
prazo determinado.

:tBtes são os precedentes nacionais e os
elementos de comparação estrangeiros
que podemos utilizar na interpretação da
nossa Constituiçio de 1946. Como se vê.
tudo ind1c& que os mandatos dos con­
gressistas e a duração das legislaturas se
estendem até o infcio do funcionamento
do nOvo Congresso, que se instaJa a 15 de
março, Esta é a nossa firme convicção.
Tal convicção é ainda reforçada à vista
do artigo 45, que estabelece uma clara
distinção entre a expedição do diploma
e a inauguração da legislatura: "desde a
expedição do diploma até a inauguração
da leglslatma seguinte - diz êsse arti­
go - 06 membros do Congresso não po­
derão ser presos," etc.

Ora, é evidente que tal redação diferiU
intencionalmente da do artigo 32 da
Constituição de 1934, que en. a aeguin~:

"Os deputados, desde que tiverem re·
cebido o diploma até à expedição dos
diplomas para a legislatura subseqüen­
te, não poderão ser presos" etc.

Aqui se determina. a inauguraçlo da le­
gislatura com a expedição do diploma.
Lá se recusa, e aliás com tôda procedên­
cia, tal solução. Parece-nos fora de dú­
vida.

E também diferiu o preceito da Cons­
tituição de 1946 da redação do artigo 30
da Constituição de 1891, que dizia:

"Os deputados e senadores, desde que ti­
verem recebido o diploma até nova elel~

ção, não poderão ser presos", etc. Como
se vê, a Constituição de 1946 distingue
de forma absoluta e expteSl!& a inaugu­
ração da legisla.tura da expediçi.o dos
diplomas e da realIZação das eleições,
coisa que as outras Constituições nio fa­
ziam, o que sempre deu margem a con­
fusão e a periódicos debates no Congres~

so, apesar da opinião dos juristas.

As poucas opiniões divergentes da cor~

rente representada. pelos grandes Jurls~

tas que citamos a propósito da Conatl­
tuição de 1891 sustentavam, em relaçio
a 1891, que o mandato ia a.té a eleição,
e, em relaçã.o a 1934, que la até a diplo­
mação, precisamente por causa da obs­
curidade dos preceitos acim.a. referidos.
Mas já. v1mos como mesma &l)eSlLr de
tais preceitos a corrente dominante era
largamente no sentido que propugnamos.
Pois bem, a Constituição de 1946 veio
acabar com tMas as dúvidas, pois que
estabeleceu a duração das imunidades
até a ine.ugurlLÇão de. leglslatura, isto é,
até 15 de março.

Isto nos confirma ainda mais na nossa
convicção. Com efeito, é muito aceitável
que as imunidades acobertem os eleitos
diplomados que ainda não se acham em
função, pois que são deputados futuros
certos, e as garantias do Poder Leglsla­
tivo devem já sôbre êles se estender
contra qualquer violência do Executivo.
Mas o que nOO se pode aceitar é que
antigO$ deputados, que nOO mais o 840,
permaneçam no gôro de ímunil!adeJ:, que
são garantias ligadas à funç40 Bómente,
e não às pessOfl8. Esta seria a conse­
qüência lógica e fatal se aoe1tannos, em
face da Constituição de 1946, a tese de
que os mandatos terminam antes de 15
de mal'9O, data Inaugural das leg\slaturas,
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à vista do artigo 39. Conseqüência qUe
8.benaria, não SÓ de rodos os prillcipios
jurídicos como do próprio Congresso.

Para nós, país, além de tõdas as razões
aprellentadas com fundamento na opi­
nião invocada dos autores nacionais e
estrangeiros, a Constituição de 1946 de­
cidiu expressamente a questão: 1) ao
distinguir claramente, como coisas sepa­
radas, de um lado, eleição e díplomação,
e, do outro, o ln1cio da legislatura (art.
45); 2) ao detennlnar que êste Início se
verifica a 15 de março (art. 39); 3) ao
impor a duração, até tal data, das imU­
nidades parlamentares (art. 45).

Acresce, ainda, notar que, se respeitar­
mos o sistema constitucional, não esta­
remos de modo nenhum retirando ao
futuro Congresso um dia sequer da du­
ração normal do seu mandato. Na ver­
dade, o que se dar1&., se considerássemos
em função desde 31 de janeiro o Con­
gresso eleito em 1950? O resultado seria
Que, à vista. do artigo 57 da Constituição,
que fixa o mandato normal em quatro
anos, o próximo Congresso teria seu
mandato terminado em 31 de janeÍl'o de
1955. Ao PIlSSO que, se aceitarmos a tese
exata, o mesmo Congresso, inclusive e
pelas mesmas razões os senadores de
que trata. o art. 2.", § 2.", das Disposições
Transitórias, só terminará. a sua legisla­
tura em 15 de março de 1955. Não ha­
verá, país, como se tem dito, perda de
um SÓ dia, com a adoção da interpreta­
ção verdadeira.

O que devemos é ajustar, nesta fase de
transiçio e de uma vez por tôdas, daqui
para o futuro o funcionamento do Con­
gresso Nacional com as disposições cons­
tItucionais pennanentes, que fixam de
maneira. lniludivel a duração da legisla­
tura e o seu ln1cio.

Dir·se-á que a interpretaçáo propugna­
da pela maioria da Câmara que assinou
a convocaçáo, se não diminui a duração
do Congresso futuro, aumenta de mês e
meio a sua própria duração.

A isto responderemos com dois argumen­
tos.

O primeiro é o de que a. duração dêste
primeiro Congresso foi aumentada por
deliberação da. Assembléia Constituinte,
no Aro das Disposições Transitórias. E
parece muito mais na.tural que tal du­
ração seja levada às suas coruseqtiências
1Og1cas, com o respeito ao mecanismo
constitucional qUe estabelece, para sem­
pre, os prazos de funcionamento do Con­
gresso, do que pOr apego à letra de um

preceito transitório, em parte inconsti­
tucional, sejamos levados a introdU2Íl',
no mecanismo permanente, um desen­
contro de datas que nunca mais terá so­
lução, a não ser que se adote mais tarde
a solução qUe agora se procura repelir.
E tal desencontro seria, em cada quatro
anos, pôsto em evidência, com a manu­
tenção das imunidades para cidadãos
que não mais exercem ll.8 funções a elas
inerentes.

O segundo argumento é de ordem mo­
ral, e com êle pretende o relator admi­
tir, até certo pOnto, a procedência do
aspecto moral da objeção acima. men­
cionada.

Realmente náo se pode negar que en­
tre alguns signatários do requerimento,
notadamente entre os que não foram re­
eleitos, tem ecoado a alegação, alíás jU­
ridicamente InfundaCia, de que a oplniáo
pública. pode encarar a permanência do
Congresso aberto depois de 31 de janei­
ro como um desejo de continuação de
ex-deputados em funções extintas. Já vi­
mos que isto não é verdade, e que as
nossas funções atuais SÓ se extinguem
a 15 de março. Mas, por outro lado, o
relator levou em consideração as obje­
ções que lhe foram feitas no sentido de
que, como o esclarecimento de teses ju­
rídicas é matéria que escapa à atençáQ
e até ao Interêsse das grandes camadas
populares, serão estas, pOss~velmente, le­
vadas a se convencer, dando crença à
campanha IlOlerte de desmorlilizaçáo do
Congresso em certos meios, da falta de
razão jurídica da prorrogação, e do seu
caráter simplesmente interesseiro. Ora,
tal situação só pode contribu1r para o
desprestigio do poder Legislativo, qUe é
coisa que todos os signatários da convo­
caçáo estão seguramente no propósito de
evitar.

k;sim sendo, o relator, sem modificar
em nada os fundamentos do seu racio­
cínio e a natureza das suas conclusões,
pensa que se poderá chegar a uma solu­
ção conciliatória, que seria a convocaçáo
do Congresso até 31 de janeÍl'o, e a de­
claração formal, pela Comissão de Justi­
ça, pelo Plenário da Câmara, de que a
legislatura. atual termina a 15 de março,
de modo que, se o terço restante do Se­
nado ou o futuro Presidente da RepÚ~

bllca tiverem que levar a efeito alguma
convocação extraordinária, entre 31 de
janeiro até 15 de março, por qualquer
dos motivos requeridos na Constituição,
o Congresso a ser convocado é o que se
encontra em funçáo nos têrmos acima.
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o relator acredita que tal interpretação
resolverá, de agora para o futuro, a ques­
tão da duração dos mandatos e das le­
gislaturas, em face dos têrmos inequivo­
cos da Constituição Federa!.

Finalmente, é de se acentuar que a in­
terpretação adotada pelo Congresso se­
rá a que deve prevalecer, visto que qual­
quer ingerência do outro Poder, com o
propósito de alterá-la, viria ferir flagran­
temente o artigo 36 da Constituição, que
assegura a índependência e a harmonia
dos Podêres da União, dentro dos limi­
tes constitucionais.

A vista do exposto, o relator propõe a
esta douta Comissão as seguintes con­
clusões:

CQNCLUSOES

1) A convocação requerida deve preva­
lecer até 31 de janeiro.

2} O Congresso Nacional ficará em re­
cesso entre 31 de janeiro e 15 de mar­
ço, data em que terminará a primeira le­
gislatura.

Sala "Afrânio de Melo Franco", 28 de
novembro de 1950. - Afonso Arinos, re·
laWr.

O Sr. Deputado Gustavo Capanema tam­
bém apresenta seu voW na Comissão de
Constituição e Justiça: (4 )

"CONVOCAÇAO EXTRAORDINARIA
DO CONGRESSO NACJONAL

Comissão de ConstitUição e Justiça.

Parecer do Deputado Gustavo Capanema
Meu voW é o segUínte:

1 - Mais de um têrço dos Membros da
Câmara dos Deputados, com o requeri­
mento datado de 9 do mês passado, re­
solveu convocar "o Congresso Nacional
para se reillllr extraordinària.mente de 16
de dezembro do corrente ano a 9 de
março do ano próximo". O requerimento
indica os obletivos da reunião extraordi­
nária, a saber: a necessidade de que as
Câmaras funcionem pOr ocasião da pró­
xima transmissão do govêrno, e bem as­
sim a conveniência de serem ultimados
projetos em curso, que interessam à.
atual administração.

2 - A Constituição admite que o Con­
gresso seja. convocado extraordlnàr1a­
mente não SÓ pelo Presidente da. Repú~

blica como também ''por iniciativa do
térço de uma das Câmaras" (parágrafo
único do art. 39).

Quanto ao caso da iniciativa parlamen­
tar, a Constituição não exige mais do
Que isto: Que um têrço do senado ou da.
Câmara tome a. iniciativa da convocação.
Verificado como está Q.ue mais de um
têrço da Câmara dos Deputados requereu
a convocação, convocado deve ser desde
logo o Congresso, para funcionar no pe­
ríodo e com os objetivos indicados pel.o8
deputados que decld1ram convocá-lo. Ao
presidente da Càm.ara dos Deputados ca­
be proceder consoante o art. 185 do Re­
gimento Interno, que assim dispõe:

"Sempre que o têrço da Cft.mara dO'l'.
Deputados comunicar ao seu presiden­
te haver resolvido convocar, em sessão
extIaor(Unária. o Congresso NacJonal
na confonnidB.de do art. 39, pa.ré.gn.to
único, da Constituição, a resolução será
transmitida ao presidente do Senado,
para ll.S providências necessárias, nos
têrmos do Reglmento Comum."

3 - Observo, wdavia, que os atuais
deputados, assim como os senadores elei­
ws em janeiro de 194'l, ter~ findos os
seus mandatos no dia 31 de janeiro de
1951. J!: uma determinação expressa da
Constituição (Ato dll.S Disposições Cons­
titucionais Transltôrle.s, art. 2.°, , 1.°).
Dêste modo, para que o Congresso Na­
cional possa funcionar em todo o decur­
so do período da convocação, forçoso é
que os novos deputados e senadores. elei­
tos a três de outubro próximo passado, e
daqui a pOuco diplomados. assumam os
seUll mandatos na data inaugural da no­
va legtslatura, que é () mellmo dia 31 de

.janeiro de 1951.

4 - Poder-se-ia índagar se a deputados
atuaIs ê licito convocar deputadixl futu­
ros. Não tenho a menor dúvida sõbre és­
te pOnto.

A Constituição confere, por uma forma
irrestrita, a um têrço de qualquer das
Câmaras e prerrogativa de convocar ex­
traordinàriamente o Congresso Nacional.
Não faz nenhuma limitação de térmo ou
de época. A prerrogativa não está con·
dicionada à convocação de um eventual
Congresso, de que laçam parte os pro­
prios convocantes, mas se refere de um
modo geral ao Congresso como institui­
ção constitucional de existência ininter­
rupta e permanente.

5 - 1: de not&r que \) Regimento Inter~

no da Câmara dos Deputados não previu
a situação que ora se nos depara. Dispõe

\'1) neM de 6-12-50 ~ p/l.gs. 9.300 e seguintes.
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o seu a.rt. 7.°: "Nas convocações extraor­
dinárias não haverá sessões preparató­
rias e nelas funcionará a Mesa da ses­
são anterior."

O preceito tem cabimento quanto às
reuniões extraordinárias que ocorram, no
decurso da legi.l;latura, depois da reunião
ordinária. Náo é, porém, aplicável, em se
tratando de reunião extraordinária con­
vocada para o inicio àa legislatura, pois,
neste caso, é de presumir que, com a re­
novação dos mandatos, desorganizada
esteja a Mesa da anterior reunião.

Necessário é, pois, que, logo depois de fei­
ta a convocação ora requerida, seja vo­
tada uma emenda ao Regimento Inter­
no que o harmonize com a conjuntura
constitucional em perspectiva.

6 - Outro ponto, de exame oportuno,
seria indagar se a convocação, uma vez
feita pelo Presidente àa República ou re­
querida pelo têrçO de uma das Câmaras,
é suscetive1 de ser reVogada.

Parece claro que nada obsta à revogação.
Se, depois de ter conVocado extraordinà­
riamente o Congresso, e antes de estar
êle reunido, o Presidente da República
verificar que desapareceram os motivos
da reunião extraordinária, licito lhe se­
rá de<:larar suspensa ou revogada a con­
vocação.

O mesmo há de ocorrer no caso de con­
vocação da iniciativa do têrço de uma
das Câmaras. Também nessa hipótese.
não estando ainda reunido, podem os
convocantes declarar sem efeito a convo­
cação. Mas é fora de dúvida que sOmen­
te 8.0$ que resolveram convocar o Con­
gresso, e não a outros, é permitido de­
clarar revogada ou sUspensa a convoca­
ção.

Vê-se, assim, que, perdurando a decisão
convocatória, há pouco tomada, nenhu­
ma interferência lateral, da Mesa, da Co­
missão de Constituição e Justiça - é da
nossa tradição que Coincidam - ou do
Plenário, poderá obstar ao desdobramen­
to dos trâmites que culminem na reunião
extraordinária nos têrmos da convo­
ca.ção.

7 - A Constitul~áo fixou o término do
primeiro qüinqüênio presidencial assim
como da primeira legislatura. Aquêle e
esta findam à.s quatorze horas do dia 31
de janeiro de 1951. (Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias. art. 2.° e
seu § 1.°.) Com tal preceito, estabele­
ceu a Constituição o dia e a hora inau-

gurais dos qüinqüênios e das legislaturas
posteriores, As quatorze horas do dia 31
de janeiro de 1951 terão início o segundo
qüinqüênio presidencial e a segunda le­
gislatura. Essa mesma data e essa mes­
ma hora marcarão, periodicamente, o
momento inicial dos futuros qüinqüênios
e das futuras legislaturas.

Reconheço que a solução constitucional
não é a mais conveniente, O que é da
nossa tradição é que coincidam na mes­
ma data a inauguração da legislatura e
a reunião ordinária do Congresso. O
desconjuntamento, operado pela Consti­
tuição de 1946, poderá trazer, periodica­
mente, o inconveniente de uma reunião
extraordinária perturbada por trabalhos
preparatórios, e até mesmo fragmentada
na sua política e no seu trabalho pelo
advento de uma legislatura nDVa..

Seria, por outro lado. mais conveniente
à estabilidade das coisas nacionais que o
término do mandato presidencial não
viesse nunca a coincidir, precisamente,
com o término de uma legislatura.

€sses inconvenientes foram afastados
nos Estados Unidos pela emenda XX à
Constituição, segundo a qual o período
presidencial expirará ao meio-dia do dia
20 de janeiro, e cada legislatura, ao meio­
dia do dia 3 de janeiro, devendo o Con­
gresso reunir-se, cada ano, ordinària­
mente, nessa mesma data de 3 de janei­
ro, ao meio-dia.

a - Em nosso País, o reajustamento da
data inaugural das legislaturas só pode­
ria ser feito mediante reforma constitu­
cional.

Discordo. com todo o acatamento que me
merece a autoridade do Deputado Afonso
Arinos, do seu ponto de vista segundo o
qual o Ato das Disposições Consti tucio­
nais Transitórias é uma lei ordinária.

A1> disposições transitórias tanto da
Constituição de 1891, como da de 1934,
eram parte integrante do texto constitu­
cional, e nunca foi põsto em dúvida o
seu caráter de lei" constitucionais.

Essa tradição não foi rompida pela
Constituição de 1946. Foi a mim que
coube, na Assembléia Constituinte, pro­
por que as disposições transitórias pas­
sassem a constituir um texto separado
(Emenda n.O 3.616). A minha proposta
assim rezava: "Para estabelecer as dis­
posições transitórias, em vez de um tí­
tulo especial da Constituição faça-se
uma lei constitucional especial, denomi­
nada lei constitucional transitória."
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Da justificação com que encaminhei
a emenda, destaco êste trecho: "As dis­
posições transitórias em regra têm curta
duração. São preceitos que logo deixam
de ter aplicação. Incorporá-los ao texto
constitucional, destinado a vigorar inde­
finidamente, não é de boa técnica juri­
dica." (Anais da Assembléia Constituin­
te, vol. XVI, pág. 221.)

A emenda foi aceita, e o texto transitó­
rio que se destacou, com o caráter de lei
constitucional, só poderá ser modificado
por outra lei constitucional, como se de­
clara tão inequivocamente, no seu p~­

âmbulo.

E o Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias é, assim, uma lei constitu­
cional, isto é, mediante o processo de
reforma estabelecido no art. 211 da
Constituição.

Dêste modo, s6 há um meio de fazer
coincidir a data inaugural das legislatu­
ras com a data inaugurai das sessões le­
gislativas ordinárias: é a emenda cons­
titucional.

Têcnicamente, é a solução conveniente.
se poUticamente também o é, melhor
poderão dtzer os partidos politicos na­
cionais.

9 - Isto pOsto, voto pelas seguintes con­
clusões:

a) a iniciativa da convocação do
Congresso, para funcionar de 16
de dezembro dêste ano a 9 de
março do ano que vem, foi to­
mada de acôrdo com a Consti­
tuição. Deve ser, pois, convoclldo
o Congresso, para reunir-se elt­
traordinàriamente, nos têrmos
do requerimento da convocação;

b) o mandato dos atuais deputados,
assim como dos senadores elei­
tos em 1947, terminará no dia 31
de janeiro de 1951. A partir des­
ta data, só os novos deputados e
senadores, eleitos a três de ou­
tubro dêste ano, poderão tomar
parte na reunião extraordinária
do Congresso;

c) o Ato das Disposições Cbnstitu­
cionais Transitórias é uma lei
constitucional. Portanto só me­
diante emenda constitucional
poderá ser feita a modificação de
qualquer dos seus preceitos.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1950.
- Gustl100 Cl1pl1nema."

Reunida a Comissão de ConstituiçAo e
Justiça, delibera a convocação extraordinária
do Congresso Nacional, nos têrmos da AtI
da 7.- ReUIúão Extraordinária, que abaixo
traIlBCtevemos:

"ATA DA COMISSAO DE

CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA

7.- REuNtÃO EXTRAORDlNÁRIA llJ:ALIZAIIA NO

lIU 6 Df: DEZEMBRO DE 1950, ÀS 15 HORAS

SOb a presidência do Deputado Agamem~

non M.agalhães, estêve reunida. a Co­
missão de Constituição e Justiça, em ses­
são extraordinária, presentes os Depu­
tados Gustavo Capanema, Carlos Wal­
demar, Afonso Arinos, Souza Leão, Do­
mingos Velasco, Soares Filho, Flores da
cunha, Gil soares, Aristides Largura,
Castelo Branco, Samuel Duarte, Pache­
co de Oliveira, Celso Machado, Adroaldo
Costa, Gurgel do Amaral, Caiado de 00­
dói e Ernani 8átyro.

Lida e aprovada. a. Ata da sesaã.o lI.n.t..e~

rior, o Deputado Domingos Velasco, com
a. palavra, leu um voto de sua autoria
Sôbre a convocação extraordinária do
Congresso Nacional. Depois de vArias
considerações o representante socialiBta
submeteu a. seus p&reB, entre out1'll.s, 8S
seguintes conclUSÕeS;

a) constitucionalidade da convoca­
ção do Congresso até 31 de ja­
neiro de 1951;

b) constitucionalidade da convoca­
ção dos congressistas eleitos para
a nova legislatura, a fim de que
a inaugurem no dia 1.0 de feve­
reiro de 1951;

c) conveniência de em.end.a.r li.

Constituição para que fique esta­
belecida a coincidência do térmi­
no de uma legislatura com a
inauguração da subseqüente.

O Deputado Aristides Largura, com
a palavra, em seguida, indagou se a Co­
mIssão poderia discutir a legitimidade do
requerimento de convocação, uma vez
que êle fôra feito em obediência aos dis­
positivos da Constituição. O Deputado
Afonso Arinos esclareceu que nio se tra­
tava de uma convocação comum, feita
no meio da legislatura, e que a questão
envolvia também dispositivo das DisposI­
ções constitucionais Trawdtórias. Des­
prezada a prellminar, continuou o Depu­
tado Aristides L8.rgura sustenta.ndo o
seu ponto de vista de que os mandatos
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teriam que ir até 15 de março, porquan­
to, em caso contrário, o Congresso dei­
xaria de eXistir entre 31 de janeiro e
aquela data. O Deputado Soares Filho, a
seguir, explicou que tanto o Deputado
Afonso Arinos, no seu parecer, como o
Deputado Gustavo Capanema, no seu vo­
to. haviam chegado a uma conclusão se­
melhante, embora baseada em ra:l;ôes di­
versas - a de que os mandatos dos
atuais congressistas vão até 9 de março.
Assim, a primeira questão a ser resolvi­
da era a da legitimidade da convocação
no período de 16 de dezembro a 9 de
março. No segundo item é que se resol­
veria quando terminavam os mandatos
atuais. Posta a votos a primeira propos­
ta do Deputado Soares Filho - se era
legitima a convocação até 9 de março ~ ,
foi ela aprovada por unanimidade. Pas­
sou·se, então, à. discussão da segunda
preliminar. Depois de amplo debate, em
que tomaram parte, entre outros, os
Deputados Afonso Arinos, Gustavo Ca­
panema, Adroaldo Costa e Samuel Duar­
te, coube a éste último esclarecer que
talvez o Senado não concordasse com a
solução dada. pela Câmara à questão dos
mandatos. Por isso seria melhor que a
matéria fôsse dividida em duas partes;

- a da convocação e a do término dos
mandatos. Resolvendo a questão de or­
dem, o Sr. Presidente decidiu que o re­
lator apresentasse o seu parecer à. pri­
meira parte, ficando o estudo da segun­
da. para outra ocasião, por se tratar de
matéria altamente controvertida. Tanto
o Deputado Afonso Arinos como o
Deputado Soares Filho salientaram que
o problema poderia ser solucionado em
definitivo, pelo judiciário. Assim, se os
futuros deputados se julgaBBem prejudi­
cados pelo funcionamento do Congresso
atual até 9 de março, poderiam bater às
portas da justiça, por meio de mandado
de segurança.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Pre­
sidente levantou os trabalhos. Para
constar, lavrei a presente Ata, que vai
por mim assinada.

Sala Mrânio de Mello Franco, em 6 de
dezembro de 1950. - Carlos Tavares de
Lvra, Secretário."

"REQUERIMENTO DE CONVOCAÇAO
EXTRAORDINARIA DO CONGRESSO
NACIONAL - REllAÇÃO DO VENC1DQ (5)

1. A Comissão de Constituição e Jus­
tiça, tendo em vista o requerimento de
convocação extraordinária do Congresso,

firmado pelo Sr. Soares Filho e oUtros,
opina favoràvelmente li constitucional1­
dade da mesma convocação até 9 de
março de 1951.

2. Decidiu ainda a mesma Comissão
adiar, para melhor estudo da questão, °
parecer à. consulta do Senhor Deputado
Rui Almeida, sôbre o têrmo do mandato
da atual Câmara dos Deputados, em
face do art. 2.°, § 1.0, do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias.

Sala Afrânio de Mello Franco, em 6 de
dezembro de 1950. - Agamemnon Ma­
galhães, Presidente - Afonso Arinos,
Relator - Gustavo Capanema - Carlos
Waldemar - Pacheco de Oliveira ­
Castelo Branco - Soares Filho - Souza
Leão - Domingos Velasco, de acõrdo com
o voto em separado - Adroaldo Costa
- Samuel Duarte - Aristides Largura
- Gil Soares - Flores da Cunha - Cel-
so Machaào - Emani Sátyro."

A polêmica continua no Parlamento Na­
cional. O Deputado Samuel Duarte pronun­
cia discurso do qual vamos recordar alguns
trechos (H).

O Deputado Samuel Duarte afirma que a
convocação extraordinária do Congresso Na­
cional era pacífica, em se tratando de pe­
ríodo normal das Se&lóes legislativas do Con­
iresso, ou seja, entre o final de uma sessão
e o comêça de outra, mas

"ocorre, entretanto, que estamos no fim
de uma legislatura e, apresentando ins­
trumento convocat6rio, para que o Con­
gresso funcione até 9 de marÇO de 1951,
levantou-se dúvida, esposada por al­
guns signatários do próprio requerimen­
to, Quanto à eJl:tensão dos podêres desta
Assembléia., isto é, a ertensáo do man­
dato dos a.tuais Deputados, além do dia
fixado pelo Ato das Disposições Consti­
tUcionais Transitórias".

"Sr. Presidente, de acôrdo com o pensa­
mento de varios membros desta Casa e,
considerando o que dispõe o art. 2.°, e
seus parágrafos, daquele texto, entende·
mos que depois de 31 de janeiro não é
possivel terem assento neste recinto os
que náo foram sufragados vitoriosamen­
te pelas umas de 3 de outubro."

(5) DCN de 8-12-50 - pàg. 9.452.

(6) DCN de 19-12-50 - ];lig. 9.llll9.
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A seguir o orador rende homenagens ao
Sr. Afonso Arinos, mas reconhece que S. Ex.s ,

"para chegar à conclusão a que chegou,
no sentido de que o Congresso convocado
é o atual, ou seja, para chegar à conclu~

são de que os mandatos dos atuais DepU­
tados e Senadores, eleitos em 1947, se
prolongam até 15 de março vindouro, foi
preciso Que S. Exa. não reconheces­
se, no Ato das Disposições Constitucio­
nais Transitórias, a validade que lhe é
inerente. S. Exa. entende que êsse Ato
não tem o valor, não tem a virtude, não
tem a categoria de uma. lei comtitu­
donal.

Achando Que é lei ordinária, subordinada
ao texto permanente da Constituição,
sustenta que não sendo possivel a vacân~

cia do Poder Legislativo, e não sendo
poss1vel antecipar a Inauguração dll.
nova legislatura, se deve negar eficáclll.
ao artigo Que estou comentando.

Ora, partindo dessa premissa, seria na­
tural e até certo ponto coerente a condu­
sto esposada por S. Exa,; mas outros,
entre os quais () Deputado Gustavo Ca­
panema, que colaborou na formação do
texto controvertido, opinam que êsse tex~

to participa da mesma natureza da Cons~

tituição. Não tenho dúvidas em acompa~

nhar essa corrente, porque a circunstân­
cia de ter sido o Ato expedido separada­
mente não lhe tira, ab$Olutamente, o
valor que lhe é atribu(do. A expedição
em apenso correspondeu a uma técnica
que vem da Comtituição austriaca. Foi,
se não me engano, o Professor Hans
Kelsen quem se valeu, pela primeira vez..
dêsse método de estabelecer, em instru­
mento à parte, aquelaB disposições des­
tinadas a regular matérias de direito in­
tertemporal e outras que não coubessem
no texto permanente da. Constituição.

O Ato das Disposições Tramitória.s ­
está dIto, no seu preâmbulo - é um
conjunto de normas constitucionais. Foi
expedido pela mesma. Assembléia con­
vocada para elaborar a Constituição e
na mesma da.ta em Que foi promulgada 11.
Constituição Federal. O argumento de
que não se pode chocar com disposições
permanentes da ConstitUição, a meu
ver, não tem a substância que se lhe quer
reconhecer, porque exatamente está des­
tinado B regular ll.8SUDtos de caráter ex­
cepcional. Aí está sua própria razão de
ser. Havia, naturalmente, questões que
devia.m ser resolvidas na transição de

um regime para outro. Tódas as Cons­
tituições contêm, no final, regras des­
tina.das à solução exatamente da.s ma­
téria.s em trânsito. E não seria essa. cir­
cunstância em si mesma que lhe tirasse
o caráter de lei cODlltitucional, para a.s­
sumir, então, o papel de simples lei ordi­
nária. Tanto mais quanto, promulgada
que foi a ConstitUição, o próprio Ato es­
tabeleceu que, uma vez encerrada essa
tarefa, a Cã.mara e o Senado se separas­
sem para funcionar como Congresso or­
dinário. Foi O que ocorreu imediatamen­
te, e o Congresso passou a colaborar com
os outros )lQd.êres na. expedição das tare­
fas de competência que a Constituição
lhe atri'ouí. se essas normas, se essas re­
gras tivessem de regular ma.térias da
competência do Congresso ordinário se~

ria o caso de se ter deferido todo o plano
dêsse trabalho para a ordem do dia das
duas Casas do Congresso, que, no dIa
imediato 80 da promulga.ção da Consti­
tuiçãa, encetariam suas tarefas na sessão
legislativa inaugural da primeira. legis­
latura."

Depois o orador apresenta a seguinte con­
clusão:

"Esta.mos diante de uma Câmara., cujos
podêres, por determinação expressa de
um ato constitucional, expiram no dia
31 de janeiro de 1951. Por outro lado,
não é possível admitir a vacância do Po­
der Legislativo. Temos, então, da a.ceitar
Que o Congresso pode ser convocado para
funcionar até 15 de março futuro, to­
mando -parte nos trabalhos, a partir de
1.0 de fevereiro, os membros do nóvo
COnçes&o.

Esta a solução. Pergunto: ofende ex­
pressamente algum texto permanente da
Lei Fundamenta.l? Não creio.

Quando a Constituição, prevendo as
reuniões do Congresso, declara que se
realizarão na Capita.l da República, a 15
de março de cada ano, e se estenderão
até 15 de dezembro, evidentemente re.
gula as sessões ordinárias das duas Ca­
sas. J!: claro, também, que, sendo permi~

tido ao Congresso reunir-se extr80rd1nà~

riamente, só estará em condições de fa~

zê~lo no período chamado das férias par­
lamentares.

Ora, ai temos um fBoto POSitivo: o Con­
gresso foi convocado extraordinAriamen­
te para funcionar até o dia 9 de março
de 1951. Não dou muita importância 80
rigoriSmo de certas afirmações, em ca-
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ráter dogmático, de que o que está con­
vocado é o Congresso atual. O Congres­
so, como afirmei, existe permanentemen­
te, enquanto estivermoo sob o regime re­
presentativo, enquanto funcionarem nos­
sas institUições democráticas, ~le pode
renovar-se, renovando-se a Câmara de
quatro em quatro anos, como o organis­
mo se renova, a.través de suas células.
Porque o congresso é um corpo vivo,
dentro da realidade constitucional. Sus­
tento, pois, que funcionarão Os atuais re­
presentantes até 31 de janeiro e, a par­
tir dessa data, deverão participar dos
trabaJhos aQuêles que forem diplomados
para a nova legislatura. Afinal, entre
admitir a prorrogação de mandatos, ex­
tintos a 31 de janeiro, e preferir a
fórmula de antecipar o fWlcionamento
da nova legislatura, jUlgo mais coerente
com o espírito da. Constituição a fórmula
sugerida,"

O Deputado Atallba Nogueira (õ) admite
a convocação extraordinária do Congresso
Nacional, porém, sOmente até o dia 31 de
janeiro de 1951.

E justifica:

"Fundamenta-se a nossa asserção em
que deve predominar, no caso, o disposto
no art. 29, § 19, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, Reza êsse
dispositivo que o mandato dos atuais
Deputados termina com o do Presidente
da República, isto é, fatalmente os Depu­
tados hão de deixar os seus lugares no
dia 31 de janeiro do próximo ano.

Nós, Constituintes, fomos eleitos por 4
anos apenas. A Constituição, entretanto,
nCl!SC dispositivo a que me refiro, prorro­
gou o nosso mandato para fi anos. Ora,
não nos ê possivel, para nos assentarmos
nessas poltronas nos dias de hoje e to­
marmos deliberações como legisladores
até 31 de janeiro, invocar êsse nosso di­
reito com base no art. 29 do Ato das Dis­
posições Constitucionais Transitórias e,
no entanto, ao chegar o momento do tér­
mino do mandato prescrito nesse dispo­
sitivo, entender possível prorrogar o di·
reito de assento nesta Casal"

Comenta, depois, a afirmação do Depu­
tado Afonso Arinos de que o Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias constitui
apenas direito intertemporal.

E pergunta:

"Quid inde? Que se segue de ser direito
intertemporal o Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias?

Que significa então direito intertempo­
ral? Trata-se de denominação alemã. Os
alemães gostam de certas expressões e
nós, homens do direito, estudamos com
os alemães outra técnica e outra lingua­
gem jurídica que nos dá, de fato, maior
precisão e maior facilidade em discutir o
direito. Ao invés de usar expressões mui­
to longas, dizemos apenas: isto é direito
intertemporat.

Se dissermos que detenninado direito
positivo é de caráter intertemporal, esta­
mos apenas aludindo a um acidente de
tempo que hã nesse direito, que existe
nessa norma jurídica: apenas acidente
de tempo. Não estamos, absolutamente,
desnaturando a norma jurídica: não es­
tamos dizendo que ela se transubstancia,
que a matéria se toma outra. Não! Notai
bem comigo: em primeiro lugar, afirman­
do que é mero acidente de tempo, digo
ser ela intertemporal, não mais a na­
tureza ou a forma da lei. As leis inter­
temporais se dividem, como as outras,
em ordinárias e constitucionais. Es­
tamos, portanto, dentro do mesmo pon­
to de vista, apenas empregando a técnica
alemã, que poderiamos qualificar como a
peninha do rabo para trazer dificUlda­
des ... "

Afirma, a seguir, categoricamente:

"O fato de se tratar de lei intertemporal
não altera a hierarquia legal. Não se po­
de, de maneira alguma, alterar a hierar­
Quia das leis. Em falta absoluta de auto­
ridade da nossa palavra, vamos buscar
alguém que há de ser nosso mestre, nes­
te momento. Abrimos os "Atos Constitu­
cionais do Legislativo e do Executivo",
êste primor de obra de Rui Barbosa. Lã
encontramos a hierarquia das leis. Rui
Barbosa coloca, em primeiro lugar, a
Constituição e tôdas as leis constitucio­
nais.

Acima de tudo, não pode haver, de ma­
neira alguma, nada, nessa escala hierár­
quica, acima da ConstitUição.

Em segundo lugar, não hã diferença al­
guma entre Constituição e leis constitu­
cionais; a não ser no tocante à forma
e à substância, é uma só a matéria; a
matéria constitucional é uma só.

o mais é questão de forma. Se ela pro­
curou formar o al'cabouço do Estado e
inscrever, e colocar, em cada um daque­
les escaninhos a matéria necessária à

(7) DCN <Ie 17-U-SO - pll.g. 8,176.
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construção do edifício estatal, então se
chama Constituição; se, tooavia, apenas
buscou êste ou aquê1e aspecto da estru­
tura do Estado, nesse caso alterando a
Constituição, modificando-a, temos a pa­
ridade das leis: é sempre e imicamente
lei constitucional. Não há d1ferença, por­
tanto, entre Ato das Disposições Cons­
titucionais Transitórias e Constituição; o
texto definitivo, repito, não consagra a
diferença entre as normas transitórias e
as normas permanentes, a não ser êsse
acidente de tempo, isto é, do texto da
Constituição, porque as normas são per­
manentes, têm B\l& vigência a4 eternum,
segundo aquela inspiração maravilhosa
de Pimenta Bueno, que iria buscar, na
temporariedade da obra humana, a pe­
renidade do século. !tle terminou os bri­
lhantissimos "Comentários à Constitui­
ção do Império", dizendo: - "Esta per­
petuaI Pois bem. Nós, que sabemos a
precariedade da obra humana, devemos
dizer, sômente, que o texto constitucional
vige até ser emendado OU revogado. A lei
constitucional ou Ato das Disposições
Constl.tucionaúl Tra.ns1tórUlos vige até de­
saparecer o efeito previsto para a nonna
consagrada no dispositivo."

Prosseguindo, dil'ei: portanto, nenhuma
antinomia existe entre a disposição per­
manente e a disposição transitória. l:
êste mero acidente de tempo que vai
fazer, por exemplo, em obediência ao
art. 2.9, com que, no dia 31 de janeiro,
o Sr. Presidente transmita o poder ao
sucessor já eleito... e nós Deputados
deixemos estas cadeiras, ao término da­
quele mesmo dia.

Com isto, já se esvaiu o conteúdo dessa
norma do art. 29 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias. Não exis­
tirá mais, para efeito algum. Como con­
seqüência, repito, antinomia alguma exis­
te entre as Disposições Transitórias e as
permanentes e. menos ainda, qualquer
subordinação .

Como se pode, pois, dizer que se trata de
um direito intertemporal. que é transitó­
rio, Quando se mostra que o direito in­
tertemporal pode ser de natureza cons­
titucional oU de natureza ordinária? A
sua única característica especial é a de
ser sempre transitório. sempre êle e:stá
entre dois tempos - inter tempus; o
tempo da norma anterior e o tempo da
norma vigente no momento. Mais n.a.da:'

Passa, agora, o orador a outro argumento
do Deputado Afonso Arinos:

"Diz S. Ex~ que a sua argumentação se
baseia também no art. 29, § 19, do Ato,
conjugado com o art. 39 da CODStitui~

ção.

ora, Srs. Deputados, o orador af1rm.ava.
desta tribuna que, se nia conjugarmos
o disposto nestes dois artigos, a saber:
aquêle artigo do Ato das Disposiç6es
Constitucionais Transitórias, que fixa pe­
remptõriamente como término do nosso
manda.to I) dia. 31 de 1aneiro de 1951, com
o que diz o art. 39 da Constituição vi­
gente, determinando que a reuniio do
CongreSSO Nacional se dará no dia 15
de março; se nia usannos uma interpre­
tação, mas simplesmente olharmos de
modo frio para. um e outro a~ em
conclusão, haverá um hiato na vida cons·
titucional do BrasU, pela decadência, va­
mos assim dizer, de um ramo do Poder,
que é o Legislativo. Deixará, em outras
palavras, de existir o Poder Legislativo
de 31 de janeiro a 15 de ma.rçO do pró­
ximo ano.

Examinemos o seu pensamento.

Mais ainda: S. Ext invoca como adminf­
cujo à argumentação, dizendo que são
indispensá....eis -para a compreens§.o do
seu pensamento, os arts. 57 e 45 da Car­
ta Magna.

O art. 57 reza:

"Cada legislatura durará " anos:'

O art. 45 dispõe:

"Desde a expedição do diploma até a
inauguração da legislatura seguinte, os
membros do Congresso NaclonaI não
poderio ser presos, salvo em fiagrante
de crime 1n&.fiançável, nem processados
criminalmente, sem prévia licença de
sua Câmara."

Sintetizando, portanto, o jleIlBamento do
Deputado Afonso Arinos, em palavras
minhas direi o seguinte:

Friamente, olhando-se um artigo e outro,
o do Ato das DispOSições Constitucionais
Transitórias, e o 39 da Carta Magna, ve­
remos que se a Cl\mara se tem de reunir
sômente a 15 de março e o mandato dos
atuais Deputados tenn1na no dia 31 de
janeiro, estabelece-se êsse hiato na vida
constitucionaL lt preciso preenchê-lo, e
havemos de fazê·lo considerando estas
duas outras normas constituciornlJ.s; a
primeira, relativa ao mandato do Depu­
tado, que é de t anos, e, convocando-se a
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si próprios, os Deputados novamente elei­
tos teriam mais de 4 anos, pois o ma.n­
dato ma até 15 de março. Quatro anos,
portanto, decorridos. De outra feita, a
Constituição, no art. 45, diz que as nos­
sas imunidades parlamentares se esten­
dem até à inauguração da próxima le­
gislatura. Ora, nada disso procede.

ReSPonderemos ao nobre Deputado, ana­
Usando, um por um, os artigos da Cons­
tituição por êle invocados. Vejamos a
surpresa que nos causa a simples leitura
dêsses artigos. Assim, no art. 39, diz o
texto constitucional:

"O Congresso Nacional reunir-se-á, na
Capital da República, a 15 de março
de cada ano e funcionará até 15 de
dezembro."

Onde, Sr. Presidente, qualquer referência
à legislatura, à inauguração, à primeira
reunião que se possa dar na legislatura?
Nenhuma. O art. 39 diz, simplesmente,
que em cada ano o Congresso fará a ses­
são ordinárJa entre os llmJtes de 15 de
março a 15 de de2iembro. Nada mais.
Tanto estou com a boa argumentação, e
mostrei que o art. 39 não cogita da le­
gislatura, da inauguração de coisa algu­
ma, apenas se refere à sessão ordinária;
tanto isto é verdade e exato, que se argu­
menta, dentro da lei, que o parágrafo
autoriza o Congresso, seja em que época
fõr, à convocação extraordinária. l!: êste
mesmo art. 39, em seu parágrafo único,
que dá autorização aos congressistas, me­
diante declaração expres88. de um têrço
de uma ou outra Casa do Congresso Na­
cional, de convocarem o mesmo Congres­
so em sessão extraordinária.

Notai bem, portanto, os dois primeiros
argumentos que tiro da simples leitura
do artigo invocado. Em primeiro lugu:

"O Congresso Nacional reunir-se-á, na
Capital da República, a 15 de março
de cada ano."

o artigo se refere, exclUSivamente, à BeS­
são legislativa. Não há aqui, pois, nesse
a.rtigo, nada que diga. se trate da primeira
sessão da legislatura nova. A fixação da
legislatura não está no artigo 39. t.ste,
o primeiro argumento.

O segundo é aquêle que nos diz que o
próprio artigo, em seu parágrafo, fala
em convocação extraordinár1a, sa.1ndo,
portanto, da bitola dos marcos, do âm­
bito, de 15 de dezembro a 15 de março,
esta.belecido pelo próprio artigo.

Prossigamos.

O art. 45 diz que () término da atual
legislatura marcará o das nossas imuni~

dades parlamentares. Isso, em outras
palavras, é o que está no art. 45. OO~

zaremos de Imunidades pulamentares
até à inauguração da legislatura futura.
Pergunto: há algum argumento que se
possa tirar em benefício da convocação
até 15 de março? Não, porque como mos~

trei, a nossa legislatura acabará, fatal~

mente, previsto o seu término no dia 31,
e, como conseqüência, até o término des­
sa legis2atU1'8, teremos nossas imunida­
des parlamentares. Daí por diante, não.
Explico melhor, indagando: quando co­
meçará a próxima legislatura? A respos­
ta é imediata: se termina a atual legis­
latura, pelo disposto no art. 2~ do Ato
das Disposições Constitucionais Transi.
tórias, no dia 31 de janeiro, a I'" de fe­
vereiro estamos na segunda legislatura
da atual Constituição. A legislatura ter­
mina a 31 de janeiro, e a 1Q de fevereiro
começa a nova legislatura.

Mas, então, o mandato dos Deputados
vai ser prorrogado? Não se quer prorro­
gar o nosso? Vamos prorrogar o man­
dato dos futuros Deputados? Não é exa­
to, porque está em plena vigência o in­
vocado artigo 57 da Constituição, que diz
que o mandato do Deputado é por 4
anos. A Legislatura é de 4 anos; se ela
começou a 19 de fevereiro de 1951, vai
terminar a 31 de janeiro de 1955.

Estão aí os 4 anos. Em outras palavras,
cada 4 anos, no dia 1Q de fevereiro, será
inaugurada nova legislatura.

Vejam, Srs. Deputados, como não tem a
minima consistência nenhum dos argu­
mentos invocados, desta tribuna, para
dizer-nos que estamos autorizados a
avançat o nosso mandato daquilo que é
taxativo, isto é, 31 de janeiro, para 15
de março.

Agora, outro argumento, também ad
hominem: o ato da convocação. Porque
não se trata de requerimento, mas de
ato, é a soberania do Congresso, corpo­
rificada na minoria, como um direito
da. minoria, que convoca; e uma vez qUe
O têrço da Câmara, como o têrço do Se­
nado, um dos dois terços, subscrevendo
êste ato, a convocação é automática.
Desde que isto se dá, estamos vendo,
não oferece mais campo algum para
discussão, a não ser se ofende o texto
da Constituição. Mas o que quero dizer
é o seguinte: êste ato, nos próprios têr­
mos em que foi redigido, está mostrando
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a improcedência do argumento de seus
subscritores, quando êles querem que a
convocaçfu) seja extensiva. além de 31 de
janeiro. Por quê?

- Os Deputados ilustres que me ouvem
hão de concordar comigo em que o ato
de convocação está redigido para o pe­
ríodo de 19 de fevereiro a 9 de. março.
Por que a 9 de março, pergW1ro eu, se
somente a 15 é que se instala, segundo
êles dizem, a nova legislatura? Então,
afinno, com a.rgumento dêles, terfamos
o hia.to constitucional, do dia. 9 até o dia
15, hiakl êste que, segundo uma feliz
resposta do Deputado Afonso Arinos ao
Deputado César Costa, não importa no
número de dias, podem ser 4, 40, 4.000.
Agora, repito, se êles querem evitar êste
hiato até lq de fevereiro, por que, então,
não evitam êste hiato até Ui de março
e preferem evitá-lo apenas até o dia 9
de março? Vê-se, aí, portanto, que não
há conseqüência. O argumenkl não foi
um argumento levado até suas derradei­
ras conseqüências. A convocação há de
ser, assim, até o dia 15 de março, ou, se
quiserem, até a véspera, 14. Nunca, po­
rém, até o dia 9."

No senado Federal, o Senador João Villas­
boas pronuncia discurso, do qual vamos
transcrever algUns trechos: (R)

"senhor Presidente, nestes últUncs dias,
vem 8 imprensa noticiando a existência
de um movimento no meio parlamentar
para a convocação extraordinária do
Congresso Nacional até 15 de março vin­
do\ll'O.

Vários juristas se manifestaram, em en­
trevistas, uns pró, outros contra a. tese.
Afirmam. êstes que o mandato dos atuais
deputados e de um têrço do Senado ex­
pirará a 31 de janeiro próximo, não po­
dendo, assim, verificar-se a convocação
extraordinária de que participem mem­
bros do Poder Legisla.tivo a.tua.lmente no
exerdcl.o de prerrogativas lUnitadas àque­
la data; enquanto aquêles sustentam
pensamento diverso, fundados no con­
fronto do texto do Ato das DispOSições
Constitucionais Transitórias com o da
Constituição vigente.

Respeitáveis sfu), Senhor Presidente. as
opiniões expandidas por uns e outros e
eu niío me abalançaria, desta tribuna, a
externar meu ponto de vista após a ma­
nifestação de conspícuos juristas, se a
convocação feita pela Câmara dos Depu­
tados não obrigasse automàticamente a
do Senado Federal.

Diante do estabelecido no art. 2~ do Ato
das Disposições Constitucionais Transi­
tórias, a mim se me afigura fora de dll·
vida a impossibilidade da convocação.

A Carta Magna fixou em 4 &.n06 a du­
ração do mandato de cada legislador.
Iniciada a presente legislatura a 15 de
março de 1946, estaria extinta a 15 de
março de 1950. Entretanto, o Ato daa
Disposições ConstitUCionais Transl.t6rtas,
no interêsse da organização nacional nes­
te primeiro período de execução consti­
tucional, houve por bem &ltera.r o pre­
ceito, elastecendo o mandato além dos
4 anos preestabelecidos nas disposiç6ea
permanentes, pelo período que se alonga
de 15 de março dêste ano a 31 de Ja·
neiro vindouro.

l!: fato que o aludido dispositivo não es­
tatulu, precisa e diretam.ente, que o man­
dato dos membros do Congresso termi­
naria a 31 de janeiro de 1951. Estipulou,
todavia, que nessa data expiraria o man­
dato do atual Presidente da República e
com êle o dos deputados eleitos em 1945
e o do têrço do Senado constitufdo em
1947.

O Art. 29 do Ato das Disposições Cons­
titucionais Transitórias está 8.B8lm con­
cebido:

"O mandato do atual Presidente da
República <art. 82 da Constituição) se­
rá contado a partir da posse."

Refere-se ao dispositivo permanente, que
fixou em 5 anos a duração do mandato
presidencial.

A seguir determina:

"§ lq - Os mandatos dos atuais Depu­
tados e dos Senadores federais q,ue fo­
rem eleikls para complet&r o número
de que trata o § 19 do art. 60, da
Constituição, coincidirão com o do Pre~

sidente da Repllbllca.

§ 2~ - Os mandatos dos demais sena~

dores terminarão a 31 de janeiro de
1955."

Segundo, portanto, o preceito transitório,
a 31 de janeiro de 1951 extlngulr~se-é. o
mandato do atual Presidente da Repúbli­
ca e, na mesma oportunidade, o dos
Deputados Federais e do têrço do se~

nado, eleito consoa.nte o l 19 do art. 2<>
do Ato das Disposições Constitucionais
Tranaitórlll.8 e igual parágrafo do art. 60
da Constituição.

(8) DCN de lQ..12-l;O - pâg. 7.791.
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Ocorrendo naquela data o desapareci­
mento dos mandatos, inadmissível é que
se congreguem parlamentares não mais
investidos de autoridade para legislar le­
gitimamente, praticando atos que deve­
rão ser executados pelos podêres compe­
tentes. Qualquer convocação dêsses ex­
representantes do povo constituirá, data.
venia dos que pensam diferentemente,
ato ilegal, ilegítimo, porque as funções
de Deputados e senadores iriam ser exer­
cidas por quem não mais estaria investi­
do do mandato popular.

Considero o Ato das DispOSições Consti­
tucionais Transitórias lei de natureza tão
especial que não é susceptivel de modifi­
cação. O próprio texto permanente da
Constituição pode ser alterado, emen­
dado, pela forma traçada na Carta Mag­
na. Já aquêle outro é rígido e inalterá­
vel, não sofre processo de emendas; por
não se comportar entre as disposições
permanentes, não pode sofrer modifica­
ção através de lei ordinária, pois foi ela­
borado por um Poder qUe estêve acima
do CongreSS<1 - a Assembléia Nacional
Constituinte.

Senhor Presidente, se eu concordasse com
aquêles que pensam equiparar-se o Ato
das Disposições Constitucionais Transitó­
rias à lei ordinária, nem por isso estaria
de acõrdo, neste momento, fôsse êle al­
terado por simples ato unilateral da Câ·
mara dos Deputados, convocando o Con­
gresso Nacional até 15 de março. Have­
ria de elaborar-se lei ordinária, votada
pelas duas Casas do Congresso, com a
sanção do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, modificando o dispositivo. para en­
tão proceder-se à convocação extraordi­
nária do Congresso a partir dessa data.
Meu receio, meu temor cresce a cada mo­
mento - porque me eduquei no respeito
aos textos das nossas Constituições -,
quando vejo que êsse preceito constitu­
cional pode ser alterado, modificado e ­
por que não dizer - violado pela convo­
cação feita por um têrço da Câmara dos
Deputados ou do Senado Federal.

E o meu temor cresce quando, de outro
lado, se levanta a opinião altamente res­
peitável daqueles que, como o nobre Se­
nador Artur Santos e o digno represen­
tante de São Paulo, Senador Marcondes
Fllho, se inclinam para a possibilidade da
convocação do Congresso, reunindo-se os
novas diplomados,

Vêem o Senado e a Nação o que pode­
ria surgir do conflito dessas opiniões

da ma10na de dois terços de uma das
Casas do Congresso atual, prorrogando
suas sessões para além do término do
mandato fixado no Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, e o Presi­
dente da República convocando os novos
diplomados a se reunirem. Poder-se-ia
estabelecer a duaI1dade de Congressos,
tão funesta nas suas conseqüências para
o bem-estar e o futuro da Pátria.
Ainda mais, Senhor Presidente: dessa
interpretação que se pretende dar ao tex­
to constitucional, elastecendo o mandato
dos representantes do povo na Câmara
e do têrço do Senado para além de 31
de janeiro - quando ésse mandato está
intimamente ligado e jungido ao do atual
Presidente da República -, qual a con­
seqüência previsível ou imprevisível da
prorrogação de um mandato, acarretan­
do, normalmente, a do outro mandato?
Se o texto das Disposições Constitucio­
nais Transitórias determina que o man­
dato da atual Câmara dos Deputados e
do têrço do Senado termina com o do
Presidente da República, é lógico, é cla­
ro, é patente que a prorrogação de um
dêsses mandatos importaria, Sem dis­
crepância, na prorrogação do outro man­
dato,

E, Senhor Presidente, que resultaria des­
sa interpretação tão perigosa daquele
dispositivo transitório da nossa Consti­
tuição?

Estaríamos diante désse parlamento ir­
regularmente convocado, com ampliação
irregular do mandato dos seUll compo­
nentes e, conseqüentemente, com a dila­
tação do mandato do atual Presidente
da República. Além das conseqüências
de ordem jurídica, além das imprevisiveis
conseqüências de ordem poiltica, eu vejo,
ainda, a intranqüilidade futura, o caos
para o Brasil."

De acôrdo com a deliberação da Comissão
de Constituição e Justiça, o Presidente da
Câmara dos Deputados envia ao Presidente
do Senado Federal o seguinte ofício: (~)

"Rio de Janeiro, em 11 de dezembro
de 1950

Oficio na 10

Gabinete

Senhor Presidente do Senado Federal:

Para os fins do art. 39, parágrafo único,
da Constituição da República, e nos têr­
mos do art. 185 do Regimento Interno

(9) D.e.N. de 14-12-50.
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da Câmara dos Deputados, transmito­
vos o incluso instrumento de convocação
extraordinária do Congresso NacloneJ., li.&­
sinado pela maioria absoluta dos mem­
bros da Câmara dos Deputados, fazen­
do-o acompanhar do parecer da Com1ssAo
de Constituição e Justiça desta Càmara
sObre a extensão dos mandatos dos
atuais DePUttlodOll, matéria. que tem cor­
relação com o têrmo da referida con­
vocação.

Aproveito a oportunidade para renovar
os protestos de minha mais alta estima
e distinta consideração - Cirilo Jilllior
- Presidente.

A Sua Excelência o senhor Nereu Ra·
mos, Presidente do senado Federal."

o Presidente do Senado, na sessão de 11
de dezembro de 1950, pronuncia as seguin­

tes palavras:

"Chamo a atenção do senado para os
têrmos do Oficio nq 10, da Cimara dos
Deputados, que acaba de ser lido, e para
o parecer da Comissão de Constituição e
Justiça daquela Casa sObre o requeri­
mento de convocação extraordinária do
Congresso Nacional. Está assim redigido
o pareeer:

1. "A ComIssão de Constituição e Jus­
Uça., tendo em vista o requerimento
de convocação extra.ordinária do Con­
gresso, firmado pelo Sr. Soares Filho e
oulroll, opina tavoràvelmente pela cons­
titucionalidade da mesma convocação
até 9 de março de 1951.

2. Decidiu a.inda a mesma Comissão
&diar, para. melhor estudo da questão,
o parecer & consulta do senhor
Deputado Rui de Almeida, sObre o têr­
mo do mandato da. atual Câma.r8 dos
Deputados, em face do artigo 29, § 19,
do Ato das DisposiÇões Constitucio­
nais Transitórias.

S&1a. Afrânio de Melo Franco, em 6
de dezembro de 1950. - Agamemnon
Magalhães, Presidente - Afonso Ari­
nos, Relator - Gustavo Capan~ ­
Carlos Waldemar - Castelo Branco ­
Soares Filho - Domingos Velasco, de
B.CÔ1'do com o voto em separado ­
Adroaldo Costa - Samuel Duarte ­
Aristides Largura - Gil Soares ­
FIÓTes da Cunha - Ce180 Machado ­
Pacheco ele Oliveira - Ernani Sátllro
- Sou::ea Leão."

Do Oficio n9 10 da outra Caaa do Con­
gresso Nacional constam as seguintes
pale.vtl1S:

" . .. fazendo-o acompanhar do pare­
cer da ComissAo de Constituição e Jus­
tiça desta CAmata sObre a extensAo
dos mandatos dos atuais Deputados,
matérta que tem correlaçAo com o
têrmo da referida convocaç&o."

o parecer emitido pela Comt8Blo de
Constituição e Justiça da CAm&ra dos
Deputados não cogita da extensAo do
mandato dos atuais Deputados, mas
adia sua deliberação para posterior opor­
tunidade.

Friso esta circunstAncla para não pare­
cer que o Presidente do 8enad.o - ou
quem suas vêzes fizer -, ao promover a
convocação requerida, tenha admitido
como solucionada esta questão, conso­
ante o ofício recebido, quando ela nAo
está resolvida pelo parecer da própria
Comissio."

NO Diário do Congresso Nacional de 12 de
dezembro de 1950, é publicada a seguinte
convocação ;

"InstBla.ção da 5" 8eBBAo Legislativa
Extraordinária da 1." Legislatura.

Convocado o Congresso Nacional, por 1nJ­
ciativa da matorta absoluta dos mem­
llros da Câmara doa DepUtadOB, oontOl'­
me comunicação COIUltante do Oficio
n 9 10, de 11 do corrente, do Presidente
da mesma Casa Legislativa, faça saber
aos Senhores Congres.ststas que a insta­
la.çáo da ses.sAo Legislativa Extraordinã­
rta se reaUzaré. ll.s 14. horas do dia 16 do
mês em curso, no Palé.cio Tiradentes.

senado Federal, em 12 de dezembro
de 1950.

JOAO VILLASBOAB

No Exercício da. Vice-Presidência
29-Secretário do Senado Federal."

E no dia. 16 de dezembro de 1950 é insta­
lada a 5" Sessão Legislativa Extraordinária
da 1" Legislatura.

O Sr. Castilho Cabra.l, Inconformado com
a convocação extr&ord1nárla do CODgl'e1l8O
Na.cionaI, recorre ao Supremo Tribunal
Federal.
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Na sessão de 11 de janeiro de 1951, o
Exmv Sr. Presidente da Camara dos Depu­
tados presta os seguintes esclarecimentos à
Casa:

..Antes, porém, de anunciar o primeiro
projeto constante da Ordem do Dia. peço
licença à Câmara para dar-lhe conta,
corno é do meu dever - acusada que foi
a Mesa de praticar uma ilegalidade ou
abuso de poder -, das informações por
mim redigidas sõbre o mandado de se­
gurança contra ela impetrado, por ato
sUpOStamente praticado e argüido dessa
ilegalidade ou abuso de poder.

A Mesa jamais recusou sujeição ao
juizo da Casa. Entendo, por isso - e
comigo os meus Uustres companheiros -,
que tôda vez seja ela suspeitada de ha­
ver praticado ilegalidade ou abuso de po­
der, está na situação contingente de dar
à Câmara explicações que a relevem da
imputação que lhe fôr feita.

As informações são as seguintes;

"Exm9 Sr. Ministro:

Em atenção ao respeitável oficio re­
lativo ao alegado no Mandado de se­
gurança nV 1.423, do Distrito Federal,
cumpre-me informar a V. Ex" o se­
guinte:

Segundo consta da petição da segu­
rança impetrada pelo ilustre Depu­
tado eleito Carlos CastUho Cabral, o
nlCurso é manifestado "contra o ato
da Mesa da Câmara, que, atendendo a
requerimento de mais de um Ih'ço dos
membros da Câmara dos Deputados,
conforme consta do "Diário do Con­
gresso Nacional", de 14 de dezembro
último, em flagrante infringência do
art. 29, § 19, do Ato das DispOSições
Constitucionais Transitórias, convocou
extraordinàriamente o Congresso para
funcionar até 9 de março de 1951,
violando, ipso facto, direito líquido e
certo do impetrante, e dos demais
deputados eleitos no último pleito elei­
toral".

Certo é, porém, que a Mesa da Câmara
dos Deputados não praticou nenhum
ato que importe em convocação extra­
ordinária. do Congresso Nacional para
funcionar até essa ou aquela data, e
menos qualquer ato atentatório do di­
reito liquido, ou illquido, certo ou in·
certo do digno impetrante.

A Mesa da Câmara dos Deputados ja­
mais convoca extraordlnàriamente o
Congresso Nacional.

Com o ato de convocação extraordi­
nária do Congresso Nacional, quer no
seu sentido substantivo, quer no seu
sentido formal, nada tem a ver a Mesa
da. Câmara dos Deputados.

AssentoU a Constituição Federal que

"O Congresso Nacional reunir-se-á
na Capital da República, a 15 de
março de cada ano, e funcionará até
15 de dezembro." (Art. 39.)

"O Congresso Nacional só poderá ser
convocado extraordinàriamente pelo
Presidente da República ou por ini­
ciativa do térço de uma das Câma­
ras." (Parágrafo único do art. 39.)

Afirma o digno impetrante que,

"datado de 9 de novembro do ano
passado, os Deputados Soares FUho
e outros, em número legal, apresen­
taram à Mesa da Câmara o requeri­
mento de convocação extraordi­
nária",

Eis ai mencionado que a Mesa não
fêz a convocação e, apenas, recebeu
o instrumento convocatório assinado
por Deputados em número legal.

Pretende o impetrante que a Mesa da
Câmara, à qual compete a direção de
todos os seus trabalhos, devia recusar
o instrumento de convocação por ser
evidentemente inconstitucional, e, não
tendo assim procedido, praticou ilega­
lidade ou abuso de poder.

Labora em equivoco o douto impe­
trante.

A Mesa exorbitaria, sim, de sua com·
petência e afrontaria o parágrafo úni­
co do art. 39 da ConstitUição Federal,
se não conhecesse a iniciativa devolvi­
da a um tkrço da Câmara de convo­
car extraordinàriamente o Congresso.

O têrço da Câmara dos Deputados não
solicita à Mesa que faça a convoca­
ção. O têrço da Câmara comwlica ao
Presidente da Cã.mara, e não à Mesa,
entidades distintas, haver resolvido a
convocação. E como proceder o Pre­
sidente ante essa comunicação?

Di-lo o art. 185 do Regimento Interno
da Câmara dos Deputados, votado e
promulgado por fôrça do art, 40 da
ConstitUição Federal;

"Sempre que o têrço da Câmara dos
Deputados "comunicar" ao seu Pre­
sidente "haver resolvido" convocar,
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em sessão extroordmár1a, o Congres­
so N6Cional na conformidade do arti.
go 39, parágrafo único, da Constitui­
ção, "e. resolução será transmitida
ao Presidente do Senado", llara as
providências necessárias, nos têrmos
do Regimento Comwn."

O Presidente da Câmara dos Depu­
tados de outro modo nã.o procedeu.
Recebida a comunicação de estar o
congresso convocado, a Presidência da
Câmara, depois de ouvir, previamente,
a Com. de Consto e Justiça, que exarou
parecer constante do DCN de 17 de
dezembro, junto a estas, transmitiu-a,
como lhe cumpria, lU) Presidente do
Senado, que, llOr sua veZ, deu-lhe pu­
blicação, fallendo-a nestes têrmos:

"Convocado o Congresso Nacional,
por iniciativa da maioria abso.luta
dos membros da C. das Dep., con­
forme comunicação constante do Ofi­
cio n9 10, de 11 do corrente, do
Presidente da mesma Casa Legisla­
tiva, faço saber aos senhores Con­
greSSistas que a instalação da ses­
são legislativa extraordinária se rea­
lizará às 14 horas do dia 16 do mês
em curso, no Palácio Tiradentes. ­
Joáo VUlasboas, 29-Secretárfo do se~

nado Federal, no exerciciO da Vice­
Presidência,"

O e.to não foi, poiS, da Mesa, e nem
do Presidente da Cêmarll.. ~te nem
mesmo foi executor do ato, que se
executa llOr si próprio, nos têrmos ex­
pressos da Constituição.

Ora, a Constituição Federal, na letra
i do número I do artigo l{}l, atribui
ao venerando Supremo Tribunal com­
Petência originária para processar e
julgar os mandados de segurança con­
tra "ato da Mesa da Câmara", e não
contra iniciativa constitucional da. pró­
pria Câmara.

O preceito da competência visa ao
exame de atos administrativos da Mesa,
quando ela. os pratica com ilegalidade
ou abuso de pOder.

O legisle.dor constituinte, ao restringir
essa competência quanto aos atos da
Mesa da. Câmara oU do Senado e do
próprio Presidente dêsse colendo Su­
premo 'l'r:ibunal, considerou a prepon­
derância em nosso sistema. constitu­
cional do dogma absoluto da indepen­
dência e harmonia dos llOdêres. subtra­
indo do Judiciário o exame e o julga­
mento dos atos exclusivamente polftí-

COSo E o ato cuja prática o impe­
trante atribui à Mesa da Câmara é
um ato exc1usivs.unente po\itico pmt1ca­
do por uma das Casas do Congresso
Nacional, oU seja, a Câmara dOll
Deputados. Desde que sejam exclusi­
vamente dessa categoria os direitos in­
teressados na espécie, o Poder Judi­
ciário tem PÔBto limite a sua alçada
pare. dêles conhecer, pontificoU Rui
Ba.rbosa. por mais de meio sécuJo, para,
por derra<leiro, legar a doutrina à juris­
prudência e à norma conautuclon&l
vigente, êsse, já agora, incontroverso e
indisputável mandamento que, embo­
ra não escrfto, comanda sempre no
nosso sistema palftico, pois resUlta da
essência QO regime.

Definido êste, surge como dogma o
principio mencionado. Creia. V. Ex.a
sempre no alto apreço que lhe tenho e
na veneração que trfbuto &O egrégio
Supremo Tribunal.

Acompanham estas informações um
exemplar do Diário do Congl'esso Na~

donal, de J3 de dezembro último, do
qual constam: a) o instrumento de
convocação e um ex.empla.r do Reg1~

mento Interno da Câ.m.ara dos Depu­
t8.dos, que dispõe sObre a data e for­
malidades da instalação da nova Legis­
latura, nos artigos 21' a 5<'; b) o oficio
do Presidente da Câmara: c) o edital
convocat6rio feito pelo Exmo. Presiden~
te do SenlWo.

Ao ElUllO. Sr. Min. Luiz Gallotti. Dig­
no Relator do Mandado de Segurança
n9 1.423, do Distrito Federal."

Ainda na sessão da Câmara dos Deputados
de 11 de janeiro de 1951, em virtude de re­
querimento de urgência, o Presidente anun­
cia 8. votação do ReqUerimento n9 52, ababto
transcrito :

REQUERIMENTO

N9 52 -1950

"Requeiro à Câmara, ouvida a Comissão
de Constituição e Justiça, que delibere
quanto ao seguinte:

19) se o mandato dos atuais Deputados
termina. no dia. 31 de janeiro de 19l)1;

29) em caso afirmativo:

se não sofre a sanção de que trata o
§ 19 do Inciso I, do art. 48, também
da Constituiçáo Federa.l. o funcioná.­
rio público civil e o mUltar, depu­
tado na atual leg1SlatunI e reeleito
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para a que se inicia em 15 de março
do próximo ano (art, 39 da Consti­
tuição Federal), que, para efeito de
percepção de vencimento, apresentar~
se à repartição a que pertence du~

rante o periodo que vai de 1~ de fe­
vereiro a 14 de ma.rço de 1951."

PARECER OFERECIDO AO

REQUERIMENTO

N~ 52 -1950

"A primeira legislatura do Congresso Na­
cionB.1, institUlda pela. Constituição de
1946, terminará. com o encerramento da
atual convocação extraordinária, a 9 de
março de 1951, devendo realizar-se, no
dia seguinte, a. primeira sessão prepara~

tória da Câmara dos Deputados (Re­
gimento Interno, art. 29), para a instala­
ção da segunda legislatura, que se inau­
gurará a 15 do mesmo mês de março
(Constituição, art. 39)."

O Requerimento n9 52, de autoria do no­
bre Deputado Rui de Almeida, é aprovado.

V êm à Mesa as seguintes

DECLARAÇOES DE VOTO

"Na qualidade de Uder do Partido Tra­
balhista Brasileiro, venho declarar que
o nosso voto é contrá.rio à deliberação
da Casa sóbre a dúvida suscitada pelo
nobre Dep. Rui de Almeida.

Essa del1be1"B.Ção se estribou no parecer
da douta Comissão de Constituição e Jus­
tiça, pela qual a presente legislatura só
terminarã com o encerramento da con­
vocação extraordinária, a 9 de março
dêste, ficando, em conseqüência, prorro­
gados os mandatos dm; atuais Deputados,
até aquela data.

A nossa discordância se funda em que
o texto do art. 29, § 19, do Ato das Dis­
posições Constitucionais Transitórias é
expresso quanto ao término dos manda­
tos vIgentes.

Sala das Sessões, em 11 de janeiro de
1951. - Gurgel do Amaral."

"Declaro que votei contra o parecer da
douta Comissão de Constituição e Justiça,
ernJUdo no Requerimento n 9 52, de 1950.
Pelas razões eXpOstas no discurso que
proferi na sessão de 6 de dezembro pas­
sado, entendo que os mandatos dos
atu&1s Deputados e os de um têrço dos
Senadores findarão a 31 de janeiro cor­
rente.

De resto, nesta matéria, não tem sentido,
data venia, qualquer decisão do Con­
gresso, quando o Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, no art. 29',
~ 19, expressamente estabelece a data de
cessação da atual Legislatura.

Sala das Sessões, em 11 de janeiro de
1951. - Eloi Rocha:' (10)

O Deputado Afonso Arinos fala na ses·
são de 12 de janeiro de 1951, na Câmara dos
Deputados. Analisa, ainda, as conclusões do
seu parecer na Comissão de ConstitUição e
Justiça e afirma,

"Tais conclusões não chegaram a ser
adotadas pela Comissão de Constituição e
Justiça, visto existirem dois documentos
que se tornavam objeto da apreciação do
mesmo órgão técnico. O primeiro era o
requerimento de convocação e o segundo
dêsses dois documentos era, precisamen­
te, a consulta do Sr. Deputado Rui de
Almeida sôbre a duração dos mandatos
dos atuais Deputados. Ao surgir essa
consulta, deliberou a Comissão de Cons~

tituição e Justiça circunscrever sua
opinião apenas a uma parte da
matéria ventilada no meu parecer, isto
é, a de que os mandatos prevaleceriam
até 15 de março próximo futuro, sem, no
entanto, entrar no exame da outra con­
clusão pOr mim oferecida, ou seja, a de
que, a partir de 31 de janeiro do cor­
rente ano, o Congresso Nacional ficaria
em recesso, permanecendo potencial­
mente em funcionamento para atender
à eventualidade de uma convocação ex­
traordinária, de iniciativa do Presiden­
te da República, caso o pronunciamento
imediato do mesmo Congresso se faça
mister, em face do disposto em qualquer
dos artigos da Constituição relativos ao
assunto.

As.siro sendo, Sr. Presidente, a delibera­
ção da Comissão, ainda que não tendo
acolhido formalmente meu parecer, nes­
se particular, também não se pronun­
ciou contra êle, deixando em aberto a
questão, uma vez que sômente aceitou a
primeira parte do meu raciocínio, que
aludia à permanência do Congresso até
a inauguração da próxima legislatura.

Para esta decisão da Comissão, não atuei
como relator, na verdadeira acepção da
palavra, visto que ela não foi objeto do
relatórío. Desempenhei, simplesmente, a
função de redator. isto é, de membro da
Comissão incumbida de redigir o que
nos seus debates ficou vencido, E, ao que

(lO) D.e.N. de 12-1-51 - pág. 471.
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li, hoje, no Diário do Congresso, quer-me
parecer ter sido exatamente esta segunda
matéria - a deliberação da Comissão de
que a sessãoo legislativa deve durar até
9 de março - a ontem aprovada pelo
plenário. Isto, entretanto, não infringe,
não afasta, não elimina a possibilidade
de o plenário, oportunamente, examinar
a outra parte em que baseava mInha
sugestão, isto é, a de que a 31 de janeiro
o Congresso, atendendo às divergências
de opiniões e a susceptibilidades revela­
das por vários de seus membros, numa e
noutra Casa, julgue conveniente suspen·
der seus trabalhos e entre em recesso,
permanecendo, porém, em posição de ser
novamente convocado, se necessário.

Segundo a declaração ontem formula­
da, em têrmos brUhantes e categóricos,
pelo ilustre Presidente desta Casa, ficou
determinado que, pelo menos na opinião
da Mesa, o assunto é de natureza poU­
tica e, portanto, estranho à competência
do Poder Judiciário. Ora, se isso é verda­
de - e eu sou Insuspeito para entrar na
divulgação dêsse fato, porque, na própria
sessão da Comissão de Constituição e
Justiça, sustentei tese contrária, decla·
rando que em muitos casos as questões
d.e natureza pOl1tica podem ser apre­
CIadas pelo Poder Judiciário, desde que
inf~injam oU violem direitos pessoais -,
se ISSO é verdade, ficamos com a respon­
sabilidade de dar solução política à ques­
tão, desde que somos os primeirOS a não
aceitar a interferência de outro poder,
com o argumento de que nossas decisões
são de natureza soberana, por se tra­
tar de matéria especialmente afeta à nos­
sa competência. lpso facto nos investi­
mos da responsabilidade de dar à contro­
vérsia uma solução também de natureza
politica.
Não estou querendo prever qual seja essa
solução, nem pretendo Indicar rumos,
pelo menos antes do entendimento dos
responsáveis pelos destinos dos partidos
e da apreciação coletiva da matéria pe­
los órgãos, que são as bancadas na Câ­
mara; apenas chamo a atenção da Casa
para êsse aspecto do assunto, que me
parece merecer especial relêvo.

Concluindo esta desataviada exposição,
Sr, Presidente, desejo, portanto, declarar
Que, quando cheguei ao plenário, a ma~

téria ontem debatida não era o meu pa~

recer. Ao contrário disso, era uma. decisão
na qual minha opiniáo não tinha sido
9.colhida, ou pelo menos não tinha sido
considerada objeto de deliberação.

Desde que a questão tenha sido colocada
em têrmos de contribuição para a his­
tória, devo declarar que 19nora.va de for­
ma a~luta, total, completa e definitiva,
que: prlmefro, meu parecer tivesse sido
publicado no "Diário do Congresso ~a·

ciona!"; segundo, que a declaraç§.o for­
muiada pelo sr, Presidente da CAmara,
para uso do ilustre Ministro relator do
processo, ia ser lida ao plenário da casa:
terceiro, que a esta declaração estivesse
anexada a matéria constante das del1be­
l'açÕ\$ da Com\ssão de C\)ll!>titui~ "
Justiça; quarto, que essa matéria ia ser
objeto de pronunciamento do plenário."

Vamos publicar, agora, opiniões de vá.rfos
Deputados sôbre a votação do Requerimento
nQ 52 e também sõbre a convocação extraor­
dinária.

O Deputado Freitas e Castro afirma que
náo tomou parte na votação do Requerimento
nQ 52, mas se estivesse presente teria votado
contra o parecer da Comissão de Constitui­
çáo e Justiça, pois entendia que "os ma.nd&­
tos dos atuais Deputados terminam. no dia
31 de ianeiro oorrente" .

O Deputado Adroaldo Costa argumenta:

"O Poder Legislativo é um Poder Perma­
nente, que eXiste sempre, sob pena de fi­
car truncado o regime representativo,
Mas, entendo, também, Que os mandatos
dos atuais Deputados terminam a 31 de
janeiro. Se, porventura, mister se toJ'­
nasse o funcionamento da CAmara a
partir de 19 de fevereiro, os novos Depu­
tados é que deviam tomar nosso lugar
nesta Casa,"

O Deputado Aluisio de Castro pondere.:

"Se a intenção fôsse convocar tão-w­
men~e. o Congresso até 31 de janeiro, nAo
existlflR razão para a Câmara debater o
assunto, . porque só houve questão. r;ó
houve dIvergência entre os Deputados,
que se estabeleceram em correntes dissi­
dentes, p0TI:l.ue se di&.e c..\l~ ut9. 001\'#00&­
ção se prolongaria além de 31 de janeiro.
O Sr. Afonso Arinos s6 se esforçou a vir
a esta tribuna pOr mais de uma vez e
discorreu, como já o disse, brilhantemen­
te, sôbre a matéria, porque S. E~ preten­
dia convencer que mesmo depois de 31
de janeiro deveria ser convocado o atual
Congresso. Ora, se esta nã.o fôsse a in­
tenção do Sr. Dep, Afonso Arinos de
ver êste Congresso funcionar de 19 de
fevereiro em diante, claro que S. Ex'"
não teria por que alçar a esta tribuna
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para estabelecer o problema e em tôr­
no dêle emitir sua opinião, escudado nas
opiniões abalizadas de Carlos Maximi­
liano e Aurelíno Leal. Dai não há fugir,
porque, se todos queriam que o Congres­
Só entrasse em recesso em 31 de janeiro,
não tinha por que se discutir, de vez que
unânime era a opinião, o que não aconte­
ceria, se êste mesmo Congresso luncl.o­
nasse depois de 31 de janeiro."

O Sr. Lino Machado congratula-se com
o Congresso pela convocação extraordinária e
afirma:

"Convocamos o Congresso. Convocamo­
10 até 9 de março e poderemos entrar em
harmonia com o Senado, desde que éle
não nos qUeira diminuir com injunções
de pOlitiqueiros que, êstes, sim, desejam
estabelecer atrjto entre os dois ramos do
LegislatiVO."

O Deputado Flôres da Cunha acentua:

"A convocação determinoU imen~a con­
trovérsia, e foram chamados juristas a
opinar, fazendo-o uns num sentido, ou­
tros noutro; uns que se aferravam às
Disposições Constitucionais Transitórias
e outrOll, como o Sr. Afonso Arinos, que,
baseados nos comentárioo do velho Direito
Constitucional Republicano, achavam
que se o Congresso devia ser convocado
extraordinàriamente, êsse devia ser o
atual, e não o futuro, que se vai compor
de membros ainda não diplomados e ou­
tros cujas eleições serão até contestadas,
não se sabendo quando poderão dar
número para que exista quorum no
nôvo Congresso. E depois, para mim, só
se convoca aquilo que existe e ° nôvo
Congresso e um poder em formação."

Afirma, ainda, o Sr. Flõres da Cunha:

"Por que se convoca extraorctinàriamen­
te o Congresso ? Porque há necessidade
de que êle esteja funcionando, quando o
Sr. Getúlio Vargas assumir a Presidência
da República e, ainda, porque existe uma
infinidade de atos a serem lavrados pelo
nóvo govêrno e que necessitam da pre­
sença do Congresso.

A 31 de janeiro, o futuro Presidente da
Repú/}!ica assumirá o poder. A 19 e 2 de
fevereiro, terá de preencher altos cargos,
cujas nomeações dependem de aprova­
ção do Senado, cnmo a do Pte!eim do
Distrito Federal, a de Embaixadores, etc.
Outros atos hâ que carecem de aprova­
ção do Congresso, como, por exemplo, a
decretação do estado de sítio, a inter­
venção nos Estados, e nãv estaremos li-

vres dessas ocorrências, porque amea­
ças pairam mais do que no ar.

Se há necessidade de convocação do
Congressv, como ficou exaustivamente
demonstrado, por que convocar o nôvo e
não o atual?"

O Sr. Pereira da Silva pontifica:

"Somente o Poder em plena função pade
ser con\'ocado.

~ estranho que se queira converter ma­
téria tão meridianamente clara e ex­
pressa. E os que enfà.ticamente afirmam
terminarem os nossos mandatos a 31 de
janeiro, quando a Constituição declara
expressamente que até a inauguração da
legislatura seguinte permanecem tódas as
imunidades dos Deputados, parecem até
querer negar o significado das pala­
vras. Perguntaria a ésses novos colegas o
que se deverá compreender pela expressão
"até a inauguração da legislatura seguin­
te", ou que significará o vocábulo "inau­
guração".

O dispositivo permanente da Constitui­
ção é o que deve prevalecer.

Tudo mais será confusão. Confusão ou
recuo. O mais correto, porém, será que
todos fiquem firmes em suas convicções
e fiéis às jurídicas conclusões.

A história do futuro, Sr. Presidente. sa­
berá distinguir a sofisticada confusão
da verdadeira exegese, na compreensão e
na apllcação do nosso direito público.
em matéria tão esclarecida." (1))

A Comissão de Constituição e Justiça do
Senado Federal, através do seu relator, Se~

na.dof Etelvino Lins, em'lte {) paH)Ct:'l' abaixD
transcrito sôbre a convocação extraordiná~

ria (l~);

"PARECER N9 88, DE 1951

1. O Presidente da Câmara dos Depu~

tados, em oficio de 11 do corrente, trans~

mitiu ao Presidente do Senado, para os
fins do art. 39, parágrafo único, da Cons~

tituição da República, o instrumento de
convocação extraordinária do Congresso
Nacional, até 9 de março de 1951, com 154
assinaturas, íazendo-o acompanhar do
parecer da Comissão de Constituição e
Justiça daquela Casa - usemos aqui as
expressões do próprio oficio - "sôbre a
extensão dos mandatos dos atuais Depu~

tados. matéria que tem correlação com
o tênno da referida Convocação".

(11) D.C.N. de 13-1-51.
(12) D.C.N. de 31-1-51 - pago 1.281.
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Acha-se assim redigido êsse parecer:

"A Comissão de Constituição e Justiça,
tendo em vista o requerimento de con­
vocação extraordinária do Congresso,
opina. favoràvelmente à. constituciona­
lidade da mesma. convocação até mar­
ço de 1951. Decidiu, ainda, a mesma
Comissão adiar, para melhor estudo da
questão, o parecer à. consulta do Sr.
Deputado Rui de Almeida, sôbre o
têrmo do mandato da atual Câmara
dos Deputados, em face do art. 2.°, §
1.0, do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias."

2. lt automática, sem dúvida, a convo­
cação extraordinária do Congresso, sem­
pre que promovida pelo têrço de uma
da.s Câmaras (art. 39, parágrafo único,
da Constituição). Dispensâvel, por isso,
teria sido o pronunciamento da Comis­
são de Constituição e Justiça da Câmara
dos ~putados, como dispensável seria a
audiência do mesmo órgão técnico do
Senado, sôbre a convocação de que se
trata, se se referisse ela apenas ao pe­
ríodo compreendido entre 16 de dezem­
bro e 31 de janeiro. Ai, é claro, nada ha­
veria a discutir.
Tratando-se, porém, de convocação até
9 de março, não há por onde negar que
essa matéria, como bem salienta na parte
final do seu oficio o Presidente da Câ­
mara, tem correlação com a extensão dos
mandatos dos atuais Deputados e dos Se­
nadores eleitos para completar o número
de que trata o § 1.0 do art. 60 da Cons­
tituição. São questões, na realidade, in­
separáveis, não se podendo compreender
que se decida pela constitucionalidade
da convocação até 9 de março e ao mes­
mo tempo se deixe para exame poste­
rior o caso da extensão dos mandatos.
Principalmente se atentarmos bem para
os têrmos em que está redigido o Ins­
trwnento de convocação, "com funda­
mento nos arts. 39 e seus parágrafos, 45 e
57 da Constituição Federal", dizem os
seus signatários. Que significa essa refe­
rência aos artigos 45 e 57, ou seja, preci­
samente aos artigos em que se apóiam,
para a defesa da sua tese, os partidários
da prorrogação dos mandatos? Significa
pura e simplesmente que se nega, desde
já, possa ser convocado o nôvo Congresso
para o periodo 1.0 de fevereiro-9 de
março. Noutras palavras, admitida. a
constitucionalidade da convocação extra~

ordinária nos têrmos em que ela foi feita,
estará, ipso facto, prejulgada a questão
da extensão dos mandatos, sôbre a qual
passaremos a nos pronunciar.

3. Lançado o problema, duas correntes
se apresentam para solucioná-lo; a dos
que sustentam a prorrogaçáo dos man­
datos atuais até 9 de março e a dos que
admitem a convocação do nôvo Congres­
so para 1.0 de fevereiro.

Por mais que nos mereçam as opiniões
em sentido contrário, reputamOll Jnad­
missivel, a não ser por emenda consti­
tucional, a primeira solução, ante a dis­
posição categórica e expressa de que OS
mandatos cuja vigência se procura pror­
rogar terminarão a 31 de janeiro.

Nem se diga que há conflito entre o art.
45 do texto permanente, por fôrça do
qual as imunidades dos atuais Deputados
e dos terceiros Senadores Irão até março,
e o artigo da.s Disposições Transitórias
que fixa aquêle têrmo - 31 de janeiro.
Desaparecendo o mandato, desaparecem,
por certo, as imunidades, na velha regra
de que o acessório não sobrevive sem O
principal. E ainda que confiito hou­
vesse, teria de prevalecer, na hipó­
tese, o Ato das Disposições Constitucio­
nais Transitórias. Em caso contrário,
chegariamoo a singulares conseqüências;
a) os mandatos dos atuais Deputados,
que o Ato das Disposições Constitucio­
nais Transitórias prorrogou até 31 de
janeiro próximo, já teriam terminado, eis
que o texto permanente os fixa em qua­
tro anos; b) os mandatos dos terceiros
Senadores não terminariam naquela da­
ta, e sim em 1955, fixados que estio em
oito anos, no tex.to permanente (art. 60.
§ 2.°). Resta a outra solução - a convo­
cação do nôvo Congresso para 31 de ja­
neiro ou 1.0 de fevereiro.

Na hipótese especial que se criou com o
art. 2.°, § 1.0, daquele Ato, é bem o caso
de aqui invertermos o principio de que
uma legi.slatura termina que.ndo e. QUlte.
começa. Diremos então: uma legislatu­
ra começa quando a outra termina.

Nada se opõe, data venia, à. solução em
exame.

Se é certo que a Constituição, no art. 39,
marca a data de 15 de março para a lns­
talação do Congresso - instalação nor­
mal, já se vê -, também é certo que o
parágrafo único do mesmo artigo prevê
a hipótese de convocação extraordinária,
por fôrça da qual seria antecipada a
posse dos Deputados e Senadores eleitos
a 3 de outubro. Mas, alega-se, com essa
antecipação, estaria ferido o art. 5'1, que
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estipula a duração de quatro anos para
a legislatura, ampliados que ficariam de
wn mês e dias os mandatos daqueles re­
presentantes. Ou, então - alega-se ain­
da -, êsses mandatos terminariam a 31
de janeiro ou 1." de fevereiro de 1955,
com o que estaria, é verdade, contornado
o desrespeito à. Lei Básica, mas - adian­
ta-se - subsistirIa, naquela época, o
mesmo problema que agora se procura
resolver. Que decorreria dai, se êsse pro­
blema já existe, e terá de ser enfrentado,
futuramente, em relação aos dois terços
do Senado que terminaráo os seus man­
datos a 31 de janeiro de 1955 Cart. 2.",
§ 2.°, das Disposições Transitórias)?
Até 1955, teríamos quatro sessões legis­
lativas para a solução reclamada. por
emenda constitucional até, se fôsse o
caso.

A realidade, em suma, é esta: com a ex­
tinção dos mandatos da atual Câmara
dos Deputados e do têrço do Senado, por
disposição expressa, a 31 de janeiro pró­
ximo, não há por onde fugir à conclusão
de que os novos Deputados e Senadores
poderão ser convocados extraordinària­
mente para 31 de janeiro ou 1.° de fe­
vereiro, por imperativo mesmo do prin­
cípio elementar de que o Congresso é
inótituiçáo constitucional de existência
ininterrupta e permanente.

4. Com essas considerações, opinamos
no sentido de que a convocação extra­
ordinária, ora em curso, deverá ir ape­
nas até 31 de janeiro, podendo ser con­
vocado, extraordinàriamente, o nôvo
Congresso para o período compreendido
entre 1." de fevereiro e 9 de marÇo, por
número legal de Senadores, cujos man­
datos ultrapassem a atual legislatura,
forma essa que não deixará dúvida sóbre
a legitimidade da iniciativa.

Sala Rui Barbosa, em 16 de janeiro de
1951. - Waldemar Pedrosa, Presidente
- Etelvino Lins. Relator - Ivo d'AQui­
no - Vergniaud Wanderley - Augusto
Meira, com restrições - Luiz Tinoco ­
Aloysio de Carvalho - Evandro Vianna
- Arthur Santos, vencido, de acôrdo com
o meu voto contido nas notas taquigrá­
ficas e publicado no "Diário do Congres­
so", cujo exemplar deve ser junto ao pro­
cessado. - Ferreira de Souza, vencido,
nos têrmos do meu voto sôbre uma pre­
liminar e, quanto ao mérito, nos do voto
do Senador Arthur Santos, com o acrés­
cimo declarado em sessão."

VOTO EM SEPARADO DO SENHOR

SENADOR AR'I'HUR SANTOS

"Senhor Presidente, a questão proposta
ao nosso exame não é fácil: qualquer de
suas soluções, juridica ou política, assu­
me aspecto de alta relevância.

De mim, confesso as dificuldades que as­
saltaram meu espírito para chegar a
uma conclusão.

Entremos, porém, no assunto.

l!: indubitável a lacuna da Constituição.

Dispondo no art. 2.0• § 1.0, do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias,
que os mandatos dos atuais Deputados e
dos Senadores federais, posteriormente
eleitos, extinguem-se em 31 de janeiro
de 1951 e prescrevendo que a legislatura
instala-se a 15 de março de cada ano, é
insofismável que dentro de uma inter­
pretação jurídica da lei constitucional, o
regime político, baseado na existência
dos três podêres representativos da so­
berania nacional, ficaria amputado de
um dêles, no período de 1.0 de fevereiro
a 15 de março de 1951.

Num ponto, porém, está de acôrdo a
quase unânimidade das opiniões diver­
gentes: o da permanência e continuida­
de ininterrupta do Poder Legislativo.

Para preencher, pois, a lacuna da Cons­
tituição, só há duas soluções: ou levar
até 15 de março a atual Legislatura, ou
antecipar a futura para 1.0 de fevereiro.
Daí não há fugir!

Que a Constituição é omissa, dúvida não
há. E todos concordam em que a omissão
seja suprida por interpretação constru­
tiva.

As Constituições sáo leis sistemáticas,
cujos preceitos não valem isoladamente,
senão conjugados dentro dos principias
doutrinários e técnicos que informam a
sua ordenação.

Assim sendo, resta indagar qual será a
solução mais compatível com o sistema
da Constituição Brasileira.

Vou procurar responder à pergunta.

Sr. Presidente, repito mais uma vez: a
Constituição Brasileira é omissa no to­
cante à existência do Poder Legislativo
no período que vai de 1.0 de fevereiro a
15 de março, porque, dispondo no Ato
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das Disposições Constitucionais Transi~

tórlas que os mandatos dos atuais Depu~

tados extinguem-se a 31 de janeiro, e dis­
pondo o art. 39 que o Congresso Nacio­
nal reúne-se no dia 15 de março de cada
ano e que a legislatura terá. 4 anos, dei­
xou expresso, por outro lado. Que o man­
dato dos Deputados e Senadores já elei­
tos e diplomados para a futura legisla­
tura começará. em 15 de março de 1951,
para terminar 4 anos depois, isto é, em
15 de março de 1955.

O Sr. Augusto Meira:

Assim é normalmente.

o SR. ARTHUR SANTOS:

Esta, a situação em que nos encontramos.
Por outro lado. porém, estão numa mi­
noria muito grande aquêles que pensam
que o Congresso pode inexistir no perío­
do de 1.0 de fevereiro a 15 de março.

A quase unanimidade. não só das opi­
niões até a,gora manifestada.s por Depu­
tados e senadores, como a de juristas e
doutores. é no sentido da continuidade
do Poder Legislativo.

Estamos. portanto, chamados a opinar
em face de uma omissão da Constituição,
e por essa tendência muito SimplMa dos
brasileiros de dar as soluções muito
prontas aos problemas, mesmo aos gra­
ves problemas como o debatido neste
momento. O slogan é Que se pretende a
prorrogação doS mandatos dos atuais
Deputados e Senadores sem a lembran­
ça de que a solução contrária importa
em aumentar os mandatos dos Depu­
tados e senadores eleitos e diplomados
para uma legislatura que se vai instalar
a 15 de março de 19&1.

O Sr. Augusto Meira:

Mas não convocação extraordinária.

o SR. ARTHUR SANTOS:

Sr. Presidente, o mandato dos membros
do Congresso Nacional termina com a
instalação da legislatura seguinte. Isto
é princípio pacffico de Direito Constitu­
cional,

Se o Legislativo, como o Executivo e o
Judiciário, são podêres da União, inde­
pendentes e harmônicos entre si, a sua
falta, num per10do de tempo, por me­
nor que seja, desfalcaria o sistema de
uma peça imprescindivel ao seu funcio­
namento. O recesso do Congresso Na­
cional não importa no desaparecimento
do poder politico que êle integra.

A regra de que as legislaturas se suce­
dem ininterruptamente é corolárl.o do
principio da existência permanente do
Poder Legislativo. Dal o conceito de
Aurelino Leal, em "Teoria e Prática da
Constituiçiío Brasileira" - "a questê.o do
comêço e fim da legislatura é de simples
percepção: ela acaba quando a seguinte
começa".

No próprio preceito do art. 45 da Carta.
Magna, que estabelece imunidades aos
membros do Congresso Nacional - des­
de a expedição do diploma até & inau­
guração da legislatura seguinte -, está
a confirmação de que cada legislatura é
substitufda 1mediatamente por uma ou­
tra, mantendo-se s.ssim a continuidade
do Poder Legislativo, como órgão perma­
nente da soberania nacional.

O melhor processo, pois, para saber
quando termina a atual legislatura é in­
dagar quando a nova começa.

A resposta no-la dá o art. 39 da Cons­
tituição: "O Congresso Nacional reunir­
se-á, na Capital da República, a 15 de
marÇO de cada ano, e funcionará até 15
de dezembro." E o art. 5'1: "cada. legis­
latura durará quatro anos,"

se o Congresso Nacional reúne-se a 15
de março de cada ano, é de quatro anos
o prazo de cada legislatura, óbvio que o
quadriênio acaba quatro anos após, no
mesmo mês e dia em que se iniciou. As·
sim, a nova legislatura oomeça a 11) de
março de 1951 e terminará a 15 de marÇO
de 1955.

Nem se diga que o art. 39 da Lei Maior
refere-se à sessão legislativa e não " le­
gislatura. J!: que, de quatro em quatro
anos, li instalação da legislatura ocorre
no mesmo dia em que se abre a sessão
legislativa comum.

Para que outro fôsse o entendimento, im­
punha-se que a Constituição houvesse
marcado datas distintas, uma, para ini­
cio das legislaturas, e outra, para comê·
ço das sessões legislatiV85.

AO revés, a data prefixada é uma e úni­
ca: - 15 de março.

De resto, nunca houve discrepância de
interpretação nas constituições anterio­
res. Tôdas elas faziam coincidir a ins­
tauração da legislatura com a data de
abertura da sessão legislativa do Con­
gresso Nacional.
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o Regimento da Câmara dos Deputados,
votado em obediência ao projeto do art.
4.° da Constituição Federal, dispõe, no
seu art. 1.0, de modo inequívoco, que a
instalação da legislatura é a 15 de mar­
ço, data do início das respectivas sessões
legislativas. Vale assinalar que o legis­
lador que elaborou êsse diploma foi o
mesmo legislador da Constituição de
1946, o que lhe dá autoridade indispu­
tável na interpretação de seus textos e
institutos.

Em sintese, parece que a atual legisla­
latura termina a 15 de março de 1951,
data em que se inicia a nova legislatura.
Argumentam outros com a faculdade de
convocação extraordinária do Congresso
Nacional outorgada pelo parágrafo úni­
co do art. 39 da Constituição ao Presi­
dente da República, e à iniciativa do
têrço de cada uma das Câmaras.

Salta aos olhos, porém, que a convoca­
ção extraordinária de uma assembléia só
pode ocorrer depois de sua instalação re­
guIar. Não se convoca extraordinària­
mente um órgão que ainda não teve exis­
tência legal, decorrente de sua instau­
ração.

O parágrafo único acima citado, refere­
se tão-somente às sessões legislativas do
Congresso Nacional e não às legislaturas,
Que tem data fixada de inicio e término,
além de duração certa de quatro anos.

As sessões das duas Casas do Congresso
Nacional são ordinárias ou extraordiná­
rias. Ordinárias, as constantes das reu­
niões de 15 de março a 15 de dez;embro
de cada ano. Extraordinárias, as resul·
tantes de convocações.

O que é defeso, porém, quer ao Presi­
dente da República, Quer às próprias Ca­
sas do Congresso Nacional, é antecipa­
rem o início das legislaturas, dilatando·
lhes o prazo de vigêncla ou subvertendo
o processo de sua existência legal.

Admitir, na espécie. a antecipação da
nova legislatura é criar vários proble­
mas insolúveis. Um dêles é abrir ex­
ceção de que não cogita o parágrafo
único do art. 39, isto é, aceitar a convo­
cação somente pelo Presidente da Re­
pública e por um têrço do Senado, já que
não se tendo instalado o Congresso Na­
cional não há cogitar de um têrço de
seus membros, ainda desconhecidos e
ausentes do corpo legislativo. Outro,
concordar que um têrço dos membros
do Congresso Nacional, pertencentes à
legislatura finda, possa convocar os con-

gressistas diplomados para a futura le­
gislatura. E ainda que a convocação
seja da iniciativa sOmente do Presidente
da República ou dos Senadores cujos
mandatos não se exaurem a 31 de ja­
neiro de 1951, hipótese não prevista no
mandamento constitucional.

Tôda essa tortura de racioc1nio resulta
do equivoco de considerar categorias
idênticas legislatura e sessão legislatiVa.
Sr. Presidente, o parecer do nobre Sena­
dor Etelvino Lins procura dar uma so­
lução interpretativa, para sanar a omis­
são da Carta Magna.

Em entrevista a "O Globo" o nobre re­
lator afirma que a legislatura instala-se
a 1.0 de fevereiro.

Mas, para chegar à conclusão, admite
S. Exa. Que a legislatura instala-se a
1.0 de fevereiro, mas que ° Congresso,
para funcionar daí por diante, necessita
de convocação de um terço dos Depu­
tados ou dos Senadores ou do Sr _ Pre­
sidente da República.

Ora, Sr. Presidente, estamos em face de
uma situação sui generis.

Admite o nobre relator Que a legislatura
começa a 1.0 de fevereiro, mas, para Que
os Deputados e Senadores eleitos para
essa legislatura possam funcionar no
Congresso, é preciso convocação_

Vamos, assim, cair novamente na confu­
são entre legislatura e sessão legislativa.
Quando a Constituição declara que o
Congresso Nacional instala-se a 15 de
março de cada ano, e funciona até 15
de dezembro, e Que a legislatura dura 4
anos, está impUcito que o início da ses­
são legislativa coincide com a instalação
da legislatura. E porque coincide, come­
ça desde logo a sessão legislativa.

Admitir como pretende o nobre relator
que a legislatura instala~se a 1.° de fe­
vereiro, mas Que a sessão legislativa só
vai começar a 15 de março, é, pelo me­
nos, uma situação, ou uma conclusão,
inédita no Direito Constitucional Brasi­
leiro. E poderia, mesmo, dizer do Direito
mundial, porque, quando se instala a le­
gislatura, começa a sessão legislativa.
Instaurada a legislatura a 15 de março,
começa imediatamente a sessão legisla­
tiva.
Aceitar, pois, Que uma legislatura se ins­
tala a 1.0 de fevereiro, mas que as ses­
sões legislativas só tenham início a 15
de março é uma tortura de raciocínio a
Que foi levado o nobre relator.
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o Sr. Vergniaud Wanderley:

Seria mais lógico dizer que a Constitui­
ção deixou o PaLs sem Parlamento du­
rante um mês e 15 dias.

O SR. ARTHUR SANTOS:

A essa conclusão é que não poderemos
chegar.

O Sr. Ferreira de Souza:

Do contrário, o País, não estaria cons­
tituldo.

O Sr. Vergniaud Wanderley:

Não, porque a Carta Magna armou o ar­
cabouço Constitucional e criou os po­
dêres.

O Sr. Ferreira de Souza:

E se fôsse necessária uma declaração de
guerra?

O Sr. Ivo d'Aquino:

Vossa Excelência admitiria a convoca­
ção da Câmara extinta?

O Sr. Ferreira de Souza:

Aventei a hipótese de declaração de
guerra, de haver pronunciamento do Po­
der Legislativo.

O SR. ARTHUR SANTOS:

Estou pregando no deserto. Vejo que o
Senador Ivo d'Aquino não percebeu meu
argumento. Não declarei que haja man­
dato extinto; asseverei que estamos em
face de uma omissão da Constituição a
qual temos de suprir com uma provi­
dência.

a Sr. Ivo d'Aquino:

A Constituição declara que a sessão le­
gislativa começa em 15 de março.

O SR. ARTHUR SANTOS:

Ela diZ que a atual legislatura vai até
15 de dezembro.

O Sr. Ivo d'Aqutno:

E não há o recesso?

O SR. ARTHUR SANTOS:

Senador Ivo d'Aquino, não creio que V.
Exa., emérito Professor de Direito Cons­
titucional, confunda recesso parlamentar
com inexistência de um dos Podêres.

O Sr. Ivo d'Aquino:

Não confundo. Mirmo que a Constitui­
ção, quando marcou a data de 15 de
março para início da sessão legislativa,

escolheu o dia. 'DCgu\nt~ \\\) dI) ténnmo
do recesso. O que a carta Magna nAo
previu foi o que se está dando. NAo po­
demos, por isso, concluir que deva fun­
cionar uma Câmara e o têrço do senado
com mandatos extintos.

O SR. ARTHUR SANTOS:

Então V. Exa. conclui que deva funcio­
nar uma Câmara de leg!s1atura não ini­
clada? Tanto inexiste mandato pelo seu
esgotamento no tempo, como inexiste
aquêle que não principiou. Se os Depu­
tados e senadores, cujo mandato termi­
ne. a 31 de janeiro, não podem tomar
parte na. oonvoce,ç8.0, também <)S eleitm,
para a próxima legislatura só poderio
ser convocados, nos têrmos da Constitui­
ção, a partir de 15 de março.

o Sr. Ivo d'Aquino:

Mas já estão eleitos pelo povo.

a SR. ARTHUR SANTOS:

:a: outra coisa. O Infcio dos seus mandatos
está expresso. A Constituição declara
que a legislatura se Instalará em 15 de
março.

Não tenho a menor preocupação de de­
clarar que esta inte-rpretação óefiui óo
texto expresso da Constituição, porque
não vejo solução jurídica para essa la·
cuna. O que sustento é que uma legisla­
tura termina com a InstalaçAo da outra,
o que me leva à conclusão de que a atual
termina em 15 de março. Do contrário,
chegaríamo.s a uma dupla situação. Há
os que pensam, CQmo Q Senadtlt Etelv1no
Lins, que a legislatura começa a 1.° de
fevereiro mas a sessão legislativa só se
instala a 15 de março; e há os que pen­
sam, como o Deputado João Mangabei­
ra, que o Congresso Nacional pode fun­
cionar a 1.0 de fevereiro, independente­
mente de convocação.

Como vê a Comissão, a matéria é
mUito mais complexa do que parece.

8egUndo a Interpretação do eminente
Deputado João Mangabeira, os leglsla­
dores podem ter seus mandatos anteci­
pados para 1.0 de fevereiro, os quais se
extinguirão em 15 de março de 1955.

o Sr. Ivo d'Aquino;

Perdão! Na sua entrevista o Deputado
João Mangabeira diz que os mandatos
terminam em 31 de janeiro.
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o SR. ARTHUR SANTOS:

A oplnião de S. Ex." é que os futuros
Congressistas podem ser convocados para
1.0 de fevereiro, mas que seus mandatos,
que são de quatro anos, termlnarão a 15
de março de 1955.

O Sr. Etelvtno Lins:

Pelo que apreendi da entrevista do
Deputado João Mangabeira a opinião de
50 Excelência é a exposta por V. Ele.a.
O Sr. Ivo d'Aquino:

Permita-me V. Ex." ler o trecho da en­
trevista:

"A 31 àe janeiro, Deputados perderam
o mandato. Outros Deputados têm
mandato. O mandato não começa com
a abertura da sessão legislativa, isto é,
s 15 de março. O cidadão, desde que é
reconhecido e proclamado Deputado
pelo lXJder competente, tem mandato.
Não lXJde praticar, depois disso, uma
série de atos, sob pena de perdê-lo.
Tem imunidades, tem o uso e o gôzo
do mandato. O que alnda pode não
ter é o exercício do mandato. Manda­
to e legislatura não são exatlssima­
mente a mesma coisa. Haveria alguém
com ânimo de sustentar que êsse ato
- o de autorizar a guerra - fôsse pra­
ticado por uma Câmara com mandatos
extlntos, e cujos portadores em mais
de dois terços tlnham sido derrotados
nas urnas?"

O SR. ARTHUR SANTOS:

Posso garantir a V. Ex.a e à. Comissão
que o Deputado João Mangabeira en­
tende que a legislatura começa a 1.0
de fevereiro, independentemente da data
de 15 de março.

O Sr. Ivo d'Aquino:

5. Ex." não disse isso na entrevista.

O SR. ARTHUR SANTOS:

Então, o mandato começa em 1.0 de fe­
vereiro e termina quando?

O Sr. Ivo d'Aquino:

V. Ex." deve perguntar ao Deputado
João Mangabeira e não a mim.

O SR. ARTHUR SANTOS:

Se começa a 1.0 de fevereiro, quando ter­
mJna.?

O Sr. Ivo d'Aquinos

Não estou de acõrdo com V. Ex.a, em
abaoluto.

o SR. ARTHUR SANTOS:

Não desejo que V. Ex.a esteja de acor­
do comigo; quero que me responda.

O Sr. Ivo d'Aquino~

A Constituição estabelece que a legisla­
tura durará 4 anos. Se distingue entre
legislatura e instalação do Congresso...

O SR. ARTHUR SANTOS:

Se o Congresso se instala a 1.0 de feve­
reiro. quando termina a legislatura?

O Sr. Ivo d'Aquino:

Só termina em 31 de janeiro.

O SR. ARTHUR SANTOS:

V. Ex.a , porém, não a leu por lnteiro.
Aliás, V. Ex.a não pode contradizer o que
afirmo sôbre o pensamento do Deputado
João Mangabeira. S. Ex.a entende que a
nova legislatura se instala a 1.0 de fe­
vereiro dêste ano e que os mandatos dos
novos legisladores terminam a 15 de
março de 1955. Para chegar a esta con­
clusão, S. Ex.a também aumenta o man­
dato de mês e meio.

Insisto, Sr. Presidente, não vejo, dentro
de uma interpretação isolada do texto
da Constituição, solução para o caso.
Há uma lacuna na Carta Magna.

No seu parecer, o nobre Senador Etel­
vino Lins, a quem confesso meu respei­
to e minha homenagem pela isenção com
que encarou a questão, no sentido de
lhe encontrar solução jurídica, levanta
uma construção a meu ver absolutamen­
te inédita e que não se compadece nem
com a letra nem com o espírito da cons­
tituição, qual a de que a legislatura se
instala a 1.0 de fevereiro mas que a ses­
são legislativa correspondente SÓ começa
a 15 de março.

Onde, Sr. Presidente, na Constituição
brasileira, ou nas suas tradições, se
admite instalação de uma legislatura an­
tecipada de mês e meio do inicio da ses­
são legislativa correspondente? A legisla­
tura instala-se concomitantemente com
sessão legislativa.

Declara a Constituição:

"O Congresso Nacional reunir-se-á,
na Capital da República, a 15 de mar­
ço de cada ano e funcionará até 15 de
dezembro".

De quatro em quatro anos, coincide com
o início da sessão legislativa a instala­
ção da legislatura. Nestas condições o
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mandato termina, também, de quatro em
quatro anos.

Estou convencido que a matéria é abso·
lutamente opinativa.

As Disposições Constitucionais Transitó~

rias abrem exceção à. regra da. Consti·
tUição e não podem se transformar em
mandamento permanente. como êsse de
iniciar as legislaturas em primeiro de
fevereiro.

o Sr. Augusto Meira:

Isto é absurdo.

o SR. ARTHUR SANTOS:

Náo é absurdo: é a conclusão a que che­
gOU o relator no seu parecer.

O Sr. Etelvino Lins:

Trata-se de disposItivo transitório com
fôrça permanente e que não se choca
com (I texto da Constituição.

O SR. ARTHUR SANTOS:

Não se tornará permanente.

O Sr. Etelvino Lins:

Todos os Presidentes toma.rão posse a 31
de ianeiro, PGI fôrça de uma disposição
transitória, também com fôrça de dispo4
siçáo permanente, o que é possivel, por
isso mesmo que o texto da nossa. carta
Polftica não dispõe em contrário.

Agora, respondo ao meu nobre colega,
Senador Arthur Santos, que, há poucos
instantes, declarou não haver exemplo no
mundo. do inicio da legislatura não co·
incidir com o inicio da sessáo legisla.ti·
va. Citarei o caso do Congresso Ameri­
cano. Até 1933, a legislatura se iniciava
em 4 de março e a sessão legislativa em
principias de dezembro. Os deputados,
que assumiam o mandato em dezembro,
recebiam, por sinal, subsidias atrasados
correspondentes aos nove meses de fe4
cesso. Eis minha resposta a V. Ex,a.

o SR. ARTHVR SANTOS:

V. Ex.a não me reSpOndeu talv~ porque
não tenha sido clara minha objeçáo. l!:
necessário haver texto expresso. Se a
Constituição brasileira declarasse que o
infcio da legislatura seria a 1.0 de feve­
reiro e o da sessào legislativa a lfl de
março, tolitur q'Ues~io. Mas em nenhum
de seus dispositivos ela consagra o ini­
cio da legislatura em data diferente da
do inicio da sessão legisl.a.tíva.

o ST. Etelmno Lins:

A 15 de março, o que começa é a sessão
legislativa de cada ano. Quanto ao ini­
cio da legislatura, é omisso o texto ',Per­
manente. Daí a minha. conclusll.o: a pró.
xima legislatura começará no dia 1.0 de
fevereiro, por isso mesmo que a atual
tenninará a 31 de janeiro próximo, por
fôrça do que prescreve o art. 2.°, § 1.°,
do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias.

O SR. ARTHUR SANTOS:

Lamento Dossa d~vergência. Acho que !lo

Constituição é expressa.

O Sr. Ferreira de Souza:

A Constituição determina que a posBe do
Presidente da Repübl1ca é a 31 de ja.­
neiro. o que se repetirá de cinco em
cinco anos. Tendo~se in1eiado em 31 de
janeiro de 1946, o período do atual Pre­
sidente só podia tenninar a 31 de ja­
neiro de 1\)50.

O SR. ARTHUR SANTOS:

A meU ver, a Constituição brasileira.
marcou o inicio da legislatura bem ex­
pressamente. Tanto assim é, que nunca,
em nossa vida constitucional, houve di­
vergência. A legislatura. se instala a 1.5
de março; de quatro em quatro anos se
inicia uma legislatura que coincide Com
o com!!ço da sessão legisla.tiva. lnstMa­
da a legislatura, começa o Poder Legis­
lativo a funcionar, a não ser, como diz o
senhor Massena, que a Constituição
houvesse marcado data diferente para
isso.

Vou mais longe. Repito que dentro da­
quela interpretação farisáica, a que me
referi, há lacuna na nossa Constituição,
que pode ser suprida com esta...

O Sr. Augusto Meira:
Com êste alvitre...

O SR'. ARTHUR SANTOS:
:€ com o alvitre, que não importa em
prorrogação de mandato, poís a outra
significa antecipação de manda.to. Já. é
do direito civil que o mandato se extin­
gue pela fluência do prazo, como se ini­
cia em tempo fixo.
Posso, por exemplo, constituir um pro­
curador para me representar a partir de
15 de março.

Nós que fomos eleitos para a próxima
legislatura temos mandato para. uma le·
gíslatura que se vai iniciar a 15 de mar­
ço. Assim, antecipar o comêço de tal
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legislatura representa, a meu ver, solu­
ção falha.

Concluindo, Sr. Presidente, não vejo so­
lução jurídica para a hipótese, a não
ser a decorrente de interpretação dos
institutos e categorias constitucionais.
Tenho para mim que a minha solução
não as viola.

Sr. Presidente, estou expondo meu pon­
to de vista e fazendo a critica serena
da opinião do ilustre relator, a quem
rendo as devidas homenagens.

A questão em debate é verdadeiramente
torturante. Há dois meses venho buscan­
do solução e o meu espírito muitas vêzes
vacilou.

O Sr. Evandro Vianna:

Reconhece V. Ex." que hâ um hiato?

O SR. ARTHUR SANTOS:

Perfeitamente.

O Sr. Alfredo Neves:

Desejo indagar de V. Ex?, respeitando os
altos conhecimentos de todos, se os
Deputados diplomados que passam a
perder os seus vencimentos ...

O Sr. Ferreira de Souza:

Não é exato.

O Sr. Alfredo Neves:

Meu nobre colega, trata-se de decisão do
Tribunal Superior Eleitoral.

O Sr. Ferreira de Sou;;:a:

Decisão errada.

O Sr. Alfredo Neves:

Mas, decisão! Pergunto: aquêles Depu­
tados já diplomados, não podendo, por­
tanto, celebrar contrato com o Govêrno,
não podendo receber do Tesouro, não go­
zando de imunidades, não ficam também,
até 15 de marÇQ, em situação de tortura,?

O SR. ARTHUR SANTOS:

Por que tortura? V. Ex." se esquece de
que éles foram eleitos para a legislatu­
ra a iniciar-se em 15 de março.

O Sr. Evandro Vianna:

Muito bem. V. Ex." tem tôda a razão.

O SR. ARTHUR SANTOS:

Assim, insisto em que a questão só pode
ter solução política, principalmente por­
que entendo não possuir o Judiciário
competência para dirimir a controvérsia.

Não se trata, em absoluto, de garantias
individuais, mas de matéria de compe­
tência política privativa do Poder Le­
gislativo.

O Sr. EZ'anàro Vianna:
De inteiro acôrdo com V. Ex.".

O SR. ARTHUR SANTOS:
Se assim penso, considero implícito de­
ver o legislativo dar solução à contro­
vérsia.

Insisto, mais uma vez, em que o COn­
gresso Nacional não pode faltar à sua
missão, como instituição politica e cons·
titucional da mais elevada categoria,
mantendo-se à altura das imensas res­
ponsabilidades que sóbre êle pesam como
fiador e como órgão que representa a
soberania nacional.

Urge para o caso solução política.

JurJdicamente, a solução que encontro é
esta: tóda legislatura tennina quando a
outra começa, E a nova começa a 15 de
março de 1951. - Artnur Santos.

O Parecer n9 88, do Senador Etelvino Lins,
é aprovado pelo Senado Federal, na sessão
de 29 de janeiro de 1951.

As divergências havidas entre os membros
do Congresso Nacional levam a Câmara dos
Deputados a aprovar o seguinte Projeto de
Resolução n 9 40 (l~):

"Institui uma Comissão Mista, com pré­
via audiência do Senado, para solucio­
nar as questões suscitaàas pela convoca­
ção extraordinária."
(Da Mesa)
Art. 19 - A Câmara dos Deputados, com
prévia audiência do Senado, nos tênnos
do art.. 32 do Regimento Interno, resol­
ve constituir uma Comissão Mista, inte­
grada por 6 Senadores e 6 Deputados,
para o fim especial de, no prazo de 5
dias, sugerir uma solução que harmoni­
ze as questões suscitadas pela convoca­
ção extraordinária.

(13) l;:ste proJ eto de resolução teve origem do
seguinte requerimento aprovado pela Câ­
mara dos Deputados:

"Na forma do art. 32 do RegLmento
Interno requeremos a constituição de
uma Comissão Mista, Integrada por
cinco Senadores e cinco Deputados,
Para o fim especial de, no prazo de
cinco dIas, sugerir uma solução Que
harmonize as questões suscItadas pela
convocação e;l<traordlnárla.
Sala das Sessões, 16 de Janeiro de 1951
- Soares Filho - Acúrclo Tõrres ­
Arthur Bernardes."

O númeto dos membros da comissão Mista
foi aumentado por ~;ugestão do Senador
Ivo d'Aquino (D.C.N. de 2D-I-51).
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Art. 29 - Esta Resolução entra em vi~

gor na. data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara dos Deputados, 16 de janeiro de
1951 - Cyrillo Júnior - José Augusto
- Munholl /la Rocha e outros." (DCN de
23-1-51 - pag. 816.)

Aprovado o Projeto de Resolução n 9 40, são
designados, por parte da. Câmara: Deputadas
Acúrelo Torres, SOares Filho, Arthur Ber­
nardes, Gurgel do Amaral, RaUl PUs. e Cam~

pos VergaI.

Par parte do Senado Federal: senadores
Ferreira de SOuza, Marcondes Filho, Attmo
Vivacqua, V1ctorino Freire, Ivo d'Aqulno e
Mozart Lago.

A Comissão encerra seus trabalhos com o
seguinte projeto de resolução (DCN de
26/1/51 - pág. 1.000):

"Dispõe sôbre o encerramento dos traba­
lhos da presente convocação extracrdi­
nária."

<00 Sr. Arthur Bermudes}

A Câmara dos Deputados, considerando
que ficaram satisfatoriamente atendidas
as razões da convocação extraordinária
do Congresso Nacional, resolve:

Artigo único - A Mesa da Câmara dos
Deputados marcará a sessão de encerra­
mento dos trabalhos da presente convo­
cação extraordinária para o dia 31 do
corrente mês de janeiro.

Sala das sessões, em ianeíro de 1951 ­
Artnur Bernardes - Soares Filho
Acúrcio Torres - Campos Verga! ­
aurgel do Amaral.

Justificação

A Comissão Mista designada pelo Sena­
do Federal e pela Câmara dos Deputa.dos,
para sugerir medidas que harmonizem as
questões surgidas em conseqüência da
convocação extraordinária do Congresso,
ontem reunida com a presença de todos
os seus membros. Senadores Ivo d'Aqui­
no, Marcondes Filho, Ferreira de Sou­
za, AtUlio Vivacqua, Mozart Lago e Vic­
torino Freire e Deputados Arthur Ber­
nardes, Acúrcio Torres, Soares Filho,
RaUl Pila, Gurgel do Amaral e Campos
Vergal, resolveu, por unanimidade, apre­
sentar como resultado do exame das re­
feridas questões a seguinte sugestãAJ;

A Com1Bsão, considerando que durante o
período de funcionamento do Congresso
em sessão extraordinária de 15 de de­
zembro do ano passado até 31 do cor-

rente mês ficam atendidos os objetivos
da convocação, sugere o encerramento
de seus trabalhos em 31 de janelro me~

diante;

"a) a adoção pela Câmara dos Deputados,
à qual coube a iniciativa da CouVooa.~

ção, de uma resolução de encerra~

mento:

b) pronunciamento subseqüente do se­
nado no mesmo sentido."

Na votação do Projeto de Resolução n9 42,
vários Deputadas externaram suas opiniões
em tômo dele. Vamos publicar algun& tre­
chos do discurso do Deputado Hermes Li­
ma, pronunciado na sessão de 26 de janeiro
de 1951 (14):

"Sr. Presidente, o projeto de resolução
que está. submetido ao voto da Casa en~

cerra matéria da maJs alta gravidade e
de sérias conseqüências pat'a o tunc\.o~

namento das instituições no Pals. Tra­
tarei, antes de tudo, dêsse aspecto da
questão, que me parece ser o mais re~

levante no momento, em face dO!! têrmo!!
em que se acha redigido o mencionado
projeto de resolução. Que pretende essa
proposição? Desconvocar uma convoca.-
ção.

Ora, Sr, Presidente, a maioria desta Ca­
sa., A qual sempre pertenci, argumentou
Invarl.àvelmente que o direito de o têrço
convocar o Congresso era direito que
não podia sofrer contestação de nin­
guém, não podia, sequer, ser submetido
a discllilsão - e nunca o fol. Apresenta­
da à Mesa da Câmara a convocação ex­
traordinária do Congresso por wn têrço
dos membros de uma das Câmaras com­
ponentes dêle, essa convocação esta.va
automAticamente realiZada. Por que se
dava tal interpretação ao texto consti­
tucional? Porque se considerava. que o
direito de um têrço convocs.r o Congres~

so era direito sagrado da.s minorias, wn
direito que se assegurava às minorias
contra a opressão legislativa da.s maJo~

rias, um direito que se assegurava às
minorias para que a maioria não pude8~

se a.sfixiar em tempo algum essa grande
válvula do sentlmento e da opinião pú­
blica que é o Congresso.

li:sse foi o entendimento - embora con­
testado por eminentes Deputados - êsse
foi o entendimento quase unânime em
relação ao texto constitudonal que rege
a matéria da convocação extraordinária.
do Congresso por um têrço de uma das
Câmaras.

(14) D.C.N. de 27-1-51 - S. II - pág, 1.112.
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Foi êsse O entendimento invariAvelmente
dado até agora à matéria da convocação
extraordinária.

Se ê doutrina pacifica que um têrço do
Congresso tem o direito de convocar ex­
traordinàriamente, como vem agora ês­
se projeto de resolução desfazer a con­
vocação por maioria, porque não há una­
nimidade sequer da Casa para a votação
do projeto de resolução; como vem a
maioria da Casa destruir, ao fim da le­
gislatura, uma das garantias poUticas
ma18 interessantes que a Constituição as­
segura às minorias iegislativas?

A Câmara, portanto. tem diante dela o
problema colocado nos têrmos mais sim­
pIes: e. Câmara. com êsse projeto de re­
solução, vai dar nova interpretação ao
artigo constitucional que assegura à mi­
noria de um têrço o direito de convocar
extraordinAriamente o Congresso. Qual é
essa nova interpretação? ll: simplesmente
a de que. convocado o Congresso automA­
ticamente por es:;a minoria de um têrço e
reunido, a maioria da Câmara convoca­
dora pode dizer que não hâ motivo para
a convocação e o Congresso entra, en­
táo, em período de recesso. t:, ou não.
grave a matéria?

A Câmara vai abrir mão de uma con­
quista já feita. A Câmara vai abando­
nar uma conquista feita com tenacida­
de, com espfrito político de defesa do
regime. A Câmara vai, portanto, capitu­
lar. E capitular. Sr. Presidente, pOrque
ela não quer resolver a questão com a
largueza do espírito polftico que a ques­
tão exige, e que seria, a meu ver, a se­
guinte: o Congresso está convocado até
14 de março, extraordinàriamente. por­
que a convocação, segundo a jurispru­
dência firmada nesta Casa. não pode
sofrer discussão, nem ser submetida ao
voto da maioria.

:e:ste Congresso está convocado até 31 de
janeiro, data em que, insofismàvelmente,
terminam no$OS mandatos. Não há pos­
sibilidade de um argumento para chegar
à conclusão de que nossos mandatos não
terminam naquela data. Perdõem-me,
mas tudo parece especlosidade de discus­
são e de interpretação. O artigo do Ato
das Disposições Transitórias da Consti­
tuição diz que o mandato dos Deputados
termina com o do Presidente da Repú­
blica. E por que estipUla essa data? Por­
que o mandato dos Deputado:; foi aumen-

tado de um ano para coincidir com o
término do mandato do Presidente da
República. Por isso, a matéria figurou no
capítulo das Disposições Transitórias.
Fomos eleitos por quatro anos, mas o le­
gislador constituinte prorrogtnl nossos
mandatos. HOuve necessidade de dizer
claramente que nossos mandatos termi­
nariam com o do Presidente da Repú­
blica.

Sr. Presidente, o Congresso está convo­
cado.

Quem haveria de reunir-se aqui, nesta
sala e nestas bancadas, a 19 de fevereiro?
Os Deputados eleitos pelo povo, aquêles
que saíram vitoriosos das urnas, aquêles
que já receberam seus diplomas são
Deputados e se reunirão a 15 de março,
porque a ConstitUição marcou essa data
ordinária para os parlamentares entra­
rem em exercício, independentemente do
poder e do arbftrio dos homens, inclu­
sive da própria Câmara. Trata·se, por­
tanto, de data em que o Congresso não
pode deixar de reunir-se, em que êle en­
tra a cumprir seu dever. se não fôr
chamado a cumpri-lo antes daquele
prazo. A data significa uma garantia
para o funcionamento do Congresso,
mesmo contra a vontade do Congresso,
que não pode adiar sua reunião.

Pode antecipar, porque os Deputados
estão eleitos e receberam seus diplomas.
Haverá quem negue que os Deputados
eleitos, na pOSSe de seus diplomas, não
estejam em condições de entrar em exer­
cicio antes da data ordinária marcada
pela Constituição? Trata-se de data fixa­
da para uma garantia, a fim de que o
Congresso possa reunir-se contra quais­
quer arbítrios, contra a Vontade do sobe­
rano. Histôricamente, se não me engano
- há muitos eminentes constituciona­
listas ouvindo-me ~, marcar data certa
para a reunião do Poder Legislativo sig­
nifica exatamente garantir seu funcio­
namento, contra tentativas de adiamen­
to das suas sessões, inclusive contra ten­
tativas das próprias maiorias facciosas,
que possam dominá-lo nesse ou naquele
período.

Sr. Presidente, não posso ter a respeito
a menor dúvida: o texto do Ato das Dis­
posições Constitucionais Transitórias sur­
giu das condições especiaUssimas pelas
quais êsse Congresso teve prorrogado o
seu mandato. Portanto, a meu ver, a so­
lução que se impõe é a rejeição dêsse
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projeto de resolução e, em conseqüência,
decidir a Câmara, como é do seu dever,
no sentido de considerar extintos os
mandatos dos atuais Deputados, a 31
de janeiro. Imediatamente, a convoca­
ção passa a ser válida para a nova Câ­
mara, que não é senão êsse mesmo Con­
gresso. O Legislativo é um poder. As Câ­
maras são expressões dêle, mas não há
compartimentos estanques entre a vida
de uma Câmara e a vida de outra Câ­
mara. Nem pode haver. O 'Pais, portanto,
não ficará quarenta e cinco dias sem
Legislativo. Não fica um minuto sem Le­
gislativo; não ficará um minuto sem
Legislativo. Esta Câmara é que não pode
deliberar nem um minuto depoiS da
meia-noite de 31 do corrente. Um mi­
nuto depois de 31 não haverá aqui Depu­
tado de espécie alguma, que não tenha
sido eleito a 3 de outubro. Os atuais
Deputados constituirão um ajuntamento
que, se quiser arrogar~se o luxo de ser
Câmara e ocupar o Palácio Tiradentes,
está sujeito a uma ação policial, abso­
lutamente defensável e absolutamente
necessària."

O Deputado Raul Pila (Ir;) também pro-
nuncia discurso. Vamos recordá-lo:

"Sr. Presidente, nenhuma dúvida tenho
de que o Congresso Nacional foi con­
vocado, está legitimamente convocado e
poderá funcIonar até que, de acõrdo com
a Constituição, se instale o nôvo. Entre­
tanto, estou convencido também de que
qualquer que fô&se a opinião do Senado
a respeito do têrmo do nosso mandato,
isto é, a duração da sessão extraordiná­
ria em curso, não lhe caberia maiS senão
acatar o ato da Câmara que é por si
perfeito e acabado. A Câmara, no caso,
pela maioria dos seus representantes,
convocou essa sessão extraord1nària. Ao
Senado, se tivesse tido plena consciência
da sua responsabilidade, caberia apenas
acatar aquela deciSão, embora discor­
dando. Tal, porém, não aconteceu. Re­
solveu, entendeu de divergir da Câmara,
opor-se ao ponto de vista da Câmara.
Dai surgiu o conflito, em si mesmo gra­
ve, mas muito mais grave pela conjun­
tura especial em que êle se vem produ­
zindo. Estivéssemos em outra situação, o
conflito aberto entre as duas Casas do
Congresso acabaria por se resolver de
uma outra. forma. 1t justamente na atual
conjuntura que êsse conflito vem abrir
ensanchas a um grave perigo, várias vê­
zes mencionado nesta Casa, quando me·
nos o da dualidade de Câmaras. A nos­
sa, entendendo que o seu mandato só
termina em meados de março, e a nova,
que o seu mandato vai começar.

Não é preciso nos detenhamos no ca·
ráter especial da atual situação politica
para perceber que, efetivamente, aquêles
perigos, que nós, pela nossa vigilância,
pretendemos evitar, seriam provocados
e enormemente agravados. A resoluçl\O
submetida ao voto da Câmara, como já
tive ocasião de dizer, em aparte, é de
prudência. pollt1ca.

Do ponto de vista juricUco, não tenho
qualquer dúvida, essa sessão extraordl­
nària está perfeitamente convocada e
deveria ir até seu término natural; do
ponto de vista juridico, entendo que o
senado não poderia interferir em noSB80
deliberação. Só poderia acatá-la, em·
bora discordando, da mesma forma que,
invertida a situação, se a in.1ciativa
tivesse partido do senado e nós também
discordáSSemos, só nos caberIa acatá-la,
submetermo-nos."

O projeto não foi votado por falta de
número. E na sessão de 3D de janeiro de
1951 o Presidente da Câmara presta os se~

guintes esclarecimentos:

"Srs. Deputados, no exercício da função
de Presidente desta Casa, a minha indi~

vidualidade se dilui no seu voto soberano
em matéria que lhe seja pertinente. A
mim me é vedado praticar contra êsse
voto, mesmo em defesa das proprlaB in­
clinaçóes de consciênCia.

Tenho declarado, como Intérprete da lei
constitucional, no exercicio de um direito
que me assiste, embora sem prestígio
Intelectual, que o mandato tem o têrmo
final a 31 de janeiro.

Escolhido dentre os meus pares, por ex­
tensa generosidade, para Presidente dos
trabalhos da Câmara, a mim me cum­
pre, por fôrça do cargo, tUscip1inê.-lo e
aqui permanecer, como delegado do voto
da Casa, para ésse fim.

A Câmara vem acompanhando o CU1'IlO
do episódio determinante do projeto de
resoluçáo que os Senhores lideres de cor­
rentes politicas encontraram como fór·
mula para a solução do caso, que, afir­
mei, perante a maiS alta Côrte de Jus­
tiça do País, ser exclusivamente polftico.
Sucessivas foram as sessões extraord1ná.­
rias por mim convoca.das. Das nossas
reuniões têm resultado lnúte1s os esfor­
ços parll. a votação do citado projeto,
que marcaria, ou não, o tênno dos nossos
trabalhos de Ultima sessão legisla.tiva des­
ta legislatura.

(15) D.C.N. de 27-1-51.
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(18) D.C.N, de 31-1-51 ~ pAgo 1.285.

"INDICAÇAO N9 2, de 1951

CONVOCAÇAO ISOLADA DO SENADO

Na sessão de 30 de janeiro de 1951, o
Senado aprovou a seguinte indicação (18):

o art. 2.° do Regimento da Càmara dos
Deputados, de 1949, era concebido nos
têrmos abaixo transcritos:

"Art. 2.0 - No primeiro ano de cada
legislatura. oS candidatos diplomados
reunir-se-I!.o em sessão preparatória, na
sede da Câmara, às 14 horlllS do dia
10 de março.

(a que se refere o Parecer n9 120, de 1951)

Em face das considerações expostas da
tribuna do Senado pelos Senadores, pri­
meiros signatários, indicamos que o Ple­
nário se pronuncie no sentido de saber
se o Senado pode ou não ser convocado,
isoladamente, pelo seu Presidente, no
recesso do Congresso Nacional, para de­
liberar sôbre as matérias previstas nos
artigos números 19, § 69, 45, 48, parágra­
fos 1Q e 29, 62, 63, 64 e 156, § 20, da Cons­
tituição, art. 60 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, bem como
sôbre a apreciação dos vetos do Prefeito
(art. 14 da Lei número 217, de 15 de
janeiro de 1948).

cada legislatura, os candidatos diploma­
dos Deputados federaiS reuntr-se-ão em
sessão preparatória, na sede da Câmara.

Saia das Sessões, em 26 de janeiro de 1951
- Attilio Vivacqua - Mozart Lago ­
KerginaldD Cavalcanti - Euclydes Viei­
ra - Lúcio Corrêa - Marcondes Filho
- Francisco Gallotti - Ernesto Dornel­
les."

C') Vide Projeto de Resoluçlío n.o 37/51. Pu­
blicação do Deputado Castilho Cabral. Pa­
recer da Comissão de Constituição e Jus­
tiça da Câma.ra dos Deptltados (Relator:
Deputado Lúcio Blttencoutt - voto em
separado do Deputado Afonso Arinos).

(16) O art. 2.0 do Regimento do Senado Federal,
antes dà Resolução n.o 30, de 1954, era
concebido nos seguintes t~rmos:

"Art. 2.0 - Cinco dias antes da data
fixada pata a abertura do Congresso
Nacional, deverão os Senadores com­
parecer ao edifício do Senado, às qua­
torze e meia horas, para as reuniões
preparatórias que se reallzarão com a
presença de, pelo menos, onze senado­
res e sob a direção da Mesa eleita para
a seS6Ao legislativa anterior, exclu[dos
os membros que tiverem perdido ou
terminado o mandato.

(17)

"Art. 29 - As 14 horas e 30 minutos do
dia 19 de fevereiro do primeiro ano de
cada legislatura, os Senadores cujo man­
dato não findou e os Senadores recém­
eleitos deverão comparecer ao edifício
do Senado, para as reuniões preparató­
rias da sessão legislativa ordinária a
instalar-se em 15 de março (Constitui­
ção, art. 39) .

O art. 29 do Regimento da Câmara dos
Deputados, também, foi alterado (11):

"Art. 20 - As 14 horas e 30 minutos do
dia lo de fevereiro do primeiro ano de

Que me cabe fll2er?

Esta Presidência, tendo em aprêço as
deliberações da Câmara sóbre a convo·
caçll.o extraordinária e sua duração; con­
siderando, também, as controvérsias sus­
citadas pela referida convocação, reco­
nhecidas pelos líderes de todos os Par­
tidos representados na Cãmara e no
senado, os quais consideraram na desig­
nação de uma Comissão Mista que suge­
risse wna solução para a situação parla­
mentar criada; atendendo ainda a estar
na Ordem do Dia, como resultado dos
trabalhos dessa Comissão Mista, um pro­
jeto de resolução fixando o encerramento
dos trabalhos da Câmara a 31 do cor­
rente; considerando, finalmente, que êsse
projeto de resoluçã.o, embora sufragado
pela maioria dos Deputados presentes às
sessões, não foi até agora aprovado pOr
falta de quorum.

Resolve: só marcar Ordem do Dia para
os trabalhos da Câmara quando esta
Presidência se convencer de que na ele­
mentos para a votação nos têrmos regi­
mentais.

Era o que me cumpria informar à Casa:'

A questão ficou em suspenso e somente
em março, com os novos parlamentares elei­
tos e iniciada a nova legislatura, foi lido
o relatório do Senado correspondente à ses­
são legislativa anterior.

Em Virtude dêste impasse, não se sabendo
se, no caso da necessidade de uma convo­
cação extraordinária, durante a sucessão das
legiSlaturas, seriam convocados os antigos
ou novos parlamentares, Câmara e Senado
alteraram seus Regimentos, de forma a dar
posse aos eleitos em 19 de fevereiro, no inicio
de cada. legislatura, (*)

O art. 29 do Regimento do Senado Fe­
deral, alterado pela Resolução n9 30, de 1954,
ficou assim redigido (16) :
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"PARECER N9 120, de 1951 (de. Comis­
são de Constituição e Justiçe.)

1) l!:: objeto de. n088e. deliberação e. In­
dicação nl' 2, de 1951, concebida nos se­
guintes têrmos:

2) O assunto foi, inlcie.lmente, e.fIorado,
no Senado Federe.l, pelo nobre Senador
MOiart La,go, havendo discorrido sôbre o
mesmo, em substancial discurso, o ilustre
Senador Professor Attilio Vivaequa.
(Diário /Ül Congresso Nacional, de 27 de
janeiro de 1951, págs. 1. 122 e 1. 123) .

3) Passamos a. compendiar as matérias
da competência funcional do Senado
aponte.das pela Indice.ção:

a) Constituição Federal

1) Art. 19, § 69 - autoriza.ção, "em
casos excepcionaIs", do aumento do
impõsto de exportação dos Estados;

2) Art. 45, § 29 - Deliberação sôbre
processo contra Senador;

3) Art. 48, §§ 19 e 29 - Perda de man­
dato de Senador;

4) Art. 62 - Julge.mento em crimes de
responsabilidade do Presidente da Re­
pública, dos Ministros de Estado. dos
Ministros do Supremo Tribunal Fe­
deral e do Procurador-Geral da Re­
publica.

SJ Art. 63 - Aprovação da escolha de
magistrados, nos casos pela mesma es­
tabelecidos, do Prefeito do Distrito
Federal e de outros altos funcionários
do EIltll.do;

6) Art. 64 - Suspensão, no todo oU em
parte, de lei ou decreto declarados in­
constitucionais por decisão definitlv&
do Supremo Tribunal Federal;

7) Art. 156, ~ 29- Autorização para
aliene.çáo OU concessão de terras
públicas com área superior a dez mil
hectares.

b) Disposições Constitucionais Transitó­
rias - Art. 69 - Deliberação sôbre
fronteiras dos Estados.

c) Lei nl' 217, de 15 de janeiro de 1948
- Art. 14 - §§ 31', 49 e 69 - Apro­
vação ou rejeiçlo de veto do Prefelto
do Distrito Federal.

4) Delas são Judici&1s as dos artigos 48
e 62.

As demais sáo atos de natureza "exe­
cutiva ou consultiva", que lhe ce.bem na
estrutura do regime, como Magnum Cem­
cilium da. Repúb)1c&,

Não se tratando, como é óbvio das "fun~

çôes leg1s1at1vas", da competência conjun­
ta do Congresso Nacional <Consto Fe­
deral, art. 37), claro que "podem ser tra­
tados, isoladamente", no recesso parla­
mentar, pelo senado Federal, em cuja
atribuição cabem especialmente, "se
li medida excepcional fôr reclamada pelo
interêsse público."

5) Em tal hipótese, med1ante provocaçio
do representante do poder púb11co, a
que interesse o ato, poderá o Presidente
do Sene.do convocá~lo, isoladamente, no
recesso do Congresso Ne.c1onal, para de­
liberar sõbre as matérias da IndlcaçAo
n9 2, de 1951.

&te o nosso parecer.

Sala. Rui Barbosa, em 29 de j&nelro de
1951 - Waldemar Pedrosa, Presidente ­
Olavo de Oliveira, Relator - LUiz Ti­
noco - Attílio Vivacqua - Ivo d'Aquino
- Vergniaud Wanderley - Augusto
Meira."

CONVOCAÇOES EXTRAOBDINABIAS

(2.a Legislatura)

Publicaremos, & seguir, os requerimentos
convocatórios de sessões extraordinárJas rea­
llzada8 na 2~ Legislatura.

1.a Convocação (15-1-52. 9-3-52)

"Sr. Presidente da Câ.mara dos Deputados:

Os Deputados abaixo assinados, com fun~

damento no art, 39 e seu parágrafo único,
de. Constituição Federal, convocam o Con­
gresso Nacional para se reunir, extraordi­
nàriamente, de 15 de janeiro a 9 de março
do próximo ano de 1952 (artigo 185 do
Regimento Intemo da Câmara dos Depu­
tados) .
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Essa convocação se justifica pela necessi­
dade do funcionamento do Poder Legisla­
tivo Federal para ultimação de projetos
em curso que interessam à administração,
sem qualquer limitação quanto a outras
iniciativas da competência constitucional
do Congresso.

Sala das Sessões, em 9 de novembro de
1951 - Félix Valois - Flôres da Cunha ­
Ernani Sátiro - Ivete Vargas - Joaquim
Viegas e mais 106 Senhores Depu­
tados." (10)

2,a Convocação (15-1-53 a. 9-3-53)

"ExcelenUsslmo Senhor Presidente do Se­
nado Federal:

De acôrdo com o artigo 39, parágra.fo único,
da Constituição, convoco o Congresso Na­
cional a reunir-se, extraordinàriamente, de
15 de janeiro a 9 de março do próximo
ano, a fim de deliberar sôbre os diferen­
tes projetos de lei, originários do Poder
Executivo, já apresentados ou que ve·
nham a sê-lo, e que naquele perfodo es­
tejam em trâmite na Ci\.mara dos DepU­
tados ou no Senado Federal.

o principal objetivo da sessão legislativa
extraordinária é a apredação do projeto
de reforma da organiZação administrativa
do Govêrno Federal, ora em elaboração,
e que deverá ser em breve enviado à Câ­
mara dos Deputados.

~ fora de dúvida que se incluirão, na
pauta dos trabalhos extraordinários, aque­
las proposições da própria iniciativa parla­
mentar, sôbre as quais qualquer das Casas
do Congresso Nacional considere indispen­
sável deliberar.

Rogo a Vossa Excelência as providências
regimentais necessárias a que, nos termos
da presente convocação, se reúna extraor­
dinàriamente o Congresso Nacional.

Rio, 10 de dezembro de 1952. - GETúLIO
VARGAS." (~O)

s.a Convocação (15-1-54 a 9-3-501)

"ExmÇ Sr. Presidente da Câmara dos
Depu tlldos :

Os Deputados abaixo assinados, na con­
formidade do artigo 39, parágrafo único,
da Constituição Federal, convocam o Con-

gresso Nacional para se reunir, extraordi­
nàriamente, de 15 de janeiro a 9 de março
do próximo ano de 1954 (artigo 177 do Re­
gimento Interno da Câmara dos Depu~

tados."

Essa convocação justifica-se pela necessi­
dade do funcionamento do Poder Legis­
lativo Federal para votação dos projetos
em curso que interessam à administração
pública, sem qualquer limitação quanto
a outras iniciativas da competência cons­
titUcional do Congresso.

Justifica-se ainda, diante de importantes
medidas anunciadll.S pelo ilustre Ministro
da Fazenda. em seu último discurso nesta
Casa.

Sala dll.S Sessões, em 13 de novembro de
1953. ~ Armanào Corrêa - Vieira Lins
- Campos Vergal - Flôres da Cunha ­
Olinto Fonseca - Luiz Campagnoni ­
Ru.i Araújo e mais 133 Senhores Depu­
tados." (~l)

oI.a Convocação (20-12-501 a 31-1-55)

"Nos têrmos do disposto no art. 39, pará­
grafo único, última parte, da Constituição
Federal, requeremos a Convocação da Câ­
mara e Senado (Congresso Nacional) em
20 de dezembro de 1954 a 31 de janeiro
de 1955, para elaboração do nõvo Código
Eleitoral e ultimação de outros projetos
em andamento, inclusive a Lei do Inqui­
linato.

Sala das Sessões, em 19 de outubro de
1954. - Vieira Lins - Edmundo Barreto
Pinto - Tenório Cavalcanti - Mário
A(]uile - Nelson Omegna - Arthur Au­
drá - Xavier Rebello - Paulo Couto e
mais 101 Senhores Deputados." (22)

REQUERIMENTOS DE CONVOCAÇÕES

EXTRAORDINÁRIAS

(3.a Legislatura)

1.a Convocação (7-2-55 a 9-3-55)

"Tendo em vista a situação política nacio~

na!, e sendo certo que o Congresso Nacio­
nal não pode se omitir em instante da
tão irrecusáveI presença atuante, reque-

(19) D.C.N. de 17-11-51 - pág. 11.344.
(20} D.C.N. de 16-12 -52.
(21) D.C.N. de 3-12-53 - pág. 1.981.
122) D.e.N. de 2-11·54.
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remos, com fundamento na lei, a Con­
vocação Extraordinária do Congresso Na­
cional para o período compreendido entre
7 de fevereiro a 9 de março de 1955.

Sa.la das Sessões, 3 de fevereiro de 1955
- Flôres da Cunha - Camillo Nogueira
dG Gama - Elias Adaime - Batista Ra­
mos e mais 102 Srs. Deputados:'

"Os representantes da Nação, abaixo as­
sinados, considerando a conveniência de
manter em pleno funcionamento, nas cir­
cunstâncias atuais, a Câmara dos Depu­
tados e o Senado da República, pedem
a convocação extraordinária do Congresso
Nacional para o perfodo de 7 de fevereiro
a 9 de março do corrente ano.

Em 3 de fevereiro de 1955. - Vitorino
Correia - Sigefredo Pacheco - Castilho
Cabral - Muniz Falcão - Lopo Coelho
e mais 102 assinaturas." (23)

2." Convocação (26-12-55 a 5-3-56)

"senhor Presidente,

Resolvemos, nos têrmos do art. 39, pa­
rágrafo único, da Constituição Federal,
seja convocado o Congresso Nacional para
o dia 26 de dezembro corrente, até o
início da pr6xima sessão legislativa., em
virtude da delicadeza da situação politica
nacional exigir a vigência do Poder Le~

gislativo, especialmente tendo em vista os
artigos 45, 83 e 213 da Constituição Fe­
deral.

Sala das sessões, 29 de novembro de 1955.
- Afonso Arinos - Rui Santos - Portu­
gal Tavares - Mário Martins - Ernani
Sátiro e mais 91 Senhores Deputados."

"Senhor Presidente,

Requeremos, nos têrmos do art. 39, pará­
grafo únko, da Constituição Federal, seja
convocado o Congresso Nacional de 26 de
dezembro de 1955 a 5 de março de 1956.
Sala das Sessões, em 29 de novembro de
1955. - Getúlio Moura - Chagas Rodri­
gues - Emílio Carlos - Yukishigue Ta­
mura - [vete Vargas e mais 122 SenhOres
Deputados." (24)

3." Convocação (1-2-57 a 9-1-57\

"Considerando que a discussão e votação
de vários projetos, de curso imecUato, em
razão de prazos legais, estabelecidos para.

seus efeitos, impediram, até esta data, ll.
tramitação regular de outras proposições
de elevado alcance nacional;

Cqnsiderando que há necessidade de se~

rem iniciados os debates sObre matéria que
envolve problemas de inadiável solução;

Considerando que a refonna agrária, a re~

fonna bancá.ria, as diretrizes e base6 da
educação, a nacionalização dos bancos de
depósito e das emprêsas de publicidade, a
repressão dos abusos do poder econômico,
s. consolidação das leis de seguros e outros
assuntos lá consubstanciados em projetos,
merecem pronto estudo para atender aos
reclamos do povo brasileiro;

Considerando a tensão internacional que
deve merecer fiscalização ativa do Con~

gresso Nacional, requeremos a convocação
extraordinária do Congresso Nacional no
período de 1~ de fevereiro a 9 de março
próximos.

Sala das Sessões, em de novembro de
1956. - Abguar Bastos - Áureo Melo ­
Jonas Baiense - Frota Aguiar - Ga­
briel Hermes - Moury Fernandes - Sér­
gio Magalhães e mais lOS senhores Depu­
tados:' (25)

4." Convocação (31~1-58 a 5-3-58)

"ExmQ Sr. Presidente da Câmara dos
Deputados:

r - Os Deputados abaixo assinados, em
número superior ao minimo exigido, têm a
honra de dirigir-se a Vossa Excelência, na
forma do artigo 198, do Regimento Inter­
no, para comunicar-lhe que, nos tênnos do
artigo 39, parágrafo único, in fine, da
Constituição, resolveram convocar, como
neste ato convocam, o COngresso Nacio­
nal, para reunir-se em sessão extraordi­
nária, no período de 31 de janeiro a. 5
de março de 1958. com o objetIvo de exa­
minar, entre vários e momentosos assun­
tos de interêsse público em tramitação
nas duas Casas legisla.t1vas, o Projeta de
Emenda Constitucional nQ 16, de 1957, que
sujeita a referendo popular a coJncidên­
cia de mandatos eletivos oriundos de elei­
ções gerais em todo o Pafs.

(23) D.e.N. de 8-2-55 - pág. 117.

(24) D.e.N. - S. n, de 7-12-55 - pág. 3.219.

(25) Anais do Senado Federal ~ novo de 1956
- pll.g. 1.467.
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II ~ A douta Comissão de Constituição e
Justiça, no Parecer nQ 2, de 1955, rela­
tado pelo saudoso parlamentar Lúcio Bit­
tencourt, sôbre indicação de autoria do
nobre Deputado Sr. Raul Pila, decidiu que

"emenda constitucional pode ser vota­
da em sessão legislativa extraordinária,
subordinada a eficácia dessa votação ao
pronunciamento favorável de dois terços
dos membros de cada uma das Casas do
Congresso"

e que

"não verificada essa condição ter-se-á
por não votada, devendo ser novamente
submetida à Câmara na primeira ses­
são ordinária que se seguir".

UI - Ainda que outras matérias não
fôssem invocadas, como o são para o de­
bate e pronunciamento dos Congressistas
(lei orgânica da previdência social, refor­
ma administrativa, diretrizes do ensino,
código do trabalho, fundo partidário e
tantas proposições mais de alcance eco­
nômico, social e político, a.fora a longa sé­
rie de investigações a cargo de comissões
de inquérito), s6 a relevância e a necessi­
dade de o Poder Legislativo manifestar­
se, conclusivamente, sôbre o problema da
simultaneidade de investiduras, com base
em pleitos globais, justificaria, por si SÓ,
a convocação ora feita.

Nesta altura, já não é mais possível ter­
giversar sôbre uma questão como essa, de
notoriedade e repercussão nacionais, im­
pondo-se sôbre ela, neste ou naquele sen­
tido, a palavra peremptória e definitiva
do órgão competente.

Daí porque, sensíveis a tal estado de es­
pirito, os signatários julgaram conveníen­
te, oportuno e necessário assumir a res­
ponsabilidade desta iniciativa que a Carta
Magna expressamente lhes atribui e fa­
culta.

IV ~ Isto pôsto, Senhor Presidente, ro­
gam êles se digne Vossa Excelência tomar
as providências cabiveis para que o pre­
sente ato, prosseguindo nos seus ulteliores
têrmos, produza todos os efeitos que, de
direito, colima.

Bala das Sessões, 25 de novembro de 1957.
- Esmerino Arruda - Aureo Melo - No­
gueira Rezende ~ Carlos Pujol - Costa
Rodrigues e mais 111 Senhores Depu­
tados. pG)

5.& Convocação (16 a 31-1%-58)

"Excelentissimo Senhor Presidente do
Senado Federal;

De acôrdo com o parágrafo único do
art. 39 da Constituição, tenho a honra
de convocar, extraordinàriamente, o
Congresso Nacional, a partir do dia 16
do mês corrente, para o fim de, ainda no
exercício em curso, serem apreciadas as
seguintes proposições:

a) projeto que altera a legislação do
impôsto de consumo, e dá outras provi­
dências, e projeto qUe modifica a Con­
solidação das Leis do Impôsto do Sêlo, e
dá outras providências, ambos encami~

nhados pela Mensagem n9 493-58;

b) projeto que concede abono provis6~

rio aos servidores civis e militares do Po~

der Executivo e dos Territórios, e dá
outras providências, a que se refere, tam~
bém, a Mensagem n Q 493·58.

l'!: fora de dúvida que se inclUirão, na
pauta dos trabalhos extraordinários,
outras proposições sôbre as quais qual­
quer das Casas do Congresso Nacional
considere indispensável deliberar.

Solicito a Vossa Excelência as providên~

cias regimentais necessárias a que, nos
têrmos da presente convocação, se reú­
na, extraordinàriamente, o Congresso
Nacional.

Rio de Janeiro, em 13 de dezembro de
1958. - JUSCELINO KUBITSCHEK."
(Anais do Senado - Dez. 1958 - Pági­
na 606).

"PROJETO DE RESOLUÇAO n 9 1,
de 1958

Dispõe sôbre o encerramento da sq Ses­
são Legislativa Extraordindria da 3q Le­

gislatura.

o Congresso Nacional resolve;

Artigo único ~ Considerem-se realizados
os Qójeti~'os ds. convQCsção ertraordinti­
ria do Congresso Nacional feita pelo
Presidente da República, em Mensagem
n Q 521, de 13 de dezembro de 1958, com

(26) Anais do Senado Federal - Dezembro de
19~7 - pág. 15.
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a ultimação do processo leg\slativo re­
ferente ao Projeto de Lei n~ 4.159, de
1958, na Câmara dos Deputados, e núme­
ro 234, do mesmo ano, no Senado Fe­
deral, que concede abono provisório aos
servidores civis e militares do Poder
Executivo e dos Territórios.

Parágrafo único - Terminada a votação
do texto definitivo do projeto, a ser en­
caminhado à sanção presidencial, as duas
Casas encerrarão os seus trabalhos da
sessão legislativa extraordinária instala·
da em 16 do mês em curso.

Nos Anais do Senado de dez. 19M, pág.
658, encontramos no Relatório da Presidên­
cia a seguinte explicação sôbre êste pro­
jeto:

"Aprovado pelo Senado no mesmo dia
da sua apresentação, o projeto foi en·
caminhado ê. Câmara dos Deputados.
não tendo tido, entretanto, oportunidade
de ser ali objeto de deliberação, pelo
fato de não ter sido passível àquela
Casa ultimar a elaboração do projeto de
lei que concede abono aos servidores da
Uníão.

Justificação

Embora não haja o Presidente da Re­
pública fiXado, no ato convocatório, o
prazo de duração desta sessão legislati­
va, a estipulação de que a apreciação
dos projetos de leis nêle mencionados,
deveria ser feita "ainda no exercício em
curso", constitui, evidentemente, limite
intransponível à atividade do Congres­
so Nacional neste período de funciona.
mento extraordinário.

A. vista. disso, e atendendo &. ortentAçi.o
expressa no início da justificação do ci­
tado projeto de resolução, de se consi­
derar como têrmo fatal dêste per(odO
de convocação extraordinária do Con­
gresso Nacional o último dia do exerci­
cio de 1958, acordaram as Mesas das
duas Casas, com a aquiescência dos Ude­
res dos partidos nelas representados, em
encerrar hoje os trabalhos da 8e.sslo
Legislativa em aprêço."

A convocação Extraordinária termina em
31 de dezembro de 1958.

:I!: oportuno, todavia, encarar a possibi­
Udade, que tudo faz crer venha a posi­
tivar-se, de terminar o Congresso Na­
cional antes daquela data a tarefa ob·
jetivada na convocação. De fato, dos
três projetos cuja apreciação foi soli­
citada pelo Presidente da República., dois
já estão concluidos e o terceiro, que con­
cede abono provisório aos servidores ci­
vis e mUitares do Poder Executivo e dos
Territórios, depende apenas de pronun­
ciamento da Câmara dos Deputados Só­
bre emendas que lhe ofereceu o Sena­
do. Nessas condições, poderá êle chegar
a têrmo alguns dias antes de 31 do cor­
rente mês. fato que tornará dispensável
o funcionamento extraordinário do Con­
gresso Nacional até aquela data.

:I!: com o objetivo de tornar possível a
antecipaçãO do encerramento desta ses­
são legislativa que julgamos aconselhá­
vel formular o presente projeto, como
base para deliberação a ser votada pelas
duas Casas.

Sala das Sessões, em 24 de dezembro de
1958. - Filinto Müller - Lameira Bit­
tencourt - João Villasboas - Gilberto
Marinho - Novaes Filho - Kerginaldo
Cava.lcanti - Lima Teixeira - AttWo
Vivacqua."

6." Convocação (5-1-59 a 31.1·59)

"Considerando que inúmeros projetos de
responsabilidade da atual legislatura de~

vem ser colocados em regime de tramitação,
a fim de que se cumpram os objetivos dos
mandatos que expiram a 31 de janeiro
próximo;

Considerando destacáveis pela oportWl1­
dade e interêsse nacional várias proposi­
ções que devem voltar à Cdmara após
receberem emendas do Senado, e outras
que ainda dependem de aprovação das
respectivas Comissões técnicas, na CAmara
dos Deputados, como llS que lle l'e~eNm to
Classificaçã.o de Cargos, à reforma ban­
cária, à previdência social, ao direito de
greve, à Dispetrol, à Eletrobrás, à naciona­
lizaçãO das empresas de propaganda e ban­
cos estrangeiros de depósito e ao conge·
lamento dos preços dos gêneros essen­
ciais etc.;

Considerando que ainda se aguardam os
relatórios e conclusões de algumas comis­
sões de inquérito, em funcionamento;

Considerando que o Plano de Estabilização
Monetária não poderá ser votado em re­
gime de aÇOdamento, porém com as cau­
telas que requerem a sua apresentação
técnica e os seus objetivos;
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Considerando que certos entendimentos po­
IUico-partidários, com referência à pró­
xima composição diretiva da Càmara e do
Senado, farão melhor, nos seus aspectos
preliminares, com o Congresso em funcio­
namento;

Considerando 8 eventualidade de agrava­
mento das crises QUe, no plano econômico,
social ou político, estão merecendo a
atenção dos podêres e podem exigir, de
uma hora para outra, pronta intervenção
do legislador:

l!: convocado o Congresso Nacional em ses­
são extraordinária, na conformidade do
art. 39, parágrafo único, da Constituição,
e art. 198, do Regimento Interno, cum­
pridas as cautelas do Regimento Comum,
a partir de 5 (cinco) a 31 (trinta e um)

de janeiro próximo.

6ala das Sessões, 12 de novembro de 1958.
- Croocy de Oliveira e mais cento e onze
Deputados." (27)

CONVOCAÇOES EXTRAORDlNARIAS

4.a Legislatura

1.- Convocação (18-1-60 a 25-2-6&)

"Na forma do art. 39, pa.rágrafo único, da
Constituição Federal, e do art. 199, do
Regimento Interno, solicitamos a V. Ex'!­
seja convocado o Congresso Nacional, ex­
traordinàriamen te, durlUJte os meses de
janeiro e fevereiro do ano próximo vin­
douro, no periodo de 18 de janeiro a 25
de fevereiro, para discussão e votação de
projetos de alto interêsse público, tais como
o Plano de Classificação de Cargos e Fun­
ções, a Lei de Previdência Social, 8 Proi­
bição dos Depósitos Bancários em Bancos
Estrangeiros., a Nacionalização dos Frigo­
ríficos, a Superintendência do Abasteci­
mento, a Limitação de Remessa de Lucros
das Empresas Estrangeiras, a Lei de Greve,
as Diretrizes e Bases da Educação e outros
de interêsse nacional.

Lucio Hauer, Benjamin Fama, Ramon de
Oliveira e mais 118 Senhores Deputados."
(28)

z.a Convocação (9-1-61 a 10-2-61)

"Nos têrmos do art. 39, parágrafo único,
da Constituiçáo Federal, e do art. 199, do
Regimento Interno da Câmara dos Depu-

tados, solicitamos a V. Ex~ seja convocado,
em sessão extraordinária, O Congresso Na­
cional, no período de 9 de janeiro a 10 de
fevereiro de 1961, para apreciação de ma­
térias relevantes e, de modo especial, dos
projetos que dispõem sõbre:

1) Regularização do direito de greve;

2) Diretrizes e bases da edu.cação nacio­
nal;

3) Lei da organização sindical;

4) Lei da radiodifusão e das telecomuni-
cações;

5) Reforma agrária;

6) Reforma eleitoral;

7) Escala móvel dos salários:

8) Contrôle das emissões pelo Congresso;

9) Conceituação de emprêsa nacional;

10) Limitação da remessa de lUcros para o
exterior;

11) Proibição da exportação do manganês;

12) Proibição de depósitos nos bancos es­
trangeiros;

13) Plano diretor da SUDENE.

Sala das Sessões, em 25 de novembro de
1960. - Celso Brant - [vete Vargas
Ruy Ramos e mais 109 Srs. Deputados."
(~9)

3.a Convocação (24-2-61 a 9-3-61)

"Requeremos, na forma do art. 39, pará­
grafo único, da Constituição Federal, a
convocação extraordinária do Congresso
Nacional, por iniciativa do têrço abaixo
assinado, a partir de 24 de fevereiro cor­
rente a 9 de março p.r., a fim de serem
votadas matêrias urgentes e relevantes que
deixaram de ser apreciadas na primeira
convocação extraordinária desta sessão le­
gislativa, bem como leis que venham a ser
reclamadas pelo nõvo Govêmo, para seu
melhor exercicio.

Sala das Sessões da Câmara dos Deputados,
em fevereiro de 1961. - Abelardo Jurema
- Aderbal Jurema - Saturnino Braga ­
Antônio Fraga - Breno da Silveira e mais
133 Srs. Deputados." (ao)

(27) D.e.N. de 6-1-59.
(28) D.e.N. de 19-1-60.
(29) D.e.N. de lO-1-61.
(30) D.e.N. - S. I, <le 10-2-61 - pág. 827.
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zembro do ano em curso a 8 de março de
1964.

senado Federal, 13 de novembro de 1963,
- Pedro Ludovico - AttUw Fontana ­
Jefferson de Aguiar - Walfredo Gurgei
- Gilberto Marinho - Lobão da SUvetra
- José Feliciano - Irineu Bornhausen -
Daniel Krieger - Milton Campos - João
Agripino - Rui Palmeira - Eurico Re~

zende - Júlio Leite - Sebastião Archer
- Eugénio de Barros - Leite Neto - Guj·
do Mondin - Raul Giuberti - Joaquim
Parente - Silvestre Péricles - Mem de
Sá - Dinarte M ar~ - Cattete Pinheiro ­
Awysio de Carvalho." (33)

Outra iniciativa ti\J'era origem na Câmara.
dos Deputados. (.H)

"ReQueremos, na fonna do art. 39, para·
grafo OOico, da Constituição Federal. a
convocação extraordinária do Congresso
Nacional, por iniciativa do têrço aoaixo
assinado, a partir de 16 de janeiro a 21
de fevereiro de 1964, a fim de serem vota·
das matérias urgentes e relevantes que
deixaram de ser apreciadas na presente
sessão legisllJ,tlva, entre elas:

Projeto n" 1. 471-D, de 1949 - Regula o
direito de greve;

Projeto nQ 4.904, de 1954 - Regula 08 pro­
cessos das emissões;

Projeto n" l.OU-A, de 1956 - Dispõe sObre
o Código Florestal;

Projeto n Q 650, de 1950 - Dispõe s6bre
administração financeira e a contabilidade
da União;
Projeto n\> 4.295, de 1952 - Dispõe sóbre
a organização do Min1stério das Minas e
Energia;
Projeto n" 531, de 19&3 - Regula a. pa.rti­
clp&çáo do trabalhador nos lucros dss
emprêsas.

Bem como outras leis que venham a ser
recls.ma.da.s pelo Govêrno e pelo povo bra­
sileira.

SaIa das Sessões, em 13 de novembro de
1963. - Pa~lo Freire - Pedro Braga. ~
Simão da Cunha. - Josaphat Borges ­
Manso Cabral e outros senhores Depu.
tados."

"Os Deputados abaixo assínados de a.córdo
com o art. 39, parágrafo único, da Cons­
títuição Federal, convocam o Congresso
Nacional para uma sessão extraordíná.rta
de 111 de fevereiro a 23 de fevereiro <ie
1962, com a seguinte pauta:

a) Reforma Agrária;

b) Remessa de lucros;

c) Leis complementares.

Brasflia, em 14 de dezembro de 1961. ~
Paulo Freire - Océlio M ede{ros - Flori­
ceno Pai3:ão e mais 113 Srs. Deputados."
(31)

5.- Convoeação (15-1-63 a 30-1-63)

"Requeremos, na forma regimental, seja
conV'ocado o Congresso Nacional, extraor­
dinãriamente, no período de 15 a 30 de
janeiro de 1963, preferencialmente, para a
discussão e votação das seguintes maté­
rias:

1 - Refonna bancária

2 - Reforma eleitoral

3 - Plano diretor da SUDENE

4 - Código Nacional de Trânsito

5 - Outros projetos em curso na atUal
legislatura.

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1962.
- $ou2a Leão - Osmar Cunha - Elias
Adaime e mais 124 Srs. Deputados." (32)

CONVOCAÇOESEXTRAORDINARlAS

5.. LegisJatura

~16-U-63 a 8-~-M)

"Os membros do Senado Federal que subs­
crevem o presente ato, tendo em vista a
gravidade da situação poUtica, bem como
da conjuntura econóntica, financeira e so­
cial, e, em conseqüência, o indtsfarçá.vel
dever dos parlamentares de se manterem
em permanente vigilância, prontos a votat
os instrumentos legais de natureza urgente
que se tornem necessários, no período qUe
deveria correSpOnder ao recesso constitu­
cional do Poder LegiSlativo, resolvem, com
fundamento no art. 39, parágrafo único,
da Constituição Federal, convocar o Con­
gresso Nacional para, com êsse objetivo,
se reunir extraordinàriamente de 16 de de-

(31)
(32)
(33)

(34)

D.e.N. de 2-2-62.
D.e.N. de 16-1-63.
Pela primeira ve2; o Congresso Nacional tol
<:envocado extt'1!.ord~nll.t1.ll.mente por lnlcle.­
Uva do têrço do 8enado Federal (D.e.N. de
11-11-63 - 8. II - pâg. 3.357).
O requerimento convocatórlo da Câmara
dos Deputados compreendia per[odo me­
nor, ftl!lllm. <) <lo têrço 40 8ena.d.o Federa.l
teve precedência sObre este, absorvendo-o.
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JOGOS DE FORTUNA OU AlAR

o JÚGO NO UHLGt1\[

O JÔGO EM PORTUGAL

I>EGISLAC\O BIL\SILEInA sôBln:. .
JOGOS DE AZAR

Compilação de

135

J!",L 71/'11';01 CrrJ"J'J nuj
Pesquisadora do Serriço de
In/ormação Legislafim

As informações referentes aos jogos no Uruguai
foram prestadas ao Serviço de Informação
Legislativa pelo Sr. G. Collazo Moratorio,
Secretário da Câmara de Representantes do
Uruguai. (Seleção de "Información Legislativa
- Cámara de Representantesu

.)

A legislação portuguêsa foi extraída de {{Jogos
de Fortuna ou AzarH

- publicação fornecida
ao Serviço de Informação Legislativa pela
Embaixada de Portugal.
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o JOGO NO URUGUAI

JOGOS DE "RULETA. PUHTO Y BANCA Y CABALLlTOS"

(Jogos de asa,)

O problema do jôgo no Uruguai já era tema de discussões em 1911, sendo que a
Lei de 22 de setembro deste ano permitiu a instalação de jogos no país.

As Leis de 1.0 de junho e 20 de novembro de 1915 não o permitiram, estabelecendo
este monopólio para a Intendência da Capital.

O Poder Executivo, entretanto, teve legalmente a plena liberdade de açM para
decidir, na forma em que achasse conveniente, a implantação de jogos - não estava
disto impedido nem pelo esplrito da Lei de 1911, nem pelos preceitos das Leis de 1915,
já que o imperium jurisdicional do Poder Executivo não foi diminuído pelas citadas
disposições e conservou o que se pode chamar de Uberdade jurídica Que lhe concedeu
sem reserva a primeira Lei.

As Leis de 1,° de junho e de 20 de novembro de 19!5, que outorgaram autorização
ao município para organizar os jogos não implicaram exclusividade alguma em seu
favor, não existindo lei especial que autortzasse um monopólio dos jogos de azar pelo
município. solução mais ampla e mais vantajosa do que as que se poderiam obter em
um campo de ação limitado.

O Diário Ofi(l!a.1 de 2 de novembro de 1937 publicou a seguinte Resolução:

MINISTERIO DE INSTRUCCIÓN PÚ­
BLICA Y PREVISIÓN SOCIAL

RESOLUClóN. Se autoriza. establecler un
juego de azar en el RalPbl.. Hotel de
Poeitos y se condiciona su explotadón y
funeiQnamiento.

Ministério de Instrucción Pública y Previ­
sión Social. Montevideo, Octubre 8 de
1937.

Vistos estos antecedentes relacionados con
la gestión de la Compafiia Nacional de Ho­
teles a efecto de que se permita explotar
eI juego de caballitos en el Rambla Hotel
de Montevldeo;

Resultando: 1.0
) Que la solicitante pro­

pone Que se autorice la explotación dei
mencionado juego de azar en las siguientes
condiciones: A) El Mun\cipi(} organizaria
todo 10 relativo a la realización dei jUe~

go; B) Después de satisfechos los gastos
Y descontado eI poreentaje correspondien­
te a Salud Pública (ley Setiembre 13 de
1931) sobre eI total liquido que arrojase
el producido deI juego, el Municipio ob­
tendría los dos tercios, y eI tereio restante
corresponderia a la Compafila de Hoteles;
y C) La Compafifa Nacional de Hoteles,
desistiria deI juicio que sigue contra el
Estado, por los supuestos perjuiclos deri­
vados de su resolución de Diciembre 22
de 1936;

2.0 ) Que la Intendencia Municipal de
Montevideo ha prestado conformidad a la

solicitud formulada PQr la Compll.fifa Na­
cional de RateIes (resolución de Abril 30
dei corriente); y

3.°) Que la Comisión Nacional de Turis­
mo manltiestll que en caso de concederse
la autorlzaclón se deje expresa constancia
que la explotación dei juego de cabal1ltos
estará sometida a lo dispuesto por el ar­
ticUlo 4,0 de la ley número 9133 de No­
viembre 17 de 1933 que desUna aI 8% dei
producto bruto de las entradas que se ob­
tengan por cualquier concepto en los Ca­
sinos Municipales dei Departamento de
Montevideo y asl como en los deI litoral
e interior; y

Atento a que procede acceder a lo soli­
citado por la Compafiia Nacional de Bo­
teles, con la salvedad e:qmesta por la Co­
misión Nacional de Turismo.

EI Presidente de la República

RESUELVE

1.0 ) Autorizar a la Compaftia Nacional
de Hoteles para estAblecer el juego de ca­
ballitos en el Rambla Hotel de Pocitos,
en las condiciones siguientes:

a) LIl. expIotaci6n deI juego la hará
la Intendencla Municipal de Mon­
tevideo;

b) El quince por ciento deI producido
bruto dei iuego correspondel.'á ai
Tesoro de salud Pública;
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c) EI acho por ciento deI producido
bruto, de las entradas durante eI
tiempo de la concesión correspon­
derá a la Comisión Nacional de Tu­
rismo, deducidos los gastos y los
porcentajes de la Asistencia Públi­
ca y de la Comisión Nacional de
Turismo, el remanente líquido que
se obtenga se distribuirá asi: el
trelnta y tres por ciento para la
Compatiia Naciona.l de Hoteles; el
diez por ciento para el Ministerío de
Instrucción Pública y Previsión So­
cial, para reforzar el rubro de "Arte
y Cultura", y el resto para el Mu­
nicípio de Montevídeo.

2.0 ) Queda condicionada esta resolución
aI desistimiento por la Compania Nacio­
nal de Hoteles en el juicio que sigue con­
tra el Estado, aI que se ha hecho referen­
cla en el "Resultando 1.0".

3.0 ) El ténnino de la autorización será
de clnco afias.

4.0) Las salas de juego sólo podrán fun­
cionar en las horas 16 y 30 a 19 y 30 Y de
las velntiuna a las dos (16 y 30 a 19 y
30 Y de las 21 a las 2).

5.°) Queda absolutamente prohibida la
entrada a la sala de juego a los menores

de 21 afias de ambos sexos. La Intenden­
cía Municipal de Montevideo podrA
adoptar Ias medidas qlle considere ne­
cessarias para hacer efectivo el cumpli­
miento de esta disposiciÓn.

6.°) EI acceso deI público quedará limi­
tado a las personas que paguen entradas,
cuyo valor será de un peso (S 1.00). 8in
embargo, la Dirección dei Hotel podrá dis­
tribuir gratuitamente carnets a los turistas.
Las entradas consístirán en boletos nume­
rados y seUados con el sello de control
de la Contadurla Municipal. Del im­
porte de esas entradas corresponderá
aI Município el cincuenta por ciente (50 %)
y el veinticinco por ciento (25 %) a las
instituciones de beneficencia en la propor­
ción que mensualmente indicará el Minis­
teria de Instrucción Pública y Previsión
Social.

7.°) En todo tiempo, podrá prohibirse, sin
expresión de causa, el aeceso de cualquier
persona a la sala de juegos.

8.°) 8ólo se permitirân apuestas hasta
por un máximo de ochocientos pesos
($ 800.00) a cobrar en las chances.

9.°) Comuníquese - TERRA - EDUAR­
DO VICTOR HAEDO.

Em 1940, o Poder Executivo autorizou a instalação de outros jogos no mesmo Hotel,
conforme a Resolução transcrita abaixo:

MINISTERIO DE INSTRUCClóN PU­
BLICA Y PREVISIóN SOCIAL

RESOLUCIóN. Se autoriza la instalación
y funcionamiento de la ruleta y otros
juegos de azar en eJ RambJa Hotel y
se dan normas.

Ministerio de Instrucción Pública y Pre­
visión Social. Montevideo, Febrero 24
de 1940. - Número 196/935.

Vista la gestión deI Directorio de la
Compafila Nacional de Hoteles S.A., pro­
prietaria dei "Rambla Hotel" de Pocitos
(Departamento de Montevideo). solici­
tando la. autorización deI caso para ex­
plotar el juego de ruletas;

Resultando: Que por decreto deI 8 de
Octubre de 1937 y de acuerdo con lo dis­
puesto en la ley de 22 de Septiembre de
1911 se autorizó a dicha compafiia para
establecer el juego de caballitos en ese
hotel conforme a las cláUSUlas que se
mencionan en EU texto y por esta gestiôn
solicitan se extienda al juego de ruleta,
invocando en su favor la elevada inver­
sión de capitales en el edificio e instala­
dones correspondientes, amparada a los

beneficios que la ley citada de 22 de Se­
tiembre de 1911 acuerda a las industrias
de su índole;

Considerando: Que sin desconocer el
riesgo que admitió la compaiíía peticio­
nante ai colocar una elevada suma en una
industria que tanto favorece aI turismo
nacional, en un momento en que la playa
más prestigiosa de la Capital carecia de
Hoteles de Ia jerarquía deI "Rambla Ho­
tel" de Pocitos y aún en la actualidad no
se ha modificado la situaciÓn. esa circuns­
tancia no obliga aI Poder EjecUtivo aI
otorgamiento de la ampliación solicitada,
por cuanto la ley 3309 es de carácter fa­
cultativo y no impositivo, comO bien se
fundamenta en el decreto de 4 de Diciem­
bre de 1936, recaido en una gesti6n de la
misma índole formulada por la compafiia
petícionante;

Considerando: Que no obstante lo eK­
puesto, existen razones de equidad para
contemplar en parte la solicitud de aquel­
la empresa, pera sln que eIlo importe re­
conecerle derechos para el futuro y sin
perjuicio de promover en oportunidad la
gestión deI CMo ante la Asamblea General
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para su pronuncia.mieuto, previas los nue­
vos informes que se consideren necesarios
para ilustrar esta cuesUón.

El Presidente de la República

RESUELVE:

Autorizar a la Compafiíe. Nacional de
Hoteles S.A. para establecer con ca.rác­
ter precario y revocable en cualquier fe­
cha, en el Rambla Hotel de Pocltos, e1
juego de ruleta, bacarat, caballitos y treln­
ta y cuarenta en e1 perlodo que media
entre el 15 de Dlciembre y 15 de Abril de
1940 y sujeta a las siguientes condicilmes:

1.0) Las Salas de Juego sólo podrán
funcionar desde las horas dleciséls y trein­
ta 06 y 30) hasta las diecinueve y trein­
ta (19 y 3m y desde las veintiuna (21) a
las dos (2).

2.°) Queda absolutamente prohibida la
entrada a las Salas de Juego a los meno­
res de veintiún afios, de ambos sexos. La
Intendencia Municipal de Montevideo pc­
drá adoptar las medidas que considere
necesarlas para hacer efectivo el cumpli­
miento de esta dlsposición.

3.°) El accesc aI público quedará limitado
a las personas que paguen entrada, cuyo
valor será de dos pesos. Del importe de
esas entradas corresponderá aI Municlpio
de Montevldeo el 50% (cincuenta por
clento) y el 25% (veinticinco por ciento)
a Instituclones de beneficencla o cultura­
les en la proporción que Indicará el MI­
nlsterio de Instrucción Pública y Prev!sión
Social.

4.°) Em cualquler tiempo podrá prohlblr.
se sin expreslón de causa, el acceso de
cue.lquier persona a las Salas de Juego.

5.°) Sólo se permitirân apuestas, hasta
por un máximo de $ 800.00 (ochoclentos
pesos) en las chances.

6.°) La Intendencia Municipal de Mon­
tevideo recibirá ademáS el 3% (tres por
ciento) de la gana.ncia bruta en cada sec­
ción y su produddo será retirado dentro
de los acho dias siguientes a cada semana
vencida.

7.°) EI qulnce por ciento 05%) sobre el
producido de los juegos corresponderá. aI
Tesoro de S8.1ud Pública.

8.°) El cinco por ciento (5%) de la uU­
lidad líquida. será destinada a reforza.r el
rubro Arte y Cultura deI Minlsterio de
Instrucclón Pública y Previsi6n Social.

9.°) EI ocho por ciento (8%) deI produ­
cido bruto de las entradas que se obten­
gan por cualqUler concepto, durante el pe­
1'1000 de la. autorizaci6n que por ésw se

acuerda, corresponderá a la Comisión Na­
cional de Turismo, de acuerdo con lo es­
tablecldo en el articulo 4.° de la ley 9193
de 17 de Noviembre de 1933.

10) EI producido de estas atbitrios 'J
de los proventos por concepto de entradas
aI Casino será vertido a qulen correspon·
da, dentro de vencidos los dlez dias deI
términQ de la concesiÓn.

La Intendencia Municipal de Montevi­
deo, el Ministerio de Salud Pública y el
Mínlsterio de Instrucción Pública y Previ­
816n SocIal, podrãn designar un lnspector
por cada mesa de juego que funcione con
una asignación de $ 100.00 (cien pesos)
mensuales a cada uno, Estos sueldos se­
rán abonados por cuenta deI RambIa Hotel.

11) La Intendencia Municipal de Mon­
tevideo adoptará todas las medidas nece­
sarias para el control dei producldo de los
juegos que se autorlza.n y fijará las con­
diciones a que deba sujetarse el propieta­
1'10 deI Rambla Hotel de Pocltos en la
rendición de cuentas.

12) Vencido eI término de la. autoriza­
ción que se acuerda por el presente decre­
to, la Compafiía Nacional de Hoteles S.A.
quedará en uso de la concesión que le fué
acordada por resolución de 8 de Octubre
de 1937 para la explotaclón deI juego de
caballitos .

13) Que deI nuevo informe que produz­
ea antes deI 1.<> de Dlciembre de 1940 la
Dirección General de Avalúos, quede com­
probada la inversión de $ 500.000.00 (qui­
nientos mil pesos) en la eonstruclón deI
edi!icio dei Rambla Hotel y sus instala­
danes, según 10 prescribe el articulo 5." de
la ley de 22 de Septiembre de 1911 para
el otorgamiento de esta clase de conce­
siones.

14.) La empresa concesionarla ai noti­
flcarse de la conformldad de todas y cada
una de las cláusUlas que eomprende este
decreto dejará expresa constancia de Sll

renuncia ai ejerciclo de derechos que pu­
diera invocar en cuanto a la duración de
esta concesión en caso de renovación por
el Poder Ejecutivo.

15) Comuniquese, publiquese y archive­
se. - BALDOMIR. TORIBIO OLASO.

(Dlario Oficial de la RepúbUc& Oriental
dei Uruguay, Montevideo, Miércoles, 27 de
marzo de 1940, pág. 498.)



Em dezembro de 1943, foi eJl:pedido um Decreto, regulamentando o funcionamento
dos caSSinos particulares;

mNISTERIO DE INSTRUCCIÓN
P(lBLICA Y PREVISIÓN

SOCIAL

DECRETO. Se reglamenta el funciona­
miento de los Casinos particulares

Ministerio de Instrucción Pública y Previ­
si6n Social.

Montevideo, diciembre, 2 de 1943. - Nú­
mero 41421943.

JUEGOS DE AZAR

Decreto reglamentando el luncion&­
miento de los Casinos particulares.

Vistos los antecedentes relacionados con
la inspección dispuesta en oportunidad en
los Casinos particulares y realizada por la
Inspección General de Hacienda;

Resultando: 1.°) Que la Ley de 22 de se­
tiembre de 1911 faculta aI Poder Ejecutivo
para establecer las condiciones reglamen­
tarias a. que deberán ajustarse en sus
actividades los casinos autorizados;

2,°) Que por los artículos 102 a 105 de la
Ley número 8.935, de 5 de Enero de 1933,
la Inspección General de Hacienda debe
ejetter la l'igilancia general de toda ins­
titución o persona pública o privada que
recaude, mlUleje, perciba rentas o valores
deI Estado;

Considerando: 1.0) Que se ha constatado
que el funcionamiento de dichos Casinos
no es todo lo regular que debiera, no ha­
biendo cumplido, en muchos casos, con las
disposiciones contenidas en la ler y en los
decretos que autorizan su funcionamiento
dentro de ciertos limites;

2.°) Que sin perjuicio de las acciones que
correspandan contra las empresas que
hayan violado las concesiones y aparte de
las medidas de otra indole aplicables en
cada caso, eI Poder Ejecutivo estima ne­
cesario reglamentar las formas a. que de­
berãn ajustar su funcionarniento los Ca­
sinos autorizados; y

3.0) Que entre los juegos que se practican
en aJgunos establecímientos se baIla el de­
nominado "Punto y Banca", que presenta
a jnício deI Poder Ejecutivo características
inconvenientes desde el punto de vista de
las garantias que es imprescindible asegu­
rar al público y no ser de los juegos ha­
bituales a que se refirió la Iey de 22 de
&mtiambre de 1911, que autorizá la insta­
lacIón de Casinos Particulares,

EI Presidente de la República

DECREI'A:

Del Funcionamiento de los Casinos
Particulares

Artículo 1." - Los Casinos particulares
autorizados para explotar los juegos de
azar deberán ajustar su funcionamiento a
lo dispuesto en la ley de 22 de 5eptiemhre
de 1911 r demás leyes aplicables y a 10 dis­
puesto en este reglamento.

Art. 2.° - De acuerdo con la 1ey deI 22
de Septiembre de 1911, artículo 3.°, en los
referidos Casinos s610 se podrá jugar desde
el 15 de Diciernbre de cada afio hasta el
15 de Marzo subsiguiente, inclusive.

Art. 3." - En ningún Casino serán per~

mitidos otros juegos que los de "Ruleta",
"Caballitos", "Bacarat" y "Treinta y
Cuarenta".

Art. 4.° - LoS camets de accesa al Casi­
no sólo podrãn ser entregados a los pasaje~

rOS de hoteles o a aquellas personas que
justifíquen su calidad de turistas. Las em~

presas de hoteles y las autoridades deI Ca~

sino serán responsables de las deficiencias
que se anotaren.

Art. 5." - Queda terminantemente pro~

hibido a la Caja de Conversión efectuar
ventas de placas o fichas de cualquier valor
que sea. Las fichas o placas podrán ven­
derse exclusivamente en las mesas de jue~

go. También queda absolutamente prohi­
bido a las Cajas de Conversión, o a cual~

quier persona que forme parte deI Casino,
hacer préstamos en dinero o fichas, cual­
quiera sea el prestatariO o la vinculación
que alegue tener con la empresa de juega.

A.ri. 6.° - Queda asimismo prohibido e1
uso de fichas no convertibles. Se compreen­
de en esta disposición la entrega de fichas
gratuitas para compensar el valor de las
entradas y las rifas o t6mbola.s con esas
u otras fichas, antes o después de iniciado
eI juego.

De los Libros de Conta.biJidad y de la
Documenta.ciõn

Articulo 7.° - Además de los libros exi­
gidos por aI artículo 55 õel CódigO de Co~

mercio, los Casinos autorizados para expIo-
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tar los juegos de azar, deberán lJevar los sl­
guientes libras:

De acta inicial dei juego.
De producido de jUego.
De producldo de entrada.
De apertura de mesa liquidadora.
De carnets de lIbre acceso,
De arqueos de Caja de Conversión.
De reposiciones de banca.

Todos estos libros deberán reunir las
condiciones exigidas por el artículo 65 deI
Código de Comercio.

Art. S." - En el libro de "Acta inicial deI
juego" se anotarãn, antes de cada sesión
de juego, las fichas existentes en la mesa,
las que se l1even de la Conversión a la
mesa y el saldo, o sean las fichas que
hayan quedado en poder deI público, Cada
acta se labrará por triplicado, debiendo
ser firmadas por todos los inspeetores
actuantes. Los folios de los libros serán
triplicados, debiendo ser el primero fijo y
los otros dos perforados.

Art. 9.° - En eI libro "Producidos de
juego" se asentarãn dia por dia todas las
operaciones relacionadas con cada uno de
los juegos realizados, debiendo dejarse
constancia de la venta de fichas, ganancias
o pérdidas, números de mesas de juego.
horas de iniciaclón y de terminación de las
sesiones y la partida correspondiente a
Caja de EmpIeados.

Art. 10 - En el libro "Producidos de en­
trada" se asentarán diariamente la canti­
dad de entradas vendidas con su corres­
pondienta numeraciõn y ai producido total
de las mlsmas.

Art. 11 - En el libro "Apertura de la
Mesa Liquidadora" se escriturarán todas las
anotaciones previas a la liquidación, de­
biendo cumplirse para este libro lo dispues­
to en ellnciso 2.° deI articulo 8.°, para el U­
bro de "Acta inicial deI juego".

Art. 12 - En el libro "Camets de libre
acceso" se registrarân diariamente los car­
nets que se presenten para entrar aI Ca­
sino, dejándase constancla deI número deI
carnet.

Art. 13 - En eI libro de "Arqueos de
Caja de Conversión" deberá dejarse cons­
tancia dlaria deI arqueo de apertura y ar­
queo final y eleITe de Caja con la expresión
de todas las operaciones realizadas. Este li­
bro deberá ser finnado diariamente por el
Gerente deI Casino y empIeados actuantes
y por eI Jefe de Inspectores MunicipaIes y
demáli funcionarios, Se hará constar, ai pie
de cada arqueo, el nombre de los aslsten­
tes, lo que deberá acerse como antecedente
de las firmas.

An. 14 - Eu eI libra "Reposlclones de
Banca" se anotarân en eI momento de su
reall.zaciÓn, las operaciones de reposlclones
de banCa y los reintegras, debiendo ser fir­
mados en el acto, por el Cajero, empleados
actuantes y Jefes de Inspectores Munlei­
pales.

Art. 15 - Durante el l)eTíodo de juegO!.,
los cancesionarios remetlrán diariamente a
la Inspecci6n General de Haelenda una
plan1lla en la que consten todos los datas
relacionados eon eI juego, venta de fichas,
producidos de cada juego, entradas vendi­
das, horas de uüciación y }ueg1), Ca~a de
Empleados, etc. Se proporclonarán a la
Inspecci6n General de Haclenda todos los
datos, acIaraciones y explicaciones que ésta
estime necesario solicitar.

En cada uno de los perlodos de I1qulda­
ción referidos por los decretos que auto·
rizan el juego, se enviará a la Inspección
General de Hacienda un estado completo
en el que se hará constar el resultado de
la explotación en el período, en forma ana­
lítica. se adjuntarâ copia de las pIantUas
de sueldos y gastos y se practlcará la 11­
quidación de los porcentajes oficiaIes que
correspondan.

Art. 16 - La Inspecci6n General de Ha·
cienda podrá, cuando lo estime convenien­
te, nnplantar uo sistema de planlllas de
contraIor, a los efectos de una más efi­
ciente fisca]ización,

Art. 17 - Las empresas de HoteIes donde
funcionen los Casinos, llevarán un libra de
"Pasa1eros" en el que deberá deiarse cons­
tancia diariamente deI Ingreso de pasaje­
ros, nombre y procedencia, cantidad de
personas por cada famfiis, número de
mayores y menores y si se les ha entre­
gado o no camets de libre acceso a las
salas de iuego. AI retirs:rBe los pa.saiaros,
deberá anotarse en eI libro, dejándose
constancia de la devoIución deI camet, en
eI mismo libro se anotarán todos los car­
nets otorgados a turista8, la expreslón o
causa por la cual se le ha otorgado camet
-y la comIJrobación y -prueba de la calldad
de turista.

Los carnets devueltos deberán ser anu­
lados por la empresa deI Hotel. El libro
"Pasajeros" deberá reunir las condiciones
exigidas por el articulo 65 dei Código de
Comercio.

Art. 18 - Las empresas de RateIes que
expidan carnets remitirán dia por dia a la
Intendencia Municipal y al Casino corres­
pondiente una nómina de los carnets ot.or­
gados y de los cancelados.
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De las Liquidaciones de Juego

Articulo 19 - Diariamente al término de
la 3asión se efectuará Ia liquidación de las
operaciones de juego. Esta diligencia se lle­
vará a cabo con la intervención deI Ge­
rente deI Casino o un representante habi­
litado a tal efecto y bajo la fiscalización
de tres Inspectores oficiales por 10 menos,
debiendo uno de elIos ser representante deI
Minlsterio de Salud PÚblica o Ministerio
de Instrucción Pública y Previsi6n Social
y los otros Municipales.

Art. 20 - Las Cajas de tipo alcancía se
llevarân a la Sala de Liquidación cerradas
con doble juego de cerraduras y llaves, una
de las cuales se entregará aI Impector Ofi­
cial ai terminarse el juego y se procederá
a su apertura a la vista de los Inspectores
oficiales y ftUlcionarios deI Casino.

Art. 21 - El recuento deI dinero lo efec­
tuará Caja por Caja el Cajero bajo el
contralor de un Inspector oficial. Otro
Inspector verificará las sumas y restas de
las libretas y el tercer Inspector escritu­
rará en aI fonnulario correspondiente los
resultados de las distintas operaciones. En
este acto se hará la liquidación de la Caja
de Empleados.

Art. 22 - Los Inspectores oficiales que
intervienen en las liquidaciones tienen la
facultad de solicitar todas las diligencias
y aclaraciones qUe estimen procedentes a
fin de que las operaciones reflejen con
exactitud el resultado de la sesión de juego.
Si estuvieren en discrepancia con 10 que se
consigna en la documentaci6n se dejará
constancia escrita en los mismos documen­
tos y se levantará un acta por triplicado,
de la que se enviará de inmediato una co­
pia a la Inspección General de Hacienda.

Art. 23 - Además de la liquidación dia­
ria, cualquiera de los Inspectores oflciales
podrá disponer que se efectúen recuentos
deI contenido de las cajas de las mesas, lle­
nándo las mismas formalidades y requisi­
tos establecidos para la liquidación.

De los Inspectores Municipales
y Oliciares

Articulo 24 - Todas las operaciones de
los Casinos, aperturas y cierres de mesas,
arqueos, liqUidaciones, etc., deberá efectuar­
se bajo el contralor y con la presencia deI
Jefe de Inspectores Municipales, un Ins­
pector Municipal de Mesa y uno de los
Inspectores oficiales designado por el Mi­
Disterio de Salud Pública o Ministerio de
Instrucción Pública y Previsión Social.

Art. 25 - Durante las horas de juego de­
berlÍ. haber siempre en las salas de juego

un Inspector oficial. Además en cada mesa
de juego deberá haber um Inspector Mu­
nicipal.

Art. Z6 - AI Jefe de Inspectores Munici­
pales y a los lnspectores oficiales compete:

1.0) Cumplir y hacer cumplir este regla­
mento en las disposiciones legales
aplicables.

2.°) Elevar diariamente a la Inspeci6n
General de Hacienda un estado con
el resultado de las operaciones de
juego, venta de entradas y toda no·
vedad que hubiera en el funciona­
miento de los Casinos. EI informe que
se pase a la Inspecci6n General de
Hacienda deberá estar firmado por
todos los funcionarios actuantes.

3.~) Intervenir y controlar las liquidacio­
nes periódicas que se efectúen para
pagar los porcentajes que correspon­
den a las diversas instituciones ofi­
ciales

Art, 27 - En ausencia deI Jefe de Ins­
pectores Municipales, desempenará sus fun­
ciones el Inspector MtUlicipal que se de­
signe aI efecto.

De los lnsputores Municipales de Mesa

Artículo 28 - Los Inspectores Municipa­
les de Mesa tienen, como misión principal,
la vigilancia y fiscalización de las aperaeio­
nes en las mesas de ruleta o de otros juegos,
En tal concepto les cotresponde:

A) Intervemr en la apertura y cierre de
las mesas de ruleta, etc., y firmar 108
formularios correspondientes.

B) Anotar en las libtetas correspondien~

tes las cantidades de dinero que in~

gresen en la Caja por venta de fichas,
las partidas por concepto de Caja de
Empleados y las reposiciones de Ban­
ca que hubiere.

C) Fiscalizar las operaciones de cambio
de fichas de una mesa a otra. como
asi también las que se efectúen con
la Caja de Conversión.

D) Las ventas de fichas deberán cantar­
se una a una, precedida de la palaora
"Caja" y seguidas dei importe cor­
respondiente y serán anotadas parti­
da por partida por los Inspectores
oficiales.

Art. 29 - Bajo ningún concepto podrán
borrar las anotaciones que efectúen en lal1
libretas. En caso de errar se hará en hi
misma libreta la salvedad correspondiente.

I\rt. 30 - Los Inspectores que interven­
gan en la liquidación final deI efectivo total
de la Caja tendrán derecho a pedir las veri-
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ficaciones parciales o totales que crean
pertinentes en caso de duda o diferencia
sobre e.1guna cantidad parcial determinada.

Art. 31 - Además de las funciones ins­
pectivas que concretamente se comete0, los
Inspectores tienen facultad para intervenir
y controlar todas las operaciones que se
efectúen en los Casinos referentes aI juego,
a la liquidación y aI movimiento de fondos
y valores.

Art. 32 - Es obligación de los Inspecto·
res el dar cuenta inmediatamente aI Jefe
de Inspectores de cualquier hecho o tnci·
denct8. que no sea estrtctamente regular.

Cuando el hecho o incldencia no se sub­
sane de 1nmediato deberãn dar cuenta en
el dia, por escrtto, a la inspección General
de Hacienda.

De la FillClalizaeión lIo Cargo de la. {nspeeción
General de Haclenda

Artículo 33 - La Inspección General de
Hacienda practicarã todas las inspecciones
que estime convenientes en los Casinos
autorizados para explotar los juegos de
azar.

Art. 34 - A la Inspección General de
Hacienda. además de los cometidos especia­
les que se sefialan en este Reglamento en
forma especial, le compete:

A) Fiscalizar periódicamente el funcio­
mlento de los referidos casinos.

B) Intervenir en las Uquidaciones sobre
porcente.íes oficiales.

C) Tomar las medidas conducentes a un
eficaz contralor de las diversas acti­
vidades de los casinos.

D) Proyectar y hacer adoptar los formu­
larias que deberê-n usarse en lll.li li­
quidaciones, contralor de los juegos y
demás actividades.

E) Elevar a las diversas instltuciones of!­
ciaIes que reciben porcentajes un
informe periódico sobre 11l.li liquida­
ciones que presenten los casmos.

F) Proyectar todas las modlficaciones
que en la práctica sugiera este Re­
gIamento, elevando eI informe corres·
pondiente aI Ministerio de Instruc­
ción Pública y Previsión Social y aI
Ministerio de Haciende..

Al't. 35 - La Inspección General de Ha­
cienda reglamentará la forma en que SUB
funcionarios deberãn cumplir los cometi­
dos que les sefiala el presente decreto.

Art. 36 - Comunlquese. publIquese, etc.
- AMENAZGA - ADOLFO FOLLE JUA­
NICO. - HECTOR ALVARES eINA."

(Diario Oficial de la. Repúb1\ca. Mental
deI Uroguay, Montevideo, Sábado, 11 de
diciembre de 1943, pág. 351,)

Em 1945 a Câmara de Representantes sancionou projeto de lei, criando o Fundo
Nacional Permanente para a Luta Antituberculosa. J!:ste fundo era formado. entre ou­
tros, de recursos provenientes de porcentagens das rendas obtidas pelos jogos explorados
em cassinoa municipais e particUlares.

Em 1946, um Decreto proibiu a exploração de jogos de azar ("Punto y Banca"),
estabelecendo-se normas para as apostas f! ingresso em cassinos particulares:

Oecreto. Se prohibe la explotadón dei
jueco de "Punto y Ba.nca" y se da.n nor­
mas para las apuestas e Ingreso a los ca­
siDOS particulares.

Minlsterio de Instrucción Pública y Pre­
visión Social.

Montevideo. 11 de diciembre de 1946.
Considerando: 1.°) Las leyes que autori­

zan la práctica de los juegos de azar cons­
t1tuyen excepción aI réglmen general de
represión de esos juegos previsto en el Có­
digo Penal. Corresponde, en consecuencia,
su interpretac16n restritiva. El Poder Eje­
cutivo ha seguido una política de enérgica
represión de los juegos de azar prohibldos.
Corrigió todas las ilegalidades cometidas
antes de su gestión en el otorgamiento de
concesiones; no dló ninguna concesión de
iuego; vet6 la. ley que ampllaba el plazo

de explotación de los juegos de azar. En
armonia con esa política, debe imponer eI
carácter de excepción a las concesiones
otorgadas;

2.°) Por decreto de fecha de 2 de diciem­
bre de 1943, se dlctaron regIas generales
para. aI funcionamiento de todos los cas\­
nos particulares que explotan en la Repú­
bl1ca juegos de azar. Por el artículo 3.° de
ese reglamento se estableció que en ningún
casino serán permitidos otros juegos que
los de rUleta, caballitos, bacarat, treinta. ':J
cuarenta. AI fundar esa dlsposición expre­
só eI Poder Ejecutlvo que entre los juegos
que se practican se haUa el denominado
punto y banca. que presente. caracterlstlcas
inconvenientes deI punto de vista de las
garantias que es imprescindible asegurar aI
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público, y no es de los juegos habituales
a que se refiri6 la ley de 22 de setiembre
de 1911.

3.°) El Fiscal de corte doctor Melitón
Romero, en un dictamen sobre el alcance
deI decreto de diciembre 2 de 1943, expre­
S8: "Este decreto reglamentario de la ley
de 22 de setiembre de 1911 ha sido dictado
por el Poder Ejecutivo dentro deI limite
de sus atrlbuciones.

En efecto, en el proyecto de ley deI Po­
der Ejecutivo se autorizaba a este Poder
dei Estado para otorgar una autorización
especial y limitada para abrir locales espe­
ciales donde se efectúen juegos de azar,
pero en el decreto debfa especificar la clase
de juegos de azar autorizados (artículos
1.0 y 5.°).

En el proyecto de la Comisiôn de Cons­
tituci6n y Legislaciõn se especificaba táci­
tamente en la miBma ley la clase de juegos
que e1 Poder Ejecutivo podia autorizar, y

en el decreto se debia determinar, dentro
de los juegos de azar ya nombrados, los jue­
gos de azar permitidos en cada caso (ar­
ticulos L0 y 4.°\.

En el proyecto definitivo presentado por
el sefior Representante Julio María Sosa
se dej6 la facultad al Poder Ejecutivo de
fijar la clase de juegos que podia autori­
zar, con Ia única limitación de que se tra­
tase de juegos habituales en casinos o
círculos, fundando su proyecto, dijo el se­
nor Representante nombrado: " ... yo creo
que no incumbe a la ley, por ejemplo, la
enumeración de los juego$ de azar que han
de permitirse; creo que este es un detal1e
de orden reglamentario" (Diario citado,
pág. 465).

EI senor Representante Sosa explicõ el
sentido de su reforma a los proyectos pre­
sentados con palabras que resuelven cla­
ramente esta cuestiÓn. Dijo asi: "El mo­
delo ftancés de 1907 comete la facultad de
la enumeración de los juegos ai Ministerio
deI Interior, previendo, sin duda, que den­
tro de la. relaUva establlidad de una ley
DO cabe algo tan variable como la enume­
rac1ón de juegos que se modifican y se
transforman incesantemente. Eu cualquier

momento pueden surgir otros juegos cuya
enumeraci6n sea licita o útil; y en cual­
quier momento puede imaginarse dentro de
los propios juegos permitidos, combinacio­
nes que desvirtúen el objeto que se ha
tenido en vista aI autorizarlos." (Diario
citado, página 465.)

En consecuencia aunque el juego llama­
do "Punto y banca" sea habitual en casinos
extranjeros, no por eso el Poder Ejecutivo
está obligado a permitir su explotaciõn en
nuestro pais.

Por lo demás, el subscrito, comparte
enteramente los sanos propósitos express.­
dos por el Poder Ejecutivo en diversas
oportunidades sobre represión de los jue­
gos de azar, cuya explotación conspira en
la forma que actualmente se realiza, con­
tra elementales consensos de moral y salud
social".

El Presidente de la República

DECRETA:

1.0) Queda prohibida en todo casino la
explotación deI Juego de "Punto y banca".

2.°) En todos los casinos particulares au­
torizados para la explotaci6n de juegos de
azar, regirá-n las normas vigentes para las
apuestas en los casinos municipales de
Montevideo.

3,°) La entrada a las salas de juego en
los casinos de las estaciones balnearias, en
ningún caso será gratuita, salvo en lo que
se refiere a IaS funcionarios encargados de!
contralor. El precio de la entrada será de
dos pesos.

4.°) Sin perjuicio de los contralores es­
pedales establecidos en las leyes y regla­
mentos, las Jefaturas de Policia velarán
por el cumplimiento estricto de estas dis­
posiciones reglamentarias (artículo 7.° de
la ley de 22 de setiembre de 1911).

5.°) Comunfquese, publiquese y archivese.
- AMEZAGA. JUAN J. CARBAJAL VIC­
TORICA".

(Diario Oficial de la República. Oriental
deI Urugua-y. Montevideo, Viernes, 20 de
Diciembre de J946, pâg. 567.)
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Em 1948 a Lei n.o 11.041 autoriZou o Poder Executivo a explorar jogos de BZar no
Argentino Hotel de Piriapolis e no Gran Hotel de Punta deI Este:

LEY. Se faculta para que el Poder Ejecuti­
vo explote juegos de azar, en el Argen­
Uno Hotel de Piriápolis e Oran Hotel de
Ponta deI Este, en las condiciones Ilue
se expresa.D.
Poder Legislativo.

El senado y la Câmara de Representan­
tes de la República Oriental deI Uruguay,
reunidos en Asamblea General,

DECRETAN:

Artículo 1.° - Facúltase aI Poder Ejecu­
tivo para explotar juegos de azar hasta el
1.0 de abril de 1948, en el Argentino Hotel
Casino de Piriópolis. Facúltase, también,
por eI mismo término, aI Poder Ejecutivo,
para arrendar el local, las insta1aciones y
los útiles de juego deI Gran Hotel Casino
de Punta deI Este, y para explotar, en
dicho local, juegos de azar. EI precio deI
arrendamiento a cargo deI Estado no po­
dré. ser mayor deI veinte por ciento deI
valor deI local de juego y de las instala­
ciones y útiles arrendados.

Art. 2.° - El Poder Eiecutivo contratará.
por el mismo término aI personal nece­
sário para dichas explotaciones. A este
etecto utilizará, en lo posible, los servicios
deI personaI de la empresa ex-concesiona­
ria, en tanto que no perjudique el perfecto
controI deI Estado.

Art. 3." - Autori.7.tl.Se aI Poder Ejecutivo
a disponer de Rentas GeneraIes en calidad
de oportuno reintegro, hasta la cantidad de
quinientos mil pesos para atender dichas
explotaciones.

Art. 4." - Las ganancias liquidas que se
obtuvieren se distribuirãn asi: treinta por
clento (30%) para eI Gobierno Departa­
mental de Maldonado, para la contrata­
ción de obra vial; diez por ciento (10%)
a la orden dei Minlsterio de Instrucción
Pública y Previslón Social para el ensayo
de la obra. de Parques Culturales Infan·
tHes, y el saldo, para el Fondo Nacional
Permanente para la Iucha Antituberculosa.

Art. 5.0
- Las concesiones vigentes no

podrãn ser prorrogadas ni renovadas.
Art. 6." - El Poder Ejecutivo reglamen­

tará la presente ley.
Art. 7.° - Comuniquese, etc.
Sala de seslones de la Cámara de se­

nadores, en Montevideo, a 14 de enero de
1948.

CYRO GIAMBRUNO, Presidente.
Carlos M. Penadés, Secretario.

Ministerio dei Interior.
Ministerlo de Hacienda.
Ministerio de Salud Pública.
Ministeno de lnstruccl"ón Pública "y Pre­

visIón Social.
Montevideo, 17 de enero de 1948.

Cúmplase, acúsese recIbo, comuniquese,
pubUquese e insértese. - BATLLE BER­
RES. - ALBERTO F. ZUBmIA. - LE­
DO ARROYO TORRES. - ENRIQUE M.
CLAVEAUX. - OSCAR SECCO ELLAU­
RI."

(Diario Oficial, República Oriental dei
Uruguay, tomo 170, Montevideo, Viernes,
6 de Febrero de 1948, pág. 197'>

Um Decreto, publicado na mesma data, regulamentou a lei anterior:

DECRETO,

se determina fecha y condiciones para la
explolaclón deI juego de ruIeta, caballi­
tos, etc., en el Argentino Hotel y Gran
Hotel de Punta dei Este, de acuerdo a la
ley anterior.

Ministerio de Instrucción Pública y previ­
si6n Social.

Montevideo, 27 de enero de 1948.

Vista la ley de 17 deI comente, por la
que se faculta aI Poder Ejecutivo para ex­
plotar juegos de azar hasta el L" de abril
próximo en el "Argentino Hotel de Pirlá­
paUs" y en el "Gran Hotel casina de Punta
dei Este", en el último mediante el corres-

pondiente arrendamienw dei local, íu!>ta­
laciones y útiles de juego;

Atento a lo establecido en los articulos
157, numeral 4.°, de la Constitución, y 6.°,
de la Iey expresada;

El Presidente de Ia República

DECRETA:.

Art. 1." - Fijanse como únicos juegos
explotables en los reteridos caslnos los de
rnleta, caballitos, bacarat, trelnta y cuaren­
tay punto y banca.

Art. 2.° - Las salas de juego 8ólo podrân
funcionar desde la hora veinte a la hora
tres.
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Art. 3.° - Queda absolutamente prohibida
la entrada a las salas de juego de los me­
nores de veintiún afias. Esta prohibici6n
oomprende, tarnbién, a los empleados de
dicho casino, con exclusi6n deI peraonal
de serv1cio, 8 cuyo respecto se estará a 10
establecido en el articulo 98 deI Código
deI Nlfio.

Queda. prohibido asimismo a los em­
p1eados de los ca.sinOS de referencia efec­
tuar apuestas en los mismos, sea. por si
o por intermedio de terceros.

Art. to° - El acceso deI público queda
limitado a las personas que paguen en­
trada cuyo valor será de $ 2.00.

A los pasajeros deI hotel en que funcio­
ne el casino les serân expedidos carnets
de libre acceso en los que se inscribirá el
número de la habitación ocupada alas
efectos de su contralor. También seran
expedidos carnets válidos por toda la tem­
porada a las personas que se encuentren
como turistas en la estación balnearia,
mediante eI precio de $ 21.00. Los car­
nets ya. expedidos por los ex-concesiona­
rios en uso de la facultad acordada por
eI articulo 4.° deI decreto de 27 de di­
ciembre de 1946, habilitarán a SUl; pose­
edores para continuar gozando de los be­
neficios que acuerdan.

Art. 5.- - Los Embajadores Y MinistrOll
de Estado extranjeros acreditados ante el
Uruguay y los integrantes de los órganos
deI Gobiemo Nacional y deI Departamen­
tal de Maldonado, tendrán libre acceso a
los casinos.

Art. 6." - En todo tiempo padrán proh1­
b1rse. stn expressi6n de causa, el acceso
de cualquier persona a las salas de juego.

Art. 7.° - BóIo se pennitirán apuestas
hasta un máximo de $ 800.00 a cobrar en
las chances.

Art. 8.° - El Poder Ejecutivo contratará
en cada caso ai. personal. encargado de la
dirección, administración, fiscalización y
explotación de los juegOll. utilizando en 10
posible a los actuales funcionarias y em­
pleados de dichos establecimientos, afec­
tados a esta tarea.

El Gerente General tendrá. a su cargo
la dirección deI establecimiento y el ma­
nejo de los fondos afectados a la expIo­
tación.

Art. 9.° - La oferta de arrendamlento
que se formule por la Empresa ex-con-

cesionaria deI "Gran Hotel Casíno" de
Punta deI Este, será acompafiada:

A) De una relac1ón circunstanciada
del local Qsiento de las salas de
juego y sus dependencias inme­
diatas y necesarias a la explota­
ción, eon expresión deI area , ca­
lldad de las construcciones y de­
más datos ilustrativos de su va­
lor actual;

B) De un inventario de las instaIa­
ciones y útiles que aI 17 de di­
ciembre de J9!l7 se encontraban
destinados a la explotación deI
juego;

C) De una nómina de las personas
afectadas aI func1onamiento deI
casino en la fecha indicada, con
determinación de los sueldos res­
pectivos;

D) De los justificativos de la cal1dad
invocada por el proponente.

Art. 10 - La estimación deI valor deI
suelo y de Ias construcciones será efectua­
da por la Dirección General de Catastro.
Aquélla de las instalaciones, útiles de jue­
go, etcétera, por el perito que designe el
MiniSterio de Instrucción Pública y Pre­
visión SOCial.

Art. 11 - La Intendencia Municipal de
Maldonado procederá a hacer entrega a
la persona que indique el Poder Ejecutivo
deI local de juego deI "Argentino Hotel"
de Piriápolis, sus instalaciones y útlles
correspondientes.

Mimismo y a los efectos establecidos en
el articulo 2.0 de la ley que se reglamenta,
remitirá aI Ministerio de Instrucción Pú­
b1ica y Previtsión Social nómina de1 per­
sonal a que se rinere el apartado C deI
articulo 9.0

•

Art. 12 - El Poder Ejecutivo se recibirá
de los locales de juego sus lnstalaciones
y útiles, mediante inventario en el que se
dará intervención a la Inspección General
de Hacienda.

Art. 13 - Las ganancias líqUidas que se
obtengan por cualquier concepto en los
expresados casinos, se distribUlrã.n en la
siguiente forma:

A) 30 % para el Gobierno Departa­
mental de Maldonado para la con­
trataci6n de obras viales.

B) 10 % para el Ministerlo de Ins­
trucción Pública, para el ensayo
de la obra de parques eulturales
infantiles;

C) El 60 % restante, para el Fondo
Nacional Permanente para la Lu­
cha Antituberculosa.
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Esta afectación empezará a regir una
vez cubierto el adelanto que efectúe eI
Poder Ejecutivo con cargo a Rentas Ge­
nerales para atender dichas explotacio­
nes.

Art. 14 - Las sumas recaudadas en di­
chos .establecimientos seráll depositadas
mensualmente en la cuenta Tesoro Na­
cional, subcuenta Explotactón de Casinos,
cuya apertura se dispone, efectuándose a
la clausura. de la temporada la distribu­
c16n arriba referida, entre las distintas
instituciones beneficiarias.

Art. 15 - Los c8Sinos a que se refiere
este decrew llevarãn los libras y do­
cumentos a que aluden los articulas 7." y
siguientes dei decreto reglamentario de 2
de diciembre de 1943.

Dichos libras y documentos serán ru­
bricadas por la Inspeccl6n General de Ha­
cienda, pudiendo ser utilizados los exis­
tentes de temporadas anteriores previa
comunicación de su número y clase a
dicha oficina, con indieaci6n de la nu­
meracl6n de los mismos.

Art. 16 - Los casinos que funcionen en
el "Argentino Hotel" de Piriápolis y en el
"Gran Hotel Casino" de Punta dei Este,
remitirán ai Minlsterio de Instrucci6n
Pública y Previsi6n Social y a la Inspec­
ci6n General de Hacienda, dentro de los
cinco dias subsiguientes a cada período

mensual, un deta1le de SUB respectivos
presupuestos de sueldos y gastos.

ArL 17 - La lnspecclón General de Ha­
cienda ejercerá la fiscalizacl6n que le
corresponde, de acuerdo con los artícUlos
102 a 105 de la Ley n." 8.935, de 5 de enera
de 1933, y eon el decreto de 2 de diclembre
de 1943, reglamentario deI funclonam.1ento
de las casinos autorizados.

Art. 18 - E1 arrendamiento de las salas
de juego deI "Gran Hotel Casino" de Pun­
ta dei Este, sus Instalaclones y útlles, se
instrumentará en escritura pública que
autorizará. libre de derechos, la Eseriba­
nia de Gobierno y Hacienda.

Art. 19 - Los casinos a que alude la ley
que se reglamenta, se sujetaráll en su
func1onamiento y documentación, en lo
posible y en cuanto no se opongan 11.1
presente decreto, a las dlsposlciones vigen­
tes en los C8Sinos Municipales de Monte­
video.

Art. 20 - Las lfquidaclones de los distin·
tos juegas se efectuarán independlente­
mente unas de obra.s debtendo en conse­
cuencia llevarse ficheras distintos entre si.

Art. 21 - Comuníquese, publiquese, etcé­
tera. - BATLLE BERRES - OSCAR
8ECCO ELAURI." (Diário Oficial de la
RepúbUca Orient.1 dei Uruguay, Montevi­
deo, Viernes, 6 de tebrerQ de 19U.\

Em 1953, a Lei n.- 11.913 (DIário Oficial de la República Oriental deI Uruguay, 20
de enera de 1953) facultou ao Poder. Executivo a exploração. durante 3 anos, de jogos
de azar nas cassinas de Punta dei Este, Plrlápol!s e AtiAntida, de acôrdo com determi­
nadas normas.

Em 1955, a Lei n.· 12.272 prorrogou a lei que faculta ao Poder Executivo elt\'llorar
os jogos de 3zar, ampliando o niunero de cassinos e modificando a forma de dfstribUlçio
das utilidades (C. R. 124.8 Ses., 7 de dlciembre de 1955, tomo 508. pág. 42>'

A Lei n." 12.512 (Diário Oficial de la República Oriental dei Uruguay, de 23 de jUlio
de 1958) autorizou o funcionamento dos cassinos de Punta deI Este, Pirlápolls e AtlAntlda
durante determinado perfodo. estabelecendo o destino das utilidades obtidas neste tempo.

Também, neste ano, a Lei n... l.2.585 (Diário Oficial de la República. Oriental dei
Uruguay, 26 de Didembre de 1958) prorrogou o prazo para a exploração dos jogos de
azar nos cassinos do Estado estabelecidos pelas Leis n.O' 11.913 e 12.272, detenninando o
destino de sua produção.

Em 1959, um decreto subordinou a abertura e exploração do Argentino Hotel, de
Piriápolis à Comi~sáo Nacional de Turl~mo. estabelecendo normas para sua adÍninlstra­
ção e transferência, e fixando as contribuições a tomar-se dOS resultados do cassinQ.
(Diár10 Oficial de la RepübUca Oriental deI Uruguay, 19 de enero de 1959).

Em 1960 o Poder Executivo submeteu à consideração do Congresso um projeto de
lei pelo qual seria atrlbuido ao Govêrno Departamental de Montevidéu a Uvre e total
disponibilidade dos recursos obtidos pela exploração dos jogos de azar autorlzlI,dos, sem
prejuÍZo da efetividade de algumas das contribuições atendidas com o produto líquido
da exploraçii,o referida. Fundll,Illentava o projeto o seguinte:

Considerando que o artigo 297, n." 8.", da Constituiçã.o da República, se refere aas
Governos Departamentais, para serem administrados pelos meEmos "Los benefícios de
la explotación de los juegos de azar. que les hub1ere autorizado o ias autorlce la ley,
en la forma y condiciones que éste determine";

e, em função do que preceitua, como disposição transitórill" a Carta Magna (letra H).
que "Los actuales impuestos estabelecidos pOr la ley sobre las fuentes de recursos con-
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tenidas en el articulo 297 continuarán en vigencia hasta que sean derogados o modifi­
cados por los Gobiernos Departamentales, salvo los adicionales nacionales a. que se
refiere el numeral 1.0 deI artículo referido;"

isto trouxe, como conseqüência, que, em relação a êstes recursos e às faculdades dos
ditos Governos para tudo o que diz relação a êstes mesmos recursos, se originaram con­
trovérsias interpretativas.

Afirmando que havia duas formas de entender o alcance das disposições constitucio­
nais - a. primeira, que colocava os Governos Departamentais em situação de donos do
recurso (podendo fazer com êle o que melhor conviesse a seus interêsses), e a segunda,
que negava esta faculdade discricionária aos ditos Governos (em virtude da interpre­
tação da norma contida no artigo 297 citado, e na letra H, das disposições transitórias
da Carta Magna);

o Oovêrno Departamental de Montevidéu, ao promover a sanção da lei então pro­
posta, resolveria o problema no sentido dos que mantivessem o critêrio da limitação,
resultando disso a necessidade de uma lei que atendesse a vários fins, entre os quais
a. regularização dos serviços públicos, como o transporte.

Foi o seguinte o projeto apresentado:

PROYEeTO DE LEY

Artículo 1.8 - El Gobiemo Departa­
mental de Montevideo percibirá la tota­
lidad de los beneficios de la explotación
de los juegos de azar que le han sido au­
torizados, pudiendo aplicarlos libremente
a sus propios fines, sin perjuicio de lo que
se establece en el articulo siguiente:

Artículo 2.8 - El Gobierno Departamen­
tal de Montevideo deberá continuar ha­
ciendo efectivas las contribuciones que fi­
jan las leyes citadas a continuación:

a) Ley n.o 5.222, de 1.0 de jUnio de
1915 - artículo 5.° (Liga Uruguaya
contra la Tuberculosis - Sociedad
FUantropica "Cristobal Colón");

b) Ley n.o 6:980, de 16 de octubre de
1919 - articulo 1.0 (Centro Nacio­
nal de Aviación); c! Ley n." 6.981,
de 16 de octubre de 1919, artículo
1.° (Liga Nacional contra el Al­
coholismo) :

c) Ley n.o 10.709, de 17 de enero de
1946 - artículo 6.°, apartado 2
(Fondo de la Lucha Antituber­
culosa) .

Artkulo 3.8 - El Gobierno Departamen­
tal de Montevideo, en cuanto a las contri­
buclones que se prevén en los apartado.s,
letras a) y b) deI articulo precedente,
fijará. la temporada y los porcentajes re­
lativos.

Artículo 4.8
- Derõganse las disposicio­

nes que se opongan a esta ley y especial­
mente las que siguen:

I) Ley n.o 5.222, de La de junio de
1915, artículo 6.0 y su modificación
estatuída por la Ley n.o 5.352, de
20 de noviembre de 1915, artículo
4.°;

lI) Ley n.o 9.133, de 17 de noviembre
de 1933, articulo 4.°, inciso a);

UI} Ley n.o 11.490, de 18 de setiembre
de 1950, articulo 66.

Artículo 5.8 - Esta Ley retrotraerá SUB

efectos ai 21 de febrero de 1957.
Articulo 6.8 - Comuníquese, etc.
Montevideo, 21 de junio de 1960.
Eduardo A. PODS

LEYES REFERIDAS

Articulo 5.0 de la Ley n.8 5.2Z2, de 1.8 de
junio de 1915
"Dentro de los plazos a que se refiere
el artículo Illlterior habrá una tempo­
rada de tres meses, de cuyo producto
liquido se entregará un porcentaje a la
"Liga Uruguaya contra la Tuberculosis"
y a la Sociedad Filantrópica "Cristóbal
Colón". E1 Poder Ejecutivo, en cada
caso, determinará las fechas de esa
temporada, asi como los porcentajes
respectivos."

Articulo 1.° da la Ley n.O 6.981, de 16 de
oetubre de 1919

"Acuérdaae aI Centro Nacional de Avia­
ción la cantidad de diez mil pesos . __
($ 10.000. O(}), por una sola vez. y una
subvención de cuatrocientoS' cincuenta
pesos ($ 450.00) mensuales.
Dichos subsidios serán atendidos con
las utilidades dei Casino Municipal."
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Artículo I.· de la Ler D.· 6.981, de 16 de
octubre de 1919

"concédese la cantidad de tres mil pe­
sos anuales ($ 3.000.00), como subven­
clón a la Liga Nacional contra el AI­
coholismo.
Dlcha suma se tomará deI produc!do
deI Casino Municipal"

Artículo 6.0 de la Le, D.a 16.709, de 17 de
enero de 1946, apartado E

"Los caslnos de juego explotados por
particulares. adernAs de los porcentajes
ya establecidos, entregarân el 20% deI
producto total de las juegos autorizados,
deducldos los gastos de admlnistraciÓn.
Los casinos Municipales. además de los
porcentajes ya establecldos, contrlbui­
rãn con el 10% deI producto total de los
juegos, deducidos los gastos de adml­
nlstración.
Modlficase el articulo 4." de la Ley n."
5.352, y autorízase ai Municlpio de Mon­
tevideo para explotar en los hoteles bal­
nearios de su propiedad, los juegos ha­
bituales en los casinos."

Articulo 6.0 de la Ley D.o 5.222, de 1.0 de
JUDio de 1915

"EI producldo de los juegos a que se re­
flere esta ley serã repartido deI slgulen­
te modo: cuarenta y cinco por clento
para la Intendencla Municipal; treinta
y cinco por clento para la Asistencia
Pública; dlez por ciento para e1 Hos­
pital Militar y el dlez por clento res­
tante para las obras dei Parque Central.
En el caso deI articulo 5.0 el porcentaje
a entregarse a la "Liga Uruguaya contra
la Tuberculosis y a la Sociedad Filan­
trópica "Crlst6bal Colón" será deducido
proporcionalmente deI que corresponda
a cada una de las Instltuclones bene­
ficiadas por el inciso anterior,"

Artículo " .• de la Ley D.o 5.352, de 21) de
nov:lembre de 1915

(Modillcación dei art. 6.0 de la Ley n.O

5.222)

"Modlficanse los articulas 2.° y 6.° de la
ley de 1.0 de junio deI corriente llJio so­
bre jUegas de azar en el Casino Munici­
pal deI Prado, que quedarán en la sl­
gUiente forma; "ARTtCULO 2.° - El
Poder Ejecutivo queda autorizado para
acordar a la Intendencia Municipal de
Montevldeo la facultad de organizar
juegos de a.zar en el Casino Municipal
deI Parque Hotel y en el Caslno Muni­
cipal de Carrasco." ARTíCULO 6.° ­
Una vez cubtertos todos los s6rvlcl05 que

demande a la Municlpalldad la aqui/ll­
clón deI Hotel culno deI Parque Ur­
bano y deI Hotel Cumo de carraaco,
el producido liquido de los jUegOS a que
se reflere esta 1ey serQ repartido deI
siguiente modo; cuarenta y cinco por
dento (45 %) para la Intendencia Mu­
nicipal; trefnta y cinco por ciente (35%)
para la Aslstencfa Ptlbllca; dlez por
ciento (10%) para e1 Hospital Milltar y
el diez por ciento (10%) restante para
las obras dei Parque Central. En el
caso deI articulo 5.°, e1 parcentaje a en­
tregarse a la "Liga Uruguaya. contra la
Tuberculosis" y a. la Sociedaded Pllan­
tróplca "Cr15t6bal Colôn" será deducldo
proporcionalmente deI que corresponda
a. cada. una de las tnstituclones benefi­
ciadas por e1 inciso anterior."

Artículo 4.0 , iDc. a) j de la Ley n.. 9.133,
de 1'7 de noviembro de 1933

''La Comisión Nscional de Turismo dls­
pondrã de los slguiente8 rCCU1'llOS;

A) Del ocho por ciento (8%) deI pro­
dueto bruto de las entradllS que
se obtengan por cualquier concep­
to en los Casinos Munlclpales dei
Departamento de Montevldeo, M(

como en los deI litoral e Interior
que se dediquen a activldades de
esta índole."

Artículo 66. de la Ley D.o 11.490, de 18 de
setiembre de 1950

"Créase un Impuesto a las entradas de
los casinos que se. gradullorá por la sl­
gulente escala:

PreeJo por entrada Impuesto

Inferior de $ 1.00 $ 0.50
Desde $ 1,00 hasta $ 2.00 $ 1.00
De más de $ 2.00 e1 50% deI importe.

Este Impuesto se perdbirà igualmente
en los casos en que se otorguen entra­
das por Invitaclón y estará a cargo del
empresario."

COMISlóN DE HAClENDA

INFORME

Setíores Representantes:

La Comisión de Hacienda ha estudlado
este proyecto de ley que modl1lca el des­
tino del producldo de los casinos admi­
nistrados por el Goblerno Departamental
de Montevldeo, y ha resue1to aconsejl'lr
su aprobación, en vlrtud. de las razones
que pasamos a exponer.
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La Constitución de 1952 en su artículo
297 incluY6 entre las fuentes' de recursos
de los Oobiemos Departamentales el pro­
oucido de los juegos de azar.

La finalidad deI constituyente, pues, ha
sido la de consagrar la autonomia finan­
ciera de los gobiernos locales según surge
de la discusi6n de la carta fundamental y
deI propio texto.

Uno de los recursos máS tipicamente de­
partamentales, es precisamente el produ­
cido de los juegos de azar, y as! lo re­
conoci6 el constituyente modificando una
acentuada tendencia centrista que fué
norma de las cartas anteriores, por tan­
to, este proyecto de ley busca reconocer
este principio, pero a la vez es respetuoso
de los destinos ya otorgados por leyes an­
teriores. Por eso, se mantiene el destino
de recursos a 100 siguientes fines, Bl.1nque
limitado su monto:

1.°) Liga Uruguaya contra la Tuber­
culosis: el 50% deI producido lí­
quido de dos meses;

z.0) Sociedad Filantr6pica "Cristóbal
Co16n": 50% deI producído liquido
de un mes;

3.°) Centro Nacional de Aviación: .. ,
$ 5.400 anuales;

4.°) Liga Nacional contra el Alcoholis~

mo: $ 3.000 anUaIes;
5.°) Fondo de la Lucha Antituberculo­

sa: 10% dei producido liquido de
todo el afio;

6.°) Sifilicomio de mujeres: $ 15.000
anuales.

En consecuencia, 0010 se derogan las s1­
guientes leyes que serán atendidas por
Rentas Generales de la Nación:

LO) Asistencia Pública: 35% deI pro­
ducido liquido de todo el afio:

Z.o} Sanidad Militar: 10% deI produ­
cido anual.

3.°) Comisión Nacional de Turismo:
8% sobre el producido bruto de
todo el afio;

4.°) Impuesto a las entradas para el
aumento a los funcionarias públi­
cos en 1950; $ 1.00 por entrada a
los Casinos Municipales.

Todos estos destinos continuarán siendo
atendidos por Rentas Generales Nacionales.

Tanto la delimitación de producidos deI
artículo 3.° como las derogaciones deI ar­
ticulo 4.° aparecen plenamente justificadas
por la finalidad ya mencionada deI articulo
297 de la Constituci6n, que reivindica para
los Gobiemos locales el producido de los
}uegos de azar.

Pero además, se agrega a ello la nece­
sidad de buscar solución aI problema deI
transporte colectivo de Montevideo, que
absorbe ya desde 1957, y sobre todo desde
el Laudo de octubre de 1958 (n.o 8) una
buena parte de los recursos departamen­
tales.

Por todas estas razones, la Comisión de
Hacienda aconseja a la Cáma.ra la apro­
bación deI siguiente Proyeto de Ley.

Sala. de la Comisión, 3 de octubre de
1960.

ArteI B. Collazo, Miembro Informante;
Héctor Lorenzo y Lozada. (h), Miembro
Informante; Juan C. Lopes Gutiérrez,
Francisco Mario UbiUos, Pedro M. Chiesa,
WaJter R. Santoro, Daniel Pérez deI Casti­
110, discorde: Enrique Marlínez Moreno, dis­
corde."

(Diario de Sesiones de la Cámara de
Representantes, Montevideo, Miércoles, 9
de Noviembre de 1960, págs. 490-492J

PARTICIPACION DEL PRODUCIDO DE LOS JUEGOS DE LOS CASINOS MUNICI­
PALES DE LOS BENEFICIARIOS QUE MAS ABAJO SE DETALLAN EN EL PERíODO

COMPRENDIDO ENTRE LOS AROS DE 1950 Y 1960

1950 1951 1952

Lucha Antituberculosa $ 886.913.15 813.122.32 736.425.06
Liga Uruguaya contra la Tuberculosis - $, 676.893.40 523.702.13 531.247.62
Crist6bal Colón $ 259.210.18 197.908.77 219.446.98

1953 1954 1955

Lucha Antituberculosa S 683.295.37 805.282.50 899.195.40
Liga Uruguaya contra la Tuberculosis - $, 397.238.50 508.396.56 546.416.36
Cristóbal Colón $ 170.883.67 310.148.07 275.177.59
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Lucha Antituberculosa
Liga Ur\lgU8ya contra la. Tubereulosis ­
Crlstóbal Colón

Lucha AntJtuberculosa
Liga Uruguaya cO:ltra la TuberculosLs ­
CriStóbal Colón

1956

S 929.'15'1.17
S 647.533.58
$ 250.039.99

1959

S 1:885.297.54
S 831.176.59
$ 567.488.14

1957

883.109.94
481.975.18
315.197.94

1958

1:386.164.7"
758.849.43
408.694..28

(Diario de Sesiones de la Cámara. de Representantes, Montevi.deo. Mlércoles, 9 de
Novlembre de 1960, pág. 492.)

Na dJscussão do projeto, manifestaram-se vários oradores. O primeiro, Senhor Erro.
fêz os seguintes comentárics:

"O projeto de lei submetido à. consi­
deração da Cfl.mara. nos obriga a pro­
nunciar algumas palavras:
Em primeiro lugar, de acôrdo com os
avulsOli que foram distribuldos a todos
os legisladores. admiramo-nos de como
se tenha podido prestigiar, neste mo·
mento da vida do pais, uma solução
que está cortando ou limitando possi­
bilidades, entre outras instituições, à
Liga Uruguaia contra a Tuberculose.
(Muito bem!)

Por êste projeto se lhe faz um corte
de uns cinqüenta por cento.

E devo assinalar um antecedente que é
bom que a Clmara conheça: esta mes­
ma situação se intentou na Junta De­
partamental, sem êxito. Tenho os an­
tecedentes déste fato, e vou permitir­
me ler o artigo 5.° da mensagem que
o Conselho Departamental enviou à
Junta, e que diz o seguinte: "Autorize­
se ao Conselho Departamental a gerir
o congelamento dos montantes do ano
tle 1957, das contribuições que se ou­
torgam com relação ao produto dos
Cassinos Municipais, aos seguintes or­
ganismos: Crist6bal Colón, Comissão
Honorária para a Luta Anutuberculo­
sa e Liga Uruguaia contra a Tuber­
cUlose,"
Seguem depois outros artigos que não
interessam aos efeitos desta discussão.
Mas na Junta Departamental êste cri­
tério, todavia, não obteve os votos sufi­
cientes para que se pudesse logYar êste
propósito incrível: o congelamento,
para o que o Conselho Departamental
solicita da Junta a respectiva anuên­
cia.

Considero esta atitude do Conselho
Departamental e da maioria como mui­
to grave, porque é preclso notar - e
me reporto aos médicos de todos 08
partidos poUticos que estio nesta CA~

mara, que têm a autoridade cientifica
de que carece o Deputado que fala
presentemente - que o índice de doen~

tes atacados peja tubercuZose nQ8 úl~

timas tempos cresceu de fonnll. a1ar~

mante.
(Apoiados.)
Nii.o eXiste, pois, a situaç§.o de que no&
vangloriamos: Que nosscs hospltaJs :t.l­
veram menos doentes e que as mortes
ocasionadas pela tuberculose foram de
ordem tota1J:nente insignificante, gra­
ças i'l. ação desenvolvida em todo o pals
pela Cruzada. Antitu'oel'eUlose e pelos
dispensários móveis.
Consegui alguns dados do intel10r do
pais."
Senhor CoOa-.o (don Artel a.) - Per·
mite-me, senhor Deputado?
Senhor Erro - ... pelos quals se vê
que houve um' crescimento progresal.vo
dos casos que vínham se registrando.
Senhor CoU-O (don AfieI BJ - Estou
pedindo UIIl a.parte, senhor Deputadol
Senhor Erro - Se faltasse algum 008·
temunho para demonstrs.r \l, exa.tidt.o
dêste arrazoado, bastaria ver o nervo­
sismo com que o senhor Deputado Col­
lazo me pede um aparte, que nlo vou
negar-lhe - como não o nego a nin­
guém. Antes, porém, pennita-me con­
cluir.
Dizia, senhor Presidente ...
Senhor CoUazo (don Artel B.) - Con­
cede-me o aparte ou não?
Senhor Erro - Já lhe disse que 131m..
Com muito gÔllto vou conceder-lhe o
aparte.
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Nos hospitais, o índice de tuberculose
cresceu de tal forma que deve preo­
cupar~nos a todos, qualquer que seja
nossa maneira de pensar, politicamen­
te, porque se êste mal volta a recru­
descer no país, estaremos comprome­
tendo a saúde de núcleos importantes
de nossa população. Consultei a alguns
médicos da Colônia Baint Bois e seu
testemunho confirma as minhas pala­
vras.
Tudo isto não o sabe o conselho De­
partamental? Seráo alheios a êstes fa·
tos os membros da Comissão da Fa·
zenda, que assinaram êste projeto?
SOmente dois dêles - os senhores
Deputados Pérez deI Castillo e Mar­
tinez Moreno - discordaram, não sei
se pOr esta razão.
Espero que devam ficar claros quais
os propósitos do legislador, através des­
ta lei, porque os elementos de juizo
com que se trata de vestir com certa
elegância juridica o Informe não são
suficientes para justificar o corte que
se fa2õ à.s instituições a que nos está­
vamos referindo."

Mais adiante falou o Sr. CoDazo:

"Senhor Collazo (don Ariel BJ - Se­
nhor Presidente:
O senhor Deputado Erro expôs sua
opiniáo sôbre o problema, e eu não lhe
pedi um aparte por ser pessoa par­
ticularmente nervosa; pelo contrário,
foi para aclarar um êrro em que êle
havia incorrido.
Além disso, creio que havendo uma
solicitação de aparte, o senhor Depu­
tado Erro, a quem é tão raro que se
lhe solicitem apartes, deveria ser um
pouco mais generoso com seus colegas
da Câmara, dando~lhes oportunidade
para que possam expressar-se.
Incorre o aenhor Deputado Erro em
uma grande contradição. Confunde ()
artigo 2.0 - que se refere a uma li­
mitação e não a uma exclusão do mono
tante que se destina à Liga Uruguaia
contra a Tuberculose, ao Centro Na­
cional de Aviação, à Liga Antituber­
culose e ao SifUlcômio de Mulheres ­
com o artigo 4.°, que se refere a di­
ferentes destinos para o Ministério de
Saúde Plíblica, Sanidade Militar, Co­
missão Nacional de Turismo, Impôsto
às Entrada.s, etc.
O que retroage ao ano de 1957 são
êstes destinos que se referem ao Mi­
nistérlo de Saúde Pública, Sanidade
MUltar, Comissão Nacional de Turis-

mo, etc. E vou explicar porque retroa­
gem ao ano de 1957: porque 00 enten­
de que êstes destinos devem dar-se,
agora, para que sejam pagos por Ren­
das Gerais - deve saber a Câmara
que o Município de Montevidéu não
paga ao Govêrno Nacional o que deve
pagar de acôrdo com estas leis, a êstes
destinos fixados, nada menos Que des­
de o ano de 195f. Desde então, o Con­
selho Departamental de Montevidéu
tem uma divida pennanente com o
Oovêrno Nacional e êste, por sua vez,
tem também uma dívida um pouco
crônica, de alguns outros montantes
com o ConselhO Departamental de
Montevidéu. Por essa ra:i!ão, entre o
Conselho e o Govêrno Nacional com­
binou-se uma. solução no sentido de
compensar as dívidas desde 19M até
1957, pela. diferença que existe entre o
que deve o Conselho ao Govêrno e o que
êste deve ao Conselho: e, a partir do
ano de 1957, é que fica estabelecido
que êste artigo retroage seus efeitos.
De modo que o que está retroagindo
ao ano de 1957 é a disposição que es­
tabelece que esta percentagem, de 45%,
para a Saúde Pública, assim como a
de Sanidade Militar e a da Comissão
Nacional de Turismo não serão mais
pagas pelo Municipio e sim por Ren­
das GeraiS. A iSw é que se refere a
retroatividade, e nada mais que a isto.
De outro lado, o do Fundo da Luta
Antitube:rculosa, do da Liga Nacional
contra. o Alcoolismo, estas outras des­
tinaçóes, são coisa totalmente diver.
sa : não retroagem ao ano de 1957,
diz-se simplesmente que êles devem
ser pagos de acôrdo com os montan­
tes existentes em 1959.
E por que se faz esta limitação? 1:
muito simples. ~ pelo fundamento
mesmo da lei. Porque a Constituição
de 1951 outorgou autonomia aos mu­
nicípios e os produtos dos jogos de
azar devem ser revertidos aos munici­
pios, porque êste é o princípio da. au­
tonomia financeira dêstes municípios.
Então é hora, já que a Constituição
diz que o que deve fixar a forma em
que se fa.rá isto é a lei, de que esta
:;e ponha em dia com a Constituição
e comece, de modo paulatino, a esta­
belecer que os produtos de jOgOS de
azar pertençam aos municípios.
Agora, como dado ilustrativo, destaca­
se que a Luta Antituberculosa em
1957 teve uma entrada, pelo que lhe
entregava o Município, de $ 886.000,
e que êste produto, em sOmente nove
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anos. passou a mais do dôbro, quer
dizer. a $ 1.885.000; e que a Liga Uru~

guaia. contra a Tuberculose teve .. ,
S 676.000 em 1950 e também passou a
S 831. 000 em 1959. E o mesmo a So~

ciedade Cristóbal Colón.

Quer dizer que estas sociedades rece­
beram enormes, avultadlssimas quan~

tidades de parte do produto dos jogos
de s.zar.

E a distribuição que se fêJ de nenhu­
ma maneira cerceia as' possibWd8.des
destas Comissões - sio particulares
as três - de poder continuar cum­
prindo os seus compromisSOS.

Entretanto, não deve recair sObre uma
só fonte de tributaçio todo o pêao de
manter estas três instituições pri­
vadas."

Vários oradores fizeram-se ouvir. ainda, a respeito do projeto que, aprovado, trans­
formou-se na Ley n.o 13.002.

(Diario de Sesiones de la Câmara de Repre~entante8, Montevideo, Miércoles, 9 de
noviembre de 1960, págs. 493 e 503).

Em 1961, um decreto fixou como únicos jOgos exploráveis, nos cassinos autorizados,
os de roleta e ponto e banca, dando normas regulamentares para o funcionamento e
fiscalização dO& jogos de azar. (Diário OficiaI de la RePública oriental deI Uruguay,
Montevideo, Ma.rtes, 31 de enero de 1961, pág. 'UÜ

Em 1961, alnda, a Ley n." 12.945, prorrogada pela LeY n." 13.202, C. R., 194.- Ses, 27
de noviembre de 1963. C. R., tomo 561, pág. 561, estabeleceu várias normas para os jogos
de azar:

lmNISTI:RIO DE INSTRUCClóN PÚ­
aLlCA Y PREVlSlóN SOCIAL

LEY. Se moditlcan dispOlliclones ~obre

JuegOfl de Azar, se flja el número de
C~inos ele1 Estado a ha.bilit&rse, se mo­
dHican y establecen Ias dlstrlbuclones
de utilidades, beneficios para 108 tub­
ctonartos y se dan nonnM.

Poder Legislativo.

EI Senado y le. Cámara. de Representan­
tes de Ia República. Oriental dei Urnguay,
reunidos en AaalTIblea General,

DECRETAN:

Artículo 1.0 - f'rorrógase hasta el 15 de
diciembre de 1963, inclusive, la vigencta
de las leyes n.Os 11.913, 12.212 Y 12.585, àe
fechas 9 de en~ro de 191>3, 12 de enero de
1956 y 16 de diciembre de 1958, respectiva­
mente, declarando que quedan fljados en el
número de seis lOS Casinos que, conforme
a elias, el Poder Ejecutivo está facultado
a explotar (dos en Punta deI Este, uno
en el Argentino Hotel de Piriápolis, uno
en Atlántida y uno en cada una de Ias
ciudades de Rivel'a 'Y Cartnelo).

Art. 2.- - Agrégase aI Inciso B) deI ar­
ticulo 7.° de la Ley n.O 11.913, de 9 de ene­
ro de 1953, modificado por los articulos
2.·' de IM leyes números 12.21% '1 1%.585,
de 12 de enero de 1956 y 16 de (liciembre

de 1958, respectivamente, el siguiente
apartado final:

"De la gananc!a. liquida que se obtu­
viel"i! en los CasinC8 que funcionen en
Punta deI Este, se deducirIÍ en primer
término la cantidad de $ 70.000.00
(setenta mil pesos) con destino ai
equipamento de Ia Policia deI Maldo~

nado."

Art. 3." - De la ga.nanc\a liquida que
se obtuviere en los Coslnos deI Estado
que funcionen en Punta deI Dite, Pirié.­
pOlill Y Atlántida, se deducirá. la cll.tltidBd
de pesos 250.000.00 (dosclentos CÚ1cuenta
mil pesos). con destino a constituir un
FondQ Especial acumul&ble anUll.1mente,
denominado "Ediciones deI MiDisterio de
lnstrucción Pilblica Y Previsión Social" y
de 100.000.00 (cien mil pesos) a Ia Fa­
cultad de. Veterinaria para lu lnvestiga­
dones que realiza, referidas a la carne.

Art. 4.- - Modlficase el segundo pará­
grafo deI inciso A) deI articulo 3.° de la
ley n.o 11.913, de 9 de enero de 1953, el
que quedará redacl:aó-o comQ sigue:

"Los porcentajes se tomarãn sobre
Ias utilidades brutas dei juego de cada
Casino y en nlDgÚll cs.so padrãn eX­
ceder dei 9% (nueve por ciento)".
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Art. S,O - La D1stribución de las ganan­
c1&s liquidas dejadas por el Hotel Y CasJ­
no de Cannelo se distribuirán de Ia 51­
guiente ma...'1era;

AlEI 20% (veinu }Xl:- cie:tto) para
atender Ias obIigaclones emergen­
tes de lo dlspuesto per e: articulo
5.° de la ley D.o 9.6S0, de 22 de
diciembre de 1936 y por la ley H,o
10.011l, de 18 de abril de 1941;

B) EI 20':'< (veinte j)Or ciento. será
destinado a financi.al la transfor­
mactón y bituminiZación de la
Ruta 21 desde el Arr0Yo Miguele­
te hasta la Ciudad de Carrnelo, y
desde esta cludad a la de Nuev[l,
Palmira;

C) EI 1(1% (diez por cie:ttol será. en­
tregado aI Consejo de Enseftama
secundaria con destino a la crea­
ciór. de becas para estudiantes
egresa.dos de los Llceos y Prepara­
torios deI Departamento de Colonia,
que continúan sua estudios Prepa­
ratorios y Universitarios cn Monte­
video;

Dl E1 10% (diez p<lr ciento) para la
Comlslón Nacionll..l de TurIsmo, eon
destino a obra.<; públicas de interés
turístico, situadas en la CludB.d de
Canr.elc )' !Im alrede<lores.

E) El 10% (diea par dentol para el
Minlsterio de Salud Públ1ea con
destino a la conservaclÓ:l y ampllB.­
elón de Centros Asistenelll.le:s. deI
Departamento de Colonta.

F) EJ 100/, Idiez por dento) destinado
al Cor.sejo de Ensenanza Primaria
y N'onnal, que engrosará el Fondo
de EdUicacl6n Escola:-, de8tinado a
la construcci6n ele la Escuela n.o
] 14, l' construcción y relacelón de
o:r08 edlficios escolares de la clu­
dad de Carmelc.

G) El 20% (veinte por cienta) eon des­
tlno aI Concejo Departamental de
Colonla. Una vez amort.b'.ada la
deuda atendida con cargo al apar­
tado A) dicha suma pasará a en­
grosar lo percibIdo púr el Concejo
DepartamentaJ de Colúnia.

Ari. 6.° - Modifíca.se l'!l articulo 1.0 de la
ley n.o 12.512, de 8 de enero de 1958. que
quedará redactll.do de Ja sigulent.e forma:

"ArUet;.10 1.° - Facúltase ai Mln1st.erio
de Instrucción PUblica y Prevll1Ji6n So­
cial, previo aseooramlento de la Coml-

si6n Honoraria de Juegos de Azar. crell­
da por eJ articulo 3.° de la ley n.o 11.913,
de 3 de enero de 1953, a rna...'1tener en
a.c~ivldad los Caslnos de Al:Jántida,
Punta de1 Este, San Rafael y PlrláPQ­
Iis, por el pertodc compreendIdo entre
el l,O de mayo y el 14 de diclembre õe
cada aot}, durante los dias viemes, sá­
bados, domingos, feriados y vísperas de
feriados."

Art, 7.° - La distribución de las ganan­
eias l[quldws obtenldas por los Caslnos deI
Departamento de Maldcnado, autori2.ados
en el período establecido por el articulo an­
terior, se hará de la sigUiente manera:

AI El 20% (veinte por ciento] para. el
mantenimiento y mejaras c.e carre­
teras que están ubicadas en la zona
de Influencia de los balnearios de
Punta dei Este, San Rafael y Pi­
nápclis, y para eonstrueción de
nuevas rutas.

Bl El lO'/.· (diez por eiento) para el
manrenimiento y mejaras de ClUTe­
teras y eaminas en tGds.s las sec­
clones Judiclales de: Departamento
de Maldonado, excluídas las que se
refieren en el inciso anterior y para
construcción de nuevas rutas.

Cl El 10% ldiez por cientol para la
Comislón Nac:onal de Turismo eon
destino aI fomento deI turi&r.o 80·
elal.

DJ El lO":, (diez por cientol para el
Ministerio ée Sll.lud PUbl1ca con
destino a conservación, ampllaclón
y construcci6n de Centros Asisten­
ciales dei Departa..."nento de Maldo­
r.ado.

El El HJ'i;· fdiez por cie::ltol para el
ConsejQ de EnseiLanza Primaria y
Normal para reforzar el rubro de
edifleación escolar, destinado a la
reparaci6n y construcción de edi­
fícios escolares t1el Departamento
de Ma~dor.o.do;

F I El 10% I du~z por ciento) para el
Consejo de Ensefianza Se<:unc.aria
para la. construcción de edificfos li­
ceales en las loca.l1dades de Pan de
Az"úcar, AigulÍ. y Pirlápalis;

O) E1 10';'( (diez por denta) aI Conce­
io Departamental de MaJdonado,
CQn destino a realizar obras y mejo­
ras e:t las zonas balnear~as dei De­
partamento de Maldonado;
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H) El 20% (veinte por ciento) se en­
tregará aI Ministerio de Obras Pú­
blicas con destino a conservaclón y
ensanche de Ias rutas 8, y 9, 10.
101, Interbalnearla, 61 y la carre­
tera Aiguá - San Carlos.

A1't. 8.0 - EI producido de las ganancias
deI Casino de Atlántide., en el mismo perfo­
do a que se retiere el articulo anterior, será
vertIdo en un fondo especial deI Ministerio
de Obras Públicas, destinado a transforma­
ción de la Ruta 11.

Art. 9.· - El personal presupuestado de
la oficina central de la Comislón Honoraria
Asesora y Fiscalizadora de Juegos de Azar,
queda comprendido en los beneficios que
por concepto de porcentaje percibem los
empleados administrativos y de servido de
los Caslnos hasta. un importe anual equi­
valente a seis meses de sueldo.

La mlsma l1mit8ción regirá para los fun­
cionarias comprendidos en el articulo 4." de
esta ley.

Art. 10 - Respecto a todo eI personsl deI
concesionario o representantes deI Munici­
pio o dei Ministerio de Salud Pública, deI
s.ctua,l Casmo de Cannelo, con excepci6n
deI Gerente deI mlsmo, que desempefiaron

funciones hasta aI 1.0 de octubre de 1961,
se aplicará 10 dispuesto por el articulo 3.°,
inciso A), de la Ley n.O 11.913, de 9 de enero
de 1953. Hasta tanto no se haya cumplldo
la norma. referida, no se podrá designar
otros funcionados, excepto el Gerente.

Art. 11 - Sustitúyese eI arUculo 4.° de la
ler número 11.913, de 9 de enero de 1953,
por el s1guiente:

"ArUculo 4.° - Para el cumplim1ento
máS eficaz de sus tareas en el aspecto
contable, I1qUidaclón de pOrcentajes,
lnspecciones, arqueos, guarda y registro
de documentacl6n, el Tribunal de
Cuentas de la República prestará a la
Comlsión Honorarla la colllboración de
Contadores que perciblrán los viáticos
que fiie el Poder Ejecutivo, mientras
cumplan dlchas funciones."

A1't. 12 - Comuniquese, etc.
Sala de 8esiones de la Câmara de sena­

dores, en Montevideo, a 14 de novlembre de
1961. .

JUAN C. RAFFO FRAVEGA., Presidente.
- José Pastor Sslvatiach, Secretario."
(DJario Oficial de la RepubUca Oriental dei
Uruguay, Montevideo, Miércoles, 29 de No­
viembre de 1961, pág. 455.)

Em 1962, um decreto fixou limiteS', sem prejuizo das resoluções entAo vigentes, quanto
às aPúlltas DOS ClUlSÍllOS do Estado em Punta deI Este.

miario Oflclal de la RepúbUlla Oriental dei Urugua.y, Montevideo, martes, ao de
febrero de 1962,)

Em 1963, um decreto estabeleceu normas, igualmente, quanto aos m1n1mos e aos
máximos das apostas nos Cassinos do Estado etn Punta deI Este.

(Diario Oficial de la BepúbUca Oriental dei Urueuar, M.ontevl.deo, 14 de tebrero
de 1963,)

Em 1964, a Lei D.O 13.31. prorrogou a autorização outorgada ao Poder Executivo para
explorar os Cassinos de Punta dei Este, San Ra.!ael, Atlántida, PiriápOlis, Rlvera e
Carmelo, determinando a distribuição das utUidades.

MINISTERIO DE INSTRUCClóN PúBLI­
CA Y PREVISlóN SOCIAL

LEY N.· 13.314. Se prorroga la autoriza­
ción otorgada ai Poder Ejecutivo para ex­
plotlu los C&slnOll de Punta del Este, Sao
Rafael, Atlántlda, Piriápolis, Rlvera y
Carmelo, y se detennina la distribución
de las utilidades.

Poder Legislativo.
El Senado y la Cámara de Representan­

tes de la República Oriental deI Uruguay,
reunidos en Asamblea General,

DECRETAN:

ArtÍClulo 1.° - Prorrógase hasta ei 1.0 de
dlclembre de 1965, la autorizaci6n otorgada
aI Poder Ejecutivo para explotar los Casi·
nos de Funta deI Este, San Rafael, Atlán­
tida, PiI1ápolis, Rivera y Carmel0.

Art. 2,· - La temporada de verano se ex­
tenderá. desde el 1.° de diclembre hasta eI
30 de abrll sigutente y la de inviemo se ex­
tenderá desde el 1.0 de mayo hasta el 30
de noviembre de cada eAo.

Art. 3.° - Las utUidll.des liquidas que se
obtuvieren en la explotaclón de los Casinos
se distribulrãn de la siguiente forma:

A) El 20% (veinte por clento) para
la creación de un "Fendo de Pre­
visión" que se destinará a:

1.0) AdqUisición de blenes lnueblelS
e inmuebles necesarios para la
consecución de los fines previS­
tos en esta ley. Para la compra
de inmuebles deberá requerirse
previamente 1& opin16n de la
Comisión Nacional de Turismo.
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2.°) Reserva para enjugar eventua­
les pérdidas.

3.°) Refuerzo deI capital de banca
necesario para la explotación
dei juego y atenci6n de los ser­
vicios policiales.

B) EI 40% <cuarenta por ciente) para
los Concejos Departamentales don­
de tenga asiento el Casino, con des­
tino a Obras Públicas. De este pro­
ducido, el 2Q% (veinte por ciento í
se invertirá en obras en la zona de
la ubicación de los Casinos. De 10
que reciba el Concejo Departamen­
tal de Maldonado por este concep­
to, se entregará 25% <veinte cinco
por ciento) al Concejo Local Autó­
nomo de Sim Carlos, con el mismo
destino.

C} El 20% (veinte por ciental a la Co­
misión Nacional de Turismo a efec­
tos de que lo destine a estimular
la industria turistica.

D) El 10% (diez por ciento) aI Insti­
tuto Nacional de Alimentación con
destino a adquisición de comestibles

y enseres diversos para los eomedo­
res públicos y escolares.

E) El 4% (cuatro por ciento) eon des­
tino aI Fondo Especial (Cuenta Te­
soro Nacional, Sub-cuenta. de­
nominada "Monumentos Rister!·
cQs"i.

Fi E1 6% <seis por cientOJ para la
creación dei "Fondo de Desarrollo
de las Ciencias, las Letras, las Ar­
tes y la Cultura", que será admj·
nistrado por e1 Ministerio de Ins·
trucción Pública y Previsión So­
cial.

.4rt. 4.° - Las disposieiones lega1es y re­
glamentarias que no se opongan a la pre­
sente ley permanecerán vigentes.

Art. 5.° - Comuníquese, publiquese, etc.
Sala de Sesiones de la Cámara de Sena­

dores, en Montevideo, a 16 de diciembre de
1964.

MARTINR. ECHEGOYEN, Presidente.
- José Pastor Salvafiach, secretario."

(Dla.rio Oficial de la República Oriental
dei Uruguay, Montevideo, Miércoles, 30 de
diciembre de 1964.

JOGOS DE LOTERIA E "QUINIELAS"

lQuinolas: certo j"go de cartosl.

Em 1923, um decreto expedido pelo Conselho Nacional de Administração considerou
o jOgO de loteria sujeito a disposições do Código Penal;

MlNISTERIO DE INSTRUCClóN
P(JBLICA.

DECRETO. Bace saber a la Presidencia
de la. República que el Consejo Nacional
de Administración considera que el juego
de loteria de carlones cae hajo las dis­
pOlliciones deI arlíeulo 408 y siguientes
deI Código Penal.

Ministerío de Instrucción Pública. - Mon­
tevideo, Julio 12 de 1923.

Vistos estas antecedentes, relacionados
con ]a comunieación de la Presidencia de
la República sobre autorizaciones acordadas
Por algunas Asambleas Representativas de
los Departamentos de} interior para el es­
tablecimiento de loterias de cartones;

Considerando: Que eI juego de loteria de
cartones, siendo un juego de azar, cae bajo
las disposiciones de los articulos 4ú8 y si­
guientes deI Código Penal;

Considerando: Que no existe 1ey aIguna
que autorice a los organismos municipales
para. conceder esa clase de juego;

Considerando; Que si bien no se tiene
conocimiente onciaI de que los Gobiernos

Ioeales hayan autorizado eI establecimien­
to de aquel juego, conviene, como medida
preventiva, disponer los medios conducen­
tes a su represión.

El Consejo Nacional de Administración

DECRETA:

1.0 _ Hacer saber a la Presidencia de
la República que el Consejo Nacional de
Administración considera que el juego de
loteria de cartones cae bajo las disposi­
ciones dei articulo 4ú8 y siguientes dei Có­
digo Penal, y, en consecuencia, solicitar
de la misma que dísponga lo conveniente
a fin de que por intermedio de )a policia
se persiga a) referido juego.

2.~ - Comunicar, igualmente, a los 00­
biernos Jocales el precedente decreto, a )05

efectos que correspondan.
3.° - Comuníquese y publíquese. - Por

el Consejo: SOSA.. - PABLO BLANCO
ACEVEDO. - Manuel V. Rodriguez, Se­
cretario."

(Diario OfiCial de la Repúhlica Oriental
dei Uruguay, Montevideo, Lunes 16 de Ju­
lio de 1923, pág. 79,)
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Em 1931, uma Mensagem do Poder Executivo solicitou a oficialização do jOgo de
"quinielas":

MINlSTERIO DEL INTERIOR

MENSA..JE. Se IOUcita la oficlaUzadón deI
Juego de quJnielu.

Poder Ejecutlvo.

Presidencia de la República.

Ministerio deI Interior.

Montevideo. Junlo 1.Q de 1931. - Número
1109/931.

8efior Presidente deI Consejo Nacional
de Administraci6n:

La Presidencia de la República consi­
dera oportuno 11amar la atenci6n deI Con­
seja Nacional sobre el problema que plan­
tea entre nosotros la extrll.Ordinaria difu­
sl6n deI jUego de las qulnlelas.

En todas partes, asi en los medios de
mayor desahogo econ6mlco, como en las
clases populares y laboriosas, el juego de
las quinlelas ha adquirido vasto y vigoroso
arraigo. Y son sus agentes. ruera de los
profisionales de la actividad. que ya los
tiene y en crecldo número, gran cantldad
de propietarios de casas de comercio, y
grau parte deI personal de las mismas.
Y 88i es cosa en verdad generalizada que
los encargados deI aprovlslonamlento de los
objetos de uso y consumo doméstico que
tienen acceso a las casas sean portadores
deI juego de que se trata.

El mal es ya punto menos que lncoer­
clble. Y la policia es Impotente para im­
pedirIa y aún reducirlo en las múltiples
forma.s que presenta, con mayor o menor
clandestinidad.

Y no es esto BÓIo. E1 problema socilll de
esta clase de juego t1ene acci6n dfrecta
sobre la organlzaci6n misma de la policia
encargada. por raz6n de su instituto, de
vigiarIa y contrarlarlo. Y por elevado que
sea el nivel medlo de la moralidad y el
cela de los funcionarios que la forman no
es posible Impedir que trasciendan a lllgu­
nos de ellos Influencias disolventes y cor­
ruptoras.

La pretensi6n de luchar de frente y con
violencta contra los males extendidos y
consolidados ya, en el seno de una socie­
dad, es casi siempre una pretensión vana.

La lucha contra el alcohollsmo, la ley
seca. en los Estados Unidos, es aI respecto
una alecelonadora experiencla. se lnvler­
ten en la e.cción, eentena.res de mUlones
de dólares y, stn embargo, el consumo deI

alcohol, y lo que es peor, deI alcohol má6
perjudictal, ha. aumentado '!1 pl'Otl\.ovtdo
formidables organ1za.ciones entregadas a su
tráfico ilícito.

La autoridad pública hasta eJ presente
ha luchll.do con un êxito tot.a1mente e,d.
verso.

Frente a la sltuación esbozada deI juego
de las qU!nielas, es deI caso pensar si no
se bnponen otras medlOll de a.cclón.

Y ya que no sea posible atajar la cor­
nente, como se hace con los rios que se
desbordan, canaliZaria y regularizarIa. me
inclino a pensar Q.ue la. oftci8.1\za.ción de
este juego seria la soluci6n en la actua­
lidado

El juego es una actividad lnrnoral por
los estragos que produce directa o lnd1rec­
tamente, y no por su propla naturaleza.
Enerva las energias que reclama eI traba·
jo, y las dirige bacia el ooio engendrador
de todos los vicios, Y sus resultados fatales
soo la ruina deI lugador '!1 de lU tll.mUta.
No puede, pues, considerarse inmoral
aquella soluclón que lo regIamente eon el
proPósito, siempre logrado, de disrnfnuir 105
males que causa.

Y si a estas reflexiones se agrega que
lo que es pérdida en el juego clandestino,
se convertiría en fuente de rentas para el
Estado, y la tentac16n corruptora en ace­
cho de la. debUidM moral habria desapa­
recido, caai por completo, la Presfdencla
espera serán bien acogldas sus sugestiones
por el ConseJo Nacionlll, tan vivamente
interesado en esto. bajo muchos respectos.

Hace algún tIempo la. Asistencia Pública
tuvo en su poder una iniciativa partiCular,
cuya consideración aplazó hasta otra opor­
tunidad. Tal lniciativa, Y otras que han de
presentarse seguramente, podrfan servir
de base de estudIo y de dlscusi6n.

La Presidencla deja la cuesU6n formu­
lada, y queda a la espera de las soluciones
que tengan a bien tomarse, para las cUa1es
ofrece, desde luego, 5U decidida coopera·
cl6n.

Saludo ai sefior Presidente atentamente,
- GABRIEL TERRA. - JOSE ESPAL­
TER,"

<Diario Oficial de la República Orienta!
d.el Urucuay, Montevideo, Jueves 12 de
Noviembre de 1931, pág. 276.)
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Em 1926, foi expedida uma lei, estabelecendo "castigos para los propietarios o admi­
nistradores de órganos de la prensa que hagan publicaciones relativas a loterias extran­
jeras presumibles de facilitar el juego de quinielas".

(Diario Oficial de la Republica OrientaJ dei Uruguay, Montevideo, Jueves, 18 de
noviembre de 1926, pág. 360,)

Em 1933 foi sancionada a Lei n.- 8.938. O art. 5." desta Lei tem o seguinte teor;

"An. 5.- - Declárase monoIJ()lio dei consejo de Salud Pública la explotación dei
juego de quinlelas, pudiendo realizarla en la forma que considere conveniente,
con exclusión dei arrendamiento.
Art. 6.° - El Consejo de Salud Pública queda autorizado para tomar del produ­
cido de la Loteria la suma necesaria para constituir el capital inicial destinado
a la explotación deI juego de quinielas."

(»imo de Se:sJones de Ja Cá.Jnara de Repl'esentantes, febrero, 17 de 1933, pág. 389.)

Em 1933, ainda, foi sancionada a Lei n.o 9.098, cujos artigos 2.°, 3.° e 4.° eram do
seguinte teor;

"Art. 2.· - Declá.rase propiedad de la Administración de Sa,lud Pública la explo­
tación de toda c1ase de apuestas que se relacionen con eI juego de la loteria,
pUlHendo realizaria. en la forma que considere conveniente.
Art. 3.· - Autorfzase a la Administraci6n de Salud Pública para tomar dei pro­
ducido de la Loteria dei Hospital de Caridad la suma necesaria para dar cumpli­
miento a lo dispuesto en eI artículo anterior, con obligaci6n de dar cuenta.
Art. 4.· - Si la explotaci6n de estos juegos se hiciese pOr admiministración directa
deberán emplearse preferentemente para todos los cargos que se creen a los
funcionarios que tengan cargos destinados a ser suprimidos aI vacar.
se exceptuán de esta dísposición los funcionarias técnico-profesionales."

(Diário Offui&J, octubre, 3 de 19~3, Asamblea Deliberante, continuaci6n de la 57.R

aesión, pág. 28.)

Em 1939 foi publicado o seguinte Decreto:

MINISTERIO DE SALUD PÚBLICA

DECRETO. Se di&pone el Uamado a pro­
puestaa para un ensayo de explotación
dei juego de qu.inieJas.

Minlsterio de Salud Pública.
Montevideo, Marzo 10 de 1939.

Visto el expediente relativo a la explo­
tación dei juego de quinielas:

Considerando: Que, en virtud de tratarse
de un ensayo que persigne la final1dad de
arbitrar recursos para Salud Pública, re­
quiere una etapa p1"evía de experimenta­
ción que podría realízarse otorgando la ex­
plot&ción a tereeros siempre que se obtu­
vieran los recursos calculados sin las preo­
cupaciones y gastos de una organizac1ón
nueva.;

Que en su consecuencia, y antes de pro­
cederse a la aplicación de 10 dispuesto en
el decreto de 2 de Dlciembre de 1938, es
conveniente comprobar .sJ existe la posibi­
1idad de que eI juego bancado por terceros
aporte aI Estado 100 recursos referidos;

Que aI efecto el sísterna oIJ()rtunamente
acoIlJ3ejado por la Comisión especial desig-

nada por el Consejo de Salud Pública, con·
sistente en un régimen de patente y por­
centaje sobre el monto global deI juego,
es el que mejor se adapta a las directrices
establecidas en el decreto aludido, perml­
tiendo la directa intervención de la Admi­
nístración Pública en las interioridades dei
juego a efecto de verificar el contralor deI
porcentaje que le corresponde;

Que de conformidad con 10 informado
por la Administración de Loteria el refe­
rido sistema de explotaci6n deberá presu­
miblemente producir utilidades superiores
al sistema de Simple patente;

Que si las condiciones especificadas en
la parte dispositiva de este decreto no se
llenarem a efecto de otorgar la elCplota­
ci6n a terceros se dará inmediato cumpli­
miento a lo dispuesto en e] decreto de fe­
cha de 2 de Diciembre de 1938 que autorizó
el sistema de administración directa,

EI Presidente de la República, en Con­
sejo de Ministros

DECRETA:

Artículo 1.0
- EI Ministerio de Salud

Pública por intermedio de la Adminístra.-
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ción de Loteria procederá a llamar por la
prensa a los interesados en ltL expIotación
particular deI juego de QuinieIas, de can­
formidad con las dísposiciones deI presente
decreto.

Art. 2.0
- Siempre que se solicite aI fir­

me une. cantidad no menor de cien paten­
tes de agencias de primera categoria, eI
ens&yo de explotaci6n de la quiniela se
realizará según eI siguiente sistema:

EI juego será. bancado por los capitalistas
que abonen la patente anual de agentes
de qulnielas, de conformidad con la escala
sigutente:

A) Categoria l.a para el Departamento
de Montevideo: monto $ 000.00 los
agentes y $ 60.00 los corredores; ca­
tegoria 2.a para los Departamentos
deI interior: monto $ 500.00 los agen­
tes y 30.00 los corredores. Esta cate­
goria es aplicable a los agentes que
tengan más de quince corredores. Ca­
tegoria 3.&: patente de los agentes
$ 300.00 y de los corredores $ 30.00.
Esta categoria es aplica.ble a los agen­
tes dei interior que tengan hasta
qulnce corredores. EI pago de las pa­
tentes se hará por semestres adelan­
tados, debiendo los agentes de la pri­
mera categoria abonar la correspon­
diente a veinticinco corredores como
mínimo, garantizando, en todo caso,
la totalidad deI PAgo de la patente
anual propia y. de sus corredores con
los valores afectados en prenda o hi­
poteca. Del mismo modo los agentes
de las dos categorias siguientes aba­
naráD sus PAtentes y de los corredo­
res que denuncien a su servicio.

B) El juego será documentado en la for­
ma que determinará la reglamenta­
ción respectiva que formulará la Ad·
mlnistl'aclón de Loteria, y sobre eI
monto global de las cantidades apos­
tadas los agentes depositarán, confor~

me a dicha reglamentación y con des­
tino a los recursos de Salud Pública,
eI cinco por ciento deI juego.

C) Los agentes deberán ofrecer una ga­
rantia hipotecaria o prendaria no
menor de cinco mil pesos. en resguar­
do de las obllgaciones que la regla­
ment8Clón deI juego Ies imponga con
respeeto a. t.erceroll y l\ la propia Ad·
mlnistración de Loteria.

D) Los agentes deberán abonar a sus
corredores un porcentaje no menor
deI diez por cIento deI juego que és­
Ws recepclonen.

E) Las agencias (cuyo número se fijará
en la reglamentación respectiva) fun~

clonarán en locales hll.bllitadOll ~1

efecto, a los que tendrán acceso en
todo momento los Flscales eInspec~

tores dei Juego dependientes de la
Administracíón de Loterfa.

F) La forma, condiciones y modalidades
deI juego serán únicamente las con~

cretadas en la reglamentación res·
pectiva.

Art. 3.0
- Los agentes serán responsa~

bIes personalmente, ante eI apostador, pOr
las apuestas que se formuIendlrectamenw
o por lntermedio de sus respectivos corre~

dores, sin más limitaciones ni descargos
que los estabIecidos en la regulamentaclón
dei juego.

Art. 4.° - Dentto dei término de q,ulnce
dfas, la Administración de Loteria elevará
para su aprobación el RegIamento General
deI Juego, teniendo en cuenta. para su for­
mulación, las dlsposiciones aplicables deI
decreto de fecha 2 de Diciembre de 1938,
que se manttene en todo BU vígor en 10
que no &feda a la naturaIeza deI presente
sistema de ensayo.

Art. 5.° - A los interesados que can­
curran al llamado que establece el articUlo
1.0, se les facl1iwá todos los reglamentos
Y detalles deI sistema. antes especificado,
pera los que se lnteresen por la explota­
ción de la agencia deberán presentar es­
crito de acuerdo con ei formUlario que se
Ies entregue y prevlo cumpl1miento que eI
mismo determine, dentro deI término que
se fije.

Art. 6.° - Si transcurrído eI plazo de
presentación de los lnteresados no se lle~

nara el número de cIen agencias de pri­
mera categoria a las que quedan aslmila­
das a. este solo efecto las de BeiUnda. t'lue
denuncien velnticinco corredores, la Admi­
nistración de Loteria 1!levará ai Minlsterio
de Salud Pública la DÓmina de los solici­
tantes y sus categorias.

Art. 7.° - Si no se obtuvlera. el nUmero
de a.gentes e"ltigido, se continuarán los pro­
cedimientos determina.dos en el decreto de
2 de Dlciembre de 1938 para organizar la
expIotación dlrecta.

Art. 8.° - ComW1iquese, pubUquese y pa­
se a los efectos correspondientes e. la Con­
taduria. General de la Naclón. - BALDO­
MIR. - JUAN CESAR MUSSIO FOUR·
mER.

<Dlario Ofielal de la RepúbUca Oriental
dei Uruguar, Montevideo, Jueves 23 de
Manoo de 1939, pág. 59'1.)
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De 1939 a 1956, uma série de resoluções e de decretos estabeleeeram medidas para a
regulamentação de loterias e vários outros jogos, confonne se pode ver nos seguintes
Diários OficiaiS:

1. "Resolución. Se modifican disposiciones deI reglamento de la explotación deI juego
de quinielas."
(D. O. de la República Oriental dei Vruguay, Montevirleo, Martes, 27 de junio de
de 1939, pág. 581.)

2. "Resolución. Se modifican disposíciones deI Reglamento deI Juego de Quinielas."
(D. O. de la República OrientaI dei Urugnay, Montevideo, Lunes, 28 de agosto de
1939, pág. 480.)

3. "Decreto. Se dan otras normas para la explotación deI juego de quinielas, prohi­
biéndose la transferencia total o parcial de agencias, estableciéndose caducidades.
limitándose sorteos, etc."
(D. O. de la República Oriental deI Uruguay, Montevideo, Viernes, 21 de junio de
1940, pág. 454.)

4. "Decreto. Se aprueba un nuevo Reglamento General deI Juego de Quinielas."
(D. O. de la República Oriental dei Uruguay, Montevideo, Jueves, 20 de eoero de
1941, pâg. 378.)

5. "Decreto. Se modifica el Reglamento General deI Juego de Quinlelas."
(D. O. de la República Oriental deI Urugnay, Montevideo, Jueves, 20 de enero de
1944.)

6. "Resoluci6n. Se da una norma para el Juego de Quinielas, cuando la suma total
de la boleta no C()incide con las parciales a liquidar."
(D. o. de la República Oriental dei Uruguay, Montevideo, Viernes, 17 de setiembre
de 1948, pág. 497.)

São dêste período as seguintes leis:

1) Ley n.o 11.630 (art. 2.°). (Diario Ofidal de ]1' República Oriental deI Uruguay,
Montevideo, Miércoles, 24 de enero de 1951, pág. 92.)

~) Ley n.o 12.080 (art. 11). <Diario orieia] de ]a República Oriental deI Urugnay,
Montevideo, Martes, 5 de enero de 1954, pág. 17.)

3) Ley n.o 12.276 (aJ:t.27). (Diario Ofícial de la República Oriental dei Uruguay
Montevideo, Viernes, 1'1 de febrero de 1956, pAgo 297.)

Em 1956 foram constituídas as Cooperativas de "Banca Colectiva de Cubierta", com
o fim de receber as apostas dos jogos de azar;

MINISTERIO DE HACIENDA

DECRETO. Se constituyen las Cooperati·
vas de Banca Colectiva de CubieJ:ta a los
efectos de ]a recepción de apuestas deI
juego de quinielail.

Ministerio de Hacienda.
Montevideo, 16 de octubre de 1956.

Visto lo dispuesto por los artículos 61 de
la ley número lI. 490, de 18 de setiembre
de 1950, modificado por los artículos 9.° de
la ley 11.924, de 27 de marzo de 1953; 11
de la ley 12.080. de 11 de diciembre de 1953
Y Bustitufdo por el articulo 27 de la ley de
10 de febrero de 1956,

El Consejo Nacional de Gobierno

DECRETA:

Articulo 1.° - La recepción de apuestas
dei juego de quinielas se efectuará por me­
dio de Agentes autorizados organizados en

Cooperativas de Banca Colectiva de Cubier­
ta, que se ajustarán en su organización y
funcionamiento a lo dispuesto por la ley
n.o 10.761, de 15 de agosto de 1946, y el
decreto reglamentario de 5 de marzo de
1948, y por Subagentes y corredores depen­
dientes de los Agentes.

Art. Z.· - Ffjase el término de seis me­
ses para Ia Constitución de las Cooperati­
vas de Banca CoIectiva de Cubierta.

Vencido ese término, se cancelará Ia ha­
bilitación a aquellas Agencias que no se
ballen organi~das en la forma estableci­
da. con sus estatutos aprobados e inscrip­
tas en eI Registro Público de Comercio.

Si por dificultades insalvables alguna
Agencia no pUdiera concurrir a la integra­
ci6n de una Cooperativa de Banca Colec­
tiva de Cubierta deI Departamento en que
actúa la Administración Nacional de Lo­
tería, queda facultada para tomar la de-
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termlnación que contemple el interés de la
explotaclón dando cuenta ai Minlstedo de
Hacienda.

Art. 3.0 - Las Cooperativas de 13anca
Colectlva de Cubierta deberlin constituirse
con un capital mínimo inicial equiv9-lente
a seis veces eI monto deI promedio de
apuestas recepcionadas por oorteo durante
el prlmer semestre dei ejerclcio 1956.

En caso de producirse disminuciones en
dicbo capital, deberá efectuarse la resti­
tuclón correspondiente con antel'l.oridad a1
prlIner sorteo slguiente, bajo pena de sus·
pensi6n de la habllitactón para la efectlva
recePClón de juego.

Art. (,0 - Las Cooperativas de Banca
Colectiva de Cubrerta deberán tenel' en
todo momento una disponibilidad minima
equivalente aI 40% de su capital.

En caso de producirse disminuciones de
asa disponibilidad, deberán efectuarse las
restituciones correspondlentes, dentro deI
mismo plazo establecido en el articulo an­
terior, y con la misma sanciÓn en caso de
Incumpllmlento.

A.rt. 5.0 - Fijase en un 25% dei cspital
la garantia que deberán prestar las coope­
rativas de Banca. Colectl.va de eubierta
para el pago de las obligaclones legales deI
juego de qumielas, la'que estará constituf­
da por Valores Públicos Nacionales depo­
sitados en la Secclón Custodla dei Banco
de la Repübllca, a la ordem de la Adml­
nistraclón Nacional de Loteria.

Los Agentes deberán prestar una garan.
tia individual, con eI mismo carácter y en
las mismas condiciones que la estableclda
en el inciso anterior, de $ 8.000.00 los de
Montevideo, y S 5.000 los dei Interior. Di­
cha garantia se hal1ará sujeta a lo dis­
puesto en eI pãrrafo 3.0 deI articulo 63 de
la ley 11.490, de 18 de setlembre de 1950,
modificada por ei articulo 9,<> de la ley nú­
mero 11.924, de 27 de marzo de 1953.

Art. 6.0 - Sin perjUicio dei cumprimlen·
to de las demás disposiciones que Ie oofl
aplicables, las Cooperativas de Banca Co'
lectiva de Cubierta deberán realizar eI pago
dei 25% de las gananclas liquidas, corres­
pondtentes aI 'Estado, por mel> '1enc\do "1
dentro de los 10 prlmeras dfas deI mes
subslguiente.

Deberá practicar quincenahnente los dias
15 Y 30 de cada mes la liqutdación dei
impuesto dei 9% a las apuestas y efectuar
el pago dentro de los tres dfas subslguien­
tes a las fechas premenclonadas.

Si en un mes hublera pérdlda, 1& 1'eIl­

pectiva Cooperativa de Banca Colectiva de
Cublerta deducl.ré. su importe de lu utUi­
dades que se produjeran en meses siguien­
tes, pero soIamente dentro deI mlsmo ejer·
cicio.

Art. 1." - Vencido cada e}ercicio, se pro·
cederá ai ajuste dei 25% de las utilidades
que corresponden aI Estado, deblendo rea­
Ilzarse los cobras o restltuciones dentro de
un plazo de 30 dias.

Art. 8.~ - Dentro deI mismQ plazo, 1t.
Administración N'acional de Loteria deberé.
fijar el monto a restituir por las Coope­
rativas de Banca Colectiva de Cubierta,
por eI excedente de utilidades deI agente
calculadas sobre eI 7% dei monto de apues­
tas, excedente que deberá ser vertido den­
tro de tos diez dÚloS substguientea 11. Rentaa
Generll.les.

Art. 9.0
- Facúltase a la AdmInistracl6n

Nacional de Loteria para elevar el monto
de los capitales. disponibilidades etecttvas
y garantias, est&blecldos en los articulos
3.<>, 4.0 y 5.°, cuando las necesidades asf lo
requieran, dando euenta ai Minlsterlo de
Hacienda.

Art. 10 - La fiscal1zacJón y el contralor
de las presentes dlsposlciones estarán a
cargo de la Inspecclón General de Hacien­
da y de la Adminlstración Nacional de
Loterfa.

Dispolll.ción TransUorla

Art. 11 - Mlentras no se organicen lu
Cooperativas de Banca Colectiva de Cubl.er­
ta, la actual Asoclación de Agentes de Qui­
nielas de Montevideo, asJ como las demás
Bancas y AgencilloS existente!; en el pa.1r.,
deberán dar cumpllmfento aI presente de­
creto en lo que se reflere a capital, garan­
tl.a&. disponibilidades eteetí"4as ';1 t()nn~ "J
plazos para efectulU' los aportes correspon­
dientes ai Estado, dentro de un plazo má­
ximo de 60 dias a partir de la fecha. de
su publicación.

Art. 12 - Comunfquese, pubUquese, etc.

Por el Consejo: ZUBIIUA. - LEDO
ARROYO TORRES. - Justo Joeé Orozco,
secretario.

(oiario Oficial de la Republlca. Oriental
deI Uru(Uay, Montevldeo, Jueves, LO de
Novlembre de 19~, pãg. 225.)
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Em 1958, a Lei n." lZ.522 modificou "disposiciones de las leyes 11.490 y 12.499, sobre
explotación deI juego de quinielas, en ]0 referente a cornisiones, gravámenes de las
ganancias de los Agentes y limitación a los aciertos, para aumentar recursos de la Caja
de Compensaciones por Desocupación en la Industria Frigorifica y permitir adquirir un
edifício a la Administración Nacional de Loteria".

(D. O. de la República Oriental dei Uruguay, Montevideo, Jueves, 2 de octubre de
1958, pág. 10.)

As Leis n."s 12.950 e 13.318, de 1961 e 1965, f€spectivamente, trataram, igualmente,
do assunto (art. 9.0 da primeira lei, e arts. 14, 15, 16 e 17 da segunda).

LEY N." 12.950

TEf?ORO DE OBRAS PúBLICAS

Se estableeen los recUl"SOS para la realíza­
clõn de los planos anuales de inversion.

Poder Legislativo

El Senado y la Câmara de Representan­
tes de la República Oriental deI Uruguay,
reunidos en Asamblea General,

DECRETAN:

De la Integr~ión deI Tesoro de Obras
Públieas

Articulo L" - EI Tesoro de Obras Pú­
blicas, creado por el artículo 8.0 de la Ley
n.o 11.925, de 27 de marzo de 1953, mo­
dificado por el artículo 21 de la Ley n,o
12.463, de 5 de diciembre de 1957, quedará
integrado con el producido de los siguien­
tes recursos que tendrân carãcter perma­
nente:

Art. 9.° - Con los porcentajes de las ga­
nancias líquidas de los Juegos de Azar,
destinados a obras públicas de carãcter
nacional por la Ley n.O 11.913, <te 9 de
enero de 1953 y modificativas.

LEY N.o 13.318

Art. U - Establécese, en sustituclón de
las disposiciones vigentes, ]a siguiente dls­
tribución dei importe de las prescripcionelô
de billetes de loteria:

A' 45% (cuarenta y cinco por ciento)
con destino a los fines previstos en
el articulo 11 de la Ley número 9.892,
de 1.0 de diciembre de 1939.

B} 45% (cuarenta y cinco por ciento)
con destino a los fines previstos en
el artículo 5.° de la Ley número 10.709,
de 17 de enero de 1946.

C} 10% (diez por ciento} con destino ai
arrendamiento de equipas mecani~­

dos, adquisición de máquinas de ofi­
cina, publicidad y propaganda y me­
joramientos de los locales que ocupa
Ia Dirección de Loterias y Quiníelas,
no pudiendo designarse ni contratarse
funcionarias con cargo a este fondo.

Art. 15 - Sustitúyese el inciso A) dei
artículo 8.0 de la Ley n." 12.081, de 15 de
diciembre de 1953, por el siguiente:

A) Un impuesto sobre el importe de los
veinte primeros premias y de las
aproximaciones que se establezcan en
los propios billetes de los sorteos de
loteria que realiza la Dirección de Lo­
terias y Quinielas, el qUe se aplicará
de conformidad con la siguiente es­
cala:

De :5 500.00 a S 10,000.00 el 5%.

De S 10.000.00 en adeIante el 10%.

Art. 16 - El importe de los aciertos de
quinielas no reclamados dentro deI plazo
fijado para su pago, se destinará aI fondo
de Cultura Física.

Queda a cargo de la Dirección de Lo­
terias y Quinielas el contralor de la entre­
ga por parte de IaS Agentes, de los impor­
tes a que se hace referencia precedente­
mente. El Poder Ejecutivo reglamentará, la
forma en que se realizará el contralor y
verlficación de las entregas de los premios
no reclamados.

Art. 17 - Sustitúyense los articUlas 337 y
338 de la Ley n.o 13.032, de 7 de diciembre
de 1961, por los siguientes textos:

"ARTíCULO 337 - Fijase en 11.50%
(once con cincuenta por ciento) para
la Capital y en 12.50% (doce con cin­
cuenta por ciento) para el Interior, la
comisión que se deducirã de la venta de
billetes, la que se distribuirá de la si­
guiente forma: el 10.50% (dlez con
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cincuenta por ciento) y el 11.50% (once
con clncuenta por ciento) respectiva~

mente, para los Agentes de le. Capital
e Interior y el 1% (uno por ciento)
para los funcionarios de la Dirección
de Loterias y QuinieIas. Esta compen·
sac16n no podrá. exceder en cada ejer­
cicio el equivalente aI monto anual deI
sueldo final deI escale.fón fijado a cada
cargo en la pIanilla. El excedente que
pudiera resultar será vertido en Ren·
tas Generale.s.

Los aumentos a que se reflere este ar­
ticulo sóIo regirán para las ventas de
bUletes en pIam.

ARTíCULO 338 - Los revendedores
tendrán derecho a una remuneraclón
mfntma dei 7% (siete por ciento) sobre
las ventas, que estará. a cargo de los
Agentes."

(O. O. de la RepúbJlca OrieDtal de]
Uruguay, Montevideo, Miércoles 13 de Ene·
ro de 1965, pág. 99.)

o }ÔGO EM PORTUGAL

Nestes têrmos:

Usando da faculdade conferida pela 1,&

parte do n.o 2.° do artigo 109 da Con8­
tituição, o Govêrno decreta e eu promulgo,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° - li: extinto o Conselho de
Administração de Jogos e criado, em sua
substituição, o Conselho de Ins~ão ele
Jogos, transitando para êste o arquivo do
pr1meiro.

Art. %.G - O Conselho de Inspeção de
Jogos fica. imediatamente subordinado ao
Ministério do Interior e disporá, para cabal
desempenho das funções que lhe são come­
tidas, de um serviço de inspeção e de uma
secretaria privativa.

Art. 3.° - Ao referido Conselho compete
exercer, diretamente ou por delegadOS seus,
tôdas as funções relacionadas com o exer-

Em Portugal a permissão para os jogos de fortuna oU de azar foi restringida em 1948,
com o Decreto-Lei n.G 36.889, que extinguiu o Conselho de Administração de Jogos e
criou, em sua substituiçã.o , o Conselho de Inspeção de Jogos.

DECRETO-LEI N.G 36.889 peção, nome que melhor se adapta à res­
pectiva competência, e criam-se condições
para eficácia dos seus podêres.

Aproveita-se o ensejo para esclarecer que
as apostas mútuas sobre resultados de com­
petições desportivas não devem estar su­
jeitas ao regime dos jogos de fortuna ou
azar. Na verdade. as suas caracterlst1cas
são diferentes das dos jogos de azar que
se praticam nas salas dos cassinos, em que
essencialmente domina o interêsse comer­
cial dos empresários. Por outro lado, veri­
fica-se que o exclusivo das corridas de gal­
gos foi concedido inutilmente há mais de
qu1.lue anos e não consta que as corridas
de cavalos, assim como quaisquer outrM
competições, para que seja indispensável o
estabelecl.mento de aposta mútua, tenham
merecido até agora o interesse dos conces­
sionários da referida exploração de Jogos
de fortuna ou azar.

Reconhecidos os sérios inconvenientes
morais da exploração dos jogos de fortuna.
ou azar, seria do agrado do Govêrno, em
seqüência das medidas repressivas que vêm
sendo adotadas. pôr termo ao regime Vi­
gente ou, pelo menos, transformá-lo radi­
calmente, aumentando as restrições e agra­
vando o respectivo condicionamento.

Atende-se, porém, às dificuldades que
provocaria a rescisão das concessões adju­
dicadas ao abrigo do Decreto n.o 14.643,
de 3 de De~mbro de 1927, e, por outro
lado, pondera-se a circunsUl.ncia. de falta­
rem apenas dez anos para que elas cadu­
Quem normalmente.

Asstm, o Govêrno limita·se a decretar
para êsse periodo final um conjunto de
providências tendentes a disciplinar me­
lhor a exploração, a sanear o regime de
fiscalização e a defender com mais efi­
ciência os interésses do Estado.

A alteração principal consiste em tornar
a tributação Independente dos lucros diá­
rios, cujo apuramento dificilmente se po­
dia conhecer com exatidão. Depois de es­
tudo minucioso do problema, e com base
em elementos que merecem confiança,
fixam-se as importâncias sObre as quais
incidem os impostos a que está sujeita a
exploração, libertando-se assim o Estado
da situação desairosa de ser interessado
nos rendimentos do jógo ou nas vicissitu­
des dos jogadores, e atribuindo-se-lhe co­
brança de importância muito superior à
atual ou à de qualquer época passada.
Acaba-se. simultâneamente, com um regi­
me de fiscalização inoperllnte e despresti­
giado.

Quanto ao Conselho de Administração de
Jogos, transforma-se em Conselho de los-
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cicio e exploração do jógo de fortuna ou
azar que estavam cometidas ao Conselho
de Administração de Jogos.

Art. 4.0 - O conselho de Inspeção de
JOgos é constituído por um presidente e
dois vogais, todos de livre nomeação do
Ministro do Interior.

Parágrafo único - Um dos vogais do
Conselho será. proposto pelo Ministro das
Finanças, de entre os funcionários conta~

bilistas da Inspeção~Geral de Finanças.
An. 5.° - O Quadro do pessoal de ins~

peção e da secretaria, referido no artigo 2.°,
será constituído pelos seguintes funcioná­
rios:

a) Inspeção:

1 inspetor
1 subinspetor por cada zona de jôgO

em funcionamento

b) Secretaria:

1 primeiro-oficial.

Art. 6.° - Os cargos a que alude o ar~

tigo antecedente serão exercidos por fun­
cionários dos quadros permanentes do Es.
tOOo, requisitados pelo Minístro do Inte­
rior, por períodos não superiores a dois
anos.

li 1.° - O serviço prestado conta-se,
para todos os efeitos, incluindo promoção,
aposentação ou reforma, como se o fõsse
no quadro permanente a que pertencerem.

§ 2.° - Noo periodos de interrupção
do jôgo nas zonas temporárias o inspetor
e os subinspetores cujos serviços possam
ser dispensados pelo Conselho de Inspeção
de Jogos prestarão nos quadros permanen­
tes a que pertençam aquêles que lhes fo­
rem superiormente designados, tendo di­
reito ao ordenado fixado no quadro anexo
ou àquele que lhe competir no seu quadro,
se fôr superior, em Qualquer caso abonado
pelo Conselho.

li 3.° - Os funcionários requisitados
abrem vaga nos quadros de que prove­
nham, mas podem a todo o tempo regres­
sar aos mesmos quadros, se assim o reque­
rerem ou pOr decisão ministerial. Caso não
haja vaga, devem .ser-lhes abonados pelo
Conselho de Inspeção de Jogos os venci­
mentos a que tiverem direito nos aludidos
quadros, até que nêles reingressem.

§ 4.° - No caso de se extInguir o ser­
viçO de inspeção de jogos, e enquanto não
haja. vacatura nas respectivas classes. se­
rAo pagos pelas disponibilidades de dota­
çAo de remuneraÇão do pessoal do quadro
a que pertencerem ou pOr verba especial­
mente inscrita para êsse fim.

Art. 7.° - Ao presidente do Conselho de
Inspeção de Jogos compete, em especial,
promover a execução das deliberações do
Conselho e distribuil: pelos vogais, para
efeito de estudo e informação, OS processos
sôbre assuntos que não sejam da sua ex­
clusiva competência.

Art. 8.° - Ao vogal proposto pelo Minis­
tro das Finanças compete especia.JJJ1ente:

1.° - Dirigir e fiscalizar superior­
mente o serviço de inspeção,
de acôrdo com a orientação do
Conselho;

2.° - Examinar ou fazer examinar,
quando julgar conveniente, a
escrita das sociedades conces­
sionárias do jôgo;

3." - Apresentar relatório anual
acêrca do serviço de inspeção
e das condições em que foram
cumpridas as obrigações das
emprêsas concessionárias, de·
signadamente em matéria de
impostos,

Art. 9.° - Ao inspetor compete desem­
penhar as funções que lhe forem delegadas
pelo Conselho e, especialmente, fiscalizar o
serviço dos subinspetores, sôbre o qual
apresentará relatório e sugestões.

Art. 16 - Compete aos subinspetores :

1.~ - Colhêr os elementos que se
julguem necessários para con­
veniente apreciação, por parte
do Estado, das condições em
que se exerce a exploração, re~
gistrando-os nos livros e im~

pressas que forem adotados.

2.° - Verificar o cumprimentQ do
disposto nos artigos 32 a 34 do
Decreto n.o 14.643, de 3 de De~

zembro de 1927;

3.° - Participar, por escrito, qual~

quer ocorrência que envolva
infração das leis e regulamen~

tos do jôgo, ou levantar autos
de notícia, devidamente teste~

munhados;

4.° - Comunicar à secretaria do
Conselho todos os assuntos que
por êste devam ser apreciados
e resolvidos.

Art. 11 - As emprêsas concessionárias
são obrigadas a facultar aos funcionários
do serviço de inspeção as informações e
elementos que lhes forem solicitados.
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Art. lZ - Compete especialmente à se~

cretaria prover ao expediente de todos os
assuntos relativos à atividade do Conse­
lho e coligir, registrar e arquivar os ele~

mentos enviados pelo pessoal de inspeção.
Art. 13 - O Conselho se reunirá tõdas

as vêzes que o presiàente o convocar e
obrigatoriamente uma vez por mês.

Art. 14 - Aos membros do Conselho de
Inspeção de Jogos serão abonadas as gra­
tificações constantes do quadro anexo a
êste decreto-lei e que dêle faz parte Inte­
grante, gratificações estas acumuláveis
com quaisquer remunerações que lhes es­
tejam atribuídas.

Parágrafo único - Para efeito de aju­
das de custo é atribuida aos membros do
Conselho a categoria C a que se refere o
artigo 12 do Decreto-Lei n.O 26.115, de 23
de Novembro de 1935.

A.rt. 15 - Os functonártos do Conselho
de Inspeção de Jogos têm direito aos ven­
cimentos e gratificações referidos no qua­
dro anexo e ao abono de ajudas de custo,
segundo a sua categoria, sem limitação do
período de duração do serviço.

Art. 16 - Os membros do Conselho de
Inspeção de Jogos e os funcionários do
serviço de inspeção gozam dos direitos
concedidos pelas leis em vigor aos mem~

bras e funcionários do Conselho de Admi­
nistração de Jogos, das prerrogativas cons­
tantes dos n.os 1.0, 2.~ e 3.° do art. 172 do
Regulamento da Inspeção-Geral de Fi·
nanças, aprovado pelo Decreto n. 32. 341,
de 30 de outubro de 1942, e têm direito
ao transporte de 1.a classe.

A.rt. 17 - Tôdas as despesas do Con­
selho de Inspeção de Jogos serão supor­
tadaS exclUSivamente pelas emprêsas con­
cessionárias e distribuidas, em duodéci­
mos, na proporção do respectivo capital e
do período de funcionamento do jôgo.

§ 1." - A import!ncia dos duodéci­
mos será entregue na tesouraria da Fa­
zenda Públ1ca do concelho a que pertencer
a zona da concessão até 80 dia 10 de cada
mê~, mediante guia passada pelo Conselho
de Inspeção de Jogos.

11 2." - O produto das entregas a
que se refere o parágrafo anterior será
contabilizado nas tabelas de rendimentos
do Estado, no capitulo "Consignação de
receitas" t sob a rubrica "Fiscalização do
jôgo".

Art. 18 - As percentagens previstas
nos artigoo 46 a 49 do Decreto n.Q 14.643,
de 3 de dezembro de 1927, para cálculo dos

impostos a pagar pelos concessionários,
passam a incidir sóbre impOrtâncias fiXa­
das da seguinte forma:

a) Quanto ao capital em giro - a
média dos últimos cinco anos resul­
tante dos respectivos reghltrtl6;

b) Quanto aos lucros brutos das ban­
cas - 17 por cento sóbre a média
do capital em giro a que se refere
a alfnea anterior;

c) Quanto à receita cobrada dos pon­
tos nos jOgos não bancados - a
média verificada. nos últnnos cmco
anos em que torem explorados;

d) Quanto à receita dos bilhetes de
entradas nas salas dos cassinos ­
o produto de 5 S sóbre o número
médio de entradas apuradas nos
últimos dois anos.

§ 1." - Só será devido impôsto pela
exploração de jogos não bancados em re­
lação aos meses em que êles se realizarem,
e a. importância devida será o duodécimo
ou o sexto das que se apurarem nos têr­
mos da alinea c), respectivamente, nas zo­
nas permanentes e nas tempOrárias.

§ ~." - As bases fixadas por este ar·
tigo poderão ser revistas, pelo Oovêmo,
quando se verifiquem circunstlncias que
notoriamente influam nos resultados de ex­
ploração do jÕgo.

Art. 19 - Os impostos a que se refere o
artigo anterior serão pagos, em re1açlo a
cada mês de funcionamento do jÓgo, aU ao
dia 10 do mês seguinte, por meio de guia
passada pelo Conselho de Inspeção de Jo­
gos.

Art. 2Q - A verba anual tlxa. prevlsta. no
artigo 45, do Decreto n.o 14.6~. continuará
a ser paga segundo o reglme atualmente em
vigor.

Art. 21 - As emprêSas concessionárias
são obrigadas a ter os livros de registro que
o Conselho de Inspeção de Jogos entenda
convenientes para desempenho das funções
que lhe cabem.

Pará«rafo único - Os livros terão têr­
mos de abertura e encerramento, as fôlhas
numeradas e rubricadas pelo presidente ou
por um vogal do Conselho, e serão escritu­
rados sem atraso.

Art. 22 - As infrações ao disposto no ar­
tigo anterior, bem como a recusa do cum­
primento da obrigação a que se refere o
artigo 11 ou a falta de exatidão das in­
formações ou elementos fornecidos, serão
punidas com a multa de li.CIOO $ a 50.000 $.
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Art. 23 - A inexatidão no registro dos
elementos a qUe alude o artigo 21, além de
sujeitar a emprêsa concessionária à multa
d.e 50.000 $ a 500.000 $ será considerada,
Ilara todos os efeitos, crime previsto no
artigo 451 do Código Penal, de que são
autores as pessoas que tiVerem assinado
ou rubricado os respectivos documentos,
salvo .se fôr provada a sua boa-fê.

Art. 24 - Serão demitidos, pelas emprê­
&aS concessionártas, os empregados que ten­
tem iludir a vigilância e fiscalização do
l!:stado ou dificultar a sua ação.

li 1.° - A aplicação do disposto no
corpo dêste artigo far-se-á mediante deci­
são do Conselho de Inspeção de Jogos,
que será comunicada à emprêsa concessio­
nária, e da qual ná{) haverá recurso.

li 2.° - O empregado que fôr demi­
tido nos têrmos dêste artigo não poderá
íngressar em qualquer outra emprêsa con­
cessionária de jÔgo.

Art. 25 - As infrações ao disposto no
presente diploma e no Decreto n.O 14.643,
puníveis com multa, serão julgadas pelos
tril:1unais do contencioso das contribuições
e impostos. Pelas multas são pessoal e 80­

lidê.riamente responsáveis, quanto ao pe­
ríodo da sua gerência, os administradores,
diretores ou gerentes das respectivas em­
prêsas concessionárias, ainda que estas es­
tejam dissolvidas-

Art. 26 - A falta de pagamento das im­
portâncias, a que aludem os artigos 17 e
20. e dos impostos sôbre o jôgo nos prazos
estabelecidos, importa o relaxe das respec­
tivas dividas, que se efetuará logO que de­
corram quinze dias depois de findos aquê­
les prazos, para o que o primeiro-ofkial
da secretaria do Conselho de Inspeção de
Jogos enviará ao juízo das execuções fis­
cais do concelho da respectiva .zona certi­
dão par êle assinada e autenticada com o
sêlo branco donde constem a importância
e proveniência da divida, data do seu ven­
cimento e designação da emprêsa deve­
dora.

Parágrafo único - Pelas mesmas dívi­
das serão pessoal e solidàriamente respon­
sáveiS 00 administradores, diretores ou ge­
rentes das emprésas concessionárias,

Art. 27 - Compete ao Ministro das Fi­
nanças fixar o valor da caução a que se
refere o n.o 11 do artigo 20 do Decreto n.o
14.643, de 3 de dezembro de 1927.

Art. 28 - A exploração da aposta mú­
tua, incluindo a relativa a corridas de gal­
gos a que se refere o Decreto n.o 21.966,
de 12 de dezembro de 1932, não está sujei­
ta ao regime estabelecido pelo Decreto n.O
14.643, de 3 de dezembro de 1927. e depen­
de de autorização do Ministro do Interior,
nos têrmos dos regulamentos que vierem
a ser aprovados.

Art. 29 - (transit6rio) Enquanto não
fór instalado o Conselho de Inspeção de
Jogos, as suas funções serão exercidas pe­
lo Secretário-Geral do Ministério do In­
terior.

Art. 30 - (traositório) O chefe de sec­
ção judicial que atualmente presta servi­
ços na secretaria do Conselho de Adminis­
tração de Jogos e o tesoureiro da delega­
ção de turismo da Madeira (Decreto-Lei
n.a 26.980, de 5 de setembro de 1936) con­
sideram-se providos, independentemente
de qualquer formalidade respectivamente,
nos lugares de primeiro-oficial da secreta­
ria e representante do Conselho de Inspe­
ção de Jogos na delegação de turismo da
Madeira, mantendo~se aplicável ao pri­
meira o disposto no artigo 2.°, e seu § 1.0,

do Decreto n.o 17.274, de 31 de julho de
1929.

Art. 31 - Os encargos a que se der ori­
gem êste diploma serão satisfeitos, no ano
corrente, pelas disponibilidades das verbas
dos artigos 20 e 21 do capitulo 2.° do orça­
mento do Ministério do Interior.

Art. 32 - :t!:ste Decreto-Lei entra em vi­
gor em 1.0 de junbo próximo.

Publique-se e cwnpra-se como nêle se
contêm.

Paços do Govémo da República, 29 de
maio de 1948 - ANTóNIO óSCAR DE
FRAGOSO CARMONA - António de Oli­
veira Salazar - Augusto Cancella de
Abreu - Manuel Gonçalves Cavaleiro de
Ferreira - João Pinto da Costa Leite ­
Fernando dos Santos Costa - América
Deus Rodrigues Thomaz - José Caeiro da
Matta - José Frederico do Casal Ribeiro
Ulrkh - Teófilo Duarte - Fernando An­
drade Pires de Lima - Daniel Maria Viei­
ra Barbosa - Manuel Gomes de Araújo.
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Em 1952, o Decreto-Lei n.O 38.765 deu nova redação ao art. 6.° do Decreto-Lei
n.o 36.889, que cria o Conselho de Inspeção de Jogos.

Em 1958, o Decreto-Lei n.· 41.56Z promulgou o nôvo regime para a prática de jogos
de fortuna ou azar e regulou certas modalidadt'.s afins do jôgo de fortuna.

DECRETO-LEI N.· 41.562

Aproxima-se o têrmo do prazo da con­
cessão das zonas de j6go, estabelecido pe­
lo Decreto n.o 14.643, de 3 de dezembro de
1927.

Dêste modo, há que rever o problema à
luz da experiência adquirida no decurso
de trinta anos de regulamentação. Ainda
desta vez, ponderados os diversos aspec­
tos do problema, se reconhece que ao sis­
tema da proibição absoluta, fonte de cons­
tantes infrações, será preferível regula­
mentar a prática do j6go.

Prevaleceu a. noção de que o turismo in­
ternacional tem aspectos particulares que
não convém desconhecer, sob pena de pre­
judicarmos o seu benéUco desenvolvUnen­
to, muito embora cuidemOS de velar por
que não seja afetada, por uma atitude de
transigência que ultrapasse o objetivo, a
austeridade do nosso estilo de vida. Ain­
da que a atividade do jOgo seja moral­
mente condenável, não se pode optar por
um sistema de proibição idêntico àqueles
que por tôda a parte degeneram na clan­
destinidade, arrastando. como conseqüên­
cia, o desprestigio da lei.

Admitido o princípio da regulamentação,
o regime que se adota acautela a defesa
social através de medidas que tendem a,
quanto possível, isolar o j6go e a mantê­
lo à margem da vida normal de trabalho.
Desta preocupação derivam as restrições
constantes do presente diploma e que de 4

finem concretamente a posição perante o
problema.

Assim, por um lado, não foram conside­
radas no presente diploma as zonas de
j6go de Santa Luzia, Curia, Sintra e Praia
da Rocha, previstas expressamente no cita­
do Decreto n." 14.64.3, e reduz-se o pra'l.O das
concessões a vinte e cinco e dez anos, con­
forme se trate de zonas permanentes ou
temporárias .

Por outro lado, limita-se rigorosamente
a entrada nas salas de jôgo nos cassinos,
na medida em que se não trate da fre­
qüência de estrangeiros.

Entretanto, aproveita-se o ensêjo para
regular certas modalidades afins do jOgo
de fortuna, como as rifas e os sorteios, em
que o fator sorte exerce influência. capl.
tal, su.leltando-as a um regime uniforme
de autorização prévia.

Em complemento das disposições adota­
das, e com vista a garantir a sua estrita
observância, prevêem-se as penll.1l.dades
aplicáveis às infrações, tanto das emprê­
sas concessionárias como de outras entl­
d1l.des.

Espera-se que o sistema se mostrar'
eficiente e capaz de salvaguardar 06 prin­
cipios que orientam a regulamentaçA.o.

Nestes têrmos:
Usando da faculdade conferida pela. P

parte do n.o 2.", do artigo 109, da COlll!tf­
tuição, o Govérno decreta e eu promulgo,
para valer como lei, o seguinte:

CAPíTULO 1

D~çiJell Genis

Art. 1.° - Denominam-se de fortuna ou
azar os jogos cujos resultados são contin­
gentes, por dependerem exclusivamente da
sorte.

Art. 1.0 - A prá.tica. de ~~O& de fortu­
na ou azar só é permitida nos cassinos
eXistentes nas zonas de jôgo e nas épocas
establ!lecidas para o seu funcionamento.

Parágrafo ÚDico - sempre que qual­
quer outra forma de j6go em que, além da
sorte, \ntervenha o cáku11) ou l)er1eia. 00
jogador atinja tal incremento público que
ponha em perigo os bons costumes, o Mi­
nistro do Interior, sob proposta. do Conse­
lho de Inspeção de Jogos, poder' tomar
as medidas convenientes para reprimir ou
restringir a sua prática.

Art. 3,° - Nos cassinos de.s zonas de
jôgo SÓ é autorizada a prática dos seguin­
tes jogos de fortuna ou azar:

Boule.
Rolêta.
Banca. francesa.
Bacará ehemln de fel',
Bacará com dois tabUleiros, de banca li­

mitada.
Bacaré. com dois tabu1.e.ll:os, de bs.nc&

aberta.
f:earté.

Trinta e quarenta.
Parál"rafo único - Precedendo parecer

do Conselho de Inspeçll,o de J~G&, 11Qd.e o
Ministro do Interior autoriZar a prática
de outros jogos de fortuna. ou azar.
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Art. 4." - Para efeitos de concessão da
exploração dos jOgos de fortuna ou azar.
haverá zonas de jôgo permanente e zonas
de jôgo temporário.

§ 1.0 - As zonas de jõgO permanen­
te são duas: Estoril e FunchaI.

§ 2.° - As zonas de jógo temporário
são três: Figueira da Foz, Espinho e Pó­
voa de Varzim.

CAPíTULO II

Das Conc~sões

Art. 5.° - A concessão de e:ltploração de
jogOS de fortuna ou azar, em cada uma das
zonas de jógo, efetuar-se-á em regime de
exclusivo, mediante concurso público, a
emprêsas legalmente constituídas sob a
forma de sociedades anônimas de respon­
sab1Jjdade limitada, cujo capital não seja
inferior a 40.000.000 $ e a 6.000.000$, con­
forme se trate da zona do Estoril ou de
qualquer das outras, ou a entidades de re­
conhecida solvabilidade que se obriguem a
constitui-las no prazo de sessenta dias, a
contar da data da adjudicação da conces­
são.

§ 1.° - A nenhuma emprêsa poderá
ser adjudicada a concessão de mais de
uma zona.

§ 2.° - As sociedades já constituidas
ou que vierem a constituir-se, nos têrmos
do disposto no corpo dêste artigo. ficam
sujeitas às leis e tribunais portuguêses, e,
tanto no conselho de administração como
no conselho fiscal das empresas concessio­
nárias, a maioria terá de ser formada por
cidadãos portuguêses, devendo igualmente
ser de nacionalidade portuguêsa a pessoa
que e:ltercer as funções de direção ou de
gerência.

§ 3.· - O exclusivo da e:ltploração de
jogos de fortuna ou azar na rona da Fi­
gueira da Foz poderá ser concedido sem
dependência de concurso públiCO à atual
concessionária, Sociedade Figueira-Praia,
desde que esta se obrigue:

1.0 _ A realizar integralmente, até
30 de junho de 1958, o capital
exigido no corpo dêste artigo;

~.o _ A apresentar. até 31 de de­
:rembro de 1958, projeto das
obras e plano de reequipamen­
to, para dotar o cassino de
instalações mais adequadas e
confortáveis, os quais deverão
ser executados até 31 de maio
de 1960;

3,° - Ao cumprimento das demais
obrigações impostas por êste
diploma e respectivos regula­
mentos.

Art. 6.· - As emprêsas concessionárias
ficam obrigadas:

1.° - A apresentar, até 31 de dezem­
bro de 1958, projeto das obras
e plano do equipamento de que
careçam os cassinos, proprie­
dade do Estado, para serem
dotados com maior confôrto,
os quais deverão ser executa­
dos até 31 de maio de 1960;

2." - A efetuar, sempre que forem
necessárias, obras de conser­
vação e reparaçâ.() dos edifícios
e do seu mobiliário e utensi­
lagem;

3.· - A promover e organizar, anual­
mente, e}tposições, espetáculos
e provas desportivas, segundo
p r o g r a m a e calendário a
acordar com os órgáos locais
de turismo, e a colaborar nas
iniciativas oficiais que tiverem
por objeto fomentar o turismo
na area da zona ou na região;

4.0 - A constituir na Caixa Geral de
Depósitos, Créditos e Previ­
dência, à ordem do Presidente
do Conselho de Inspeção de
Jogos, antes de iniciada a. ex­
ploração, um depósito da im­
portância necessá.ria para ga­
rantir o pagamento dos encar­
gos prováveis durante um mês
e a reforçá-lo no decurso da
exploração, de modo a man­
tê-lo sempre no nIvel dêsses
encargos.

Art. 7.° - Além do disposto no artigo
anterior, as emprêsas concessionárias fi­
cam ainda obrigadas:

1) A da, :rolla do Estori)

a) A apresentar, até 30 de junho de
1959, projeto de um nôvo cassino li.
beira-mar, luxuoso e confortável,
de custo não inferior a 25.000 con­
tos. que se obrigará a construir até
31 de dezembro de 1963, ficando
desobrigada do cumprimento do
disposto no n." 1 do artigo ante­
rior;
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b) A apresentar dentro do mesmo
prazo projeto de um hotel de va~

lar não inferior a 40.000 contos,
para. ser construido no concelho de
C&scais, até 31 de dezembro de 1963,
e explorado pOr ela ou por um
subconcessionário até ao têrmo da
concessão;

c) A remodelar, ampliar e modernizar
o estabelecimento de banhas de
mar;

d) A iluminar, profusamente e em
boas condições estéticas, no prazo
máximo de um ano, {} parque do
Estoril e os campos de tênis nêle
integrados .

t) A. da. zona. do FUDeha.l

A não iniciar a exploração do jôgo
antes da conclusão das obra.s a que
se refere o n." 1 do artigo 6.".

3) A da zona da Figueira da Foz

No casa de não se verificar a hipó­
tese prevista no § 3." do art. 5.", a
apresentar, até 31 de dezembro de
1956, projeto de reequipamento do
edif1cio que tem tido essa apUcação,
de forma a satisfazer às exigências
de luxo e confôrto, e a executar o
projeto aprovado até 31 de dezem­
bro de 1959.

Parágrafo único - Os imóveis e equipa­
mento a que se refere êste artigo, com
eJtceção do hotel referido na aUnes. b e
do cassino de Figueira da Foz, reverterão
para o Estado no fim dos prazos das con­
cessões.

Art. 8.° - As concessões para as zonas
de iôgo, permanente e tempor{u'io, term:i­
narão, respectivamente, em 31 de dezem­
bro de 1983 e de 1968, qualquer que tenha
sido a data da adjudicação.

Art. 9.° - Os contratos de concessão,
durante o período da sua vigência, só po­
derão ser alterados por acôrdo entre o Es­
tado e as empresas concessionárias.

Art. 10 - As sociedades a que fôr adju­
dicado o exclusivo dos jogos de fortuna
ou azar ê concedido o direito de expro­
priar por utilidade pÚblica urgente, nos
térm08 d& legislação em vigor, 05 prédios
indispensáveis à. realização dos seus fins e
ao cumprimento das obrigações que assu­
mirem nos têrmos dêste diploma.

Art. 11 - A& ll.quisiç.õel;l dos prédios des­
tinados ao cumprimento das obrigações es­
tabelecidas por êste diploma ficam isen­
tas do pagamento de sisa., não sendo, ain~

da, devida contribuição predial pelos ctu.e.
reverterem para o Estado no fim da con­
cessão.

Art. 12 - As sociedades eoncessl.onl\rlas
ficam obrigadas a segurar contra incêndio,
em sociedades nacionais, pOr Importlncia
não interior à mencionada no inventtrlo,
os ediflcios e mais valOres que pertençam
ou devam vir a pertencer ao E<>tado.

11 I.· - O valor do seguro será atua­
lízado em conformidade com as alterações
que anualmente se dêem no Inventário.

11 2.° - Ao Conselho de InspeçAo de
Jogos será. enviado duplicado das respecti­
vas apólices, emitido pela sociedade ou so­
ciedades seguradoras, e, em devido tempo,
os documentos comprobll.UvOS do paga­
mento dos prêmios.

Art. 13 - M. emprêsas concessionárias
só ê permitido transferir para outrem a
eJtploração direta do jôgo e o mais que
constituir objeto da concessão em casos
devidamente Justificados e mediante auto­
rização do Conselho de Ministros.

Art. 14 - As emprêsas concessionárias
são obrigadas a. ter os livros de escrita e
os Impressos que o Conselho de Inspeção
de JogOS entender convenientes para o de­
sempenho das funções de fiscalização que
lhe cabem.

Parágrafo único - Os livros terão têr­
mos de abertura e encerramento, 88 tô­
lhas nUmeradas e rubricadas pelo preei­
dente ou por um vogal do Conselho, e se­
rão escriturados com regularidade.

CAPiTULO TIl

Do .JÕI'o

Art. 15 - Nos cassinos das ronas de jÔ­
go haverá salas destinadas exclusivamen­
te à prática. de jogos de fortuna ou azar,
as quais deverão ser localizadas por for­
ma a. não se ver do exterior nem das res­
tantes dependências do cassino o que ne­
las se passe..

Art. 16 - As salas de jôgo não podem
ter comunicações direta com o exterior, de­
vendo o jogador entrar e sair do casamo
pelas portas destlDadas 9. todos os seUl!
freqüentadores.

Art. 17 - Nas zonas de jôgo permanen­
te, êste 1unclonará, normalmente. em to­
dos os dias do ano, podendo, porém, na
zona. do Funchal o período ser reduzido a
oito meses, mediante autorizaçAo do MI­
nistro do Interior.

Art. 18 - Nas zonas de JOgO tempOrá~

rio, s. exploração dos jogos de fortuna ou
fWl.r não poderá, em cada ano, exceder a
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seis meses nem ser inferior a quatro mê­
ses consecutivos, iniciando-se no dia L" de
junho, salvo autorização em contrário do
Ministro do Interior.

Art. 19 - Em casos de luto nacional ou
noutros em que haja. impossibilidade ma~

nifesta ou justo eSCândalo público, pode·
rá o Conselho de Inspeção de Jogos auto·
rizar ou ordenar a suspensão do funcio~

namento das salas de jÔgo.

Art. 20 - As salas destinadas aos jogos
de fortuna ou azar poderã<J estar abertas
desde às 14 horas de um dia até às 2 ho­
ras do dia imediato, salvo nos domingos e
djas teriados, em que é permitida atole·
rê.ncia de uma hora no encerramento.

Art. 21 - Não é permitido fazer emprés­
timos em moeda nacional ou estrangeira ou
valôres convencionais que as representem
dentro do edUfcio do cassino e seus ane­
xos,

Art. 22 - As emprêsas concessionárias
poderão manter dentro dos estabelecimen­
tos que façam parte da concessão, para
uso exclusivo dos seus freqüentadores, ser­
viços destinados à compra de cheques de
viagem (travel1er's «:heques) e de moedas
e notas estrangeiras, por conta de insti­
tuiçã<J de crédito devidamente autorizada,
e, bem assim, à. compra. de cheques na­
cionais.

li I." - Os cheques descontados não
poóerão ser resgatados pelos seus saca­
dores.

§ 2." - A troca de moedas estrangei­
ras far~se-á ao cê.mbio oficial.

Art. 23 - Só poderão ter acesso às salas
de jogos de fortuna ou azar, salvo o dis­
posto no artigo 25, as pessoas munidas de
cartã<J especial, nominativo, cujo preço será
fixado pelo Conselho de Inspeção de Jo­
gos, precedendo proposta da emprêsa con­
cessionária.

Art. 2:4 - Fica. vedada a entrada nas
salas de jogos:

1.° - Aos individuas de nacionali­
dade portuguêsa com menos
de 25 anos de idade e aos de
qualquer idade que viverem
sob tutela ou curatela;

2." - Aos menores de 21 anos de
outras nacionalidades;

3." - As mulheres casadas, de nacio­
nalidade portuguêsa, que não
estejam judicialmente separa­
das de pessoas e bens, quando
se nào façam acompanhar de
seus maridos, exceto se por
lHes forem expressamente au­
torizadas, mediante declaração
escrita com assinatura reco­
nhecida por notário:

4.° - Aos militares no ativo e aos
que estiverem na reserva pres­
tando serviço;

5." - Aos funcionários públicos e
administrativos e aos empre­
gados dos organismos corpora­
tivos, de coordenação econô~

mica, de assistência e de pre­
vidência, salvo quando exer­
çam profissão liberal de que
aufiram maiores proventos ou
se achem na situação de licen­
ça ilimitada ou aposentados;

6.o - Aos despachantes das alfânde­
gas e seus ajudantes;

7." - As pessoas que exerçam corre­
tagem par conta própria ou
alheia;

8." - Aos agentes ou comissários que
exerçam ativtdade no comércio
ou na indústria;

9,· - Aos empregados comerciais,
industriais e de escritório, saJ~

vo quando, por declaração da
entidade patronal, se verifique
não terem a responsabilidade
da cobrança ou guarda de va·
lôres;

10 - Aos assalarIados de quaiSquer
atividades;

11 - Aos individuos em estado de
embriagUEZ ou outro suscetí­
vel de provocar escândalo.

~ 1." - Excetuam-se da aplicação dês.
te artigo, podendo entrar nas salas de jôgo.
mas sem que lhes seja permitido jogar, o
governador civil do distrito, o presidente
e o vice-presidente da câmara municipal
do concelho onde a zona tenha a sua sede,
o presidente, vogais e pessoal do quadro
dos serviços de inspeção do Conselho de
Inspeçáo de Jogos, c, quando em serviço,
os magistrados do Ministério PUblico, os
oficiais e agentes de qualquer Policia ou
da Guarda Nacional Republicana, os fun­
cionários do Secretariado Nacional da 1n­
fonnaçâo, Cultura Popular e Turismo e do
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corpo diplomático português e o pessoal
da Inspeção do Trabalho.

II Zoa - A admissão nas salas de jo­
gos dos funcionários a que se refere opa·
rágrafo anterior poderá fazer-se mediante
a apresentação de cartão especial, forne­
cido pelo conselho de Inspeção de Jogos
a requisição dos respectivos organismos, ou
pela exibição do cartão de tdentldade
ou documento passado, para &se efeito, pe­
los respectivos serviços.

11 3.° - Os membros dos corpos ge­
rentes das emprêsas concessionárias e os
diretores dos cassinos terão livre entrada
nas saIas de jógo, mas lhes é vedado jogar.

11 4.° - Poderá o Conselho de Inspe­
ção de Jogos, sempre que haja motivo que
o justifique, determinar a proibição per­
manente de entrada de determinados indi­
viduos não abrangidos por êste artigo.

li 5.a - Quando haja motivo funda­
mentado, poderão os funcionários do ser­
viço de inspeção do Conselho de Inspeção
de Jogos proibir o acesso à sala de jogos de
fortuna ou ~ar de individuos que nela
pretendam ingressar.

Art. 25 - O inspetor e os subinspetores
do Conselho de Inspeção de Jogos, quando
se verifiquem circunstâncias especiais, po­
derão autorizar a entrada nas salas de
jôgo, a titulo excepcional e independente­
mente de quaisquer formalldades, a enti­
dades a quem normalmente está vedado o
acesso às mesmas salas, não sendo permi·
tido, no entanto, àS mesmas a prática de
jogos de azar.

Art. 26 - Todo aquêlc que seja encon·
trado numa sala de jôgo com infração das
disposições legais, oU que pela sua conduta
não deva manter·se lá. será mandado reti­
nu, sob pena de desobediência no caso de
a ordem ser dada ou confirmada pelo pes­
soal do Conselho de Inspeção de Jogos,
além do procedimento discipllnar quanto
aos funcionários.

CAPITULO IV

Do AlTendamento da. Betl$ do Estado

Art. 27 - Os edifícios dos cassinos e
anexos, com todo o seu mobillá.rio e uten­
silagem, existentes em cada uma das zonas
de jógo, já integrados no patrimônio do
Estado, serão arrendados às emprêsas con­
cessionárias da exploração de jogos de for­
tuna ou azar.

l! V' - O prazo de duração do arren­
damento será o mesmo da. concessão.

(I z.a - O contrato de arrendamento
dos imóveis que venham s. ser aubst1tuidos

por outros, para os mesmos fins, caducará
logo que OS bens a que se referem deixem
de estar afetos à exploração do JOSo.

11 3.° - Findo o arrendamento. ainda
que em resUltado da resc1sio do respectivo
contrato, regressarAo à posse do Estado os
bens arrendados, com tMas as benfeitorias
que. lhes tenham sIdo feitas, sem que por
êsse fato seja devida à concessionária
qualquer indenização.

11 4.° - Para efeitos do disPDllto Dellte
artigo, todos os bens arrendados constarAo
de inventário, em triplicado, sendo reme­
tido um dos exemplares 8.0 Conselho óe
Inspeção de Jogos e outro à Direção-GeraI
da Fazenda Pública, ficando o terceiro em
poder da emprêsa concessionária.

Art. 28 - As emprêsas às quais f6r ad­
judicada a concessão do exclusivo de jôgo
nas zonas do Estorll, Funchal, Espinho e
Póvoa de Varzim obrlgam-se a pagar ao
Estado, por todo o tempo que dure o ar·
rendamento, a renda anual que vier a sei'
estipulada no respectivo contrato.

i 1.° - A renda será paga, ad!a.nta·
damente, em duas prelltaçães 19uals, no
primeiro dia útil dos meses de Julho e Ja­
neiro, por meio de guia passada pelo Con­
selho de Inspeção de Jogos, no Banco de
Portugal, como caixa geral do Tesouro.

§ 2." - Em l'ellf,l;~ ê. emprêsa conces­
sionária da zona do Funchal, a renda será
devida a partir do mês em que InJeiar a
exploração do jógo.

Art. 29 - Quando se verifique a hIpó­
tese prevista no § 2.° do artigo 27, proce­
der-se-á ao reajustamento do preço da
renda com base em avaliação feita pela
Direção·GeraI da Fazenda Pública.

CAPíTULO V

Do B.eg\me Trlbu'-ário

Art. 30 - As emprêsas concessionárias
ficam obrigadas ao pagamento· de um Im­
põsto especial, liquidado e cobrado n08 têr­
mos dos artigos seguintes, não sendo delas
exigivel qualquer outro, geral ou. \()Cll.l, nem
podendo incidir nenhuma outra trlbutaçlo
SÔbre o fato ou os lucros do j6go.

Parigl'alo único - O impôsto especial
sôbre o jôgo constitui receita do Fundo de
Turismo, mas da importAnc1a. recebida
de cada. wnB. de lOgo a percentagem de
25 por cento será aplicada na reallZaçAo
do plano de obras aprovado pelo Oovêmo
e relativo ao desenvolvimento do turismo
e à. urbanização dessa zona.

Art. 31 - Sôbre os jogos bancados inci­
dirá um tmpôsto formado de duas parce-
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las, constando a primeira de uma percen~

tagem sobre o capital em giro inicial, a
qual é fixada, conforme se trate de bancas
de um ou d.ois tabuleiros, em 1,5 ou 2,4
por cento, para a zona de jôgo do Estoril,
e em 1,1 ou 1,8 por cento, para as restantes
zonas, e a segunda <:le 20 por cento sobre
os lucros brutos <:las bancas, exceto na zona
de jOgo do Funchal, em que essa percen­
tagem será de 10 por cento no primeiro
qüinqüênio da. exploração, 12,5 por cento
no segundo, 15 por cento no terceiro e 20
por cento nos últimos, e na zona de jôgo
da Figueira da Foz, em que será de 15 por
cento no primeiro qWnqüênio.

Att. 32 - SObre os jogos não bancados
o impôsto único é de 20 por cento sóbre a
receita Cobrada dos pontos.

A11. 33 - As percentagens previstas nos
artigos anteriores, para cálculo do impôsto
a pagar pelas concessionárias, incidem só­
bre as importâncias obtidas pela seguinte
forma:

Jogos banl;ados:

a) Quanto ao capital em giro inicial ~
o utilizado no mês anterior, constante
dos respectivos registros;

b) Quanto ao lucro bruto das bancas ­
pela aplicação das seguintes percen­
tagens sóbre o capital em giro inicial
a que se refere a alínea a:
Bancas de dois tabuleiros:
Espinho - 17 por cento;
Estoril - 17 por cento;
Figueira da Foz - 10 por cento:
Funchal - 10 por cento:
Póvoa de Varzim - 14 por cento.
Bancas de um tabuleiro:
Espinho - 12 por cento:
Estoril - 12 por cento:
Figueira da Foz - 7 por cento;
Funchal - 7 pOr cento;
Póvoa de Varz1rn - 9 por cento.

Jagas não bancados:

Quanto ao apuramento da receita cobra­
da dos pontos, proceder-se-á pela forma
seguinte:

Em cada mesa de jôgo o produto da
percentagem que constitui receita da
emprêsa. é obrigatOriamente anunciado.
em voz alta, pelo pagador, e só será
lançado na caixa nela existente para
êsse fim depois de destacados de ca­
dernetas fornecidas pelo Conselho de
Inspeção de Jogos e inutilizados bilhe­
tes que pertaçam importância igual à
anunciada.

Diàriamente, por sessão e em relação
a cada mesa de jôgo, seráo registra­
dos em livro próprio, por espécies, o
número das cadernetas, a quantidade
dos bilhetes inutilizados e a totalidade
dai') importâncias correspondentes.
O somatório das importâncias apura­
das pela forma indicada, em cada mesa
de jógo, é o lucro dos jogos não ban­
cados e deve corresponder à totalida­
de das importâncias lançadas nas cai­
xas respectivas.
Sempre Que o jUlgue conveniente, o
funcionário do Conselho em serviço no
cassino poderá determinar que a aber­
tura das aludidas caixas e a contagem
das importâncias nelas contidas só se
façam na sua presença.

Pa.rágra.fo único - As bases fixadas por
este artigo poderão ser revistas pelo 00­
vêmo quando se verifiquem cirCunstâncias
que notoriamente influam nos resultados
da exploração.

Art. 34 - As verbas relativas ao impós­
to de jõgo serão pagas, em relação a cada
mês, até ao dia 10 do mês seguinte, por
meio de guia passada pelo conselho de
Inspeção de Jogos.

CAPíTULO VI

Da Fiscalização do Jógo

Art. 35 - As emprêsM concessionárias
ficam SUbmetidas à fiscalização do Con­
selho de Inspeção de Jogos, mantendo à
disposição dos seus agentes todos os livros
e documentos da contabilidade especial dos
jogm;, assim como os da contabilidade co­
mercial da empresa.

11 1.° - O exercício das funções de
inspeção e de fiscalização não pode ser
prejudicado ou adiado pela ausência ou
impedimento dos diretores ou gerentes.

§ 2.° - No caso de a concessionária.
transferir para outrem a exploração direta
do jógo, a subconcessionária ficará adstri­
ta as obrigações impostas por êste artigo.

Al"t. 36 - Para compensação das despe­
sas do Conselho de Inspeção de Jogos, M
emprêsas concessíonáxias pagarão ao Es·
tado, em duodécimos, mediante rateio fei.
to na proporção do respectivo capital, a
importância total dessas despesM que es­
tiver inscrita no respectivo capítulo do
orçamento de despesa do Ministério do In­
terior.

II 1.° - A importê.ncia dos duodécimos
será entregue na tesouraria da Fazenda
Pública do concelho a que pertencer a zona
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da. concessão até ao dia 10 de cada. mês,
mediante guia passada pelo Conselho de
Inspeção de Jogos.

11 Z.O - O produto das entregas a que
se refere o parágrafo anterior será conta­
bilizado nas tabelas de rendimentos do Es­
tado, no capitulo "Consignação de receitas",
sob a rubrica "Fiscalização de jogos".

Arto 3'] - Os autos levantados pelos fun­
cionários dos serviços de inspeção do Con­
selho de Inspeção de Jogos por transgres­
são ao presente diploma e seu regulamento
farão fé em juiZo e valerão como corpo
de delito.

CAPíTULO VII

Das Modalidades Afins do Jôro de Fortuna
ou Azar

Art. 38 - As operações oferecidas ao pú­
blico em que a esperança de ganho reside
essencialmente na sorte ficam dependentes
de autorização do Ministro do Interior, que
fixará, para cada caso, as condições que
tiver por convenientes.

ti 1.0
- São especialmente ll.brangldos

por êste artigo as rifas, tômbolas, sorteios,
assim como o funcionamento de máquinas
automáticas com atribuição de prêmios, os
concursos de publicidade ou outros, desde
que se verifique a existência de prêmios.

11 2,0 - Quando houver emissão de bi­
lhetes, a autorização será sempre condi­
cionada pela proibição da sua venda em
estabelecimentos onde se vendam bllhetes
de lotaria da Santa Casa da Misericórdia
de Lisboa, salvo acõrdo da respectiva mesa,
e pela apUcação a finS de assistência ou
outros de interêsse público do correspon­
dente lucro Uquido.

11 3.0
- Sempre que os prêmios forem

representados em dinheiro ou titulas de
crédito ou imóveis, a autorização só poderá
ser concedida depois de ouvida a MiSeri­
córdia de Lisboa.

§ 4.0 - O Ministra do Interior pode
delegar nos governadores civis a sua com­
petência. para autorizar as operações a que
se refere êste artigo, com as restrições e
condicionamentos que julgue convenientes.

Art. 39 - Não se consideram abrangi­
dos no artigo anterior a Instalaçã.o e ex­
ploração de aparelhos automáticos ou
quaisquer dispositivos destinados unica­
mente Il. venda de artigos ou produtos
quando a ImportA.ncla despendida não ex­
ceder o valor comercial dos mesmos.

CAPíTULO VIII

Das Penalidades

Art. 40 - As emprêsas concessionárias
serão punidas;

a) pela falta de apresentação em de­
vido tempo dos projetos a que se
referem o n.O 1 do art. 6.°, as allneas
a e b do n." 1 do art. 7.° e o n,l> 3
do mesmo artigo, com a multa de
50.000$;

b) por cada dia em que forem excedi­
dos os prazos designados para a
conclusão dos mesmOS projetos das
obras a que respeitam e, bem assim,
das obras a que se referem as ali­
neas (l e d do n,o 1 do art. 7.°, até o
limite de cento e oitenta dias, com
a multa de 1.000$;

c) pela falta de cumprimento do dis­
posta nos n.OS 2 e 3 do artigo 6.°
e nos artigos 12, 17 e 18, com a mul­
ta de 10.000$ a 50.000s;

d) pela inexatidão ou insuficiência. dos
lançamentos efetuados nos livras e
outros documentos relativos ao re­
gistro dos jogos, com a multa de
100.000$, sem prejuízo da aplicação
da artigo 451 do Código Penal às
pessoas que de má-fé houverem as­
sinada, rubricado ou omitido as re­
feridas menções;

e) pela infração do disposto nos arti­
gos 14 e 35 e pela inexatidão das
informações prestadas ou nos ele­
mentos fornecidos, com mUlta de
5.000$ a 50.000$, independentemen­
te da responsabIlIdade criminal a
que haja lugar;

f) pela inobservância do horário fixa­
da no artigo 20, com multa de
10.000$ a 50.000$;

g) pela entrada nll.S saJaa de j6go de
pessoas abrangidll8 pela proIblçAo
constante do art. 24, e por cada uma
delas, com multa de 1.000$.

§ 1.0 - Na caso de re1ncidêncie., II.S

mUltas serão elevadas ao dôbro.
11 2.° - As multas a que se refere êste

artigo serão impostas pelo Conselho de
Inspeção de Jogos, com recurso para o MI­
nistro do Interior, sem pre~u1zo da aplica­
ção, pelos tribunais comuns, das sanções
individuais a Que porventura ha.ja lugar.

11 3.0
- Pelo pagamento das multas

são responsáveis ll.S emprê.sa.s concessio­
nárias e, subsidiàriamente, quando se refi-
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ram a fatos ocorridos dentro do período da
sua gerência, os administradores, diretores
ou gerentes das emprêsas concessionárias,
ainda que estas se encontrem dissolvidas.

Art. oU - As emprêsas concessionartas
ficam sujeitas à rescisão dos contratos de
concessão nos 5eguintes casos:

1.°) Quando, sem a competente auto­
rização, transferirem para outrem
a exploração do jõgo;

ZO) Quando se não constituir ou inte­
grar o depósito previsto no n.o 4
do artigo 6.0 ;

3.°) Quando decorrerem mais de cento
e oitenta dias de mora nos casos
previstos na alínea b do artigo 40;

4.°) Quando não cumprirem as obriga­
ções assumidas nos contratos de
concessão;

5.°) Quando abandonarem sem causa
legítima a exploração do jôgo.

11 1.° - Os contratos de arrendamento
a que se refere o artigo 27 caducarão com a
rescillão das concessões.

§ 2.° - A rescisão das concessões é da
competência do Conselho de Ministros.

Arto 42 - As emprêsas concessionárias
não poderão manter ao seu serviço os em­
pregados cuja exclusão fór pedida pelo
Conselho de Inspeção de Jogos por iludi­
rem, dificultarem a ação de fiscalização do
~tado ou por infringirem o disposto no
artigo 21.

Parágl'll.fo único - Os empregados a que
se refere êste artigo não poderão ingressar
em qualquer outra emprêsa concessionária
de jôgo.

Art. 43 - A apresentação do cartão a
que se refere o artigo 23 por pessoa dife­
rente do seu titular será punida com a
multa de 500$, elevada ao dõbro no caso
de reincidência.

Parágrafo único - Tanto ao individuo
que utilizar o cartão indevidamente como
aO seu titular, salvo o caso de não haver da
parte dêste dolo ou culpa, será proibida por
um ano a entrada nas salas de jôgo de
fortuna ou azar.

Art. 44 - A infração do dIsposto no ar­
tigo 21 e nos §§ 1.0 e 2.0 do artigo 22 será
punida com multa de 500$ a 5.000$, rever­
tendo a favor do Fundo de Socorro Social
a quantia mutuada.

Art. f5 - Aquêles que infringirem o dis­
posto no artigo 2.°, quel' explorando jogos
de fortuna ou azar, quer nêles exercendo
a SUa atividade, serão punidos com prisão

correcional até seis meses e demissão dos
.seus cargos, se forem funcionãríos do Es­
tado ou dos corpos administrativos.

Pa.l'ágrafo único - O dinheiro destinado
ao jôgo ou obtido através da sua explo­
ração, bem como os utensílios destinados
ao serviço de jógo, serã.o apreendidos e per­
didos a favor do Fundo de Socorro Social.

Art. 46 - O dono ou arrendatário (io
prédio onde sem o seu consentimento se
praticar o jôgo de fortuna ou azar contra
o disposto neste diploma tem o direito de
obter a entrega do prédio, mediante a com­
petente ação de despejo e sem que o loca­
tário ou sublocatário possa exigir qualquer
indenização por benfeitorias existentes ou
por outro titulo, ainda que haja sido es­
tipulada no contrato.

Art. 47 - As pessoas que forem encon­
tradas praticando clandestinamente jogos
de fortuna ou azar, e que não estejam
abrangidas pelo artigo 45, serão punidas
com a multa de 500 $ e, em caso de rein~

cidência, com prisão correcional até seis
meses.

Art. 48 - Os que promoverem, facili­
tarem ou cooperarem na realização das
modalidades a que se refere o artigo 38,
sem a devida autorização, serão punidos
com multa de 1. 000 $ a 50.000 $, elevada
'lO dôbro no caso de reincidência.

li 1.° - As importâ.ncias angariadas
através das operações a que alude êste
artigo serão apreendidas e perdidas a fa­
vor do Fundo de Socorro SociaL

§ 2.° - As autoridades administrati­
vas poderão ordenar o encerramento até
três meses dos estabelecimentos em que se
promovam ou realj:oom as referidas opera­
ções ou modalidades.

Al't. 49 - A ol'ganização de qualquer
modalidade de aposta mútua que não es­
teja devidamente autorizada é punível
com multa de 1.000 $ a 25.000 $, elevada ao
dôbro no caso de reincidência e perda do
dinheiro angariado, nos têrmos do parágra­
fo único do artigo 45.

Art. 50 - O produto das multas comi­
nadas neste diploma reverterá para o
Fundo de Socorro Social.

CAPíTULO IX

Do C<mcul'so Para Adjudicação das
Concessóes

Art. 51 - Em decreto regulamentar se­
rão estabelecidas as condiçóes de adjUdi­
cação das concessões e o processo do res­
pectivo concurso, que correrá perante o
Conselho de Inspeção de Jogos.
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Art. 52 - As atuaiS concessioná.rias de
exploração de jogos de fortuna ou azar
serão preferidas na adjudicação das res­
pectivas zonas, desde que as suas propos­
tas ofereçam vantagens igUaÚl à.s do con­
corrente que as oferecer melhores.

PubliqueAse e cumpra-se como nêles se
contém.

Paços do Governo da República, 18 de
março de 1958 - FRANCISCO lUOINO
CRAVEIRO LOPES - António de Ollvei-

ra 8alazar - Marcello Caetano - Fer­
ne,ndo dos Santos Costa - Joaquim TrI­
go de Negreiros - João de Matos Antu­
nes Varela - António Manuel Pinto Bar­
bosa - Américo Deus Rodrigues Thomás
- Paulo Arsénio Virfssimo Cunha ­
Eduardo de Arantes e Oliveira - Raul
Jorge Rodrigues Ventura - Francisco de
Paula Leite Pinto - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araú­
jo - Henrique Veiga de Macedo.

De 1958, ainda, dois decretos trataram dos jogos de fortuna ou de azar. O primeiro.
Decreto n.o 41.563, estabeleceu as condições de adjudicaçlo nas concessões de exploração
de jogos de fortuna oU azar em qualquer das zonas de jOgo; e o segundo, Decreto-Lei
n.o 41.'797, deu nova redação ao n.D 4 do art. 6,D do Decreto-Lei n,D 41.562 (jogos de
fortuna ou azar).

Regulando a administração e funcionamento dos cassinos das zonas de jOgo, temos
o Deereto-Lei n.O 41.812, também de 1958. tste último decreto é o mais recente da legis­
lação portuguêsa sObre jogos de fortuna ou azar.

DECRETO N,· 41.812

Usando da faculdade conferida pelo n.D 3
do artigo 109 da Constituição, o Govêrno
decreta e eu promulgo o seguinte:

CAPíTULO I

Da DireçãG dos Cassinos

Anigo 1.. - Os cassinos das zonas de
jôgo serão geridos por uma direção cons­
tituída por dois membros, pelo menos, es­
colhidos de entre os administradores da
emprêsa por explorar diretamente o jOgo
e as demais atividades inerentes à con­
cessão.

li 1.· - Quando se julgue necessário,
poderão ser agregados à direção pessoas
estranhas à administração.

§ 2.0 - Da. direção só poderão fazer
parte individuos de nacionalidade portu­
guêsa, maiores, no pleno uso dos seus dI­
reitos civis e poUticos.

11 3." - O presidente da dl.reçê,{) ou o
diretor designado para o substituir nos
seUS impedimentos deverá residir no eon­
celho onde se acha situado o cassino e II \

permanecer durante todo o tempo do ~eu

funcionamento.
Art. 2.° - O serviço de jogos será diri­

gido por um diretor do cassino ou, prece­
dendo autoriZação do Ministro do Inte­
rior, por um empregado superior da em­
prêsa.

Arl. 3.· - Os indivíduos que façam par­
te da direção e aQuêle que, nos têrmos d'l
parte final do artigo anterior, dirija o ser­
viço de jogos não poderão tomar parte,

diretamente ou por interposta pessoa, nos
jogos de fortuna ou azar praticados no
cassino, nem explorá-los por sua conta,
ficando-lhes também vedado participar,
por qualquer forma, nos lucro!! dêsse 16io,
sob pena de serem destituídos das suas
funções e lhes ser proibida a entrada nas
salas respectivas.

Art. 4,° - A direçáo do cassino é obri­
gada a:

1) Manter em bom estado de conser­
vação todos os bens afetos à expIo­
raçâo, tendo sempre em considera­
ção as observações e os reparos
formulados pelo Conselho de Ins­
peção de Jogos;

2) Informar o Conselho de Inspeção
de Jogos, com antecedência de oito
dias, pelo menos. de qualquer alte­
ração da hora da. abertura da s.ala.
de jogos de fortuna ou azar;

3) Enviar ao Conselho de Inspeção
de Jogos. até ao dia 15 de cada
mês, programa completo dos espe­
táculos a realizt&r no mês segu1n­
te, para cumprimento do disposto
no n.O 3.D do artigo 6,D, do Decre­
to-Lei n." 41.562, de 18 de março de
1958, bem como calendário das pro­
vas desportivas, 8. efetuar em 19Ual
per10do, organizadas por si ou em
colaboração com outras entidades;
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4) Prestar aos funcionários do Conse­
lho de Inspeção de Jogos em ser­
viçO na zona as informações e es­
clarecimenoos que por êstes lhe se­
jam solicitados, facultando-lhes
prontamente os livros e documen­
tos da contabilidade especial dos
jogos que pretendam consultar;

5) Remeter aos serviços de inspeção
do Conselho de Inspeção de Jogos:

a) Diàriamente:

- Um mapa com indicação dos
jogos bancados que funciona­
ram na véspera, do número
das respectivas bancas, do
capjtal em giro inicial e dos
reforços efetuados em cada
uma, dos lucros ou prejuízos
verificados. do número de
mesas dos jogos não banca­
dos e das respectivas recei­
tas que hajam sido cobradas
dos pontos e das importân­
cias entregues à assistência
local, nos têrmos do artigO 42

dêste regulamento;

- Relação nominativa dos indi­
viduos a quem tenham sido
concedidos cartces de acesso
às salas de jõgo, nos têrmos
do artigo 22 dêste regula­
menoo. com indicação do nú­
mero de ordem dêsses cartões;

- Relação dos cartões ou bilhe­
tes de acesso à sala de jõgo
cuja validade haja sido pror­
rogada, com indicação do
respectivo número e do pra­
zo de validade.

b) Até ao dia 2 de cada mês. e em
relação ao mês anterior, um ma­
pa demonstrativo dos resulta­
dos da exploração dos jogOS de
fortuna ou azar, com a indica­
ção do movimento de fichas, dos
cheques descontados, das impor­
tâncias remetidas à assistência
local, das gratificações destina­
das ao pessoal e do movimento
de identificações;

c) Anualmente, e no primeiro dia
de funcionamenoo das salas de
jôgo de fortuna ou azar, relação
nominal, por categoria, do pessoal
que faz parte dos quadros a que
se refere o artigo 9.° deste regu­
lamenoo e dos empregados que,
eventualmente, devam prestar
serviço naquelas salai), a qual se·
rá atual1:11ada logo que se verifi­
quem quaisquer alterações.

Art, 5.° - As emprésas concessionárias,
anualmente e logo após a rea1i:1lação da
respectiva assembléia geral, enviarão ao
Conselho de Inspeção de Jogos nota discri­
minativa da constituição dos corpos geren­
tes e da direção do cassino.

CAPíTULO II

Do Pessoal dos Cassinos

Art. 6.° - É limitado a 10 por cento o
número de cidadãos estrangeiros que as em­
prêsas concessionárias poderão admitir ao
seu serviço.

Art. 7.° - O recrutamento de pessoal de
nacionalidade portuguêsa far-se-á de prefe­
rência de entre os individuos que se achem
inscritos nos respectivos sindicatos.

Art. 8.° - Ao pessoal das empresas con­
cessionárias da exploração de jogos de for­
tuna ou a:1lar é aplicável a legislação de tra­
balho e previdência SOCial e de abono de
familia relativa às atividades industriais e
comerciais.

Art. 9.° - Os qua.dros do pessoal que
presta serviço nas salas de jôgo de fortu­
na ou azar terão a seguinte constituição:

1) quadro do pessoal adstrioo ao fun­
cionamento do jôgo:

a) Chefes de partida;
b) Fiscais-cnefes;
c) Chefes de banca;
d) Fiscais de banca;
e) Pagadores;
f) Caixas;

Ficheiros fixos;
Ficheiros volantes (maleiros).

2) quadro do pessoal menor;

a) Porteiros;
b) Contínuos;
c) Serventes.

Parágrafo único - É facultativa a inclu­
são no quadro a que se refere a alinea 1)
dêste artigo dos lugares de chefes de parti­
da, fiscais-chefes e chefes de banca.
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Art. 10 - Nenhum empregado das em­
prêsas concessionárias, ainda que prestando
servl~ fora das salas de jôgo, poderá wr a
categoria de inspetor ou subinspetor, segui­
da oU não de qualquer qualificativo.

Art. 11- Sempre que o julgue convenien­
te, o Instituto Nacional do Trabalho e Pre­
vidência consultará previamente o Conse­
lho de Inspeção de Jogos sôbre a fixação
ou alteração do horário de trabalho do pes­
soal que presta serviço nas salas de jogos
de fortuna ou azar, remetendo-lhe nesse
caso cópia dos horários aprovados e das al­
terações que lhes sejam Introduzidas.

Art. 12 - Os empregados das salas de
jogOS de fortuna ou azar são obrigados:

a) A cumprir, na parte que lhes respei­
ta, as disposições legais;

b) A exercer as suas funções com a
maior disciplina e correção;

c) A apresentar-se ao serviço decente­
mente vestidos, com o traje que ve­
nha a ser aprovado pelo Conselho de
Inspeção de Jogos, sob proposta da
respectiva emprêsa concessionária;

d) A fornecer aos funcionários do Con­
selho de Inspeção de Jogos todos os
esclarecimentos que possam prestar
em razão do seu emprêgo e que por
êles lhes sejam pedidos no exerciclo
de suas funções.

Art. 13 - ll: permitido ao pessoal das sa­
las de jogOS aceitar as gratificações que lhes
sejam espontAneamente dadas pelos fre­
qüentadores .

Parágrafo único - As gratüicações a que
se refere o corpo dêste artigo são obrigatO­
riamente, logo após o seu recebimento, dei­
tadas em caixas destinadas a êsse fim ou
trocadas na caixa pagadora e distribuidas
de harmonia com as regras que forem apro­
vadas pelo Ministério das Corporações.

Art. U - Aos empregados das salas de
jogos de fortuna ou azar é proibido:

a) Reter em seu poder, salvo nos casos
previstos no artigo to, fichas de mo­
dêlo em uso no cassino para a prá­
tica de jogos, bem como cheques ou
divisas cuja proveniência ou utiliza­
ção não possam ser justificados pe­
lo funcionamento normal do jOgo;

b) Proceder à marcação antecipada de
lugares às mesas de jôgo;

c) Solicitar gratificações:
dI Ter participação no produto dos jo­

gos ou nos resultados da exploração;
e) Tomar parte no jôgo, diretamente ou

por Interposta pessoa.

Parigralo únjco - Só o diretor de parti­
da poderá aceitar inscrições para reserva de
lugares em determin&.l1a& mesas de iôg(), ()\\
quais serão 8.S5inalados por meio de cartão
com o nome do interessado. A reserva fl­
cará sem efeito se o jogador não tomar o
seu lugar um quarto de hora depois do inI·
cio da partida.

CAPíTULO III

Da UUUzaçio e Freqüência das Salas de
Joros

Art. 15 - As salas de jogos de fortuna
ou azar destinam-se exclusivamente à
prática de jogos permitidos pelo arUgo 3.°
do Decreto-Lei n.o 41.562, de 18 de março
de 1958, e dos que vlerem a ser autoriza­
dos nos têrmos do parágrafo único do
mesmo arUgo, bem como ao exercido das
atividades a êles inerentes.

Art. 16 - As emprêsas concessionárias
poderão, precedendo autorização do Con­
selho de Inspeção de Jogos, ter salas in­
dependentes, mas contfguas, para os jo­
gos da boule, bacará e outros. cuja práti­
ca venha a ser consentida.

Art. 17 - A direção do cassino poderá
reservar o acesso a determinada sala, des­
de que mantenha em funcionamento, com
os mesmos 10g00 Q.ue nela se p.tatiquem,
uma outra destinada à generalidade dos
freqüentadores.

Art. 18 - As emprêsas concessionárias
manterão durante todo o tempo de fun­
cionamento dos C8.S5inos, junto à entrada
das salas onde se pratiquem jogos de for­
tuna ou azar, serviço devidamente apetre­
chado e dotado com pessoal competente,
destinado à identificação dos indivíduos
que a pretendam freqüentar e à fiscaliza­
ção das respectivas entradas.

Art. 19 - A direção do cassino é obri­
gada Elo afilCar os seguintes avisos, em ca­
racteres legiveis:

1) A entrada das salas de jogos de
fortuna. ou ua.r, junta do se~
de jdentlfica.ção:

a) Indicando as horas normais d",
abertura e encerramento das
mesmas salas;

b) Inserindo as ólspoidçóes do arU­
go 24 e seus parágrafos do De­
creto-Lei n.o 41.562;

c) Transcrevendo as disposições do
artigo 21, do presente regula­
mento.
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Z) Dentro das salas de jôgo:

aI Dando conhecimento do dispos­
to no artigo 21 do Decreto-Lei
n.o 41.562 e da sanção aplicável
pelas infrações que se verifi­
quem;

b) Esclarecendo que é proibido aos
empregados do cassino. sob pe­
na de despedimento, fazer mar­
cações antecipadas de lugares
às mesas de jogos, salvo os ca­
sos previstos no parágrafo úni­
co do artigo 14 dêste regulamen­
to, e de que, em principio, os
lugares sentados são reservados
aos jogadores presentes no mo­
mento em que se inicie a par­
tida;

c) Lembrando que os cheques des­
contados não poderão ser res­
gatados, a fim de evitar que
essa operação possa ser consi­
derada como empréstimo, o que
sujeitaria a emprêsa às sanções
legais;

d) Inserindo as disposições do arti­
go 38 do presente regulamento;

e) Junto ou sôbre cada mesa de
jôgo em que o aviso se torne
necessário: indicando o número
da mesa, o capital em giro ini­
cial e, sob a forma de quadro, o
mfnitno de apostas e o seu má­
ximo em cada uma das diferen­
tes marcações possíveis.

Art. ZO - A entrada nas salas de jogos
de fortuna ou azar só poderá fazer-se,
salvo o disposto nos artigos 24, §§ 1.0 e
3.°, e 25 do Decreto-Lei n.o 41.562, me­
diante apresentação pelos interessados de
cartão ou bilhete concedido nos têrmos
dos artigos seguintes ou de documento
que, para aquêle efeito, sej a considerado
equivalente.

Parágrafo único - O acesso de estran·
geiros não domiciliados no País às salas
onde se pratique a boule poderá efetuar­
se também mediante a apresentação de
passaporte ou de qualquer outro documen­
to considerado suficiente para a entrada
no território na.cional.

Art. 21 - Os porteiros das salas de jô­
go devem exigir sempre a aprel:!entação,
por forma bem visível, do cartão, bilhete
ou documento a que se refere o artigo an­
terior, solicitando também, em casos de
justificada dúvida, a exibição do documen­
to que haja servido de base à identificação.

Parágrafo únicQ - A falta de cumprimen­
to do disposto neste artigo será punida
pela forma estabelecida no artigo 42 do
Decreto-Lei n.o 41.562.

Art. 22 - Os cartões de acesso às salas
de jôgo, contendo os elementos referidos
nas alíneas al, dI e i) do arUgo seguinte,
teráo em cada ano ou época numeração
seguida e a cór que fór determinada pelo
Conselho de Inspeção de Jogos e serão
sempre visados pelo funcionário daquele
Conselho em serviço no cassino. Só pode­
rão ser concedidos a indivíduos de nacio­
nalidade portuguêsa e aos estrangeiros que
residam ou permaneçam no Pais por mais
de sessenta dias em cada ano, a seu pe­
dido, depois de haverem feito prova de que
não se encontram abrangidos pelo disposto
em qualquer dos números do artigo 24 do
Decreto-Lei n.o 41.562.

§ 1." - Quando não se ache de ser­
viço no cassino qualquer funcionário do
serviço de inspeção, o acesso às salas de
jógo poderá fazer-se mediante a apresen­
tação de um bilhete provisório, Que aos
interessados será entregue, soa responsa­
bilidade da emprêsa concessionária, desde
que previamente se hajam cumprido as
formalidades exigidas para a passagem do
cartão referido no artigo anterior, o qual
será enviado no dia imediato ao citado
serviço de inspeção para efeitos de visto.

§ Z.o - Os bilhetes a que se refere o
parágrafo anterior são agrupados em ma­
ços de cinqüenta, com a numeração se­
guida em cada ano ou época, autenticad.os
com a chancela do funcionário do serviço
de inspeção e assinados por um diretor do
cassino.

Art. 23 - O pedido para a concessão do
cartão de acesso às salas de jôgo far-se-á
por escrito, em impresso contendo os ele­
mentos a seguir indicados, quando se trate
de indivíduos que o pretendam obter pela
primeira vez e verbalmente nos outros
casos:

a) Nome completo;
b) PrOfiSSM;
c) Estado civil;
d) Data do nascimento;
e) Nacionalidade;
f) Filiação;
g) Documento de identidade;
b) A residência babitual;
i) Assinatura do interessado.

li 1.° - Excetuam-se do dísposto neste
artigo os membros do corpo diplomático e
consular e os estrangeiros portadores de
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cartão de identidade do Ministério dos Ne­
gócios Estrangeiros, devendo, no entanto.
o serviço respectivo da emprêsa concessio­
nária colhêr os elementos de identificação
necessários ao preenchimento da ficha. de
registro de freqüentadores.

§ 2.° - Quando se trate de individuos
abrangidos pelo disposto nos n.Os 3.° ou 9.°
do artigo 24 do Decreto-Lei n.O 41.562, o
pedido só poderá. ser deferido se fôr acom­
pa.nhado da declaração respectiva, a qual,
em relação aos primeiros, deverá conter a
profissão do declarante e, em relação aos
segundos, ter a assinatura da entidade pa­
tronal reconhecida por notário.

§ 3.0
- Quando os indivíduos a que se

refere o parágrafo anterior estejam já
identificados em qualquer zona de jOgo. é
dispensada a junção de nova declaração,
deSde que juntamente com o pedido seja
apresentado o cartão de acesso à sala de
jOgo que nessa zona lhe tenha sido con­
cedido, fato êste que se anotarA no im­
presso a que alude o corpo dêste artigo.

I} t.· - As declarações a que aludem
os n.Os 3.° e 9.0 do artigo 24 do Decreto­
Lei n.o 41. 562 só são de exigir quando se
trate de primeira identificação, mas os
funcionários do Conselho de Inspeção de
JOgos poderio a todo o tempo determinar
que os indivíduos abrangidos pelo disposto
no citado n.o 9.° façam prova de que a sua
situação profissional não sofreu posterior­
mente alteração que os impeça de freqüen­
tar as saIas de jOgo.

Art. 2t - A prova exigida pela parte fi­
nal do artigo 22 dêste regulamento só
poderá fazer.se:

a) em relação aos nacionais:
Pelo bilhete de identidade passado
por qualquer das seções do Arquivo
de Identlftcação ou pel05 serviÇ06
competentes dos Ministérios do Exér­
cito e da Marinha ou por passaporte,
quando residam no estrangeiro ou
:w-s provlncias ultramarinas.

b) em relação aos estrangeiros:
Pela autorização de residência, certi­
ficado de nacionalidade, cartão di­
plomático ou qualquer outro do­
cumento considerado suficiente para
a entrada ou permanência em terri­
tório nacional.

§ 1.0 - OS funcionários a que se re­
fere o n.o 5." do artigo 24 do Decreto~Lel

n.'" 41.562, que exerçam profissão liberal,
deverão apresentar juntamente com o pe­
dido para a concessão de cartão de acesso
às salas de jógo, e quando se trate de
primeira identificação, o conhecimento do

lmpôsto ou impostos em que se achem 00­
letados.

li 2.0 - Os militares de qualquer arma
ou serviço, quando na situaçlo de reserva,
são obrigados a declarar. por escrito. que
não se encontram prestando serviçO.

Art. 25 - O prazo de validade do cart10
a que alude o artigo 22 dêste regulamento
poderá ser de três, seis oU doze meses,
prorrogável, nos dois primeiros casos, até
final do ano, mediante pagamento da im­
portância correspondente.

Paráp'afo único - O prazo referido no
corpo dêste s.rtigo conta-se sempre a par­
tir do dia 1.0 do mês em que o cartAo é
expedido e não pode, em caso algum, ir
além de 31 de Dezembro de cada ano.

Art. Z6 - Os bilhetes de acesso às salas
de jôgo só poderão ser concedidos a ell~

trangeiros cuja permanência no País n10
exceda sessenta dias, depois de haverem
provado a sua identidade pela forma esta­
belecida na alínea b) do artigo 24 dêste
regulamento.

Parárrafo único - Os bilhetes referidos
no corpo dêste artigo sio de dois modeios,
destinando-se um a estrangeiros de pas­
sagem e outro aos tlll1stas estn.1lgeiras. a6
quais se agrupam em maços de cinqüenta.
com numeração seguida em cada ano ou
época. só sendo válidos quando autentica­
dos com a rubrica do funcionário do Con­
selho de Inspeção de Jogos em servl.ço no
cassino.

Art. 27 - Os litlhetes de estrangeiros de
passagem sá<l constituídos por duas partes
- urna para ser entregue ao interessado
e a outra, onde se inscreverão os elementos
de identificação do titular do bllhete, será
remetida, no dia Imediato ao da sua pas·
sagem. ao serviço de inspeção - e podem
ser concedidos por períodos de oito, quinze.
trinta e sessenta dias e revalidados por
iguais períodos, se os seus titulares volta­
rem ao País no decurso do ano respectivo,
mas o têrmo da sua validade nio deverá
ir além de 31 de dezembro.

Art. 28 - Os bilhetes de turistas estran­
geiros são válidos para um só dia, reg18­
trando-se, em livro próprio, o nome, a ida­
de e a nacionalidade do seu titular, com a
indicação do número do respectivo bllhete
e do documento que servIu de base à. iden­
tificação.

Art. 29 - No mesmo ano ou época não
pode", ser fornecido a. cada pessoa ma.is
que um cartão ou bilhete de admisll10 às
salas de jogos. salvo se se tratar de segun­
das vias.

Art. 3G: - As segundas vias SÓ poderAo
ser fornecidas pelo funcionário do Conse-
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lho de Inspeçáo de Jogos em serviço na
zona, quando solicitadas, por escríto, pelos
interessados.
Pará~rafo único - Para efeito do dis­

posto neste artigo, organizar-se-á proce55o
sumário do qual conste a petição do inte­
re55ado, tanto quanto p055ivel fundamen­
tada.

Art. 31 - As segundas vias de bilhetes
de estrangeiros de passagem serão conce­
didas pelo serviço de inspeção do Estado
a SOlicitação verbal dos interessados.

Art. 32 - A direção do cassino tomará
as providências adequadas no sentido de
serem apreendidos, quando porventura se­
jam encontrados, os cartões ou bilhetes de
que se hajam passado segundas vias.

Parágrafo ú.nico - Os cartões ou bilhetes
apreendidos por empregados dos cassinos,
seja qual fôr o motivo que justifique a
apreensão, serão remetidos ao serviço de
inspeção, no dia imediato, com indicação
das causas que a determinaram, e, no caso
de o indivíduo que o detinha não ser o
titular, a identidade do mesmo, tanto quan­
to possivel completa.

Art. 33 - Aos individuos que se achem
já identificados, mas que aleguem ter-se
esquecido do respectivo cartão ou bilhete,
poderá o funcionário do Conselho de Ins­
peção de Jogos, ou, na sua ausência, um
diretor do cassino, autorizar-lhe a entrada,
se não houver motivo para duvidar da sua
idoneidade para o que lhes passará bilhete
especial, que será assinado pelo concedente
e pelo interessado e remetido, no dia ime­
diato ao de sua utilização, ao serviço de
inspeção daquele Conselho.

Arl. lU - Sempre que os funcionários do
serviço de inspeção do Conselho de Inspe­
ção de Jogos usem da prerrogativa que
lhes concede o § 5.° do artigo 24 do De­
ereto-Lei D.o U .562, por :sua iniciativa ou
a pedido escrito e tanto quanto possivel
testemunhado da. direção do cassino, trans­
mitirão ao mesmo Conselho, no mais curto
prazo, os motivos que determinaram sua
decisão,

Parágrafo único - Da decisão do fun­
cionário em serviço na wna pOderão os
interessados e B. direção do cassino, sem
prejulzo do seu imediato cumprimento, re­
correr para. o Conselho de Inspeção de
Jogos, no prazo de cinco dias.

Art. !5 - A direção do cassino será sem­
pre notificada, pelo respectivo serviço de
1DIspeção, das proibições determinadas pelo
Conselho de Inspeção de Jogos, nos tênnos
do f 4." do artigo 24 do Decreto-Lei n.o
41 .562, bem como das que resultem da

aplicação do disposto no parágrafo ünico
do artigo 43 do mesmo diploma.

Art. 36 - O serviço de identificação a
que se refere o artigo 18 do presente regu­
lamento organizará e manterá sempre em
dia um ficheiro das freqüentadores das
salas de jõgo - portadores de cartões e
bilhetes -, bem como dos individuos cujo
acesso às mesmas salas tenha sido proibido.

CAPíTULO IV

Dos Jogos

SECÇAO I

Disposições Gerais

Art. 37 - As salas de jôgo s6 poderão
ser encerradas antes da hora a que se re­
fere o artigo 20 do Decreto-Lei D.o 41.562
nos seguintes casos:

a) Com autorização ou por determina~

ção do Conselho de Inspeção de Jo~

gos, nos têrmos do artigo 19 do mes­
mo decreto-lei;

b) Quando não haja jogadores na res~

pectiva sala;

c) Quando se tenham dado três golpes
segUidos sem que nenhum dos jogado­
res presentes haja feito qualquer pa­
rada.

Art. 38 - Os jogos só podem ser prati~

cados a dinheiro. As importâncias jogadas
serão representadas por fichas fornecidas
pelo cassino sob responsabilidade da di­
reção.

ParágraJo único - No bacará e no écarté,
as apostas podem fazer-se com dinheiro,
mas a sua troca por fichas é obrigatória
quando ganhe a banca.

Art. 39 - Os cheques descontados seráo
diàriamente registrados em impresso pró~

prio, com a indicação do banco respectlvo,
seu número, impOrtância sacada, nome do
sacador e, oportunamente, da data do pa­
gamento.

Art. 40 - A troca do dinheiro por fichas
só poderá efetuar-se em caixas a êsse fim
destinadas - caixas vendedoras - ou por
intermédio de maleiros, munidos de mala
oU caixa contendo uma soma em fichas
previamente fixada pela direção do cassi­
no, que lhes será fornecida por uma das
citadas caixas.

li 1.0 - sempre que se tome nece55á­
rio, os maleiras poderão efetuar na caixa
onde a sua mala foi constituida a troca.
do dinheiro que tenham realizado por fi­
chas de igual valor.
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I Z.O - :ti: obrigatória a existência de
conta-corrente entre as caixas vendedoras
e os malelros que nelas se tenham abas­
tecido.

Art. fI - Nas salas de jôgo haverá uma.
caixa compradora. de fichas, destinada, ex­
clusivamente, à troca, por dinheiro, das
fichas na posse dos jogadores, das que
hajam sido por êles dadas. a titulo de
gratificação, aos empregados das mesmas
salas e daquelas a que alude o artigo 42
dêSte regulamento.

Art. U - As importAncias ou fichas en­
contradas no chão, deixadas sõbre as me­
sas ou abandonadas no decurso da partida
e cujo dono não seja possível detenninar
serão logo entregues ao diretor das salas
de jOgo. As importã.ncias correspondentes
serão remetidas no dia imediato ê. Mise­
ricórdia concelhia ou, na falta desta, à
comissão municipal de assistência.

Igual destino será dado às importlncias
das paradas em divergência quando, não
sendo possivel Identificar o verdadeiro dono,
os litigantes não cheguem a acôrdo até o
momento de se iniciar o golpe seguinte.

11 1." - O montante das paradas aban­
donadas é constituído pela importâ.ncla da
aposta inicial, acrescida dos ganhos acumu­
ladOS até ao momento em que, ao procurar
Individualizar-se o seu dono, se conclua
que, efetivamente, aquelas importll.ncias es­
tão abandonadas.

11 2.· - Caso o legitimo proprietário
de algumas das Importâncias ou fichas
encontradas se faça reconhecer e puder
provar o seu direito, deveráo as mesmas
ser-lhe entregues.

I! 3." - Diàriamente, e em relação ao
dia anterior. o diretor das salas de jõgO
enviará ao &erviço de inspeção mapa donde
conste:

a) As importâncias encontradas no
chão;

b) O valor das fichas abandonadas, com
a. indicação do respectivo local;

c) A 1mportAncia das paradas que não
foram pagas por divergência verifi­
cada entre os jogadores, com a in­
dicação da respectiva banca.

Art. 43 - O capital em giro inicial das
bancas não poderà ser inferior a 70.000$,
na zona permanente do Estorll e a 35.000$
nas restantes zonas, devendo, no entanto,
funcionar sempre uma banca, pelO menos,
em que aquêle capital não seja Inferior,
respectivamente, a 140.000$ e a 70.000$.

11 1." - Excetua-se do disposto neste
artigo o capital em giro 1n1cial da boule,
cujo mtn1mo é fixado em 5.000$.

11 Z,· - Bempre que o volume do jOgo
esteia em desproporçlo com. o capital da
banca, a que se refere a parte final do
corpo dêste artigo, poderá. o MinLstro do
Interior autorizar a redução dêsse capita.l
até ao limite m(n.1mo fixado.

Art. 44 - :li: permitido o funcionamento
de bancas de um e de dois tabuleiros, fi­
cando, no entanto, vedada a existência
slmultâ.nea das duas modaUdades na mes­
ma zona.'

Art. 45 - O capital em giro inicial es­
tabelecido para a. abertura das bancas po­
derá sofrer os reforços indispensáveis ao
seu funcionamento, devendo a ImportAncla
do primeiro refOrço estar, no comêço da
partida, dentro de uma caixa numerada,
colocada sObre a banca do número corres­
pondente.

§ 1.· - Os reforços a que êste e.rtlgo
se refere serão de Importância igual à do
capital em giro Inicial das bancas a que
se destInam e devem, antes de entrar em
circulação, ser estendidos sObre a. mesa. e
contados pelo paga.dor, que e.nuncl&.rt. em
voz alta a Importância respectiva.

Il 2." - Cada banca terá uma cader­
neta de reforços, com o número que lhe
corresponde, com original e duplicado, onde
serão lançados todos os reforços que nela
se efetuem. O duplicado será. destacado do
livro, ficando sObre a banca.

11 3." -:li: facultativa a utUlzação do
refOrça existente nas bancas, bem como a
efetivação de novos reforços, salvo se o
valor das fichas existentes na banca fOr
insUficiente para pagamento integral das
Importâncias que os jogadores hajam
ganho.

I! 4,." - As banca.s cujo encerramento
haja sido motivado por insuficiência de
capital não poderão voltar a funcionar no
decurso da sessão, ainda que o diretor da
saJs, de jOgo se proponha re!orçá.-las.

Art. 46 - O capital em giro Inicial de
cada banca deve ser constltuido por uma.
coleção de fichas de vários valôres em
quantidade tal que torne dispensável, tanto
quanto possivel. a realização de trocos du­
rante o seu funcionamento.

Art. 41 - Diàrlamente, antes da abertu­
ra das salas de jÕgo, o respectivo diretor
comunica.rá ao serviço de inspeção o nú­
mero de bancas a funcionar em cada uma
dessas salas. bem como (} respectivo capital
em giro inicial.

Parágrafo único - Sempre que os joga­
<lores presentes nM saias de jôgo não te-
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nham as condições de comodidade indÍS­
pensáveis à prática dêste, poderá o fun­
cionário em serviço de inspeção permitir
ou ordenar a abertura das bancas que fo­
rem consjderadas nece88árias.

Art. 48 - Os caixas compradores deve­
rão ter sempre em cofre, no início de cada
.sessão, numerário dÍSponível corresponden­
te à totalidade do capital em giro inicial
das bancas cujo funcionamento tenha sido
preVÍSto para êsse dia, na sala respectiva.

Parágrafo único - Quando se verifique
a hipótese prevÍSta no parágrafo único do
artigo anterior, a direção do cassino é
obrigada a reforçar o caüta comprador com
importância igual à do capital em giro
inicial do número de bancas cujo funcio­
namento se haja permitido ou determinado.

Art. 49 - O Conselho de Inspeção de
Jogos, sob proposta da direção do cassino,
fixará o valor mínimo de aposta em cada
modalidade de jôgo, o qual não poderá ser
inferior a 10$ na zona permanente do Es­
toril e a 5$ nas restantes zonas, exceto em
relação à boule, que será de 1$.

§ 1.° - O valor das apostas será múl­
tiplo de 10 ou do mínimo estabelecido de
harmonia com o dÍSposto no corpo dêste
artigo, conforme se trate de chances sim­
ples, dúzias e colunas ou dos "ases" na
banca francesa.

§ 2.° - A direção do cassino poderá,
no decorrer do ano ou da época, elevar,
com a concordAncia do Conselho de Ins­
peção de Jogos, os mínimos que hajam sido
fixados, deSde que aumente proporcional­
mente os máximos e o capital em giro
inicial das respectivas bancas.

Art. 50 - O máximo de aposta será fi­
xado por forma que a importância a pagar
pela banca, acrescida do valor da aposta,
não exceda 11 por cento do respectivo ca­
pital em giro inicial.

11 1." - O máximo a que alude o cor­
po dêste artigo aplica-se a cada jogador
e em relação a cada uma das marcações
que seja possível efetuar, não podendo a
direção do cassino fixar um máximo para
o conjunto de apostas pertencentes a jo­
gaCiores diferentes.

§ :e.o - O disposto no corpo dêste ar­
tigo não é aplicável ao bacará nem ao
écarté.

Art. 51 - Sempre que haja em funcio­
namento mais que uma banca francesa ou
rolêta ou mais que Uma mesa de bouIe
ou de trinta e quarenta e a partida. tenha
perdido a sua animação em algumas delas,
o diretor das salas de jógo, de acôrdo

com o funcionário do Conselho de Inspeção
de Jogos em serviço no cassino, poderá
determinar o encerramento das que julgue
conveniente, desde que fiquem abertas as
necessárias para que os jogadores presen­
tes pOssam continuar a partida em condi­
ções de comodidade.

Parágrafo único - Salvo o disposto no
§ 4° do artigo 45 dêste regulamento, ne­
nhuma banca francesa, rolêta ou mesa de
boule poderá ser encerrada sem que o pa­
gador, com tempo suficiente, anuncie em
voz alta que vão ser dados os três últimos
golpes.

Art. 52 - OS dados que seja necessário
utilizar na prática de jogos de azar deve­
ráo obedecer às seguintes condições:

aJ Ser transparentes;

b) O comprimento das arestas não ser
superior a 15 mm nem inferior a
12mm;

1)) A soma das pintas de cada duas fa­
ces apostas ser igual a sete;

d) As pintas terem tôdas o mesmo diâ­
metro;

e) Estar perfeitamente equilibrados.

Parágrafo único - Os dados, em grupos
de três e num máximo de doze, deverão ser
conservados em caixas numeradas e inte­
riormente almofadadas e observados peri()~

dicamente, para verificação dos requisitos
exigidos pelas alineas bl, d) e e) dêste
artigo.

An. 53 - sempre que o funcionário do
serViço de inspeção tenha fundadas suspei~

tas de que os dados se acham viciados ou
que essa suspeita seja levantada por qual­
quer jogador, deverá proceder à imediata
apreensão e cuidadosa embalagem dos mes­
mos dados, a qual selará perante duas tes­
temunhas, remetendo-a seguidamente ao
Conselho de Inspeçáo de Jogos, para efeito
de exame.

Parágrafo único - A direção do casslno
será responsável pelo pagamento das des­
pesas resultantes do exame a Que se refere
o corpo dêste artigo, salvo se, tendo o
mesmo sido efetuado a pedido de qualquer
jogador, se verUicar ter sido infundada a
reclamação. Neste caso, o pagamento das
aludidas despesas é da responsabilidade do
reclamante.
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Art. 54 - O lançamento dos dados far­
se-á para detenninada área da mesa, pista
ou arena - 5Ôbre a qual nio poderá incidir
luz direta -, observando-se as seguintes
regras:

1.- - Os dados são deitados conjunta­
mente para a pista, depois de lan­
çados para dentro de um copo de
cabedal, de tonna a rolarem bem
sõbre ela.

%.- - Quando se verifique não terem sido
lançados para dentro do copo to­
dos os dados necessários ao jOgo, o
golpe será. considerado nulo.

3.- - Se algum dos dados, ao ser atira­
do sObre a pista, ficar retido no
copo, o golpe será válido, devendo
anunciar-se os pontos dos dados
saídos, aos quais se jWltarão os da­
quele, depois de feito o seu lança­
mento.

f.· - Se um ou mais dados, 80 efetuar­
se o lançamento, sairem da pista,
o golpe será válido, devendo anWl­
clar-se os pontos dos que n.e1.s. fl­
carem, retirando·se êstes de for­
ma a não lhes alterar a posição em
que caíram e deitando-se de novo
os restantes, cujos pontos se adicio­
nam aos já anunciados.

5.· - Se algum dos dados cair no chão,
o golpe é nulo, devendo o "jOgo de
dados" ser substituído por outro.

6.- - se algum dOS dados ficar dentro da
pista com uma quina viva voltada
para cima, o golpe só será válido
se a perpendicular levantada de
um dos extremos da quina op06ta
não passar pela daquela. Nesta hi­
PÓtese contam-se os pontos da face
cortada pela referida perpendi­
cular.

7.· - Se algum dado, ao cair na pista,
bater em objeto estranho à mesma,
o golpe será nulo.

8.· - se os dados, ao caírem na pista, fi­
carem uns sôbre os outros. o golpe
será válido e contal-se-ão os pon­
tos das faces que ficaram voltadas
para címa. Para êsse efeito tlrar­
se-á o dado que estiver na parte
superior para se contarem os pon­
tos do que ficou debaixo, e assim
sucessivamente.

9.- - Os dados não poderão ser levanta­
dos da pista sem que tenham para­
do de rolar e seja possível ver com
nitidez os pontos de cada um.

lO.· - se, decidido o golpe, o pagador le·
vantar os dados da plsta sem
anunciar \) ponto, \) «olpe !eri. 'rio­
lido, ganhando os jogadores que
tenham apostado na cb&Dce corres­
pondente à do ponto saldo, nIo
perdendo nenhum dos outros.

Art. 55 - As ca.rtas dos baralhos a utlli­
zar nos jogos de azar nia poderão ter o in·
dicativo do seu valor e deverão ser bem
impressas, sem defeito ou sinals que possam
identificá-las.

An. 56 - Os dados e baralhos de cartas
para a. prática de jogos de azar seno guar­
dados num annário ou cofre destinado Uni­
camente a êsse fim, colocado numa sala em
que tais jogos se pratiquem, com o seguinte
dístico em caracteres bem legiveis; "Depó­
sito de dados e de cartas...

§ 1.· - Os "jogos de dados" e 06 bara­
lhos de cartas, novos ou usados, deverAo
ser conserva.dos no armário ou cofre a que
alude o corpo dêste artigo, SÓ podendo dali
ser retirados com conhecimento do fune1o­
nário do Conselho de Inspeção de Jogos em
serviço no cassino na ocasião em que se tor­
ne necessário utilizá-los ou para o efeito
de se proceder à sua verificação e caJ1bra­
gemo

I! 2.· - A direção do cassino organiza­
rá e ma.nterá sempre em d\1I. cont\l.-em-­
rente dos dados e baralhos existentes no ar­
mário ou cofre destinado à SUB guarda, cUja
exatidão poderá ser verificada pelos fun­
e1onários do serviço de inspeção sempre
que o jUlguem conveniente.

Art. 5'1 - Os paga.dores não poderio ser
substituidos durante o horário de traba­
lho fixado ou antes de esgotadas as cartas
no respectivo distribuidor - sabot -, a
não ser por motivo de doença ou outro de
fOrça maior.

Art. 58 - Antes de se iniciar qualquer
jOgo de cartas deverão as mesmas ser es­
tendidas sôbre a mesa com as figuras vol­
tadas para cima, a fim de poder verilicar­
se que a sua colocação em cada baralho
está feita seguid.an1ente de "ás" a "rei".

I! 1.. - As cartas, com as figuras \'01­
tadas para baixo, serão baralhadas num SÓ
monte pelo pagador, com os dedos afasta­
dos, depois do que se Juntarão sem se le­
vantarem da mesa nem se lhes alterar a
ordem em que ficaram.

I! 2,· - No decurso da partida, esgo­
tadas as cartas no respectivo distribuidor, o
pagador, antes de começar a. baralhá-las de
nOvo, deverá separar as que têm as figu­
ras voltadas para cima das restantes. for­
mando deis mentes, que ~d&.m.ente
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juntará, voltando o primeiro sõbre o segun­
do. Só depois de efetuada esta operação
baralhará as cartas, pela forma indicada no
parágrafo anterior.

Art. 59 - No bacará e no trinta e qua.
renta, as cartas, depois de baralhadas, cor~

tada.s e de colocada a carta vermelha que
indicará o fim da partida, serão metidas
num distribuidor - sabot - construído por
forma que elas desçam automàticamente
até ao orifício de salda e do qual só possam
ser retiradas uma a uma.

§ 1.° - Os sabots serão numerados, in­
ventariados e guardados no cofre ou ar­
mário a que alude o artigo 56 dêste regu~

lamento.

I! 2.° - O diretor das salas de jôgo, ou
o seu substituto legal, fará a. distribuição
dos saoots peJa.s vár.ias mesas, por forma
que nenhum dêJes seja utilizado exclusiva­
mente numa mesa.

Art. 60 - 8ó será. pennitido extrair car­
tas do sabot depois de, feitas as apostas, o
pagador ter anunciado em voz alta: "JõgO
feito; nada maiS."

Parágrafo único - As cartas que sejam
extraídas do sabot com inobservància do
diSpOSto no corpo dêste artigo não poderão,
sob nenhum pretexto, ser nêle reintegradas,
devendo deitar-se no recipiente destinado
às cartas já jogadas.

Art. 61 - No fim de cada sessão, as car­
tas devem ser cuidadosamente examinadas,
a fim de se verificar se os baralhos estão
completos ou se algumas delas estão defei­
tuosas ou contêm marcas que as tornem
impraticáveis para o jõgO, e, se o resultado
do exame fôr negativo, serão arrumadas se­
gundo a ordem referida no artigo 58 dêste
regulamento. Caso contrário, o diretor das
salas de jôgo dará. imediato conhecimento
do fato ao funcionário do Conselho de Ins­
peção de Jogos em serviço no ca.ssíno, for~

necendo-Ibe tôdas as indicações que possam
ser úteis à averiguação da fraude, Quando
esta seja de preswnir.

Parárrafo único - Os dados ou bara­
lhos defeituosos ou incompletos ficarão em
poder do serviço de inspeção, a fim de se­
rem oportunamente inutiliZados ou destrui­
dOB.

Art. 62 - Os tabuleiros e mesas a utili­
zar na prática dos jogoo de azar rerão de
modêlo a aprovar pelo Conselho de In.speção
de JOgos.

SECÇÃO n

Regras Especiais

"Boule"

Art.. 63 - Na boule só será permitida a
utiliZação de aparelhos com nove números.

Art. 64 - Cada mesa disposta em tôrno
do aparelho da lJoule receberá. um número
de ordem, se fôr constituída por um só ta­
buleiro. Caso contrArio, êsse número será
atribuido a cada tabuleiro servido por seu
pagador.

Parágrafo único - O fiscal não deverá
colocar-se ao lado do pagador, Que lança
a bola, mas na sua frente, sempre que a
disposição das mesas o permita.

Art. 65 - Na boule serão apenas per~

mitidas apostas nas cha.nces simples (en­
carnado, prêto, par e ímpar) e em pleno,
correspondendo o prêmio, respectivamente,
a uma e a sete vêzes o valor da parada,
continuando esta a pertencer ao jogador.

Banca francesa

Art. 66 - O material da banca francesa.
será constituído por jogos de três dados ­
temos de dados -, um copo de cabedal e
um tubo recurvado (córneo), também de
cabedal, ligeiramente afunilado e estriado
interiormente, colocado num suporte me~

tálico.
Art. 67 - Na banca francesa os jogado­

res poderão apostar:

1 - Nos "ases", em que a soma das
pintas dos três dados é 3:

2 - No "pequeno", em que a soma das
pintas dos três dadOS é 5, 6 ou 7;

3 - No "grande", em que a soma das
pintas dos três dados é H, 15 ou 16.

I! 1.° - Além das apostas referidas no
corpO dêste artigo, serão admitidas para~

das sôbre o risco que delimita. o "peque~

no" na sua parte inferior e sôbre o que
separa êste do "grande". As primeiras jo­
gam no "pequeno" e as segundas no "gran­
de" e representam metade do valor das fi­
chas aposta.cl.as, o qual não poderá ser in­
ferior nem superior, respectivamente, ao
dôbro do mínimo ou do máximo estabe­
lecidos.

§ Z.o - Não serão admitidas apostas
que dêem lugar ao pagamento de frações
inferiores a 10$, nem se consideram as im­
portâncias que excedam o limite máximo
fixa.cl.o.

Art. 68 - As apostas feitas pelos jogado­
res corresponderão os seguintes prêmios:
nos "ases", sessenta e uma vêzes o vaJ.or
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da parada; nas outras chances, importân­
cia igual à da aposta, ficando esta, em qUal­
quer dos casos, a pertencer ao jogador.

Rolêta

Art. 69 - Só é permitida a utilização de
roletas com trinta e seis números e um
zero.

O material da rolêta compõe-se de um
cUindro de madeira com 56 em de diâmetro,
no interior do qual se encontra um prato
móvel assente sôbre um pivot ou rolamen­
to de esferas. 1!:ste prato, cuja parte supe­
rior apresenta superficie lisa. ligeiramente
cÔncava, é dividido em trinta e sete peque­
nos compartimentos, separados por parede
metálica bem fixada. A cada número, ins­
crito alternadamente sõbre fundo encar­
nado e preto, e ao zero, que não terá ne­
nhuma. destas côres, corresponde um dos
aludidos compartimentos.

Ali. 70 - O lançamento da bola far~se-á

alternada e obrigatoriamente da esquerda
para a direita e da direita para a esquer­
da, girando o prato da rolêta em sentido
contrário ao da bola.

11 1,° - Se cair alguma ficha no prato
da rolêta durante o movimento da bola, o
pagador deverá parar o jOgo, anW1clando
em voz alta: "Golpe nulo", e lançá-la de
nôvo depois de, retirada a ficha, ter colo­
cado a bola no compartimento correspon­
dente ao número saido no golpe anterior.

11 2.° - Enquanto a fOrça centrifuga
retiver a bola na ranhura onde gira, os
jogadores poderão continuar a fazer as suas
marcações, mas logo que o pagador se
aperceba de Que, por ter perdido velocidade,
ela está prestes a cair no prato da rolêta,
pronunciará a frase: "Nada mais." A par­
tir dêste momento não serão permitidas no­
vas marcações nem a alteração das já
feitas.

11 3." - Quando a bola estiver defini­
tivamente parada num dos trinta e sete
compartimentos, o pagador anunciará em
voz alta o número e a cõr da chance sim­
ples correspondente e indicarA ostensiva­
mente com ll. raqueta. () número saído.

Art. '71 - Decidido o golpe, o pagador re­
COlherá as fichas respeitantes às apostas
que hajam perdido e pagará as paradas que
tenham ganho pela ordem seguinte: colu­
nas e dUzias, chances simples, linhas, ruas,
quadros, cavalos e, em último lugar, os
plenos.

" 1.° - sempre que o mesmo jogador
tenha feito mais que uma marcação, o pa­
gamento poderá fazer-se simultâneamente,
separandD-se, no entanto, as fichas cor­
respondentes ao prêmio de cada ma.rcaçoo.

II 2.° - Quando por qualquer motivo o
pagador desmarque as fichas respeitantea
às apostas que hajam sanho, reeODBt\tmr­
se-e.o as marcaçóes de harmonia com 88
indicações dadas pelos jogadores, se nAo
tôr possivel ao fiscal da banca fazê-lo com
segurança.

Art. 12 - Na rolêta, as apostas poderA.o
fazer-se:

1) Nas Clhances múltiplas:

a) Num número (pleno)
b) Em. dois números (cavalo)
c) Em três números (rua)
d) Em quatro números (quadro)

~. e) Em seis números (linha)

f) Em doze números (dÚZia ou co­
luna.)

,) Em vinte e quatro números (ca­
valo de dúzia ou de coluna)

2) Nas chances simples:

a) No par (números pares)

b) No impar (números ímpares)
c) No menor (números de 1 & 18)

d) No maior (números de 19 a 36)

e) No encarnado (nÚnleroa enell.r­
nados)

f) No prêto (números pretos).

Art. 73 - Ao jogador que ganhe ficará a
pertencer a importâncta da parada, corres­
pond.endD-lhe os seguintes prêmios:

a) Pleno - trinta e cinco vêzes o
seu valor;

b) Cavalo - dezessete vêzes o seu
valor;

c) Rua - onze vêzes o seu valor;
d) Quadro - oito vêzes o seu valor;
e) Linha - cinco vêzes o seu valor;
f) Dúzia ou coluna - duas vêzes o

seu valor:
g) Cavalo de dúzia ou de coluna

- metade do seu valor.

Trinta e quarenta

Art. 74. - O trinta e quarenta 1oga-lIe
com seis baralhos de cinqüenta e duas car­
tas, sendo obrigatória a utilização de car~

tas novas no comêço de cada partida..

Art. 'Ui - Cortadas as cartas, o pagador
contarã, em voz alta, a partir da última,
cinco ca.rtas, colocando logo a seguir à Quin-
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ta runa carta vermelha, que, no decurso do
jógo, e logo que apareça, marcará o têrmo
da partida e anulará o golpe.

Art. 76 - Os jogadores só poderão fazer
uso das seguintes combinações;

1) Encarnado ou preto;
le) Cõr ou contra.cor.

Art. 7':1 - O prêmio correspondente a
qualquer das marcações a que alude o arti­
go anterior será de importância igual à da
apoota, a qual fica a pertencer aos joga­
dores.

Parágrafo único - Quando fôr de 31 a
soma do valor das cartas nas duas linhas
(refait), perderão tôdas as apostas feitas
pelos jogadores.

Bacará "chemin de ler"

Art. 78 - O ba.cará chemin de fer joga­
se COm seis baralhos de cinqüenta e duas
cartas, três de uma oor e três de outra.

Parágrafo único - Os baralhos poderão
ser utiliZados em mais de uma sessão, de­
vendo, no entanto, ser substituídos por ou­
tros novos logo que o seu estado de con­
servação não seja perfeito.

Art. 79 - O tilrmo da partida será in­
dicado por uma carta vermelha, colocada
logo a seguir à sétima, a contar do fim.
Tirada aquela carta e decidido o golpe,
nenhrun outro poderá ser dado sem que as
cartas sejam baralhadas de nôvo.

Art. 80 - As bancas não poderão ser de
capital inferior a 200 $, não havendo limi­
te máJc:imo para as mesmas.

ParágrafCJ único - Quando as apostas
feitas peloo jogadores não atinjam 8 ím­
portê.ncia que o banqueiro tiver em jOgo,
o montante da banca seguinte, se o golpe
se decidir a seu favor, será igual ao dObro
daquelas apostas, depois de deduzida a per­
centagem a que alude o artigo 104. O ex­
cedente será retirado do monte.

Art. 81 - O banqueiro, sempre que ga­
nhe o lance, tem a faculdade de passar a
mão, a qual pertencerá ao jogador mais
próximo, colocado à sua direita.

§ 1.0
- O jogador que tomar a mio é

obrigado a põr em jõgo importãncia igual
à levantada pelD que detinha a banca. Não
havendo quem queira tomar nessas condi­
ções, deverá a mesma ser posta em leilão e
atribuida àquele que se proponha fazê-la
com capital mais elevado.

§ Z.o - O jogador que tenha passado
a banca náo pode retomá-la.

Art. 82 ~ 1:: proibido aos banqueiros as­
sociar outros parceiros ao seu jôgo.

Art. 83 - Terminado o sabot, na con­
tinlação da partida, a mão pertencerá ao
banqueiro que haja dado o último golpe da
partida anterior, se o tiver ganho, ou pas­
sará para o jogador colocado imediatamen­
te à sua direita, se o tiver perdido.

Parágrafo únicO - se o banqueiro con­
tinuar com a mão, poderá manter ou re­
duzir o valor da banca.

Art. 84 - Os jogadores a quem forem
distribuídas as cartas deverão observar as
segUintes regras;

a) Não pedir carta quando o ponto fOr
6 ou 7;

b) Pedir carta quando o ponto fór in­
ferior a 5;

c) Abater o j6go quando o ponto f6r
8 ou 9.

Parágrafo únieo - O jogador que não
observe as regras constantes do corpo dês­
te artigo será obrigado a reembolsar os res­
tantes das importâncias que hajam per­
dido nesse golpe.

Bacará de dois tabuleiros

Art. 85 - O bacará de dois tabuleiros é
jogado com quatro baralhos de cinqüenta e
duas cartas, sendo dois de uma côr e dois
de outra, para a banca limitada, e com seis
baralhos, com igual número de cartas, trés
de uma cór e três de outra, para a banca.
aberta.

Parigralo único - No bacará a que alu­
de (J corpo dêste artigo ê obrigatório o uso
de cartas novas em cada sessão.

Art. 86 - No bacará de dois tabuleiros,
os jogadores são obrigados a observar as
regras estabelecidas no artigo 84 dêste re­
gulamento.

Art. 87 - O têrmo da partida será assi­
nalado por uma carta vermelha colocada
logo a seguir à décima, a contar do fim.
Tirada essa carta e decidido o golpe já
iniciado, nenhum outro poderá ser dado
sem que as cartas sejam de nOvo bara­
lhadas.

Art. 88 - O capital mínimo da banca
não poderá. ser inferior a 70.000 $ e o seu
máximo será livremente fixado pela dire­
çáo do cassino.

Parágrafo únieo - O impÔStO de jógo no
bacarâ de banca limitada incidirá sôbre o
capital em giro inicial da respectiva banca
e no de banca aberta SÔbre a percentagem
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cobrada pela emprêsa concessionária, nos
têrmos dos artigos 104 e 107 do preSente
reg1.1l8mento.

Art. 89 - O bacará de banca aberta llÓ
poderá ser praticado em cada cassino nu­
ma única mesa e o seu funcionamento é
l1mitado a duas sessões por dia.

Art. 90 - 1: proibido dar o exclusivo da
exploração do bacará de banca aberta.
Qualquer pessoa poderá ser banqueiro, des­
de que, antecipadamente, deposite na caixa
da própria banca uma importância em nu­
merário suficiente para pagamento das
apostas feitas pelos jogadores.

Parágrafo único - Em caso de concor­
rência, a adjudicação da banca será tirad&
à sorte.

Art. 91 - Sempre que o capital da ban­
ca no bacará de banca aberta nlo com­
porte já o pagamento das apostas feitas pe­
los jogadores, deverá o banqueiro reforçá-lo
com importância igual àquela com que ini­
ciou a partida. Se O não fizer, anulac-se-ão
aquelas apostas, devendo a banca ser adju­
dicada a outro jogador.

"tCARTt"

Art. 92 - No écarté utilizam-se três ba­
balhos de trinta e duas cartas. Cada um
dêstes baralhos terá côr diferente e será
empregado alternadamente pelos jogadores.

Pari&T&lo únieo - l!: obrigatório o em­
prego de cartas novas em cada sessão.

Art. 93 - O monta.nte das a.postas feitas
pelos jogadores não poderá ser inferior
a 200$.

Art. 94 - Só poderão tomar parte no jO­
go écarlé as pessoas que previamente se te­
nham munido de uma ficha, que lhes seré.
fl)Toecida pelo diretor de partida e da qual
deverá constar o número de ordem, a dat&
e o número da. sessão.

Panígrafo único - Os jogadores que pre­
tendam dar ou receber cartas deverão so­
licitar a lSUa. inscriçã.o pllJa êsse efeito a
um dos empregados que faça serviço na
respectiva mesa.

Art. 95 - No comêço de cada sessão pro­
ceder-se-á à chamada, pela. ordem de ins­
crição, dos números das fichas a que alude
o artigo anterior, prosseguindo essa chama­
da até que se obtenha resposta de dois dos
jogadores inscritos. O primeiro dará as car­
tas e o segundo recebê-las~á.

P&rãcrafo único - No tlm de cada par­
tida e sempre que o jogador perea ou re-

nunc1e às cartas proceder-se-á à sua subs­
tituição pela forma indicada no corpo dês<­
te artigo.

Art. 96 - Em cada mesa de jOgo presta­
rão serviço dois empregados, que teria a
seu cargo: um, baralhar as cartas, fazer &8

inBcr1ções a que alude o parágrafo único do
artigo 94 e proceder il. chamada dos joga­
dores; o outro, contabilizar &8 paradas, co­
brar a percentagem a que alude o artigo 105
dêste regulamento, destacar e inutillZar os
bilhetes correspondentes à totalidade du
Importâncias destinadas a constituir recei­
ta da empresa e pagllJ aos Jogadores que
tenham ganho.

Art. 97 - Antes de Iniciada a partida, &8

pessoas que desejem tomar ps.rte no jOgo
deverão indicar, &O empregado que tenha
a seu cargo a contabUlzação das paradas, o
jogador sôbre o qual pretendem {a.zer u
suas apostas e apresentar-lhe, ao mllll!llo
tempo, a f1cha a que alude o artigo H.

lJ 1." - O empregado, à medida que fOr
recebendo as paradas, registrá-lu-á, ano­
tando il. frente de cada. uma. o número da
1icha do jogador respectivo, em cader­
no a êsse fim destinado, em cuja. capa
se Inscreveré. o número da mesa e a data
em que o mesmo começou a. ser utulzado.

Diàr1amente, antes de iniciado o jOgo e
no seguimento d8.5 oper&ÇÓes da seI!I!lo an­
terior, será posta a data do dia.

lJ 2.. - As paradas serão reunidas em
cada iado num só monte. se 06 montes fo­
rem de valor desigual, o empregado igua­
lá-los-á, restituindo o excedente aos lllti­
mos jogadores lnscti.toIl que tenl1a.m aposta­
do dêsse lado.

lJ 3.. - Além dos elementos a que se
refere o § 1,D dêste artigo, o empregado
deverá registrar DO respectivo caderno 08
seguintes:

1 - O número do golpe (série inin­
terrupta de números par ses­
são);

Z - O total das paradas existen­
tes de cada lado ou, tratando­
se de jOgo bancado, o montan­
te dessas paradas;

3 - O montante da percentagem
cobrada nos têrmOB do artigo
105, bem como o número dOfl
bilhetes destacadC6 e mut11iza­
dos, correspondentes ao valor
dessa percentagem.

I 4.. - A fim de não atrasar o anda­
mento da. partida, o registro dos elemen­
tos a que alude o parágra{o antertot IÓ
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será feito depois de terem sido dadas as
cartas.

Art. 98 - No écarté bancado, em que um
só jogador, ao qual a banca. é adjudicada
pela forma e nas condições estabelecidas
para o bacará de banca aberta, joga con­
tra todos os outros, são aplicáveis os arti­
gos precedentes, salvo o disposto no pará­
grafo único do artigo 95, que se aplica ape­
nas ao jogador que recebe as cartas.

Parágrafo único - Se a totalidade das
apostas fOr superior ao capital da banca,
os jogadores poderão apostal' do lado do
banqueiro, procedendo-se, para igualar os
montes, pela forma indicada no § 2.° do
artigo anterior.

Ate. 99 - O banqueiro poderá reconsti~

tuir uma s6 vez o capital da banca, desde
que efetue I> pagamento da importância
resultante da aplicação da percentagem es­
tabelecida no artigo 105 dêste regulamen­
to. se o capital da banca voltar a esgo­
tar-se, esta será obrigatoriamente posta em
leilão.

SECÇÃO III

Regras a observai' D& utUização de ca.der­
uetas e na cobran~adas importâncias a
P&&"aJ' pelos pont" DOS jOgos de cartas

Art. 100 - Para os efeitos do disposto no
art. 33 do Decreto-Lei n.o 41.562, haverá
bilhetes de três valôres e côres diferentes
- 10 $, rosa.; 50 $, encarnado, e 100 $, ver~

de-claro -, numerados seguidamente, por
espécies, de 1 a 100.000, e agrupados em
cadernetas de duzentos.

Parágrafo único - O Ministro do Inte­
rior poderá autorizar a adoção de bilhetes
de fKJO$, de côr Violeta-clara, quando o seu
UBO se torne necessário.

An. Ull - As cadernetas a que se refere
o artigo anteríol", em cujas capas se ins~

ereverão o número do primeiro bilhete e o
da mesa de jõgo em que as mesmas deve~

rão ser utilizadas, serão entregues ao dire~

tor das salas de jôgO pelo funcionário do
serviço de inspeção, mediante recibo por
aquêle assinado, à medida que forem sen~

do necessários.
PlLl'ágl'aIo ÚDitlo - O diretor das salas de

Jôgo poderá requisitar de wna só vez as
cadernetas que julgue necessãrias para um
perIodo de trinta dias, não devendo em caso
algum esperar que as mesmas se esgotem
para fazer nova reqUisição.

ArL I" - Em cada mesa de jôgo não
poderão ser utilizadas simultâneamente
ma1B de três cadernetas com valôres di­
ferentes.

Parágrafo único - Em cada sessão, antes
do infeio do respecti vo jôgo e logo apÓS o
seu tênuo, o diretor das salas de jôgo OU o
seu substituto legal deverá. pôr, por forma
bem legivel e por meio de carimbo a. tin­
ta de óleo, a data dêsse dia no talão do
primeíro bilhete a utilizar e no último des­
taca.do de cada uma. das cadernetas a que
se refere o corpo dêste artigo.

Art. 103 - Os bilhetes correspOndentes
à importância da percentagem que consti­
tua receita da emprêsa serão destacados,
em cada golpe ganho pelo banqueiro, pelo
pagador oU pOr um fiscal, observando-se as
seguintes regras:

l~) Anunciada aquela impartância, co­
locam-se, junto do recipiente onde
devem ser metidas, as fichas res­
pe'Ctivas.

2~) Destacam-se das cadernetas bílhe­
tes que perfaçam importância igual
à anunciada, os quais se põem sô­
bre a mesa.

:C') Deitam-se ostensivamente no re­
cipiente as fichas que se separaram.

4') Antes de se iniciar outro golpe,
inutilizam-se os bilhetes desta­
cados.

11 1.° - O produto da percentagem a
que êste artigo se retere é, em cada golpe,
obrigatõrIamente metido no respectivo reci­
piente antes de as paradas ganhas pelo
banqueiro serem incorporadas na importân­
cia que o pagador detém par conta daquele.

11 2.° - Os recipientes a que alude
êste artigo terão o mesmo número da mesa
em que estão colocados.

Art. 1M - As percent~ens a cobrar dos
jogadores em cada. gOlpe ganho pelo ban­
queiro são as seguintes:

1 - Bacará cheJllin de fer - 5 por
cento.

2 - Bacará de banca aberta - 1,25
por cento.

Art. 105 - No écarté, a percentagem a
cobrar dos jogadores em cada golpe por
êstes ganho é fixada em 5 por cento, a
qual incidirá sóbre o montante das paradas.

No éca.rté bancado, a percentagem de 5
por cento incidirá não só sôbre o capital
da banca, mas ainda sóbre as paradas fei­
tas pelos jogadores que ganhem, seja qual
fôr o lado em que tenham apontado.

Art. 106 - O montante das percentagens
fixadas nos artigos 104 e 105 será arredon­
dado para 10 ou para o maU; pr6ximo múl-
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tiplo de 10. Sempre que aquêle montante
seja múltiplo de 5, o arredondamento far­
se·á para. a. dezena imediatamente anterior.

Parápafo único - Não é permitida a
cobrança de percentagens diferentes das
flxadeJi no corpo dêste artigo nem a apll~

caçA0 de qualquer penalidade pecuniária
além da prevista no parágrafo único do
artigo 84.

Art. 107 - No bacará de banca aberta a
percentagem de 1,25 incidirá sóbre:

a) O montante total das paradas feitas
pelos jogadores sempre que o ban·
queiro ganhe nos dois tabuleiros.

b) A diferença entre o montante das
paradas existentes no tabuleiro em
que O banqueiro tenha ganho e das
que hajam sido feitas sObre o tabu­
leiro em que o mesmo tenha perdido,
quando o segundo fOr inferior ao
primeiro.

c) O montante das paradas existentes
num tabuleiro, quando o banqueiro
tenha ganho nesse tabuleiro e em­
patado no outro.

6 1.· - Logo que as cartas sejam
abatidas, o pagador contará o montante
das paradas feitas em cada um dos tabu­
leiros, anunciando-o em voz alta pela for­
ma seguinte;

a) 1,D tabUleiro - ganha ou perde x
escudos, ou empata.

2,D tabuleiro - ganha ou perde x
escudos, ou empata.

b) Quando o banqueiro ganhe nos dois
tabuleiros, a importância a anun­
ciar será a do montante total das
paradall.

c) Quando êle ganhe num tabuleiro e
perca no outro, anunciará a dife·
rença entre o montante das paradas
feitas nos dois tabUleiros, se o exis~

tente naquele em que o banqueiro
perde fÓr inferior ao daquele em que
ganhe.

§ 2.0 - Dado cumprimento ao disposto
no corpo déste artigo, o pagador anun­
ciará a importância que constitui receita
da emprêsa, depois do que serio inutiliza­
dos os bUhetes correspondentes, pela for­
ma indicada no artigo 103 dêste regula­
mento.

Art. 108 - A contagem das fichas conti­
das nos recIpl.entes a. que alude o artigo 103

será feita sob vigilância e responsabilida­
de do diretor das salas de jOgo ou do seu
substituto legal.

As importâncias correspondentes às fi­
chas existentes em cada. recipiente serAo
registradas separadamente no mapa rea-­
pectfvo, fazendo-se na coluna destinada a
observações a seguinte menção, seguida da
assinatura do individuo que tenha presi­
dido à contagem: "Confendo; exato."

CAPtTULO V

ContabUidade EspeeiaJ doe JOI'OI

Art. 109 -Para a contabilida.de especial
dos jogos as emprêsas concessionárias &Ao
obrigadas a ter os seguintes lIvros e im­
pressos, cujos modelos seria aprovados pe­
lo Conselho de Inspeçlo de JOiO!!:

1 - Livro de registro diário do movi­
mento das bancas.

2 - Mapa p$J'a registro dos cheques
descontados.

S - Mapa do movimento das caixas
vendedoras.

f - Mapa do movimento das caixas
compradoras.

5 - Conta-corrente com os ficheiros
volantes.

6 - Conta-corrente dos dados, bara·
lhos de cartas e saboto

., - Clldernetas de reforços.

8 - Caderno para registro das apostas
no éearté.

§ 1.° - Todos os impressos a que êste
artigo se refere serão numera.dos e rubrt­
cados pelo funcionário do Conselho de Ins­
peção de JOgos em serviço no cassino.

§ 2.0
- Nos lIvros e impressos refe­

ridos no corpo dêste artigo não podem fa­
zer-se emendas ou rasuras. Os erros de
lançamento serão retificados a tinta en­
carnada e ressalvados por um diretor.

CAPfTULO VI

Disposições Finais

Art. 110 - TôdELS as dúvidas que surgi­
rem na interpretação ou execução do pre­
sente regUlamento serão resolvidas pelo Mi­
nistro do InterIor, ouVido o Conselho de
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Inspeção de JOgos, ou, tratando~se de dis­
posições do capitulo 11, pelo Ministro das
Corporações e Previdência SOCial.

Publique-se e cumpra-se como nêle se
contém.

Paços do Govêrno da República, 9 de
agõsto de 1958 - AMltR1CO DEUS RO­
DRIGUES THOMAS. - Anronio de OUvei­
ra Salamr. - Joaquim Trigo de Negreiros.
- Henrique Veiga de Macedo.

Legislação Brasileira Sõbre Jogos de Azar

No Brasil, o Decreto-Lei n.o 9.215, de 30
de abril de 1946, proibiu "a prática ou ex­
ploração de jogos de azar em todo o terri­
tório nacional".

Restabelecendo a vigência do art. 50 e
seus parágrafos da Lei das Contravenções
Penais - Decreto-Lei n.O 3.688, de 2 de
outubro de 1941 -, revogou os Decretos­
Leis números 241, de 4 de fevereiro .de
1938; 5.089, de 15 de dezembro de 1942, e
5.192, de 14 de janeiro de 1943.

O Decreto-Lei n.O 9.251, de 11 de maio
de 1946, dispôs "sôbre a situação dos em­
pregados dispensados em conseqüência do
Decreto-Lei n.o 9.215, de 30 de abril
de 1946",

DECRETO-LEI N.o 241
DE 4, DE FEVEREIRO DE 1938

Dispõe sõbre o impõsto de licença
para funcionamento, no Distrito Fe­
deral, dos cassinos-balneários, e di ou­
tras providências.

O Presidente da República, usando da
atribuição que lhe confere o art. 180 da
Constituição Federal, decreta:

Art. 1.° - O impôsto de licença para
funcionamento, no Distrito Federal, dos cas­
sinos-balneários, a que se referem as ins­
truções de 4 de março de 1935. da antiga
Diretoria-Gerai da Fazenda Municipal, e o
disposto no n.o 80 do Decreto Legislativo
Municipal n." 122. de 14 de novembro de
1936, é, para cada um dêles, desdobrado
em dua.:> partes: a primeira, fi~a para cada
trimestre do ano, a segunda proporCional
ao número de mesas de jôgo em funcio­
namento.

li 1.° - A primeira parte do impõsto é
fixada em 9, 10, 11 e 12 contos de réis diá­
rios, respectivamente, nos 1.0, 2.°, 3.° e 4.°
trimestres do ano.

li 2." - A segunda parte do impõsto é
calculada à razão de 250$000 por mesa de
jôgo que funcionar em cada sessão diária.

§ 3.° - No impôsto acima está incluida
a taxa de serviços municipais, sujeito. en­
tretanto, ainda, o cassino ao pagamento do
impôsto de licença para localiZação de es­
tabelecimento.

Art. 2.° - Da renda líquida apurada, de­
pois de deduzidos os encargos da Inspetoria
de Fiscalização e a quota de um têrço da
renda bruta a títUlo de licença especial de
funcionamento, será deduzida a percenta­
gem de 10%, que competirá à Policia CivH
do Distrito Federal, podendo o prefeito uti­
lizar-se, a seu critério, da de 20% para sub­
venções a instituições de assistência social
e fomento do turismo.

Art. 3.° - A fiscalização da fie] obser­
vância da arrecadação dos impostos devi­
dos, bem como das prescrições e instruções
regulando o funcionamento dos cassinos,
será exercida pelo pessoal da Inspetoria
Fil;cal de Diversões e Jogos em Cassinos­
balneârios, superintendida por um inspe­
tor-geral. cujo quadro, e respectivos ven­
cimentos, compreenderá:

1 inspetor-geral, com venci-
mento, anual, de 33 :000$000

4 inspetores, com vencI-
mento, anual, cada tun,
de 30: 000$000

12 fiscais. com vencimento
anual, cada um, de .... 21 :600$000

PlU'ágrafo único - Como auxiliares de
administração haverá ainda o seguinte pes­
soal, com a composição e vencimentos se­
guintes:

2 amanuenses. com venci­
mento anual. cada tun,
de _. . . .. 12 :OOOSOOO

1 datilógrafo, com venci-
mentQ anual de 9 :000$000

1 servente, com vencimen-
to anual de 5:400$000

Art. 4.° - O pessoal da Inspetoria será
nomeado pelo Prefeito.

Parágrafo único - O cargo de inspetor­
geral será provido, em comissão, por livre
escolha do Prefeito.

Art. 5.° - Os serventuários da atual 1ns­
petoria~Geral do Jõgo, que não forem
aproveitados nos quadros a que se refere
o art. 3.0 desta Lei. mas reunirem condi­
ções de idoneidade, capacidade e mais qua­
lidades necessárias à admissão aos cargos
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públicos, serão mantidos, enquanto bem
servirem, a Juizo do Prefeito. sob o regime
de contrato, após feita a revisão dos títulos
respectivos, podendo ingressar, segundo as
suas aptidões, nos quadros das repartições
da Prefeitura em que estiverem servindo ou
vierem a servir.

Parierato ánieo - Ao pessoal. contratado,
sem exerclc~o em qualquer repartição, será
abonado, mensalmente, o estipêndio corres~

pondente à metade dos vencimentos dos
respectivos contratos.

Art. 8." - As Vi\.gas que ocorrerem no
quadro da extinta Inspetoria-Geral do JÔllO
seria suprimidas até atingir o número fi­
xado nos quadros desta Lei, para cada cate­
goria, sendo, dai em diante, providas, as de
f1scal~chefe, por fiscais, e as demais por
pessoas idôneas, sempre a juizo do Prefeito.

§ 1.- - As substituições interinas, nos
quadros efetivos, far-se-ão obedecendo à se­
guinte ordem: a de inspetor, por fiscal, a
de fiscal por fiscal excedente do quadro
efetivo. ou, no caso de não haver serven­
tuário dessa categoria excedente do quadro
efetivo, por pessoa. idÔnea designada, em
qualquer caso, pelo secretário-GeraI de Fi~

nanças.
§ Z.- - será observado, no provimento

efetivo dos cargos dos quadros ora criados,
o mesmo critério adotado para as substitui­
ções intertnas, cabendo ao PTefeito a expe­
dição dos atos respectivos.

Ar1. '1.- - Fica subordinada à Secretaria­
Geral de Finanças a Inspetoria Fiscal de
Diversões e Jogos em Cassinos-balneários.
cabendo recurso ao Secretário-Geral de Fi­
nanças das decisões proferidas pelo inspe­
tor-geral.

Art. 8.- - O Prefeito baixará, dentro em
30 dias, instruções para a execução dêste
decreto.

Art.. 9.- - Revogam-se as disposições em
contrário.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1938,
117.° da Independência e 50.° da República.

GETÚLIO VARGAS

FranciSco Campos

(D.O. - Seçlo I - 5-2-38 - Pé.g. 2.342)

DECRETO-LEI N.- 5.089
DE 15 DE DEZEMBRO DE 1942

Dispõe 8Ôbre a aplicação do Decreto­
Lei n.- 241, de " de fevereiro de 1938, e
dá outras providências.

O Presidente da República, usando da
atribuição que lhe confere o art. 180 da
ConstitUição. decreta:

Art. 1.- - O disposto no artigo 1.0 do De­
creto-Lei 0.° 241, de " de fevereiro de 1938,

e no Decreto n.o 7.418, de 7 de dezembro
de 1942, baixado pelo Prefeito do D!BtrI.to
Federal, apl1ca-se aos estabelecimentos ll­
cenciados nos Estados e instalados em es­
tâ.ncias hidroteráplcas, balneá.r1aB OU cli­
máticas, salvo na pa.rte relativa a impos­
tos e taxas e ao serviço de ftscalizaçAo.

Art. ~." - Para () fim \)re'Visto na utiio
anterior consideram-se estâncias hidroterá­
picas. balneárias ou climáticas as localida­
des que como tais sejam reconhecidas por
despacho do Ministro da Justiça e Negó­
cios Interiores, ouvida, em cada caso, a Di­
visão de Turismo do Dep8.rt.rl.meoto de Im­
prensa e Propaganda.

Art. 3." - Caberá ao Ministro da Justiça
e Negócios Interiores, ouvida a DivisA0 de
Turismo do Departamento de Imprensa e
Propaganda, aprovar os impostos e taxas
criados em cada localidade para serem co­
brados dos estabelecimentos mencionados
no art. 1.0 desta Lei e fixar, para cada re­
gião. o prazo de interrupção de que trata
o art. 7.° do citado Decreto n.o 7.418, de
7 de dezembro de 1942, o qual, todavia, nAo
será inferior a sessenta dias.

Art. 4." - TOdas as licenças e conces­
sões dadas com fundamento nesta LeI serão
a titUlo precário, podendo ser cassadas a
qualquer momento.

Art. 5." - A presente Lei entrará em
vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1942;
121.° da Independência e 54.° da República.

GETÚLIO VARGAS

Alexandre Marcondes Filho

(D.a. - ~ão I - 17-12-42 - Pig. 18.276)

DECRETO-LEI N.- 5.m
DE 14 DE JANEIRO DE 1945

Modifica o art. 3.° do Dec1'eio-Lei
n." 5.089, de 15 de dezembro de 19U

O Presidente da República, usando da
atribuição que lhe contere o artigo 180, da
Constituição, decreta:

Art. 1.0
- O art. 3.° do Decreto-Lei ...

n.O 5.089, de 15 de dezembro de 1942, passa
ao vigorar com a seguinte redaçio:

"Art. 3." - Caberá ao Mlntstro da Jus­
tiça e Negócios Interiores, OUvl.da. 8. Di­
visão de Turismo do Departamento de
Imprensa e Propaganda:

a) aprovar os impostas e taxas cria­
dos em cada localidade para serem
cobrados dos estabelecimentos men·
danadOS no art. 1.0 desta Lei;
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b) fixar, para cada regIao, o prazo de
Interrupção, de que trata o art. 37
do citado Decreto n.o 7.418, de 7 de
dezembro de 1942, o qual, todavia,
não será inferior a sessenta dias;

c) aprovar o horário de funcionamento
dos citados estabelecimentos, o pre­
ço do ingresso, o valor minimo das
apostas e a importância mínima. para
a aquisição de fichas.

Parávafo único - Ao despacho do Mi­
nistro da Justiça e Negócios Interiores,
dispondo 5Ôbre a matéria. de que trata
êste artigo, procederá, sempre, pro­
posta fundamentada do ÜQvêrno do
Estado e parecer do Departamento
Administrativo respectivo:'

Art. 2.° - A presente Lei entrarâ em
vigor na data de sua publicação, revogadas
as diSpOSições em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1943,
122.0 da Independência e 55.0 da República.

GETÚLIO VARGAS

Alexandre Marcondes Filha

(D.a. de 16-1-43 - Seção I - Pig. 641)

DECRETO-LEI N.o 9.215
DE 30 DE ABRIL DE 1946

Proíbe a pritica ou exploração de
jogos de azar em todo o telTitório na­
cional.

o Presidente da. República, usando da
atribuição qUe lhe confere o art. 180 da
Constituição, e

Considerando que a repressão aos jogos
de azar é um imperativo da consciência
universal;

Considerando que a legislação penal de
todos os POV()l) cultos contém preceitos ten­
dentes a êsse fim;

Considerando que a tradiçáo moral jurí­
dica e religiosa do povo brasileiro é con­
trária à prática e à exploração dos jogos
de azar;

Considerando que, das exceções abertas
à lei geral, decorreram abusos nocivos à mo­
ral e aos bons costumes;

Considerando que as licenças e conces­
sões para. a prática e exploração de jogos
de azar na. Capital Federal e nas estâncias
bldroterápicas, balneárias ou climáticas fo­
ram dadas ao titulo precário, podendo ser
cassadas a qualquer momento,

DECRETA:

Art. 1.0 - Fica restaurada em todo o ter­
tório nacional a vígência do art. 50 e seus
parágrafos da Lei das Contravenções Penais
(Decreto-Lei n.o 3.688, de 2 de outubro de
1941) .

Art. 2.° - Esta Lei revoga os Decretos­
Leis n.D 241, de 4 de fevereiro de 1938,
n.o 5.089, de 15 de dezembro de 1942, e
n.o 5.192, de 14 de janeiro de 1943, e dis­
posições em contrário.

Art. 3.° - Ficam declaradas nulas e sem
efeito tódas as licenças, concessões ou auto­
rizações dadas pelas autoridades federais,
estaduais ou municipais, com fundamento
nas leis ora revogadas, ou que, de qualquer
forma, contenham autorização em contrário
ao disposto no art. 50 e seus parágrafos da
Lei das Contravenções Penais.

Art. 4.° - Esta Lei entra em vigor na
data de sua publicação.

Rio de Janeiro, em 30 de abril de 1946;
125.0 da Independência e 58.0 da República.

EURICO G. DUTRA
Carlos Coimbra da Luz

Jorge Dodsworth Martins
P. Góes M enteiro

João Neves da Fontoura
Gastáo Vidigal

Luiz AugUsto da Silva Vieira
Carlas de Sou<:a Duarte

Ernesto de Sou<:a Campos
OctacíliQ Negráo de Lima

Armando Trompowsfcy

(Publicado no Diárío Oficial de 30-4-46)

DECRETO-LEI N.o 3.688
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

Lei das Contravenções Penaís

JOGO DE AZAR

Art. 50 - Estabelecer ou explorar jôgo de
nzar em lugar público ou accessfveI ao pú­
blico, mediante o pagamento de entrada
ou sem ele:

PENA - Prisão simples, de três meses a
um ano, e multa, de dois a quinze contos de
réis, estendendo-se os efeitos da condena~

ção à perda dos móveis e objetos de deco­
ração do local.

§ 1.° - A pena é aumentada de um
têrço, se eXiste entre os empregados ou par­
ticipa do jôgo peSioa menor de dezoito anos.
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• 2.° - Incorre na pena de multa, de
duzentos mil réis a dois contos de réiS, quem
é encontrado a participar do JOgo, como
ponteiro ou apostador.

" 3.° - Consideram-se jogos de azar:

a) o jOgo em que o ganno e a perda
dependem excJusjva ou prindpal­
mente da sorte;

b) as apostas sôbre corrida de cavalos
fora de hipódromo ou de 1008.1
onde sejam autorizadas;

e) as apostas sôbre qualquer outra
competição esportiva.

§ 4.° - EqUiparam-se, para os efeitos
penais, a lugar accessjvel ao público;

~) a casa. particular em que se reali­
zam jOgos de azar, quando dêles ha­
bitualJIlente participam pessoas que
não sejam da família de quem a
ocupa;

b) o hotel ou casa de habitação coleti­
va, a cujos hóspedes e moradores se
proporciona jOgo de BZar;

'I) a. sede ou dependência de sociedade
ou associação, em que se realiza jô­
go de azar;

11) o esta'oelecimento destinado à. ex­
ploraçãO de JógO de azar, ainda que
se dissimule êsse destino.

(D.O. - Sec;Ac I - 13-lG-41 - PAgo 19.698)

Entrou em vigor no dia 1.0 de janeiro
de 1942,

DEcltETO-LEI N.O 9.251
DE 11 DE MAIO DE 1946

Dispõe sôbre a situação dos ftDpJ'e­
gados dispensados etn conseqüência do
Decreto·LeI n.- 9,Z15, de 30 de abril
de 1946..

o presidente da República, usanclo da
a trJbuição que lhe confere o artigo 180 da
Constituição, e

Considerando qUe a pennissão dos jogos
de ~i\r em e&tabelecirnento5 de diveraOes
foi concetllda a "titulo precário";

ColUliderando que não se tratava de ativi­
dade de natureza social útil e de exercicio
nonnalmente admitido, mM apenas de ati­
vidade tolerada;

Considerando que os que a ela se dedi­
cavam como empresários ou seus empre­
gados, pelo fato mesmo dêsse exerefclo, se
SUjeitaram aos riscos dessa precariedade;

Considerando que a Indenização devida a
empregados pelo fato da paral1SBÇ1o do
trabalho motivada por ato governamental,
e que incumbe ao Govêrno responsâvel, nAo
deve, no caso, pesar sObre cofres públicos,
dadas as circunstâncias acima indicadas;

ColUliderando, contudo, que é de eqilida­
de sejam amparados OS empregados dos re­
feridos estabelecimentos, que ficarão provi­
sôriamente sem ocupação, até que f.e p0&­

sam reade.ptar a outros miS~re&;

Considerando finalmente que os proven­
tos proporcionados às emprésas que uau­
frufram das concessões referidas autorizam
a que lhes sejam atribuído o encargo dêsse
amparo, desde que não àevem pesar apenas
sóbre os empregados as conseqüências do
fechamento, decreta.:

.\ri. 1." - Não se aplica aos empregados
dos estabeIecimentos a que se retere o De­
creto-Lei n." 9.215, de 30 de abril de 1946, os
quais, em virtude da cessação do jôgo, ha­
jam sido dispensados, o disposto no art.
486 da Consolidação das Leis do Trabalho,
assistindo-lhes, porém, haver dos respecti­
vos empregadores uma indenização nos têr­
mos dos arts. 478 e 497 dessa Consolidação.

Art. 2.- - O aproveitamento ou transfe­
rência de empregados a que se refere o
presente Decreto-!>ei, em emprêsas li­
gadas na forma do § 2.° do art. 2.° da Con­
solidação das Leis do Trabalho, far·se-á
sem qualquer prejuíZo para seus direitos.

Art. 3.° - O presente Decreto-Lei entra~

ri em vigor à data de sua publicação, apli­
cando-se retroativamente aos casos de rup­
tura de contrato de trabalho, decorrente
dos efeito~ do Decreto-Lei n." 9.215, de '!~

de abril de 194.45.

Rio de Janeiro, 11 de maio de 1946; 125,"
da Independéncia e 58.1) da República.

EURICO G. DUTRA

octacflfo Negrão de Lima
Carlos Coimbra da Luz

(D.D. de 13-,5-48)
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Introdução

A delegação legislativa foi, é e será sempre tema de debates
e controvérsias. Nesta pesquisa, apenas registramos aspectos do
problema na evolução constitucional do Brasil.

Para melhor apreciação das teses compiladas, InICIamOS o
estudo com uma análise da teoria de Montesquieu e a separação
de Podêres.

A recente reforma dos dispositivos constitucionais referentes
ao Poder Legislativo não consagra a delegação legislativa ao
Poder Executivo. É, entretanto, adotada a delegação interna
corporis, assunto que abordamos no capítulo final dêste trabalho.
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I - SEPARAÇÃO DE POD~RES

O traço histórico do livro de Montesquieu,
cuja teoria dos Três Podêres veio influen­
ciar, em sua essência, o Direito Constitucio­
nal Moderno, reside na condenação do des­
potismo e na. defesa. da. li~rda.de.

Dizia Montesquieu em "00 Espíriw das
Leis" - Livro XI, Capitulo VI:

"Da Constituição da Inglaterra

Existem em cada Estado três espécies de
poder: o poder legislativo, o poder exe­
cutivo das coisas que dependem do di­
reito das gentes e o poder executivo da­
quelas Que dependem do direito civil.
Pela primeira, o príncipe ou o magistra­
do cria as leis para. um tempo determi­
nado ou para sempre, e corrige ou re­
voga. aquelas que já se acham feitas .
Pela segunda, detennina a paz ou a
guerra, envia ou recebe embaixadas, es­
tabelece a segurança, evita as invasões.
Pela. terceira, pune os crbnes ou julga as
questões dos particulares. Chamar-se-á,
a esta última, o poder de julgar e, à ou­
tra, simplesmente, o poder executivo do
Estado.
A liberdade política, num cidadão, é essa
tranqUilldade de espírito que provém da
opinião que cada um possui de sua pró~

pria segurança; e, para que se possua
essa liberdade, é preciso que o govêrno
seja tal que um cidadão não possa te­
mer a um outro.
Quando numa só pessoa, ou num mesmo
corpo de magistratura, o poder legisla­
tivo se acha. reunido aO poder executivo,
não poderá existir a liberdade, porque
se poderá temer que o mesmo monarca
ou o mesmo senado criem leIs tirânicas,
para executá-las tirAnicamente.
Não existirá também liberdade, quando
o poder de julgar náo se achar separado
do poder legislativo e do executivo. Se
o pod~r executivo estiver unido ao poder
legislativo, o poder sóbre a vida e a
liberdade dos cidadãos seria arbitrário,
porque o juiz seria o legislador. E se
estiver unido ao poder executivo, o juiz
poderá ter a fôrça de um opressor.

Tudo então pereceria, se o mesmo ho­
mem, ou o mesmo co!?o dos 1)rincipail;,
ou dos nobres, ou o do povo, exercesse
estes três podêre&: () de criar as leis. \}

de executar as resoluções públicas e
o de julgar os crimes e as questões dos
particulares.

~tes três p<)dêres de'lentutl. !Gnn.a~ um
repouso ou uma Inação. Mas, como em
virtude do movimento necesslÍrto das
coisas, êles sâo obrigados a seguir, serão
também forçados a seguir de comum
acôrdo."

Em nA Divisão de Podêres do Qua.dro Po­
litico da Burguesia", Vk:tor Nunes Leal (1)

ressalta:

"Como observa SAMPAY, muito innuen­
ciou o pensamento de MONTESQUIEU
a obra do Visconde de BOLINGBROCKE
<1734, 1735, 1738), que completava a teo­
ria da divisão de podêres de JOHN
LOCKE. Para LOCKE os podéres nAo
deviam equ1l1brar-se em pé de igualda­
de: o legislativo teria preponderAncia
sôbre o executivo. BOLINOBROCKE
ccustruiu, entntanto, uma doutnna do
equilíbrio de podéres. Jl: de se ver, por­
tanto, que êsses dois pensamenros - a
divisão de podêres e o equiUbrio de
podêres - dariam a MoN'TESQUIEU a
chave da sua obra, da sua construção
doutrinária. (2)

Segundo ESMEIN, um clássico da teoria
do estado, o principio da separação '<los
podêres "supõe necessàriamente o go­
vêrno representativo; e, reduzido à sua
mais simples expressão, consiste nesta
idéia: que os atributos da soberania
considerados como verdadeiramente dis­
tintos devem ser delegadOS pela naçAo
a titulares diversos e independentes uns
dos outros",

A teoria de Montesquieu foi acolhida pela
Constituição dos Estados Unidos com as maIS
franc&.a demonstrações de aplauso, declaran-

(lJ Cinco Estu40s - ed. 1955.
(2) Arturo Enrique Ssmpay. La CrLrlS del Es­

tado de Derecllo Líbet'al-burllu~, B. A1rea,
1942, págs. 75 e 76. "Segundo BoUngbrocke.
consegulr-se-á um governo livre, se a In~

glaterra reCOrrer ll. um equllfbrlO de po­
deres entre o Monarca e IIeUB súditos...
É necessário chegar-ire até Monte6quleu.
que resume, completa e slstematlta Locke
e Bollngbrocke, para se encontrar a ver­
dadeira fórmula da moderna teoria da se­
paraçê.o dos podêres, concretizados, depolB.
como peça prinCipal do Estado de DIreito
lIberal-bUl"guês". (pãg. 76l. - Nota do
autor citado.



DEZEMBRO 1965 195

do Madison que nenhuma verdade polftica
tem maior valor intrínseco, porquanto "a
acumulaçáo de todos os podêres - legisla­
tivo, executivo e judiciário, nas mesmas
mãos, seja de um, de alguns ou de muitos,
seja por transmissão hereditária, por no­
meação ou eleição, pode ser, com razão, con­
siderada a verdadeira definição de tirania"
(8). "Sem a separação de podêres não há
senfu:> despotismo" - afinnava Lameth na
Constituinte Francesa. (t)

"O principio da separação dos podêres
políticos constitui uma das bases do
direito constitucional moderno e, dentro
do sentido que hoje se lhe atribui, re­
presenta não sOmente uma das condi­
ções de existência da liberdade, como
também uma conquista da técnica de
govêrno" (5).

A separação de podêres começou, na his­
tória dos povos, com as reivindicações libe­
rais - afirma Sampaio Dória, aduzindo (r;):

"Por tõda parte, em todos os tempos, o
absolutismo sempre estiolou em germe
a capacidade adquirível de se governar
o povo por si mesmo, para reduzi-lo a
manada de alimárias. Mas, como, no
homem, ainda o mais desgraçado, sob
as cinZas da degradação a que o redu­
zam, não se apagam os vestígios da cen­
telha, que lhe vem da origem, só se
cOnforma a criatura humana com a su­
jeiçáo que a deprima, quando e enquan­
to não puder reagir. Os povos mais viris
foram atacando o poder ilimitado dos
reis, e reclamando para si uma. parti­
cipaçfu:>, cada vez maior, na estatuição
das leis."

Já Oswaldo Trigueiro (7) escreve:

"No direito constitucional brasileiro a
crise que analisamos (delegação de po­
dêres) é mais ampla e de efeitos mais
prejudiciais. Em matéria de separação
de podêres, nosso constitucionalismo é
ortodoxo, e tanto o direito positivo como
a. doutrina dominante se apegam à ilu­
são de que, em meados (lo século XX,
câmarM numerosas e multipartidárias
ainda possam exercer o monopólio da
elaboração das leis. Aferramo-nos a
Montesquieu, como se êle fôsse o reve­
lador de um dogma imutável e fechamos
06 olhos à revisão critica que já. afastou
como inteiramente inútil uma teoria que
MareeI de La Bigne de Villeneuve ("La
1ln du principe de séparation des pou­
voirs" - pág. 127) qualifica de mal
construída, mal denominada, pior inter-

pretada, e considera mesmo uma mani­
festação da crise do senso comum.
Preferimos não atentar para o fato de
que Montesqllieu estêve na Inglaterra
em 1729, quando ali havia Parlamento,
mas não ainda o parlamentarismo, e que
a Inglaterra é exatamente o paÍS em
que nunca. existiu separação de podêres
no sentido em que hoje empregamos
esta expressão que, de resto, nem sequer
se encontra no famoso "De l'Esprit des
Lois". Ali o poder se deslocou gradual­
mente da Coroa para a Câmara dos
Comuns até o ponto do primado abso~

luto do Parlamento, no século XIX.

Os escritores modernos estão convenci­
dos de que a celebridade da doutrina é
devida. a uma distorção das idéias de
Montesquieu" - prossegue o autor, es­
crevendo: "Segundo Barthélemy ("Traité
de Droit Constitutionnel" - pâg. 142) o
princípio foi exagerado pelo espírito ló~

gico e deformado pelo espírito jurídico.
A separação de podêres já não tem sen~

tido diante da realidade constitucional
contemporânea, de onde podermos inda~

gar como Villeneuve; pois que ninguém,
mesmo entre os que fingem defendê-la,
acredita mais na exatidfu:> nem na vali~

dade da teoria de Montesquieu, por que
não ter a coragem de dizê~lo? J!: o que
já se faz por tôda parte, principalmente
na Europa Ocidental, onde dela restam
apenas algumas aparências, e na Grã­
Bretanha, onde a flE'xibilidade do di~

reito constitucional nunca respeitou, ou
procurou realizar, na prática, a idéia da
separação. Montesquieu tornou-se, hoje,
propriedade exclusiva do presidencialiS­
mo, isto é, do constitucionalismo domi~

nante no continente americano. Mesmo
neste, todavia, dada a ocorrência das
revoluções e dos períodos de emergência,
a separação, fora dos Estados Unidos,
tem tido experiência episódica e inter­
mitente, certo como é que, nas repú­
blicas latinas, o grosso da legislação tem

(3) "Debates ln tlJe FedereI Conventlon Df
1787" - pág. 331 - apud Eduardo Esp[nola,
Constituição dos Estados Unidos do Bras\t
- 1952 - L" Volume - pág. 26'1.

(4) "Les Origines de la Frllnce contemporalne"
_ Talne ~ apud Carlos Maximiliano, Co~

mentario à constituição Br/uileira - 1923
- pág. 263.

(5) Themistacles Brandíio Cavalcllntl - "O
princlpio da separação dos poderes e SUIlS
modernas Ilpllcações" - Cinco Estudos
- 1955 - pág. 1.

(6) A. de Sampaio D6ria. - Direito Constitu­
cional ~ Volume I - Tomo I - 4." edição
- 1958 - pAg, 271.

(7) Oswaldo Trigueiro - Revista Brasileira de
Estudos Políticos - vai. 7.".
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emanado dos presidentes, das juntas mi­
litares, dos chefes de governos provi­
5ÓrtoS."

E Victor Nunes Leal (8) comenta:

"Nos dias de hoje, mesmo sem falar
naqueles exemplos extremos de concen­
traÇão de poder. que encontramos nos
Eatados fascistas, na União Soviética e
nos paises que lhe imitaram o exemplo.
podemos dizer que a teoria da divisão
de podêres é uma construção doutriná­
ria. superada. Ela já não corresponde,
nem atende às necellS\dades moo.eynas
da. salvaguarda das liberdades humanas,
Que foi a sua finalidade histórica, a ser­
viço do progresso da burguesia. E assim
ocorre, porque vivemos num perlodo pro­
fundamente critico, numa época de con­
tundentes reivindicações sociais. ( ... ) A
teoria da divisão dos podêres está, pois,
condenada no mundo contemporâneo."
"Mas - ressalta o autor - ela nasceu
para atender a um reclamo profundo da
consciência humana que é a proteção
de.s liberdades do homem e do cidadã.<J.
O problema, pois, que se arma nos dias
de hoje é o de se descobrir uma nova
técnica de proteção das liberdades hu­
manas."

Francisco Sá. Filho (9) assinala que a crí­
tica. &O principio de separação de podêres
surge logo após a sua formulação e se pro­
longa até aos nossos dias, enumerando al­
guns de seus opositores. Não nos deteremos
nestes debates, hoje superados e nem nos
alongaremos em maiores considerações sóbre
as origens da teoria Que o autor de "Rela­
ções entre os podêres do Estado" faz remon­
tar a Aristóteles (10). Damos razão a Castro
Nunes (11) que afirmou:

"Sou dos que não fazem cõro com os
criticas negativistas do velho dogma li­
berai, esquecidos de que sem êle não
seria posslvel conceber qualquer Estado
na teoria constitucional ou no plano das
garantIas políticas e judiciárias. O que
é preciso, entretanto, é não perder de
vista Q sentido filosófico do principio que
é, na realidade, o ponto de partida de
qualquer construção política que se pre­
tenda realiZar sem sair daquelas coorde­
nadas, mas comportando maior plastici­
dade, no interêsse superior do bem
1l\l'tl\lco:'

Ouçamos, ainda, a lição de Sampaio Dória
(1 ~) B.(J distinguir função e poder:

"Nem mesmo pelas causas que as geram,
se pode confundir distribuição de fun­
ções com separaçã.<J de podêres. Uma, a

razão por que se separam; e outra, a por
que se distribuem.
Pistribuem-se as funções públicas, se­
gundo suas espécies, para Que sejam
exercidas com menor dispêndio de fOr­
ças e maior eficiência prática, com me­
nos "desacertos nas deliberaçóes e mais
a tempo e a hora nas aplicações.

Os podêre.s, porém, se separam, para
melhor garantia da liberdade.
Pode haver função sem poder, e nunca
poder sem função.
Função é a faculdade e o ato de pro­
ceder dentro das leis.
Poder é, além de função, a ..faculdade de
operar por delegação direta da sobera­
nia. Ná<l faculdade soberana de ação,
nem, como se exprimi&. Robe%piene, "lU'>
diversas partes essenciais e constitutivas
da soberania". Poder não é soberania
em si. Mas delegação direta da sobe­
rania. Enquanto os órgãos sejam hierar­
quizados, não há poder. Quando se al­
çam a podêres, 11. h\eT9;tqUÍ7.açe.o de&a­
parece.
I: possível, mesmo, para respeito da
Constituição, oporem-se às vêzes uns aos
outros. A norma é serem Independentes
entre si, sem quebra de harmonia e de
mútua colaboração, que lhes cumprem.

Mas o traça específico do poder é a ca­
pacidade àe opor-se a 01.rtnI poder.
Enquanto apenas função, não há, no
jÕgO dos órgãos do Estado, garantias da.
liberdade. 8ó quando podêres, é que a.
garantia surge e se afirma contra os
excessos do executivo. do legislativo, e,
até, do próprio judiciário." E, adiante,
afirma o mesmo autor; "Certo, os atri~

tos podem surgir, embora haja. para
cada um, solução legal. A independência
sem soberania não exclui a cooperação
e harmonia entre os podêres. Assina1e~

mos. em primeiro lugar, que, onde não

(8) Victor Nunes Leal - tn CInco EstudC>.9 ­
et!. 1955.

(9) Francisco SA Filho - "Relações entre os
poderes do Estado" (Leituras de Direito
ConstItucional) - 1959.

(10) Aristóteles - PollticCl - "T6das as ColUl~
tltulç6e.s têm três element08... Um dell­
bem sõbre os negócios públicos; o segun­
U<l CClnCeUl.e ~ m'!oi.W;.tmJ.,~, \w.w.t\'i<:> o;\.~

matéria sObre que exerce autoridade. bem
como do modo de elege-Ia. e o terceiro
corresponde ao poder jUdicante" - Clpuà
Fancisco Sá Fllho - op. cito - p{lg. 13.

(11) CllJiItro Nunes - "Delegação de poderes"
~ Revista Forense - Volume 131 - 1951
- pAgo 5.

(12) Sampaio Dótla ~ op. cit. - págs. 272 e 286.
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houver separação de podêres, haverá
hierarquização dêles ao ar!.)ítrio do po­
der executivo, ou, tis vêzes, ao do legiS­
lativo. E, a conseqüência dessa hierar­
qUização é, quase sempre, a tirania, a
supressâo da liberdaàe, e o opróbrio da
vida."

" ... The three groupings 01 the powers of
governrnent are jnherent in tbe governrnents
of all civilized countrtes", acentuava Shot­
well, cItado por FranciSco Sá Filho.

Mas a independência dos podêres não os
configura. como vasos estanques. Já em Mon­
tesquieu se esboçava a transformação do
conceito de separação no de colaboração dos
pOd.êres.

Victor Nunes Leal, analisando a teoria
dos três podêres, assim se expressa: (1:1)

"Vemos, assim, na primeira parte da
formulaÇão da sua doutrina coerência
lógica: uma função para c~da órgão,
cada órgão incumbido de uma função.
O desenvolvimento lógico desta primeira
fonnulação levaria ao monopólio de cada
funçâo por parte de cada órgão. O órgão
legisla.tivo, assim, teria o monopólio da
função legiSlativa. E, como fazer leis
(estaoelecer as normas de conduta dos
cide.dãos e normas de ação para o pró­
prio estaóo> é a. função mais illlportante,
a conseqüência. fatal seria o predomínio
do poder legislativo, se a doutrina fósse
desenvolvida nas sull.~ conseqüências ló­
gicas. PlUiSOtl., porém, MONTESQUIEU,
na. segunda parte do cap1tulo a que nos
referimos, a desenvolver uma doutrina
que está. em contradição com a. da pri­
meira parte; com efeito, o que fêz êle,
em seguida, foi enunciar a concepção
dos freios e contrapesos, doutrina se~

gundo a qual não deveria cada função
ser totaJ.mente confiada a cada órgão,
mas as diferentes funções do estado de­
vertam ser distribufdas de tal modo que
OS diversos órgãos participassem, em
medida variável, do e)tercicio daquelas
funções, para. que cada um pudesse im­
pedir 01> eventuais a1:)uoos dos outros.

li: êste sistema de freiOS e contrapesos
se destinava. a garantir a liberdade pO~

lítica.. Na frase de MONTESQUIEU, "9.
liberdade politica não se encontra. senão
nos governos moderados. Mas não existe
sempre em todos os estados moderados;
ela só existe onde não se abusa do
poder. .. Para que se não possa abusar
do pod~r, é Pl'eCÍSO que, pela disposição

das coisas, o poder detenha. o poder".
(Le pouvoir arrête le pouvoir.)

Esta é a mais conheci.da. formulação
de MONTESQUIEU, porque neste passo
éle exprimiu, em poncas palavras, tôda
a concepção dos freiOS e contrapesos.
Doutrina lõgicamente inconciliável com
a concepçiW da divisãC' de podéres, mas
historicamente adaptada ao '\}al;lel que
tinlla a desempenhar. E isso justifica
o seu prestigio, explictt par que foi êle
erigido em oráculo do estado liberal."

Necker ensinara, depois de vitoriosa na
França a doutrina de Montesquieu:

"São os laços, mais do que os contra,
pesos, as proporções mais do que as
distâncias, as conveniências mais do que
a vigilância, que contribuem para a
harmonia dos governos:' (H)

João Barba1ho, comentando a Constituição
Brasileira de 1691, declarava:

"Três grandes necessidades na governa,
ção dos povos -- a legislatura, a adminis­
tração, a justiça, que são outras tantas
funções da soberania ou poder supremo
da nação. Funções distintas requerem
órgãos também, quanto possível, distin­
tos. ( .. ,) Mas a divisão orgânica d08
podêres não 05 insula; eles mantêm re­
lações recíprocas, aUxiliam-se e corri­
gem-se:' APós enumerar o que denomi­
na "expedientes e combina.ções (usados
pela Constituição de 91), interessando e
fazendo penetrar-se de certo modo a
ação de uns no movimento funcional
dos outros podêres", acentuava; ":ll:stes
diversos modos de interferência dos ór~

gã.os de uns nos outros podêres, quer
quanto ao pessoal, quer quanto ao fun~

cionamento, sem quebra da independên­
cia de cada um, estabelece entre êles
relações e influênci.a muito salutares,
aproximando-os, dando-lhes li consciên­
cia de que são colaboradores e não ri­
vais e, sem conflito, servindo de reci­
proco corretivo e contr9.pêso." (15)

Eduardo Espinola assim considera a ques-
tão: (1\;)

"Com a divisão dos podêres (conside­
rada a substãncia e não o conceito poli­
tlco de poder estatalJ o que se pretende
é atribuir a entidades diferentes, que se
designaram como órgãos, as funções típi­
cas inerentes ao pader estatal. ( ... )

(13) Victor Nunes Leal ~ op. dt.
(14) apud CarlQs MaxlmJllano ' op. cito pó.g. 267.
(5) João Barbalho - "Comentârios" - piLg. 48.
u6i Eduardo Espluo1a - ap. clt. págs. 264 e 261.



198 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

Cumpre não perder de vista que o Poder
do Estado é uno e indivisível; que a
fórmula clássica - divisão ou separação
dos podêres - tem um sentido especial,
referindo-se, não à sua origem ou fonte
de atribuições, mas ao desenvolvimento
e sua substância e MS órgãos distintos
que exercem funções diferentes, tipi­
camente delinidas.

Mas, precisamente porque é uno o Poder
Esta.tal, existe íntima correlação entre
tôdas ll8 suas manifestações, o que tor­
na inadmissível o Isolamento daquelus
órgll.os, um dos outros, fechando-se cada
qual na esfera de suas atrlbuições.
( ... ) A independência dos podêres se
entende no sentido de não ser nenhum
dêles SUbordinado aos outros, podendo
plenamente, sem influência. estranha e
sem obstáculo, exercer as funções pró­
prias traçadas na Constituição."

Amaro Cavalcanti definiu:

"Podêres independentes, nos têrmos da
Constituição Federal (de 46) quer dizer
- podêres que deliberam e agem, em
esferas determinadas, por autoridade
própria (elt propria auctorUate), não re·
conhecendo um superior entre sI. Podê­
res harmônicos, quer dizer, por sua vez:
podêres que se entendem, se auxiliam,
que colaboram para um mesmo fim." (17)

"1!:sses colaboram não repugna à própria
concepção de Montesquieu; êste não
usou o verbo "colaborar", mas sial "mar­
char de acôrdo" (aUer de conceri), o
que vem a dar no mesmo." (18)

Observa Marsha.II que "há funções de
dl1fcU cl8$Sificação, funções que, anall­
tica ou historicamente, são atribuídas a
um ou outro dos podêres ou se acres­
centam a mais de um. Evidentemente,
cada qual tem sua competência priva­
tiva, definida nos mandamentos consti­
tucionais; mas essa privatlvidade náo os
exclui de participarem das fUnções dos
demais. :tsse entrelaçamento ou inge­
rência recíproca, também constitucional­
mente disciplinado, enfatiza li colabora­
ção, que deve presidir às relações entre
os podêres do Estado." (19)

"Não há, nem nunca houve, perfeita
simetria entre os órfãos e as funções ­
frisa Pontes de Miranda. (20), acrescen­
tando: "Bem que principios a priorl
pretendessem e pretendam que a regra
jurídica hã de ser feita pelo órgão legis­
lativo, que a execução caiba ao órgão
executivo e a função de julgar ao órgão
judicl.árlo, o que se vê, na. vida real e

(17)

(18)

(19)

(20)

(21)

no direito positivo, ainda onde se parta
da separação dos podêres, é competirem:
ao Poder Legislativo a.tos e, lX)\s, {un­
ÇÕes, que são executivas e, às vêzes,
judiciáriaa; ao Poder Executivo, a edi­
ção de regras jurídicas e a prática de
atos que valem julgamento; e ao Poder
Judiciário, atos puramente aclm.inistrati­
V05, ta.~ como nomeações, con~ (\e
licenças, demissões, bem como a colabo­
ração quotidiana e eficiente, na ela­
boração das regras juridicas, ao lado
daquelas que são formuladas pelo Poder
Legislativo ou daquelas que partem do
Poder Executivo, oU, ainda, ao la.do da.
crw;ão costumeira."
"A tendência. manifesta é para um regi­
me mais flexível, com recurso a solu­
ções técnicas, que permitam fortaIecer
cada um dos podêres em sua competên­
cia especifica., mas permitindo que, tam­
bém no exercicio dessa competência, ca­
da um dos podêres se utilize da colabo­
ração de pelo menos outro poder" ­
afirma ThemiStocles Cavalcanti, aduzin·
do: (21) "Um dos aspectos interessantes
da separação dos podêres e uma de­
monstração de que o sistema funciona
com uma certa fleXibilidade é a atribui­
ção conferida. ao Poder Executivo de ve­
tar as leis elaboradas pelo Poder Le­
gislativo.
Tanto quanto o veto, também a iniciati­
va constitui uma intervenção do Presi­
dente da República no processo legisla­
Uva, de momento que um certo número
de leis só podem ser elaboradas median­
te uma provocação do Chefe do Poder
Executivo (. .. ) O mesmo poder-se-ia
dizer, talvez da própria sanção, quando
ela completa. o processo legislativo, mas
no caso do veto a interferência é mais
direta, porque permite ao Chefe do PQ.

der Executivo opor uma objeção e, even·
tualmente aceita, a aprovação do projeto
de lei. (... ) Essaa observllÇÕes servem
para mostrar as reservas que devem ser
opostas a um.a. teoria extremada da se·
paração dos podêres e que fere uma rea·
lidade politica e econômica."

Amaro CavaleilnU - Regime FederatttlO li
República Fed.eral - pago 209 - apud Ar­
elno Pinto Faldo - Constttuiç40 Anota"
- volUlne I - 1956 - pilg. 119.
Maurlee Haurlou - apud Alcino Pinto
Falcão - op. clt. pago 120.
Francisco Sá Fllho - op. clt. pág. 41.
Pontes de Mlrilnda - Comentários 4 C01lS­
tltuiçllo de 1946 - 3." edição - 1980 .­
Tomo II - pAgo 364.
Them1Btoclea Brandlí.Q Cavalcanti - o-p. clt.
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o que observaremos, nas linhas que se se­
guem, é que a preocupação de Montesquieu,
que correspondla e correspoude à preocupa­
çíio de todos, é o aspecto critico da tendên­
el.a. <1e hipertrofia. <10 Poder Executivo. Eis a
que se apegam os opositores da delegação
leglslativa.

11 - SEPARAÇÃO DOS PODIRES E DELEGA.
çÃO LEGISLATIVA NA HISTÓRIA
COI'ISTITUCIONAL DO BRASIL

ConstitUiçáo do Império

A primeira Constituição do Brasil consa­
grou o princípio da separação dos podêres,
assim dispondo:

..Art. 9." - A divisão e harmonia dos
podêres políticos é o principio conserva­
dor dos direitos dos cidadãos e o mais
seguro meio de fazer efetivas as garan­
tias que a Constituição oferece.

Art. 10 - Os podêres poUticos reconhe­
cidos pela Constituição do Império do
Brasil são quatro: o Poder Legislativo,
o Poder Moderador, o Poder Executivo
e o Poder Judicial.
Art. 11 - Os representantes da Na,ção
brasileira são o Imperador e a Assem­
bléia-GeraL

Art. 12 - Todos êsses podêres no Impé­
rio do Brasil são delegações da Nação."

Acentua Pontes de Miranda (22) que "a
despeito de serem quatro os podêres, ao tem­
po do Império do Brasil, foi durante o perío­
do imperial que se deu a aprendizagem bra­
sileira dos três podêres. O que o Parlamento
conseguira o Congresso Nacional ainda não
conseguiu. Algo se passou como se o Poder
Moderador (monárquico) se houve.s.se soma­
do ao Poder Executivo, fletindo o Poder Le­
gislativo."

João Barbalho, nos "Comentários à Cons­
tituição de 1891", dizia que a criação do Po­
der Moderador na carta do Império era "me­
ramente arbitrária. sem apoio nos princípios,
se não tinha por fim a supremacia do ele­
mento monárquico e o sacrificio da demo­
cracia, entregando ao imperante hereditário
e perpétuo a chave da organização politica
de que ficava sendo o úni.co árbi.tro - era
uma concepção que acusava a dificuldade do
problema da constituiçáo orgânica dos po­
dêres divisos e contrapostos; mas não o re­
solvia e em nada aproveitava, desde que êste
fiscal dos outros podêres ficava sem fisca­
lização. Qui custodiet custOOem? Para sufra­
gá-la procurava-se apoio na velha máxima
1nglêsa, segundo a qual o rei não pode fazer
mal (the king' can do no wrong). miUima

contrária à natureza hwnana e solenemen­
te desmentida pela. história. Porquanto dos
reis vinham para os povos muitos males, foi
que começaram a fazer-se Constituições po­
líticas."

Pimenta Bueno (~H), comentando a Cons­
titulção do Império do Brasil (art. 9.°) assim
se manifesta:

"Quando se reflete sôbre o fundo do pre·
ceito, sôbre a fôrça. das expressões dêste
artigo constitucional, não é possível dei­
xar de admirar a extensão de sUas vistas,
a alta compreensão e o vigor de sua sa­
bedorial

Na infância das sociedades, ou antes da
1ioua ci~ll)zaçã(), ()1io i'oo.êTes i'oliticos em
vez de divididos são confundidos e con­
centrados em uma mesma individualida­
de, e conseqüentemente entregues ao
impulso, e porventura desvarios de uma
só vontade, por isso mesmo que em tal
caso ela é ilimitada, absoluta, compe­
tente.
Os males que da! resUltam são patentes
e terríveis em suas conseqüências; a so­
ciedade em tõdas as suas relações pende
do arbítrio.

Pelo que respeita a garantias individuais
é óbvio que nem uma eldste, e nem pode
existir contra a vontade ou contra o
abuso de uma onipotência, que por seu
próprio excesso torna-se irraCional; &ni­
quila-se tOda a possibilidade de limites,
de equilíbrio, de fiscalização, ou conten­
ção política. Não podendo desde então
haver govêrno livre, não pode haver
também liberdades ptíblicas nem indi­
viduais; o homem é escravo, os seus ca~

racteres morais e intelectuais são degra~

dados ou comprimidos. A única garantia
eventual ou precária é a da Virtude pes~

soal do governante quando bem intor~

mada.

Em relação à administração pública, a
sociedade necessàriamente sofre, todos
06 interesses se ressentem. Não prevale­
cem os talentos, as luzes, as virtudes em
seu impulso, sem as afeições pessoais, a
desteridade dos validos ( ... )
Daí se manifesta claramente a necef;Si­
dade elI8encia1. em mvisão do poder, ne­
cesSidade que uma civiliZação adulta tra­
ta logo de satisfazer. Essa divisão é que
verdadeiramente distingue e classifica as
diversas formas d06 governos, que es­
trema os que são absolutos dos ijue são

(22) Pontes de Mlrllnda. - op, clt. - pág. 348.
(23) Pimenta. Bueno - DiTeito público BT4Sí­

leiTO e Andlise da Constilil/,ção do /mpéTio
- 1956 - pAgo 31.



200 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

livres, que enfim opera. a distinção real
dos diferentes interêsses e serviços da
sociedade. Sem ela o despotismo neceSSà~

riamente deverá prevalecer, pois que,
para o poder não abusar, é preciso que
seja dividIdo e llmitado, é preeâlio que o
poder contenha o poder.

Entretanto, para. Que a divisão dos podê~

res ministre seus benéficos resultados, é
de mister que seja real, que prevaleça
nio só de direito como de fato, que seja
uma realidade e não sômente nominal,
que seja efetiva e não apenas uma jdea­
lidade apenas escrita. ll: essencial que
seja respeitada e fielmente observada,
que cada POder efetivamente se conte­
nha em sue. órbita, Que reciprocamente
zele de suas atribuições, não tolerando a
invasão e o desp6jo de sua COD1peténcia
constitucional. Observar prâ,ticamente a
sábia disposição do art. 9." da lei fun­
damental é o grande deslderatum, é a
vida real do sistema constitucional.

Quanto ma.l.s exata fôr essa. observAncia,
ma.l.s seguras e amplas serão as liberda­
des brasileiras, e mais regular e bem Or­
denada a administração nacional; ma.r­
charemos então pare. a prosperidade; ha­
verá crenças, espirito nacional e entUl;f­
asmo."

Entretanto, ressalta Pimenta Bueno,

"a. par de SUa Independência e distinta
separação, devem todos os podêres COn­
correr pelo ll:I.odo o maIs harmonioso Pa­
ra o grande fim social. sem o concUl'so
unissono de suas vistas e esforços ja­
ma.l.s será POSSível Que o maquinismo po­
]fUco e admInlstrativo funcione provei­
tosamente.

A diviSão dos po<lêres não é certamente
instituida pa.ra gerar o choque, e o COn­
ruto não se distingue para que sejam ti­
va.l.s, ou hostis, sim para melhor garan­
tir o destino, e fim social. para que ~m

justo equilfbrio tra.balhem e cooperem,
auxiliem-se e conspirem pelo modo o
mais esclarecido em prol do bem fler
comum."

Ferrenho opo81tor da delegação legislatiYa,
Pimenta Bueno, após discorrer sôbre 08 prin­
cipiOll do Direitl) que a tornam ilegítima. e
nociva, considerlUldo que um mand!J.tário ou
procurador não pode subdelegar a comiSSão
que lhe foi confiada, senão quando 08 seus
constituintes ou mandantes deram-lhe pa,ra
isso poder expr~sso e e6peclal, detém-se no

que denomina "contradição dêste abUBO com
artigos expressos dll. Constituição". a.tian~

çandó:

"O art. 9.°, em sua. elevada e luminosa
compreensão, deewa e ensina. que a d1~

vi.sA.o dos podêres não s6 é () principiO
conservador dos direitos dos cidadiolJ,
mas também o :rn1ÚB seguro meio de ta~

zer efetivas as Rarantias que a Consti­
tuição oferece. Declara, portanto, Que se
os brasileiros qUerem ser livres, se Que­
rem que a Constituição seja uma rea.U~

dade, e não uma decepção, respeitem e
fQÇam respeitar e$S& verdade soberana;
se querem o govêrno absoluto, a escravi~

dão, confundam e acumulem os podêres.
Esta divisão, ou sepe.ra.ção tão formal e
imperiosamente exigida, nlo é pura~

mente nominal, intelectual ou imaterial;
é sim a separação real, efetiva e etlcaz;
é a proibição fundamental de que 08

agentes do podeI' executivo, os ministros,
possam jamais ser, como tais, legtslado~

res. A dIvisão PlU'lUnente intelectual, es­
sa existe também. nos governos absolUtos·,
o poder de legislar é e será sempre dIs­
tinto do poder de executar as leis. sAo
entidades morais de natureza dIversa;
sua acumulação, ou dePósito nas mãos
dos mesmos, ou de diversos agentes. é
que opera a concentração ou separação
que caracteriza realmente as diversas
espécies de governos. Essa acumulação
contraria pois tonnalmente o art. 9.° e
põe, como êle adverte, em perigo os di­
reitos dos cidadãos e as garantlas das
liberdades públicas."

Não obStante a Interpretação de Pimenta
Bueno, houv~. na. lIigência da Constituição
imperial. diversas delegações legisla.tivas,
conforme observaremos nas linhas que se se­
guem.

CODsütuiçáo de 1891

Os três podêres aparecem no Bras1l no
art. 15 da Constituic;ão publlcada pelo De~

ereto 510, de 22 de junho de 1890: "São ór~

gios da soberania nl'U:lonaI os podêres legis­
lativo. executivo e !ud1ciárto, hartnônicos e
independentes entre si." Os mesmos têrmos
são reproduzidos em artigo de igual número
na Constituição publicada pelo Decreto
914·A, de 23 de outUbro de 1890, através do
qual é submetida Pelo Govêrno ProvISório
ao Congresso Constituinte. E prevalece, tam­
bém no art. 15, da Constituição Federal de
1891.
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Na. Constituinte de 1891, em sessão de
24-8-1891, dizia ArIstides Lobo:

"Uma das causas que mais desmoraliza­
ram os parlamentos da monarquia foi o
principio funesto das delegações legisla­
tivas. Essas Câmaras jUlgavam-se quites
com os seus deveres, decretando leis de­
masiadamente sucintas, resumidas em
magros textos, deixando aos regulamen­
tos do executivo a ampliação do seu pen­
samento e de suas disposições. :e: dêsse
passado que vimos, mas que precisa ser
abandonado. Outro deve ser o molde da
legislação republicana. :e: melhor que ela
seja desenvolvida e prolixa, do que im­
previdente .. , Em uma palavra., os legis­
ladores têm o dever de guardar inteiro
o depósito das atribuições que lhes são
conferidas. Nós estamos aqui para fazer
as leis e não para mandar fazê-las."

Mas, a propósito da delegação legislativa,
embora conferisse a. cada um dos podêres as
suas respectivas competências, a Constitui­
ção de 91 foi omissa.

"Na Constituição de 1891 não havia re­
gra escrita que negasse tal possibilidade
(delegação legislativa), Desde os primei­
ros anos após a promulgação dela, que
se considerou implícita. ou, pelo menos,
revelável a regra da inconstitucionali­
dade das delegações legislativas. Os
exemplos que se poderiam citar são mui­
tos, no sentido de que não valeriam tais
atos do Poder Executivo lançados antes
da aprovação do Poder Legislativo, que
assim se despiria da função de legislar,
entregue, por êle mesmo, a outrem" ­
afirma Pontes de Miranda (24).

Castro Nunes (25), criticando o § 2.° do art.
36 da Constituição vigente e julgando im­
praticável a proibição irremovível e peremp­
tória da delegação de podêres, julga:

"Melhor fôra não explicitá-la, eomo fa­
zia mais sàbiamente a primeira Consti­
tuição republicana, ainda que pressupos­
ta a proibição - e assim sempre se en­
tendeu - como decorrência natural da
separação.

Ficaria. assim aos intérPretes oficiais da
Constituição acomodar o princípio às
necessidades práticas, no rumo das in­
dicações da doutrina e da experiênc~a de
outros povos. Evitar-se-ia o que está
ocorrendo e terá. de ocorrer - a contra­
dição manifesta e choeante entre as
prá.ticas admitidas e o texto constitucio­
nal no seu enunciado literal." E acres­
centa: "Ao proclamar~se a República, já

vinha do Império a prática das delega­
ções legislativas com a condenação de
Pimenta Bueno. E continuaram, sob a
forma, tantas vêzes admitida, de verda­
deiras "leis em branco", meras autoriza­
ções dadas ao Executivo, no quadro es­
treito de meia dúzia de disposições de
base, para a reforma de serviços públi­
cos. O Supremo Tribunal, se algumas vê­
zes as impugnou, outras, em maior nú­
mero, placitou-as, podendo-se afirmar
que foi essa jurisprudência dominante e
que já em nossos dias, sob a atual Cons­
tituiçáo, viria a reafirmar-se em julgado
(Habeas Corpus n.o 30.355 - acórdão de
26-7-48)." (2(;)

João Barbalho, comentando a primeira
Constituição republicana (27) afirmava: ":e:
pertinente também observar que a Constitui­
ção não permite a nenhum dos Podêres o
arbítrio de delegar a outro O exercíeio de
qualquer de suas atribuições. Quando, por
exceção, alguma destas precisa ser exercida
por Poder diverso (a Constituição não o es­
queceu), disposição especiai há a êsse respei­
to, como, v.g., no caso da declaração de sitio
(art. 80, § 1.0). Sendo os Poderes criados
pela Constituição divisos e cada um com es­
fera sua, se se lhes deixasse o arbítrio de de­
legar funções uns aos outros, a separação dos
Podêres seria uma garantia anulável ao sa­
bor dos que os exercessem." Transcreve João
Barbalho trecho de um parecer que proferi­
ra, em Comissão do Senado (n.o 246, de 11
de dezembro de 1894), a propósito de uma
autorização do Poder legislativo ao executivo
para reforma de repartição, no qual se lê:
"A experiência tem demonstrado que as Câ­
maras Legislativas devem evitar estas auto­
rizações dadas ao Govêrno para reforma de
repartições; pois, em regra, nesses atos, se
transgridem os têrmos da delegação, por
mais terminantes e restritos que eles sejam
e as reformas se fazem não só com êsse ex­
cesso mas também com o de despesas, como
se v~rificou com a dos telégrafos." Após
acentuar que as delegações "não se compa­
decem com a Constituição", conclui: "Final­
mente as autorizações para reformas, con­
forme' a prática o tem demonstrado, dão
margem a novas infrações da. Constituição;
os regulamentos expedidos por delegação le­
gislativa não raro contêm disposições ineons­
titucionais. E porque em regra tais regula­
mentos entram logo em execução por não
dependerem, como se tem entendido, de
aprovação do Congresso, ou enquanto esta

(24) Pontes de Miranda - op. clt. - pág. 352.
(25) Castro Nunes - op. cito
(26) Sôbre o acórdão citado discorreremos li

seguir.
(27) João Barbalho - Comentários - pág. 49.
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não se dá, as cláusul95 contrárias a precei­
tos constitucionais entram desembaraçada­
mente em execuÇão,"

Rui Barbosa. (~l\) e&:larece:

"Tocando essa competência (11. autorida­
de legisJ.e.tiva) B. legislatura da União
pril".U"amente, como estabelece na pro­
posição inicial do art, 35 o texto constl­
tucionl\l, clEU'o está resultar dêsse pró­
prio texto que a atribuição ass.Im come·
tida ao legislativo federal é Indelegável,
pois o caráter de pl"ivaUvidade exclui,
pela signJ!lcação mesma do tênno, a
possibilidade legal de ccncorrência, co­
laboração ou partilha. no exercicio de
funeão privativa, e, não sendo licito di­
vidi-la, por Ilooperação, muito menos o
será, transferi-la por delel~ão, de um a
OlJtro poder.

Porque na cooperação, o poder cornpe­
unte retem semPrB uma porção da au­
tor~dad.e repartida, como cooperador, e
na delegação a autoride.de se traslada
inteira ao delegado.

A própria letra. dessa. cláusula constitu­
cional opõe-se logo, lI'.anlfe8ta e irresis·
tivelmente, às delegações da autoridade
legislativa. Mas, quando os mesmos tex­
tos da Constltmçâo não bradassem con­
tra tais abdJCBÇÕeS de t'JQmpe~nc:ta ex­
clusiva do Congresso Nacional, um obstá­
cuLo eJnde. mais pOderol\() as vedIl.V~: a
essência do nosso regime constitucional
- que é, por natureza e substância, di~

versa.mente do parlamentar, um sistema
de atribuições precise.s, limltade.s e in~

transferiveis entre 0& pod~res, nos quais
e. soberania naciomu tem os seus órgll.os
ordinários de ação.

Mas, ainda no regime parlamentar, on~

de () govêrno, altás, é uma comJssão do
parlamento, por êste, real, senão o.sten~

siV&mente, nomeada, o sentimento juri­
dtco do sistema cor.denll. il,B. delega.ç(ies,
propriamente tais, do poder legislativo."

DIScursando na sessãO de 5 de agOsta de
1905 (2U), dizia o seni'dor Rui Barbosa, a.
protlóslto do Decreto Legislativo n.O U9, de
de 18-7-1893, que dava em seu artigo 3.° ao
Supremo Tribunal Militar a tncumbência. de
"estabelecer ll, f<lrtna pl'<lCe5SUIl.l militar, en­
quanto a matérls não NJr resolvlda em lei",
ser o processo militar ItlB.téria de lei e por­
tanto da competéncia privativa do Congres­
so. E indagava:

"Tem um pOder poUtico, na rigidez do
sistema da:> Constituições escr1tas, o 111­
reito de repartir a $\.1.& competência com

outro? OrdinàriaJnente, o beneficir.do
neSlles empréstimos, nessas diVlsõea, n....
sas renUncias, é o ~ecutlvo. A costu­
meira, se bem que autorizada com exem­
plos respeitáveis, nio se recomenda co­
mo boa praxe, Visto que a ConstltulçAD
nttidamente separe. dl!lo funçlo de ~­
lar a de regular, cometendo cada ums,
como prive.t1va, a um Só poder. Mas as
duas, verdade seja, não se podem consi­
derar substancialmente dl.stlntas e rigo­
rosamente deJ.im1tável5. Do regular ao
legislar, do legislar ao regular nem sem­
pre são claras as rlúas. (..J Entre as
dU8l> oompetênc1wl medeia. um&. 'U)n.&. de
fronteira. indeclaa., ml.sta, por ventura
comum, em que ora s.s leia l'llgUlamen­
tam, ora. OS regu)ament08 lertslam.

O que, porém, absolutamente nunca se
confundirA, senâo abolindo nOÇões ele­
mentares no direito constitUcional, é a
atrlb..nção de leg1s1ar, ou a de regular,
com a de julgar. Fol, entretanto, o que
obrou o CongreSSO, tu;endo foSSa delega­
ção ao supremo Tribunal Ml1itar. Foi o
que o Supremo Tribuna! MiUts.r aventu­
rou, condescendendo no uso dessa. dele­
gaelo. Aqui está como 08 po<têre8 pubU­
COS, nesta terra, cumprem os seus deVere!.
Que taz o legislador, quando confere a
um tribunal a mlss10 de letill1al'?
Nefanna, no miWl substancial dos seus
pnncipIos, nll. deliml,taÇ!o doa 'POd!res
entre a legislatura e a magistratura, a
Constituição da Repúbllca, assume am~

pias faculdades constituintes, anarquiza
o rell1me.
De onde vêm ao 1eg~sladol' as lSUall prer­
rogativas? Da Constltulçio, que as enu~

mera, as define, as clrcunscreve. Como
êle, os outros dois podêrea ~m, 1lrU&!­
mente, a sua competência taxada na leI
fundamentaI.
De5tll. deriva, i)5.r1\, cadl\, um d~ tri1I, I\,

autoridade que exercita. Laio, deesa au­
toridade nenhum dêleS se pol1e aliviar
em outro. se 606 tribUnais tOsse lfeito
legislar por outorgll. do Congre$S(J, lícito
seria ao CongrellSO julgar, por outorp
dos tribunaia. Admiti& que () Co~~
profira sentenC8$? NIiO. Como admitir­
des, então, que um tribunal promulgue
leis?"

De acórdo com esta interpret.\ç40, O Se­
nador Rui Barbosa considerava invállda,

(;;la) Rui BarbOlia - Comentário! à Constt'u1ç40
l"edera! Brasílelra - coligidos .. o~d&na<1oa
po~ Homero Plrea - ]932 - Lo 1folutlllJ ­
pag. 4]1.

~:19) An.a1.S do Sen.ado - Se88Õea de 1-7 • 31-8
de 19{J!> - - vol. n,
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inexistente a. "lei" do processo criminal I,ara
as fOrças de mar e terra decorrente do Re­
gula.menco de 6-7~1B95 do Supremo Tr~bu­

na.l MUítar.

O PrafeS$Or Miguel Reale, em Conlerênda.
pronunciada na Unlversldade de Bra.sllia (:HI;,

lembra..do que três são as colocações possí­
veis no plano das normas constitucionaiS da
delegação legi...<;Jatíva (:11), acentua que a pri­
meira é a (ICOrrtda no Estatuto poJ!tico de
1691 - omissão. Nesta. hiPótese - frisa
- "após natural vacilação, veio preponderar
a tese da compatibilidade do processo de ha­
bilitação legislativa, COnforme, na primeira
República, foi lucidamente defendido por
Rui Bs.rbosa, tão injustamente acusado de
ideologia abstrata pelos que conhecem o seu
pensamento pela rama. Ensinava RuI em
parecer inserto na "Revista. Forense", vol. VI,
lJágs. 35 e .seguintes, reportando-se à prática
Vigorante jã. no regime do lmpéno: "Se bem
que entre nós vários teoristas do regime im­
peria.l, Inspirando-se no exemplo da Ingla­
terra, hoje por ela. mes."Ilo refugado, e na
ficção incientifica da. separação absoluta dos
pod{!res, orgânlcamente inconciliável com a
fisiologia do princípio parlil.mentar, averbas~

sem de inconstitucionfüs as delegações legis­
lativas, o certo é que os grandes eXpOsitores
CO direito admirústrativo em sua mais alta
expressão atual bem têm compro'llldo iuddL­
camente a legalidade, e que, sob o Império
no Brasil, o UliO da lacwdade refulamental'
deJep.da, peja sua contilllddade e pela sua
amplitude, constitui um verdadeiro d;r~itl)

(:oD8Uetudinãril] (os grifoo são do Conferen­
cista) cuja autoridade .só ,negará quem des­
conhecer a verdade, já agora elementar na
ciência poUtira, de Que as Constituiçôes es~

crita.s. ainda quando pres:.Jmam da rig;dez
incUlcada no tocante à. americana, são <lomi~

nadas, amoldadas e transformadas pela.~

Con.at\.t\Úç~ não &oCIitaé, qUIl a \l~o\"ç.ã()

da vida real lhes impõe,"

A interpretação dada pelo Professor Mi.
guel Reale 80 periodo supra induz-nos 8. in­
cluir aqui, plU"a melhor compreensão da po­
sição assumida por Rui Barbosa, quase a. in~

tegra do seu parecer, dêle suprimindo ape­
nas aquela.:; considerações que escapam à fi·
n&lidade do presente estudo,

Rui Ba.rbo&a - Rll.ZÕes: "VItaliciedade dI'
Funcionário Público. Extensão e límiteli da.
ação regulamentaJ' do Poder Executivo":

"- A lei. a.l.ega a apelante, "é elemeut()
essencial ao aparecimento de um direi­
to". Um regulamento. poís, não pode
crIar direUo.s; que, t'e o pudt'.s.stl, "bem
pequena diferença, quase nenhuma ba-

veria entre a (ei e c regulamento". Ora,
a vitaliciedade não só é um direito,
mas ainda "uma derrogação do direito
comum". Logo, conclui, o te.xto re8'u]a~

mentar por nós invocado "é como se
não existisse"; visto como "já pela cons~

tituição do Império, art. 102, n." XII, os
regulamemos eram expedidos "imica~

mente" (é a. apelante quem sublinha),
"Unicamente para. prover à boa e fiel
execução das leis".
Consigna a apelante entre aspas essas
palavras, ao mesmo pl\SSQ que invoca a
ConstitulçâQ do Impéno, 9ort. 102, n.o XII,
inculcando-as assim por textuais no có~

digO fundamental da monarquia. Ora.
nem na Constituição Imperial, art. 102,
n.o XII, nem no lUl!'ar correspondente
da Constituição republicana. (art. 48, 1.0)

se nos depara o advérbio "imlcamente",
aspado e gritado pela apelante com o
intuito manifesto de circunscrever, me~

diante uma disposição literal dos textos
constitucionais, a faculdade reguIamen~

!.ar do poder executivo aos regulamentos
ditos de execução.
Para chegar a esta noção inexata, era
precíso alterar, como se alterou com fi
interpolação daquele vocábulo, a fórmula
constitucional.
A nossa primeira Ccnstituição, no art.
102, n.O XII, atribuía ao imperador a
competência de "expedir os decretos,
instruções e regu1&.'1le::ltos adequados à
boa execução das leis".
:tsse texto, porém., não fa~ mais que
enunciar :mt principio comum às Cons~

tituiçõcs contemporâneas.
A italiana estabelece: "li re fa i decreti
ed j regolamenti neces,sarii per l'ese~

cuzioni delle leggi, senza sospenderne
l'osserval1Y.ll o dispensarne." (Art. 6.°)
A belga estatui: "Le droit fait les regle­
ments et t!on~tés néeessaire5 pO\U' l'éxé·
cution des 10is, sa.ns pouvoir jamais ni
suspendre les lois elles-mêmes, ni dis­
penser de leur exécution." rArt. 67.)
Em França. a lei constitucional de 25 de
fevereiro de 1875, art. 3, assento da ma­
teria, se limit.a a. di~er que () Presidente
da República vela e assegura a execução
das leis: "11 en surveille et en aS5ure
l'exécution,"

:30) C()nfe1'~llcja pronunc1a.da a 1-0-63 r:.l) Se~

mlnárlo sóbrc a ReformE< do t'ode:- LegIS­
lativO

I31 } A segunda c,:o] ocaçho - a constlt li içlio eX­
prc.ssamen~e proíbe 1\ delegll.çr.o, como a
Ca.rta Mll.lor vigente e a de ;934 (art. 3.",
~ 1."); a terceIra. colocaçáo-- 1\ ConaUtui­
Cão e.llpressamente prevê e dU'Clplinll o
instItutO.
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No império da Alemanha a Constituição
em vigor (16 de abril de 1870) determina
que "o imperador promulga. e -publica. as
leis, e vela pela sua execução". (Art. 17.
Dareste: Les Consto modern., v. 1, p. 140.)
Segundo a Constituição prussiana, art,
45, "o rei ordena a publicação das leis e
expede os regulamentos necessários à
sua execução".
Consulte-se, porém, a teoria, a jurispru­
dência, a história constitucional, em to­
dos êsses paises, e ver1ficar-se-á que,
pràticamente, em cada um dêles, o texto
da lei fundamental recebeu da interpre­
tação limites bem diversos daqueles que
a estreita linguagem dos textos lhes pa­
recia traçar.
Comentando, por exemplo, a fórmUla
italiana, observa uma das maiores au­
toridades constitucionais: "La locuzione
non é esatta, imperocché oltre ai decreti
ed ai regolamenti, che occorrono per la
esecuzione di leggi determinate, é mes­
tieri farne altri per necessità di stato.
Il contenuto deI governo e dell'ammis­
trazione non si esaurisce nella pura
esecUZione della legge". (Contuzzi: Tratt.
di diritto costit., p. 405-6'>

GNEIST, o grande mestre, na sua gran­
de obra de direito administrativo, divide
as manifestações da atribuição regula­
mentar em três ramos: decretos inde­
pendentes, em que o poder executivo
obra sõbre si nos vários dominios cons­
titucionais da administração pública,
ainda não ocupados pela legislação; de­
cretos exec\1tivos, euio obieto ê ao apli­
cação de normas gerais, enunciadas nas
leis; decretos autorizados por delibera­
ção legislativa especial. (L'ammistraz e
11 dirlt. amministr. inglese. Trad. ital.,
v. I, p. 125.)

Na Inglaterra, cujo organismo adminis­
trativo serve de têrmo às deduções do
sábio professor alemão, durante a maior
parte do sécUlo transato, como nos tem­
pos anteriores, as leis tinham o mais
acentuado caráter regUlamentar. O cam­
po reservado nos demais paises à ação
regulamentar do govêrno era ali dOmi­
nado quase exclusivamente pelos atos
legislativos. Nos últimos quarenta anos,
porém, se abriu ao poder executivo am~

pia esfera de atividade nesse terreno,
mediante cláusulas de autorização, que
hab1litam a coroa a prover e inovar por
decreto em assuntos até então cometi­
dos privativamente à alçada tradicional
da lei. Entraram assim em uso corren­
te no Reino Unido, que dantes quase as

desconhecia, as três espécies de regula­
mentos em voga no continente: os re~

gutamentol!. mõ.el)endentes~ 03 ngula­
mentos de execução; os regulamentos de­
legados. (Cammeo, Primo Tratt. Compl.
di Dir. Amministrat. di Orlando. V. nI,
p. 121,) Mas foi sobretudo na última des­
sas três classes de regulamentos que essa
mudança nos costumes e instituições
britâ-n1cas assumiu um desenvolvimento
"surpreendentemente vasto", autorizando
o parlamento à rainha a promulgar atos
da feição maiS caracteristicamente legis­
lativa com relação ao comércio, ao di­
reito de propriedade, à liberdade indivi­
dual, reformando leis aduaneiras, reor­
ganizando o almirantado, instituindo, es­
tendendo, reforçando com podêres cada
vez mais consideráveis a poUcia da hi­
giene. (Gneist, loco cit., p. 127-8,)

Desde que na própria Inglaterra essa
elasticidade já se reconhece ao poder
administrativo, bem se poderá calcular
até onde vai ela em França, onde as SóS
restrições unânimemente observadas a
tal respeito são as que definiu Maca.tet:
"Os regUlamentos não podem nem criar
podêres públicos, nem autorizar impos~

tos, nem estabelecer penas, nem danar
aos direitos públicos dos cidadãos, nem
estatuir~lhes, como quer que seja, sôbre
os direitos privados, senão para desen~

volver os principios, cujas conseqüências
lhes confiar a leL" (Cours de dr. admJ·
nistr" v. I, p. 50 - Raiga: Le pouv.
réglém. du président de la républ., p.
72-85,) Isso quanto aos regulamentos es~

pontâneamente expedidos pela govêrno.
em virtude da sua autoridade. Além dês~

ses, temos ali os chamados "regulamen·
tos de admJnistração pública", a saber, OS
em que o chefe do Estado obra por au­
torização, delegação ou prescrição do le­
gislador.

AI, contra os votos dissidentes de a18uns
publicistas notáveis, como Esmein e Ber­
thélemy (Revue Pol. et Parlém., jan.,
fevr. e ag. de 1894), a doutrina geral, ain­
da não abalada, é que os regulamentos,
asaummdo tl.sionomill. leg\S1a.tiva, consti­
tuindo uma legislação secundária., não
estão submetidos às barreiras ordinárias
do poder regulamentar. (Macarel, tom.
I, p. 52 - Batbie: Or. publ. e adro., tom.
ID, p. 67 e sego - Ancoc: Conlér., tom.
I, 3.a ed., p. 124 - Ducrocq: Cours, tom.
I, p. 85 - Laferriere: Jurldict. AdminiSt.,
tom. li, p. lI, 434 e segs. - Ralga: Op.
cit., p. 144-77.) Em últIma análise, um
só limite se lhes põe: o de não violar as
leis, e respeitar os direitos adquiridos.
<Orlando, toe. dt., p. 12$.)



DEZEMBRO 1965 205

Não há monarquia de tradições mais li­
berais que a belga, e, contudo, ali tam­
bém se admite que o rei atue, "suprindo
a. ação do legislador", quando êste lha
delegar expressamente. (Giron: Le droit
admin, de la Belgiq., tom. I, p. 93,)
Note-se: não advogamos opinião nossa;
cingimo-nos a registrar fatos de notorie­
dade irrefragável. Em presença dêles, na
praxe de tôdas as monarquias conheci­
das, a noção, elementar a tôdas as Cons­
tituições, de que os regulamentos se for­
mulam para executar Unicamente as leis,
ficou reduzida a "!Una ficção". (Fuzier­
Hennann: La separat. des pouvoirs, p.
313,) Contra. todos os esforços da teoria
juridica, o principio das delegações re­
emerge sempre "como regra consuetudi­
nária, que surge naturalmente, quando as
circunstâncias a impõem". (Raiga, op.
cit.. p. 156.)

Não é tudo. Um escritor de primeira or­
dem, num livro cheio de brilhantes pon­
tos de vista e intuições de largo descor­
tino, acaba de formular-lhe a teoria ju­
rídica. em conSiderações dignas de estu­
do: "No que se chama delegação", diz êle,
"delegação não há, se quisermos signifi­
car por êsse vocábulo que, em certa e
determinada espécie, transmitisse ao
chefe do Estado o parlamento um poder
privativo dêste. Isto fôra de todo impos­
s(vel. O que houve foi um acôrdo entre
o govêrno e o parlamento, ao fixarem a
sua maneira de colaboração, ao estabele­
cer de uma regra geral. 1l:sse acõrdo não
é inconstitucional, pois o que a Consti­
tuição eldge é só a colaboração, e essa
colaboração subsiste. Quando, em uma
palavra, mna lei formal incumbe ao pre­
sidente da república, e êste o aceita, la­
vrar wn regulamento de administração
pública, o que aí temos é a consagração
expressa de um pacto quanto ao modo
como se terá de efetuar a colaboração
entre os dois órgãos. Assim, nos próprios
assuntos em que a decisão costuma tocar
ao parlamento, incumbindo ao presIden­
te só a promulgação, é a forma da cola­
boração o que se altera, e mui constitu­
cionalmente. Ainda nessas matérias se
poderá entregar a deliberação ao chefe
do Estado, mantendo o parlamento o
seu ascendente. Colaboram destarre sem­
pre os dois, nem a Constituição rígida,
nem a lei de competência se infringem,
e não há delegação. (Léon Duguit: Etud.
de droit publ., tom. 11, p. 344-5.)
Mas, valha, ou não, a teoria explicativa
do ilustre professor, certo é que as mes­
mas Constituições rígidas, ainda no país
que delas nos oferece o exemplar mais

eminente, não se lograram subtrair a es­
sa espécie de necessidade, prevalecente
hoje em tôda a parte, sob cuja fôrça, ca­
da vez maior, têm os parlamentos des­
carregado tamanha parte da sua tarefa
no poder executivo. Os que no Brasil
costumam profligar (e dêste número so­
mos nós) êsse desvio do rigor constitu­
cional apóiam a sua crítica na opinião
dos constitucionalistas americanos. (Co­
oley: Constit. Limitations, p. 137 - J.
Barbalho: Consto Fed. Bras., p. 50.) Mas,
se entre nós se conhecesse o direito
administrativo daquela república, vería­
mos que êle registra e não condena. a
prática, tambêm conhecida nos Estados
Unidos, das delegações legislativas. O
mestre na matéria, ali, é Goodnow cuja
lição, a propósito dos podêres admi­
nistrativos, transcreveremos: "Principal
among them is the ordinance power
which innumerous instances Congress
has delegated to the president, and
which the president may exercise as a
result of such a delegation .

T'h~' ~~~' bY' ~~;;~~ '~f' ';;hic'h' th~' pr'~si:
dent perform hís duties are either of a
general ar a special character. Those of
a general character are either regula­
tions or instructions, the difference
between them beeing that the former
bind both the officials of the govem­
ment and the citizens as a result of the
fact that Congress has delegated to the
President the power to issue them."
(Frank J. Goodnow: Comparative Admi­
nistrative Law. New York, 1893 - vol. 1,
p. 72, 28, 29.)

Noutro Jugar, ainda:
"It has already been shown that ordi­
nances" (decretos) "may be classified as
independent, supplementary, and dele­
gated; and that, while, in monarchical
governments. the executive has the right
of suplementary and in same cases of
independent ordinance, in the United
States the executive has simply the
right of delegated ordinance." (96, v. 11,
p. 110, 11.)

De modo que, enquanto os teoristas bra­
sileiros supomos estar com o modêlo
americano, enjeitando os regulamentos
delegados, ao passo que admitimos como
irrepreensíveis os regulamentos indepen­
dentes e os de execução, nos Estados
Unidos o que rege, como se acaba de ver,
é o princípio diametralmente oposto, des­
conhecendo-se ali os regulamentos quer
de execução (supplementary) quer de
ação própria do govêrno (independent), e
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admitindo-se exclusivamente os regUla~

mentos delel'l'dos (delegated ordinan~

ces).

Outra autoridade americana das maiS
abalizadas, o autor dOll Essays 00 Go­
vernment, Hvro dos mais notáveis na li­

teratura política americana, testemunha,
numa obra mais recente, o mesmo fato:
"In Amerlca the authorlty to make n­
guIations is delegated by the legislature
cautionsly, and apart from such ao
express delegation no officer of the
govemment has power to issue any
ordinances with the 10rce of law."

(A. Lawrence LoweU: Cffivernments and
parties in continental Europe. Boston,
1896, vol. I, p. 45.)

Ai está como a nossa inexperiência do
regime atual confunde e inverte alma·
gero do modêlo, que tem em mira co·
piar. Habituados, sob a monarquia, ao
uso, pelo govêrno, dêsses três gêneros de
regulamentos, onde cuidamos im1tar o
tipo anglo~amencanoé no fazer precisa­
mente o contrário do que êle representa.

Aliás, como os Estados Unidos oferecem
à nossa escolha, juntamente, a teoria
constitucional e a teoria administrativa,
entre si opostas, não nos parece que os
nossos jurisconsultos adotem o roteiro
menos seguro, optando pela primeira,
conquanto lhe duvidemos da fôrça para
resistir à torrente vitoriosa dos fatos
conspirados hoje em aliviar os parlamen~

tos do excesso de SUB tarefa, quinhoando
cada vez mais largamente a adminis­
tração na. obra legislativa.

Como quer, porém, que se opine sõbre a
questão no que entende com o sistema
republicano, é Impossivel deixar de con­
siderá~la resolvida quanto às constitui­
ções parlamentares, cuja universalidade,
assim na teoria, como na prática, e ain­
da entre os exemplares mais liberais, co­
mo o belga, de que já nos ocupamos, au~
toriza amplamente os regulamentos dele­
gados. "Em todos os países", diz Good­
now, "in alI countries, the heads of the
varlous executive departments and the
various local authorities have the right
01 delegated ordinance". (Op. cit.. v. lI,
p. 11U

Neste ponto se insere o perioclo transcrito
pelo Professor Miguel Beale.

"Na organização mesma do nosso direito
privado tiveram ~d.e pe.r~~ e.tae.
da administração por mandato do parla­
mento. Para a do nosso direito público a
contribuição dêles fai, naturalmente, ain­
da mais desenvolvida. E, se olha.rmos em
particUlar a das nossas instituições admi­
nistrativas, nos certificaremos de que
deve a existência em sua maior extensAa
a. essa espécie de atos. De sorte que, se
lhes contestássemos a validade, em nome
de uma doutrina abstrata, de que os fa~

tos vão zombando no mundo Inteiro, da­
riamos em terra com a construção do
nosso direito administrativo quase toda."

"No Brasil - ensina Nelson de BOUBa

Sampaio (32) - as controvérsias sôbre dele­
gação legislativa vêm desde o Império, cuia
Carta constitucional, moldada no sistema da
separação de podêres, a proibia implicita­
mente. Rui Barbosa reconheceu, entretanto,
que a Constituição escrita foI, nesse ponto,
alterada, criando "um verdadeiro direito con­
suetudillário". verdade é que, no conhecl.do
trecho (33) de Rui, não há rigor de termino­
logia, pois, enquanto alude Inicialmente a
"delegações legislativas", acaba afirmando
que, sob o Império, se consagrou, no Brasil,
"o uso da faculdade regulamentar (grito de
Nelson de Sousa Sampaio) delegada."

Seabra Fagundes (34), defendendo a dele.
gação legislativa, afirma:

"Nós mesmos já utilizamos as delega­
ções repetida!> 'Vê'l.eB, llO» a Carta Magna
de 1891, que não as instituia, mas tam­
bém não as vedava em texto expresso.
Rui Barbosa, que pessoalmente se opu·
nha à delegação legislativa, reconhecia,
no entanto, o Inelutável da sua prática
aqui, e mesmo nos Estados Unidos, me­
diante o eufemismo dos replamentOl
delegados." (S5)

(32) Nelson de Sousa Sampaio - "Delegaçlo
legislativa e reforma cOI18t1tuclonal" ­
Re1)bta F01'e1\se - 'fQl.....m~ 1.~ - 1.~'S9 ­
pAgo 17.

(33) O autor citado refere-se ao Parecer de Rui
Barbosa acima transcrIto.

(34) Seabra Fagundes - "Reformas Essenciais
ao aperfeiçoamento elas ItlJltltulç6ell poll­
tlcaa br8.lillelras" - Revtata Forense ­
volume 1113 - 19511 - pAgo 13.

(35) O autor refere-se ao parecer de Rui Bar~

bosa acima transcrito.
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Na qualidade de Relator do Habeas corpus
n.o 30.355 (36), diz o Ministro Castro Nunes:

"A proibição das delegações legislativas
é um velho tema muito debatido entre
nós, como alhures. E daí, dêsses antece­
dentes conhecidos, que datam do Impé­
rio, se vê desde logo que a atual Cons-

(36) Revista Forense - volume 137 - 1951 ­
pág. 522. (O habeas corpus n.o 30.355 teve
o seguinte 9.CÓrdll.o: "A vedaçll.o de dele­
gações deriVa do principio da harmonia e
independência dos podêres. Mas sua ap11­
caçll.o rigorosa é tll.o dlf1cll que ela Ja­
mais ocorreu. - Se a ConstituiÇão, Impl1­
cita ou explicitamente, declara qUe o
Poder Legislativo não pode delegar suas
atribuições, lança. uma pl·olbiçll.o a Ser ob­
servada em linha de principio, sem ex­
clUir, todavia, certas medidas a serem ado­
tadas pelo órgão executor no tocante a
fatos OU operações de natureza técnica, dos
quais depend.erá a Incidência OU aplicaÇão
mesma da lei. - A Constituição vigente per­
mite ampla intervenção do poder estatal
na ordem econômica. Se a Constltuioll.o
manda que se reprima qualquer lucro 11l­
cito, imodesto, exagerado, naturalmente
não se pode compreender que, em seu me­
canismo, um dos seus dJ.Spositlvos torne
inútil e ineficaz a prolblçll.o.)

No Recurso Ordinário em Mandado de Se­
gurança n." 12.977 (Slio Paulo) - publi­
cado no Diário da Justiça de 5-6-64, Apen­
so, pág. 302 -, o MlnlstlO Victor Nunes
Leal (Relator) proferiu voto em que, ana­
lisando os artigos 22 e 27 da Lei de Tari­
fas (Lei n.o 3.244, de 14-8-57), pondera:
" . " A Lei d.e TarUas no art. 27 nlio con­
fere ao Conselho podêres de dellberaçlio
exclusiva, nos casos do art. 22, porque su­
jeita as suas resoluções à homologaçll.o do
Ministro da Fazenda. O Ministro da Fa­
zenda, auxiliar direto do Chefe do Exe­
cutivo, é quem dá eficácia e executorie­
dade as resoluções do Conselho, elevando
ou reduzindo as tarifas.
Foi, precisamente, repito, para facultar a
adoçll.o da tarifa flex[vel e a il1.<tltulção de
órg~ da natureza do Conselho de Politlca
Aduaneira, que o constituinte inscreveu,
no art. 141 § 34 da ConstitUIÇão, a ressalva
a que Jã nos referimos.
Alega-ae que êsse dispositivo contém dois
prlnclpios condicionantes da cobrança tri­
butária - o da legalidade e o da anuali­
dade - e que só o segundo foi dispensado
para a tarifa aduaneira, ou seja, o princí­
pio da prévia autorização orçamentária.
O outro principio, pelo qual, segundo essa
interpretaçlío, a tarifa teria de ser direta­
mente fixada na lei, não foi põsto de lado,
porque, do contrário, estaria violada outra
norma conlltltuclonal (art. 36 § 2.°), que
veda as delegações de poder.
Admita-se, para argumentar, que a ressal­
va da tarifa aduaneira só se refere ao
principio da autorização orçamentária. Se­
gue-se dai que o aumento da tarifa, nos
têrmos em que o determina a Lei n .°
3.244, de 1~57, traduz deiegaçll.o do poder
legislativo? A resposta negativa se impõe.
Nll.o nos poderíamos apoiar em melhor pa­
radigma que o dos Estados Unidos, porque
lá também vigora, no ensinamento dos
seus maiores constitucionalistas, a Vedação
das delegações legislativas. E naquele pais
funciona normalmente, com atribuições
que se comparam as do nosso Conselho de
Polltica Aduaneira, a "Unlted States Tariff

tituiçáo (a de 1946) não inaugurou o
princípio proibitivo, que sempre se teve
por implícioo, porque decorrente dos po­
dêres separados e demarcados nas suas
funções. O que se fêz agora, como, aliás,
também em 34, foi apenas explicitar uma
proibição implícita que já se inseria no

Comission", criada em 1916 e modtricada
por leis posteriores."

Em abono de sua tese o Relator discorre
sôbre decisões da Cõrte Suprema norte­
americana. Refere-se aos votos proferidos
no Supremo Tribunal Federal pelos Srs.
Castro Nunes e Orosimbo Nonato, no Jul·
I!:amento do habeas corpu.• n.o 30.355 (an­
teriormente citado), e aduz:

"Apreciando, em outro caso, o mellmo
problema, escreveu o eminente Ministro
Lafayette de Andrada, com apoio do Tri­
bunal (Arq. Jud. 89-288): "Uma das
formas mais claras de intervençll.o no do­
minio econômico é justamente a fiXação
de preÇos, visando aos altos propósitos
da defesa social no campo da economia.
( ... ) O decreto de 1942 não é inconsti­
tucional ... o executivo pode tomar pro­
vidências que completam aquelas de que
foi incumbido: a fixação dos preços é
uma delas."

Conclui o Sr. Ministro Victor Nunes Leal:
"Essa argumentação é de todo aplicável ao
caso dos autos, onde nio se pode invocar
o art. 36 § 2.° da Constituição, interpre­
tado rigidamente, para Impedir que a
União exerça sua competência constitucio­
nal de regular o comércio externo. Tam­
bém não pode ser invocado para anular a
tarifa, que se tem revelado, nas circuns­
tâncias atuais, medida realmente eftcaz
para proteção dos altos interêsses da eco­
nomia nacional, não obstante a controvér­
sia teórica em que se afligem os econo­
mistas.
Mais recentemente, o Supremo Tribunal
Federal reafirmou a doutrina déstes julga­
dos, na questão do zoneamento urbano, a
propósito de lei da Municipalidade de S~
Paulo, que deu ampla competência ao Pre­
feito, nessa matéria, observados os pressu­
postos estabelecidos na própria lei. (R. E.
5.972, de 17 de maio de 1962 - Dicirio da
Justiça de 25-7-63. pago 4{)4; Embargos ­
Diário da Justiça de 14-11-63, pág. 1.165.)
Ao ser julgado êste processo. no Tribunal
de Justiça de Sil.o Paulo, o Ilustre Desem­
bargador Bandeira de Melo proferiu notá­
vel voto BÕbre o tema, que é inesgotável,
da delegação de poder."
O Parecer do Relator foi aprovado por una­
nimidade, sendo negado provimento ao
Recurso.
Vide ainda: Agravo de Petlçlio em Manda·
do de Segurança n.O 19.434 - São Paulo
- "Interpretação do art. 36 da Constitui­
çáo Fedl)ral - Constitucionalldatle do art.
3.° da Lei n." 3.244, de 14-8-57 - Não é
poss[vel ao Poder Legislativo, estatulndo
BÕbre providências de ordem econômica,
descer a mlnudênclas e alcançar fenômenos
mutáveifl por sua própria natureza," ("Ju­
rídica" - Revista do Instituto do Açúcar
e do Aleool - n.o 81, pâg. 244.)
Agravo de Petição em Mandado de Segu­
ranCa n." 17.374 - São Paulo - "Dele­
gação de podêres. Hipótese em que n~ se
configura. Fixação do valor de taxa por­
tuária institulda por lei ~ Decreto-Lei n."
8.439, de 1945" ("Jurldica", n.O 84, pág. 94.)
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parlamento" - ensina Victor Nunes Leal
(li,), aduzindo: "A prMica das delegaçõea l~·

gLslativas, tanto no regJme imper1S1 como no
republicano, temperava êsse monopóUo das
câmaras, embora combatida por multas vo·
zes autorizadas como ofensiva do princIpio
da separação de podêres." 1: alnda V1ct.or
Nunes Leal quem afirma (SS): "No Império
e na Primeira República, f01 assunto de ér­
duas controvérsias, mas a nossa prática po­
lítica aceitou e tolerou o \lS(I das uelegaç6es
legislativas. A êste respeito tem sido vacilan~

te a jurisprudência do supremo Tribunal Fe­
deral. Ora declara que tal del&g~ é m·
constitucional, ora se manlte.sta em sentIdo
contnírio. Corno quer que seja, em nenhwn.
outro pais se terá. talvez mais abusado da de­
legação de podêres do que entre n6s. seme­
lhante prática era já freqüente no Império,
merecendo formaI condenação de Pimenta.
BUeno. N"a República, as mais importantes
reformas t~m sido feitas pelo Executivo, em
virtude de autor1.z.ll.ÇáO legislativa. PQde-se d.l­
zer, sem exageração, escreve Cândido de 011­
veira, que cada. lei anual de orçamento é um
compêndio de transferênclas de. ts.cuIdade
legislativa... (89)

Sob a Primeira República a proibição da
delegação legislativa, embora eontlnuasse
impUclta. exiStia., conforme vUnos. ~lo &lo
poucas, contudo, as autorizll.Çóes do Congresso
em que se podem descobrir verdadeiras dele­
gações. Carlos Maximiliano (40), embora
a1innando ser contrária aos principios clAs­
sicos de DIreito Público a delegação do poder
legislativo feita pelo COngresSO ao Chefe
do Estado, assinala: "das proprtas pa\1i!o.'1Tat.
àos publiclstas que verberam o abuso das
delegações legislativas, conclui-se que em to­
dos os palses sâo elas usadM em larga es­
cala. ~ que s.cima das teorlas, dos preceitos
rígidos. dos textos veneráveis, estão os latos
incoercíveis e fatais." Lembra~nos que, das
Quatro reformas do ensino sUPerior e secun­
dário promulgadas depois da lUpúbIlca, até
1915 (1892, 1901, 1911 e 1915), só a primeira
não nasceu de "delegação do Poder Legisla­
tivo." Acrescenta que 8 de 1901 foi julgada
nula pelo Supremo Tr~bunalFederal, n'-o pt)T
êsse motivo, mas porque sua autorizaç40 [(Jra
dada lSOb condição do referendum <10 Con-

texto da primeira carta republicana,
art. 79, quando ai se declarava não poder
Q cidadão investido nas funções de um
dos podêres da União exercer as de
outro.

A proibição eXiste, pois, em razão da se­
paração dos podêres do Estado e da dis­
criminação constitucional das atribuições
cometidas a cada um dêle5. Também nos
Estados Unidos nâo existe proibição ex­
presse. na Constituição. Mas todos os ex·
PQsitores têm~na por subentendida no
sistema, tão certo é que a. procla.maçã.o
do princípio contrário levaria à negação
mesma dos podêres separados."

E adiante:

"Se a Constituição, lmpUcita ou explici·
tamente, declara que o Poder Legislati­
vo não pode delegar suas atribuições,
lança uma proibição a ser observada em
Unha de princípio, sem eJtcluir, todavia,
certas medidas a serem adotadas pelo
órgão executor no tocante a fatos ou
oPerações de natureza. técnica, dos quais
dependerá a incldêncla ou aplicação
mesma da leL"

E acrescenta;

"O eminente FrancisCo Campos, na jus­
tificação da soluçâo adotada no Estatuto
de 37, bllSeOu-t;e nos antecedentes ame­
ricanos, na expansão do poder regula·
mentar atribuído à Coroa na Inglaterra
parlamentarista e em antecedentes nos­
sos, que datam do Império, para mostrar
que, na realidade, nada se inovava, ape­
nas se traduzia, no corpo da Constitui­
ção, uma prãtica adotada e admitida nOI5

Estados Unidos e entre nós.

Eis que, porque me parece que o proble­
ma não se apre5enta em térmos díversos
etaqueles em qUe se apresentava a con­
trovérsia, ao tempo da Constltulção de
91, quando, tlliás, passaram imunes à
censura judicial autoriz1l.Ções legislativas
em têrmos tão amplos, no tocante are·
formas de serviços p\\blíeos, que a lei
saia por inteirO diJ,s retortas do Poder
Executivo."

"As constituições de 1824 e 1891, embora
estruturando regímes tão diversos, haviam
atdbui<l.a El. função legis~ativa precIpuamente
ao Parlamento (Asllcmbléia-Geral, no Impé­
rio, e Congresso Nacional, na República). Ao
Chefe de Estado competia colaborar na tare~

ta legislativa através da sançáo e do veto,
mas o órgãü essencialmente legislativo era I)

(37)

(38)

(39)

(~)

Victor Nunlll3 Leal - Problemas (te Di.
reito ~úõtico - l.' ediçl'Lo - 1960 - "Lei
e Regulamento" - pAgo 58.
Victor Nuniljl Lel\l - op. clt. - "De[ega,­
ções Legislativas" - pAgo 92.

Araújo Castro - Manual (la CDnst/tu/ç/!o
Bra8~leira - RIO, 19111, pág. 104 - cItado
por VIctor Nunes Leal - op. clt. suprI'.
Olul08 MaxhnU\f,no - Comentários <lo Cons­
titulçdo Brasileira - 1923 -- 2.' edlçi\o ­
pág. 273.
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gl'esso, a fim de que a reforma entrasse em
vigor, e tal condição não foi cumprida.

Na sugestão de emenda aos arts. 67, 68 e
69 da Constituição de 46 (H) Hennes Lima
afinna: "Na vigência da Constituição de 91,
as delegações foram constantes e numerosas.
Delegações são, pois, prática tradicional do
direito público brasileiro." E aduz; "Verdade
é que na Constituição de 1891 não havia dis­
positivo algum proibindo taxativamente as
delegações. Mas o princípio segundo o qual
as atribuições dos podêres não se confundem
e que cada qua.l dêles age em sua esfera pró­
pria, êsse principio não sofria contestação
alguma. Não era mister dízer-se que um Po­
der não delega atribuições a outro para que
a regra de ouro da independência. e harmo­
nia. entre êles funcionasse na plenitude de
suas conseqüências."

O relator enumera uma série de exemplos
de delegações na vigência da nos.sa primeira
Carta republicana:

Em 1892, autorizou~se o Executivo a expe­
dir o regulamento para a cobrança do im­
pôsto de consumo de fumo, com a faculdade
de estabelecer multa aos infratores. Autori~

zado ficou, também, o Govêrno, no orça­
mento dêsse mesmo ano, a. rever as tarifas
aduaneiras, as do impõsto de docas e das ar­
mazenagens. No orçamento de 1894, recebeu
o Govêrno autorização para rever as tarifas
das alfândegas e organizar uma tabela geral
e outra mínima, aplicáveis a diversos países
estrangeiros.

Pela Lei n.O 21, de 20 de novembro de
1894, autorizou-se o Govêrno a consolidar as
leis referentes à justiça federal e processo
federal, do que resultou o Código de Processo
Civil e Criminal (Decreto n.o 3.084, de 1898).

Na Lei de MeiOS de 1898, autorizou~se o
Poder Executivo a reorganizar a Secretaria
da Justiça e Negócios Interiores, fixando-se
os venCimentos do pessoal; a rever as tabe­
las de gratificações das diversas classes da
Annada; a reorganizar o Conselho Naval.

PelO orçamento de 1899, autorizou-se o
Executivo a rever a reforma do ensino se­
cundário; a refonnar a Repartição Geral de
Polida; a equiparar 00 vencimentos dos em­
pregadO!; das Faculdades de Direito de São
Paulo e de Recife e da Faculdade de Medi­
cina do Rlo.

Em 1900, autorizou-se o Executivo a rever
as tabelas de vencimento do pessoal docente
e admini:strativo da Escola Naval; a rever os
regUlamentos das Faculdades de Medicina e
Escola Politécnica, adotando o que mais con­
veniente julgasse ao ensino.

Novas autorizações em 1901: rever o Código
baixado com o Decreto n.o 1.159, de 3 de de­
zembro de 1892, de modo a compreender as

disposições comuns a todos O!; estabeleci·
mentos de ensino superior e secundário; re­
formar o quadro do pessoal das Repartições
da Fazenda.

Em 1902, a Lei n.o 917, de 29 de dezembro,
autorizava o Executivo a reorganizar a Po­
lÍCia do Distrito Federal e a criar uma ou
mais Colônias Correcionais.

No orçamento de 1903, apareceu a autori­
zação para reorganizar a BIblioteca Nacional.
No de 1904, a autorização para reorganizar
os serviços e repartições a cargo do Ministé­
rio da Viação.

Em 1905, foi o Presidente da Repúbl1ca au­
torizado a reorganizar todo o ensino militar,
podendo fazer alterações de verba que jul­
gasse aconselhável; a reorganizar as Caixas
Econômicas.

Não cessam as autorizações nos orçamen­
tos que se seguem. No de 1907, autorizou-se o
Executivo a modificar as taxas dos direitos
de importação ou isentar de taxas as merca­
dorias estrangeiras que pudessem competir
com os similares prodUZidos no País.

Pela Lei n.o 1.617, de 30 de dezembro de
1906, habilitou-se o Go\'êrno a organizar as
bases do Código Rural e Florestal e as de
Mineração e Aguas da República, que deve­
riam, depois, ser submetidas à. aprovação do
Congresso.

Nos tênnos da Lei n.O 2.221, de 30 de de­
zembro de 1909, autorizou-se o Govêrno a
organtzar o Código de Legislação Aduaneira,
sujeitalldo-o à. aprovação do Congresso; a
modificar a organização da justiça local do
Distrito Federal.

Em 1912, recebeu o Govêrno autorização
para reorganizar a Procuradoria da Repúbli­
ca no Distrito Federal. Em 1913, O Govêrno
foi autorizado a rever e modificar o regula­
mento de custas judiciárias. Em 1915, as au­
torizações foram, entre outras, para refor­
mar a administração do Território do Acre e
para reorganizar o Ministério da Agricultura.

Em 1917, houve a autorização para refor­
mar a Justiça Civil e Criminal do Território
do Acre e para organizar a reforma dos
montepios civil e militar.

Em 1923, ocorreu a autorização para re­
formar a justiça local do Distrito Federal,
o que se concretizou no Decreto n.O 16.273,
de 20 de dezembro de 1923, de autoria de
João Luís Alves.

Fruto de delegação legislativa (Decreto n.o

4.577, de 5 de setembro de 1922) é o estabe-

(41) Reforma Constltuclonal - Sugestões apre­
sentadas $O Ministro Nereu Ramos pela
Comls~ão Especial de Jurtstas, constltuida
em março de 1956 - Imprensa Nadonal ­
1956 - pág. 28 (ElaboI1Lção Legislativa ­
Anteprojeto de Emenda Constltuclonal ­
"Dá nova redaçâo aos arts. 67, 68 e 69 da
ConstItuição" - Relaror: Sr. Hermes LIma.)
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lecimento da condenação condicional (De­
creto n.o 16.588, de 6 de setembro de 1924).
oriundo de delegaçrw, embora disfarçando­
se como texto consoJidadof de leis sôbre as­
sistência e proteçAo {l, infância, é o Código de
Menores (Decreto D.o 17.943-A, de 12 de ou­
tubro de 1922).

Constitolçio de 19M

Na Constituição de 1934 é proibida expres­
samente a delegação de podêres, assim dis­
pondo o art. 3.0 e sem parágrafos:

"Art. 3.- - São órgãos da soberania na­
cional, dentro dos limites constitucionais,
os Podêres Legislativo, Executivo e Judi­
ciário, independentes e coordenados en­
tre si.

§ 1.- - J!: vedado aos Podêres constitu­
cionais delegar as suas atribuiçôes.

11 Z.- - O cidadão investido na função
de um dêles não poderá exercer a de
outro."

"Na Constituição de 34 proibiu-se, de mo­
do insofismáveJ, a delegação legislativa" ­
diz Pontes de Miranda (42), comentando:

"Tivemos, portanto, no texto, confissão
do desespêro dlante do grav1ss1mo tema.
Em todo caso, reconheçamos que o le­
g1s1&dor constituinte adotara a fórmula
radical e simplista por sugestão do seu
propósito de evitar o que ocorrera du­
rante a vigência da Constituição de
1891: a absorção da função legislativa e
do próprio poder pelo Presidente da Re­
púbI1ca e pelos Governa.dores dos Esta­
dos-membros."

E êste propósito foi além, aduz aquêle ju­
rista:

"Além do princípio do art. 3.°, § 1.0, a
ConstituIção de 1934 continha o do
art. 91, lI, que atribuia ao Senado Fe·
deral o exame, em confronto com as res­
pectivas leis, dos regulamentos expedidos
pelo Poder Executivo, suspendendo a
execuçAo dos dispositivos Degais (não
os chamou ineonstitucionais, noção q\le
aparecia no art. 179) e do art. 91. IV, que
lhe facultava a suspensão, no todo ou em
parte. da execução dos regulamentos de­
clarados inconstitucionais pelo Poder Ju­
diciá.rio. Na atribulçâo do art. 91, 111, ha­
via apena8 direito de propor."

Eduardo Espínola (43) escreve:

"O legislador de 1934, impressione.do pe­
la facmdade com. que, entre nós, o Poder
Legislativo delegava, a todo o propósIto.
suas atribuições ao Executivo, provocan­
do numerosas contestações levadas ao
Supremo Tribunal, jUlgou necessár10 eB­
tll.belecer no texto constitucion\lJ. Il. proi­
bição expressa das delegações."

E objeta:
"Mas. precisamente por êste tempo, se
fazia sentir em todos os paises do globo,
um movimento intenso em favor do fQr~

talec1mento do Poder Executivo. cUjas
atribuições se alargaram desmedidamen­
te com a autorizaç~ para expedir de­
cretos-leis. O golpe de Estado de 10 de
novembrQ de 1937 foi motivado, entre ou­
tras causas, pela dificuldade, em q,ue se
via o Poder Executivo, de obter medidas
legislativas adequadas, com a urgência
precisa, ante os acontecimentos subver­
sivos da ordem pública, que ameaçavam
as nossas instituições. Dal a Constituiç!o
de 1937, que deu uma preponderê.nc1a in·
sólita ao Presidente da República, atri­
buindo-lhe francamente tunç1ies legisla­
tivas e conduziu ê. ditadura."

Oliveira Vianna (44), refutando parecer
emitido pelo Professor Waldemar Ferreira
sôbre o projeto da Justiça do Trabalho, con­
siderado por êste jurista infringente do art.
3.0 da Constituição (de 1934) por "prover os
órgãos da Justiça do Trabalho de um POder
legislativo", atinna:

"O principio prOibitivo do m. 3.0 há. de
ser interpretado sem rigores absolutos.
sem ortodoxismos exagerados. com o sen·
tido relativo com que tem sido e está
sendo jnterpretado e aplicado nos patses
da maior cUltura. constitucional e poU·
tica.
Não se compreende, realmente. que nos
ponhamos & entender e a executar com
o duro e inconsciente automatismo de
bonecos mecAnicos (a "mechanical Juris­
prudence", de Pound) uma regra de di­
rel.to constitucional, que, em todos 0&
outros pafses Qnde ela também vigora,
tem sido entend!da e executada sempre
com as limitaÇÕeS, as transigências, as
derrogações - em suma, com a flexibi­
lidade e o senso de adaptaçAo impostos
pelas conveniên.cl.a.s da ~tnl.çI.o

pública e pelos imperativos de interêsse

(42) Pontes de Miranda ~ op. clt. págIl. 352
e 354.

(43) Bduardo Espinola _ op. clt. pág. 275.
(44) Oliveira Vianna - "O problema da dele­

gaçlo de poder" - Revistá FOTense - vol.
72 - 1937 - pág. 221.
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coletivo. Desconhecer êste sentido rela~

tiva do principio da indelegabilidade da
função legislativa é mostrar desconhecer
o direito constitucional e administrativo
nas suas expressões mais caracterfsticas
e recentes.

Eis aqui uma afirmativa segm-a e fun­
dada: o fato da delegação do poder le­
gislativo é, hoje, um fato geral, mesmo
nos pafses de ConstitUições rig1das e on­
de o pnncípio da indelegabilidade é aco­
lhido.

( ... ) O que a experiência dos mais ve­
lhos tem verificado é que êste principio,
mesmo qqando é consagrado explícita e
ta:u.Uvamente nos textos constitucio­
nais, não pode ter uma aplicação muito
rigorosa, sob pena de tornar impossivel
a administração da coisa pública. O man­
damento proibitivo quebra-se em face
dos próprios imperativos da prática
administrativa. Cria-se o dilema: ou há
delegação, ou não há administraçáo pos­
sível."

Victor Nunes Leal (45) partidârio da dele­
gação legislativa, respondendo à alegação de
que a delegação acarretaria a hipertrofia do
executivo, beneficiário de tais autorizações e
de que o Parlamento abdicaria de sua prer­
rogativa fundamental, que é fazer as leis,
razões pelas quais só seria a delegação per­
mitida em regimes autoritários, declara:

"O raciocínio nlo é, porém, completa­
mente verdadeiro, porque consiste em
tomar a parte pelo todo, o acidental pe­
lo essencial. As delegações legislativas,
sobretudo as delegações amplas, nunca
foram causa ou fundamento da hipertro­
fia do executivo. OU são efeito dessa hi­
pertrofia, ou não passam de um dos
muitos meios através dos quais se ma­
nifestam os fatôres sociais e politicos
que conduzem aos regimes autoritários.
Quando um Parlamento se serve da de­
legação legislativa para agigantar (l exe­
cutivo, renunciando simultâneamente às
suas próprias prerrogativas, é que as
condições gerais da vida política chega­
ram a um ponto deploráveL Com ou sem
a. possibilidade das delegações, não fal­
tario, em tal hiPótese, os meios adequa­
dos a favorecer as ambições absolutistas
do executivo.

Nossa história recente é bem ilustrativa
a êsse respeito. Foi na plena vigência da
Constituição de 34 que o Parlamento vo­
tou a lei de segurança nacional, aprovou
as emendas constitucionais, criou o Tri­
bunal de segurança e perm1t1u a decre­
tação do estado de guerra em todo o ter­
ritório nacional, armando, assim, o Pre~

sidente de todos os recursos que lhe per­
mitiram desfechar o golpe de estado de
10 de novembro. A proibição das delega­
ções legislativas, consagrada na Consti­
tuição de 1934, não impediu que se en­
contrassem os caminhos adequados ao li­
vre tdnsito das idéias autoritárias."

se bem que a Constituição de 1937 per­
mitisse a delegação legislativa, não nos de­
teremos na apreciação daquela Carta, por­
quanto é evidente que não existindo Con­
gresso não há como se falar em delegaçáo...

Vivemos, então, em pleno regime dos de­
eretos-leis!

Constltuiçio de 1946

A Constituição de 46 veda, expressamente,
a delegação de podêres.

Dispõe (I seu art. 36;

"Art. 36 - São Podêres da União o Le­
gislativo, o Executivo e o Judiciário, in­
dependentes e harmônicos entre si.

\! 1.0 - O cidadão investido na função
de um dêles não poderá exercer a de
outro, salvo as exceções previstas nesta
Constituição.

\! 2.° - l!: veoado a qualquer dos Podêres
delegar atribuições."

Constituinte

Na Assembléia Constituinte, em sessão de
16 de agô8to de 1946, foi rejeitada a emen­
da do Sr. Carlos Prestes, propondo a su­
pressão do art. 6.0 do projeto, corresponden­
te ao 36 do projeto revisto (46) e, conseqüen­
temente, declarada prejudicada a emenda do
Sr. Jurandir Pires, substitutiva, que dispu­
nha; "O poder supremo d.a Nação é exercido
pelo Congresso Naciona1."

Mantida a redação do art. 36, passou-se à.
votação da emenda do Sr. Mathias Olimpio:
"É vedado aos podêres delegar suas atribui­
ções." O representante da U.D.N. do Piam
haVia subscrito, com outros constituintes, re-

(45) Victor Nunell Leal - op. clt. - pág. 92.
(46) Anai3 da AssembléiLl COn!Jtituinte - 1946

- volume XXI ~ págs. 284, 294 e seguin­
tes - Ata da. 130.' Sessão, em 111-8-46.
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querlmento de destaque para votação do §
2.° do art. 6.° do projeto primitivo, com aque.
la proibição, assim justificando seu pedido:

"A razão do requerimento de destaque
está em que, segundo a Constituição de
1891, elaborada pelo grande Rui, essa de~

legação de JKldêres foi omitida. A práti­
ca, entretanto, demonstrou que ela fOi
praticada, tanto assim que vimos nos 01'·

çamentos repetidas e freqüentes delega.
ções de atribuições, com a criação de
lugares, de órgãos e repartições, dando,
muitas vêzes. motivo a que o Poder Ju­
diciário se manifestasse contrário a tais
delegações, qll.e êle achava só deviam
prevalecer quando aprovadas pelo Con~

gresso. PU8 evitar o inconJ'eniente, ti

Constituição de 1934 proibiu terminante·
mente a delegação de atribuições. Acon.
tece, porém, qUe o projeto primitivo con.
signou expressamente a proibição. O
nOvo, entretanto, omitiu o dispositivo."
(Em apoio ma.nifestaram-se, aparteando
o orador, os i:!rs. Tavares do Amaral e
Prado Kel1y.)

Em nome de. Comissão de ConstltUlção, o
Sr. Agamemnon Magalhães. justificou a su,
pressão do principio que vedaVil. a delegação
de podêres:

"Tal é a complexidade dos problemas do
Estado, tamaIlho o progresso técnico, so'
cial e industrial, que o Estado é sollci.
tado, em todO!! 00 setores da vida m~cio.

nal, para exercer suas funções nonnati.
vaso Não é PD8Sivel, repito, dentro dêSS(l
:sistema e:stanque de independência dOIl
podêres, que o govêrno ou os podêres pú.
bllcos realizem suas funções."

Após afinnar que o Congresso norte-ame.
ricano, com a sanção da Suprema Córte,
conseguiu concHiat o principio da unidade
de jurisdição com as necessidades de govêr­
no, re:s:saltou:

"Em face dessa jurisprudência, de:ssa,
prática, fazemos uma Constituição, em
1946, com a experiência presidenciaUsta,
no Brasil e a dos fatos contemporãneos
que sacodem (J Estado moderno em tô­
das as direções, com essa experiência ~
repito - manter um regime .com o ve·
lho principIo de Montesquieu, seria ne·
gar a realidade da vida do Estado na
sua agudeza e nos seus contrllStes. Se·
ria, como disse JoQo Mangabeira, esque­
cer e não aprender."

E adiante:

"Pode a ConstitUiçA.o romper prtnclpio
proibindo a delegaçãD de funções. No en­
tanto, essas deleK1\Çôes se farão pelo im­
pério dos acontecimentos e das circUIUl­
tânclas. Por que, votando uma Consti­
tuição que deve ser o instrumento de
vida e sobretudo de govêrno, fUgimos s.
essa realidade? será pelo mêdo de que o
Congresso abdique de :suas funções? Nio
se justifica êsse receio porque, mesmo
com a supressão do dispositivo que veda
a delegação para que o Poder Executivo
exerça as funções do Congresso, b8.txt.n.
do decretos-leis, será preciso que & Cons·
tituição expressamente autorize o Con·
gresso a dar essa delegação. Além disso,
quando se fala em delegaçAo de atr1bUl~

ç6es, é evidente <lUe nlto se cogita senllO
daquela. necessárifl. ao exerc{cto do llr6~

prio poder. Nem o Legislativo poder'
exercer sua função, se lhe faltarem pe­
ritos e técnicos Pata o estudo do assunto.
Neste caso, êle comete a tal com.l.ssio o
poder nonnativo."

E acrescentou:

''Era preciso determinação e:special para.
que o Congresso delegasse :suas funções
legi:slativasplenas ao Poder Executivo.
Não se cogita dessa delegação, mas da
circunstê-ncl.a. de, ni\.o podendo qualquer
dêste:s órgãos eXe1'cer as funções que a
Con:stltuição lhes outorga, ou que as ne·
cessidades do Estado moderno exigem,
poderem socorrer-se de peritos e comis­
sões e:speciais com funções normativas."

E concluiu o Sr. Agamemnon Magalhães,
re:spondendo a aparte do Sr. EUZéblo Rocha,
que alegava não haver necessidade de dele­
gação de podêres e bastar a criação de órgias
do Es(;e.do:

"t., porém, preciso que a Constituiçlo nio
o vede, porque, se vedar, amanhi se Ir­
rogarão de inconstitucionaiS tOdas essas
comissões."

o orador, em :seu pronunciamento, recebeu
numerosos apartes. O Sr. Hermes Lima con­
siderou não ser pos:sivel. hoje, em regime ou
govêmo algum, a exiatência de del1m1t8çAo
inflexivel de competência, salientando que
ninguém pode governQ1' sem funções dele­
gada:s. Julgava, ainda, que "a delegação de
funçõe:s é feita pelo Leg1slatlvo com limita­
ção da matéria, ficando a êsse poder a fa­
cUldade de dar essa d.elegação, quando jul­
gar oportuno. Agora, se há Legislativo capaz
de delegar tudo ao Ext'!Cut1vo. éle o fará com
ou sem Const1tUlção que o pennita." Em
oposição, manifestaram-se o Sr. Gurgel do
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Amara.!, frisando que "presidencialismo mais
delegação de podéres resulta em hipertro­
fia do executivo", o Sr. Aloísio de Carvalho,
considerando possível a tese sustentada pelo
Sr. Agamemnon Magalhães no sistema parla­
mentar, mas advertindo para o perigo da
delegação no sistema presidencialista, e ain­
da. 08 Srs. João Amazonas, Prado Kelly e
Paulo 6arasate.

O Sr. Barreto Pinto, após declarar a rele­
vância da matéria, defendeu a emenda. Le.
vantou questão de o:rdem alegando que o
projeto não era substitutivo, mas :revisto de
acôrdo com 8S emendas apresentadas. Eli­
minou-se o parágrafo sem ex.istir emenda
nesse sentido e o parágrafo foi aprovado
em primeiro turno, Tendo o Sr. Nereu Ramos
advertido que haVia emenda mandando su­
primir, o Sr. Prado Kel1y deu o nUmero:
2.282, do Sr. Barbosa Lima Sobrinho.

O Sr. Prado Kelly, depois de salientar que
a votação da. matéria dividiu a Comissão de
Constituição, declarou:

"Devo dizer mesmo que a circunstân­
cia de não constar da Constituição fu­
tura o parágrafo 2,° do projeto, não
chegava às conseqüências que S. Ex. ~
figurou no seu discurso (o orador diri­
gia-se ao Sr. Agamemnon Magalhães, re­
ferindo-se à oração supratranscritaJ e
isso porque a Carta Imperial de 1824
não tinha dispositivo que vedasse a dele­
gação de atribuições; entretanto, o Vis­
conde de Uruguai, traduzindo a opinião
dos publlcisUlS do Império, sustentava
que a. nenhum poder era dado delegar
suas prerrogativas.

Na República, a Constituição de 1891
não continha dispositivo semelhante e
Rui Barbosa defendeu, com a doutrina
amer.lcana, a teoria de que as atribuições
de poder eram indelegáveis. ( .. ,) ." no
nosso regime não era necessário que fi­
gurasse êste principio na Constituição
para que tivesse de ser respeitado."

E ainda dirigindo-se ao Sr. Agamemnon
Magalháes:

(. . ,) "Entretanto deseja que se consagre
a possibilidade de os podéres públicos
delegarem atribuições, e do Poder Legis­
lativo delegar ao Executivo a feitura das
leis. Se essa ê a inteligência que se quer
dar ao texto, é indispensável que a As­
sembléia vote pela emenda do Sr. Ma­
thias Olúnpio, restabelecendo o § 2." do
artigo 6.° do antigo projeto."

o Sr. Barbosa Lima apresentou os motivos
que o levaram a pleitear a supressão do § 2.°,
resumindo os seus argumentos com uma
citação de Carlos Maximiliano: "a delegação
de podêres é prática em desacôrdo com os
principios abstratos do direito constitucional,
porém inveterada. nos costumes públicos de
todos os povos cultos". O Sr. Gurgel do Ama­
ral, aparteando, lembrou que o própr.lo ora­
dor declarara que João Barbalho se insurgira
veementemente contra semelhante delegação,
entendendo que eram atentados contra o
princípio de separação dos podêres, e frisou
preferir ficar com João Barbalho, Prosseguin­
do, o Sr. Barbosa Lima admitiu a delegação de
poderes como exceção e quando as necessi­
dades o exigirem, preferindo limitar a fa­
culdade, como constava do final da sua
emenda, promovendo as condições em que
deve ser dada a delegação. (47) Após haver o
Sr. Hennes Lima aplaudido a emende. Bar­
bosa Lima Sobrinho, o Sr. Eduardo Duvivier
observou que quando o Executivo carece de
uma lei, a tem fatahnente. Frisou não ad­
mitir que estejam a faze:r uma Constituição
particularisUl e discriminar com o máximo
cuidado as atribuições, para depois permitir
que essas atribuições sejam suprimidas por
delegação.

Posta. em votaçã.o, foi aprovada a emenda
Ma.thias Olímpio e relltabeleddo o § 2.".

Lúcio Bittencourt, (48) emitindo parecer sô­
bre a constitucionalidade do tabelamento de
gêneros pela Comissão Central de Preços e
julgando-o infringente do § 2.° do art. 36 da
Con.stituição vigente, tece as seguintes consi­
derações:

"Os constituintes de 1946, desconhecendo
o desenvolvimento da doutrina, fazendo
tábua rasa das exigências do Estado mo­
derno e intoxicados pela ânsia de conde­
nar os principias norteadores da Carta

(47) o Sr. Barbosa LIlna refere-se A sua emen­
da, que diz:
"O Poder LegIslativo poderá autorlZllr o
Executlvo a legislar, observadas as 5Cguln­
tes condIções:
Estrita observância das bases geraJB da leI,
tal como vêm determinadas pelo Poeter
Legislativo;
Nenhum aumento de despesa pública;
ParágrafO único ~ O Poder Legislativo po­
derá avocar li seu exame os decretos pro­
mulgados por meio de delegações de podê­
res, para verlflcr>r se obedeceram rigoro­
samente aOS limites e condIções da dele­
gaÇão."

(48) C. A. Lúcio Bitteneaurt - "InconstitucIo­
nalidade do tabelamento de gêneros pela
Comissão Central de Preços" - Parecer ­
Revista Forense - volume 117 - 1948 ­
pág. 378.
Observação: o h4beas corpus 30,~S Jmpe­
trado pelo DI'. Lúcio Blttencourt em favor
do Sr. Alfredo CardOSO Alves foi denegada
unãnlmemente. Vide pág. ... deste artigo.
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trar, com muita propriedade, a inconve­
niência da di.Sposl.~ão. (49)

A.pesar de advertidos SObre a evoluçlo
da doutrina e cientes d08 exemplos que
lhes foram presentes. 08 Constituintes
adotaram os preceJtos rigJ.dos que se en·
contram. na carta Politica e que, cons­
titulndo a me.n1festaçio primá.rta e 110­
berana da vontade do povo, devem ser
acatados e cumpridos, até que, eviden­
ciada, na llrátiC8, a sue. ~ve 1.n<»1'1­
veniêneia, V'olte O Poder Constituinte a.
se manifestar SÔbre a tese, emendando
o preceito vigente."

llermes Lima, ~(iO) detensor da de1egaçio
legislativa na ConstitUinte de 46, analisan­
do o espírito da carta Magna vigente, as­
sim se expressou em conferência pronun­
ciada em 1952 ;

"A. Constituinte de 1946 visou, antes de
tudo, à. testaw.a«~ d~ 'l~~ Wt\%\\~­
danaI, de um reg1me de garantiu que
poderiamos chamar de ·'Estado de Di­
reito", Incorporou-se, assim, à posi­
çã.o ideológica de que era mister reto­
mar a tradição republicana, o regime
democrático, aF'ederação, e, finalmen­
te, a independência do Judiciário, com
as modincações, correções e reajusta­
mentos que a nQ.'lSa tradição republi­
cana já e:cperinl.entara através da Carta
de 19M.

Fo.l precisamente a experiência de 1934
que serviu de ponto de apoio ao traba.­
lho e à elaboração constitucional da
Assembléia ConstitUinte de 1948. O E8­
tado Nôvo foi considerado um hiato, um
episódio que não teria deixado sauda­
des.

Nos debates da Grande Com1ssio COJUl­
titucionaJ, a experiência estadonovtsta
nunca foi citada, jamais fol lembrada;
de maneira ~ue e. A~\)lé1e. na 1M3
objetivou o restamento dOll laços da. tra­
dição republicana representativa vinda
de 91, e corrigida em 1934.

Constitucional de 1937, não trepidaram
em fazer retrogradal' o noSl;o direito pú­
nUco de ema. de dois séculos, lmpres­
sionados, ainda hoje, pela dramática ad­
vertência de MONTESQUlEU; tout se·
rait perdu, ..

"Tout serait perdu si le même homme.
ou le même corps des princlpaux ou
des nobles ou dl.l peuple, exerçait cel>
troi/i pouvoirs."

Pouco lhes importou a crítica universB.1
à doutrina do filósofo francês. Na pró.
pria França comprovou-se, por tt&l vê­
zes, o absurdo dessa. doutrina. que anula,
destrói e subverte a autoridade do Es~

redo, como se vê das expressões can­
dentes de MareeI Wallne:

"L'atteinte aux droits prtmordiaux de
l'indJv:làu. voilà quel est. aux yewc de
MONTESQUlEU, le pire mal que l'Etat
puisse apporter, et 11 n'hesite pas, sous
l'empire de eette veritable obsession
des droits de l'1ndividu, à préconizer
un régime d~ sé:parllti<}!\ t\~ p1)U"~

qui est absurde, qui est, l'histoire cons­
titucionnelle frança.1se deva.1t le dé­
monstrer à trais repriSeS par la suite,
nécessairement destructrice de l'aU1o­
rité étatique." (Mareei Wal1ne, "L'In­
dtvidualisme et le droU", 1945, pág.
320lJ

O princfpio - como salienta BENNET
MUNRO - jamais ganhoU Pé na Europa,
neveI' (a,ined any hold in Europe ('''lbe
Oovernment8 01 Europe", 1927, pág. 47) e,
apesar de ter encontrado abrigo em cons­
tituições estaduais americanas. jamais foi
de fato obedecido nos próPrios Estados
Unidos, segundo informa FRITZ STIER
SOMLO.

ltste último autor, em seU magistral es­
tUdo intitulado "Die Dreireilung der Oe­
walten", ~viden(:ioU, de modo inconfun­
divel, que a doutrina da separação apre­
senta erros fundamen~ e apesar do
quanto se tem escrito sóbre o assunto e
da propaganda a seu respeit.(), a sel>ara­
çâo dos podêres não é encontrada em ne­
nhum pais do mundo, constituindo, quan­
do muito, um ideal inating'ivel.

Niio se diga, porém, que 08 Constituin­
tes de 1946 não foram esclarecidos 8Ôbre
a gravidade do preceito que incorpora­
ram ao Estatuto Pol1t1co, pois, ao se dis~

cutir o assunto, pelo menos duas 'Vozes
autorizadas se ergueram para demons-

(49)

(50)

o Sr. Lucl0 Blttenoourt reteria-se, neste
ponto, aos Sre. Ag&memnon M&K\l.l.MIlll. e
Herme$ Lima, CUJM II.tl.l&96es .Da As8/m1­
bléla Constltl.l111te jâ registramos.
Hermet! LUna - "Esplrlto da COIllitltUIÇAo
de 1946" - Conferência pronunCiada no
audit6t\o da. Funde.<;f.O GetuUo V&rp.Il,
D. F., em 14-3-52 - publicada em Estudos
~bre a Con~tieuiç40 BrasUeirtl - ,Insti­
tuto dI! D\~'!\to ~b\ioo e C\f:Dc\a PoUtlca
- 111M - PáS', 14.
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l!: oportuno salientar nada haver mais
parecido com a Constituição de 1934 que
a Cana de 1946, Nas linbas fundamen­
tais do espúito poUtico que imperou na
elaboração dessas Constituições, elas são
pràticamente idênticas. Tanto 8 Consti­
tuinte de 34, como a de 46, foram As­
sembléias preocupadas sobretudo em
impedir que um Executivo avassalador,
de tendências discrícionárías, dominas­
se a cena pública.

O problema que a tradição republicana
brasileira apresentava, o problema polí­
tico por execelêncla, que essa tradição
oferecia à. Assembléia Constituinte de
1934, era domar, conter o Executivo,
constituir podêres capazes de evitar os
excessos do Executivo, que impedissem o
Executivo de cavalgar os outros Po­
dêres.

Duas Assembléias - a de 34 e 8 de 46
- esforçaram-se, portanto, para delimi­
tar, de maneira mais precisa possível, a
esfera de discricionaJidade do poder. Di­
ligenciaram para corrigir êsses e outros
abusos da nossa política constitucional
presidencialista, é fácil demonstrar. Os
dispositivos sôbre a elaboração e fisca­
llzação do Orçamento atestam essa ten­
dência de maneira muito clara. Ela é,
também, atestada pelos dispositivos sô­
bre o estado de sitio, que na Constitui­
ção de 1946 mais minuciosos se tornam.
Todos os grandes problemas da orga­
nização constitucional brasileira da Pri­
meira República, cujo ciclo se findou
em 1930, receberam, nas Cartas de 34 e
46, um tratamento, )Xlr assim dizer, es­
pecializado. Autonomia dos Estados, in­
tervenção, sistema representativo, es­
trutura da Justiça, estado de sitio, são
questões que passam a ser objeto de
um conjunto de dispositivos pelos quais
se observa, antes de tudo, o empenho do
legislador em prever e impedir os abu­
sos do pader, ou, mais exatamente ­
do Poder Executivo.

A preocupação de domar, de conter o
Executivo, evitando seus excessos e im­
pedindo que saísse do leito legal em que
a sua atuação se devia manter, essa
preocupação apresenta, na Constituição
de 1946, refinamentos técnicos muito in­
teressantes. Como exemplo, pode ser ci­
tada a proibição da delegação de po­
dêres.

Argumentáramos na Constituinte a favor
da delegação de podêres, lembrando a
experiência político-administrativa de
vários países, inclusive dos Estados Uní­
dos. Argumentamos em vão. Retorquiam
que, entre nós, é tão avassaladora a in­
fluência do Executivo, que favorecê-la
com portas mais abertas redundaria na
total asfixia dos outros Podêres, e, de
modo especial, do Poder Legislativo."

Victor Nunes Leal (51) comenta:

"A gigantesca produção legislativa do
Estado Nõvo, tôda, ela emanada do
Chefe de Estado, deve ter influido mui­
to para se ter adotado a solução opos­
ta, de impedir que o Govêrno legisle,
mesmo por via de delegação. Mas, se
assim é, estar-se-á cometendo o êrro
de confundir coisas diversas. No Estado
Nôvo, o Govêrno era a única agência le­
gislativa, pois não havia parlamento que
estabelecesse as diretrizes da legislação
ou pudesse revogar as leis em que o
Executivo fi7.esse mau uso da autoriza­
ção recebida."

Parlamentarismo

Pela Emenda Constitucional n.O 4, de 1961.
adotou-se o sistema parlamentar de Govêr­
no que teve, entretanto, curta duração, re­
jeitado que foi em consulta plebiscitáría e
revogado pela Emenda Constitucional n.o 6,
de 1963.

a art. 22 da Emenda Constitucional n.o 4
dispunha:

"Poder-se-á complementar a organiza­
ção do sistema parlamentar de Govêrno,
ora instituído, mediante leis votadas nas
duas Casas do Congresso Nacional. pela
maioria absoluta dos seus membros.

Parágrafo único - A legislação dele­
gada poderá ser admitida por lei votada
na forma dêste artigo."

A Lei Complementar ao Ato Adicional, de
17 de julho de 1962 (D.a. 17-7-62, retificada
no D. a. de 24-7-62), complementa a orga­
nização do sistema parlamentar de Govêrno
e estabelece outras disposições. Diz o seu
art. 1.0:

"Os Podêres Legislativo e Executivo
separados, funcionam, entre si, em re­
gime de colaboração e são, relativamen­
te ao Poder Judiciário, independentes e
harmônicos",

(51) Vlctor Nunes Leal - op. cito - "Delegaçllo
Legislativa" - pá.g. 98.
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o CapitUlo VIII desta Lei Complementar
dispõe:

"Da legislação Delegada

Art. 28 - O Fresidente do ConselhD de
Ministros pode solicitar ao CongreSSC)
Nacional delegação de podêres para 1e­
g1S1ar.

Art. %9 - Do pedido de delegaçã.o de~

vem constar os seguintes elementos:

ai o conteúdo, o objeto e o alcance da
delegação;

b) o fundamento juridlco da lei proje­
tada;

rl a estimativa da despesa que possa
advir e a indicação dcs recUr&lS pe.ra
sattsfazl!-la.

Paricra'o único - O pedido $erá apre­
cisdo em cada casa do Congresso por
uma comissão espee1lLl.

Art. 30 - A de]egaçio deverá ser dada.
por decnto legislativo aprovado por
mailOlria absoluta dos membros das duas
Casas do Congresso Nac~onal.

Art. 31 - Do decreto 1eg1slaUvo refe­
rido no artigo anterior constarw os li­
mites e condh;oes da delegação.

Art. 3% - Com. fundamento em que li,

rlelegação tenha sido excedida, qualquer
congyessista, dentro doa dez dias seguin­
tes ao da publicação da lei, ])Ode propor
que esta seja total ou parc1ahnente re­
vogada.

Paráçafo ónico - Se a !el fôr publi­
cada no lntenalo das se.s.s6es legislati­
vas, o prazo previsto neste art1go come­
çará a contar-se do dia em que se reu­
nir o Congresso Nacional.

Art. 33 - O projeto de revogação será
sujetto a "JIIlR só discussão. terá regime
de urgêncIa, considerar-se-á aprovado se
obtlver maIoria sL'tlples IUl. CAmara dos
Deputados e no Senado Federal e po­
~erá ser votado total ou parcialmente,

Ali. M - Não podem ser objeto de de­
legação a erIaçA.o de trlbutm. a autori­
zação de emi&sões de curso torçado e as
matérias da competênc~a exchwva do
Congresso Nacional

AJ't. 35 - A delegação para legislar de­
verá ser utilitada, sob pena. de caduci­
dade, dentro do prazo de trinta <tia.s. a.
contar da data. da. publlea.r;io do decreto
legislativo que a conceder.

Art. 16 - Berá adotada pelo Pre8lden­
te da Repllbllca a seguinte fónnula para
promulgw;io da. lei delegada.: 'Taço 1lIL­

ber que. DO uso da delegação constante
do decreto legislativo n.o ,.,' decreto
a seguinte lei."

Ali. 37 - Sem prejuizo da inlclativa re­
ferida no art. 67. e seus parãgrll.tos. da
ConstitUIção, e no art. lB, Inciso I, do
Ato AdIc~onil.l, será. arquivado o projeto
de revogaçio (artigo 33), nO& seguintes
casos:

a) se. pelo voto de dois terços da co­
missio especial de. casa do Conp'eII­
se em que houver sido apresentado.
fOr considerado Improcedente;

b) se nl\o fbl' aprovado pele. Cê.ma.ra
dos Deputados e pelo senado Federal
dentro de quarent.a. dle.s da data de
sua apresentação.

Art. S8 - Salvo d1sposlçlo em contra­
r10 do dooreto legislativo que conceder
a delegação, a lei delegada deverá en­
trar em vigor em prazo nAo superior a
Q.uarenta e cInco dias."

O DecreW Legislativo n.O 8, de 1962. "de­
lega ao Poder Executivo podêres pare. legis­
lar sõbl'e os cargos de. Mmistros Extzaord1­
nários" (0.0. 28-8-62); o Decreto Legisla­
tivo n.o 9, de 1962, "deJega ao Poder Executi­
vo podêres para prorrogar e &Iterar a le­
gisla.çfi,o vigente de intervenção no dominio
econômico promulgada para assegurar a livre
distribuição de mercad.or18.ll e serviços essen­
cais ao consumo do povo, de modo a adapta­
la. às necessidades atWll do P1I.1s. bem como
para suprimir, reestrutll1'a1' ou grupar as
entidades que. ateaI, direta ou Indireta~

mente. sejam responsáveis pela politica de
lI.ba.stecimento, preços 1! assistência allmen­
tar do Pais, e estabelece 05 llmites e con­
diÇões da delegação" (D.O. 28-8-62); O De­
creto Leg:slatlvo n,o 11, de 1962, "delega ao
Poder Executivo podtres para decretar lei
criando Wll fundo de natureza contábil, de·
r.orr.inado Fundo Federal .AKropecuárto
(FFAP). e estabelece os limites e condições
da delegaçA.o" m.o. 14--9-62}.

Em conseqüência destas deleg&ÇÕell, tive­
mos as Leis Delegadas:

- n." 1. de 25 de 5etembro de 19ln ­
"Cria cargos de MInistros Extraordiná·
rio& e da outras prov1dências" (0.0.
26-9-62);

- n." 2, de ~ de setembro de 1962 ­
"Altera a. Lei n.O 1.500, de 19 de de·
zembro de 1951, dando-lhe nova rede.­
çil.o e adota pl'()v1d~ncIas" m.o.
2'1-9-62; ret. D.O. 21-10-62);
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- n.o 3, de 26 de setembro de 1962 ­
"Altera dispositivos do Decreto n.o ..
1.102, de 21 de novembro de 1903, e dá
outras providências" (D.O. 27-9-62; reto
0.0. 2-1O~62);

- n.o 4, de 26 de setembro de 1962 ­
"Dispõe sõbre a intervenção no domí­
nio econômico para assegurar a livre
distribuição de produws necessários ao
consumo do povo" (0.0. 27-9-62; reto
D.O. 2-10-62);

- n.o 5, de 26 de setembro de 1962 ­
"Organiza a Superintendência Nacio­
nal do Abastecimento (SUNAB) e dá
outras providências" (0.0. 27-9-62; reto
0.0. 2-10~62);

- n.o 6, de 26 de setembro de 1962 ­
"Autoriza a constituição da Companhia
Brasileira de Alimentos e dá outras
providências" (D.O. 27-9-62; reto 0.0.
2-10-62);

-,- n.o 7, de 26 de setembro de 1962 ­
"Autoriza a constituição da Companhia
Brasileira de Armazenamento, e dá ou­
tras providêncIas" (0.0. 27-9-62; reto
0.0. 2-10-62);

- n.o 8, de 11 de outubro de 1962 ­
"Cria o Fundo Federal Agropecuário
(FFAP) no Ministério da Agricultura e
dá outras providências" (0.0. 12-10-62;
reto D.O. 16-10-62>;

- n.O 9, de 11 de outubro de 1962 ­
"Reorganiza o Ministério da Agricul­
tura e dá outras providências" (0.0.
12-10-62; reto 0.0. 16-10-62; rep.
0.0. 3-1-63; reto D.O. 9-1-63);

- n.o 10, de 11 de outubro de 1962
"Cria a Superintendência do Desenvol­
vimento da Pesca e dá outras providên­
cias.. (0.0. 12-10-62);

- n.o 11, de 11 de outubro de 1962 ­
"Cria a Superintendência de Política
Agrária (SUPRA) e dá outras provi­
dências" (0.0. 12-10-62; reto 0.0.
16-10-62) .

Ato Institucional n.o 2

Na vigência do Ato Institucional n.o 2, po­
derá o Presidente da República baixar de­
cretos·leis, sôbre matéria de segurança na­
cional, ou, decretado o recesso parlamentar,
sObre tOdas as matérias previstas na Cons­
tituição e na lei orgânica.

Dispõe o Ato Institucional n.O 2:

"Art. 30 - O Presidente da República
poderá baixar atos complementares ao
presente, bem como decretos-leis sôbre
matéria de segurança nacional.

Art. 31 - A decretação do recesso do
Congresso Nacional, das Assembléias Le­
gislativas e das Câmaras dos Vereadores
pode ser objeto de ato complementar do
Presidente da República, em "estado de
sitio" ou fora dêle.
Parágrafo único - Decretado o recesso
parlamentar, o Poder Executivo corres­
PQndente fica autorizado a legislar me~

diante decretos-leis, em tôdas as maté­
rias previstas na Constituição e na lei
orgânica.

Art. 33 - O presente Ato Institucional
vigora desde a sua publicação até 15 de
março de 1967, revogadas as disposições
constitucionais ou legll.is em contrário.
BrasUia, 27 de outubro de 1965; 144.° da
Independência e 77.° da República.
H. CasteUo Bl"anco - .ruracy Montene­
gl'O Magalhães - Paulo Bosisio - Ar­
thur da Costa e Silva - Vasco Leitão da
Cunha - Eduardo Gomes."

m. O. de 27-1l~65, pág. 11.019,)

111 O PROBLEMA DA DELEGAÇÃO
LEGISLAT1VA

Poderíamos registrar um sem-número de
::rgUIrientos pró ou contra a delegação legis­
lativa, analisando a questão apenas em nosso
País. .

Esta compilação seria, entretanto, fasti­
diosa.

Com as citações já feitas e com as que ora
apresentamos, acreditamos dar uma idéia ge­
ral das posições assumidas na defesa ou con­
denação das delegações.

"Depois do interregno do Estado Nôvo,
que já sabemos como regulou amplamen­
te a faculdade de delegação legislativa
(de que jamais teve ~nselo de usar!, a
Constituição de 1946 reiterou a vedação"
- escreve Nelson de Souza Sampaio (52),
sublinhando:
"O ~ 2.° do art. 36 da Constituiçáo vigen­
te já nasceu, porém, conhecendo opo­
sitores. Na Constituinte, AGAMEM:NON
MAGALHAES, HERMES LIMA e BAR­
BOSA LIMA defenderam, como necessá­
rias, as delegações legislativas. Desde en­
tão, tem crescido o número de críticos
dêsse dispositivo. A faculdade da dele­
gação legislativa acabou convertendo-se
num anseio de muitos. Primeiramente
aconselhada por juristas, passou em se­
guida a ser advogada por políticos, tanto

(52) Nelson de Sousa Sampaio - op. clt. ­
pág. 17.



218 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

da oposição como do Govêrno. como é
de hábito entre nós em tais movimentos,
vãr10s passaram a encarar a medida co~

mo soludonadora de muttos de nossos
magnos problemas poUtlcos e adminis­
trativos .
Ao emenda constitucional, que pretendeu
instituir o Govêrno colegiado no Brasil,
não teve dúvida. em admitir a delegação
legislativa em seu art. 13: "0 Conselho
Federal, fixados pelo Congresso Nacio­
nal os critérios gerais da pOlitica legisla­
tiva a ser regulada, poderá expedir de·
eretos com fôrça de lei". O pará.grafo
único volta a dar CUrSo à expressão de~

eretos-I. Em 1955, o Deputado carlos
Lacerda advogou um "regime de exceção",
de caré.ter {Irovisório, Que se devetlll. ins.
tituir, ao que parece, por uma delegação
do Legill1atlvo para que o Govêrno fizes·
se as reformas ínstltucfonais reclamadas,
segundo s.quêle parlamentar, pelas cir­
cunsUmclas. Cremos que o autor da idéia
nii.o pensou bem nas dificuldades da fór­
mula, CUjos limites seriam, por outro la­
do., demasiadamente amplos. Além dis­
so, tal delegação, para ser legítima, exi­
giria. reforma constitucional. ~ claro que
seria mais fácil convencer o Congresso a
fazer as reformas aconselhadas do que
persuadi-lo a delegar a outro poder essa
atribuiçâo. Se o Congresso não queria
fazê-Ias por si, muito menos se dísporia
a permitir que o Executivo as fizesse.

No ano l;eguinte, mal inaugurado o ntNo
período presidencial, o Ministro da Jus~

tiça de então, o Sr. Nereu Ramos, em
entrevista coletiva. de 26-3-19li6, Pôs na
ordem do dia a questão da. reforma cons­
titucional, incluindo entre os assuntos o
da. delegação legislativa. Ato continuo, o
titular da. pasta da. Justiça designou uma
Comissão de eminentes Juristas a fim de
elaborar as sugestões da reforma preten­
dida.
Mll.$, lU} contrário do que seria de espe­
rar, por êsses precedentes, a. Comissão
não sentiu necessidade de tocar no tão
comentado § 2.0 do art. 36 da nossa Cons­
tituição. ~ que, com grande habUidade
e prudência, a ComissM sbmen\:.e ado­
tou a delegação !oterna, do modêlo ita­
liano referido, que não entra em con­
fUto com o citado dJsposltJvo.

Cremos que não é conveniente avançar
mais, nas condições a.tuais de nosaa
vIda pollttea, do que fêz o anteprojeto
de reforma dos arts. 67, 68 e 69 da
ConstituioAo, de Que foJ relator o Prot.

Hermes L1m.a. O mais pode ser alcan­
çado com outras dUas medidas: a abre~

viação da elaboraçio legislativa, objeto
principal da emenda dos mencionados
artigos. e a ampliaÇAo da funçAo re~­

lamentar, o que nl!.O colide, como já. Ba­

bemos, com o § 2.° do art. 36.

TaJ maneira de ver parece-nos tanto
mais razoável quanto, na. verdade, o
Govêrno jamais se viu conden.adn l
inação por inércia do Congresso. As
leis mais urgentes para. a intervençAa
na V1da econômwa n40 tim sJdo nega­
das ao Oovêrno. se o Congresso, que
pràticamente funciona durante todo o
ano, s.e tem recus.e.do e. '1<lt8.t'~~\S,

algumas delas mUlto relevantes, as ra­
zões são de ordem política e nAo desa­
pareceriam com a possibilidade da de­
legação. Supor o contrário seria imagi­
nar que a maioria. parlamentar que se
recUSa a aprovar certos projetos de lei
concordaria em entregar a. sua feitura
a outro poder. Ta.:! hipótese Só se rea·
lizaria em relação às medidas finan­
ceiras impopulares - e náJ3 d,(} U&af,

que constitUem os projetos atualmente
encalhados no Con(lreSSO."

O anteprojeto de reforma da Constitui~

ção, apresentado pela Comisslo de Juristas
des\gnada. pelo ::=Ir. Nen!U Ramos, dava no­
va redação aos arts. 6'7, 68 e 69 da Carta
Magna, dispondo nos U 6.° e '1.0 do art. 67:

"li 6.0
- O Congresso Nacional poderá

autoriaar o Poder Executivo a elaborar
projeto definitivo de lei dentro dos li~

mltes E' diretrizes que estabelecer. Den·
tro de 60 dias, se outro prazo não hou~

ver sido fixado, o PresIdente da RePlÍ­
bJica enviará ao Pres.ldente do Senado
{) >lfojeto rellultante da autorlza.çll.o, sob
pena de caducidade. NO$ 30 dias se­
guinte3. em sessão conjunta, o congres~

SI) o aprovará ou rejeitará. por maio­
ria de votos, presente li. maioria de
seus membras, não podendo e.ro.endfl.­
lo. Se o não fizer dentro dêsse prazo,
considerar-se-é. apro'Vado, e o Presiden­
te da República 1med1atamente o pro­
mulgará como leI.

11 7.° - A autorização não poder'- ",u­
sar sôbre matéria eleitoral, orçamentá·
ria, minas, riquezas do subsolo e que­
das d'água ou rat1tJcaçAo de tratadOB."
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o Sr. Hermes Lima, Relator da Comissão
no tocante à elaooração legislativa, justi­
fica amplamente as alterações preçonizadas,
dizendo:

A fórmula sugerida pela Comissão o
que, acima de tudo, visa é abrir nova
modalidade efetiva de colaboração entre
Executivo e Legislativo. Pensa a Comis­
são haver colitnado êsse objetivo deter­
minando o contrôle final do Legislativo
sõbre os projetos definitivos de lei elabo­
rados pelo Executivo. A fórmula tem
ainda a virtude de fazer que a coopera­
ção entre os dois Podêres se processe até
a soluçã.o final dada pelo voto soberano
do Legislativo.
Pelo exame acunuro do prQNema, con­
vencida está a Comissão que o dispositi­
vo sugerido à competência e sabedoria
dos nossos legisladores entrosa a expe­
riênda e o aparelhamento do Govêrno
c)OOl as atribuições específicas e sobera­
nas do Congresso.
Nos limites da fórmula lembrada, não há
como vislumbrar inconstitucionalidade
decorrente da delegação de atribuições.
A atribUição própria, intransferivel, do
Congresso, é votar as leis. l!:le pode se­
parar os dois tempos - fazer a lei e vo­
tar a lei - sem se despojar de sua atri­
buição específica, soberana, que é a de
pronunciar a palavra final decisiva.
Não está, portanto, o congresso delega.n­
do atribuições ao autorizar o Executivo a
elaborar projeto definitivo de lei dentro
de limites e diretrizeS por êle determi­
nadas, porque com êle permanece o pri­
vilêgio que lhe é próprio, de convertê-lo
ou não em diploma legal. A colaboração
prevista náo ímpIíca, pois, em que o Con­
gresso se despoje de prerrogativas exclu­
sivas suas, ao Inesmo tempo que associa
o Exeçutivo à obra legiferante. O pro­
blema aqui é de autorização, não de de­
legação.

A autorização ao Exeçutivo para elabo­
rar projetos definitivos de lei não abran­
gerá matéria eleitoral, orçamentária, mi­
nas, riquez8.l5 do subsolo e quedas dágua.
Entendeu a Comissão aue a matéria dês­
ses tópicos não deveri-a ser retirada do
processo normal do debate legislativo,
não devendo, Dortanto, constituir objeto
de autorizações,

Vários são os defensores da delegação le­
gislativa.

Ao estudarmos o problema da delegação
de podêres na Constituição de 1891, tivemos
oportunidade de mencionar a posição assu­
mida por Carlos Maximiliano (53) que aqui
ampliaremos. Diz aquêle jurista:

"Contrária aos principias clássicos de Di­
reito Público é a delegação de poder le­
gislativo feita pelo Congresso ao Chefe
de Estado. Na vida animal um órgão não
transmite a outro as suas funções. Não
se admite o subestabelecimento do man­
dato político; o do particular, aliás, pre­
cisa ser expressamente autorizado pelo
mandante.

O eleitor não delega podêres ao seu re­
presentante; indica o homem que deve
exercer funções preestabelecidas pelo có­
digo fundamental. Demais, transmitindo
a outrem a tarefa que lhe é própria, des­
moraliza-se o Legislativo, confessa a sua
impotência, a própria incapacidade."

Porém, adiante, Carlos Maximiliano es-
creve:

"Das próprias palavras dos pubIícístas
que verberam o abuso das delegações le­
gislativas, conclui-se que em todos os
palses são elas usadas em larga escala.
);: que acima das teorias, dos preceitos
rígidos, dos textos Veneráveis, estão os fa­
tos incoercivets e fatais.

A engrenagem complicada dos Parlamen­
tos, a lentidão e a falta de orientação
dos seus trabalhos levam o desânimo ao
espírito dos que desejam que sqlJé'}&8 cor­
porações produzam obra sistemática e de
vulto. Em regra, a delegação é conse­
qüência tardia e desesperada de um pro­
jeto de lei neçessária, que se arrasta du­
rante meses ou anos pelas Câmaras. re­
tardado pela obstrução ou pela falta de
"quorum" para as votações e desfigurado
por ettlendaa nocivas e contraditórias.

Por atenderem memos a doutrinas abs­
tratas do que à realidade inelutável, os
italianos, suíços e alemães, embora reco­
nhecendo serem as delegações contrárias
aos princípi08 do Direito Público, acei­
tam-nas e justificam-nas como neçessi­
dade prática.

(53) Carlos Maximiliano - Comentários à Cons­
tituiçjo Brasileira de 1391 - 1923, pág. 273.
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Entendem que se não opera uma renún­
cia de funções, porque o Congresso au­
toriza o Presidente li elabora.r um de­
creto e estabelece os moldes em que será
vazado o trabalho do Executivo. Limi­
ta-se, pOrtanto, a incumbir do desempe­
nho de parte de sua tarefa uma entidade
maiS apta para produzi-la nos têrmos
da.s instruções recebidas. Logo, a gênese
jurídica da lei encontra-se ainda na von­
tade do poder constitucionalmente com­
petente. Carlos Maximiliano cita, em
abono dêste entendimento, Criscuoli ­
"La delegazione deI Potere Legislativo
nel Moderno Costituzionalismo" - Arndt
e Silvestro Graziano "11 Sindacato Cos­
tituzionale" - 1914,"

Ressalta ainda Carlos Maximiliano:

"A delegação de podêres é prática em
desacôrdo com os princípios abstratos do
Direito Constitucional, porém inveterada
nos costumes públicos de todos os povos
cultos. Isto mesmo afirmou, por outras
palavras, Rui Barbosa e repetiu Alfredo
Valladão. Combatida pela doutrina, vin­
ga, todavia, prestigiada pelo consenso
universal,"

Themistocles Brandão Cavalcanti (~4), es­
tudando o principio da separação dos podê­
res e suas modernas e.pHcll.ções, escreve:

"Entre nós o princípio foi levado a ex­
tremos e 8 proibição de delegação legis­
lativa está expressa no próprio texto
constitucional. As conseqüências dessa
proibição, entretanto. são as mais graves,
porque sendo ela a negação de uma rea­
lidade, numerosas são as fórmulas oblí­
quas por meio das quais o preceito é
desrespeitado.

A experiência moderna, com o acréscimo
da intervenção do Estado em todos os se­
tores, pela exigência de uma multiplica­
ção do poder normativo, torna o Poder
Legislativo de todo ineficaz para reali­
zar tôda a sua tare!a, c, principalmente,
quando se trata de matéria técnica que
escapa aos conhecimentos da média dos'
elementos que integram o Poder Legisla­
tivo.

Nos Estados Unidos, a função delegada é
uma realidade e todos estão convencidos
ali de que nem a assessoria técnica con­
tinuada aos membros da Cfl.mara conse­
gue torná-la apta a realizar uma tarefa
legislativa à altura das necess.idades do
Estado.

A verdade é que a delegação legislativa
não importa em renúncia a uma faculda­
de inerente ao poder competente, mas
num processo de descentralização para
um órgão mais capaz tecnicamente de
realizar essa diffcll tarefa."

Bilac Pinto (55) sustenta:

"A delegação leg1slat~va, que era formal­
mente interdita nos regimes demo-l1be­
rais puros, passou li ser, por fôrça das
novas funções do Estado tntervencionis­
ta, o processo mais apto a atender &OS
reclamos de uma regulamentação nume­
rosa, complexa e rica em detalhes téc­
nicos."

Castro Nunes (56), julgando impraticável a
proibição irremovivel e peremptória do § 2.°
do art. 36, afirma:

"Vàrios fatôres concorrem para a legltl­
mação, aqui como em toda parte, da le­
gislação delegada. Um dêles. a inaptidlio
dos corpos legislativos, numerosos ou he­
terogêneos e divididos pelo espírito par­
tidário, para a elaboraçio de certas leis
que exigem preparo técnico e alta pon­
deração; outro, a lentidão dos métodos
legislativos que não comportam a rea­
daptação da lei a circunstâncias novas e
imprevistas em pontos de detalhe. Ou­
tro ainda, o caráter predominantemente
econômico ou administrativo de certas
leis, a serem completas pelo Govêrno,
com melhores e mp seguros elementos
de informação,"

Luiz Gonzaga do Nascimento Silva (57),
manUestando-se favorável à delegaçlo legis­
lativa, cita em abono de sua tese o conceito
de Louis Jaffe ("An Essay on Delegation 01
Legislatlve Power" - in "Columbia Law Re~

view" - 1947):

"Delegatlon of pcwel' of admin1stt'ati<ln
is the dynamo of the modern social ser­
vice state."

Argumentando que nos dias de hoje a le­
gislação é eminentemente técnica, emara­
nhando-se em detalhes, que multas vêzes
anulam a orientação geral. cita o mesmo mo­
nografista norte-americano: "Conflit over
detaU may be more intensa and meanJngful
thll.n conflit over basle poliey" e ainda "It

(54) Themlstocles Brll,ncllo Cavalcanti - op.
clt. pág. 12.

(55) BlllloC Pinto - "RegUlamentaçlo efetiva cios
serviços de utilidade pública" - pág, 103
(apucl Castro Nunes - op. clt.),

(5(1) Castro Nunes - op. clt. - pllg. 8.

(57) Luiz Qonzaga do Nascimento Silva - "A
delegaçio de poclêre5 legislativo.'! na juris­
prudência norte-americana" - RellUta Fo­
rense - volume 128 - 1949 - pág. 25.
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Francisco Sá Filho «(19) comenta:

"Certo é que a ação tardígrada. dos Par­
lamentos deixa de atender, por vêzes,
aos reclamos multiformes da trepidante
atualidade, notadamente nas suas mani­
festações econômicas e financeira.s. Dai,
a votação de leis, pelas quais O próprio
Parlan\ento, num gesto de confissão da
sua insuficiência, habilita o Govêrno a
tomar determinadas medidas, que podem
interferir com a legislação em vigor. 86i
a lei preestabelecer prazos e condições,
admitir providências provisórias ou per­
manentes, como exigir a ulterior ratifi­
cação legislativa.

progresso. l!: manifesto o seu descompas­
so com a celeridade das atividades priva­
das. As leis Ilurgem tardias, mal redigi­
das, contraditórias, privadas da sistema­
tização indispensável a uma aplicação
conveniente ROI'l fatos. Com isso armam­
se os adversários das instituições livres
de um pretexto para a catequese das
massa.s aos governoll ditatoriais.

Algo se impõe fazer no sentido de reme­
diar tal situação. Jã permitindo delegar
a função legiferante. já emprestando nô­
vo ritmo ao trabalho legislativo do Con­
greSl'lo. O preceito do art. 36, ~ 2.°, da
Constituição, que veda, peremptoriamen­
te, qualquer delegação de podêres, é exa­
to em relação ao poder que julga, cuja
delegação nenhum povo admite, porém,
contrasta com a realidade dos nossos dias
e mesmo hll'ltórica, no concernente à ela­
boração legtslativa.

A ação do Poder Executivo na feitura de
leis tem sido admitida por todos os po­
vos. A delegação é mais comum sob o
regime parlamentar, porém nada impede,
pOrque tudo é uma questão de criação do
legilllador-constituinte, que, convindo à
prática do regime presidencial, sob êste
seja ela admitida. No campo das insti­
tuições políticas o que vale primordial­
mente é a funcionalidade, é a eficiência.
é a utilidade das fórmulas na sua trans­
plantação à realidade ambiente e náo a
harmonia das regras com modelos teó­
rtcos."

may be a sufficient reason for delegation
that the legislative can agree on general po­
lícy but not on the detaiJs". Em apoio, Jaffe
cita Comer ("Legislative Functions of Na­
tional Admínistrative Authorities" - 1927) e
Stamp ("Recent tendencies toward the de­
volution of legislative functions to the adrni­
nistration"), o primeiro enumerando como
vantagens da delegação: 1) melhor conheci­
mento de que a norma se ajustará às necessi­
dades; 2) rapidez; 3} flexibilidade; 4) melhor
continuidade, valor técnico e mais longa vi­
gência das normas legais e 5) maior tempo
deixado ao Parlamento para fixar as orienta­
ções gerais, a.s normas políticas. E o segun­
do, aceitando as mesmas vantagens e acen­
tuando que o interêsse político não cria opo­
sição à adoÇão de princípios gerais, mas obs­
trui a legislação de detalhes."

Seabra Fagundes, em conferência pronun-
ciada, em 1955, (~8) assinala:

"Essencial é empreender a reforma do
direito vigente no sentido de aparelhar a
União para o exercício mais eficiente da
função legislativa. :Ê: êsse talvez o pon­
to mais relevante a encarar, porque a sua
solução sÍf!'ll.ifica preliminar decisiva pa­
ra muitas outras soluções.
O emperramento dos parlamentos, a im­
possibilidade material do desempenho, por
parte dêles, da intensa elaboração legis­
lativa que os dias atuais exigem, sem
uma coperação ampla do Executivo ou
sem que adotem uma nova técnica de
legislar, é um fenômeno hoje em dia uni~

versal. Pelo que não há exagêro em di­
zer-Ile, com OSwaldo Trigueiro, prefacian­
do "O Processo Legislativo na Europa
OCidental", de Langrod, que a crise da
democracia é, sobretudo, uma crise do
poder Legislativo. Estando nas assem·
bléias de representantes do povo o mais
precioso fator da vida democrática, pelo
debate dos problemas gerais e pelo con­
tróle político do Poder Executivo, verifi­
ca-se, no entanto, que elas não têm con­
diçõell para legislar com rapidez e efi­
ciência.
A multiplicidade das matérias a pedirem
legislação, a numerosa composiçã.o dos
plenários parlamentares, a insuficiência
dos escolhidos para a representação poli­
tica, no concernente a tarefas que exi­
gem conhecimento especializado, tudo se
soma tornando menos eficazes o ritmo e
a qualidade do trabalho do Poder Legis­
lativo. Os projetos de lei se atrasam na
sua marcha, enquanto os fatos se suce­
dem e mUltiplicam à revelia de discipl1­
nação eficiente. A falta. de legislação en­
trava-se o Estado como fator de ação e

(58)

(59)

Seabrí\ Fagundes ~ "Reformas essencla.ls
ao aperfeiçoamento das instituições poli.
tlcas brasüelras" - Conferência pronun­
ciada no S<:lrviço de Documentação do
MJNI. em 26-10-55 - Revista Forense ­
vol. 163 - 1956 - pago 9.
Francisco Sá Filho ~ op. cito
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Ao consignar tais autorizações, o legislador
nia confere ao Executivo a faculdade de
p.g1r ou não, mas lhe atribui o poder
de fazê-lo, de que êle não poderá abrir
mão. Não se trata de simples autoriza­
çia facultativa, e sim de habilitação
para agir, obrigatoriamente.

Melhor será, poís, denominar tais leis,
de leis de habilitação, ou ainda leis de
podêres, evitando juntar a êsses, o e];l1­
teto ditatorial, que costuma acompanhá­
los.

Em estudo magistral, SEABRA FAGUN­
DES demonstrou que 3 crise do Legis­
lativo tinha de ser conjurada, ou per­
mitindo-se a delegação da função legi­
ferante ou emprestando-se nôvo ritmo
aos trabalhos parlamentares. O manda­
mento constitucional contrasta com a
realidade de nossos dias e de nossa his­
tória, no concernente à elaboração das
leis.

A conciliação dessas necessidades com o
respeito aos princípios democráticos, po­
deria assentar nestas ou em outras ba­
ses mals simp1 rs e prá.ticas:

1 - restringir as matérias, como penas
e tributos, em que é vedada a de­
legação do poder legislativo;

2 - com essa ressalva, admitir autori­
zação ao Executivo para adotar de­
terminadas providências, dentro de
certos l!mites, ou emprestar a na­
tureza regulamentar a leis existen­
tes, tornando-as alteráveis por de-
creto; .

3 - submeter os decretos autorizados à
aprovação do Congresso, que deverá
deliberar dentro de prazo preesta­
belecido, sob pena de serem pro­
mulgados. para se tornarem obri­
gaUlrios.

Por essa fórmula se aproveitaria, de
modo mais democrãtico. o sistema das
leis-quadros e da deslegalização, em
fecundo proce:;so de colaboração dos po­
dêres."

O Professor Lui;: Navarro de Britto (60),
julgando imprescindivel reconhecer constitu­
cionalmente ao Poder Executivo a liderança
na legislação, esc. c\'e, ao discorrer sôbre a

delegaçia de podêres; em sentido restr:\to, ou
seja, a transferência pelo Congresso de atri­
bulçôes legislativas ao oovêrno:

" . .. Mas, como os Estados Unidos, ou­
tros pafBes continuam também fléJa ao
princípio da nAo-delegaçAo, sem conse­
guirem, entretanto, escapar ao impera­
tivo dos fatos. A Bélgica, citada por
Campion e Lidderdale, é um dê8tea
exemplos. Na Argentina, comenta Dio­
nísio Petriella: "O Poder ExecutiVO tem
ditado verd&de\.r(w, d~tot!.-leh...~
nhecidos válidos pela doutrina e juris­
prudência."

"No BrasU - prossegue o professor da
Universidade da Bahia - a desobediên­
cia ao principio Já se incorporou li. his­
tória polftica. Desde o Império, Pimenta
Bueno e João Barbalho criticaram, com
rudeza, a prática da "subdelegação" de
podêres e "a ampliação do poder regu­
lamentar" . Na Primeira Repúbllca e
apesar dos reclamos de Rui Baroosa, ela
continuou sendo utiliZada, notadamente
através de autorizaÇões orçamentáriu
para a criação de emprêgos e serviçoS
públicos.

Por Isso, as Constituições de 34 (art. 3.0

§ 3.0 ) e de 46 (§ 2.° do art. 86) qu1Beram,
como sua irmã francesa da IV Repúbli­
ca, impedir e prevenir estas situações
extra. tep.i%, oom ~ 1.m~ntG ~­

cito da delegaçia consignado nos seus
textos. Mas, a vida da Segunda, 88llim
como da Terceira RepúbUcas brasileiras
demonstraram, sempre, a extrema flexi­
bilidade destas normas proibitivas. En­
tre os casos mais surpreendentes lembre­
se e. criação, por decreto, da Superinten­
dência da Moeda e do Crédito (SUMOC).
Em 1957, a Lei D.o 3.244 outorgou ao
Conselho de Poutica Aduaneira a facul­
dade de alterar alíquotas do impôsto de
importação e modificar a nomenclatura
das tarifas. As Comissões de Salário-Mí­
nimo exercem ainda hoje autêntica fun­
ção legiferante. E a lei de DIretriZes e
Bases da Educação Nacional transferiu
para os Conselhos de Educação e para
os Conselhos Universitários matéria tra­
dicionalmente legislativa. Além disso, o
próprio Supremo Tribunal Federal já
consagrou a teoria e a pràUca da dele­
gação de podêres. Isto ocorreu no Recur­
so Extraordinário 12.639, no qual foi re­
lator o Ministro La!aiete de Andrada,
bem como no Recurso Criminal número

(60) Lu1.l!: Nuvul'ro de Britto - "Leg1&laçio e
Poder ExecutiVO" - lU'tlgo publicado no
Correio Br4~jljen3e - de 3-10-6.'5.
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A atribuição de exercer delegações é, a
meu ver, uma gra.ve lacuna que, mais
cedo ou mais tarde teremos que preen­
cher, para que o Poder Executivo possa
desempenhar cabalmente a sua missão."

Nelson de Sousa Sampaio (62), entretanto,
não concorda com Carlos Medeiros Silva,
quando êste alega ter a Constituição come­
tido grave êrro ao proibir o exercicio de po­
dêres legislativos delegados. E argumenta:

"Não houve tal gravidade, pois a Cons­
títuição apenas reproduziu a proibição de
1934 e explicitou o que sempre estêve
implícito em nossa história constitucio­
nal, com exceção do parênte~e do Estado
Nôvo. Concordamos com Castro Nunes
em que "f(Jra melhor não explicitá-Ui"
porque assim o aplicador ficaria mais à
vontade para realizar uma "construção"
judicial ampUadora dos contornos da
função regulamentar. Mas, conforme vi­
mos, nem a letra nem o esplrito do dis­
positivo impede tal construção, como não
a tem impedido, nos Estados Unidos, o
princípio da não-delegação legislativa.
Quando muito, o preceito poderá tomar
mais lenta tal construção, mas, uma vez
inscrita a proibição, talvez seja pior, por
enquanto, retirá-la."

Oswaldo Trigueiro (63), em conferência
pronunciada na Universidade de Brasflia, a
18 de agõsto do corrente ano, defendendo a
delegação legislativa "sem a qual - frisou
- não haverá salvação", afirmou que "o
Congresso Nacional está prã,ticamente inca­
pacitado para o exercicio da tarefa legisla­
tiva no sentido clá.ssico, isto é, a tarefa de
elaborar as grandes leis reguladoras da vida
política e da ordem econômica e social do
Pais. A. maioria das leis votadas anualmente
ínclui-se na categoria das leis meramente
formais. São atos através dos quais o Con­
gresso desempenha atribuições constitucio­
nais de contrôle financeiro ou político, po­
rém que não compreendiam textos juridicos
normativos". Exemplificou o conferencista
com os atos de 1957, concluindo que "apesar

13.523, ambos de 1948, dêste último sendo
relator o Ministro Barros Barreto.
Não há portanto exagêro em repetir
com o Professor Hermes Lima que a de­
legaçáo de podêres é "uma prática tra­
dicional do direito público brasileiro."
As tentativas de sua efetiva "racionali­
zação", porém. têm sido infelizes. De
uma vez (1956) foi abortada, de outra
morreu ainda muito criança (Lei Com­
plementar)" .

Carlos Medeiros Silva (61), registrando que
a Constituição vigente, ao dotar o Poder
Executivo dos meios e instrumentos necessá­
rios ao desempenho de seu papel no meca­
nismo do regime, o fêz com a preocupação
de evitar abusos e usurpações, considera que
a "Carta Magna cometeu, entretanto, êrro
grave ao proibir o exercicio de podêres le­
gislativos delegados". E afiança:

"A delegação de podêres é uma prática.
indispensável na época contemporànea.
Na Inglaterra e nos Estados Unidos, se­
gundo o testemunho de Carleton Kemp
Allen (Law and Orders) e de James Hart
<The Ordinance Making Powers of the
Pres1dent) e de outros autores de nota,
é por meio dêste expediente que o Con­
gresso e o Exei:utivo conjugam os seus
esforços para atender à grande massa de
assuntos que reclamam soluções legais.
A função do govêmo se confunde cada
vez mais com a legislação, o que levou
R. Capitant a afirmar: "Governar não
é mais agir dentro do quadro das leis
existentes; governar é dirigir a própria
legislação; governar é uma palavra, é
legislar" .
O Poder Executivo é de fato o ponto
nuclear da organizaçáo politica e admi­
nistrativa do Estado (Castro Nunes, O
Poder Executivo na Evolução política do
Brasil in "Revista Forense", vol. 74, pág.
14; A. Moitinho Doria, O Poder Executi­
vo na futura Constituição in "Revista"
citada, vol. 103, pág. 428).
Vedando a delegação, a Constituição vi­
gente veio cercear a ação do Executivo,
no momento em que ela é reclamada
pronta e eficazmente.
Castro Nunes, em trabalho recente, afir­
mou que tal proibição constitucional é
um fenômeno de "marginalil;mo políti­
co", do alheamento das realidades com
que se legisla não para o país a que se
destinam as leis, mas em abstrato, fora,
inteiramente fora da.s circunstâncias
concretas que teriam de ditar as soluções
<Revista de Direito Administrativo, voI.
25, pág. 3).

(61 )

(62)

(63)

Carlos Medeiros SllVa - "áS atribuições
Constitucionais do Poder Executivo" ­
Conferência pronunciada em 29-10-52. em
curso de admlnllltração publica promovidO
pela Fundaçll.o Getúlio Vargas - Publica­
da na Ret>13ta de Direito AdministratiVO ­
Volume XXXI - 1953 - pág. 9.
Nelson de Sousa Sampaio - op. cito -~

pago 18.
Oswaldo Trigueiro - A problemat1ca atual
do Poder Legislativo - Conferência pro­
nunciada no Seminário sObre a Reforma
do Poder Legislativo ~ Universidade de
Erasllla ~ em 18-8-65. Taquigrafada pela
Diretoria de Registro Taqulgráfico da Câ­
mara dos Deputados.
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de trabalhar intensamente durante onze e
mesmo doze meses por ano, às vêzes reali­
zando três sessões diárias, a produção prb­
priamente legislativa do congresso é insigni­
ficante. ll:le vota poucas leis e as poucas que
vota, pelos defeitos do processo legislativo,
não são, evidentemente, da melhor quali­
dade."

Se bem qUe a quantidade de leill não tenha
maior significação e já acentuara Rip­
pert (M) que o excesso dessas é um sintoma
de declínio do direito -- apontlUldo a sa­
bedoria romana: "plurimae leges, pessima
respubUca." -, julgamos necessário, neste
ponto de nosso trabalho, em resposta il. re­
cente critica do ilustre Procurador-Geral da
República, oferecer um quadro demonstrati­
vo da tarefa legislatiVa. O Congresso Nacio­
nal aprovou o seguinte número de leis, de
1934 a 1.0 de setembro de 1965:

1934 -- 15; 1935 -- 161 ; 1936 207;
1937 -- 220; 1946 -- 12; 1947 197;
1948 402; 19t9 447; 1950 221 ;
1951 292; 1952 301; 1953 357;
1954 231; 1955 321; 1956 391;
1957 276; 1958 154; 1959 205;
1960 148; 1961 185; 1962 157;
1963 -- 124; 1964 -- 278; 1965 -- 171 (até
1." de setembro).

- --~~_ .._---
Se é verdade que muitas destas são apenas

leis de caráter fonual, inúmeras leis mate­
riais e de imensa importAncia foram votadas
pelo Congresso Nacional, umas de iniciativa
dos próprios parlamentares, outras orig\na­
das do Executivo, mas merecendo, muitas
vêzes, estas últimas, substitutivos, emendas
outras, aperfeIçoamentos, enfim.

E quanto à qualidade, melhor será dannos
a palavra ao Deputado Ernani Sátiro, que,
na fase dos debates da conferência supra­
mencionada, declarou:

"Entendo que o eminente conferencista
colocou o problema em têrmos muito ex~

tremos. E poderei citar muitos exemplos
de perigo em que incorreriamos com essa
delegação nos tênuos pretendidos. Do
mesmo modo como recebemos com intei­
ra compreensão, com compreensão demo­
crática, aquilo que, na conferência, po.>­
aa implicar em crítica ao congresso -­
mesmo porque essa critica foi a. mais ele­
vada -- devolvemos também essa crítica
ao Executivo. Somos testemunhas, mui­
tas vêzes, de certos projetos remetidos
pelo Executivo, verdadeiros monstrengos,
de onde extraimos as coisas mats estúpi~

das. E também se trata de atItude impea-

soaI; não só neste, m.8.Il em outro govêr­
no qualquer. Bei qual tem sido o traba·
lho da liderança do govêmo, muitas vê­
zes até particularmente devolvendo pro­
jetos a alguns ministérios, onde, outras
vêzes, êsses projetos são elaborados por
pe~oas sem a menor experiência, sem a
menor competência; e em alguns casos,
que não são nem legisladores, porque até
agrônomos, porque até eletricistas têm
feito projetos de lei neste :arasil. Imagi­
ne-se o que acontecerá se fór concedida
essa delegação em têrmos amplos; se ao
invés de serem essas proposições remeti­
das ao Congresso Nacional, forem, desde
logo, através de delegação, transforma­
dos em leI."

Convém assinalar que o conferencista, em
resposta ao Presidente da UDN, afirmou:

"Na crítica à nossa legislação originada
do Executivo, eu seria talvez mais severo
do que o Deputado Ernani Sátiro. Dou­
lhe inteira razão, porque o trabalho de
elaboração de regulamentos e redação de
projetos de iei, na área executiva, sem­
pre foi um trabalho de Inferior quali­
dade."

IV - LIMITAçõES DA DELEGAÇÃO
LEGISLATIVA

Os próprios defensores da delegação legia·
lativa acentuam a necessidade de sua l1m1­
tação. argumentando que, assim, não haverá
a tão temida hipertrofia do Poder Executivo
e conseqüente "esvaziamento" do Leg1.slativo.

Carlos MaximililUlO (66) afirma:

"O Executivo deve manter-se dentro dos
limites da autorização legislativB que em
regra é invocada no texto do decreto,
embora. esta. especUicaçã.o nlo sela es·
senclal.

Uma vez feito uso da delegação, deflapa­
rece esta, e não pode o Presidente reto­
car sequer a própria obra sem nõvo as­
sentimento expresso do Congresso Na­
cional.

Ninguém admite que se use com. fre­
qüencia de um processo excepcional de
legislar e, aquêles mesmos que o acei­
tam em tese, preferem que o decreto seja
referenda.do pelo Parlamento, de modo
global. Verifica-se, apenas, uma colabo­
ração eficaz por parte do Executivo."

(64) G. Rlppert - Le déclln d.u. d.rolt - apud
f'rap.clsco Sá. Filho - op. cito pc.g. 230.

(65) Carlos MaxlmUtano - Comentários 11 Cons­
tituição Br,uileira ~ 1891 - 1~2J - pág. 275.
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~ ainda Carlos Maximiliano que, comen-
tando a Constituição de 1946 (66), declara:

"A causa do combate às delegações resi­
dia no receio de ampliar o arbítrio do
Executivo, aumentando os perigos para a
liberdade e o patrimõnio dos cidadãos;
fixados, porem. os limites da autorização
e expedido o decreto respectivo, resulta­
ria, ao contrário. restringido, o campo da
atividade discricionária do Presidente e
dos Ministros,"

Themistocles Brandão Cavalcanti (67) es­
creve;

"Para que seja eficaz a delegação, man­
tendo o poder delegante a maior soma
de podêres, é preciso não somente que es­
sa delegação seja expressa, que ela esta­
beleça as diretri:res políticas, como os
standanls juridicos, técnicos e cientifi­
cos a que deve obedecer quem exerce a
função delegada.

~ preciso ainda mais que o poder dele­
gante fiscalize a execução da delegação,
conservando os meios de contróle e de
correção. para evitar que o órgão dele­
gado a.buse ou desvirtua a delegação con­
cedida..

( ... ) :t muito preferfvel reconhecer ao
Poder Legislativo o monopólio da poUtl­
ca legislativa. nela se incluindo também
o poder de delegar a execução dessa fun­
ção normativa, nos têrmos e nos limites
por êle traçados, do que admitir a prá­
tica condenável do exercício pelo Poder
Executivo de uma função regulamentar
que transcende dos limites próprios des­
sa função.

Não é possivel desconhecer a realidade,
estabelecendo sistemas puramente abs­
tratos e que não atendem à expeliência
e às necessidades da vida política e
administraUva.

Foi por isso, certamente, que 08 países da
Europa enveredaram francamente pelo
regime da delegação legislativa e os Es­
tados Unidos conseguiram superar as di­
ficuldades surgidas na administração do
Presidente Roosevelt. para admitir. já
agora, a legitimidade dessa delegação.

~ bem verdade que o exercicio da dele­
gação. justamente porque é contrário ao
princípio básico da separação dos podê­
res, em sua expressão pura e ideológica.
por isso mesmo, deve ficar cercado de
precauções que evitem a eliminação de
uma das tarefas fundamentais do Poder
Legislativo.

Essas precauções devem consistir pri­
meiramente na determinação dos limi­
tes da função delegada. ~s8e8 limites se
destinam a evitar que o Poder Executi­
vo, a quem deve ser outorgada a função
legislativa, por via de delegação. não
possa tomar medidas e providências res­
tritivas dos direitos individuais não pre­
vistas no ato delegado_
Deve também a Cãmara definir os cri­
térios gerais a serem observados no cum­
primento da delegação, sob pena de re­
nunciar à parte substantiva, isto é, a.
que se refere ao conteúdo jurídico e por
vézes até mesmo técnico, da norma a ser
elaborada.

A outra condição consiste em fiscalizar
a maneira de executar eSSa norma, esta­
belecendo um contrôle eficaz, de natu­
reza política, contra a hipertrofia do
poder que exerce a delegação, muitas
vêzes tentando se transformar em órgão
legislativo.
A Inglaterra, diante da intensidade de
seu processo de nacionalização e do exer­
cfcio da delegação de podêres, atribuiu a
comissões especiais do Parlamento a vi­
gilância no setor normativo como mesmo
administrativo, quanto ao uso dos recur­
sos provenientes do poder econômico."

Frisa ainda Themistocles Cavalcanti:
"A delegação legislativa exige, entretan­
to, uma contraprestação que é o aumen­
to do contrôle político, administrativo e
econômico dos atos praticados pelo Po­
der Executivo."

Seabra Fagundes «(;fi) considera:

"A delegação indiscriminada e plena não
se justifica. ~ perigosa, podendo condu­
Zir a um amesquinhamento do papel do
órgão legiferante. como regulador do
equilíbrio do regime. Desde, porém, que
se limite o seu conteúdo (se fór apenas
para a complementação de lei de dire­
trizes gerais, j á elaborada pelo Congres­
50). ou se deixe condicionado o traba­
lho do Executivo à ratificação, ou veto
global pelo Parlamento, ooncilía as ne­
cessidades do processo de legislar com a
preservação da autoridade do Poder Le­
gislativo. Com êsses limites só desanda­
rá em prática abusiva se o Congresso
mesmo quiser abdicar de sua relevante
missão poHtico-consti t ucional.'·

{66) Carlos Maxlmll1ano - C01n~nt!Ír;o~ à Cons­
tittdçQO Brasllelra - 19% - volume I
5.' edição - pago 411.

(67) Themistocles B. Cavalcanti - op. cito
pig. 12.

(Sa) Seabra Fagundes - ap. cito - pág. H.
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Luiz Gonzaga do Nascimento Silva (611),
defendendo a delegação legislativa, dw:

"Nem se procure defender a inde1egabi­
lldade em nome da democracia. Basta­
ria a ampla adoção da delegação por
países como 05 Estados Unidos e a In­
glaterra para afastar qualquer dúvida de
que não se trata de uma solução anti­
democrática. Ao contrário, o que se visa
é deixar ao Parlamento malor tempo
para fixar a orientação poHtlca geral,
para dar os lineamentos basilares. Por
outro lado, já. vimos que a delegação
deve ser lJmitada: o órgão delegante é
que fixa os limites dentro dos quais há
de agir o delegado. Inválida é a delega­
ção irrestrita, diz a jurisprudência paci­
fica e uniforme dos Estados Unidos. As­
sim, não há renúncia do Parlamento a
suas atribuições, e sim delegação par­
cial, conservando êle o contrôle da ma­
téria. Mais ainda: com a elaboraçio já
sofrida pelo instltuto da delegação nos
Estados Unidos, está ela ainda submetida
a exame do Poder Judiciário, que anu­
lará, e, vimos, o tem anulado, as dele­
gações sem limites razoáveis."

Victor Nunes Leal (70) afirma estar con~

vencido de que a proibição absoluta das de­
legações legislativas não consulta melhor os
Interêsses da boa condução dos negócios pú­
blicos, escrevendo:

":s: certo que as Constituições dos cha­
mados Estados fortes consagram a regra
da permissão das delegações legislativas.
Mas também as democracias se utilizam
dêste expediente e é engano supor-se
que essa medida parcial traduzisse, em
si mesma, tôda a técnica de construção
do executivo arbitrário. Nem era esta,
em matéria legislativa, a principal arma.
do autoritarismo, a quai consistia., não
em permitir que o executivo fizesse leis
mediante autorização expressa e deter­
minada do Parlamento, mas em permitir
que fizesse leis por si mesmo, sem neces­
sidade de qualquer autorização do legis­
lativo."

E acrescenta:

"Se considerarmos que o próprio texto
constitucional poderia traçar linútações
às delegações leglslativas, impedindo que
fOssem dadas autorizações em branco e
exigindo sempre que a lei de delegação
contivesse os principios básicos da regu­
lamentação autorizada, os poss[veis re­
ceios ficam reduzidos a proporções bem
menores. Mesmo na ausência de limita-

ç6eB constitucionais, se o Congreuo re­
s\ste em <lQn~et \'\el~~.

se nll.o se curva serv1lm.ente diante do
Executivo, se considera a si mesmo ema­
nação da vontade soberana. do povo,
nada terá. que temer."

V - DELEGAÇÃO INTERNA

A refonna do Congresso Nadonal, ora em
execuçio. vem responder M criticas acerbas
formuladas ao Poder Legislativo, principal­
mente por aquêles que o Julgam incapaci­
tado para a tarefa legislativa.

O Sr. Josaphat Marinho, Relator da Co­
missão MiSta de Senadores e Deputados de­
signada para o estudo das medidas refe­
rentes & refonna do Congresso Nacional,
acentuando que "nto é na estrutura do P0­
der Lq1slativo, mas no seu funmonamen\o,
que assentam as origens das deficiências
apuradas", apresentou diversas surest6ea
para a soluçA.o do problema, aprovadas pela
unanimidade da Corn1sBAo (71).

Com exceçto dos arts. 5.0, 6.° e 9.° do ante­
proJeto de reforma constitucional elaborado
por êste Grupo de Trabalho, cuja matéria foi
regulada pelo Ato Institucional n.o 2, as de­
mais inovações à Carta Magna sugeridas
pela Corntssão Mista constam do Projeto de
Emenda Constitucional n.O 7, de 1965 <CN),
enviado ao Congresso pelo Poder Executivo,

A refonna tem por objetivos prec[puos:

- eficiência e celeridade do trabalho le­
gislativo;

- aperfeiçoamento da técnica 1eJiala­
tiva;

- e fortalecimento da ação do Congres­
so, inclusive para maior coordeoaçAo
com os outros podêres.

Dentre as diversas medidas propostas, in­
clui-se a delegação interna, já. adotada no
Parlamento Italiano.

O Projeto de Emenda à Constltuiçlo n.o 7,
de 1965 (CN), reproduz em seu art. 5.0, § 5.0 ,

s. sugestão da Comissão Mista, nos seguintes
têrmos:

"Ar&. 5.- - Acrescentem-se ao art. 6'1 da
Constituição os parágrafos seguintes:

"li 5,· - A CAmara dos Deputados e o
Senado Federa.l poderão deferir a co­
missões especiais, organtz&das com ob.

(69) Luiz Gonzaga do Nascimento 81lva - op.
clt. - pág. 25.

(70) Victor Nunes LeAl - op. clt. P6i:. 92.
(71) Vide em Revista ele Informaç40 Leglslath1Cl

- n.o 7 - setelllbro de 1965 - p6i:. 3 ­
artigo do Senador Josapbat Marinho.
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servância do disposto no parágrafo
único do art. 40, a elaboração e avo­
taçlo de projetos definitivos de lei.
Publicado o projeto definitivo, é fa­
cultado à maioria dos membros da
Comissão ou a um quarto da respecti­
va Câmara, no prazo de cinco cUas, so­
licitar que a );Iroposição seja submeti­
da à deliberação do Plenário.

§ 6.0 - Não pederá ser objeto da au­
torização prevista no parágrafo ante­
rior os projetos sôbre:

I - atos da competência exclusiva
do Congresso Nadonal, asslm
como os de competência priva­
tiva do Senado Federal e da Câ.~

roara dos Deputados;
11 - organização dos juízos e tribu­

nais e garantias da magistra­
tura;

111 - nacionalidade, cidadania e di­
reito eleitoral;

IV - matéria orçamentária;
V - minas, riquezas do subsolo e

quedas-d'água;
VI - estado de sítio." (-)

Como justificação, escreve o Senador Josa-
phat Marinho:

"Ainda com o intuito de faciHtar a ela­
boração legiSlativa, é facultado à Câma~

ra e ao Senado deferir a comissões es­
peciais o preparo e a votação de projetos
definitivos de lei. Ao contrário do re­
gime itaUano (Constituição, art. 72), sO­
mente se admite a delegação interna a
comissões especiais, e, como nêle pre­
visto, 5e resguarda o poder do Plenário
de deliberação final sõbre o projeto,
Além disso, excluem-se da concessão au­
toti3ada aquelas matérias que, por sua
relevância e gravidade, sômente devem
ser decididas pela própria corporação
legislativa,
Adotado o sisteln& de prazos e li. delega­
ção interna, consJdel'Ou-se desnecessária
a delegação legislatiVa ao Poder Exe­
cutivo." (Os grif05 são n05sos.)

I - A delegação interna na ltãlia

Dispõe a Constituiçlto Italiana em seu
art, 72:

"Art. 72 - Ogni disegno di legge, pre­
sentato ad una. Camera ê, secando le
norme deI suo regolamento, esaminato
da una commissione e pai daUa Camera
steS5a, che l'approva articolo per articolo
e eon votazione finale.

n regolamento stabllisce procedlmenti
abbreviati per id disegni di lcgge dei
quali e dIchtarata. l'urgeoza.

PUO altre5l stabili:re in quali casi e
forme l'esame e l'approvazione dei di­
segni di legge sono deferiU a commi5Sio­
Di, anche permanenu, composte in mod.o
da lispecchiare la propoJ'Zione dei gruppi
parlamentarl, Anche in taU cast, fino al
momento della sua approvazione defini~

Uva. 11 disegno di legge ê rimcS50 aUa
Camera, se U Governo o un decimo dei
componenti deUa Camera o un quinto
deUa commissione rlchiedono che Bis
discusso e votato dalla Camera stessa
oppure che sia sttoposto sUa sua appro­
vazione finale con sole dichiarazioni di
voto. n regolamento determina le forme
di publicità dei lavori del1e commissioni.
La procedura normale di esame e di ap­
provazione diretta da parte deUa Ca­
mera e sempre adottata per i disegni di
legge in materla costituzionale ed elet­
torale e per quelll di delegazione legis­
lativa di autorizazione a ratificare trat­
tat! intemazional1, di approvazione di
balanci e con5UDtivi."

Determina o "Regolamento deUa Camera
dei Deputati":

"Art. 40 - Le Commissioni permanenU o
specíall, possano eS5ere investite daI Pre~

5idente deUa Camera deUa discussione e

(') A Emenda Constitucional n.o 17, de 1965,
promulgada a 26 de novembro <1e 1965, dIs­
põe, em seu art. 8.":
"Os parágrafos do art. 67 da ConstitulçAo
I?assarn a ter a seg\.linte redação:

§ 5.° - A Càmara dos Dep\.ltados e o 8e·
nado Federal poderio delegar podêres a
comissões especiais, organizadas COIll ob­
servância do disposto no parágrafo único
do art. 40, para discussão " votação de pro­
jetos <1e lei. O texto do projeto aprovado
será publicad.o e consIderado como adota­
do pela Câmara respectiva, salvo se, no
prazo de 5 (cinco) dias, a maioria dos
membros da C<lmlssão ou 1/5 (um quinto)
da Càmara dos Deputados ou do Senado
Federal req\.lerer a sua apreciação pelo
Plenário.
§ 6.0 - Não poderão ser ooJeto da autori­
zação prevista no § 5,0 08 projetos sôbre:

I - atos da competência eltcluslva do
Congresso Nacional, assim como os
de competência privatlva do Senado
Federal e da Câmara dos Deputados;

II - organização dos jul~os e tribunals e
garantIas da magistratura;

IrI - naclonaUdade, cidadania e dirclto
eleltotlL1 ;

IV - matéria orçamentária;
V - minas, riquezas do subsolo e que­

das-d'água;
VI - estado de sitio.
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approvazione di un disegno di legge,
salvo oppos1zione della Camera stessa a11'
atto deU' annunt.io, che sare. dll.to nelle
48 ore successive alla presentazione.
Durante i periodi di agg1ornamento 11
Presidente comunica la sua dellberazione
ai slngol1 deputati alJneno otto glomi
prima della data di convocazlone de11a
Commissione competente.
La Commiss1one sI riunisce in sede le­
gislativa, eon l'intervento dei MinistrL
Udito il relatore nominato dal suo pre­
sidente, essa procede alia discussione e
approvazione deI disegno di legge secon­
do le norme deI presente Regalamento,
fatta eccezione per que11e riguardanti
gli emendamenti di cui ali' articolo 86,
commi primo, secando e terzo.

Per richiedere la verifica deI numero
legale a la votazione nominale e nece5­
sario el numero di quatro deputati, per
lo scrutinia segreto di cinque.
Delle sedute de11a Commissione ê redat­
to, altre aI processo verbale, un reso­
conto stenografico.
Ogni deputato, previa comunicazione aI
Presidente de11a Camera, puõ partecipa­
re, in sede legislativa, a sedute di Com­
missioni diverse da que11a alla quale
appartiene, senza voto deliberativo.
Quando 11 disegno di legge importa un
aumento delI' onere finanziarlo dello
Stato, ê necessario che la Commlssione
bllancio esprlma il suo parere scritto e
motivato, nei termini di cu! a11' articolo
31, terzo comma.
Nei caso che la Commissione compe­
tente non ritenga di a.derire aI parere
della Commissione bilancio, e questa In­
sista, a guidizio deI Presidente deDa Ca­
mera o si procederà a Commlssioni rlu­
nite per 1'esame degli articol1 concer­
nente le "conseguenze finanziarie", ov­
vero sarà deferito all'esame delI'Assem­
blea l'intero disegno di legge.
La procedura di cm ai due comml pre­
cedenti viene seguita per 1 pareri che
la Commissione Alfari costituzlonal1 deve
esprimere in materia di rapporti di pu­
blico lmpiego.

La norma di cui all'ottavo comma. deI
presente articolo si appllca anche in
ogni altro caso in cul una Commissione
chiamata a dare parere ad altra Com­
missione aUermi la propria competenza
ad esaminare il provvedimento.

n Presidente deUa Camera dà notlz1a
all'Assemblea deI disegni di legge ap­
proVlI.ti dalle Conun1sllioni In sede: IElIls­
lativa.
In ogni caso, fino aI, momento dell'
approvazione definitiva, il disegno di 161­
ge ê rimesso alia Camera se il Governo
o un declmo dei deputati o un quinto
dena Com.m\ss\one 10 nclUedono.

n presente lI.rticolo non Si appl1ca ai
disegnl di legge in matem costituzion­
ale ed elettorale e per quelU di delega­
zione legislativa, autori.zze.z1one a rati­
ficare trll.tta.tl lnternazionall, approva­
Zione di bilanci e consuntivl, nonche ai
progetti in materia tributaria.
Art. 41 - Un BolIettino delle Commls­
sioni ê pubbUcato periodicamente a cura
deI segretariato Generale della Camera.
Esso contiene tutte le notlz1e relaUve
all'attlvità deUe Commissioni pennanen­
ti e speciali, in sede legislativa e in sede
referente. .

Art. 85 - La Camera puà decidere, pre­
via approvaztone dei cr1teri infonnativi
delia legge, di deferire, in caso di ur­
genza, alia competente Commiss1one per­
manente la fonnulazione definitiva deg]f
articoll di un disegnO di legge, rlservan­
do all'A1;semblea l'approvazione senza dJ­
chIarazioni dJ voto dei slngall artlcol1,
nonchê l'approvaztone finale deI dlsegno
di legge con dich1arazioni di voto,
In tal caso, ogni deputato anche non
appartenente alia Commlsslone, am 11
diritto di presentare 11. Q.uesttl. emendll.­
menti e di paItecipare ai lavori per ]a
laro discuss1one,"

O Senador Alexandre Marcondes Filho, em
Relatório apresentado à Comissão Diretora
do Senado Federal (72), registra, a propósito
do Parlamento italiano:

..... pode qualquer das Câmaras distri­
buir projetos às suas comissões para
pronunciamento definitivo em nome da
própria CAmara.
Ao fazer a dtstrtbuiçâo dos 1)ro1etos ­
a qual é anunciada em Plenário - o
Presidente esclarece o caráter em que
a faz, se a fim de dar parecer para
pronunciamento da Câmara, se para de­
liberação definitiva. Nas 48 horas que
se seguirem a essa comunicação, qual­
quer deputado tem o direito de reclamar
contra a distribuição feita neste último
caráter. Em tal caso, o projeto, ao invés

(72) Alexandre Marco~dea FJlho - Alguns Par­
lamentos Estrangeiros - D. A. S. P. ­
1958 - pl\,gs. 130 l! 136.
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de ser objeto de deliberação definitiva
da Comissão, vem a Plenário com o pa­
recer dela. se a distribuição é feita em
período de interrupção dos trabalhos da
Câmara, dela o Presidente dá conhe­
cimento a. cada. deputado com a ante­
cedência de, pelo menos, oito dias da
convocação da. Comissão competente.
Quando funcionam com podêres legisla­
tivos, plU'a deliberar em definitivo pela
Câmara, as Comissões se reúnem com
a participação dos Ministros. Ouvido o
relator deaignado pelo Presidente, proce­
de-se à discussão e votação do projeto.
Das reuniões se fazem duas atas - uma
sintética e uma por extenso, constante
do registro estenográfico. Qualquer depu­
tado pode tomar parte no debate que
se travar, mesmo que não pertença à
Comissão, mas sem voto. se o projeto
tem disposições que aumentem despesa
ou reduzam receita, é necessário o pro­
nunciamento da Comissão de Finanças,
por escrito. se a Comissão encarregada
do estudo da matéria não concordar çom
o pronunciamento da de Finanças e esta

nêle insistir, o Presidente da Câmara
decide se as duas devem reunir-se em
conjunto para deliberar em definitivo,
ou se o caso deve ser afeto ao plenário.
Nas reuniões das Comissões, para reque­
rer votação nominal ou verificação de
votação, são necessários quatro depu­
tados; para eserutinio secreto, cinco.
Terminado, com a aprovação final, o
estudo do projeto distribuido a uma
Comissão para sóbre êle deliberar em
definitivo, o Presidente da Câmara dá
conhecimento ao plenário desta da apro­
vação. Até o momento da votação defi­
nitiva na Comissão, é lícito ao Governo
requerer seja o projeto submetido ao
Plenário da Câmara. Igual facUldade é
prevista para um décimo dos deputados
e para um quinto dos membros da Co­
missão."

A titulo ilustrativo, o então Vice-Presiden­
te do Senado Federal apresenta em seu
Relatório a estatística dos projetos e das
propostas de lei apreciados pela Câmara dos
Deputados da Itália no quadriênio 48-51:

19018 19.9 1950 1951 Total

A) Pelo Plenário .................... 162 215 241 210 828
B) Pelas Comissões .................. 52 232 391 320 995

(em caráter deliberativo)
214 447 632 530 1.823

O trabalho das ComiSSões nesse periodo foi o seguinte:

Em caráter opinativo .
Em caráter deliberativo .

1948

211
52

263

1949

457
232

689

1950

452
391

843

1951

322
320

642

Tutal

1.442
995

2.437

o Professor Georges Langrod (73), da Fa­
culdade de Direito da Universidade de Sarre,
que estêve no Brasil em missão da UNESCO,
escreveu, a pedido do Instituto de Direito
Público e Ciência Política, um estudo sobre
o processo legislativo na Europa Ocidental,
particUlarmente na França, na Itália e na
Alemanha, no qual, após analisar os dispo­
sitivos constitucionais e regimentais que re­
gem a transferência dos poderes de delibe­
ração aos organismos internos das duas
Câmaras, no Parlamento italiano. declara:

"Essas disposições foram adotadas pelas
Câmaras, a despeito de uma oposição
ferrenha, que pretendia que tal renúncia

à missão essencial do Parlamento, em
favor das Comissões, constituÍ1l8e uma
mutilação grave do plano de principias
que as vantagens puramente técnicas
não podem compensar. Segundo se pre­
tende, este processo é previsto para a
adoção das leis de menos importância
e com elevado grau de especialização
técnica; contudo, essa limitação perma­
nece vaga, arrisca prolongar o debate
inicial em sessão plenária, na ocasião
da autorização da transferência de po-

(73) Georges Lllngrotl - o Processo Legislativo
na Europa Ocidentai - Instituto tle Di­
reito Público e Ciência Politlca - Funda­
ção Getúllo Vargas - 1954 - pág. 101.
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dêres legislativos, em vez de apressá-la
como l" o intento da Constituição. Mas
as considerações de ordem técnica lo­
graram vencer; trata-se, ai, com efeito,
de uma refonna audaciosa e corajosa,
rompendo com as u-adições parlamenta­
res, mas salvaguardando os principios e
permitindo evitar o recurso às delega­
ções 1f'g1slativas em favor do govêrno.
Assim, cogita-se de encontrar um remé­
dio eficaz contra a decadência legislativa
do Parlamento, um modo de canalizar a
"elefantíase" legislativa moderna, jun·
tando-se essa forma nova de "descen­
tralização interna" às descentrallzações
legislativas "externas" pOSSíveis (em fa­
vor do govêrno, das regiões, de todo o
corpo eleitoral); cria-se um conjunto de
V&l'iantes elásticas, permitindo o descon­
gestionamento, tanto quanto a acelera­
ção, do processo legislativo. Tanto mais
importante aparece a composição pro­
porcional das Comissões em relação aos
grupos poUticos, refletindo a composição
de tôda a Câmara.
O recurso ao processo de transferência
do poder de adoÇão de textos às Comis­
sões constitui, desde 1948, prática cor­
rente das CAmaras parlamentares italia­
nas. Com efeito, segundo estatlstlca do
Departamento de Estudos Legislativos
do senado italiano, entTe maio de 1'MS
e 1.0 de janeiro de 1953, os dados com­
parativos se apresentam da seguinte ma·
neira:

- na Câmara dos Deputados, dos 2.343
projetos de lei, 523 foram adotados
em sessão plenária e 1.820 pelEIS Co­
missões;

- no senado, dos 2.273 projetos de lei,
604 foram adotados em sessão ple­
nária e 1.669 pelas Comissões.

Essa proporção nos demonstra a impor­
tância do Jl!oce= s\m})liticado, em re­
lação ao processo do tipo clá.sllico, e a
transposição efetuada entre o processo
considerado como "normal" e aquêle que
- embora parecendo "anormal" - se
converteu em regra.

Além disso, independentemente do pro­
cesso acima mencionado, encontramos
outras modificações técnicas tendentes
aos mesmos fins e que consistem num
aumenro das atribuições legislativas das
Comissões. De um lado, é oportuno indi­
car a possibilidade resultante da disposi­
~fl.o do art. '12., e.1inel\. 3, da Constitui~o,

e do art. 26, aUnea 1, do Regulamento
do senado, ou seja, a transferência para
a Comissão apenas de deliberações, re-

servando-se à CArnara a adoÇão final do
texto apenas com declarações de voto
(ut lIupra) , processo que pode !sempre
ser reclamado, tanto na CArnara como
no senado, em relação a todos os pro­
jetos transferidos às Comlasões para de­
liberação. Por outro lado, o regulamento
da CArnara dos Deputados (&11;. 85)
autoriza esta última, em caso de urgên­
cia, a incumbir uma comlssia perma­
nente qualquer, da fonnulaçâo defini­
tiva dos artigos do projeto de lei, cujos
critérios gerais sia fixados; a CAmara
não se reserva, nesse caso, senio a apro­
vação de artigos particulares sem deli­
berações de voto, como a aprovação final
do conjunto do texto com declarações de
voto. :l!:ste processo é pràtlcamente apU­
cedo te.mbém pelo Benadt>, ~oon ti
regulamento dêste último ainda não haja
previsto essa possibilidade de maneira
formal."

O Sr. Nelson C!odido Motta, estudando a
crise do Estado (74), escreve:

"O problema da inflação legislativa as­
sume na Itália os mesmos contornos que
nos outros pafBes. A Constituição de 1948,
entretanto, institui um mecanismo en­
genhoso, que está aprovando lIatlsfató­
riamente,
Admitindo a delegaçia de podêres - por
prazos certos, para fins determinados e
em caráter excepcional -, a Constitui­
ção adotou um sistema lIimplell e origi­
nal que permite à Assembléia. fazer votar
um grande número de leis no imbUo
restrito das Comissões permanentes. sal­
vo aquelas proposições de natureza. cons­
titucional, e as que disponham sObre
matéria eleitoral, aprovação de orça­
mento ou questões trlbutiLr1as, tôdaa as
demais podem ser dIstribuidas, para
discussão e votação, aos órgãos técnicos,
resse.l'lll.(\Q \lo() GQvttt\o, a 1~% dor.~­
tados ou 20% dos membros de cada
ComlssAo, o direito de requerer a vinda
do projeto a plenário para tramitaçAo
normal.

OS resultados dessa prática foram 08
melhores pOSSíveis. O Parlamento italia­
no vota em média anualmente 485 leis,
das quais mais de 2/3 são votadas nas
Comissões. F. Gaguel. num trabalho que
pubUcou na Revue Françalse de Bclence
Pol1tique (n.O IV, pág. 337), informa que
a tendência acusada pela Assembléia
I.te.Ua.tl.1l. é d~ pt~l!.tl.l(i\U: ~adll. 'Ie'!. mala. o

(74) Nelson Cândldo Mott$ - "A crise do EB­
tado" - JomtJl do Brasil - 12-9-65 .­
Caderno Especial - pág. 5.
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sistema de delegação comissionária, pelo
qullJ. o Parlamento, conservando sua ple­
na soberania legislativa, consagra a par­
te maior do tempo, nas discussões do
plenário, aos projetos mais importantes.
Essa modalidade de atuação legislativa
assegurou ao Parlamento italiano um
excepcional rendImento e permitiu-lhe
usinar com rapidez e eficiência as fer­
ramentas necessárias à ordenação da
vida nacional."

o Professor Giuseppe Bettiol, Deputado e
ex-secretário de Estado da Itália, em con­
ferencia pronunciada na Universidade de
Brasília. (75), falando sõbre a problemática
do Poder Legislativo em sua pátria, após
tecer considerações &ôbre o sistema bicame­
rai italiano e o processo de urgência, deteve­
se na apreciação da delegação interna:

"Outro sistema - e aqui me permito
chamar a atenção dos senhores por tra­
tar~se, acho, de sistema nõvo e original
-, no entanto, que deu resultados posi­
tivos é o da aprovação das leis por parte
das com.lssões em ".sede deliberante",
como dizem, porque temos comissões com
três tarefas: aquelas que preparam a
discussão de um projeto de lei para
a Assembléia, outras que têm o dever
ou a tarefa deliberante, como se fôssem
um parlamento, e também tarefas de
critica.

Ora, o sistema que deu resultados posi­
tivos foi exatamente aquêle da aprova­
ção das leis por parte das comissões em
"sede deliberante" ou com a atribuição
de deliberar, sem aprovação final por
parte da Câmara, ou com sua aprovação,
mas apenas com declaração de voto,
depOis da discussão em comissão e da
votação dos artigos. Trata-se, portanto,
creio eu, de uma novidade que introdu­
zimos na Constituição, exatamente para
evitar a perda de tempo precioso na
Assembléia, onde os Deputados são mui­
to mais levados, por evidentes razões
eleitorais, a prolongar os respectivos dis­
cursos, além de têrmos razoáveis, para
demonstrar aos eleitores que são gran­
des oradores, grandes políticos e sensí­
veis às exigências sociais."

Depois de criticar o excesso de oratória
no Parlamento italiano, dividido em oito
part1dos, com grupos radicais, o Professor
Bett101 acrescentou:

"A forma de aprovação das leis por par­
te das comiBsões, na proporção dos gru­
pos parlamentares, é muito importante.
Essa forma de aprovação pelas comissões
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não pode estender-se a tôdas as leis por
evidentes razões de garantia. Tratam-se
de leis que têm importância menor. A
ConstitUição, expressamente, exclui o
fato de que tal processo parlamentar
possa ser aplicado a projetos de lei de
matéria constitucional e eleitoral e tam­
bém em relação às delegações legislati­
vas, autorizações e ratificação de con·
tratos internacionais, autorizações de
orçamento e consultivo. Nesses quatro
casos, de jeito algum o projeto de lei
pode ser aprovado pelas comissões. ~

exigido para tais projetos a aprovação
das Câmaras, o sistema bicameral. Mas
em cada caso - is.so é importante - a
lei que se encontra numa comissão pode
ser remetida à Assembléia no fim das
discUssões, da votação, quando o 00­
vêrno pede, ou 1/10 dos componentes da
Câmara.

:tsse slEtema das comissões, não s6 para
instruir os processos, mas, também, deli~

berante, deu resultados positivos, porque
milhares de leis foram aprovadas ràpi­
damente através dêsse processo. Pode­
mos, portanto, dizer que a maior parte
dos projetos de lei chega hoje à apro­
vação por causa dêsse processo. Se não
se tivesse cogitado de um procedimento
ou de um processo parlamentar como
êsse, a atividade legislativa teria ficado
completamente bloqueada, dado o enor­
me número de projetos de lei. São 3.500
proposições de leis parlamentares. Com
a lentidão do processo parlamentar an­
terior, não teria sido possível aprová­
las."

Na fase de debates, que se seguiu à con·
ferência, respondendo a uma pergunta,
esclareceu o Professor Bettiol:

"O Presidente da Câmara é quem deverá
verificar se uma determinada lei, peJa
sua natureza, deve ir a determinada Co­
missão, reunida. em função de referendo
ou em função deliberante. ~ a determi­
nação do Presidente que funciona nesse
sentido. Isto depende dos que cercam o
Presidente, pois são ouvidos os chefes
dos grupos. O Presidente não trabalha
sozinho, mas assistido pela Assembléia
dos chefes de grupos politicos que são
convocados pelo Presidente da Câmara
dos Deputados. Então, nessa reunião se

(75) Giuseppe Bettlol - A problemática do
Poder LegislatIVo na Itált~ - CQnferêncillo
pronllnclada, em 17-9-65, no Seminário, sO­
bre a Reforma do Poder Legislativo - Uni­
versidade de BrasHla. Taquigrafada pela
Diretoria de Registro Taqulgráflco de De­
bates da Câmara llos Deputados,
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examinam as questões fundamentais re­
lativas à poIftica ou às leis em discussão
no Parlamento. Por exemplo: uma lei de
reforma agrária poderia muito bem ir a
uma Comissão, em função deliberante.
Mas uma lei de reforma agrária tem
interêsses muito vitais, nacionais. Então
pergunta-se: como é que o Parlamento
pode desistir do exame dessa lei, que
tem caráter nacional, e enviá-la a essa
Comissão, que é uma parte apenas do
Parlamento?

Assim, uma lei de reforma agrária vai
diretamente à Assembléia, depois de pas­
sar por uma Comissão apenas com fun­
ção de referência e não deliberante. Uma
lei de contrato agrãrio, porém, pode Ir
a uma Comissão que tenha. caráter de
deliberação, e ao Parlamento é reservado
apenas o direito de aprovar, sem dis­
cussão, numa sessão da Assembléia, para
a declaração de voto.

Essas leis de contrato agrá.rio são dis­
cutidas na Comissão com função deli­
berante, artigo por artigo aprovado. En­
tão, a Assembléia aprova apenas pelo
voto: não discute mais. Outro caso: uma
lei de matéria de prorrogação de alu­
guéis, por exemplo, agricola. Vão todos
para as Comissões. Têm um carãter
particUlar.

Segundo a Importância de uma lei, o
Presidente, nos períodos de reunião, de
acórdo com os chefes de grupos, subme­
te à discussão, para decidir se deve ser
enviada à Comissão de referência ou à
Comissão em função deliberante. Depois
apresenta a lei à. Câmara para votação,
dando, assim, à Càmara, a última pala­
vra. O ponto fundamental é êste; um
décimo de Deputados pode sempre re­
querer a vinda, a plenário, de lei que se
acha em Comissão deliberante. Assim
também êsse poder cabe a 1i 5 dos mem­
bros da Comissão ou ao govêrno,"

11 - Sugestão plU'a adoção d& deleg&<,io
interna DO Brasil

(Cemissáe de Juristas nomeada pele Ministro
Nereu Ramos, em 1956)

A Comissão Especial de Juristas, consti­
tuída em março de 1956 pelo então Ministro
da Justiça, Dl'. Nereu Ramos, apresentou
anteprojeto de emenda constitucional que,

no tocante à elaboração legislativa, acres~

centa parágrafos ao art. 67, dispondo no
i 85': ~711)

"§ 8.· - A Camara ou o Senado poderão
deferir a comissões, por um têrço da
totalidade de seus membros, a elabora~

ção de projetos definitivos de lei, à ex­
ceção dos que tratem da matéria já
referida no parágrafo anterior e auto~

mação legislativa. Publicado o projeto,
dentro de cinco dias, um quarto de qual~

quer das Casas do Congresso poderá
solicitar ao respectivo Presidente que o
projeto da Comissão seja submetido ã
deliberação do plenário, que, entretanto,
não poderá emendá-lo,"

O Relator da matéria, Professor Hermes
Lima, assim justifica a medida:

"A sugestão de permitir à Cê.mara e ao
senado o deferimento a comissões da
elaboração de projetos definitivos de lei
inspirou-se na Constituição Italiana.

l!: mais um recurso a ser pôsto a serviço
da elaboração legislativa.. Parece Cl.ue tal
recurso permitirá ao Congresso melhor
distribuição interna de seu trabalho, au­
mentando4 lhe o rendimento."

Nelson de Sousa Sampaio (77) comenta:

"No anteprojeto, a delegação às Comls~

sões para que elaborem projetos definl~

tivos de lei é conferida por um têrço
da Câmara ou do Senado. Julgamos que
tal faculdade deveria ser deferida, pela
maioria absoluta de qualquer das Casas
do Congresso, e não por uma minoria,
ainda que se ressalve a um quarto dos
deputados ou dos senadores o direito
de pedir que o projeto suba à. delibe­
ração do plenário."

Rosah Russomano de Mendonça Lima, em
e<.nferêncla pronunciada na Faculdade de
Direito de Pelotas, em 1956, sóbre a reforma
constitucional proposta pela Com!llSão de
Juristas nomeada pelo Ministro Nereu Ra­
mos (78), assim se expressou:

"Os múltiplos assuntos a serem resolvi­
dos por lei; a morosidade dos debates
em plenário, retardando o processo le­
giSlativo e perturbando os trabalhos do
legislador; a precariedade de meios com

(76) Re/orma Constitucional - op. loc. clt.
pags. 22 e 32.

(77) Nelwn de Sousa Sampaio - op. loe. clt.
pág. 19.

(78) Rosal1 Russomano de Mendonça Lima ­
"Os Podêres Executivo e Leglalatlvo em
face da Reforma Constltuclonal" ~ Revtsta
Forense - volume 168 - 1956 - pAgo 454.
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que luta o órgão legislativo fizeram
com que voltássemos os olhos para o
exemplo condensado na Constituição
italiana de 1948.

Esta encerra uma modalidade interes­
sante, pois que transmite às Comissões
que 1nt~gram o órgão legislativo compe­
tência para elaboração de projetos de
lei. 1l:stes serão definitivos, sem neces­
sitar submeter-se à apreciação do ple­
nário. salvo se em um determinado
quorum da Câmara ou da Comissão, ou
re o próprio govêrno solicitar o pro­
nunciamento da totalidade da Câmara.

Ora, essa modalidade veio influenciar em
nosso meio e, assim, o Projeto de Re­
forma Constitucional defere às Comis­
sões competência para elaborar projetos
de lei definitivos. projetos que, à seme­
lhança do que sucede na Itália, só se
submeterão ti. apreciação do plenário
se um certo quorum - um quarto de
qualquer das Casas do Congresso - a
requisitar expressamente.

Ao mesmo, porém, não poderão ser
acrescentadas emendas. E, naturalmen­
te, sôbre certos assuntos que, por sua
natureza e peculiaridade, exijam o pro­
nunciamento do plenário, requeiram uma
tramitação normal no seio do Poder Le­
gislativo, sôbre tais assuntos não se
estenderá a competência das Comissões.
Tal é, v. g., o que sucede no relativo à
matéria eleitoral, à elaboração orçamen­
tária, às minas, às riquezas do subsolo.
No entanto, a acolhida, em nosso Es­
tado, do exemplo da Itália, por si só,
não resolveria as dificuldades de nossa
elaboração legislativa.
Infelizmente, é fato comprovado que,
salvo as exceções que confirmam a re­
gra' o Poder Legislativo está longe de
ser integrado par cidadãos que se en­
contrem à altura das importantes fun­
ções que irá{) desempenhar.
( ... ) Isto, porquanto, desgraçadamente,
os partidos políticos, ao selecionar os
nomes que devam compor as chapas
respectivas, antes de compulsar as ver­
dadeiras qualidades de cada indivíduo.
sob os prismas intelectual, moral, téc­
nico, de ação, compulsam as suas pos­
sibilidades eleitorais, elevando-se, assim,
às culminâncias de legislador, numa su­
cessão de lamentáveis erros, pessoas
incompetentes, se bem que probas e com
louvá\'el intento de acertar.

Em face dessa realidade, a alteração do
processo legislativo, preconizada pelo
projeto de Refonna. no sentido de defe-

rir determinada competência às Comis­
sões, não poderia. per si, solucionar o
problema.
Sendo as Comissões um reflexo da Câ­
mara a que pertencem, ná{) podem dei­
xar de ressentir-se dos mesmos defeitos,
das mesmas falhas, das mesmas preca­
riedades que viciam esta. Impossível,
pois, quase se torna a tarefa de cons­
tituir Comissões, pelo sistema de repre­
sentàção proporcional, em que todos os
seus membr08, ou, ao menos, uma con­
fortadora maioria, contem com os resul­
tados imprescindíveis ao cabal derempe­
nho da função legislativa.

De mais a mais, agregam-se, há largas
datas, argumentos contra as Comissões,
visualizadas, já, sob outro prisma. Afir­
ma-se, assim, que, sendo corpos menos
numerosos, são, correlatamente, mais
possíveis de sofrer a pressão de interês­
ses particulares, que nem de leve se
articulem com os interêsses da coletivi­
dade, e que visem, apenas, a beneficiar
êste ou aquêle cidadão.
Nep1 eutro ê o raciocínio de Woodrow
Wilson, em sua obra "O Govêrno pelo
Congresso", quando mostra, transparen­
temente, que a desconfiança do eleitor
para com o Poder Legislativo se avo­
luma e autol."iza "com o que lhe consta
de corrupto poder exercido por certos
indivíduos sóbre as Comissões, a fim de
acomodar a ação legislativa a seus inte­
rêsses. Como não poderiam manobrar os
seus planos na vasta arena da Câmara
inteira, recorrem às Comissões, onde
encontram quantidades manipuláveis. E
quem se apodera da Comissão, pràti­
camente, se apodera de tóda a Câmara.
Não resolvendo, pois, o sistema das Co­
missões, em face das exi~ências da téc­
nica legislativa; pOdendo' ser ainda al­
vo de tá" incisivos ataques, no âmbito
moral, evidentemente. a competência a
elas deferida para elaborar projetos de
lei traz em si a vantagem de apressar
o processo legislativo, de tornar menos
assoberbado o trabalho do legislador
de descongestionar as vias legislativas;
mas, nem sequer pode acenar com a es­
perança de que a elaboração da lei
atinja, enfim, o aperfeiçoamento com
que têm sonhado jUristas, filósofos, so­
ciólogos, e que simboliza o velocino de
ouro dos ideaiS democráticos modernos,
porqua se, em verdade, na assertiva de
Pontes de Miranda "quem faz a lei é
que é o mestre da vida social", também,
em verdade, a cl."ise da democracia ho­
dierna se cinge, visceralmente, a uma
cr~ do Poder Legislativo."
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Miguel Reale (80) considera que a delega­
ção "interna corporls" constitui uma das
mais bem sucedidas inovações do DIreito
constitucional italiano, chamando a aten­
ção sôbre a presença na ComissAo com sede
legislativa do Ministro de Estado interes­
sado. "l: que, em se tratando de de1eg&çio
Interna, o estudo da matéria é feito nas
ComisSões especiaiS, possIblUtada, e até às
vêzes exigida, a participação do Mlnl8tro
de Estado interessado. Esta participação
do Executivo, multo embora pecullar ao re­
gime parlamentar, poderia ser facultada no
regime presidencialista, pois avançamos no
sentido do reconhecimento de q~ a funçl.o
legislativa exige o mais íntimo contato en­
tre o Executivo e o Legislativo, durante o
perfodo destinado ao exame de aperfeiçoa­
mento dos projetos. J!: preciso abandonar a
falsa noção, abstrata para o plano da açlo
legislativa concreta, de que uma. vez envl.&­
do um projeto, só possa haver "ingerêncIa
parlamentar" mediante a ação do Lider do
Govêmo e seus pares". L.) "Tudo aconse­
lha, multo embora se trate de regtm.e pre­
sidencial. seja facultada a parUclpaçAo do
Mmistro interellSs.d.o ou de SUbsecretário
do Ministério aos estudos das Com1ss6es."

E frisa o Professor Miguel Reale:

":I: PreciSo não esquecer que a delegação
interna deve obedecer a detenntnad08
pressupostos e critérios de prudência, B
saber:

a) ser SÓ admissivel, por exemplo, me­
diante declSio do Presidente da ef.­
mata ou do Senado, ou, entAo, por
dell.beração do respectivo p1en.U\o',

b) até a. sua aprovação definitiva, o
Govêrno, oU um certo número de
membros de cada Casa do Congres­
so ou de cada Com1ssio lnteresll&da,
poderá decidir que o assunto seja
discutido e votado pelo plenãrio:

c) exclUir-se dêsse procedimento deter­
minados tipos de projetos de leis,
pelo menos no que se refere à dis­
pensa de sua aprovação pelo plená­
rio - pode haver discusst.o na Co­
missão -, sendo esta sempre neces­
sária, por exemplo, em matéria ati­
nente aos direitos fundamentais, ou
às destinadas a. conceder habllitaçlo
lecisb.\h'a:'

In - o problema na atualidade

O Deputado Afonso Arinos Filho (;9) co-
menta:

"Dada. a complexidade creseente das ne­
ceSB!dades legislativas em nossos dias,
quando o Estado interfere cada vez
mais nos diferentes campos da atividade
humana., Inclusive o cientifico e o tecno­
lógico, os Congressos, compostos menos
por individuas altamente especializados
do que de homens habituados a urna vi­
sáo poUtica dos problemas nacionais, ten­
dem a se converter, de órgãos de els.bo­
raçlí.o legialativa. em grandes centros de
debates, no dizer daquele paradigma de
parlamentar que foi Winston Churchlll.

Caberia, perfeitamente. dentro da refor­
ma projetada, estabelecer formas pe­
las quais o estudo e a aprovação de de­
terminados projetos poderiam. em cer­
tos casos, ser atribuídos às Comissões,
especiais ou mesmo permanentes, que
sôbre os mesmos decidiriam em caráter
definitivo. A composição das comIsSões
às quais se delegasse essa comp!têncta.
deveria respeitar a proporcionalidade
dos grupOS partidários. Não se retira­
riam. entretanto. da deliberação do ple­
nário, os projetos sôbre matéria consti­
tucional ou eleitoral, nem os referentes
à. delegaçi.o de podêres, ratificação de
tratados e concessão de créditos, Em
qualquer caso. porém, essa delegação
poderia. ser retirada, bastando para isso
que o Govêrno, um décimo da Cllntara
ou um quinto da Comissão avocassem
para o Plen&.r1o qualquer projeto em
andamento.

Tais sugestões, explicitadas em estudo
realizado anos atrás pelo atUal Pro­
curador-Geral da. República, Dr Oswal­
do Trigueiro, u.p6Iam-se na experiên­
cia italiana, retlrando~se da discussão
em plenário certa classe de leis, como,
por exemplo, as de Direito Privado, de
Processo, de Reformas Administrati­
vas, planos de natureza técnica etc.•
que teriam tôd.B. a sua elaboração pro­
cessada no seio das Comissões. Apenas,
para cumprimento do art. 42 da Cons­
tituição Federal, segundo o qual "em
cada uma das Comissões, salvo dispo­
sição constitucional em contrário, as
deliberações serão tomadas por maioria
de votos, presente a maioria de seus
membros", .os projetos assim elaborados
teriam a aprovação final do plenário,
mas em votação global, sem dlscussão e
sem mais emendas."

(79)

(80)

Deputado AfoullO ArlnOll Pilho - declara­
~6ea dlstrlbuld1l.s li. Imprensa pelo Serviço
de Divulgação da CA,m.ara dOll DeputadO&,
em 196ã.

:MIguel Reale - "Elabora~'o Legl8latlva'
- conferência clte.dl>,
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E diz mais:

"Entendem alguns tratadistas, como
Balladore Pallieri, que o processamento
ora examinado só será aconselhável
nos cas<>Il de pequena monta, argumen­
tando com o texto da Constituiçã.o ita­
liana que dêle exclui, expressamente, os
projetos relativos à matéria constitu­
cional, eleitoral, delegação legislativa, à
homologação de tratados internacionai!;
ou à aprovação do orçamento.

Segundo o mesmo autor, finalidade de
procedimento especial seria a de desa­
1oga1" o 11lenáno do eu.me de ,matérias
de pequeno alcance ou para a qual já
prevaleçam critérios consagrados. Pen­
so, todaVia, que tal entendimento, que
ni<> tem prevalecido na prática, empo­
brece em demasia 9.Il vantagens da de­
legação interna, que deve ser adotada
tôda ve~ que, a critério dos Presidentes
das Câmaras, se imponham não só a
celeridade, como também a natureza
eminentemente técnica do M8unto.

Caso tipico - assinala - seria o da
elaboração dos Códigos - Código Ci­
vil, Código Comercial e assim por dian~

te. Talvez seja melhor, ne!ltes casos
de caracterizado cunho cientifico-espe­
cializado, exigir-se a constituição de
Comi.ssóes próprias. Trata-se, porém,
de questões mais pertInentes a Regula­
mento do que a texto constitucional, no
qu.al \ll'l.l>t~á Uel\.~ oonsa'brado o princi­
pio de maneira precisa."

Quanro A crítica feita sõbre a constituição
d8!l Comissões, argumenta o Profesror Mi­
guel Reale:

"As peculiaridades do meio brasileiro
estão a exigir - e o mesmo já se pode
dJ.zer Quanto ao pais do qual o proce­
dimento é originário ~ um abranda­
mento no princípio da representação
proporcional na composição das Co­
missões.
Não me parece razoável que, P<Jr um
principio de micrometria eleitoral, se
deva conferir a partidos com insignüi­
cante número de representantes o direí­
to de participar de Comissões Técnicas,
improvisando-.se competências."

Machado Paupério (81) escreve:

"A delegação às comissões não é, a ri­
gOl', verdadeira delegação, no .sentido
técnico da expressão. Mas foi processo
consentâneo com as exigências do tempo.

Tais comissões são integradas dentro do
espírito do sistema proporcional, trarlu­
zindo, assim, de modo mais ou menos
perfeito, a vontade popular. Outrossim,
por sua constituição, são passfveis de
celeridade em seus trabalhos."

Após referir,se aos resultados obtidos na
Itália, afirma:

''Estamos, aqui, diante de uma nova téc­
nica processual, através da transferên­
cia dos podêres de deliberação aos or­
ganismos internos das próprias Câma­
ras. ( ... ) De qualquer maneira, porém,
o sistema italiano é amplamente dis­
cutido, mesmo na Itália. Na mesa re­
donda realizada em Paris, em julho de
1954, debateram~se também, em larga
escala, tais divergências.

Seria o caso de examinar-se a possibi­
lidade e a oportunidade de sua implan­
tação no Brasil.

Não nos parece, entre nós, aconselhável
tal sistema. Ol! projetos governamen­
tais exigem técnicos competentes e ex­
perimentados e êstes, via de regra, não
se encontram nas comissões parlamen­
tare!; ou, pelo menos, são representado!;
por número excessivamente redUZido.

Os próprios parlamentares reconhecem
a verdade de tal assertiva. O eminente
José Augusto, por exemplo, não escon­
de a realidade nes.se particular, dizen­
do que 8!l comissões parlamentares são
constituídas não em virtude da compe·
tên(;Ía técnica, mas em razão exclusiva
de meros critérios partidários (v. "Es~

tudos Constitucionais" - "Poder Legis­
lativo" - publicação do Instituto de
Direito Plíblico e Ciência Política., Rio,
1956, pág. 90)."

(81) Machado Paupérl0 - "DelegaçáO de Podê­
reli" - Revi8ta Brasileira de Estudos PoU­
ticos - n. Q 14 - julho de 1962 - pâg. 83.
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En1. discurso pronunciado da tribuna do
sena.do, em 1.° de setembro de 1965, O Sena­
dor José Guiomard (X:i) manifestou-se con­
trário à delegação interna, assim se expres­
sando:

"Preconiza~se também, nos meios em
que se discute acadêmicamente os maw

les do Legislativo e os melas de corriw
gi-Ios, ti. necessidade de "delegação inw
terna", isto é, dentro da própria. Casa
Legislativa, do Plennrio para as COw
mIssões. S figurino adotado na Itália,
que se quer transplantar para cá ...
Com a. "delegação lntema" Q Plenário
deixa de votar algumas leis, saldas das
Comissões já como definitivamente apro~

vadas pela Casa. Seria, dizem, um meio
de evitar a demora na tramitação das
leis e de desafogar o Plenário.
O rem~io, porém, é inadequado, por­
que o mal que se destina a corrigir não
é dos plenários. Quem conheça, na in~

timidade, o funcionamento das Casas
do Congresso brasileiro não poderá
afirmar que a grande demora dos pro­
jetos corra por conta dos plenários.
Basta eJeaminal' as pautas. Raramente,
um projeto demora no Plenàrlo do Se­
nado. A grande demora se passa nas
Comissões, principalmente por falta de
comparecimento dos seus membros, o
Que é grave, ou de assessoramento, o
que é triste!"

E, adiante, aduziu o orador:

"A delegação interna ainda irá agravar
mais li situação das Comissões, aumen­
tando-lhes as responsabilidades.

Há. porém, um aspecto que não pode
ser esqUecido.

As Comissões não são. necessàriamente,
constittlío:tas de técniCos nos. assuntos a
que se destinam. Isso porque as Casas
Legislativas também não são recruta­
das pelo critério técnico. Dificilmente
se pode constituir uma ComiSSão de
Saúde só de médicos; uma Comissão de
Transportes só de engenheiros; uma
Comissão de EconomIa s6 de econo­
mistas; uma Comlssão de Segurança SÓ
de ofidais do Exército, da Marinha e da
Aeronáutica.

Sr. Presidente, pelo que estou informa­
do, a legislação saída de uma Comissão
em têrmos definitivos, em parte algu­
ma, é tão fácil assim ~ apenas quan­
do se trata de projeto votado por um
"quorum" significativo de cada comis­
são ou mesmo por unanimi~ade.

Como é. então, qUe se vai delegar a uma
Comissão o encargo de deliberar em de­
finitivo, sem que ela esteja sufjcjente~

mente preparada?

As ComisSões deliberam por maioria,
podendo tomar pllorte nas deliberaÇÕeS.
na ausência dos titulares, os suplentes.
Numa Comissão de cinco memb~, três
são ~mflcientes para delfberar, poden­
do 8. reuniio realizar-se com um titu­
lar e dois suplentes. Nesse CllaO, esta­
ria B. Comls.são deliberando com três
elementos, em substítuil;ão ao plenárlo
de sessenta e seia Senadores, não sendo,
sequer. a deliberação da. maioria dos ti­
tulares da Comissão."

E concluiu o Senador José Guioll1ard:

"Há que se considerar, finaln1ente. OS
grupos de pressão. .A exis~ncia déles
não pode ser ignorada. Todos quantos
pertencem a uma Casa Legislativa S8­
bem como seus elementos sio assfduos
nos corredores e nas salas. sempre Que
há matérias de seu interêsSe em estu­
do. Sabem todos como, às vêzes. atro­
pelam os leg.lllladores com as auR5 POS­
tulações. E os há de tôda a procedên­
cia: os do Executivo, sobretudo, iiltima­
mente, os dos grupos econômicos, os
dos grupos financeiros, os estudantes,
05 funcioná.rios, 00 r&ilg1osos ...

Acreditou-se que a transferência da Ca­
pital pe.ra o planalto DOS libertasse de
sua presença. Pura ilusão. ~e.s ai es­
tão. talvez mais atuantes, porque, vin­
do para cá sómente com a finalidade
de s.c<>n\panhs.r os projet<lll de seu in­
terêsse, não tendo outra coisa a fazer,
p8SSllIl1 o dia no Congresso, querendo
forçar situações, vencer prazos, saltar
por cima de normas reglmenta.ls e até
influtr na redação do vencido, não raro
para melhor atendlmento dos seus inA

terêsses.

Com a delegação interna, essa pressão
se fará. sentir sObre menor nÚJJ1ero e,
por conseguinte, será muito maia per­
turbadora.

DiZendo assim, não desejamos contes~

tar o direito das partes a exercerem tal
]}ressã.o. O Congressista. tem qUe pagar
à Democracül. êsse ônus que muitas vê­
2es redunda, é preciso ressaltar, em es­
timulos, esclarecimentos e, portanto,
dentro de certos limites, em verdadeira
cooperação dos eleitores com os eleitos!"

(82) D. C. N. - 8. II - 2-9-65 - pág. 2.913.



DEZEMBRO - 1965 237

o VOTO DO
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~

REPUBLICANAS

DO BRASIL

;:?,'fJ//'I" (OJ/<I R,Jl'ifllli I
Pesquisador do Serviço de
Informação Legislativa

Nossas Constituições da fase republicana
têm sido constantes ao incluir o analfabeto
no elenco dos que não podem alistar-se
eleitores. Assim determinou o § 1.0 do art.
70 em 24 de fevereiro de 1891:

"Art. 70 - São eleitores os cidadãos
maiores de 21 anos que se alistarem na
forma da. lei.

§ 1.° - Não podem alistar-se eleito­
res para eleições federais ou para as dos
Estados:

I - os mendigos;
11 - os analfabetos;

III - as praças de pré, excetuando
os alunos das escolas milita­
res de ensino superior;

IV - os religiosos de ordens mo­
násticas, companhias, con­
gregações, ou comunidades
de qualquer denominação,
sujeitas a voto de obediên­
cia, regra ou estatuto, que
impOrte a renúncia da liber­
dade individual.

§ 2.° - São inelegíveis os cidadãos
não alistáveis."

Em 1934 a Carta Magna de 16 de julho di­
minuía a lista dos que não podiam votar:

"Art. 108 - São eleitores os brasileiros
de um e de outro sexo, maiores de dezoi­
to anos, que se alistarem na forma da
le'i.
Parágrafo único - Não se podem alistar
eleitores:

a) os que não saibam ler e es­
crever;

b) as praças de pré, salvo os
sargentos, do Exército e da
Armada e das fôrças auxi­
liares do Exército, bem como
os alunos das escolas mili­
tares de ensino superior e os
aspirantes a oficial;

c) os mendigos;
d) os que estiverem, temporá­

ria ou definitivamente, pri­
vados dos direitos políticos:'

Em 10 de novembro de 1937:
"Art. 117 - São eleitores os brasileiros
de um e de outro sexo, maiores de de­
zoito anos, que .se alistarem na forma
da. lei.
Parágrafo único - Não podem alistar-se
eleitores:

a) os analfabetos;
b) os militares em .serviço ativo;
c) os mendigos;
d) os que estiverem privados,

temporâria ou definitiva­
mente, dos direitos políticos:'

Ainda durante o Estado Nôvo, a Lei Cons­
titucional n.o 9, de 28 de fevereiro àe 1945,
alterando o art. 117 da Carta de 1937, re­
tira da Lei Maior a proibição de alistamento
eleitoral do iletrado, ao determinar que o
mencionado dispositivo passava a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 117 - São eleitores os brasileiros
de um e de outro sexo, maiores de de­
zoito anos, que se alistarem na forma
da lei e estiverem no gôzo dos direitos
políticos.
Os miJUares em serviço ativo, sall'o os
oficiais, não podem ser eleitores."

Significa isto que, apesar de continuar im­
pedido de votar - graças às expressões "que
se alistarem na forma da lei" ~, o analfa­
beto não era, então, objeto especial de de­
terminação constitucional.



238 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

José Duarte (1) em seus Comentários à
Constituição Brasileira de 1946 transcreve o
texto do anteprojeto estudado na Assem­
bléia Constitmnte, enunciando em segU1da
os principais pontos abordados pelo legislador
no tocante ao voto do analfabeto.

ANTEPROJETO

1 - O parágra!o único do art. 3.0 é a
fonte do atual dispositivo. Estabelecia-se:
"Não podem alistar-se eleitores: a) os que
não saibam ler e escrever; b) os que não
falem a língua nacional; c) os militares em
serviço ativo, salvo os oficiais, os aspirantes
a oficiais e os alunos das escolas m1l1tares
de ensino superior; d) os que estejam, tem­
porária ou definitivamente, privados dos di­
reitos polfticos."

11 - Na Comissão Constitucional, Caires
de Bnto Urtc1110 {) debate, apresentando emen­
da supressiva da letra a, e diz que a maté­
ria é controvertida e tem dado margem a
muita discussão, tôdas as vêzes em que se
reÜlle uma ConstitU1nte no BrasU. Foi venci­
do na Subcomissão. Somos um pais de per­
centagem elevada de analfabetos, a favor dos
quaIs, com raras exceções, bem poucos ho­
mens públicos um saldo a campo. Entre­
tanto, quando, aqui mesmo, procuramos uma
maneira de computar os votos para os depu­
tados, os analfabetos foram convocados, sob
o nome dos habitantes do Brasil. Nem se
diga que é lmposslvel o voto dos analfabetos,
porque, em pais vizinho, no Uruguai, a técn1­
ca e a ciência encontraram meios de fazer
com que os homens que não têm a felici­
dade de saber ler possam votar. Acha que
chegou o momento de fazer coisa nova nesse
assunto. Acrescenta que, quando não pese
o argumento da justiça, pesa, ainda, e de­
pois disso, li. necessidade de trazermos êsses
homens para o convivia dos alfabetiaados.
Só o simples fll.to de comparecer a uma mesa
eleitoral e sentir-se humilhado por não sa­
ber assinar o nome, tendo de recorrer a pro­
cesso especial, o estimula a alfabetizar-se.

Mário Masagão se opõe à inovação pre­
ten.dida ~l& emenda, e a. Subcom\ssi.{) não
lhe aceitou a sugestão, não só pelas razões
que, sempre, levaram o legislador a consi­
derar o analfabeto um cidadão de capaci­
dade pol1tica diminuida, em conseqüência
de sua própria ignorância, como porque o
sistema do voto secreto, em gabinete inde­
vassável, que provou bem em todo o Brasil,
em matéria eleitoral, é incompatível com a
manifestação do analfabeto, que não pode
escolher entre cédulas, porque não é capaz
de distingui-Ias.

Além disso, o analfabeto seria eleitor va­
cUante, lludivel, ficaria sujeito a burlaa de
tôda espécie, de que, nem Bempre. o alfabeti­
zado se exime. O analfabeto pode ser inte­
ligente, mas é ignorante, porque desconhece,
não tem noção a respeito do progresso da
transmissão do pensamento pela palavra M­
eTi"", 1unutlomen\a1 ~m \Ma &lC1~a.Ue ci-n­
lizada.

A letra a foi aprovada e rejeitada a emen­
da supressiva. Há emenda aditiva de Per­
reira de Sousa, que manda acrescentar "cor­
rentemente" depois das palavras "ler e fJ8­
crever".

O seu autor a justifica: "Coloca-. em
campo diametralmente oposto ao de Calrea
de Brito, quando !ate defende o voto do
analfabeto, e entende que só devem votar os
que saibam ler e escrever bem..

Se usa o advérbio "correntemente", é por­
Q.ue a Constituição nAa dê. nnrtl\8& pa.n. .­
rem observadas ou obedecidas pelo próprio
indivíduo nas suas relações com outros OU
nll.S suas pretensões. Limita o arbítrio do
legislador. O homem que deve votar precisa
saber ler e escrever bem para que possa ma­
nifestar o seu voto. A emenda pretende que
o legislador não facilite de tal forma o al1a­
tamento e o voto a ponto de permitir que o
semi-analfabeto vote. Se dermos o direito
do voto sem a restrição a que a emenda
visa, pode acontecer o que se viu na lei elei­
toral, sob cUja vigênCia se processaram 88
eleições de 2 de dezembro; ou o legislador
dá ao analfabeto o direito do voto. ou exige
o que a emenda alvitra."

Artur Bernardes concorda com Ferreira de
Souza e Hermes Lima, considerando a emen­
da absurda, porque, para saber ler e escrever
correntemente, seria necessário que o elei­
tor fizesse quatro ou cinco anos de escola
primária. A maioria dos braslleiros não po­
deria gozar do direito do voto.

Também se manifesta contra a emenda
Adroaldo de Mesquita, e, em votação, é ela
rejeitada.

O texto da Constituição de 18 de setembro
de 1946 determina:

"ATt. 131- Si\) elt'\tol~ 00 l:.~Uoo

maiores de 18 anos que se alistarem na
forma da leI.
Art. 132 - Não podem alistar-se elei­
tores:

1 - 08 analfabet08;
11 - os que não saibam exprlmir­

se na lingua nll.Cional;

(1) Vide José Duarte - "Constltulçt%o Br4.!li­
lelra de 1946, Exegese dos textos d luz àos
trabalhos da Assembléia constItuinte", 2.•

volume, pAgo 490.
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111- os que estejam privados,
tem p o r á r i a ou definiti­
vamente, dos direitos poli­
tlcos.

Parágrafo único - Também não podem
alistar-se eleitores as praças de pré,
salvo os aspirantes a oficial, os subofi­
ciais, os subtenentes, os sargentos e os
alunos das escolas militares de ensino
superior."

Assim se manifestam os principais comen-
tadores da carta Magna em vigor:

"Certos regimes admitem o voto do anal­
fabeto e, também, os dos soldados e dos
marinheiros. Mas &;ses regimes - pon­
dera Alcino Pinto Falcão (2) - comu­
nistas, por sua vez, não admitem a plu­
ralidade partidária e outros adminlculos
liberais, como se sabe. ~ a lei da com­
pensação."
"Pode o analfabeto ser opulento e alti­
vo; falta-lhe, entretanto, o meio de
acompanhar atentamente a marcha dos
negócios - pondera Carlos Maximilia­
no (3) - e até o de verificar a exati­
dão da cédula fornecida por outra pes­
soa e por êle deposta na urna eleitoraL
Negam-lhe a prerrogativa do voto, mas
em caráter provisório. Procure êle os
mestres, freqüente escolas gratUitas e
terá adqUirido a plenitude dos direitos
de cidadão, sem o perigo de se tornar o
ludibrio dos galopins eleitorais, ansiosos
por lhe inverterem o sufrágio. O dispo­
sitivo ainda oferece a vantagem de cons­
truir um estímulo para o combate ao
analfabetismo,"

Em "O Pensamento Político Universal e a
ConstitUição Brasileira" (4) observa Ivair
Nogueira Itagiba:

"O exercido do voto requer consciência
e independência. Estas condições não
existem nos analfabetos, embora um
grande número revele inteligência, com­
preensão, vontade e decisão. Mas o não
saber ler e escrever coloca o eleitor em
situação deplorável. Passa êle a depen­
der de quem lhe indique a cédula de sua
preferência. Não escapará das trapaças
dos cabos eleitorais e o voto que venha
a deposltar na urna poderá não exprimir
a sua vontade.
"João Barbalho registra que a exclusão
dos analfabetos lhes não cria obstáculo
Invencível ao exercício do voto. Vale por
mera suspensão dêle, pois os processos
fáceis do ensino primário em pouco
tempo lhes darão possibilidades de se
alistar. A vedação do sufrágio ao ile-

trado é maneira indireta de promover o
desenvolvimento da instrução.
"Não se argumente com o exemplo da
Argentina, que consente no voto dos ile­
trados. A percentagem de analfabetos
ali é de 16%, ao passo que no Brasil é
superior a 50%. Imagine-se se os anal·
fabetos brasileiros votassem! Acertada­
mente a ConstitUição os afastou da ca­
pacidade eleitoral ativa e passiva: não
podem votar nem ser votados,"

Para Themistocles Brandão Cavalcanti (5),

"a não extensão do sufrágio aos anal­
fabetos, isto é, àqueles que não sa­
bem ler nem escrever, é uma limitação
justa, porque tais indivíduos, segundo se
supõe, não têm o grau mais elementar de
cultura e preparo, indispensáveis para
discernir em matéria politica e escolher
conscientemente os seus representantes.
Stuart Mill aconselha uma prova públi~

ca, no momento da inscrição, que obri­
gue o eleitor a copiar uma frase em um
livro e a fazer uma regra de três.

As instruções para o alistamento eleito­
ral baixadas pela Resolução n.o 809, de
6 de junho de 1946, não exigem a prova
de matemática, mas, em seu art. 24, ad­
mitem a prova de que o eleitor é anal­
fabeto quando se verificar que o mesmo,
ao receber o seu título, não sabe assinar
o nome. A inscrição ou qualificação de­
vem ser canceladas, feita a prova po­
sitiva.

A Constituição de 1934, em seu art. 108,
preferiu dizer "os que não saibam ler
nem escrever". A fórmula é preferivel e
não dá lugar a dúvidas sôbre o conceito
do analfabetismo. Vemos, ~n,retanto, que
exprime a mesma coisa - o analfabeto é
aquêle que não sabe ler nem escrever.

A questão do voto do analfabeto tem
sido discutida - continua Themistocles
Cavalcanti - sem, entretanto, exame
prévio da repercussão da modificação
sôbre a estrutura política, principal­
mente no âmbito nacionaL í:sses pro­
blemas não podem ter solução epidérmi­
ca e temperamental.

A única concessão seria possível na área
municipal, onde o voto se materializa na
pessoa fÍSica que o eleitor conhece.
Ainda aqUi, o voto do analfabeto precisa
ser coberto por precauções especiais,"

(2) Constituiçâo Anotado:, "Dl. 11. pág. 36.
(3) Comentários ci Constituição Brasileira, vol.

lIl, pág. 22.
(4) Vol. I. pág. 569.
(5) A Constituiçáo Federal Comentada, vol. IH.

pág. 29.
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Se e. nossa doutrina aceita pacificamente
a não-extensão do voto ao analfabeto, o
mesmo não ocorre com relação A rnan1tes­
tação do pensamento de muitos intelectuais
brasileiros. Entre êles encontra-se Antônio
Cal1ado (1\):

"O Brasil é um. País que pode ser go­
vernado por analfabetos que não sejam
eleitos por analfabetos. Para ímpedir o
analfabeto de votar existe um breve exa·
me de leitura e escrita. Para impedi-lo
de governar não exIste nada,
"Há uma certa simplifica.çã.o no que ai
fica escrito porque não exIste, ocupando
cargo eletIvo, nenhum cidadão qUe real.
mente não saiba escrever o nome, Mas
é uma verdade que o Brasil ainda man­
tém iletrada metade de sua população,
sem direito ao voto, devido a gOvernos
tão analfabetos, que fazem da pasta dI!
Educação, invariAvelmente, um prêmio
de consolação de partidos políticos ou
Estados menos aquinhoados. A função
educacional, que devia ser a primeira. é
a última. A Constituição Federal de 1946
mente desde o art. 1,0, em Que diz que
"todo poder ernlU1B. do povo e em seu
nome será exercido" . Devia dizer que
emana de metade do povo. Em alguns
Estados, como o Piaui, emana de um
qUinto do povo, porque o resto não sabe
ler. Quando declara no art. 13:l qUe não
podem alistar-se eleItores os analfabe­
tos, está. punindo a vitima e não o cri­
minoso. Isto se compreenderia como pu­
nição de uma minoria debilóide congê­
nita ou que se recusasse a aprender a
1er. Mas quando o polia não tem escolas
nem professôrC$, por que trancá~lo nesse
jardim zoológico do art. 132?"

Na vigência da ConstitUição de 1946 foram
apresentadas as seguintes propostas no Con~

gresso Nacional, visando a. alterar o art. 132
da Carta M"agna, a fím de conceder o direito
de voto ao lletrado:

1) PROJETO DE EMENDA CONSTITU­
CIONAL N,o 15, DE 1951 ('i)

(DO SE. ARMANDO FALCAO)

Substitui o atual ari. 132 da Constítui­
çâo dos Estados Unidos do Erasil.

O Congresso Nacional aprova a seguinte
emenda à Constituição:

Artigo único - Fica substituldo o atual
art. 132 da ConstitUição dos Estados Unidos
do Brasil pelo seguinte:

"Art.1J2 - Não podem a1istar-se elei­
tores:

I - os que não saibam expri­
mir-se na lfngua nacional;

II - os Que estejam pr:lve.dos, tem­
porária ou definitivamen~,

dos direitos politJcos.
§ 1.0 - Também não podem allstar­
se eleitores as praças de pré, salvo os as·
pirantes a oficial, os suboftcials ou sub­
tenentes, os sargentos e os alunos das
escolas militares de ensino superior.
§ Z.<I - A lei disporá sObre a forma pela
qual possam os analfabetos alistar-se
eleitores e exercer o dIreito de voto."

Câmara dos Deputados, em 23 de agOsto
de 1957. - Armando Falcão - Flôru da
Cunha - Ari P:'tombo - Pereíra da Silva.
- Pereira Dini~ - Costa Rodrigues - M e­
nezes Pimentel - Napoleão Fontenele ­
Benedito Vaz - João Machado - Sergio
Mngalh.íies - Menlkmça Braga - A.irton
Telles - Badaró Júnior - Augusto Viana
- José Guimarães - Paulo Freire - C/r.al­
baud Biscaia - Taciano de Mello - Do­
nato Marques - Moura Santos - Daniel
Dipp - Couri Fernandes - Freitas Dinlz
- Vittorino Corrêa - França Campos ­
Aurélio Vianna - Nelson Omegna - Amau­
ri Pedras« - Fonseca e Silva - Rubens Be­
Tardo - José Guiomard - Josué de Soulla
- Luiz Braga Munill - José AWller - Mário
Palmério - Vieira de Alencar - Feli,r Va­
lois - Dias Araújo - Eduardo Cata140 ­
Alt!lltsto de G1"egório - Pu.u{G Brnte5 - Atí­
lia Fontoura - Campos Vergal - Aziz Ma­
ron - Antunes de Oliveira (com restrição>
- Moreira da Roch.a - José Armand - ATi­
no de Mato - e mais 57 assinaturas.

Justifkaçdo

O problema do analfabeti5mo no Brasil
ainda por multol! anos permanecerá sem so­
lução. Os esforços dos governos que se su­
cedem são impotentes para resolvê-lo em
prazo curto. A extensão do território, as di­
ficuldades àe cOlllunicação, a deficiência de
recursos financeiros, Q crescimento da popu~

lação e uma série de outros fatôres correlatos
fazem com que se tome longínqua a possi­
bilidade de al1a~tizar, l'àpldamente, a maio­
ria do povo.
Sabe~se que cérea de setenta por cento dos

brasileiros ainda são analfabetos. E é tam­
bém notório que UIDa invencivel morosidade
caracteriza o processo de transformação da­
queles patrícios em individuas alfabetizados.

Ser analfabeto, entretanto, não signifJca
ser incapaz. O discernimento não está su­
bordinado à circunstânCia de saber ler e es­
crever. Na zona rural braslleira a regra é o

(6) Tempo de Arraes, pág., 123.
(7) Dilirio do Congres.<o Nacional 18e-çfio I I de

23 de agooto de 1957, pág. 6.560, 3.' col.
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analfabetismo. Nela, porém, é comum en·
contrar o indivIduo atuante, operoso e se­
guro, que sabe o que quer. Nas cidades, o
analfabeto participa normalmente da. vida
coletiva, oferecendo, como o homem do cam~

po, a sua contribuição valiosa e indispensá­
vel ao progresso comum.

O analfabeto é um cidadão brasileiro para
todos os efeitos. Paga impostos, é convocado
para o serviço militar, é chefe de familia,
pertence a partidos politicos, integra asso­
ciações de classe, participa de campanhas
eleitorais, é proprietário, é comerciante, é
agriculwr, é industrial. Mas há uma discri­
mínação injusta; não pode ser eleitor. se o
filho alfabetizado fõr candidato, o pai anal­
fabeto está proibido de ajudá-lo a vencer.

O analfabeto tem os ônus da cidadania.
Não pode ter, todavia, uma de suas prerro­
gativas ou faculdades essenciais, o que,
mais do que injusto, é iníquo e odioso.

O voto no Brasil é universal. Introduziu­
se, no entanto, uma cunha no sistema para
impedir que o analfabew vote.

Todos são iguais perante a lei. O analfa­
beto, contudo, ê um proscrito, impedido de
escolher os que legislam e governam.

Todo poder emana do pOvo. Mas atual­
mente só trinta por cento do pOvo manda.
O resto, a maioria, os setenta por cento,
não vota, não escolhe, não elege, não pode
ter vida civica plena. Sofre, porém, tanto
quanto os demais, ou até mais do que êles,
as conseqüências dos erros e falhas dos go­
vernantes e legisladores mal escolhidos.

A democracia e o govêrno do povo, pelo
povo e para o povo. Mas povo ê massa, é
maioria, é participação global e não restri­
ção reacionária e descabida.

Urge acabar com o preconceito intolerável
que se crioU no Brasil contra O analfabeto.
Incorporá-lo à. Vida política da Nação é um
imperativo da consciência democrática. Não
se cQncebe que continue à margem da rea­
lidade polltica nacional a maior parte do
povo brasileiro.

Convém assinalar, desde logo, que a frau­
de, quem a concebe e manipula são os le­
trados. O morto que continua votando, o
vivo que vota duas e mais vezes, noutras
palavras: o voto-fantasma e o voto múlti­
plo são frutos de outras causas, entre as
quais figuram, principalmente, a falta de
aparelhamento, de organização, de fiscali­
zação dos órgãos competentes.

Relativamente à influência do dinheiro
nas eleições, torna-se ela uma evidência
quando o analfabeto não é eleitor. Quem
faz politica nos Estados e nã.o no asfa.lto do

Rio de Janeiro sabe que o subôrno e a cor­
rupção eleitorais resultam da ação despri­
morosa de individuos que, sabendo ler e es­
crever, não possuem, entretanto, o escrúpulo,
o sentimento civico e a honestidade de
mUitos analfabetos.

Obstinar-se alguém em só querer no Brasil
o voto de qualidade é assumir atitude im­
patriótica e antidemocrática. :É uma defini­
çã.o de mentalidade e de estado de espírito.

De um lado ficarão os que não têm medo
do povo. Do outro, colocados nas tôrres de
marfim das suas teorias antipopulares, se
acastelarão os falsos democra tas, para quem
o voto da lavadeira é uma degradação.

Entrego esta emenda ao exame e delibe­
ração do Congresso Nacional, que, por certo,
vai encará-la com o patriotismo que inspira
suas decisões.

Câmara dos Deputados, em 23 de agôsto
de 1957. - Armando Falcão.

2) PROJETO DE EMENDA CONSTI­
TUCIONAL N.o 2, DE 1959 (f>lJ

Altera os arts. 132 e 138 da Constitui­
ção Federal (Alistamento Eleitoral).

(DO SR. RUY RAMOS)

O Congresso Nacional aprova a seguinte
emenda à. Constituição:

Art. 1.° - Os arts. 132 e 138 da Consti­
tuição Federal passarão a ter a seguinte re­
dação:

"Art. 132 - Não podem alistar-se eleito~

res:
I - os que não saibam exprimir­

se na lingua nacional;
II - os que estejam privados tem­

porária ou definitivamente
dos direitos politicos.

§ 1.° - A Lei eleitoral estabelecerá a
forma pela qual os analfabetos possam
alistar-se eleitores e exercer o direito de
voto.
§ 2.° - Fica também assegurado o di·
reito de voto às praças de pré.

Art. 138 - São inelegIveis os inalista­
veis e os mencionados no § 1.0 do arti­
go 132."

Ruy Ramos - lvette Vargas - José Jol­
fily - Adalberto Vale - Fernanào Ferrari
- César Prieto - Clemens Sampaio - Cló­
vis Mota - Rezende Monteiro - Paulo

\8) Publicado no Diário do Congresso Nacional
(Seção 11 de 7 de maIo de 1959 - p!Lg.
1.9Q3, 1." e 2.* cals.



242 REVISTA DE Il'oIFORMAÇÃ.O LEGISLATIVA

Lauro - Giordano Alves - Batista Ramos
- Oswaldo Lima Filh() - Jorge de Lima ­
Ary Pitombo - Aloysio Non6 - Maia Netto
- EZo" Dutra - Seixas D6Tía - Paulo Min­
carone - Victor Is$ler - Temperani perei·
ra - Tarso Dutra - Emival Caiado - Os­
car Passos - Lino Braun - Pedro Vidigal
- OrUz Monteiro - Osmar Cunha - al­
timo de Caroalho - Daniel DipfJ - Elias
Adaime - Euclides Wicar - JOS1Lé de Cas­
tro - Francisco Monte - Lamartíne Tá·
vora - José Raimundo - Rubens Berardo
- Souto Maior - Waldir de Mello - Ra·
mon de Oliveira - Rubens Rangel - Breno
Silveira - .Bocayuva Cunhu. - Aarão Stei1t­
bruch - Ribeiro Gomes - Manoel Almeida
- Geraldo Vasconcelos - Wagner EsteIita
- Aluisio Rocha - Alamo Borges - .Amo
Arnt - Geraldo Carvalho - Silvio Braga
- Celso Brant - Miguel Bahury - Fernan­
do Sant'Anna - Floriceno Paixão - Bri­
gído Tinoco - GGbriel Hermes - Ferreira.
Martins - Antônio Fraga - Croa.cy de Oli­
veira - Abelardo Jurema - Doutel de An­
drade - Aurélio Vianna - Hélio Cabral ­
Geraldo Guedes - Domingos Vellasco - Ré­
gis Pach.eco - Giieno di Carli - Nelson
Carneiro - Munhoz da Rocha - José da
Silveira - Petrônio Feroal - Almino Affon­
so - San Thiago DantlUl - Salvador Lo­
sacco - Sergio Magalhães - Clidenor
Freitas.

3\ PROJETO DE EMENDA CONSTI~

reCIONAL N.o 27, DE 1961 (9)

Revoga o item 1 e o parágrafo único
do item I II do art. 132. que dispõem
sôbre alistamento eleitoral dos analfa­
betos e das praças de pré.

(DO SR. FERNANDO FERRAJU e outros)

O Congresso Nacional decreta;

Art. 1.° - São revogados o item I e o pé.­
rágrafo único do item lU do art. 132, da
Constituição Federal.

Art. 2,° - Esta emenda entrará em vigor
na data de sua premulgaçâo.

Sala das sessões, novembro de 1961 ­
Fernando Ferrari.

Justificação

1. Já afirmou, outro dia, o primeiro signa­
tário da presente emenda que chegou o ins­
tante de se l;;lUscar a "verdade eleitoral",
mas que esta não sería encontrada sem a
aprovação. pelo Senado. do seu projeto de
lei que estabelece a cédula única oUc1al de
votação. entregando-se ao povo instrumento
há.bU e realmente democrático, através do
qual possa manUestar suas preferências.

Hoje, reafirma, com a mesma consciência
de responsabilidade, que a aludida "verdade"
será uma miragem apenas, se o legJs1ador
não libertar os lletradtlll brasileiros das pil!\U
que os amarram dilltantes das umas.

OS signatáriolS desta. emend8., 'Yo\ta.dos ~9.Uo

os superiores Interêsses da Nação e para a
consoUdação do PJ'ocesso democrático, nAo
crêem que o regime e a ordem social se
salvem sem a particlpaçAo total do povo
válido no processo eleitoral. Conveneem~

se retes, após um exame medido e responaá~

vei da situação, sem dúvida uma das mah!
criticas de tbda a nossa histórIa republicana,
de que somente o pOvo, desde suas camadas
maiS humildes, inspirado e consciente, po­
derá. encontrar o caminho das grandes so~

IUÇÕeB nacionais.

2. Como está presente ne. memória. de Í(I~

dos, o regime passou por fases dltfceJs que
o abalaram nos pr6prios !un.d&.men~. lk.&
choques e das incompreensões, fatos pOSit1~

vos surgiram, como a falência da Const1tu1~

ção de 1946 e a fragilidade do Ato Adicio~

nal em vigor. 1!:ste. brotado do ventre da
criee, do Improviso, da. ma11cia de uns e do
mêdo de outros - em que pêse à intençlo
sincera de alguns idea1JBtas, tranformou~se

em remédio artlUcla.l, incp,PlU de e\caUUar
feridas e de atender aos reclamos da ordem
soctll.l.

Já durante os debates sÔbre o projeto de
reforma constitucional, o primeiro signatário
desta emenda teve OpOrtunidade de desta~

car, ao llie negar seu voto, a tnstabUldade
da providência. proposta e o artifício «:tue a
mesma representaria.

Com efeito, dias depois já contemplá.vamos
o fJ'Ute do regime espúrio advogado pela
malorl& parlamentar: um govêmo dUplo e
fraco - quando o momento brasileiro estã.
a exigir, mais do que em nenhum outro,
disciplina, finneza, planejamento, austerida~

de e incomum capacidade de trabalho àe
seus governantes. O mal não está, própria­
mente, bem o sabemos, na dualidade de go~

vêrno, l8to é, um Primeiro-Ministro e um
Presidente, presos ao circulo de gJz de sua
limlta.çáo - mas na tra.nG.u~20a de unbGt..
Basta dizer-se qUe, até hoje, nlo se fixaram
as linhas d.a competênCia de um e de outro I

Alssistimos a um fato contrlstador da vida
democrática brasileira: um Primeiro-Minis­
tro prisioneiro do Presidente, e êste Gom '3

poder quase absoluto d.e nomear, transfor­
mado num ditador, sob a responsabll1d&<ie
do Congresso.

(9) Publicado no Diário do Congresso Nacro.
nal (aeçfl.o I) de 1.~ de dezembro de l\Kt,
pág. 10.301, 4.' cal.
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Com efeito, os atos de repercussão social
e polftica positivos, porém escassos, no atual
govêrno são creditados à conta do Presiden­
te, através de uma das máqUinas publicitá­
rias mais poderosas de tóàa a história repu­
blicana. As omissões, a ausência de medidas
de base, os erros, enfim, que se multiplicam,
são, de outro lado, debitados ao Congresso.
Enquanto isso, maliciosamente, nas entreli­
nhas dos jornaiS, nos gabinetes, direta ou in­
diretamente, o Sr. Presidente ou seus auxi­
liares apregoam a "impossibilidade" de fa­
zerem mais por estarem "com as mãos ata­
das" pelo Conselho e pelo Congresso!

Até quando o regime suportará êste jôgo
de cena de mall.cia governamental? Até
quando o povo brasileiro, vergastado pelos
erros acumulados, resistirá impassível a êsse
estado de coisas?
J. AD menos - é o que reclamamos - exi­
gem os maiS rudimentares princípios de or­
dem democrática que êle, o povo, fonte de
soberania, seja ouvido sôbre as diretrizes po­
liticas a serem traçadas por suas lideranças.
E nesta audiência ampla, que se processará
a 3 de outubro próximo, devem estar pre­
sentes os analfabetos, como os soldados. Que
os diStingue dos demais cidadãos? Por acaso
são culpados, os primeiros, de não terem
tido oportunidade de aprender as letras do
Brasil? Por acaso deixam os segundos de
participar de nossa comunidade política pelo
fato de estarem convocados, sob a disciplina
e a hierarquia militar, para servirem nossas
Fôrças Armadas? O problema já tem sido
amplamente discutido. Não comportaria,
mesmo, mais palavras. Nunca, entretanto, é
demais repetir-se que vivemos sab uma de­
mocracia nominal, pois a maior parte da
Nação, não alfabetizada, perdida nos cam­
pos e nas cidades, não participa das grandes
decisões brasileiras.

J!: certo que os signatários, com tal inicia­
tiva, desejam a consolidação do regime de­
mocrático, em consonância com os mais no­
bres interêsses da comunidade nacionai,
mas asseguram, de outro lado, que não se
defende o regime nem se aperfeiçoa a or­
dem democrática aniquilando os direitos po­
]fticos de milhões de brasileiros que traba­
lham honestamente, criam filhos, pagam
impostos e sonham com uma Pátria nova,
com mais luz e mais pão para todos.
4. Está na consciência de todos, principal­
mente dos líderes mais responsáveis, que as
atuais estruturas constitucionais contrastam,
em muitos pontos, com os anseios populares.
O art. 132 é um exemplo. Artigo de tremen­
da pobreza jurídica e de mesquinha inspira­
ção poUtica. Presidiram-no, bem o sabemos,
lnterêsses de uma ordem liberal burguesa.

Hoje, os supremos interêsses da comunidade
devem ser presididos por inspirações de. or­
dem social. Há quinze anos está em vigor
tal dispositivo! A resistir, não se sabe por
que milagre, aos impactos mais agudos da
ordem social. Ora, como se sabe, dita Cons­
tituição de 1946 foi elaborada sab pressões
da ordem liberal política. Já não reflete,
não pode refletir, as aspirações da ordem
social presente. Já por isso sustentamos a
necessidade urgente de reformá-la, não só
neste, como em outros pontos básicos, mais
sintonizantes com as aspirações populares.

No Estado moderno é a ordem social que
o legislador tem de atender de maneira prio­
ritária. Principalmente se levarmos em
conta que o maior papel do poder político
da atualidade é o de conter os excessos do
poder econômico e o de assegurar os direitos
fundamentais do homem: os da existência
física e os de sua liberdade mental. Entre
os primeiros estão os de comer, morar, ves­
tir; entre os últimos os de educaJ:'-se, o de
ser livre, para livremente buscar o seu pão e
a sua última profissão. E como recoLherem­
se os ecos da "fôrça saciar', sem ouvir os
vinte milhões de iletrados adultos que po­
voam o Brasil?

5. Vivemos o momento dos sopros renova­
dores, que trazem, por causas compreensí­
veis, estimulo e esperança a um povo sim­
ples e bravo, embora com motivos de sobra
para descrer. Esta renovação só poderá ad~

vir com a abertura de novas urnas - pre­
sentes os iletrados, de métodos mais demo­
cráticos da coleta de tendências populares
(cédula única e limitação de gastoS), que
permitam a emersão de novos líderes, re­
crutados em tôdas as categorias profissionais.

Ninguém mais nega que chegou o instante
das medidas poUticas de profundidade, em­
bora muitos não as defendam com a pre­
cisão recomendada pelo diálogo do processo
democrático,

Os trabalhistas renovadores, através dêste
convite e desta sugestão que fazem às demais
agremiações representadas no nosso Parla­
mento, assumem a responsabilidade de de­
fender tal medida, convencidos de que, com
isto, prestam relevante serviço à Nação.

6. Poucos países no mundo não permitem
o voto do analfabeto. Nâo chegam a uma
dúzia! Entre êstes está o Brasil, conhecido
como a Nação do humanismo, da fraterni­
dade! Precisamos dizer mais?

Justiça!

Sala das Sessões, novembro de 1961. ­
Fernando Ferrari.
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Apenas a segunda das três propostas lo­
grou, até o presente momento, ser votada em
Plenário. Posta em votação em 9 de junho
de 1965, foi, entretanto, rejeitada por 186
votos contrários e 54 favoráveis (10). Não
se manífestaram as Comissões Especiais de­
signadas para estudar as duas outras propo­
sições.

Na vigência do Ato Institucional o Sr. Pre~

sídente da República enviou ao Congresso
Nacional o Projeto de Emenda à Constitui­
ção, que entre outras matérias propunha
nova redação ao art. 132 da Constituição
Federal, facultando o alistamenro de elei­
tores analfabetos com vistll.S ao exercício do
voto em caráter não obrigatório, limitado,
porém, às eleições municipais.

PROJETO DE EMENDA A CONSTITUIÇAO
N.o 3, DE 1964 {1l)

As mesas da Câmara dos Deputados e do
senado Federal promulgam, nos têrmos do
art. 217, § 4.°, da Constituição, a seguinte
Emenda ao texto Constitucional:

Art. 5.° - SUbstitua-se o art. 132 da Cons-
tituição pelo seguinte:

"Art. 132 - Nâo podem alistar-se eleito­
res os que estejam privados, temporária
ou definitivamente, dos direitos políticos.

§ 1,0 - 1: facUltado o alistamento do
analfabeto, limitado, porém, o exerclcio
do voto, também sem caráter obrigatório,
às eleições municipais, mediante proces­
so idôneo determinado em lei.

§ 2.0 - São ali.:stáveis os mllitare.:s, desde
que sejam oficiais, guardas-marinhll.S,
.:subtenente.:s ou suboficiais, sargentos e os
alunOB das escolas militares de ensino
.:superior para formação de oficiais."

Art. 6.° - Será o segUinte o art. 138 da
Constituição:

"Art. 138 - São inelegíveis os inalistá­
veis e os mencionados no parágrafo pri­
meiro do art. 132:'

Justificação

Finalmente, a emenda cuida do problema
do sufrágio, ampliando a área dos que po­
dem votar e dos que podem ser votados.

Envolve-se, ai, uma reivindicação que tem
algumas vêzes assumido caráter explosivo,
pelo tom demagógico em que se manifesta.

Cumpre depurá-la dessas Interferências mal~

sãs, para que se obtenham as soluç6e8 na­
turais, Inspiradas pelo interesse na.ci<lna.\.
pelas razões do bem comum e pela honesta
aplicação do princípio democrático.

O analfabeto, que permanece nesse estágio
em virtude das omissões e deficfêncIas da
ação estatal, precise. ser inteirado na. emnu­
nhão nacional, pelo reconhecimento de sua
condição humana. Eis ai, sem dúvida, um
problema de educação, que se resolverá ao
longo de um programa a ser cumprido com
tenacidade. Nada, porém, impede que, desde
já, se reconheça que Il, coerência. com (} prin­
cípio da universalidade do sUfrágio nos deve
levar a alargar o mais passlvel o exerclcJO
dêsse direito. Ninguém contesta que, em
nossos dias, pelas novas técnicas de comun1~

cação e da convivência, o analfabeto já se
lnforma, ~á tem consciência. de colaborar na
existência coletiva, pelo seu trabalho, e Já
pode participar da vida cívica. Apenas se
lhe permite a participação facultativa e ll~

mftada ao âmbito do seu convívio mais pró­
ximo, porque se presume que lhe faltem ele­
mentos para. () juizo civico em dimel1llÕell
mais amplas. Mas assim, par essa partici­
pação discreta, se promove a sua integraçAo
no exerclcfo da cidadania, atendendo-se aos
conselhos da prudência, enquanto nAo se eU­
mina a inferioridade de sua condição. Tra­
ta-se, como se vê dos têrmos da emenda, de
experiência cautelosa, que correspande a an­
seio antigo, vindo de multos setores da opi­
nião nacional; mas, ainda assim, a tentativa
se faz sem maiores riscos, pela UmitaçAo, ao
mlnimo, das condições em QUe o direito de
sufrágío, no caso, se vai exercer. Acresce
considerar que a concessão feita tende a res­
tringir-se cada vez mais. pelo progresso que
hão de ter os programas de educaçAo ele­
mentar, destinados a eliminar ou a reduzir (}
analfabetismo .

H. CASTEI.LO BJVdllco.

Durante a discussão e a votação do Pro­
jeto de Emenda Constitucional n.o 3, de 1964.
no Congresso Nacional, foram inúmeraa as
vozes que se fizeram ouvir no sentido de que
a outorga do direito de voto ao analfabeto
é muito menos importante para a vida na­
cional do que a efetiva realização de um in­
tenso programa de erradicaçAo do analfabe­
tismo no Pais.

(lO) Ver Diário do Congreoso Nacional de 10
de junho de 1965, pAgo 4.217.

(11) Publicado no D, C. N. (C, N.) de 25 de
Junho de 1964, pág. 244.
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sustentaram os defensores da medida pro­
posta pelo Presídente da República a sua
contribUição para o fortalecimento do re­
gime democrático, cUjo fundamento jurídico
encontra-se na. vontade popular, tendo afir­
mado o Deputado Hwnberto Lucena que
"não é possível que. nwn País de extensão
continental, como o Brasil, com uma popu­
lação de perto de oitenta milhões de habi­
tantes, apenas cêrca de quinze ou dezesseis
milhões decidam sóbre os seus destinos po­
líticos" .

Frisando que os opositores à iniciativa
usam em combate à extensão do voto ao ile­
trado os mesmos argumentos apresentados
no ImPério contra quem então pretendia le­
var o direito de voto a wna área mais ampla,
que não se limitasse aos pagadores de im­
postos, a.s mesmas contraditas que mais tar­
de foram opostas à manifestação feminina
através das urnas, comentou o Deputado
Ulysses Guimarães que, apesar de universal
na letra da Lei Maior brasileira, o voto, na
Verdade, circunscreve-se, dada a proibição
do alistamento do analfabeto, a menos de
20% da população total do País, não se rea­
lizando efetivamente no Brasil a representa­
tividade. seiva, esteio e principio fundamen­
tal em tôda instituição poutica democrâtica.

contrário a inclusão do iletrado no corpo
eleitoral brasileiro, opinou o Sr. Aliomar Ba­
leeiro sõbre a imaturidade intelectual dêsse
elemento face ao exercício de função tão re­
levante. A êsse argwnento pode-se cotejaT o
pensamento do Deputado Derville Allegretti,
que da tribuna afinnou não constituir no
Pais a consciência pOlítica um privilégio dos
que sabem ler e escrever, porquanto é grande
o número de eleitores que votam "ao sabor
de interêsses de grupos, de coronéis, de cabos
eleitorals, que lhes pagam para isso". Quan­
to a alegada imaturidade do analfabeto, ar­
gumentaram diversos oradores que, através
das modernas conquistas da técnica e dos
processos lícitos de propaganda politica, o
iletrado já pOde desfrutar do índice de po­
lltizaçáo indispensável para o exercício do
voto. Também foi alegado no Congresso Na­
cional que inexiste disparidade CUltural entre
o analfabeto, impedido de votar, e aquêle
eleitor que sabe apenas desenhar o próprio
nome, fato que se observa em larga escala,
até mesmo nos núcleos urbanos de mais ele­
vado grau de civillzação em solo brasileiro

Criticando a argumentação de periculosi~

dade de crescimento de um eleitorado de
tendência subversiva, como decorrência da
outorga do direito de voto ao iletrado, afir­
mou o Deputado Humberto Lucena que tal
receio não procede, porquanto o analfabeto,

salvo o estabelecido em certas regiões da
agro~indústria, constitui, via de regra, ele~

mento de tendência conservadora.

Também mencionado em favor da propo~

siçáo do Executivo foi o detrimento do po­
derio daqueles que, sem vocação democrática,
se valem do domínio econômico-social, visto
que a iniciativa teria como conseqüências o
considerável aumento do número de colégiOS
eleitorais no interior do País e a decorrente
maior complexidade que pa.ssaria a envolver
a negociação ilegal de votos, dado o número
elevado de virtuais eleitores.

Aínda abordando as prá.ticas proibidas
pela lei, em revide à alegação de que o voto
do analfabeto implicaria em despesas exor­
bitantes a serem enfrentadas pelos candida­
tos, lembrou o Deputado Humberto Lucena
que grande parte dos recursos mobilizados
por politicos e respectivas agremiações des­
tina~se a atender a despesas que legal­
mente devem estar a cargo da Justiça Elei.
taral, tais como alistamento e transporte e
refeições de eleitores em dia de pleito.

Abordando outro aspecto da realidade po­
lítica brasileira, o representante paraibano
observou que a matéria constante do art. 5.°
da proposta acarretaria uma benéfica a.ssis­
tência por parte de grupos políticos, preo­
cupados com resultados eleitorais, a um
grande número de famílias que, em decor­
rência do analfabetismo geral de seus ele­
mentos e conseqüente incapacidade para o
voto, estão constantemente marginalizadas
dos interêsses dêsses elementos.

Em outro plano, os debates abordaram os
exemplos de numerosas nações que há muito
estenderam o voto ao analfabeto. Os exce­
lentes resultados dessa prática foram, de
certa forma, contestados em relação a sua
viabilidade no Bra.sil, tendo diversos COD­

gre8l:iistas feito presentes dados estatísticos
de analfabetismo no País em cotejo com as
cifras minoritárias incidentes nas naÇÕes
mencionadas. O Deputado Brito Velho, con­
trário à medida, classificou-a como "boto­
cuda", explicando: impressiona aos que fa­
cilmente se deixam sUgestionar com fatos
que ocorrem fora. do País.

Dos pontos mais relevantes entre os dis­
cutidos no Congresso Nacional está a im­
procedência jurídica da distinção de capa­
cidade política entre letradoo e analfabetos
no regime constitucional vigente, dada a
inexistência de tal disparidade perante a le­
gislação Civil e a responsabilidade penal,
tendo o Deputado Teófilo de Andrade sa­
lientado que a proibição do alistamento elei­
toral do analfabeto está em contradição com
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a amplitude que envolve o direito de voto no
Brasil, tão extensa, que, dispondo sObre a
idade minima para o seu exercicio, a própria
Carta Magna fixa-a abaixo daquela prevista
para a plena capacidade civil.

Outro impasse para a outorga do direito
de voto ao iletrado, segundo os oponentes
fi. medida, encontra-se no fato de Q.ue a sua
aprovação engendraria grandes dificuldades
para a Justiça Eleitoral, que se veria face fi.
problemática tarefa de criar expediente di­
verso do dispensado ao eleitor letrado e que,
todavia. também garantisse, com exatidão, a
lisura da manifestaçã.o da vontade· do vo­
tante incapacitado de ler e escrever. A tal
questão responderam os defensores do voto
do analfabeto, com o pensamento dirigido
ao princípio a ser alterado na Constituição,
que a questão poderia ser solucionada atra­
vés da prática do voto do iletrado por meio
dos processos Que o legislador ordinário vies­
se a julgar mais convenientes.

A proposição governamental motivou além
das questões pertinentes ao princípio do
voto do analfabeto pontos de vista diversos
mesmo entre os que aceitavam a inovação.
Geraram controvérsias dois pontos básicos
do art. 5.° do Projeto de Emenda Constitu­
cional n.o 3. de 1964; o voto facultativo e o
voto limitado a determinados pleitos e nesse
plana outra divergência - eleições munici­
pais ou majoritárias.

Quanto à não-obrigatoriedade do voto do
analfabeto. levantou-se o Deputado Clodo­
mir M1llet contrário à divergência de trata­
mentos que pretendia a mensagem do Pre­
sidente da República entre os eleitores aptos
a ler e escrever e os que não podem fazê-lo,
tendo ponderado: "Se permitirmos o alista­
mento no caso do analfabeto, estaremos. in­
clusive, contra o que se faz em relação às
outras classes que são admitidas Il. votar, as
quais, por isso, têm o dever de votar sob as
penas da lei. Então, vamos gastar dinheiro
e tempo, perder energia, permitindo o alis­
tamento do analfabeto. que, amanhã, pode
resolver não votar." Também contrário ao
caráter facUltativa do voto do iletrado, in~

daga o Deputado Antônio Feliciano "se o
voto é um dever, por que se dá o dever ao
alfabetizado e se inscreve a possibilidade do
não~exercfcio dêsse dever ao analfabeto?".

Quanto à limitação do exercido do voto
a determinados pleitos, esclareceu o Depu­
tado Batista Ramos que o sufrágio do anal­
fabeto na medida proposta pelo Presidente
da República é concessão mínima e não cor­
responde aos interêsses da Nação e aos de~

sejas do povo.

Justificando a Emenda n,o 28, pela qual
sugeria a supressão do parágrafo 1.0 do art.
5.° da proposta do Executivo de tôd&. \\ p&.tte
que se segue às palavras: "l!: facultado o
alistamento do analfabeto", o Deputado CId
Carvalho esclarecia: "Entende o Partido
Trabalhista Braslleíro que o analfabeto deve
participar não somente das eleições municI~

pais, como também das estaduais e 1edel'1Wl,
como aliás já se verificou neste País até 1882
e hoje está consagrado em quase tOdas as
nações. O analfabeto sofreria apenas uma
restrição: a de ser inelegfvel."

VáTios oradores, como o Deputado Te6tllo
de Andrade, mostraram·se favoráveis aos
têrmos do proposto pelo Marechal Castello
Branco, demonstrando interêsse por uma
experiência com o voto do analfabeto em
âmbito municipal, dado o fácll acesso aos
problemas, idéias e pessoas do ambiente em
que vive. Contra êsse ponto de vista. o Depu­
tado Batista Ramos aflnnou que o analfa­
beto não tem tio-sõmente capacidade para
escolher prefeItos e vereadores, tendo salien­
tado a importância dos instrumentos da mo~

dema. propaganda, suficientes para esclare­
cer qualquer cidadão face às eleições, por
meio do rádio, da televisão, dos comicios e
dos "slogans",

Em defesa do municipalismo e, portanro.
contra o voto do Uetrado no àmbito proposto
pelo Executivo, indagou o Deputado Antô­
nio Feliciano: "Onde está a bandeira do mu­
nicipalismo, desfraldada Com tanta veemén~

cia, diante dêste Ultraje que se quer fazer
aos municipios brasileiros, permitindo que
êles se constituam pela fôrça da ignorância
e do analfabetismo?"

Aceitando a limitação do exercicio do voto
do analfabeto às eleições municipais e o seu
caráter não-obrigatório. julgam, entretanto,
os senhores P1in1o Lemos, Paulo aarasate e
Rondon Pacheco (que, entre outros, subs·
creveram a Emenda n.o 26) que a. regra
constitucional deve ser o não-alistamento do
iletrado e a exceção deve ser a faculdade es~

tatuida em lei ordinária, que estabelecerá
condições para forçar a allabe~açlo, como
a proibição do exercício do voto por parte
do eleitor que permanecer incapaz de ler e
escrever no momento em que se realiZar um
outro pleito. Acentuam os autores da pro·
posta que a lei ordinária deve ser promulga~

da até doze meses antes do pleito. prazo su·
fic1ente para que não se tumultuem as
eleíções.

Mostrando-se contrário à fixação do prin·
cipio do voto do analfabeto llmitado à es­
tera municipal na Carta Magna, dado o ca~
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ráter experimental outorgado à medida,
aconselhou o Deputado Clodomir MUlet a
retirada da proibição de alistamento eleito­
ral do iletrado do texto constitucional, dei­
xando à legislação ordinária a regulamenta­
ção da matéria, a exemplo do procedimento
do art. 4.° da Lei Eleitoral, que estabelece
sõbre o alistamento de inválidos, maiores
de setenta anos, pessoas que se encontrem
fora do Pais e mUlheres que não exercem
profissão lucrativa.

Os senhores Hwnberto Lucena, Martins
Rodrigues e Ranieri Mazzilli, autores da
Emenda n.O 30, aceitam a limitação do voto
do analfabeto, porém em sentido diverso do
proposto pelo Presidente da República. De­
fendem a tese de que a faculdade de alista­
mento por parte do iletrado deve limitar-se
não às eleições mU1llcipais, porém às majori­
tárias.

Finalmente houve quem pretendesse pru­
dente conceder o direito de voto ao analfa­
beto dentro das limitações propostas pelo
Poder Executivo, d.esde que fôsse elevada
para vinte e cinco a.nos a idade mínima para
a capacitação eleitoral do iletrado. Argu­
mentam os autores da Emenda n.o 17, Srs.
Arnaldo Nogueira, Ivan Luz, Wanderley
Dantal! e outros, que, sendo o fato biológico
I> detennmante da aquisição da capacidade
política, aquela idade poderá propiciar a ma­
turidade do iletrado, suprindo, de certa for­
ma, os inconvenientes que julgam presentes
no Projeto de Emellda Constitucional envia­
do ao Congresso Nacional pelo Presidente da
República.

Foi aprovada em primeiro turno em sessão
conjunta da Câ.mara dos Deputados e Se­
nado Federal, realizada em 16 de julho de
1964, a Emenda n.o 22, de autoria dos senho­
res Martins Rodrigues, Ranieri MazzilU, José
Esteves e outros sílnhores congressIStas, que
estabelece: ":l!J facultado o alistamento ao
analfabeto, limitado, porém, o exercício do
voto sem caráter Obrigatório às eleições mu­
nicipais, mediante processo regulado em lei."
Momentos antes !la votação, falando para
uma questão de Ol:dem, o lider do Govêmo
na Câmara dos Deputados, Sr. Pedro Alei­
xo, SUgeriu a aprovação em primeiro turno
da emenda em tela, pois assim procedendo,
e facilitando os trabalhos de Plenário, ficllo~

riam prejudicadas as demais emendas per~

tinentes à matéria, que de outro modo te­
riam também de Ser votadas nos têrmos re­
gimentais, o que acarretaria perda de tem­
po. Lembrou o parlamentar mineiro que
aquêles que se situassem radicalmente con~

tra o voto do analfabeto poderiam derrotá~

lo na votação de .llegundo turno. Tal orien-

tação explica a aceitação da proposta na
primeira deliberação POr 251 contra 109 vo­
tos. Em segundo turno (sessão de 22 de ju­
lho de 1964), posta em votação nol! têrmos
aprovados anteriormente, a emenda foi apro­
vada no Senado Federal por 37 contra 14 vo­
tos, tendo sido, entretanto, prejudicada por
não obter na Câmara dos Deputados a maio­
ria absoluta exigida pelo parágrafo Unico do
art. 3.0 do Ato Institucional de 9 de abril de
1964. Votaram, então, na Câmara dos Depu­
tados da seguinte forma: 201 favoráveis e 127
contrários. Pennanece inalterada na Cons­
tituição Federal de 1946 a proibição do alis­
tamento eleitoral de analfabetos.

_.40_
SUBSIDIOS AO ESTUDO DA
ATUAL C02\l/UNTURA DO

ANALFABETISMO NO BRASIL

I - O Serviço de Informação Legislativa
recebeu do Sr. Péricles Madureira de
Pinho, Diretor-Executivo do Centro
Brasileiro de Pesquisas Educacionais do
Ministério da Edu.cação e Cultura, um
detalhado relato sõbre a alfabetização
de adultos no Pais, cuja transcrição
julgamos extremamente oportuna.

ALFABETIZAÇÃO DE ADULTOS
NO BRASIL

Desde 1947, o Govêrno Federal, através do
Ministério da Educação e Cultura (M.E.C,),
empreende uma ação efetiva em favor da
alfabetização de adulto.s.

HISTóRICO DOS ESFORÇOS EMPREEN­
DIDOS PARA A LU'l'A CONTRA O ANAL­
FABETISMO DOS ADULTOS, COM AVA­
LIAÇAO DOS RESDLTADOS:

A - AS ORGANIZAÇÕES NACIONAIS

CAMPANHA DE EDUCAÇAO DE
ADOLESCENTl::S E ADULTOS

ANALFABETOS

1. ORIGENS E FINA.LIDADES

O resultado do recenseamento de 1940
mostrou que, entre 0:3] 42 milhões de habi­
tantes do Brasil, ha\"ia 13.300.000 analfa­
betos com mais de 15 anos.

Devido à extensão do problema. criou-se no
M. E .C ., em 1947, o Serviço de Educação de
Adultos <S.E.A.).

Os recursos necessários tinham sido pre­
vistos pelo Decreto n? 4.958, de 14-11-1942,
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que criou o Fundo Nacional do Ensino Pri­
mário. e pelo Decreto n Q 19.513, de 25-8-1945.
que determinou a percentagem de 25% do
Fundo 8. ser empregado pata a educaçã.o de
adultos.

O plano da campanha compreendia um
vasto plano educacional para ser executado
em todo o Pais, e apresentava dois diferentes
aspectos:

a) a criação de cursos para adolescentes
e adultos analfabetos nas zonas urba­
nas e, sobretudo, nas zonas rurais;

b) o apêlo a todos os que se interessas­
sem pelo problema da cultura popular,
para trabalhar juntamente com o Mi­
nistério ou individualmente em orga­
nismos privados e em associações di­
versas. O serviço criado se encarrega­
ria da coordenação do trabalho e os
ajudaria, na medida das possibilida­
des, a atingir um objetivo comum.

Como o Brasil é uma república federativa,
deveriam ser assinados acõrdos pelo Govêrno
Federal, de um lado, e pelo Govêrno de cada
Estado, de outro, a fim de que os recursos
obtidos fôssem aplicados em cada Unidade
da Federação, segundo suas necessidades e
sem restringir sua autonomia..

O S.E.A. do Departamento Nacional de
Educação, organismo do M. E. C .• seria res­
ponsável:

a) pela execução dos acôrdos assinados;

b) pela distribuição dos auxílios finan­
ceiros aos Estados, &o Distrtto Fe­
deral e aos Territârioo;

c) pela preparação, impressão e distri­
bUição do material didático necessário
à educação dos adultos;

d) pela orientação pedagógica dos cursos
e pela difusão dos meios e objetivos
concernentes ao serviço.

2. RECURSOS DO S.E.A.

Cr$
1947.................. 31.889.487,50
1948 , 47.483. 7:ro,30
1949....•............. 55.649.1~3~

1950. . . . .. . . . . . .. . . .. . 53.920.935.30
1951.................. 52.5~3.899.80

1952 ~3.1«.191,50

1953. .. .. .. .. . 53.759.039,70
1954. . . .. .. . .. .. . . .. .. 46. 119.028,60
1955. . • . • . . . . . . • . • • • . • 49 .538.859,00
1956. . . . . . .. .. . . . . . . .. 52.185.534,50
1957 53.273.000.00
1958 78.047.000,00
1959 107.622.000,00
1960 168.858.080,00
1961. , 210.000.000,00

3. OS CURSOS DE ALFABETIZAÇAO

OS cursos organizados pelo S.E.A. tinham
duração de dois anos, compreendendo duas
horaa, no minimo, de estudoo por dia., du­
rante dois períodos de ~ meses cada.

O Govêrno Federal concedia uma ajUda
financeira para 8. criação dos cursos, e cada
Estado, por sua vez, seria responsável por
seu funcionamento.

O contrõ1e, sob O' ponto de vista escolar e
financeiro, se fazia conjuntamente, para as­
segurar a boa execução dos acórdos estabe­
lecidos.

O quadro seguinte dará uma idéia do
desenvolvimento do serviço, demonstrando a
estreita ligação entre o número de cursos
criadoo e a ajuda financeira concedida.

Anos
Número de Número de N~ de Alunos Ajuda Financeira

Cur808 Alunos Aprovados Concedida

1947 .............. 10.416 314.400 128.524 24. 318. 9(\(),00
1948 .............. 14.359 451.628 190.568 35.093 .150,00
1949 .............. 15.212 472.515 217.230 36.954.319,00
1950 .............. 16.402 475.079 223.947 40.11'.900.00
1951 .............. 16.978 495.352 240.320 41.571.950,00
1952 .............. 16.996 481.352 233,439 41.140.200,00
1953 .............. 16.996 441.100 216.184 29.743.000,00
1954 .............. 15.300 357.945 182.444 32. 1:ro .000,00
1955 .. , ........... 9.687 250.333 132.672 28.585.550,00
1956 ..... ~ .... ~ ... 11.196 249.068 124.Q~8 32.075.400,00
1951 .............. 5.903 127.747 70.708 26.108.250,00
1958 ••• I ••••• I ~ ••• 12.312 105.3~5 55.~4~ 57.544.655,00
1959 .............. 5.661 103.409 62.590 46.717.312,80
1960 .............. 6.340 67.737 43.596 81. 890.500,00
1961 ............. , 6.236 14.483 9.194 71,309.000,00
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4. CENTROS DE INICIAÇÃO PROFISSIONAL

1. Organização
Devido ao número muito elevado de adolescentes entre os analfabetos, seria preciso

dar-lhes uma formação para o trabalho.
Conseqüentemente, criaram-se, a partir de 1951, centros de iniciação profissional

com as seguintes oficinas:
a) para os homens: sapataria, carpintaria, encadernação, ferraria, mosaico,

fabricação de tijolos, trabalhos em madeira e outros;
b) para as mulheres: costura, cozinha, bordado, tricô e crochê.

Estabeleceram-se 15% dos cursos para as zonas rurais.

2. Dados estatísticos:

Anos Ajuda Financeira
Concedida

1951 .............. 2.329.450,00
1952 •••••••• 4 ••• •• 2.881.250,00
1953 •••• 4 ••••••• •• 5.900 .000,00
1954 .............. 5.900.000,00
1955 .............. 6.000.000,00
]956 .............. 6.500.000,00
1957 .............. 6.780.000,00
1958 .............. 7.800.000,00
1959 .............. 8.280.000,00
1960 .............. 17.280.000,00
1961 .............. 16.965.000,00

Número de Número de N.9 de Alunos
Cursos Alunos Aprovados

160 3.752
201 4.575 11
348 10.016 2.412
360 10.208 3.778
411 11.913 4.183
328 8.965 2.709
231 7.367 1.767
189 5.428 1.890
216 5.486 2.015
219 4.998 2.646
309 6.325 3.192

5. MATERIAL DIDATICO

o setor encarregado de preparar e distri­
buir material didático publicou guias de lei­
tura, uma série de educação de base e ma­
terial audiovisual

Campanha Nacional de Educação Rural
Esta Campanha, ligada ao M. E, C ., cria­

da em 1952, tinha por finalidade:
1. estudar e analisar a vida rural brasi­

leira;
2. dar cursos de formação aos ;ue traba­

lham na educação de base;
3. orientar as instituições públicas ou par­

ticulares destinadas às zonas rurais:
4. empregar métodos e técnicas próprios

ao meio rural e contribuir assim para
a organização da comunidade em bases
mais eficazes, sob o ponto de vista so­
cial, educacional e moral.

Para atingir tais objetivos organizaram-se
missões rurais, construiram-se centros so­
ciaJs nas diferentes comW1idades. Estabelece­
ram-se centros para a fonnação de profes­
sôres e de líderes rurais, de técnicos, educa­
dores de base; criaram-se também centros
de educação audiovisual.

Cada missão rural compreendia, inicial­
mente, um agrônomo, um assistente social,
um médico e também técnicos de nível médio
que se ocupavam de vários trabalhos nas

pequenas cidades, enquanto que os primei­
ros se encarregavam da supervisão. Segun­
do as regiões a que atendiam, tais missões
podiam ter a duração de 2 a 5 anos.

A missão, fora de seu âmbito, criou, em
cada sede do departamento da região, um
centro social, cujo número era de 51 em 1956:
Alagoas, 3; Rio Grande do Norte, 15; Per­
nambuco, 3; Bahia, 24; São Paulo, 6.

Nesses centros realizaram-se 25 cursos de
formaçáo para 1.700 professóres rurais.

Para a criação de centros audiovisuais foi
assinado um acôrdo pela Campanha, de um
lado, e pela "United States Operation Mis­
sions-Brasil", que permitiu a construção de
" centros em cada uma das seguintes cida­
des: CUritiba, Salvador, Pôrto Alegre e Vi­
tória.

Campanha Nacional para a Extinção
do Analfabetismo

Criada em 1958 pelo M. E, C., a Campanha
se destinou a executar um projeto-pilôto, que
permitiria conhecer melhor os métodos e
processos a serem adotados para a extinçáo
do analfabetismo.

O projeto deveria ser realizado em uma
localidade de cada região do Pais, no total
de 5.

A experiência mostrou que, como o proje­
to-pilôto, a Campanha não deveria transfor-
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mar-se em plano nacional, mas contentar­
se em fornecer pontos de referência ao nivel
do ensino primário para que a ação do Mi­
nIstério da Educação e Cultura, no plano de­
partamental e regional, pudesse comple­
tar-se convenientemente.

Mobilização Geral Contra o Analfabetismo

Pelo Decreto n9 51.222, de 22-8-1961, foi
crIada a Mobilização Geral contra o Analfa­
betismo, sob a orientação do M.E. C., que
reuniu as várIas Campanhas pelas quais era
responsável, taiB como: Educação de Adoles­
centes e Adultos, Educação Rural e Extin­
ção do Analfabetismo, e outras, como a Cam­
panha de Construção Escolar e a Campa­
nha de Merenda Escolar.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional e a Extinção das Campanhas

Em 20-12-1961 foi sancionada a Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação, que descentra­
lizou os serviços educacionais e criou fundos
especiais para o ensino primário, médIo e
superior.

A lei estabeleceu que o Plano Nacional de
Educação deveria ser elaborado pelo eOD­
sellio Federal de Educação, a fim de que os
recursos federais fôssem distribuídos às Uni­
dades da Federação, para cumprimento das
metas educacionais.

A existência de tôdas as Campanhas aci­
ma citadas não mais se justificaria; assim, o
Govêrno Federal, pelo Dec. n9 51.867, de
26-3-1963, extinguiu-as.

Tôdas u responsabilidades relativas à apli­
cação dos recursos previstos no Plano Nacio­
nal de Educação foram transferidas pa.ra as
Unidades da Federação, segundo o espirito
da leI.

o M.E.C., seguindo as normas fixadas pe­
lo Plano Nacional de Educação, aprovadas
pelo Conselho, estabeleceu com os Estados
convênios onde se encontram as cláusulas
relativas à aplicação dos recursos do Fundo
Nacional do Ensino Primário para a criação
de cursos de alfabetização e de integração
cultural e social, destinados a adolescentes e
adultos.

O Fundo Nacional do Ensino Primário,
criado pela Lei de Diretrizes e Bases, deter­
mina os objetivos de ordem quantitativa e
qualitativa a serem atingidos até 1970.

Entre 1962 e 1964 a situação pol1tica e ad­
ministrativa criou dificuldades que impedi­
ram a aplicação total do principio de des­
centralização da Lei de Diretrizes e Bases.

Por outro lado, o M. E. C., no ln1cio de
1964, ensaiou o emprêgo de programas expe-

rimentais de alfabetização, empregando meios
audiovisuais e utilizando palavras perten­
centes ao vocabulário usual da população
adulta, conhecido depois de uma pesqU1Ba
preliminar em cada regUlo onde se aplicaria
êste método.

A primeira experiência, feita em Angicos,
no Rio Grande do Norte, serviu de base; en­
tretanto, êste programa teve duração efê­
mera.

Reallzll.çÕe!l Atuais no PIaDo Federal

A fim de completar a obtenção dos recur­
sos necessários para o desenvolvimento do
ensino primário obrigatório (7 a 11 anos),
cujo deficit efetivo, em 1960, elevou-se a 43%,
e que é a fonte do analfabetismo, foi insti­
tuído pela Lei n9 4.440, de 27·10-1964, o salá­
rio-educação, contribuíção obrigatória pela
qual tôdas as emprêsas industriais, comer­
ciais e agrícolas cooperarão financeiramente,
através de um sistema de compensação e
distribuição equilibrada entre elas, pa.ra as
despesas com o ensino primário que será ofe­
recido aos filhos de seus empregados.

Du contribuições correspondentes ao salá­
rio-educação (2% do salário-mínimo de cada
empregado) recolhidas em cada Estado, 50%
se destinarão ao próprio Estado para o de­
senvolvimento de sua rêde de ensino primá­
rio e 50 % reverterão ao Oovêmo Federal
(Fundo Nacional do Ensino Primário) para
serem redistribuídos entre os Estados na
proporção de seus próprios indices de anal­
fabetismo.

Prevê-se que a obtenção dêste nOvo imp&­
to, cuja estámativa se eleva a, a.proXlmada­
mente. 50 bilhões de cruzeiros anull.iS, será
suficiente para cobrir as despesas de 2 mi­
lhões de-novos efetivos no ensino primário,
diminuindo, assim. de 30% o d.elicit de esco­
laridade atual.

Além disso, com o intuito de obter dados
atualizados para a planificação da rêde de
ensino primário, o M.E. C. (Instituto Na­
cional de Estudos Pedagógicos), com a co­
laboração do Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatisticll, e com os organismos en­
carregados de administração da educação dos
Estados, realizou, no fim de 1964, o censo es­
colar no Brasil, compreendendo tôda a po­
pulação de zero a 14 anos de idade, achan­
do-se em apuração final.

B - AS ORGANIZAÇOES NOS DIFEREN­
TES ESTADOS

Em quase todos os Estados do Brasil existe
no Departamento de EducaçQO um seto!'
encarregado do ensino de adultos.
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Algumas vêzes, as Campanha.s e as expe­
riências são feitas com o objetivo de acele­
rar o processo de alfabetização.

Entre as iniciativa.s, pode-se mencionar a
de Angicos, no Rio Grande do Norte, e a de
São Paulo (Operação Ubatuba). Por outro
lado, o Departamento Nacional de Educaçáo
do M. E. C . colabora com todos os Estados
para uma eficaz reformulação do material
didático necessário à alfabetização em mas­
sa.

1!:ste empreendimento conta também com
a colaboração da USAID e do M. E. B. (Mo­
vimento de Educação de Base).

Os Programas de Iniciativa Privada

Vários movimentos de caráter privado de­
senvolveram-se no Brasil em vários Estados.
Entre êles encontra-se o M.E.B., que reali­
za um programa através do rádio nas re­
giões em via de desenvolvimento.

CONCLUSAO (extensão do problema)

A taxa de analfabetismo diminui regular­
mente no Brasil no grupo de idade de 15
anos e mais, passando de 65,3 % em 1900 a
39,48% em 1960, embora o número total de
adultos analfabetos tenha duplicado, passan­
do de 6.300.000 em 1900 a 15.800.000 em 1960.

Número e percentagem dos a.nalfabetos de 15 anos e mais

Ano do N9 absoluto Não sabendo ler Taxa de
recenseamento nem escrever analfabetismo

_._------

1900 9.729.320 6.348.869 65,3
1920 17.557.282 11.401. 715 64,9
1940 23.649.371 13.269.381 56,1
1950 30.189.411 15.272.632 50,6
1960 40.187.590 15.815.903 39,48

Como se poderia prever, a taxa de anal­

fabetos é muito mais elevada na zona rural,
isto por causa das condições de vida da po­
pulação, que executa trabalhos muito rudi­

mentares que não carecem da aprendizagem

da leitura e da escrita.

Além disso, as mulheres analfabetas, na
zona rural ou na urbana, ca.sam-se muito
cedo, constituindo prole muito numerosa,
com tendência a crescer também analfabeta,
pois 05 filhos destas fammas têm mais opor­
tunidade de permanecer nesta condição, co­
mo mostrou Bertram Hutchinson em uma
de sua.s pesquisas sôbre o problema.

Nível de instrução dos filhos de analfabetos em comparação com o de pais instruídos

Nível de instrução

Nenhuma instrução , .. _ _ .
Educação elementar .
Educação elementar e outros cursos. " _.
Educação secundária .
Educação secundária e outros cursos .
Educação universitária _. _. _ .
Diversos .

I
· Pais analfabetos (%)

(n = 578)

32
52

6,1
6,1
2,8
0,7
0,2

Pais instruídos (%)
(n = 1922)

7,1
44,2

8,9
17,4
14,4
7,8
0,5

Contudo, é preciso dar atenção às diferen­
ças regionais, uma vez que a média do Paí~

é o reSUltado de uma situação muito diversa

devida às variações de um Estado para ou­
tro, ou melhor, da zona urbana para a zona
rural.
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Assim, no Estado do Maranhão, em 1950,
a taxa de analfabetos era de 74 % e em São
Paulo de 34%. Enquanto que na Capital do
primeiro a taxa se elevava a 40%, no inte­
rior era de 59%; quanto à Capital do se­
gundo, apresentava 20% de analfabetos, re~

gistrando-se numa pequena cidade não dis­
tante dessa metrópole 80% de analfabetos.

II - A fim de completar o presente estudo,
incluímos dados estatrstlcos fornecIdos
pelo Departamento Nacional de Edu­
cação do Ministério da Educação e
Cultura ao serviço de Informação Le­
gislativa sôbre o número absoluto e
percentual de analfabetos de idade su­
perior a quinze anos apurado nos re­
censeamentos de 1900, 1920, 1940, 1950
e 1960, bem como índice percentual de
alfabetização referente ao ano de 1964

nas zonas rurais e urbanll.8 de t6d&ll
11.8 Unidades da Federação, e, ainda, da­
dos sôbre o func1onamento de cursos
de ensino primário supletivo no pe­
rfodo 1947/1961.

Os resultados preliminares do recensea­
mento de 1960 revelaram que, entre uma po­
pulação de 70.119.071 habitantes, 40.187.590
têm 15 anos ou mais e que dêstes 15.815.903
(39,42%) são incapazes de ler e escrever.

Esta situação em confronto com as ante­
riores demonstra sensíveis progressos. A par­
tir de 1900 a taxa de analfabetismo no Bra­
sil não cessou de diminuir, mas, de 1950 a
1960, o número absoluto de analfabetos se
tornou estacionário apresentando, atualmen­
te, tendências para a regressão.

População de 15 anos ou mais
Ano População

-~-

Número absoluto ] Analfabetos I %

1900 ........... 17.438.434 9.752.111 6.348.689 65,3
1920 ........... 30.635.605 17.557.282 11.401.715 64,9
1940 ........... 41.236.315 23.709.769 13.269.381 56,1
1950 ........... 51. 944.397 30.249.423 15.272.632 50,6
1960 ........... 70.119.071 40.187.590 15.815.903 39,4

íNDICE DE ALFABETIZAÇAO %-1964

UNIDADES DA FEDERAÇAO ZONAS URBANAS ZONAS RURAIS
Homens Mulheres Homens Mulheres

ACRE Concentrada ..... 71 64 34 24
Não-concentrada ..... 70 72 33 28

AMAZONAS Concentrada ..... 85 77 52 43
Não-concentrada ..... 70 70 41 22

PARA Concentrada. ..... 90 76 77 41
Não-concentrada ..... 79 34 44 24

RONDONIA Concentrada ..... 76 63 41 28
Não-concentrada .... , 69 67 56 32

.._---".._------- ..• _---- ...-

RORAIMA Concentrada ..... 86 75 39 25
Não-concentrada ..... 86 75 48 36

AMAPA Concentrada ..... 79 50 44 18
Não-concentrada ..... 69 30 44 22

REGIAO NORTE Concentrada ..... 89 70 47 32
Não·concentrada. ..... 75 46 44 24





254 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

UNIDADES DA FEDERAÇAO
ZONAS URBANAS ZONAS RURAIS
Homens Mulheres Homens Mulheres

PARANA Concentrada ..... 93 86 79 68
Não-concentrada ..... 89 58 53 30

SANTA CATARINA- Concentrada ..... 87 72 46 40
Não-concentrada ..... 85 67 61 47

----_._-
RIO GRANDE
DO SUL Concentrada ..... 87 78 66 52

Não-concentrada ..... 85 70 61 51

REGIAO SUL Concentrada ..... 89 77 71 48
Não-concentrada ..... 87 66 54 35

MATO GROSSO Concentrada ..... 87 72 33 18
Não~concentrada ..... 70 63 48 30

GOlAS Concentrada ..... 82 66 39 23
Não-concentrada ..... 70 43 36 18

BRASíLIA 68 66 38 27
.. __ ..

REG. CENTRO-
OESTE Concentrada ..... 74 63 38 25

Não-concentrada ..... 71 50 40 21
----~._--~---- ---~ ..

BRASIL Concentrada total 86 75 60 41
Não~concentrada total 85 51 39 24

MOVIMENTO DOS CURSOS DE ENSINO PRIMÁRIO SUPLETIVO

Exercicios Número de Cursos

.1
Matrícula Alunos Aprovados

Distribuídos Efetiva nas Provas Finais
-----_._._-- .._---_._-

1947 10.416 314.400 128.524
194a 14.359 451.628 190.568
1949 15.212 472.515 217.230
1950 16.402 475.079 223.947
1951 16.978 495.352 240:320
1952 16.996 481.352 233.439
1953 16.996 441.100 216.184
1954 15.300 357.945 182.444
1955 9.687 250.333 132.672
1956 11.196 249.068 124.078
1957 5.467 127.747 70.708
1958 12.251 108.718 57.106
1959 5.300 103.409 62.590
1960 6.368 118.549 73.465
1961 8.363 43.886 24.781

Total 181.291 4.491.081 2.178.056
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Pc"qui:-;ad~-"l' do .e.,"en-,'r,:O dI'

lu .t(IT7n((('(io l .. rç,' i, .. 70. / ,17"0

"Porque a classe dos ricos se defende por
seus próprios meios e necessita menos da
tutela pública; mas o pobre povo, baldo de
riquezas que o amparem, está peculiarmente
confiado à proteção do Estado." C)

(ll Rerum Novarum, Leão XIII.
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o SEGURO BRASILEIRO NA ATUALIDADE

Quando uma companhia de seguros ins­
tala-se para exercer essa tarefa sui generi8
de "gerir riscos", é óbvio que vai a) buscar,
em seu au:x:üio, as bases matemáticas e atua­
riaiS para sua orientação; b) acumular "re~

servas técnicas" que garantam as responsa­
bilidades assumidas com o segurado.

As reservas, desde que não fiquem entesou­
radas (o que não seria de se esperar, por
fenõmenos como inflação, necessidade de lu­
cro etc,), passam por um setor de investi­
mentos, ficando, desta forma, garantido o
giro financeiro relativo às próprias operações
de seguros, e razoável a participação da em·
prêsa no sistema econômico nacional.

Nos países de maior desenvolvimento eco­
nômico, as companhias de seguros represen­
tam uma fôrça considerável no mercado
financeiro. No Brasil, os impulsos mais sig­
nificativos, sofridos por essa indústria, ocor­
reram nas quatro últimas décadas, quando
a gestâo de riscos pôde ser operada num
regime financeiro compatível.

Os seguradores queixam-se de que, na. últi­
ma década, as inovações legais, embora bem
intencionadas, produziram resultados desfa­
voráveis e atribuem à adoçáo de conceitos
inteiramente divorciados dos princípios da
política financeira do seguro essa mutação.

Certo é que a drenagem de' partes da re­
serva técnica, de ciWa companhia, para o
sistema financeiro do BNDE (2), enquanto
obriga a entidade seguradora a consignar
recursos para o fortalecimento da infra­
estrutura da economia nacional, traz, como
conseqüência, o desequilfbrio da contribuinte
por fenômenos como a grande desproporção
entre a taxa de juro e a taxa de inflação.

Sabe-se, ainda, que as companhias de segu­
ros e capitalização recolheram ao Tesouro
Nacional, em 1964, 17,4 bilhões de cruzeiros,
quantia que corresponde a 1O~!r da receita
dessas entidades. Tal fato, no entender dos
interessados, é suficiente para nos fazer mais
compreensivos ao clamor das companhias de
seguros contra o esquema tributário vigo­
rante (~).

No momento, duas são as ameaças Que
pairam sõbre as seguradoras: a tendência
deficitária dos "resultados industriais" e a
estatização dessa atividade.

No triênio 1961-1963 o defieit cresceu de
506 para 1.369 milhões U). Dizem os técnicos
que êsses dados não refletem a consumação
de um desastre devido ao financiamento ob­
tido através do setor de investimentos das
companhias, setor que opera em função das
já faladas "reservas técnicas".

A verdade é Que o seguro brasileiro, atin­
gido pelas distorções inflacionárias, fêz com
que as companhias se mantivessem num raio
operac10nal bem mais baixo que as exIgên­
cias da evoluçã.o do PlÚ5. Duas operações
subsidiárias tomaram~se necessárias; o cos­
seguro e o resseguro. Essa divisão de respon­
sabilidades fêz com Que o trabalho adminis­
trativo fôsse multiplicado e os economistas
encaixaram êsse fenômeno entre os que se
definem como "desperdício de fatôres".

A política do atual govêmo concentra-se
na redução do grau de dependência externa
do mercado segurador nacional, ou seja, ob­
jetiva o dispêndio mínimo de divisas. TOda
essa política pode ser resumida em três
metas (5):

1 - obter, pela concorrência, cotações mí­
nimas para a colocação externa de
nossos excedentes;

2 - praticar a reciprocidade de negócios;
3 - ampliar e fortalecer o mercado in~

temo.

Dizem os segUTiWores que a estatização,
pelo projetado Ministério da Previdência (a
segunda ameaça para êles que, a seguir,
abordaremos), fará com que "tóda essa tnte·
ligente e acertada política seja seriamente
comprometida".

Como concretização do protesto a esta me­
dida, relacionamos o fato de a Federação e
o Centro das Indústrias de São Paulo envia­
rem memorial conjunto ao Presidente da Câ­
mara dos Deputados condenando a estati­
zação do seguro de acidentes do trabalho.
Dizia o memorial; Não incorreremos em ne­
nhum exagêro ao dizermos que, em nosso
País, está o poder público, hoje, em cem!!t­
çães de levar ao colapso a maioria das em­
prêsas particulares, em que, pràticamente,

(2) o OIobo, de 14-7-65. em artIgo nAo assI­
nado, diz ter 61do a preocupcç40 fnlcild
do legislador o volume de rendas á dtspo­
slç40 do BNDE e isto justi/lcava-ae em
face àa di/iculdade de eatimaUva da re·
celta. mas que nole, decorrld08 12 anoa,
lá existe uma experUncia sedimentada
que torna fácil e aeguro o trabalho de
previsão orçamentária. O mesmo jornal
informa que para o exercícIo de 1965
eram as seguintes as estimativas: reeelta,
429 bilhões; inversões, 382 blln ões: saldo,
47 bilhões. A dispeIlBa da contrlbulçlLo
das seguradoras baixaria a receita de ape­
nas 3,2 bilh6es.

(3) O total apruentado corresponde aoIl 1m.
postos: flliellllzação, sêlo penitenciário e
renda.

(41 A IntormaçlLo parte da revista do l. R. B.
in Mundo dOll NegóclOll, coluna de "O
Globo" (:l4-8-65).

(5) Verdade é que o seguro sempre foi, para
nós. um toco de operaçõelS negativas em
matéria cambial, vl6to que o Brasil ven.
de FOB e compra CIF.
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dêle dependem o crédito bancário, os trans­
portes terrestres, marítimos e ferroviários,
algumas matérias-primas básicas, os com­
bustíveis líquidos e a energia. elétrica. Ano­
tamos ainda o pronunciamento, por ocasião
do Dia Continental do Seguro, do Sr. Clãudio
Luís Pinto, diretor-geral do órgão do govêmo
que supervisiona e fiscaliza a atividade segu­
radora. Demonstrou esta autoridade que a
orientação liberal hoje dominante na área
do seguro, como de resto em tôdas as demais,
tem raízes na longa vocação antiestatizante
sempre revelada pelo povo brasileiro em seu
processo histórico. segundo o Sr. C. L. Pinto,
somente por duas vêzes a intervenção do
Estado chegou à fonna máxima do mono­
pólio: no caso do petróleo e no caso dos res­
seguros; mas, mesmo ai, o Estado renunciou
à rigidez dos seus próprios modelos de ad­
ministração, preferindo adotar as formas
mais flexíveis da livre emprêsa: para o pe­
tróleo, a criação de uma sociedade anônima,
e para os resseguros uma sociedade de eco­
nomia mista. Registramos, também, a decla­
ração do Presidente da Federação Nacional
das Emprêsas de Seguros Privados, Sr. Vi­
cente de PaUlo GalUez, segundo o qual, a
redução de preços, com a transferência do
seguro de acidentes do trabalho para a órbita
estatal, não teria lugar, pois, tendo o preço
do seguro dois componentes (despesa com os
sinistros e os gastos admlnlstrativos), era
pOSSÍvel, até, que se visse aumentado devido
ao ritmo lento da burocracia oficial.

Transcrevemos, a seguir, a opinião do
Sr. Getúlio Domeles Vargas sôbre a estati­
lIação do seguro de acidentes do trabalho:

• . • • . • . • • • • . . . . . • • • • • . • . • . • . • . • . . . . .. (1\)

nA lei deverá adotar o princípio de que
o seguro de risco de acidente de tra­
balho, imposição legal, não pode ser
objeto de especulação privada e deve
competir ao Estado, como seguro social
que é. A transformação do atual para
o futuro regime pode ser prevista de
maneira paulatina, cabendo, de início,
e com as cautelas devidas, passar a
responsabilidade do seguro, no tocante
aos respectivos associados, às institui­
ções de previdência social, às quais se­
rão transferidos, na forma e nos prazos
a serem fixados, os encargos dos atuais
seguradores particulares. Essa a orien­
tação já tomada, entre outros, em rela­
çáo are segurados dos Institutos de
Aposentadoria e Pensões dos Marítimos
e da Estiva e já fixada no art. 213 do
Dec. nº 2.063, de 7 de março de 1940,
que regulamenta sob novos moldes as
operações de seguros privados e sua
fiscaliza.ção.

Determinará tal providência a possibi­
lidade da diminuição dos prêmios de
seguro, ou, O que será preferível, uma
melhor base para a indenização ou a
assistência do acidentado, de vez que
o seguro social não pode visar lucro, o
que constitui o objetivo da inicia.tiva
privada. Cabe, pois, prever e estudar
essa possibilidade de melhoria.

Quanto à competência para o pTOces~

samento da indenização, deve continuar
com a Justiça Ordinária, já aparelhada
para êsse fim, como bem assinala o
parecer da comissão incumbida de ela­
borar o anteprojeto de lei. Não con­
vém, pois, sem novos motivos, mudar
de orientação, nesse particular."

Na segunda quinzena de setembro de 1965
(7) , com a presença do Ministro da Indústria
e do Comércio e de numerosas delegações de
seguradores de todo o Brasil (8). instalou-se
a V Conferência Brasileira de Seguros Pri­
vados e Capitalização. :l!:sse congresso visava
a aproveitar a prometida política nacional
de estabilização monetária, com perspectivas
de conseguir, para o mercado de seguros, a
recuperação das perturbações que lhe foram
causadas durante o processo inflacionário.
Sabendo-se que o seguro é uma operação es­
sencialmente financeira, é fácil compreender­
mos sua vulnerabilidade à evolução da espi­
ral inflacionária, e torna-se óbvio que a as­
sembléia tinha, entre seus objetivos, o de
modificar as normas disciplinadoras da ges­
tão de riscos e o de mudar a poIttica. em
tal setor, adotada pelo Estado. Os empresá­
rios, assim reunidos, alegando que a expe­
riência e o conhecimento íntimo das tendên­
cias do mercado estavam com a iniciativa
privada, diziam-se aptos para propor um
projeto de reconstrução e aconselhavam o
Estado a aproveitar êsse trabalho.

Usando a palavra, o titular da Pasta da
Jndustria e do Comércio declarou que o in­
terêsse constitui o impulso fundamental da
atividade econômica. 1: legíttmo e, como tal,
deve ser respeitado, mas é necessário que não
se mova fora dos limUes da respectiva hierar­
quia. O Sr. Ministro revelou entender que,
nessa hierarquização, indispensável à orga­
nização da sociedade, em primeiro lugar co­
loca-se o interêsse coletivo. O Estado. de­
fensor e promotor do interêsse coletivo, não

(6) Exposição de Motivos do Ministro do Tra­
balho, Sr. Marcondes Filho, para o Ante­
proJeto da Lei de Acidentes do Trabalho
- D. O. de 11-5-44.

(7) De 20 a 23 de setembro, no Centro de Con­
venções do Hotel Glória, GB.

(8) 100 companhias inscritas, c~rca de 200 re­
presentantes para o debnte de 25 teses.
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pode espezinhar o Interêsse Individual. A
melhor doutrina, segundo esta autoridade,
seria a que, ao invés do conflito e do anta·
gonismo, sUfraga a conciliação viável e ne­
cessária entre as duas categorias de interês­
ses. O interésse coletivo é a soma dos inte·
résses inàividuais - afirmou o titular. De
modo geral, o discurso do Ministro da Indús­
tria e do Comércio foi um elemento que re­
duziu, em parte, a apreensão dos segurado­
res.

TENDINCIA E ORIENTAÇÃO

REGIMES DE FINANCIAMENTO

Carlos Marti BUfil (9), estudando as "ten­
dências leg!slativas da seguridade social", diz­
nos que "ao examinarmos o quadro das mo­
nografias do seguro contra os acidentes do
trabalho, organizado pela Associação Inter­
nacional da Seguridade Social para a sua
IV Assembléia-Gemi (10), verificamos que
nos 49 paises estudados existem cinco regimes
de financiamento". Relacionamos, a seguir,
os citados regimes:

1 - o da tarifa para riscos profissionais
dos empregadores;

2 - o da tarifa global neutra para os ris­
cos dos ramos profissionais;

3 - o da contribUição patronal uniforme;
4 - o da contribuição mista patronal e

operária;
5 - o da Inclusão na contribuição nacio­

nal da seguridade social.

O primeiro regime é o clássico, o presente
desde os primeiros passos da gestão de riscos
no campo de acidentes do trabalho. Corres­
ponde, de modo absotllte.mente ~urld\oo, B.
doutrina do risco profissional, "desde que a
contribuição representa a medida da respon­
sabilidade individual de cada empregador",
medida essa expressa pelo grau de risco que
oferece a emprêsa, como, por exemplo, por
motivo da natureza do trabalho ou por causa
da freqUência de acidentes verificados.

A história do seguro de acidentes do tra­
balho mostra-nos que êsse regime - o da
tarifa para riscos profissionais dos empre­
gadores - foi adotado no tempo em que o
seguro, como responsabilidade do patrão, era
voluntário. Mais tarde, com a obrigatorie­
dade, o regime ainda se manteve em uso.

"Quando o risco tomou forma individuali­
zada - ensina Bum -, êsse regime deu
ao seguro-acidentes a forma clássica de
seguro de responsabilidade patronal, sob
a qual expandiu·se pelo mundo inteiro,
mesmo quando, em muitos casos, as com­
panhias de seguro foram privadas da
possibilidade de explorar tal seguro."

Na quadro das legislações inclufdas na
monografia da A.I.S.S. (11) encontramos, en­
tre os 49 paises que têm regime de seguro­
acidentes, 26 que continuam a aceitar a
"tarifa para riscos profissionais dos empre­
gadores". "Não obstante, mesmo nesse grupo
de paises - esclarece o articUlista -, obser­
va-se uma tendência à diminuição do número
de riscos ou grupo de riscos dentre os quais
podem ser incluidas as emprêsas segundo a
sua taxa de contribuição, motivando êsse fato
a evolução do seguro contra acidentes do
trabalho no sentido da eliminação da idéia
de responsabilidade Individual, que deve ser
constituida. primeiro pela de responsabilidade
coletiva e, logo após, pela de solidartedade
nacional (12).

O segundo grupo - o da tarifa global neu­
tra para os riscos dos rllmos profissionais ­
é representado por poucos paises (18) que
adotam, para eqUilibrio e compensação, a
linha mutualista, que atenua a pureza do
principio.

O terceiro grupo - o da contribUiçAo pa..
trenal uniforme - representa o abandono
da responsabilidade Individual: numerosas
tarifas destinadas a incluir o seguro contra.
acidentes do trabalho no conceIto de com­
pensação nacional como os demais seguros
obrigatórios. Poucos paises chegaram a. essa
fase (14). li: necessário, para esta conquista,
uma legislação nova Inspirada em principias
modernos como a da admissão dos trabalha­
dores independentes.

O quatro grupo - o da contribuição mista
patronal e operária - é unicamente adotado
no Reino Unido. l!:ste regime faz com que
a responsabilidade patronal e operária seja
mista, como os demais seguros sociais. A
contribuição de ambos é idêntica em mon­
tante, há a compensação nacional. Bum acha
que se não tivéssemos inaugurado a seguri­
dade social moàerna, a evolução das demais
legislações incllnar-se-ia para êsse tipo de
financiamento .

O quinto grupo - o da inclusão na contri­
buição nacional da seguridade social - re­
presenta a morte do seguro contra acidentes

(9) Secretário-Geral do Instituto Nacional de
Previdência da Espanha. - Revista In­
dustrlãrlos, n.o 102, pág. 27.

(lO) Istambul, setembro de lS61.
(11) Assoelaçio Internacional da Seguridade

Social.
(12) Bufll, nas linhas seguIntes de seu traba­

lho, ainda tratando des:ea tendência, In­
forma-nos que as legislações maIs moder­
nas fixaram um número bastante redutldo
de tarifas, apllcando a doutrina antiga
sob o crItério de compensação dos r1.llcos
por melo de um prêmio médio.

(13) Entre êlcs, a República Feder..l da Ale­
manha e Luxemburgo.

(141 ClDco, ao todo.
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do trabalho como instituição jurídica inde­
pendente, significa o repúdio à doutrina do
risco profissional, substitui o princípio da
responsabilidade pelo do financiamento, se­
gundo a solidariedade nacional, enquadra-se
no verdadeiro sentido da seguridade social.
Uma dúzia de legislações já adota êsse siste­
ma "e tudo faz supor que no futuro prossiga
semelhante tendência".

Ao fim de seu estudo, Carlos Marti BuIil
formula as seguintes considerações:

1 - As legislações de seguridade social to­
mam a forma de instrumentos jurídicos, com
a tendência a fazer do direito à seguridade
social, reconhecido pelas constitUições e leis
fundamentais inerentes à pessoa humana,
uma realidade.

2 - As legislações parciais são cada vez
mais reunidas em códigos unitarios de gran­
de utilidade para a planificação econômica
e a racionalização administrativa dos diversos
países.

3 - As legislações apresentam, quanto às
pessoas protegidas, tendência à generalização,
o que permitiu ultrapassar o princípio limi­
tativo da proteção dos assalariados econômi­
camente fracos, que inspira os antigos segu­
ros sociais, a fim de que se tornasse possível
a cobertura de mais amplas camadas da po­
pulação, quer a população ativa, quer mes­
mo tôda a população.

4 - As legislações tendem a harmonizar
as prestações correspondentes aos vários
eventos (doença, maternidade, velhice, inva­
lidez, sobreviventes, desemprêgo, acidentes do
trabalho etc.), para instituir grandes presta­
ções, tecnicamente mais perfeitas e pràtica­
mente mais eficazes, destinadas a fazer face
a objetivos e situações de interêsse capital
para o individuo.

S - As legislações mantêm a tendência de
não incorporar o fmandamento da seguri­
dade social aos orçamentos dos Estados, que
continuam a considerar que a seguridade
social é um instrumento independente estri­
bado no binômio emprêsa-trabalhador, ao
qual devem apenas emprestar seu apoio a
fim de contribuir para que sejam cUmpridas
as finalidades de proteção que lhe incum­
bem.

REFORMA. DA LEGISLAÇAO
DE SEGUROS

"Considerando que não é ainda oportuna
a reforma da nossa legislação de seguros
em Virtude das numerosas modificações na
ordem jurídica e econômica do País, ma­
nifesta-se o Sr. Raul Telles Rudge pela
necessidade de um amplo debate e estudo
da matéria antes do encaminhamento do
anteprojeto entregue ao Presidente da Re­
pública sôbre o assunto.

Numa das últimas reuniões do Conselho
Técnico do IR.B., o Conselheiro Raul Telles
Rudge reafirmou, a respeito da reforma,
os seus pontos de vista, que transcrevemos
a seguir, propondo a participação direta
do I.R.B. na apreciação do anteprojeto,
bem como o seu parecer sôbre a medida.

"Havendo acompanhado, com interêsse, o
trabalho de elaboração do projeto, ao
qual demos tôda a colaboração que nos
foi solicitada - declarou o Sr. Raul Tel·
les Rudge -. pudemos apreciar a eleva­
ção dos propósitos da seguradora que o
auspiciou.

Não obstante, mantemos a opinião de
que não é ainda oportuna a reforma geral
das leis de Seglll'(JS no Brssil, especial­
mente num momento como o presente,
em qUe bastantes alterações estão sendo
e serão introduzidas em tôda a ordem
jurídica e econômica do País, resultando
disso um ambiente em que não será pos­
sível contar-se com a necessária sereni­
dade para o debate legislativo de um
anteprojeto de lei de seguro.
Julgamos, ainda, indispensável que, antes
da apresentação de um anteprojeto, teria
de haver um amplo debate e estudo da
matéria, a fim de que a iniciativa conte­
nha a contribUição de todos os interessa­
dos e represente significativamente a opi­
nião de todo o mercado de seguros e das
autoridades encarregadas da sua fiscali­
zação.
A apressada aprovação de uma lei de
seguros, sem os estudos antes referidos,
seria solução puramente literária, sem
nenhuma eficácia para o aperfeiçOamento
do instituto do seguro no Pais.
No projeto que conhecemos e ao qual, cer­
tamente, se referem as publicações feitas
na imprensa, existe um longo capitulo
sôbre a estrutura e competência do Ins­
tituto de Resseguros do Brasil sôbre as
atribuições do Presidente e do Conselho
Técnico e sôbre a nomeação do Presi­
dente."

Finalizando, afirmou o Conselheiro Raul
Tel1es Rudge:

"Parece, assim, de todo indicado, que o
IR.B. procure conhecer o texto do ante­
projeto apresentado pelo Govêrno, a fim
de apreciá-lo e de encaminhar ao Exe­
cutivo, através do Ministro da Indústria
e do Comércio, o seu parecer sôbre a me­
dida." (15)

(15) Publlcado na Revista elo I. R. B., n.o 150,
pág. 43.
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ANTEPROJETO DA LEI ORGANICA
DA PREVIDf.:NCIA SOCIAL

Encontra-se em estudo, no Ministério do
Trabalho, o Anteprojeto para a Lei Orgânica
da Previdência Social. A proposição do Poder
Executivo, entre uma série de reformUlaçóes
apHcáveis ao seguro de acidentes do trabalho,
cria o Ministério da Previdência Social. O
grupo de técnicos do Ministério do Trabalho
que opera nesse planejamento, em diversas
ocasiões, ao lado de representantes de classe,
procurou váriOS parlamentares com o obje~

tivo de receber sugestões.

O Anteprojeto define o sistema de seguri­
dade social como o conjunto de medidas e
serviços destinados a promover o bem-estar
social da população, especialmente no que
concerne à Previdência, à proteção da saúde
e à assistência, a cargo da União. dos
Estados e Municípios, sem prejufzo das ativi­
dades desenvolVidas, nesses campos, por en­
tidades particulares.

As últimas noticias dizem que o "alentado
trabalho, de 172 artigos" (16), prevê seis tí­
tulos que, além de generaHdades, regulam o
campo de apllcação do sistema de seguridade,
as prestações asseguradas pelo Plano Geral
da Previdência Social, o custeio do plano, os
recursos das decisões e, finalmente, as dispo­
sições gerais e transitÓrias sôbre o assunto.

No referente ao campo de aplicação, o
Anteprojeto regula quais as pessoas, obriga­
tOriamente, são seguradas pelo Plano Geral,
quais as abrangidas pelo Plano BáSicO e quais
as implicadas com o Plano Mfnimo. As pres­
tações asseguradas pelos diversos planos são:

Plano Mínimo:

1 - Auxilio-velhice;

2 - abono às familias numerosas.

Plano BásIco:

1 - Auxílio-incapacidade;

2 - aposentadoria por Invalidez;

3 - aposentadoria por velhice;

4 - pensão por morte;

5 - auxilio-funeral;

6 - assistência médica;

7 - acidentes do trabalho (só para em­
pregados) .

Plano Geral:

1 - Auxil1o-incapll.cidade;

2 - aposentadoria por invaUdez;
3 - aposentadoria por velhice;

4 - aposentadoria por tempo de serviço;
5 - aposentadoria especial;

6 - auxílio-natalidade;
7 - pensão;

8 - auxílio-reclusão;
9 - auxilio-funeral;

10 - asststên.cia médrea;

11 - acidentes do trabalho (emp.);

12 - salário-maternidade (empO>;
13 - abono familiar (emp.).

O Anteprojeto est.a.bel.ece que, da.s dee~
locais da Previdência Social, poderão, os be­
neficiários, empregadores e emprêsas recorrer
para as Juntas de Recursos da PrevIdência
Social. Por sua Ve2<, das decisões das Juntas
caberá recurso para o Conselho Superior de
Recursos da. Previdência. SociB.1, exceto q\lB.l\­
do se tratar de decisão unânime sôbre maté­
ria de fato. Em última instAncia, das deci­
sões do Conselho Superior, caberá recurso
para o Ministro da Previdência Social SÕbre
matéria de direito. O prazo para os recursos
previstos no Anteprojeto é de ao d18.ll, con­
tados da data em que o interessado tiver
ciência da decisão, conforme estabelecer o
regUlamento. Poderá também, o ministro
rever, "de of(cio", dentro de 30 dias da res­
pectiva publicação, no Diário Oficw.l, as de­
cisões do Conselho Superior de RecurSOll.

A ComIssã.o Paritária (17), ao examinar o
Anteprojeto da Lei Orgânica da Previdência
Social, manifestou-se, por maioria, a favor
da integração do seguro de acidentes do tra­
balho no seguro social.

Durante as discussões, lembroU-se que essa
incorporação já fôra determinada desde 1944,
ficando as companhias particUlares. em con­
seqüência, com prazo-limite pa.ra a emiBsAo
de novas apólices. TaIs prazos foram sIste­
màtlcamente prorrogados e, em nossos dias,
apenas algumas companhias estão autoriza­
das a operar no ramo. A Idéia dominante
era, portanto, acabar com a concorrência
que estas companhias fazem com a previdên­
cia social. Para pô-la em prática, prazo ina­
diável seria dado a êstes seguradores para o
encerramento de suas atividades. Caberia

(16) "O Estado de Blo Paulo". - 19-3-65.
(17) Constltulda por quatro dos técnicos In­

tegrantes da Comleslo Especial de que
trat.. O Decreto n.o 54.067/64 e seIs re­
presentantes c1Mslstas. (PortarIa MTPS
- n.o 1.()42 doe 13-11-6~.)
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ao Ministério da Previdência Social absorver
os empregados com mais de um ano de ser­
viÇQ no ramo.

A Comissão não encontrou razão que jus­
tificasse uma separação entre os riscos de
acidente do trabalho e os de incapacidade,
normalmente coberta pela previdência social.
Dizia o relatório que a integração oferecerá
inúmeras vantagens, entre as quais a redução
do custo de seguro. Por outro lado, o valor
das importâncias em dinheiro devidas nas
liquidações sob nóvo sistema não poderá ser
inferior ao que seria calculado nos têrmos da
legislação atual, e as aposentadorias e pen­
sões passarão a ser concedidas em "regime
de manutenção de salário".

Decidiu, pois, a Comissão Paritária:

1) manter, no Anteprojeto, em capitulo
próprio, as prestações de acidentes do
trabalho;

2) transferir da Lei de Acidentes do Tra­
balho o conceito de doença profissional;

3) incluir no elenco dos benefícios dos Pla­
nos Geral e Básico as prestações de aci­
dentes do trabalio;

4) vedar a acumulação dos demais benefi­
cios da previdência social com os de
acidente do trabalho;

5) incluir norma dispondo que a cobertura
do risco de acidente do trabalho exonera
o empregador da responsabilidade civil
conseqüente.

Os votos contrários à integração, e de
acôrdo com o Ministério do Planejamento,
basearam-se nos seguintes argumentos:

1) o assunto está sendo satisfatàriamente
tratado nos moldes atuais e a concor­
rência é a melhor estimuladora de bons
serviços;

2) as emprêsas privadas já têm mais ex­
periência do ramo e podem melhor ser­
vir;

3) as empresas de seguro sofreriam grande
desequiUbrio financeiro;

4) haveria desemprêgo em massa ou em­
preguismo no Ministério da Previdência;

5) a receita fiscal da União seria reduzida;
6) os empresários não poderiam mais es­

colher os seguradores por seus bons ser·
viços.

SENTIDO HUMANO E SOCIAL DA
LEI DE ACIDENTES (l q )

l!: uma lei de exceção, destinada a proteger
o trabalhador e sua família, devendo, por­
tanto, ter uma in~pretação ampla, não se
podendo ater aos formalismos jurídicos.

O trabalhador, como hipossuficiente que é,
deve ser amparado pelo Estado, ganhando

em favoritismo judicial o que perde para o
empregador em riqueza, em facUidade de
prova, em dificultar a ação da Justiça.

O empregado é usado como coisa, enquanto
pode ter suas fôrças exauridas no trabalho,
convindo-se que chega a ser automatizado,
prolongamento da maquinaria, perdendo to­
do o poder criador que lhe possibilitou Deus.

Ninguém mais do que o mutilado, o doente,
aquêle que, embora jovem, sente o pêso da
inutilidade da vida, a impossibUidade de ma~

nutenção da própria existência e dos seus
familiares, necessita da proteção legal. Fra­
cos como são, sofrem a exploração dos mais
fortes. Suas reivindicações, quando não ouvi­
das pela Justiça, em que crêem, resultam em
tumultos e desordens originadas pela infiltra­
ção de doutrinas extremistas.

Nos que têm fome, nos que se arrastam
pelas ruas, mutilados pelas fábricas ou de­
pauperados pelo trabalho fatigante e em con·
dições inóspitas, é que a atuação se faz
mais precisa.

Nessas condições abraçam e acatam qual­
quer orientação doutrinária, embora repu­
diada por séculos, por gerações e antepas­
sados, contanto que lhes acene com a espe­
rança e constitua a única maneira de se
vingarem da falta de proteção e do desprêzo
e humilhação que lhes foi imposta.

TÓPlCOS

1 O seguro-acidente do trabalho tem por
objetivo garantir os patrões ou empre­

gadores contra a responsabilidade que lhes é
atribuída por lei pelos acidentes do trabalho
ocorridos com seus operários ou empregados.

Segundo o direito comum, o patrão não era
responsável pelo acidente senão quando se
provava ter havido dolo ou culpa de sua parte
ou de seus prepostos.

Ao operário acidentado incumbia fazer a
prova daquele dolo ou culpa.

Da aplicação dêsses princípios do direito
comum resultava que, na maioria dos casos,
o operário não consegUia reparação alguma.

Impunha-se, por isso, adotar um outro cri­
tério.

Prevaleceu, então, a doutrina do risco pro­
fissional, que foi consagrada pelas legislações
de todos os países civilizados.

O risco profissional é o risco inerente a
uma determinada profissão.

Segundo tal teoria, não se cogita de inda­
gar se o acidente resultou de culpa, quer do
patrão, quer do empregado ou do operário.

(la) Marlg11do de Camargo Braga, "Acldentes
do Trabalho", pág. 15.



262 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA
---~------------~

o acidente não é mais do que um dano
causado ao operário ou empregado pela in­
dústria ou negócio a que êle presta o seu
concurso.

As suas conseqüências devem, pois, pesar
sObre a indústria ou negócio, ou melhor, sôbre
aquêle que colhe os seus resultados e lucros,
isto é, sóbre o empregador ou patrão.

A doutrina. ou teoria do risco profissional
representa, por conseguinte, uma derrogação
do direito comum (19).

2 :t certo que a interpretação da Lei de
Acidentes é a mais ampla possivel em

favor do empregado (2C1}.

3 8eguro é o contrato bilateral pelo qual
uma das partes se obriga para com a

outra, mediante pagamento de um prêmio, a
lndenizá~la do prejuÍZo resultante de riScos
futuros, previstos nas respectivas cláusulas
(21),

4 No contrato de seguro, mais do que em
qualquer outro, se exige, por maioria de

r~ão, o elemento da boa-fé, porque é indis­
pensável que as partes contratantes confiem
uma na outra, devendo-se ter por inUudiveis
as condições estabelecidas pelo consenso bi­
lateral (22).

5 Seguro sôbre acidentes do trabalho é
aquêle pelo qual o operário garante-se

contra. os acidentes OU eventos que possam
ocorrer durante a execução de suas tarefas,
produzindo-lhe lesões, fisícas ou mentais, res­
ponsáveis por sua incapacitaçáo, total ou par~

eial, à realização destas ou de outras tarefas.

6 Emissão de apólice ê o ato pelo qual o
segurador aceita o seguro que lhe é pro­

posto (23).

7 O contrato de seguro extingue·se, normal­
mente, na data de seu vencimento, fixada,

de antemão, na apólice (U).

8 A forma escrIta é substancial no contrato
de seguro. Antes dessa formalidade, não

há contrato. Para a perfeição do contrato e
sua exeqUibilídade, é necessário e se faz in­
dispensável que o segurador entregue ou re­
meta a apólice de seguro ao segurado, ou
faça em seus livros o lançamento da respec­
tiva operação contratual (25).

9 A apólice é o extrato do contrato de se-
guro: consigna os riscos, o valor do se~

guro, o prêmio lloCertado e demais estipulações
contratuais .

10 A apólice é transferível e exeqüível, pOr
via de endô.sso, substituindo o endos­

sado ao segurado, em tôdas as suas obriga­
ções, direitos e prerrogativas (26).

11 São elementos do contrato de seguro:
a) o segurador;
lJ) o segurado;
c) o prêmio;
d) o risco.

12 De todos os elementos do seguro, um é
subjetivo; o rtseo. OS demais são objeti­

vos (:li).

13 Prêmio é a quantia que o segurado tem
direito a receber do segurador em vir­

tude da obrigação contratual.

14 O segurado tem direito ao prêmio. pago
pelo segurador. desde que começa o risco

a correr, e se no momento de ser pago o
seguro houver prêmio devido, será o mesmo
descontado (28).

15 Risco é o perigo que pode correr o ob-
jeto segurado. em conseqüência de um

acontecimento futuro, não })Tev1ato e et.tn.­
nho à vontade das partes contratantes (29).

16 Há riscos a que tôdas as pessoas estão
sujeitas (riscos genéricos) e há riscos

que só podem sofrer determinadas pessoas,
em função da atividade a que se dedicam
(riscos específicos).

17 Risco profissional é o risco especifico a
uma determinada atividade ou profissão,

ou ainda; a possibilidade de infortúnio em
função do trabalho assalariado, sem se levar
em conta a idéia de culpa, tanto do etnl>'l:e­
gado como do empregador.

18 O risco profissional é o resultado im-
previsível, inevitável, incapaz de ser re­

movido com meios de segurança aplicáveis ao
trabalho, próprlo da natureza da prestação
de serviços. :1l:le é imprevisível porque pode
ocorrer em qualquer momento da jornada de
trabalho. Inevitável, porque, apesar de todos
os meios de segurança e proteção determi­
nados pelos Códigos, quando aplicados, ainda
assim não impedem a ocorrência do infor­
tWüo (3Q).

(19) Noções fundamentais de seguros, pllbllca­
çlio n.o 15 do I.R.R, páJ;l:. Hl3.

(20) 4,· eam. Trlb. JUst. de S. P, - Rev. Trlb.
306/325,

(21) Arqu~vo JudicláTío, vo1. 58 - P. Orlando,
op. clt,

(22) Seguro de Vida, em Novíssimo Dicionário
Juríd.lco Brasileiro, d.e Pedro OrlandO.

(23) A. Santos, op. clt. pág. 45.
(24) A. Santos, op. clt, p(l.g. 48,
(25) P. Orlando, op. clt.
(26) Dlclonê.rlo EconÔmico Comeretal e Petl.ro

Orlando in op. clt.
(27) A. Santos, op, clt, pág. 45.
(28) P. Orlando, in op. clt.
(29) p, Orlando, in op. clt.
(30) Marlglldo de Camargo Braga, "Acldentes

do Trabalbo", pág. 33,
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acidentes, na Constituição de 34, na de 37, na
de 46 e na Consolidação das Leis do Traba­
lho. (4{1)

29 Acidente do trabaLho e não acidente no
trabalho. Não é questão de nonada, nu­

ga gramatical, como podem entender ape­
deutas no assunto. Acidente no trabalho des­
trUiria a noção capital, bá.sica, necessária, de
risco inerente à natureza do trabalho, pró­
prio dêle, passando a ser cotado como epife­
nômeno, ocorrido nêle, Por caso ou sucesso.
Aquilo que se não pode prever, confundido
com aquilo que é previsto. Demais, há aci­
dentes no trabalho que não são do trabalho:
um crime, um atentado à saúde ou à vida,
por ocasião do trabalho, em que se reconheça
dolo ou culpa de alguém, foi ocorrência ou
acidente no trabalho e não do trabalho. Não
depende dêle ou dos seus meios. A distinção
não é sutil e é necessária: porque o acidente
do trabalho é passível de legislação especial,
transacional, enquanto o acidente no traba­
lho, se houve culpa, é passível do direito co­
mum. Há mesmo casos em que determinado
acidente é do traballio e no trabalho: aquêle,
por exemplo, em que houve dolo de terceiro,
outro operário, que promoveu acidente ao
companheiro. A vítima - em numerosas le­
gislações - deve o patrão reparar o acidente
do trabalho, e o culpado, responsável pelo
dolo, responder pelo direito comum, punido
e chamado a reparar o acidente que promo­
veu no trabalho. Não confundamos, pois. Es­
tas reflexões seriam inúteis se, modestamente,
reparássemos que franceses, italianos, espa­
nhóis, novilatinos como nós, que nos prece­
deram, dizem: acident du travaiI (Bélgica,
França); infortuni del lavoro (autores ita­
lianos): acidente deI trabajo (Argentina, Bo­
lívia, Chile, Espanha, Uruguai). (4l)

30 O dano fortuito, suportado pelo traba­
lhador, pode, segundo Bortolotto, assu­

mir duas formas características, que são, da

19 Garantia do risco é o ato pelo qual
toma-se efetiva a responsabilidade do

segurador para a garantia oferecida ao segu­
rado; é, em outras palavras, a aceitação do
seguro pela emissão da apólice (~).

20 Acidente, do ponto de vista administra-
tivo, é o evento danoso que tiver como

causa mediata ou imediata o exercício das
atribuições inerentes ao cargo (:J~).

21 Acidente é todo caso fortuito, especial­
mente aquêle do qual se deriva prejuízo

(~H) •

22 Três são as formas de acidente qUe po­
dem dar lugar à intervenção do seguro:

acidente corpOral, comumente chamado
acidente pessoal, o qual concerne ao corpo
humano; acidente material, aquêle que causa
dano a coisas materiais; acidente do traba­
lho, que é um acidente corporal, em conse­
qüência do trabalho (34).

23 Acidente do trabalho é tôda lesão cor-
poral, aparente ou não, interna ou ex­

terna, profunda ou superficial, produzida em
vírtude ou conseqüência do exercício do tra­
balho suscetível de determinar a morte ou
extinguir, suspender ou limitar, total ou par­
cialmente, a capacidade de trabalho, bem
como tôda a perturbação funcional que pre­
judique igualmente essa capacidade. (~5)

24 Acidente do trabalho é o aconteci­
mento anormal, geralmente súbito, ou,

pelo menos, de curta e limitada duração, que
atinge a integridade ou a saúde do corpo
humano. (36)

25 Acidente do trabalho é um dano ao
corpo ou à saúde física ou mental de

um operário, derivante de um acontecimento
imprevisto ou rápido, comumente prejudicial,
que se ache em relação de tempo, de lugar
e de casualidade com as atribuições de um
oficio. (~7)

26 Acidente do trabalho é todo aconteci-
mento, conseqüência do trabalho, que

provoca um dano QU uma lesão na pessoa
do trabalhador. (38)

27 Sôbre o qUe seja acidente do trabalho,
não existe uma definição precisa. Em

geral, as legislações conceituam o que enten­
dem por tal. Delimitam o seu conceito 08
casos em que a lesão ou perturbação consti­
tui acidente, propriamente dito, as condições
de tempo e lugar, o que seja doença profis­
sional e a sua equiparação ou não, para os
efeitos legais, ao acidente~tipo. (39)

28 A expressão acidentes do trabalho e não
acidentes no trabalho foi adotada por

estar mais de acôrdo com a doutrina e com
a terminologia aceita pela maioria das legis­
lações, além do que a presente denominação
é a mesma empregada nas anteriores leis de

(31)

(32)

(33)

(34)

(35)

(36)

(37)

(38)
(39)

(40)

(41)

A. Santos, op. cit. pãg. 56.
Pedro Orlando, Novíssímo Dícionário Jurí­
dico Brasileiro.
Amilcar Santos, Diclonarlo de Seguros.
AmeTican International publications. Inc.
N. Y., U. S. A., pago 8.
Amllcar Santos, op. clt., pág. S.
OSvaldo Fettermann in Dos Riscos Profis­
sionais, monografla do DASP, Citação de
R. Pontes, op. cito pág. 12, § 11.
Sachet, citação de R. Pontes in op. clt.,
pág. 13, § V.
Borri, citação de R. Pontes in 0p. clt., pág.
13, § V.
A. Santos, op. clt., pág. 9.
Ribelro Pontes in op. clt., pág. 12, § I.
Acidentes ào Trabalho - Ribeiro Pontes,
pág. 11, § lII.
Afrânio Peixoto, FIlI.minlo Favero e Leo­
nidio Ribeiro in Ribeiro Fontes, op. cit.,
pág. 11, § IV.
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Lesão é tôda alteração sobrevinda aci­
dentalmente na estrutura de wn órgão.

mesma forma, previstas e protegidas pela lei:
acidente, devido a causa violenta; moléstia
profissional, devida a causa. lenta e progres­
siva. (42)

31 O acidente do trabalho pode ser causa
inicial para uma doença profissional.

32 Três aspectos têm que ser levados em
conta na consideração de um enfêrmo

profil;l;ional: sindrômico, etiológico e profi­
lático-terapêut1co.

33 Enfermidade profissional é aquela que
se contrai como conseqüência do exer­

cício de uma profissão. (43)

34 Tratando-se de moléstia não-profissio-
nal, mas agravada pelo ambiente de tra­

balho, o segurador não é responsável pelo
agravamento voltmtàriamente procurado pelo
empregado. (44)

35 A função do perito é descrever as lesões,
ao passo que as funções do atuário são

de classificar as ditas lesões nas tabelas ofi­
ciais. (45)

36
(4U)

37 Incapacidooe é a redução da capacidade
profissional do empregado como conse­

qüência de acidente ocorrido ou enfermidade
contraída em seu trabalho, e que o impossi­
bUite de trabalhar temporária ou permanen­
temente. (47)

38 As Incapacidades podem ser classificadas
em quatro grupos, segundo sua graVi-

dade, como se segue:
1 - incapacidade permanente e total;
2 - incapacidade permanente e parcial;
3 - incapacidade temporária e total;
4 - incapacidade temporária e parcial.

39 Por incapacidade permanente e total
entende-se a invalidez e.bsoluta e incurá­

vel para qualquer serviço. (4R)

40 Por incapacidade permanente e parcial
entende-se a diminUição por tõda a vida

da capacidade de trabalho do empregado. (49)

41 Por incapacidade temporária e total en-
tende-se a que impossibilita ao empre­

gado desempenhar qualquer trabalho durante
certo tempo. (50)

42 Por incapacidade temporária e parcial
entende-se a diminuição da capacidade

de trabalho do empregado durante certo
tempo, sem que o impossibilite de executar
qualquer trabalho. (r.l)

43 A Conferência Internacional de Peritos
(5~) convencionou que a incapacidade,

como conseqüência de moléstia ou acidente,

pode ser avaliada sob três aspectos funda­
mentais:

a) o da invalidez :Uslca;
b) o da invalidez profissional;
c) o de incapacidade geral do ganho.

A invalidez profissional, por sua vez, pode
ser avaliada:

a) em função da inaptidão ao emprêgo em
uma emprêsa ou em emprêsas reunidas;

b) em função de inaptidão ao emprêgo em
uma indústria;

c) em função de perda ou de redução da
capacidade do ganho numa. profissão ou
em profissões reunidas.

Camile ooret (58) dá como três os elemen­
tos fundamentais da capacidade geral do ga­
nho:

a) capacidade profissional de trabalho;
b) capacidade geral de trabalho;
c) faculdades de engajamento.

44 A Incapacidade absoluta de trabalho não
é a impossibilidade de trabalhar, mas a

inabilitação parll. o tra.balho normal sem pe­
riclitação da própria vida. A lei exige que o
beneficiário viva sob a dependência da vi­
tima, mas essa dependência pode .ser apenas
parcial e não total. (54)

45 A verificação da natureza da ine8.\lB.ci-
dade, pela pericia, e não os pr1me1ros

sinais da moléstia, é que marca o têrmo final
do biênio a que se refere o art. 48 da Lei de
Acidentes do Trabalho, (55)

46 Para os efeitos de assistência e indeni­
zação, 9. atual Lei de Acidentes do Tra­

balho coloca a moléstia determinada pela
profissão no mesmo plano que o acidente do
trabalho.

(42) Citação de R. Ponte$ in op. clt., página
13, § V.

(43) A. Santos, op. clt., pág. 46.
(44) Ag. n. O 3.941 na 3." Caro. CIV. do 'l't'lb. de

Just. do R. O. 5., em 31-5-S1 - Rev. For.,
voI. CXXXVIII, pág. 194.

(4S) Ag. 2.305 na 2." Cam. Clv. do Trlb. de Al­
çada de S.F., em 6-8-:;2 - Rev. For., voI.
CLIlI, pág. 323.

(46) A. Santos, op. clt., pàg. 72.
(47) A. Santos, op. clt., pág. 62.
(48) A. Santos, op. clt., pág. 63.
(49) A. Santos, op. clt., pãg. 63.
(SO) A. Santos, op. cit., pãg. 63.
(51) A. Santos, op. clt., pAgo 63.
(52) Em Oenebra, no a.no de 1936.
(53) CItação de R. Pontel<, in op. clt., página

17, § IX.
(S4) Ag. n." 1.504 no T. J. D. F., em 7-I1-S0 ­

Rev. For., vaI. CXXXVIl, pág. 111.
(55) Rec. EJetr. n." 58.336 em Ac. no S. T. F.,

em 13-8-65 - Rev. Trjm. de Jurbpr., vol,
34, pê.g. 216.
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56 O trabalho sàmente finda no momento
em que o empregado recupera a liber­

dade e pode dispor livremente de sua pessoa
ou do tempo restante, empregando-o em ati­
vidade estranha ao serviço patronal. (~1)

57 Considera-se acidente do trabalho o
ocorrido no período de tempo destinado

às refeições, embora fora do local de tra­
balho. (H2)

58 Acidente ocorrido, quando o empregado
volta ao trabalho, interrompido para o

almôço, é considerado como ocorrido em tem­
po de trabalho efetivo. (HR)

59 A obrigação de o empregador transpor-
tar o empregado de casa para o trabalho

e do trabalho para casa não pode ser con­
fundida com a gentileza de o empregador fa­
cUltar passagens a seus empregados. Neste
caso, verificando-se acidente, o empregador
está isento de indenizá-lo.

60 A Organização Internacional do Traba-
lho fêz incluir, na Ordem do Dia da

47~ Conferência, realizada em 1964, observa­
ções sôbre o grande aumento no número de
acidentes verificados no trajeto do empre­
gado para o trabalho e do trabalho para
casa. Pretende-se orientar as legislações pa­
ra o apoio ao acldente in itinere. (04)

61 Se a vitima adquiriu a moléstia no tra­
balho, em resUltado das condições es­

peciais ou excepcionais em que era o último
realizado, cabe o direito à indenização. (l\ã)

41 PBJ'8 os efeitos de assistência e indeni-
~ção, a atual Lei de Acidentes do Tra~

balho equipara às doenças profissionais as
contraídas em virtude de condições especiais
ou excepCionais em qUe o trabalho foi reali­
zado.

48 A consolidação deve ser considerada sob
dois aspectos diferentes: o médico e o

jurídico.

49 A consolidação, sob o ponto de vista mé-
dico, é o fim da lesão ou perturbação

funcional pela cura completa ou, então, o
remate da evolução do processo mórbido que
ficará, daí por diante, estacionário dentro de
certos limites. (56)

50 A consoUdação, sob o ponto de Vista ju-
rídico, é o esgotamento do prazo, fixado

pela autorIdade competente, tão logo se ve­
rifique a cura da lesão ou perturbação fun­
cional, em que o acidentado está dispensado
de suas atividades com direito à remunera­
ção estabelecida por lei.

51 Desde que o operário esteja em condi-
ções de trabalhar sem prejuízo para sua

saúde, não é justo, protelando a consolida­
ção, impedi-lo de que aumente os seus pro­
ventos pecuniários com a volta ao serviçO.
(,,7)

52 Diferencia-se a incapacidade sofrida
num e noutro acidente. para que não

sejam somadas e a indenização não cresça
além da de direito.

53 Araújo de Castro (0.8) diz-nos que na
matoria das nações o risco profissional

é aplicado somente ao acid.ente-tipo e nos re·
vela haver na Inglaterra, na Suíça, na Ale­
manha, na Espanha, na Itália, na Argentina,
em Portugal e em Vários Estados norte­
americanos forte tendência para se estender
a proteção às doenças profissionais.

54 O seguro é geralmente adotado pelas
diversas nações e constitui uma vanta­

gem, não só para o operário, que terá mais
garantia à indenização, como para o próprio
patrão, que dessa maneira se livra, mediante
o pagamento de quantia certa, de uma obri­
gação que lhe poderá, em certos casos, oca­
sionar a ruina da própria emprêsa. E, desde
que o patrão é responsável pela indenização,
na falta de cumprimento da obrigação por
parte da. companhia de seguro ou do sindi­
cato profissional, conforme está expresso no
regulamento, é bem de ver que semelhante
inovação, em vez de ser contrária à lei, mais
concorre para a realização do que esta visou;
garantir, tanto quanto possível, o pagamento
da indenização. (59)

S5 A simulação de acidente do trabalho
tentada pelo empregado constitui justa

causa para a dispensa. (llO)

(56)

<57)
(58)

(59)

(60)

(6I)

(62)

(63)

(64)

(65)

F. Favero. in Medicina Legal, clt. de R.
Pontes.
R. Pontes, op. clt., pág. 35.
Citado por Ribeiro Pont.... em Aciàentes
do Trabalho, pág. 11, ~ lI.
último parãgrafo da exposIção de motlvos
que acompanhou o projeto de regula­
mento sôbre as obrigações resuitltntes dos
acidentes do trabalho aprovado pelo De­
creto n.o 13.498, de 12 de março de 1919.
Ac. rei. proc. n. O 678/53 no T. R. T. da
L' Re!'; .• G. B., em 3Q-6-53 - Ret'. For.,
vol. CLIV, pãg. 482.
Agr. n.O 6.619 na 3.' Caro. do Trlb. de
Just. do D. F., em 2-12-55 - Acidentes
do Trabalho, de R. Pontes, pãg. 41, § VI.
Ae. ref. Rec. Extr. n." 19.755 no S. T. F ..
em 29-11-51. Rev. For., vol. CXLIV, pá­
gina 165.
Rec. Extr. n.o 57.707 em Ac. no S. T. F.,
em 13-5-65 - Ret'. Trim. de Jurispr .• vaI.
33, pãg. 167.
Resumo do comentaria "Acidentes de
Trajeto", publicado em O Estado de São
Paulo de 26-1-64, 5.° caderno, pago 97. Ve­
Ja-se Projeto n." 48/62, de autoria do Se­
nador Paulo Fender, que pretende intro­
duzir em nossa legislação esta orientação
multo ante~ da sugestão da DIT.
Ac. Ref. Ag. n.o 7.511 na. 2." Cam. Civ. do
Trib. Just. de M. a., em 30-9-60 - ReI}.
For., vaI. CXCV1I, pág. 197.
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72 A instalação do estabelecimento e a sua
localização, de formas e de ponto, qUe

o su1eite à ação dos 1enôm.enoo na.turaill, ná.o
constitui fôrça maior, para o fim de !sentar
o empregador das obrigações de indenização.
(73)

73 A circunstância de a vitima haver rece~
bido indenização do empregador não lhe

retira o direito de, em ação comum contra
terceiro, pleitear e recolher mais ampla re­
paração. (74)

74 O empregador que paga a devida inde-
nização por acidente de trabalho, ao seu

empregado. tem al<áo contra. terceiro civil­
mente responsável pela causação do evento
prejudicial. A responsabilidade penal do pre­
posto induz, per se, a responsabiUdade civil do
preponente. (7ú)

15 A indenização deve ser paga em dl~

nheiro.

76 O salário, imputável na indenização por
acidentes do trabalho, é ° percebido à

data da pencia. (70)

77 As diárias, em caso de acidente do tra-
ba.lho, devem ll.er pagas consoante o .­

lário real, sem a. limitação do art. 44 do
Decreto-Lei n.'1 7.036, de 10-1-44, e a próprIa
indenização acidentária é calculada sõbre o
salário real. (77 )

78 RespOnsabllidilode de terceiro não im-
porta seu envolvimento no proceaso de

acidente a que é estranho e cujo tl.mbito nia
comporta diScussões amplas qUe a responsa­
bilidade comum demanda. O terceiro poderá
ser obrigado a indenizar, mas em processo
próprio. A indenização. em se tratando de

62 Desde que haja prova de o evento haver
ocorrido no lugar e durante o tempo de

trabalho, é: de presumir a faVor da vitima a
relação de causalidade, cabendo ao empre­
gador o õnus da prova contrária àquela pre­
sunção legal. Partindo-se do princípio de que
a hemorragia cerebral pode ser produzida sob
a ação de um esfôrço ocasional que, pressio­
mmdc as artérias, determina o respectivo
rompimento, não se pode negar a presunção
da relação de causalidade entre o trabalho e
aquela lesão. (ltU)

63 Provada a existência de doença relacio­
na.da com a atividade profissional e cuja

agravação é decorrência natural do exercício
do trabalho, o empregador atual assume o
risco correspondente, ainda que o acidente,
direta ou indiretamente, provocador da in­
capacidade, haja decorrido em época anterior
à admissão do empregado. Pode o acidentado
exigir a totalidade das indenizações do seu
patrão, que, nesse caso, ficará com direito
regressivo contra os lUlteriores. (In)

64 A imprudência da vitima não exclui a
indenização por acidente do trabalho.

Embora possa considerar-se o tétano como
superveniência ou complicação patológica,
não se pode duvidar de que, dependendo do
acidente, essa complicação há de ser direta­
mente ligada ao infortúnio. Nem pelo fato
de deixar de comunicar o acidente de pronto
ao seu patrão perde o empregado o direito
à indenização, sobretudo se continua a tra­
balhar, por ignorar a gravidade do maL Em
matéria de acidente do trabalho, as dúvidas
se resolvem sempre a favor do acidentado.
(flR)

6S g Bcidente indenizável o homicidio de
trabalhador, em pleno exercicio de suas

funções, por motivo de rebelião contra ordem
de serviço. (C,9)

L L Provado o dolo, inexiste o direito à inde­
fIfI ni:z.açáo.

67 Cabe ao empregador provar o dolo da
vitima.

68 O dolo pode ser provado por testemu­
nhas, por presunção, indício, mesmo que

não haja provas em escrito.

69 Fôrça maior ê a causa a que não se pode
resistir e é inevitáveL (70)

70 Caso de fôrça maior, em acidente de
trabalho, deve considerar-se todo o re­

sultado de uma fôrça estranha, quer à von­
tade da vitima ou do empregador, quer à
natureza do trabalho executado, e que, ainda
quando pudesse ser previsto, náo poderia
ter sido evitado. (71)

71 Indenização é a reparaçáo devida pelo
empregador ao empregado vitima de

acidente do tra.balho. (72)

(66)

(67)

(58)

(69)

(70)
(11)

(72)
(73)
(74)

(15)

(76)

(77)

Ag. n.O 2.088 na 8." Cam. Civ. do Trib. de
Just. do D. F., em 28-8-51 - Refl. For .•
vaI. CXLVII. pago 252.
Ag. n.o 4.548 na 1." Cam. Clv. do Trib. de
Just. do R. G. S .• em 21-7-53 - Rev. For.,
voJ. CLIV, pag. 322.
Ac. ref. Ag. n." 2.522 ra 2.' Cam. do Trib.
Just. do R. J., em 26-1-51 - Rev. For.,
voL cn. pago 333.
Agr. n.o 5.314, do Trib. de Just. de M. a ..
em 19-9·55 - Acidentes do Trabalho, de
R. Pontes, pág. 18.
A. Santos, Op. clt., pago 53.
Arl Santos, cltaçl'l.o de R. pontea. OI>. Clt.•
pAgo 43, § IV.
A. Santos, op. clt., pago 64.
R. Pontes, op. clt., pág. 44, § V.
Ac. re!. Ap. n.O 14.085 na 6." Cam, Clv. do
Trib. de Just. do D. F., em 27-12-51 ­
Rev. For., vaI. CXLIV, pág. 277.
Ap. n.j> 11.063 na ..... Caro. CW. do "rü'o.
de Just. do D. F., em 15-5-51 - Rev. For.,
vol. aLIO, pág. 251.
D. J., apenso ao n.o 211, de 7-11-63, pág.
1.134, e D. J .• apenso ao n,o 167 de 5-9-63,
pág. 831, respectl\'arneote, R. E. 54.310 e
53.136 no S. '1'. F.
Ag. 0.0 29.456 no 5, T. F. - D. J. (apen­
so ao n." 1117) de 3-1D-63, pág. 962.
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parcial e permanente, é a indenização cal­
culada na base de 70 % dos salários vencidos
pela vítima. (87)

88 A multa de 25%, instituída para ser
paga pelos empregadores, no artigo 102

da Lei de Acidentes, em caso de mora de
solucionamento das indenizações, aplica-se
também aos seguradores. (~;;)

89 l!: de se determinar a exclusão do acrés-
cimo de 25% à indenização por acidente

do trabalho, quando condenada companhia
seguradora, pois ao pagamento daquele acrés­
cimo só o empregador, culpado pela demora,
está sujeito. Em ação de acidente do traba­
lho, ainda promovida por assistente judiciá­
rio nomeado pelo juiz, exclUi-se a condena­
ção ao pagamento de honorários de ad­
vogado, porque a Lei de Acidentes do Traba­
lho nenhum dispositivo tem a respeito. (89)

90 A liquidação das obrigações resultantes
de acidentes de trabalho, salvo caso de

processo judicial, deverá ser feita por acõrdo
entre empregador e empregado, reduzido a
escrito, sempre dentro de 60 dias seguintes à
morte do acidentado, à sua cura ou à verifi­
cação de uma incapacidade; mas quando, por
açáo ou omissão do empregador, fôr excedido
o prazo do citado art. 52, serão pagas as
indenizações com um acréscimo de 25 %, sem
prejuízo dos juros de mora. O empregador se
exonerará das responsabilidades resultantes
das disposições legais, quando as transfere
para entidades seguradoras, nelas realizando

acidente de trabalho, tem caráter alimentar.
A cota de cada interessado não constitui he­
rança, mas verba destinada à. subsistência;
a vitima não deixa herdeiros, ma3 alimentá­
rios. Não tem a mãe da vítima direito a her­
dar a cota de seu marido, pai do acidentado,
falecido depois dêste. (1'8)

79 Não é necessário que os pais da vítima
vivam exclusivamente às expensas dela

para serem considerados seus beneficiários,
bastando que ela colabore para isso. (.9)

80 O disposto na lei de acidentes pressupõe
a sobrevivência, apenas, do pai ou da

mãe do acidentado. Se ambos sobrevivem e
dependiam econômicamente, ainda que par­
cialmente, do filho morto, têm direito à inde­
nização calculada na base de três anos de
diária. (80)

81 Os pais da vitima que não deixou mu­
lher ou filhos assumem a qualidade de

beneficiários, sendo o pai inválido. (HI)

82 Reconhece-se à mãe dependente econõ-
micamente de menor acidentado o di­

reito à indenização, por sua morte, verificada
no momento em que tomava o veiculo em que
servia. (se!)

83 Quem não pode receber doação do se­
gurado também não pode ser nomeado

beneficiário do seguro. (83)

84 Não tem direito a indenização a espõsa
separada do marido e amasiada com ou­

tro, provado que a separação se dera por
vontade ou culpa da própria mulher. (H~)

85 Havendo distinção entre concubina e
companheira, é válida a cláusula que

institui beneficiária do seguro a mulher que
vivia com o segurado há longos anos. (S~,)

86 Não se pode acorrentar o conceito dos
requisitos necessários para a concessão

do beneflcio a critério absoluto. A lei nio
exige, para a concessão do beneflcio, que o
reclamante seja totalmente incapaz para o
exercido de atividade remuneradora. Basta
que, só com seu trabalho, êle não possa cobrir
as despesas de sua subsistência. Essa inter­
pretação, quanto à condição de invalidez, re­
flete-se, inelutàvelmente, no conceito de de­
penlUncia econômica, que pode ser relativa,
como a primeira, compreendendo tanto a si­
tuação de quem vive, exclusivamente, às ex­
pensas de outrem, como a de quem necessita
de sua contribuição, para as despesas ess~n"

dais da manutenção. (8r.)

17 A não-participação do acidente ao em-
pregador dentro do prazo legal não o

exonera da obrigação de indenizar o empre­
gado; isenta-o apenas dos efeitos da agrava­
ção do acidente. Nos casos de incapacidade

(78)

(79)

(80)

(81)

(82)

(83)

(84)

(85)

(86)

(87)

(88)

(59)

Ag. 52.653 l'a 6 ..' Cam. Clv. do Trlb. de
JlIst de S. P .. em 26-1-51 - Rev. For., vol.
CXLVII, pago 297.

Ag. Pet. 16.509 - TFR -- D. J. (apenso
ao n.o 24) de 7-2-64. pág. 125.

Ag. n.o 52.962 na 5.' Cam. Civ. do Trib.
de Just.. d~ S. P., em 16-3-51 - SeL'. For.,
vol. CXLVIl, pago 298.
Ag. nO 3.980 nn 1.' Calll. Clv. do Trlb.
Just. do R. G. S .• em 12-6-51 ~ Rev. For.,
voI. CXXXVIII. pág. 497.

Ag. li.o 2.220 na Cam. Clv. do Trib. Just.
do CE. em 31-5-51 ~ Rev. For., volume
CXLVII, pág. 347.

Rec. Extr. n.o 20.550 no S. T. F .. em
20-1-53 ~ Rev. For., voI. CLVI, pág. 165,

Ac. ref. Rec. Extr. nO 16.36B no S. T. F ..
em 27-4-50 - Rev. For., vol. CXL, pago 152.
Ac. ref. Rec. Extr. n.O 49.195 no S. T. F.,
em 30-11-61 - Rev. For., voI. CXCVIl,
pâg. 97.

AfI. n." 1.199 no T. J. D. F., em 2-6-50 ­
Rev. For., voI. CXXXVII, p:"g. 108.

Ag. n.o 2.047 na 7.' C8.ill. Clv. do Trib. de
Just. do D. F., em 14-8-51 ~ Rev. For.,
vaI. CXLVII, pago 251.

Ag. n.o 4.481 na L' Cnm. Clv. do Trib. de
Just. de M. G., em 29-1-53 - Rev. For.,
voI. CLIV, pago 298.

Ac. ref. Ag. n.o 3.950 na 2." Cam. aiv. do
Trib. de Just. de M. G" em 29-9-51 ­
Rev. For., vaI. CLVIl, pãg. 318.
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o seguro, às quais, entretanto, se ressalva o
disposto no art. 103 (art. 100) - Dec.~Lei

n.9 7.036, de 1944. (9G)

91 Na data em que o empregado acidentado
começa a receber a pensão por invalidez

permanente, inaugura-se o prazo dentro do
qual pode acionar o empregador. Decorridos
dois anos depois de averiguado o acidente do
trabalho, fica prescrito o direito de o aci­
dentado promover a respectiva ação, ainda
que, posteriormente, se submetesse a nóvo
exame para confirmação da aposentadoria,
porque esta não é processo judicial conexo
ao de acidente. (91)

CJ2 A Lei de Acidentes do Trabalho não
eJdge, para ingresso das partes em jui­

zo, mandato escrito a advogado legalmente
habilitado. (92)

93 Nas ações por acidente do trabalho não
são devidos honorários de advogado, uma

vez que o Estado oferece assistência gratuita
e eficiente aos que as promovem. (93)

94 Na indenização incluem-se juros de mo-
ra e custas processuais. Incabíveis ho­

norários advocatícios por contarem os aci­
dentados com defensor gratuito, devendo ar­
car com as despesas quando preferem contra·
tar outro. (94)

95 Não se pode negar o direito do indivíduo
acidentado ou atingido por uma moléstia

profissional, mesmo em se tratando de tu­
berculose pulmonar, de receber as diárias até
um ano, época em que, afinal, o legislador
presume a incapacidade permanente do em·
pregado. SOmente não são devidas essas diá­
rias quando o acidentado, desde logo, ao dei­
xar o emprêgo, é amparado pela Previdência
Social. (95)

96 Não se incluem, na indenização por aci­
dente do trabalho, as diárias corres·

pondentes aos dias de descanso. (90)

97 O acidente do trabalho determina a sus-
pensão do contrato de trabalho. Du­

rante êsse espaço de tempo, a emprêsa se­
guradora é a responsável pelo pagamento
das diárias e do repouso semanal remune­
rado do empregado acidentado. (117)

98 A gratificação de função integra o salá-
rio para efeito de indenização, Tendo­

se em vista a alta finalidade social do seguro
em grupo, não é ilegal o desconto dos respec­
tivos prêmios no salário do empregado, tanto
mais quanto expressamente autorizado. (118)

99 J!: proibido ao empregador descontar no
periodo de férias as faltas ao serviço em

razão de acidente do trabalho. A Lei n5' 605
considera motivo justificado, para efeito de
percepção do repouso remunerado, a falta ao
serviço com fundamento na Lei de Acidentes
do Trabalho. (99)

100 A Justiça do Trabalho é incompetente
para conhecer de Htigio relativo à ma­

téria de acidente de trabalho. (IOG)

101 A lei manda que o juiz homologue os
acôrdos de indenização por acidente de

trabalho, de molde a dar-lhes efeitos de di·
reito, pondo têrmo ao procedimento. (IOI)

102 A habilitação do beneflciário a pensio
em Instituto exclui a ação por aci­

dente de trabalho. (102)

103 O fato de ser associado de Instituto
assistencial não tira à vitima do aci­

dente do trabalho o direito ao benefício da
Lei de Acidentes. (I03)

104 Não é ilegal o constrangimento im-
posto ao paciente para comparecer em

juízo a fim de prestar declarações sôbre o
acidente que sofreu. O paciente, embora não
se interesse pelo recebimento judicial da in­
denização, é obrigado, por lei, a colaborar
com a a~toridade judiciária na apuração do
acidente. (I04)

lOS A dúvida suscitada, nas açlíes por aci­
dente de trabalho, quanto à compre·

ensão da cláusula relativa à alteração ou
agravação de risco, só deve ser discutida nas

(00) Ac. ref. Ag. n.O 4.111 na 2.' Cam. Clv. do
Trib. de Just. de M. a., em 3--3-52 - /levo
For., voi. CXLIV, pãg. ~1.

(91) Ag. n.o 3.824 na Cam. Clv. do Trlb. de
Just. de M. O., em 7-6-51 - /levo For.,
vol. CLVI, pAgo 275.

(92) Ag. n.· 4.597 na 1.' Turma da 2.' Gam. Clv.
do Trlb. de Just. de M. O., em 20-4-53 ­
/levo For., vol. CLIII, pãg. 339.

(93) Ac. ref. Ag. n.o 5.425 na 2.- Cam. Clv. do
Trlb. de Just. do D. F" em 2-9-54 - /levo
For., vaI. CLVU, pAgo 257.

(94) Ag. Pet. n.· 19.708 no T. F. R., em 5-10-62,
Rev. lnàustridrios, r. A. P. I., n.o 101.
pAgo 127.

(95) Ag. 52.524 na 4.- Cam. Clv. da Trib. de
Just, de S. P., em 8-2-51 - Rev. For., vol.
CXLVlI, pAgo 291.

(96) Ag. n.O 4.543 na 1." Cam. Clv. do Trib. de
Just. do R. O. 5., em 21-7-53 - /levo For.,
voi. CLIV, pig. 324.

(97) Ae. reI. Proe. n.O 4.000/50 no T. B. T., em
6-4-53 - Rev. For., vaI. CLIII, pAgo 482.

(98) Ac. reto Proc. n.o 6.005/50 no T. B. T., em
15-9-52 - /levo For., vol. CXLVII, pá@:. 462.

(99) Proc. n.o 514/51 na 3.' Junta de Cone. e
Julg. de B. P. e T. 8. T., em 26-2-53 ­
Rev. For., vol. CLIII, pág. 4114.

(00) Ac. reI. Froc. n .• 4.000/50 no T. S. T., em
6-4-53 - Bev. For., vol. CLIII, pág. 482.

(101) Ag. n.O 4.488 na 2." Cam. Clv. do Trlb. de
Just. de M. a., em 16-1-53 - /levo For.,
vol. CLIII, pág. 342.

(102) Ag. n.O 3.539 no T. F. R., em 19-8-53 ­
Rev. For., vol. CLIII, pAgo 227.

(103) Ag. n.O 3.698 no T. F. R., em 5-1-54 ­
Rev. For., vaI. CLVI, pâg. 181.

(04) H. C. n.O 8.064 na Cam. Cr. do Trlb. de
Just. de M. a., em 10-11-53 - Bev. For.,
vaI. CLVI, pâg. 396.
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118 O segurador do acidente do trabalho
não é parte legitima para ser acionado

pelo acidentado e isso porque o patrão tem
direito regressivo contra êle. Mas, chamado
a juízo, juntamente com o empregador, êste
fica excluído do processo pelo fato do com­
parecimento daquele. (118)

119 Tôdas as questões que se suscitem rela­
tivas à violação do contrato de seguro

por parte do empregador são impertinentes
na ação de indenização por acidente de tra-

115 A ocultação maliciosa de certas cir-
cunstâncias agravadoras do risco, por

parte do segurado, não somente traz a nuli­
dade do respectivo contrato de seguro, senão
também protege a companhia seguradora
contra declarações inverídicas. (115)

116 As companhias de seguros são obri-
gadas a indenizar o prejuízo resultante

do sinistro, desde que não haja prova de dolo
ou culpa do segurado. (W;)

117 O segurador não está sujeito às san~
çõcs impostas ao empregador quando

excedido o prazo para o acõrdo com os bene­
ficiários do acidentado do trabalho. (11i)

vias ordiná.rias entre seguradora e empre~

gadora. (105)

106 Em matéria de acidentes do trabalho,
o único recurso cabivel é o agravo,

pouco importando o valor da causa. (1m,)

107 Cabe recurso de agravo, e não de ape-
lação, não apenas da sentença que jul­

ga a ação de acidente de trabalho, mas tam­
bém da decisão proferida na execução. Deixa
de aplicar-se o princípio da fungibilidade das
interposições quando o recurso incabível é
manifestado após o escoamento do prazo de
recurso próprio. (lOi)

108 Cabe recurso de revista nas causas de
acidente do trabalho. (lOS)

109 Se se admite lltisconsórcio de segu-
radora e empregadora, pela comunhão

de interêsses evidentes entre tais partes; se,
por outro lado, é o seguro uma garantia a
mais ao operário e seus beneficiários para
haver a indenização acidentária; forçoso
concluir que, em caso de insolvência da se­
guradora (coisa excepcional e devida sOmente
à má. fiscalização oficial), não esteja a em­
pregadora isenta de satisfazer ao operário ou
seu beneficiário o pagamento da indenização,
com regresso, certamente, contra a massa
deixada pela seguradora. (10f1)

110 Ainda que o dispositivo legal tenha
correspondência direta com algum tex­

to da Constituição banida, é preciso que haja
incompatibilidade entre aquêle e o texto da
Constituição vigente para que se conclua pe­
la sua revogação. Caso contrário, êle subsiste
mesmo com a. caducidade do que foi a sua
matriz principal. O preceito constitucional
que assegura a estrangeiros residentes no
Pais os mesmos direikls ouklrgados aos na­
cionais não é de caráter absoluto e admite
restrições em lei ordinária. Não foram revo­
gados pela Constituição os dispositivos da
legislação anterior sôbre a nacionalização
das emprêsas de seguros. (110)

111 l!: co-extensiva a competência, em tese,
do juízo de acidentes e do juizo civel

para a ação de direito comum derivada de
acidente do trabalho. (111)

112 Em ação de acidente do trabalho, à
entidade seguradora que confessa o

ooculo obrigacional com o empregador, com­
pete provar que a vítima não estava garan­
tida pelo seguro compulsório. (112)

113 Para acarretar a nulidade do seguro,
é preciso que a reticência do seguro

seja voluntária, intencional e influa na apre­
ciação dos riscos. (113)

114 Se ao fazer declarações incompletas o
segurado não obrou de má-fé, por não

ter ciência exata do seu estado de saúde,
subsiste a obrigação dos seguradores. (1114)

( lOS)

(106)

(lOi)

(108)

(109)

(110)

(lU)

( 112)

(113)

(114)

(115)

(116)

(117)

(118)

Ag. n.o 3.978 na. 2." Cam. Clv. do Trib. de
Just. do R. G. S .. em 6-6-51 - Rev. For.,
vaI. CXXXVIII. pág. 497.

Ac. reto Rec. Extr. n.o 22.1150 na. L" TUI·.
do S T. F., em 25-6-53 - Rev. For., vaI.
CLVII, pág. 205.

Ag. n.o 4.555 na 2.' Cam. Civ. do Trlb. de
Just. do R. G. S .• em 29-i-53 - Rev. For.,
vaI. CLIV, pág. 317.

Ac. reto Rec. Extr. n.o 30.374 na 2.' Tur.
S. T. F., em 22-4-52 - Rev. For., volume
CXLVI. pág. 200.

Ac. rer. Ag. n.o 53.431 na 2." Cam. Clv. do
Trlb. de Just. de S. p .. em 19-12-50 ­
Rev. For., vaI. CXL. pág. 266 .

Parecer do Sr. Cons. Ger. da Rep., em
11-7-51 - Rev. For., vaI. CXXXVIII, pá­
gina 69.

Rec. Extr. n.O 54.834. em Ac. no S. T. F.,
em 28-5-65 - Rev. Trim. de Jurispr., vaI.
33, pág. 830.
Ag. n.O 3.516 na 1." Cam. Clv. do Trib.
de Just. do D. F.. em 15·10-52 - Rev.
For., vaI. CLI, pág. 251.

Rec. Extr. n." 17.375 no S. T. F., em
18-5-51 - Rev. For., vaI. CXXXVII, pá­
gina. 424.

Ac. rer. Rec. Extr. n.O 47.410. no S. T. F.,
em 29-8-61 - Rev. For., vol. CXCVII, pá­
gina. 102.

Revista Foren3e, vaI. LXXXII - P. Oro
lando, op. clt.

Novissimo Dicionário Jur!dico Brasileiro,
de Pedro Orlando.

Ag. n.o 3.984 na. 3." Cam. Clv. do Trlb.
de Just. do R. G. S., em 7-6-51 - Rev.
For., vai CXXXVIII, pág 497.

Ag. n.o 57.029 na 6." Cam. Clv. do Trlb.
de Just. de S. P., em 19-11-51 - Rev. For.,
vaI. CXLV, pág. 286.
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balho. A lei faculta o seguro, mas garante
a indenização do acidentado, que permanece
alheio às questões daquela natureza. (119)

120 A responsabilidade principal do segu-
rador não exclui a subsidiária do em­

pregador, mesmo em face do seguro obriga­
tório. (1211)

121 A controvérnia entre os seguradores in-
dicados pelo empregador na ação de

acidente do trabalho não suspende o paga­
mento devido ao acidentado, devendo ser re­
solvida em ação própria. (121)

122 Não está a seguradora obrigada ao
pagamento de multa pela demora na

solução da indenização por acidente do tra­
balho, quando não haja recebido comuni­
cação da ocorrência. A ação ajuizada no biê­
nio não prescreve por tardança judiciária na
execução do mandado citatório. Evidenciado
o nexo causal entre o traumatismo e a queda
no trabalho, cabe o direito à indenização.
(122)

123 Tratando-se de contrato de emprei-
tada, domina a matéria o principio de

que o empregador responde solidàrlamente
com os empreIteiros, e êstes com os subem­
preiteiros, seus empregados. (123)

124 Não pode a seguradora, que não pagou
qualquer indenização e que nenhum

risco afrontou, exigir o pagamento do prê­
mio depois de escoado o prazo contratual,
mormente se deu ao segurado prazo para a
satisfação daquela obrigação, sob pena de
caducidade. (124)

125 As novas situações criadas no contexto
das relações entre capital e trabalho,

sob influência da evolução econômica do
Pais, originou tôda uma problemática de na­
tureza jurídica. Foi criada a Comissão de
Aslluntos Jurídicos de Acidentes de Trabalho,
com a tarefa preliminar de realizar um sim­
pósio para discussão e equacionamento dos
novos problemas relativos às operações de
seguros de acidentes do trabalho. (125)

LEGISLAÇÃO (126)

CONSOLIDAÇAO DAS LEIS
DO TRABALHO

(Aprovada pelo Decreto~Lei

0.° 5.0152, de 115/43)

SEGURANÇA DO TRABALHO

Art. 192 - As partes móveis de quaisquer
máquinas ou os seus acessórios (inclusive
correias e eixos de transmissão), quando ao
alcance dos trabalhadores, deverão ser prote­
gidas por dIspositivos de segurança que os

garantam suficientemente contra qualquer
acidente.

Art. 193 - Haverá nas máquinas disposi­
tivos de partida que lhes permitam o inlc10
dos movimentos sem perigo para os traba­
lhadores.

Art. 194 - A limpeza., ajuste e rep&raç6ea
das' máquinas só poderão ser feitos quando
as mesmas não estiverem em movimento.

Art. 195 - As instalações elétricas (moto­
res, transforma.dores, cabos, condutores etc.)
de\'erão ser isoladas e protegidas de modo a
evitar qualquer acidente.

Art. 196 - Quando as instalações elétricas
forem de alta tensão, serão tomadas medidas
especiais, com o isolamento, quando necessá­
rio, dos locais, e a fixação de 1ndicações bem
visíveis e claras, chamando a a.tenção dos
trabalhadores para o perigo a que se acham
expostos.

Art. 197 - Todos os estabelecimentos e lo­
cais de trabalho deverão estar eficazmente
protegidos contra o perigo de incêndio, dis­
pondo, nã.o só de meios que permitam com­
batê-los quando se produzam (extintor, man­
gueiras, depósitos de areia ou outros disposi­
tivos adequados no gênero especial de incên­
dio mais a temer), como possuindo fac1l1dade
para a salda rápida dos trabalhadores em
caso de sinistro.

Parágrafo único - Poderão ser exigidas
escadas especiais e incombustlveis em estabe­
lecimentos de mais de um andar no qual
seja maior o perigo de incêndio.

Art. 198 - Quaisquer corredores, passa­
gens ou escadas deverão ter iluminamento
suficiente (nunca inferior a 10 luzes), para
assegurar o tráfego fácil e seguro dos traba­
lhadores.

(119) Ag. n.o 52.944 na L" Cam. do Trlb. de
Just. de 8. P., em 27-2-51 - Re.... For.,
vaI. CXLVIr, pág. 298.

(120) Ac. rer. Rec. Extr. na L" Tur. B. T. F.,
em 12-5-52 - Re.... For., vol. CnvI, pé.­
glna 201.

(121) Ac. no 8. T. F., em 8-5-64 - Rev. lndU8­
trtárúls, r. A. P, r., n.o 101, pág. 101.

(122) AS. n.o 7.051 na 3." Cam. Clv. do Trlb.
de Just. de M. O., em 20-10-59 - Rev.
For., voi. CXCVII, pig. 215.

(123) Ag. n.o 3.148 na 1.' Cam. Clv. do Trib.
de Just. do D. F., em 4-8-52 - Re.... For.,
vaI. CLVI, pág. 213.

(124) Ac. ref. Ap. n.o 52.518 na 5," Cam. Clv.
do Trlb de Just. de S. P., el:Il 2-2-50 ­
Re.... For., vaI. CXLVI, pá.S. 325.

(125) Revl$ta do I. R. B., n.o 145, pág, 58, 2." col.
(126) Transcrevemos, a seguir, em trochoa, ou

mesmo Integralmente, a 1egl51al;10 que diz
respeito ao seguro de acidentes do tra­
balho. O ementário que encerra esta In­
10rmaçlo, entretanto, refere-se nlo s6 ao
lnterêsse de nosso estudo, como ao 8eguro
de modo geral.
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Art. 199 - Entre as máquinas de qualquer
local de trabalho deverá haver uma passa­
gem livre de pelo menos 80 centímetros,
devendo essa passagem ser de 1,30 m (um
metro e trinta centímetros) quando fôr entre
partes móveis de máquinas.

Art. 200 - As escadas que tenham de sel
utilizadas pelos trabalhadores deverão ser,
sempre que possível, em lances retos e os seus
degraus suficientemente largos e baixos pam
facilitar a sua utilização cômoda e segura.

Art. 201 - Todos os locais de trabalho de­
verão ter saídas em quantidade suficiente,
não podendo as portas, em caso algum, abrir
para o interior, para permitir o escoamento
fácil do pessoal em caso de necessJdade.

Art. 202 - Quaísquer aberturas, no piso,
sejam permanentes, sejam provisórias, deve­
rão ser protegidas e assinaladas, de modo a
evitar quedas e outros acidentes.

Art. 203 - As clarabóias de vidro deverão
ser protegidas por tela metálica ou outro
dispositivo, sempre que a sua posição o exi­
gir para a prevenção de acidente, a juízo
da autoridade competente.

Art. 204 - Nos estabelecimentos onde ha­
ja caldeiras, deverão estar estas em local
separado e dotadas de equipamento de se­
gurança.

Art. 205 - As caldeiras deverão ser exa­
minadas por ocasião da instalação e, depois
disso, periodicamente, para que se verifiquem
as condições de segurança e estabilidade.

Art. 206 - Nos estabelecimentos onde haja
chaminés. deverão ser essas provadas quanto
à sua segurança e estabilidade, sempre que
haja autoridade técnica que o possa fazer.

Art. 207 - Nos estabelecimentos onde haja
depósitos de combustíveis liquidos, deverão
estar os depósitos em situação onde não pos­
sam causar acidentes, sendo contra êsses pro­
tegidos por dispositivos especiais, e estando
assinalados de modo a que os trabalhadores
que dêles se aproximem o façam com as ne­
cessárias precauções (evitando fumar etc,),

Art. 20& - Nos estabelecimentos em que
haja motores a gás ou ar comprimido, deve­
rão ser êstes examinados, periOdicamente,
anà10gamente ao que, em relação às caldei­
ras, se dispõe no art. 205.

Art. 209 - Nos locais onde haja materiais
inflamáveis ou explosivos, as lâmpadas de
iluminação deverão ser elétricas, sempre que
existir energia. dêsse tipo no local: no caso
contrârio serão tomadas medidas especiais e
rigorosas para evitar qualquer perigo de com­
bustão ou de explosão.

Art. 210 - Os locais onde se guardam ex­
plosivos ou inflamáveis deverão estar prote­
gidos por meio de pára-raios, em número

suficiente, de construção adequada, a juizo
da autoridade competente.

Art. 211 - Nos locais onde se guardem ex­
plosivos ou inflamáveis, o estoque dêsses não
poderá exceder o máximo fixado pela aUto­
ridade competente. de acõrdo com as necessi­
dades da indústria e as possibilidades de
reabastecimento.

Art. 212 - Nos locais onde se guardem
inflamáveis ou explosivos, ou com êles se tra­
balhe, serão tomadas precauções especiais
contra a possibilidade de incêndios.

Art. 213 - Nos locais onde se refere o ar­
tigo anterior, só poderá entrar o pessoal que
nêles deva trabalhar, sendo nêles estrita­
mente proibido fumar ou trazer qualquer
lâmpada ou dispositivo com chama despro­
tegida.

Art. 214 - Os ascensores e elevadores de
carga deverão ter suficiente garantia de so­
lidez e segurança e levarão aviso bem visível
da carga máxima que podem transportar.

Art. 215 - Nos ascensores de edifícios será
obrigatória a colocação de um banco indivi­
dual para o respectivo cabineiro, devendo,
outrOSl3im, ser provida a cabine de um pro­
cesso de renovação de ar facilitado pela ven­
tilação da respectiva tôrre.

Art. 216 - Os andaimes, nas construções,
deverão oferecer garantia de resistência; não
poderão ser carregados com pêso excessivo e
os operários que nêles trabalhem deverão ser
munidos de cinturão de segurança, sempre
que as circunstâncias especiais o exigirem, a
juízo da fiscalização.

Art. 217 - Os guindastes, os transportado­
res e as pontes rolantes deverão ser calcu­
ladas de modo a oferecer as necessárias ga­
rantias de resistência e de segurança, quer
em relação às suas condições próprias, quer
em relação aos suportes em que se apóiem,
quando fôr o caso.

Art. 218 - Nas obras em subsolo, bem co­
mo nll.'; escavações especiais, contra a possi­
bilidade de desmoronamento ou soterramen­
tos, deverão ser tomadas medidas especiais
que garantam a iluminação e a ventilação
dos locais de trabalho, e que tornem possível
a retirada rápida dos trabalhadores em caso
de perigo.

Art. 219 - Nos trabalhos em câmaras
pneumáticas será obrigatório submeter o tra­
balhador a uma adaptação para o fim de ser
evitada a tranSição brusca e perigosa entre
ambientes diferentemente comprimidos.

Art. 220 - Em todos os locais de trabalho,
deverão providenciar os responsáveis para que
exista o material médico necessário aos pri­
meiros socorros de urgência em caso de aci­
dente.
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Art. 221 - Em tôdas as atividades os em­
pregadores deverão promover e fornecer tõ­
das as facilidades para a advertência e a
propaganda contra perigo de acidentes e pa­
ra a educação sanitária dos respectivos tra­
balhadores, colaborando, na medida do pOllSi­
vel, com as autoridades, no sentido de facili­
tar, nesse campo, a sua tarefa.

Art. 222 - Nas indústrias insalubres e nas
atividades perigosas, poderão ser exigidas pela
autoridade competente, além das medidas
incluídas neste capitulo, mais outras que le­
vem em conta o caráter próprio de insalu­
bridade da atividade.

DECRETO-LEI N.o 7.036

DE 10 DE NOVEMBRO DE 19'"

Reforma a Lei de Acidentes do Tra­
balho. (127)

CAPíTULO I

Do Acidente do Trabalho

Art. 19 - Considera-se acidente do traba­
lho, para os fins da presente LeI, todo aquêle
que se verifique pelo exercicio do trabalho,
provocando, direta ou indiretamente, lesão
corporal, perturbação funcional, ou doença,
que determine a morte, a perda total ou par­
cial, permanente ou temporária, da capaci­
dade para o trabalho.

Art. 20 - Como doenças, para efeitos des­
ta Lei, entendem-se, além das chamadas pro­
fissionais - inerentes ou peculiares a deter­
minados ramos de atividade -, as resultantes
das condições especiais ou excepcionais em
que o trabalho fôr realizado.

Parágrafo único - A relação das doenças
chamadas profissionais será organizada e
publicada pelo Ministério do Trabalho, In­
dústria e Comércio, e revista trienalmente.

Art. 30 - Considera-se caracterizado o aci­
dente, ainda quando não seja êle a causa
única e exclusiva da morte ou da perda ou
redução da capacidade do empregado, bas­
tando que entre o evento e a morte ou inca­
pacidade haja uma relação de causa e efeito.

Art. 49 - Não se consideram agravações
ou complicações de um acidente do trabalho,
que haja determinado lesões então já con­
solldadas, quaisquer outras lesões corporais ou
doenças que às primitivas se associem ou se
superponham, em virtude de um nôvo aci­
dente.

Art. 59 - Incluem-se entre os acidentes do
trabalho por que responde o empregador, de
conformidade com o disposto nos artigos an-

teriores, todos os sofridos pelo empregado no
local e durante o trabalho, em conseqüência
de:

a) atos de sabotagem ou terrorismo levados
a efeito por terceiros, inclusive compa­
nheiros de trabalho;

b) ofensas fisicas intencionais, ce.usadll.8 por
companheiros de trabalho do empre­
gado, ou não, em virtude de disputll.8
relacionadas com o trabalho;

c) qualquer e.to de Imprudêncle., de negli­
gência ou brincadeiras de terceiros, in­
clusive companheiros de trabalho;

d) atos de terceiros, privados de. razão;

e) desabamentos, inundações ou incêndios,
respeitado o disposto na letra b do ar­
tigo 79,

Art. 69 - Ficam, igualmente, abrangidos
por esta LeI, considerados como produzidos
pelo exercicio do trabalho ou em conseqüên­
cia dêle, embora ocorridos fora do' local e do
horário do trabalho, os acidentes sofridos
pelo empregado:

a) na execução de ordens ou realizaçll.o
de serviço sob a autoridade do empre­
gador;

b) pela prestação espontânea de qualquer
serviço ao empregador, com o fim de lhe
evitar preJuizos ou de lhe proporcionar
proveito econômico;

c) em Viagem a serviço do empregador, se­
Ja qual fôr o meio de locomoção utiU­
zado, inclusive veiculo de sua proprie­
dade.

Parágrafo único - No penodo de tempo
destlnado às refeições, ao descanso ou à sa­
tisfação de outras necessidades fisiológicas,
no local ou durante o trabalho, é o empre­
gado considerado, para os efeItos desta Lei,
como a serviço do empregador.

Art. 79 - Não é acidente do trabalho:

a) o que resultar de dolo do próprio aci­
dentado, compreendida neste a desobe­
diência a ordens expressll.B do empre­
gador;

b) o que provier de fôrçe. maior, salvo o
caso de ação de fenômenos naturais de­
termInada ou agravada pelas instalações
do estabelecimento ou pela natureza do
serviço;

(127) Com modificações Introduzidas pelo Dec.­
Lei n." 7.527, de 7-5-45, e Lei n,O 2.249. de
26-6-54.
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respeito, protegendo-os, especialmente, contra
as imprudências que poosam resultar do exer­
cicio habitual da profissão.

Art. 78 - Consideram-se, para êste efeito,
como parte integrante desta Lei, as disposi­
ções referentes à Higiene e Segurança do
Trabalho, como também tôdas as normas
específicas que, no mesmo sentido, forem ex­
pedidas pelos órgãos competentes do Minis­
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, su­
jeitos os empregadores às penalidades na
mesma Consolidação fixadas, independente
da indenização legal.

Art. 79 - Os empregadores expedirão ins­
truções especiais aos seus empregados, a ti­
tulo de "ordens de serviço", que êstes esta­
rão obrigados a cumprir rigorosamente, para
a fiel observância das disposições legais re­
ferentes à prevenção contra acidentes do
trabalho.

§ 19 - A recusa, por parte do empregado,
em submeter-se às InstruÇões a que se refere
o presente artigo constitui insUbordinação pa­
ra os efeitos da legislação em vigor.

§ 2° - Em nenhum caso o empregador po­
derá justificar a inobservância dos preceitos
de prevenção de acidentes e higiene do tra­
balho com a recusa do empregado em 80S

mesmos sujeitar-se.
Art. 80 - sempre que o acidente resultar

da transgressão, por parte do empregador,
dos preceitos relativos à prevenção de aci­
dentes e à higiene do trabalho, ficara êle
sujel00 ao disposto no art. 78, quanto às pe­
nalidades.

Art. 81 - Consideram-se, também, trans­
gressões dos preceitos de prevenção de aci­
dentes e higiene do trabalho, sUjeitas às san-

c} o que ocorrer na ida do empregado para
o local de sua ocupação ou na volta dali,
salvo se houver condução especial for­
necida pelo empregador, ou se a locomo­
ção do empregador se fizer, necessària­
mente, por vias e meios que ofereçam
reais perigos, a que não esteja sujeito o
público em geral.

Parágrafo único - Também não são am­
paradas por esta Lei as doenças endÊmicas
adquiridas por empregados habitantes das
regiões em que elas se desenvolyem, exceto
quando ficar comprovado que a doença re­
sultou de uma exposição ou contato direto que
a natureza do trabalho houver determinado.

CAPíTULO III

Dos Beneficiários

Art. 11 - São considerados beneficiários
do acidentado, na ordem em que vão enume­
rados:

a) a espôsa, mesmo desquitada ou separada,
desde que não o seja por vontade ou
culpa sua, ou o espô-so inválido, em con­
corrência com os filhos de qualquer con­
dição, se menores de 18 anos ou invá­
iidos, e as filhas solteiras de qualquer
condição ou idade;

b) a mãe e o pai inválido, quando viverem
sob ao dependência econômica da vitima,
na falta de filhos e de esp5sa;

c) qualquer pessoa que viva sob a depen­
dência econômica do acidentado, no caso
de não existirem beneficiários especifi­
cados na al1nea a, desde que, se fór do
sexo masculino, seja menor de 18 anos
ou inválido, e, qualquer que seja o sexo,
tenha sido indicada, expressamente, em
vida do acidentado, na carteira profis­
sional, no livro de registro do empre­
gador, ou por qualquer outro ato solene
de vontade.

Parágrafo único - Para terem direito à in­
denização, as filhas maiores devem viver sob
a dependência econômica do acidentado.

..•.... .. .. ...•.. ...•.. . , .. (129)

CAPíTULO XII

Da Prevenção de Acidentes e da
Higiene do Trabalho

Art. 77 - Todo empregador é obrigado a
proporcionar a seus empregados a máxima
segurança e higiene no trabalho, zelando pe­
lo cumprimento dos dispositivos legais a

(128)

(129)

o CapItulo II refere-se a "DO EMPRE­
GADO e DO EMPREGADOR". Nilo trans­
crevemos tôda a legislação para que os
pontos qUe mais dizem respeito a seguro
e acidente de tmbalho flquem em evidên­
cia, mas conservamos, todavIa, ao rodapé,
as Indicações das partes omitidas para
que a visão de conjunto não seja preju­
dicada pelos objetivos dêste trabalho.
A Lei n.o 4.604, de 30-3-65, relacionada no
ementário do subtítulo "legislação", dêste
trabalho, alterando o art. 27 da Lei de
Acidentes do Trabalho, estabelece que, nos
casos de incapacidade tem'POrárUl, a in­
denizaç(Ío é devida a partir do dfa que se
segue ao do acidente .
Capo IV: DA ASSIST1i:NCIA Mll:DICA,
FARMACtUTICA e HOSPITALAR: Capo
V: DAS INCAPACIDADES E DAS INDE­
NIZAÇÕES, onde são definIdas morte, in­
capacidade total e permanente, incapaci­
dade parcial e permanente, incapacidade
temporária e o cálculo dJl. IndenizaçlLo
devida a cada caso; Capo VI; DA REMl,;­
NERAÇAO E DO SALARIO; Capo VII; DA
COMUNICAÇAO DO ACIDENTE; Capo
VIII; DA LIQUIDAÇAO DO ACIDENTE;
Capo IX: DO PROCEDIMENTO JUDICIAL;
Capo X; DA REVISAO; Capo XI: DAS
EXCLUSõES.
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çães prevl.staB na ConsoUda.ção das Leis da
Trabalho, no ca.pltulo "Da Higiene e Se­
gurança do Trabalho":

a) o emprêgo de máqUinas ou instrumen­
tos em mau estado de conservação ou
não, devidamente protegidos contra o
perigo;

b) 9, execução de obras ou serviçoS com
pessoal e material deficientes.

Art. 82 - Os empregadores cUja nó.m.ero
de empregados seja superior a 100 deverão
providenciar a organização, em seus estabe­
lecimentos, de comtssões intemllS, com re­
presentantes dos empregados, para o tim de
estimUlar o lnterêsse pelas questões de pre­
venção de acidentes, apresentar sugestões
quanto à orientação e fiscalização das medi­
das de proteção ao trabalho, realizar pales­
tras instrutivas, propor a institUição de con­
cursas e prêmios e tomar outras providên.
eias tendentes a educar o empregado na prá­
tica de prevenir acidentes.

(1311)

REGULAMENTO DA LEI DE
ACIDENTES DO TRABALHO

(Aprovado pelo Dec. n.O 18.809, de 5/6/45)

INTItoDUÇAO

Art. IV - As obrigações resultantes de aci­
dentes do trabalho reger-se-ão pelos dispo­
sitivos do Decreto-Lei n9 7.036, de 10 de no­
vembro de 1944 (Lei de Acidentes do Tra­
balho), com as alterações decorrentes dos
Oecretos-Lels n 9> 7.527 e 7.551, respectiva­
mente de 7 e 15 de maio de 19%, e na forma
do presente regulamento.

TíTULO 1

Do Seguro de Acidentes do Trabalho

CAPITULO I

Disposições Preliminares

Art. ~ - Enquanto se não verificar a pas­
sagem do seguro de acidentes do trabalho
para o Instituto dos Serviços Sociais do Bra­
sil, consoante o disposto nos artigos 19 e 29
do Decreto-Lei número 7.551, de 15 de maio
de 1945, processar-se-á êle de acôrdo CQm o
qu.e vem estabelecido, a seguir, neste capi­
tulo. (lal)

A.rt. 39 - Os seguras das empregados não
filiados, por fôrça de lei, a qualquer institui­
ção de previdência social, ou dos que o fo­
rem àquelas que ainda não operem nesse
ramo, será realizado nas sociedades de seguro
privado, nas cooperativas de seguros de aci­
dentes do traball10 dos sindicatos, ou nas íns-

tituições de previdência social que Já opet'a­
vam nesse ramo de seguro, em 10 de novem­
bro de 1944.

Parágrafo único - Ai; caixas de seguros de
acidentes do trabalho de sindIcatos que já
operaV&m nesse ramo, na. date. m~cionada

neste artigo, poderão continu&r a fazê-lo, na
forma anterior, observll.dos os dispositivos da.
Lei e dé.ste regul&l11ento.

Art. 4v - O seguro dos empregadores ti­
liados aos Institutos de Aposentadorte. e Pep­
sõe$ dos Marltimos e da. Estiva (132) e à
Caixa de AposentadorIa e Pensões de Servi­
ços Aéreos e Te1ecomunlcaçães (133) con­
tinuará a ser feito nessas instituições, atendi­
das as disposições da Lei e do presente re­
gulamento.

§ 19 - As instituIções mencionadas neste
artigo é também facultado, dentro das pos­
sibUidades de sua organização, realizar o se­
guro de empregadores de quaisquer outras
categorias econômicas, nas zonas ou atiVi­
dades em que as entidades seguradoras noo
estiverem operando na data da vigência dêste
regulamento.

§ 29 - A facUldade mencionada no § 19
cessará à proporção que, na tOMna do dis­
posto no artigo 2~ do Decxeto-Lei n9 7.561.
de 15 de malo de 1945, o Instituto dos Ber­
vlços sociais tÔr assumindo a realização do
seguro.

Art. 9~ - , , .

§ 29 - Da. apólice de seg\Jf1) dew,té. oont,­
tar uma cláWlula tornando claro que ao em­
pregs.do serão asseg\Jfadas tôda.s e.s gs.rantl.as
prevtstas na Lei, e que a .fndentz&ção por
morte será paga aos beneficiários menclo~

nados no seu artigo 21, sendo nula e de ne~

nhum efeito (lualquer d.1.spolUçil.o em 001\­
tré.rio.

Art. 11 - 1: vedado 4s entIdades segura­
dore.s rescindir, de sua parte, contrato de
seguro de acidentes de trabalha, ou negar
a qualquer emllrege..dor a aquisiçft.o do seguro,
sem prévia licença do Diretor do Serviço
Atuarial do Ministério do Trabalho, IndÚB~

tr:la e Comércio.

(130) Capo XIII: da PERWIA MÉDIO..,.; Capo
XIV: DA READAPTAÇAO l'ROFISSIONAL
'E DO REAPROVElTAMENTO DO EM.
PREGADO ACIDENTADO; Capo XV: D...
GARANTIA 00 PAGAMENTO DAS INDE­
NIZAOõES; Capo XVI: DAS BANCOE.S;
Capo XVII: OAB DISPOSIÇOEb GlntAIS;
Capo XVIII: DISPOSIçõES TRANSITó.-
RIAS. .

(131) ()g e..tudos q,ue e..tavam sendQ felteM.
nesta época, para a crlaçiO do I.S.S.B.,
foram abandonados.

(132) Atuallnente, IAPETe.
(133) Atuallhente, IAFFE8P.
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Parágrafo único - A licença a qUe se
refere êste artigo só será concedida, segundo
o caso, depois de estabelecida a transferência
do contrato de seg\U'o para outro segurador.
ou justificada a recusa do seguro, depois de
indicada pelo Diretor do Serviço Atuarial a
entidade que deverá realizar a operação.

.... , ..•.•...•.•.•.•..••.......•..... (1:14)

CAPITULO IV

Das Condições de Reali<:ação dos Seguros

S~cçÃo I

Das CO'T/·diçõe3 do Seguro

Art. 65 - O seguro só poderá garantir, me­
diante pagamento do prêmio, sob as bases
da taxa da tarifa, as respOnsabilidades im­
postas pela Lei.

ParlÍgrajo único _. Nos casos de tratamento
médico-hospitalar especial, as entidades se­
guradoras poderão requerer à Comissão Per­
manente de Tarifas autorização para cobrar
uma sobretaxa relativa a tais vantagens.

Art. 66 - As entidades seguradoras são
proibidas, em todos os casos, de aceitar res­
pOnsabilidades sóbre qualquer acidente an­
terior ao inicio da vigência do contrato. Tra­
tando-se, porém, de segurados que nunca ti­
veram seguros, é licito às sociedades darem
ao segurado assistência médica e hospitalar
para os acidentes ocorridos antes do comêço
do seguro, uma vez que o segurado pague
as respectivas despesas.

Art. 67 - ~ vedado às entidades segura­
doras adotarem o pagamento de diárias rela­
tivas aos domingos e dias feriados. embora
o empregador os faça trabalhar em tais dias,
sendo, porém, as mesmas responsáveis pelos
acidentes durante êles ocorridos.

Art. 68 - A declaração dolosa, feita pelo
segurado na proposta que servir de base a
emissão da aPólice, importará na aplicaçãél
do dispOSto nos artigos 100 a 103 da Lei,
sem prejuízo da sanção prevista no artigo lúJ
deste regulament<J.

Parágrafo ünico - Não será considerado
dolo o aumento dos salários declarados, desde
que mensalmente seja isso comunicado ã
entidade seguradora.

SEÇÃO In

Da Aquisição do Seguro

Art. 76 - As propostas para emissão das
apólices de seguro deverâo ter sempre a assi­
natura de um inspetor de risco~ ou de um
corretor de seguros devidamente habilitado,
que responderá pela exatidão das respectivas
declarações,

ParlÍgra/o único - Para os efeitos do pre­
sente artigo. consideram-se corretores habi­
litados os que possuírem carteira profissional
do Ministério do Trabalho, Indústria e Co­
mércio.

Art. 77 - Somente aos corretores devida­
mente habilitados na forma do art. 76 poderá
ser paga, pelas entidades seguradoras, a taxa
de aquisição incluída na carga dos prêmios
das tarífas, não podendo a referida taxa ex­
ceder de 100/" (dez por cento) a importância
do prêmio realizado. sejam seguros novos
ou renovação. bem como os excessos dos prê­
mios pagos pelos segurados na vigência ou no
vencimento das aPólices, por motivo dos ajus­
tamentos de prêmios.

Panigra/o único - Em caso de restituição
de prêmios pelas entidades. ficam os corre­
tores obrigados à devolução da corretagem
correspondente aos referidos prêmios.

Art. 78 ~ Os corretores ficam obrigados,
com relação às propostas que assinarem, a
colaborar efetivamente com as entidades
seguradoras como inspetores de ríscos, de
acôrdo com um regimento especial elaborado
pela Comissão Permanente de Tarifas e sub­
metido, por intennédio do DNSPC. à apro­
vação do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, depois da audiência dos sindi­
catos profissionais de classe.

Art. 79 - Como inspet<Jres de riscos pode­
rão servir funcionários das entidades segu­
radoras ou representantes POl" elas creden­
ciados e devidamente registrados no DN8PC.

SEÇÃO IV

Da Rescisão dos Contratos de Seguro

Art. 80 - Haverá rescisão do contrato de
seguro e, conseqüentemente, cancelamento da
apólice por parte do segurado:

I - por conveniência própria, me­
diante aviso com 30 dias de an­
tecedência;

II - por causa justificada (paralisa­
ção dos serviços, falência e ou­
tros motivos de fôrça maior) .

(134) C~p. H: DAS SOCIEDADES DE SE3URO
PRIVADO; Seco I, DA FISCALIZAÇãO
DAS SOCIEDADES (As &ociedades de &e­
guro privado que operem no ramo de acl­
dente& do trabalho ( ... ) são &uJ eitas à
fl&Calização do Mmlstério do Trabalho, I.
e C. ~travé& do D. N. S. P. C. na forma
estabelecida neste Cap.).
Seguem-se aindA: Seco II: DO CAPITAL;
Seco UI: DAS RESERVAS TECNICAS: Seco
IV: DA CESSAÇAO DAS O.ERAÇóES:
Capo IH: DOS PRll;MIOS DOS SEGUROS:
Seco I: DAS TAXAS PARA COBRANÇA
DE PR1:MIOS: Seco H: DOS SALARIOS E
AJUSTAMENTO; Seco 111: DA COMISSAo
PERMANENTE DE TARIFAS.

(135) Segue-&e a Seco II: DA FISCALIZAÇAO
DOS CONTRATOS DE SEGURO.
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Art. 8J - Quando o cancelamento de apó­
lice !ôr pedido pelo segurado, nos têrm06 da
alínea I do artigo 80, a Uquidação do prêmio,
feiro o respectivo ajustamento até a data do
cancelamento da apóUce, se fará perdendo
o segurado o direito à restituição da parte
do prêmio realizado, de acôrdo com a tabela
segUinte, relativamente à vigência da apó­
lice: até 1 mês, 25% do prêmio depositado,
sendo a restituição de parte do prêmio de­
positado, de 75%; de 1 mês até 3 meses, 50%
do prêmIo depositado, sendo a restituição de
25 %; de mais de 6 meses, perda de todo o
prêmio deposItado; não sendo, em hipótese
alguma, a restituição superior ao prêmio mí­
nimo constante da apólice.

Art. 82 - Se o cancelamento fôr pedido
pelo segurado com base na Il.linea II do ar­
tigo 80, a entidade seguradora lhe restituirá
a parte do prêmio correspondente ao tempo
que faltar para a conclusâo do prazo do
seguro, sem prejuízo do que por ventura ain­
da lhe seja devido, em conseqüência do cál­
culo definitivo do prêmio, à vista dos salá­
rios pagos e proporcionalmente à duração que
tiver tido o seguro, deduzida sempre, da res­
tituição, a importância do prêmio mínimo.

Art. 83 - Ocorrendo a rescisão do con­
trato, por parte do segurador, nos têrmos
do artigo lI, a liquidação do prêmio se fará:

1 - de acôrdo com o disposto no
artigo 82, quando se tratar da
rescisão por conveniência da
entidade;

11 - nas condições do artigo 81,
quando a rescisão tiver como
fundamento infração praticada
pelo segurado.

(136)

LEI N.o 1.98!)
DE 19 DE SETEMBRO DE 1953

Dispõe sôbre segurrn; de BClidentes do
trabalho.

o Congresso Naclonal decreta e eu pro­
mulgo, nos tênnos do artigo 70, § 49, da Cons­
tituição Federal, a seguinte Lei:

Art. 19 - O seguro de que trata o arti­
go 94 do Decrero-Lei nl' 7.036, de 10 de no­
vembro de 1944, será realizado na instituição
de previdência social a que estiver filiado o
empregado.

Art. 29 - Assegurada a exclusividade das
instituições de previdência social que já a
possuem, os riscos de acidentes do trabalho
contInuamo sendo cobertos por apólices de
seguro emitidas, indistintamente, por Insti­
turos e caixas de aposentadoria. e pensões e

pelas sociedades de seguro e cooperativas de
sindtcaros de empregadores, até esta data
autorizadas a operar nesse ramo.

Art. 39 - A Lei concederá exclusividade
aos demais institutos e caixas que estiverem
em condições de atender perfeitamente aos
riscos de acidentes do trabalho em confronro
coDl as entidades privadas.

Art. 49 - Fica revogado o disposto no pa­
rágrafo linico do artigo '76 do Decrero-Lei
nQ 7.036, de 10 de novembro de 1944.

Art. 59 - Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário.

Senado Federal, 19 de setembro de 1953.
JOÃo CAFÉ F'n.HO

PORTARIA N.o 1'73
DE 30 DE OUTUBRO DE 1958

O Ministro de Estado dos Negócios do Tra­
balho, Indústria e Comércio, usando das atri­
buições que lhe conferem o art. 91, inciso n,
da Constituição Federal, e o art. 104 do De·
creto n 9 18.809, de 5 de junho de 1945;

considerando que o Decreto-Lei nl' 7.036,
de 10 de novembro de 1944, por seus arts. 104
e 106, atribui a fiscalização do cumprimento
de suas disposições ao Departamento Nacio­
nal do Trabalho, no Distrito Federal, e às
Delegacias Regionais do Trabll.lho, nos Es­
tados;

consideuntlo que o Decreto n'" 18.&19, de
5 de junho de 1945, arts. 12 e 69 a 75 outorga
ao Departamento Nacional de Beguros Pri­
vados e CapitaUzll.ção a competência para a
fiscalização das Sociedades e dOI! contratos de
seguros;

considerando que é necessário dar unifor·
midade à fiscalização da Lei de Acidentes do
Trabalho e de seu RegUlamento, e bem assim
proporcionar malor eficiência à atuação dos
agentes dessa fiscalização;

considerando que a matéria contida no ci­
tado Decreto n 9 18.809, de 5 de junho de 1945,
vem necessitando de instruções complementa­
res, capazes de dirimir controvérsias e firmar
orientação segura nos trabalhos de sua fis­
calização;

considerando que expirou a 5 de janeiro de
1954 o prazo do art. 2Q da Lei nQ 599·A, de
26 de dezembro de 1948, concedido Il.OS em­
pregadores nos têrmos dos arts. 5Q e 6Q do re­
gulamento baixado com o citado Decreto

{l36} Seguem-lle: Ce.p. V: DO SEGURO GRU­
PAL NA AGRICULTURA E PECUARIA:
Capo VI: DAS' INSTITUIÇOES DE PRE­
VID2NCIA SOCIAL; Tit. lI; DISPOSI­
ÇOES ESPECIAIS; Tlt. lU: DISPOSIÇOES
GERAIS E TRANSITÓRIAS.
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n9 18.809, para a realização do seguro de aci­
dentes do trabalho;

considerando que o parágrafo único do
mencionado art. 69 do Decreto n 9 18.809, que
dispõe sôbre fianças ou depósitos bancários,
também está revogado, eis que a hipótese le­
gal é a mesma do art. 59 dêsse decreto, con­
forme está expresso em seu texto;

considerando que, por fôrça da revogação
de tais dispositivos legais, não mais podem
subsistir as fianças ou depósitos bancários
como garantia contra os riscos de acidentes
do trabalho;

considerando a determinação contida no
art. 157, inciso XVII, da. vigente Constituição
Federa.l;

resolve:

Art. 19 - Todo empregador é obrigado à
realização do seguro de acidentes do traba­
lho na forma estabelecida nos Capítulos UI
e IV do Decreto n9 18.809, de 5 de junho de
1945.

Parágralo único - Não constituem garan­
tia, para êste fim, a partir de 5 de janeiro
de 1954, as fianças ou depósitos bancários.

Art. 29 - O empregador é obrigado a de­
clara.r, na. proposta que servir de base ao
contrato de seguro, a importância total da
remuneração paga a seus empregados, no
mês anterior ao inicio da vigência do segu­
ro, multiplicada por tantos meses quantos
sejam os da duração do mesmo contrato.

Art. J\' - A proposta de seguro bem como
a respectiva apól1ce indicarão o número to­
tal de empregados a serviço do segurado.

Art. 49 - A fiscalização das operações e
dos contratos de seguro de acidentes do tra­
balho será. exercida pelo Departamento Na­
cional de Seguros Privados e Capitalização.
cabendo a verificação de sua regularidade,
por parte dos empregadores, ao Departa­
mento Nacional do Trabalho, no Distrito Fe­
deral, e il.s Delegacias Regionais do Trabalho,
nos Estados, na forma do art. 59.

Art. 59 - Os empregadores ou seus pre­
postos são obrigados a prestar aos Inspeto­
res do Trabalho todos os esclarecimentos ne­
cessârios ao desempenho de sua missão e a
exibir-lhes, quando solicitados, seus livros, fô­
lhas e recibos de pagamento e respectivas
apólices e todos os demais documentos com­
probatórios da realização do seguro.

Art. 69 - No caso de se apurar alguma
divergência entre as declarações contidas no
registro dos empregados e as constantes da
apólice de seguro, dar-se-á conhecimento ao

Departamento Nacional de Seguros Privados
e Capitalização para as providências cabíveis.

Art. 79 - A presente Portaria entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 89 - Revogam-se as disposições em
contrário.

Fernando Nóbrega

DECRETO N.· 55.245
DE 21 DE DEZEMBRO DE 1964

Dispõe sôbre a corretagem de segUl"OS
dos órgãos centraJizados da União, autar­
quias e sociedades de economia mista
em que haja partieipação majoritária do
Poder Público, e dá outras providêneias.

O Presidente da República, usando das
atribuições que lhe confere o artigo 87, item I,
da Constituição Federal,

considerando que as corretagens sôbre se­
guros realizados pelos órgãos centralizados
da União, autarqUias e sociedades de eco­
nomia mista controladas direta ou indireta­
mente pelo Poder Público não devem caber
a particulares senão quando não houver ór­
gão federal que se possa valer desta fonte de
renda para fins sociais;

considerando que ao Banco Nacional da
Habitação, obedecida a legislação vigente, ca­
be a obrigação legal de realizar seguros, que,
por suas caracterlsticas peculiares e inéditas
no País, importarão em custo elevado que
não poderá recair exclusivamente sôbre os
segurados;

considerando Que, dada li finalidade social
do Banco Nacional da Habitação, cumpre ao
Govêrno propiciar-lhe fontes de receita que
assegurem o seu potencial financeiro; e

considerando que o Banco Nacional da Ha­
bitação estará, em prazo hábil, capacitado a
exercer tais atividades de corretagem e ad­
ministração de seguros, com evidentes vanta­
gens para a coletividade;

decreta:

Art. 19 - A partir do exercício de 1965
caberá exclusivamente ao Banco Nacional da
Habitação a corretagem e administração dos
seguros de ramos elementares e seguros no­
vos de que sejam segurados os órgãos cen- .
tralizados da União, autarquias e sociedades
de economia mista, controlados, direta ou in­
diretamente, pelo Poder Público, bem como
os seguros coletivos novos e renovações de
seguros coletivos de seus servidores e empre­
gados.

Parágralo único - Quaisquer renovações de
apólices de seguros vigentes nesta data terão
igualmente corretagem e administração ex­
clusivas do Banco Nacional da Habitação.
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Art. 29 - AI; entidades mencionadas no ar­
tigo 19 e as Compa.nhias de Seguros líderes
encaminharão, ao Banco Nacional da Ha­
bitação, no prazo de 30 dias contados da
data da vigência dêste Decreto, cópias das
apólices e dos endossos dos seguros em vigor.

Parágrafo único - Igualmente lhes cabe a
obrigaç[o de remeter, no prazo de 5 dias,
cópias das apólices e dos endossos das re­
novações ou dos seguros que realizarem en­
tre a data da vigência dêste Decreto e 31
de dezembro de 1964.

Art. 39 - O Banco Nacional da Habita­
ção expedirá as Instruções necessárias ao
cumprimento dêste Decreto, Inclusive para
fiscalização do cumprimento da legislação se­
curitária por parte das entidades menciona­
das no artigo 19.

Art. 49 - A partir da publicação dêste De­
creto até 19 de janeiro de 1965 ficam as en­
tidades enumeradas no artigo 19 proibidas
de realizar seguros por praZ05 plurianuais
sem a expressa autorização do Banco Na­
cional da Habitação.

Art. 59 - O presente Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Brasília, 21 de dezembro de 1964; 1439 da
Independência e 769 da RepubUca.

H. CASTELLO BRANCO (137)

DECRETO N." 56.900
DE 23 DE SETEMBRO DE 1965

Dispõe sôbre o regime de corretagem
de seguros na forma da Lei númUD 4.594,
de 29 de dezembro de 1964, e dá outras
providências.

o Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 87, item I, da
Constituiçáo, decreta:

Art. 19 - As sociedades de seguros, por
suas matrizes, filiais, sucursais, agências ou
representantes, só poderão receber proposta
de contrato de seguro:

aJ por intennédlo de Corretor devidamente
habilitado;

b) diretamente dos proponentes ou de seus
legitimos representantes.

Parágrafo único - O Banco Nacional da
Habltaçáo, por fôrça das atribuições que lhe
foram conferidas pelo Decreto n9 55.245, de
21 de dezembro de 1964, é considerado corre­
tor habilitado, sujeito aos dispositivos regula­
mentares aplicá.veis às emprêsas de correta­
gem de seguros, mas dispensados, os seus di­
retores, de provar o cumprimento das exi­
gências contidas nos artigos 39, 49, 59 e 17.
letra a, da Lei n 9 4.594, de 29 de dezembro
de 1964.

Art. 29 - Nos casos de aceitação de pro­
postas pela forma a que se retere a alfnea b
do artigo anterior, as sociedades seguradoras
recolherão, ao Instituto de Resseguros do
Brasil, a importê.n.cia habitualmente cobrada,
a Utulo de comissão, de acÔrdo com percen­
tagens fixtldll.s, para cada ramo, pelo Depar­
tamento Nacional de Seguros Privados e
Capitalização .

Parágrafo único - As emprêsas de seguros
escriturarão essa importância em livro espe­
cial, devidamente autenticado pelo Departa­
mento Nacional de Seguros Privados e Ca­
pitalização.

Art. 39 - A importê.n.cia do recolhimento
previsto no artigo anterior será destinada, em
partes iguais, à criação de escolas e cursos
profissionais e a um Fundo de Prevenção
contra Incêndio, administrado pelo Instituto
de Resseguros do Brasil.

§ 19 - Caberá. ao Instituto de Resseguros
do Brasil a organização de escolas ou cursos
para a formação de técnicos das atividades li­
gadas ao seguro, especialmente de correto­
res, podendo inclusive autorizar, sob sua fis­
calização, a instituição de tais cursos em
entidades idôneas, sediadas em todo o terri­
tório brasileiro.

§ 29 - O Instituto de Resseguros do Brasil
elaborará, anualmente e a partir do exercl­
cio de 1966, um plano de aplicação do "Fun­
do de Prevenção contra Incêndio", subme­
tendo-o à aprovação do Ministro da Indús­
tria e do Comércio.

Art. 49 - Compete ao Departamento Na­
cional de Seguros Privados e Capitalização
fazer cumprir as disposições da Lei n9 4.594,
de 29 de dezembro de 1964, e dêste decreto.

Art. 59 - Fica criada, no Departamento
Nacional de Seguros Privados e Capitaliza­
ço, a Seção de Habilitação e Registro de Cor­
retores (SHARC), que passa a integrar a
Assessoria de Orientação e Fiscalização.

Art. 69 - Compete à Seção de Hab1I1tação
e Registro de Corretores:

a) examinar os processos de habilitação e
registro de corretores, verificando se es­
tão convenientemente Instruidos e se sa­
tisfazem as exigências das instruções em
vigor;

b) registrar os Utulos de habilitação;
c) organizar e manter atualizado o regis­

tro dos corretores habilitados e dos que
se acham no exercÍCio da profissão, fa­
zendo na ficha individual, obedecida a
ordem cronológica, O assentamento das
ocorrências de interesse do Departamen­
to. de acôrdo com as instruções expe­
didas;

(137) Seguem as assinaturas de todos os Srs.
Ministros de Estado.
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d) proceder ao contrôle dos livros de re­
gistro a que estão obrigados os corre­
tores;

e) propor ao Chefe da Assessoria de Oríen­
tação e Físcalização as medidas que fo­
rem indicadas, para a regularização dos
proce8SOlS submetidos ao estudo na Seção
e para o aperfeiçoamento dos serviços a
seu cargo;

j) executar outros serviços correlatos que
lhe forem atribuídos pelo Chefe da A1;­
sessoria de Orientação e Físcalização.

Art. 79 - Fíca instituída, no Quadro do
Pessoal do Ministério da Indústria e do Co­
mércio, a função gratificada, símbolo 2-F, de
Chefe da Seção de Habilitação e Registro de
Corretores.

Art. 8P - São atribuições do Cilete da; se­
ção de Habilitação e Registro de Corretores,
respeitados os deveres de ordem geral, as
enumeradas no artigo 71, do Regimento apro­
vado pelo Decreto n 9 534, de 23 de janeiro
de 1962.

Art. 99 - Para fiel observância do que es­
tatUi o art. 17, da Lei n 9 4.594, de 29 de de­
zembro de 1964, as ações das SOciedades de
seguros e as das SOCiedades anônimas de cor­
retagem ou administração de seguros deve­
rão ser, obrigatoriamente, nominativas.

Parágrafo único - Dentro de cento e vinte
(120) dias, a partir da publicação dêste De­
creto, deverão ser convertidas em nomina­
tivas as ações ao PQrtador.

Art. 10 - Os seguros realizados pelos ór­
gãos da União, suas autarqUÍas e sociedades
de economia mista serão feitos através do
Banco Nadonal da Habitação, nos têrmos do
disposto no Decreto n9 55.245, de 22 de de­
zembro de 1964.

§ 19 - O Banco l>{acional da Habitação da­
rá à "A Equitativ" dos Estados Unidos do
Brasil, SOCiedade Mútua de Seguros Gerais",
ou à sociedade de economia mista em que
vier a transformar~se, participação em todos
os seguros do Ü1nêmo, no limite máximo
da sua capacidade de operação e nos ramos
de seguro em que a referida sociedade estej a
autorlza.da. e interessada em operar.

§ 29 - Nos casos em que o risco não en­
contre cobertura no País, no todo ou em
parte, o excedente será colocado no mercado
estrangeiro, pelo Instituto de Resseguros do
Bra.sil, de acôrdo Com a legislação em vigor.

A.rt. 11 - ~ste Decreto entrará em vigor
na da.ta de sua pUblicação, revogado o De­
creto no 569, de 2 de fevereiro de 1962, e de­
lDIJs disposições em contrário.

Braallia, 23 de setembro de 1965; 144Q da
Independência e 770 da República.

H. CASTELLO BRANCO

Daniel Faraco

EMENTÁRIO
DECRETO N.o 3.724

DE 15 DE JANJJ:IRO DE 1919

Regula as obrigações resultantes dos
acidentes do Trabalho.

DECRETO FEDERAL N.o 13.493
DE 5 DE MAltÇO DE 1919

Retifica o art. 10 do Decreto no 3.724,
de 15 àe janeiro do corrente ano, que
sancionou a resolução legislativa regu­
lando os acídentes do trabalho.

DECRETO N.o 13.498
DE 12 DE MARÇO DE 1919

Aprova o regulamento para a execução
ria Lei n{> .I.NoZ, de 1:f cfe 1fmeiro cfe 1919,
sôbre as obrigações resultantes àos aci­
dentes do trabalho.

DECRETO N.o 19,957
DE 6 DE MAIO DE 1931

Corrige o Decreto n 9 19.936, de 30 de
abril de 1931.

DECRETO N.o 21.828
DE 14 DE SETEMBRO DE 1932

Aprova o Regulamento de Seguros.

DECRETO N.o 24.63"
DE 10 DE JULHO DE 1934

Estabelece sob novos moldes as obri­
gações resultantes dos acidentell do tra­
balho, e dá outras provídências.

DECRETO N.o 85
DE 14 DE MARÇO DE 1935

Aprova o regulamento que estabelece
as normas a que devem obedecer as ope­
rações de seguro contra acídentes do
trabalho.

DECRETO N.O 1.361
DE 12 DE JANl!:IRO DE 1937

Promulga a Convenção concernente à
indenização das moléstias projissionais
(revista em 1934), jirmada por ocasião
da 189- Sessão da Conferência-Geral da
Organi:;:ação Internacional do Trabalho,
reunida em Genebra, a I de junho
de 1934.

DECRETO N,· 1.756
DE 1,° DE JUI.HO DE 1937

Dá redação nOVa ao art. 40 do Re­
gulamento aprovado pelo Decreto na 85.
de 14 de março de 1935.
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DECRETO-LEI N.o (46
DE 26 DE MAIO DE 1938

Reorganiza a carreira de Fi8ca2 de Se­
guros do quadro único do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio.

DECRETO-LEI N.- 54G
DE 7 DE JULHO DE 1938

Dispensa as companhias de seguros Sô­
bre acidentes do trabalho do pagamento
do imp6sto a que se refere o art. 19 do
Decreto número 19.957, de 6 de maio de
1931, desde a cri4çáo do tributo até a
data de 10 de fevereiro de 1936.

DECRETO-LEI N.- 1.186
DE 3 DE ABRIL DE 1939

Cri4 o Instituto de Resseguros do
Brasil.

PORTARIA N.· 235
DE 5 DE JANEIRO DE 1940 - MTIC

Inclui, nas tabelas de indenizaçáo de
~identes do trabalho, a perda de dentes
em virtude de traumatismo. (138)

DECRETO-LEI N." 2.063
DE 7 DE MARÇO DE 1940

Regulamenta sob novos moldes as ope­
rações de seguros privados e sua fisca­
li;utÇáo.

DECRETO-LEI N.· 3.010
DE 31 DE JANEmO DE 1941

Institui a fiança bancária para a ga­
rantia da indenizaçáo nos casos de aci­
dentes do trabalho.

DECRETO-LEI N.· 3.69$
DE 8 DE OUTUBRO DE 1941

Dá nova redtu;t'Jo ao art. 44 do De­
creto 719 24.637, de 10 de 1ulho de 1934.

DECRETO-LEI N.· 3.700
DE 9 DE OUTUBRO DE 1941

Dispõe sôbTe o seguro de acfdentes do
trabalho dos assocU1dos do Instituto de
A.posentadoria e Pensões dos Marttimos.

DECRETO-LEI N.· 3.863
DE 22 DE NOVEMBRO DE 1911

Fixa um prazo de seis meses para en­
trar em vigor o Decreto-Lei n9 3.695, de
8 de outubro de 1941.

DECRETO-LEI N,· 3,908
DE 8 DE DEZEMBRO DE 1941

Dispõe sôbre as socied4des mútuas de
seguros.

DECRETO-LEI N,- 120421
DE 12 DE DEZEMBRO DE 1941

Cria, na Comarca da Capital, a Vara
de Acidentes do Trabalho. e cid outrlU
providências.

DECRETO-LEI N.- 3.996
DE ~ DE JANEIRO DE 1942

Dispõe sôbre as pericias médico~legais

relativas a acidentes do trabalho. e cid
outras providências.

DECRETO-LEI N.· 4.268
DE l' DE A.BRIL DE 11142

Suspende, até ulterior deliberaç{lo. a
execução do Decreto-Lei n9 3.695, de B de
outubro de 1941.

DECRETO-LEI N.· t.449
DE 9 DE JULHO DE 1M2

Torna obrigatóri4 a notificação das
doenças profissionais.

DECRETO-LEI N,o U08
DE 22 DE AGOSTO DE 1942

Dispõe sóbre as sociedades mút1tas de
seguros,

DECRETO-LEI N.· U09
DE 22 DE AGOSTO DE 1942

Estabelece a garantia subsidiária do
GQvêrno Federal às sociedades mútuas
de segurOIl, e dá outras providências.

DECRETO N.· 11),569

DE 5 DE OUTUBRO DE 1942

Aprova o regUlamento a que se retere
o art. 24 do Decreto-Lei 11,9 3.700, de 9
ae outubro de 1941, para execução tfos
seus arts. 11, 12, 13 e 15, e dá. O1I.tta.s
providências.

PORTARIA N,- 878
DE 26 DE NOVEMBRO DI!: 1M2 - MTIC

In.struções a que se refere o Decreto
n~ UJ.569, de 5 de outubro de 1942. (lU)

DECRETO-LEI N,· 5.087
DE lt DE DEZEMBRO DE 1941

Autoriza a cri4ção, fUI Caixa de ApO­
sentaàoria e Pensões dos Serviços Aéreos
e de Telecomunicações. de uma Carteira
de Seguros de Acidentes do Trabalho.

(138) D. O. 8-1-40.
(139) D. O. 4-12-42 - Ret. D. O. 8-12-42. 12-1-43

e 22-1-43.
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DECRETO-LEI N.- 5.216
DE 22 DE JANEIRO DE 1943

DECRETO N.- 18.809
DE 5 DE JUNHO DE 1945

2B1

Modifica o art. 39 do Decreto nO 85, de
14 de março de 1935.

DECRETO-LEI N.· 5.429
DE 27 DE ABRIL DE 1943

Dispõe sôbre a exclusão de dirigentes
das sociedades mútuas de seguros de vi­
da do âmbito da legislação do trabalho.

DECRETO-LEI N.· 6.039
DE 25 DE NOVEMBRO DE 1943

Modifica o art. 19 do Decreto-Lei n 9

5.087, de 14 de dezembro de 1942.

PORTARIA N.· 47
DE 29 DE NOVEMBRO DE 1943 - S.A.

Aprova nomenclatura e normas uni­
formes para a classificação de doenças
profissionais e lesões. (l~O)

PORTARIA N.· 13
DE 7 DE AGÔSTO DE 1944 - S.A.

Estabelece critérios para a classifica­
ção de lesões resultantes de acidentes do
trabalho e moléstias profissionais. (1P)

DECRETO-LEI N.· 7.036
DE 10 DE NOVEMBRO DE 1944

Reforma a Lei de Acidentes do Tra­
balho.

DECRETO-LEI N.· 7.378
DE 13 DE MARÇO DE 1945

Prorroga o inicio da vigência do De­
creto-Lei n 9 7.036, de 10 de novembro
de 1944.

DECRETO-LEI N.· 7.527
DE 7 DE MAIO DE 1945

Altera a redação do Decreto-Lei n9

7.036, de 10-11-44.

DECRETO-LEI N.- 7.526
DE '7 DE MAIO DE 1945

Lei Orgânica dos Serviços Sociais do
Brasil.

DECRETO-LEI N.· 7.551
DE 15 DE MAIO DE 1945

Dispõe sóbre a matéria do Decreto-Lei
n9 7.036, de 10 de novembro de 1944, em
lace das disposições do Decreto-Lei n 9

7.526, de 7 de maio de 1945, e dá outras
providências.

Aprova o Regulamento da Lei de Aci­
dentes do Trabalho.

PORTARIA N.· 29
DE 14 DE JUNHO DE 1945 - S.A.

Aprova os modelos releridos nos arts.
46, 47 e 52 da Lei de Acidentes. (142 )

PORTARIA N.o 229
DE 19 DE JUNHO DE 1945 - D.N.T. (lH)

Recomenda a adoção de instruções
orientando a criação e a atuação das
Comissões Internas de Prevenção de Aci­
dentes. (141)

PORTARIA N.- 30
DE 20 DE JUNHO DE 1945 - SÃ.

M anda registrar os prêmios das apóli­
ces de seguro de acidentes do trabalho.
(11 5)

PORTARIA N.· 4
DE 28 DE JUNHO DE 1945 - DNSPC (146)

Dispõe sóbre a utilização dos Modelos
de Propostas e Apólices do Seguro de
Acidentes do Trabalho. (1)7)

PORTARIA N.· 32
DE 28 DE JUNHO DE 1945 - SÃ.

Aprova a nova tarifa oficial do seguro
de acidentes do trabalho. (1\8)

PORTARIA N.· 32
DE 2 DE JULHO DE 1945 - MTIC

Fixa datas para entrada em vigor dos
diversos dispositivos da Consolidação das
Leis do Trabalho, de acõrdo com o art.
197 desta Consolidação.

PORTARIA N.- 33
DE 11 DE JULHO DE 1945 - S.A.

Dispõe sóbre os prêmios do seguro efe­
tuado na Caixa de Acidentes do Sindica­
to dos Trabalhadores do Comércio Ar­
mazenador do Rio de Janeiro. (H9)

(140) D.a. 1-12-43.
(141) D. a. 10-8-44.
(142) D.a. 23-6-45.
(143) Departamento Nacional do Trabalho.
(144) D.a. 12-7-45.
(145) D. a. 23-6-45.
{146) Departamento Nacional de Seguros Pri·

vados e CapitlÜlzaç[o.
(147) D. a. 29-6-45.
(148) D.a. 8-8-45.
(149) D.a. 13-7-45.
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pORTARIA N.o 34

DE 17 DE JULHO DE 1945 - S.A.

Dispõe sõbre os prêmios do seguro efe­
tuado na Caixa de Acidentes do Sindi­
cato dos Trabalhadores nas Indústrias
Metalúrgicas. Mecdnicas e de Material
Elétrico do Rio de Janeiro. (150)

POItTARIA N.!> 35
DE 21 DE JULHO DE 1945 - S.A.

Estabelece o cálculo dos acréscimos das
aposentadorias por invalidez resultantes
de acidentes do trabalho. (151)

PORTARIA N.o 36

DI!: 23 DE JULHO DE 1945 - S.A.

FiJ;a a taxa dos prêmios de seguro de
acidentes para os carregadores e ensa­
cadores de café do Rio de Janeiro. (15$)

POItTARIA N.!> 37

DE 30 DE JULHO DE 1945 - S.A.

Aprova instTuções para a aplicação do
regime de manutenção do salário no
D.A.T. do I.A.P.M. (1•.1).

PORTARIA N.o 38

DE 8 DE AGóSTO DE 1945 - SÃ.

Fixa as taxas do prêmio de seguro dos
servíços de estiva. ( 15 1)

DECRETO~LEI N.· 8.488
DE 28 DE DEZEMBRO DE 1945

Prorroga o prazo de vigência dos de­
pósitos bancários, fixado pelo artigo 6~

do regulamento da Lei de Acidentes do
Trabalho, aprovado pelo Decreto n 9

18.809, de 5 de junho de 1915, estabelece a
elevação gradual das reservas das socie­
dades e instituições que operam em se­
guro de acidentes do trabalho. e dá ou­
tras providéncias.

DECRETO~LEIN.!> 8.624
DE 10 DE JA.NEIRO DE 1946

Dispõe sôbre a remeSSa de elementos
informativos. pelas sociedades de seguros
privados e capitalização, ao Serviço
Atuarial. e dá outTas providêncÍ4s

PORTA.RIA N."1
DE lO DE JANEIRO DE 1946 - SEPT (lU)

Aprova o Modêlo de Fichas de Aci­
dentes ao Trabalho para Fins Estatís­
ticos. (156)

DECRETO-LEI N.· 8.934
DE :!li DE JANEIRO DE 1946

Di.'lpõe sóbre a8 80ciedades mutul1ll de
seguros sôbre a vida.

PORTARIA N.· 5
DE 2B DE .JANEIRO DE lH6 - &A. (157)

Instruções parll o cdlculo das reserol1ll
técnicl1ll do exercício de 1945, nas socie­
dades e instituições que operam em se­
gure) de acidentes do trabalho. (15S)

PORTA.RIA N.· 13
DE l' DE FEVEREIRO DE 1946 - SEPT

Acrescenta dispositivo à Portaria n9 1,
de 10 de 1aneiro de 1946. (1'9)

POBTARIA N." 37
DE 15 DE ABRIL DE 1946 - MTlC

Regula a realização do seguro de aci­
dentes do trabalho dos empregados dos
serviços, autarquÍ4S e sociedades de
economia mista vinculados ao MTIC.
(160)

DECRETO N." ~U17
DE 12 DE JULHO DE 1946

Retifica o art. 33 do Regulamento da
Lei de Acidentes do TrabaJko.

DECRETO-LEI N.· 9.531
DE 16 DE A.GósTO DE 1946

Restabelece a vigência do Decreto-Lei
n~ 5.429, de 27 de abril de 1943.

DECRETO N." aU99
DE ~ DE SETEMBRO DE 1946

Aprova o Regimento do Departamento
Nacional ae Seguros Privados e Capita­
lização, do MinistérÚ) do 1Taàalno, /n­
dústrÍ4 e Comércio.

DECRETO N.· 21.811
DE 4 DE SETEMBRO DE 1946

Reforma os Estatutos do Instituto de
Resseguros do Brasil.

(ISO) D.O. 20-7-45.
(151) D.O. 31-7-45.
(152) D.O. 31-7-45.
(153) D. O. 2-8-45.
(154) D.O. 9-8-45.
(1~) Serviço de Esta\Últtcll. õ.a PTev\dênc\a e

Trabalho.
(156) D.O. 17-1-46.
(57) Serviço Atuarial.
Of>ll) D.O. 4-2-46.
(159) D.O. 7-2-46.
(160) D.Q. Z:!.4.46.
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REGIMENTO DO SERVIÇO DE HIGIENE

E SEGURANÇA DO TRABALHO
NOS ESTADOS (161)

ORDEM DE SERVIÇO N.o 1

DE 21 DE OUTUBRO DE 1946 - saSTE

Determina funções para os cargos cria­
dos nos novos serviços do SHSTE. (162)

PORTARIA N.· 36
DE 16 DE DEZEMBRO DE 1946 - S.A.

Aprova as instruções para o cálculo
das reservas técnicas de 1946 nas enti­
dades que oPeram em seguro de aciden­
tes do trabalho. (168)

DECRETO H.o 22.367

DE 2'7 DE DEZEMBRO DE 1946

Dá nova redação ao regulamento do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Empregados em Transportes e Cargas.

PORTARIA N.o 3
DE 7 DE FEVEREIRO DE 1947 - MTIC

Aprova os Dizeres e Condições Padro­
ni<;ados para Apólices de Seguros Con­
tra Acidentes do Trabalho. (16',)

PORTARIA N.· 5

DE 5 DE MARÇO DE 1947 - DNSPC

Estabelece normas para a apresenta­
ção do Balança referente ao exercício
de 1946, pelas Cooperativas de Seguro
de Acidentes do Trabalho. (165)

PORTARIA N.· 6
DE 27 DE MARÇO DE 1947 - DNSPC

ProrrOfla o prazo para apresentação
de modelos de propostas e apólices con­
tra riscos e acidentes do trabalho. (166)

PORTARIA N.O 8

DE 2Z DE MAIO DE 1947 - S.A.

Aprova a tabela de sobretaxas de adi­
cionais locais para os premios de segu­
ros de acidentes do trabalho. (167)

PORTARIA N.O 9
DE 30 DE MAIO DE 1947 - S.A.

Aprova relação de doenças profissionais
a que se referem o parágrafo único do
art. 2Q do Decreto-Lei n9 7.036, de 10 de
novembro de 1944, e a alínea a do art.
102 do seu regulamento aprovado pelo
Decreto n9 18.809, de 5 de junho de 1945,
e nota. (168)

PORTARIA N.o 15

DE 2 DE DEZEMBRO DE 1947 - S.A.

Aprova instruções para o cálculo das
reserVas técnicas nas sociedades e ins­
tituições que operam em acidentes do
trabalho. (169)

PORTARIA N.o 16

DE 16 DE DEZEMBRO DE 1947 - S.A.

Adito. uma classe à Portaria n9 32, de
28 de junho de 1947. (176)

PORTARIA N.O 2

DE 31 DE JANEIRO DE 1948 - S.A. (17J)

Dá instruções para aplicação do Re­
gime de manutenção fio Salário no
IAPETe. (17l)

DECRETO N.o 24.469

DE 4 DE FEVEREIRO DE 1948

Altera a redaçãó do art. 47 dos Esta­
tutos do Instituto de Resseguros do Bra­
sil, aprovados pelo Decreto n9 21.810, de
4 de setembro de 1946.

PQBTAIUA N.o 51
DE 20 DE FEVEREIRO DE 1948 - MTIC

Autoriza o 1.A.P.E.T.C a efetuar o se­
guro de acidentes do trabalho da Fá­
brica Nacional de Motores S.A. (173)

PORTARIA N.o 7

DE 3 DE ABRIL DE 1948 - S.A.

Estabelece que o seguro de acidentes do
trabalho das emprêsas e serviços vincula­
dos ás caixas de aposentadoria e pen­
sões passe a ser realizado nessas
instituições a partir de 1° de janeiro de
1949. ( 17 1)

(161) Publica.do no D.a. de 12-10-46. pág. 4.0~3,

2.' col.
(162) D.O. 24-10-46.
(163) D.O. 17-12-46.
/164) D.O. 8-3-47.
(16~) D.O. 10-3-47.
(100) D. O. 5·4·47.
(167) D. O. 28-5-47.
(168) D.O. 11-6-47.
0(9) D.O. 10-2-47.
(170) D.O. 19-12-47.
( 171) Serviço Atuarla.l.
(172) D. a. 2-2-48.
t173) D . O. 24-2-46.
11741 D.a. 10-4-46.
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PORTARIA N.· 117
DE H DE ABRIL DE 1948 - MTIC

Cría comISsões incumbidas de dar a or­
oanização de tarifas de prêmios de se·
(furos dos ramos elementares. (175)

LEI N.o 599-A
DE 26 DE DEZEMBRO DE 19'"

Dá nOVa redação aos artigos 22, 23, 44,
95 e 112 do Decreto-Lei n P 7.036, de 10
de novem.bro de 1944.

LEI N.o617
DE lO DE FEVEREIRO DE 1949

Modifica os artigos 49 e 59 do Decreto­
Lei n9 5.576. de 14 de junho de 1943.

LEI N.o 645
DE 4 DE MARÇO DE 1949

Dispõe sôbre os direitos e garrmtias
trabalMstas dos empregados de Emprê­
sas Mútua.s de Seguros de Vida.

PORTARIA N.o 15
DE U DE DEZEMBRO DE 1950 - S.A.

Prorroga a data de inÍCio de aplicação
da Tabela de Indenizaç6es por incapaci­
dade permanente resultante de acidente
do trabalho.

CIRClJLAR N.o 3
DE %3 DE JANEIRO DE 195! - P.R. (m)

Solicita, ds autarquias industriaiS, nor­
mas decorrentes dos despachos e parece­
res que transcTe1Je.

PORTARIA N.o 128
DE 6 DE OUTUBRO DE 195% - MTlC

Adota norma para "Cadastro de Aci­
dentes". [Klra registro e cadastro de aci­
dentes do trabalho nas estaHsticas, f'ela­
ções e outros documento:; relativo& ao
assunto.

DfWBETO N.°31.984
DE 23 DE DEZEMBRO DE 1952

Dispõe sóbre os seguros de acidente
do trabalho nas instituições de ptem~

dencia sociGl..

PORTARIA N." 2$
DE 19 DE MARÇO DE 1953 - MTlC

Resolve dúvidas e divergências de in­
terpretação suscitadas na aplicação do
disposto no Decreto n 9 31..981, de 23 de
dezembro de 1952.

LEI N.o 1.985

DE 19 DE SETEMBRO DE 19!53

DíspÕe s6bre seguros de acidentes d<J
trabalho.

DECRETO N." 3UH
DE 27 PE NOVEMBRO DE 1953

Institui a Menção Honrosa da Segu­
rança do Trabalho, a ser conferida aos
que se salientaram nas realizações em
prol da pretJençdo de (J(.)/dentes do tra­
balho.

DECRETO N.o M.1l5
DE Z7 DE NOVEMBRO DE 1953

Institui a Semana de Prevenç40 de
Acidentes de Trabalho.

PORTARIA N.o 1$5

DE 27 DE NOVEMB'ltO DE 195\ - M'IIC

Reorganiza as Comissões Internas rte
Prevenção de Acid.entes e estabelece nor­
mas para seu funcionamento. (17'1;

PORTARIA N.o 31

DE 6 DE ABRIL DE 19M - M'tlC

Aprova instruções reguladoras da pro­
teção de trabalhador contra 0$ riscos ae
incéndw. (HB)

PORTARIA N.- 34
DE 8 DE ABRIL DE 19M - MTIC

Aprova. instruções de segurança para
proteção do trabalhadtJT em inataJaç6e$
elétrieas. (179)

PORTARIA N.o 59
DE 18 DE MAIO DF.: 19M - MTIC

Enquadra atividades. segundo "'fnsalu~

bridude", em quadros e graus estabeleci~

dos por lei.

LEI N.° 2.249
DE 26 DE JUNHO DE 1~

Mod.ifica o art. 22 e seus parágrafos do
Decreta-Lei n 9 7.036, de 10 de novembro
de 1944, alterado pela Lei n 9 599~A. de
2ff de dezembro de 1948.

(17.5) D. O. 16.4-43.
(176) i:xped1o:la aoa Minlatérloa em 24-1-52.
(11"7) D.O. 30-11-53.
(1'T8) D.O. 1I-4-M.
(119) D. O. U-4-54.
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CIRCULAR N.o 7-54

DE 5 DE AGOSTO DE 1954 - Seco PR

Solicita providências, aos Ministérios,
órgãos diretamente subordinados à Pre­
sidência da República, e às Sociedades
de Economia Mista, no sentido de ser
fielmente cumprido o disposto no art.
19 do Decreto n9 31.984, de 23 de dezem­
bro de 1952. (180)

DECRETO N.· 38.417
DE 26 DE DEZEMBRO DE 1955

Institui a Medalha do Mérito na Se­
gurança do Trabalho.

LEI N.° 2.866

DE 13 DE SETEMBRO DE 1956

Modifica o art. 114 do Decreto-Lei
n 9 483, de 8 de junho de 1938.

LEI N.- 2.873

DE 13 DE SETEMbRO DE 1956

Modifica o § 39, do art. 17, o parágrafo
unico do art. 19 e o art. 4.4 do Decreto­
Lei nO 7.036, de 10 de novembro de 1944
(Reforma da Lei de Acidentes do Tra­
balho).

PORTARIA. N.- 11
DE 27 DE OUTUBRO DE 1956 - MTIC

Altera o cálCUlo do coeficiente de gra­
vidade de acidentes estabelecido pela
Portaria ministerial n9 155, de 27 de no­
vembro de 1953. (Ul)

DECRETO-LEI N.o 2.941
DE 8 DE NOVEMBRO DE 1956

Acrescenta parágrafo único ao art.
102 do Decreto-Lei n9 7.036. de 10 de no­
vembro de 1944 (Reforma a Lei de Aci­
dentes do Trabalho).

DECRETO LEGISLATIVO
N." 24. DE 1956

Aprova as Convenções do Trabalho de
números 11, 12, 14, 19, 26, 29, 81, 88, 89,
95, 96, 99, 100 e 101, concluídas em ses­
sões da Conferencia-Geral da Organiza­
ção Internacional do Trabalho.

PORTARIA N." 1
DE 23 DE FEVEREIRO DE 1957 - S.A.

Baixa instruções para o cálculo eis
acréscimo resultante de reversão (le in­
denização decorrente de acidente do tra­
balho.

PORTARIA N." 8
DE 5 DE AGOSTO DE 1957 - S.A.

Estabelece critério para a cobrança
dos prêmios do seguro (le acidentes do
trabalho pelo IAPSTe.

LEI N ,0 3.245
DE 10 DE AGÔS'l"{) DE 1~"

Altera disposições do Decreto-Lei n~

7.036, de 10 de novembro de 1944 (Refor­
ma da Lei de Acidentes do Trabalho!.

PORTARIA S/n.-
DE 38 DE DEZEMBRO DE 1957 - S.A.

DiSpÕe sôbre a concessão das tarifações
indiviãuais no seguro de acidentes do
trabalho em conformidade com a legis­
lação vígente.

DECRETO N.- 44.710
DE 20 DE OUTUBRO DE 1958

DiSpÕe sóbre o Tegime de mnnuten~íio

de salário, a que se refere a alínea b do
artigo 76 do Decreto-Lei nQ 7.036, de 10
de novembro de 1944, e dá outras provi­
déncias.

PORTARIA N.- 173
nE 3{1 nE OUTUBRO DE 1958 - MTIC

Uniformiza a fiscalização da Lei de
Acidentes do Trabalho, seu Regulamen­
to. e dá outras providências.

PORTARIA N.O 73
DE 2 DE MAIO DE 1959 - MTIC

Conceitua e estabelece condiçóes para
o e:urrcicio do trabalho sDb ar compri­
mido.

PORTARIA N.o oi
DE 11 DE JUNHO DE 1959 - S.A.

Refunde, em único ato, as portarias
do Serviço Atuarial que constituíram a
Tabellt de Indenizações por incapacidade
permanente resultltnte de acidentes do
trabalho.

PORTARIA N.- 1
DE 5 DE JANEIRO DE 1960 - MTIC

Estabelece o grau de insalubridade das
emprêsas carboníferas.

DECRETO N." 48.l"lS9-A
DE Z9 DE. SETEMBRO DE 1960 - MTIC

Relaciona os serviços considerados pe­
nosos, insalubres ou perigosos.

(180) D.O. 7-8-54.
(181) D. O. 29-10-56
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PORTARIA N.o 6
DE 17 DE ABRIL DE 1961 - S.A.

Estabelece critérfo para cobrança dos
prêmios de seguro de acidentes do tra­
balho pela Caixa de Acidentes do Tra­
balho do Sindicato dos Carregadores e
Ensacadores de Café.

DECRETO N." 51,115
DE Z DE AGOSTO DE 1961

Estabelece normas para cumprimento
do artigo 529, do Regulamento-Geral da
Previdéncia Social.

DECRETO N." 569
DE 2 DE FEVEREIRO DE 1962

Regulamenta os seguros dos bens das
entídades governamentais.

DECRETO N." 811
DE 30 DE MARÇO DE 1962

lnstitui a Campanha Nacional de Pre­
venção de Acídentes.

PORTARIA N." 133
DE 30 DE ABRIL DE 1962 - MTPS

Aprova normas de segura1U(a do tra­
balho no serviço de e;rploração de pe­
dreiras. (182)

PORTARIA N." 262
DE 6 DE AGOSTO DE 1962 - MTPS (m)

Revisa e atualiza os quadros das in­
dústrias insalubres, de conformidade com
o que dispõe o art. 69, do Decreto-Lei
n9 2.162, de 19 de maio de 1940. (18~)

DECRETO N." 52.099
DE 10 DE JUNHO DE 1963

Reforma os Estatutos do Instituto de
Resseguros do Brasil.

DECRETO N." 53.964
DE 11 DE JUNHO DE 1964

Estabelece normas para a colocação,
no exterior, de seguros e resseguros.

DECRETO N.O 52.245
DE 21 DE DEZEMBRO DE 19M

Dispõe sôbre a corretagem de seguros
dos órgãos centrali2a408 da Untao, au­
tarquias e sociedades de economia mista
em que haja participação majoritária do
Poder Público, e dá outras providéncías.

LEI N."4..594
DE 29 DE DEZEMBRO DE 1964

Regula a profissão de corretor de se­
guros. (186)

DECRETO N.O 55.8'76
DE 29 DE MARÇO DE 1965

Altera o art. 31 dos Estatutos do Ins­
tituto de Resseguros do Brasil, arn-ova­
dos pelo Decreto n 9 52.099-A, de 10 de
junho de 1963.

LEI N." 4..604
DE 30 DE MARÇO DE 1965

Altera o Decreto-Lei nO 7.036, de 10 de
novembro de 1944, que reforma a Lei de
Acidentes do Trabalho.

DECRETO N." 56.900
DE 23 DE SETEMBRO DE 1005

Dispõe sôbre o regime de corretagem de
seguros, na forma da Lei número 4.594, de
29 de dezembro de 1964, e dá outras pro­
vidências.

PORTARIA N.o 39
DE 17 DE SETEMBRO DE 1965 - DNSPC

Cita legislação que rege os limites má­
ximos de responsabilidade em. seguros de
ramos elementares de que tratam os ar­
tigos 67 a 70 do Dec.-Lei n9 2.063, de '1
de março de 1940. (187)

DECRETO N.o 56.903
DE 24. DE SETEMBRO DE 1965

Regulamenta a profissão de Corretor
de Seguros de Vida e de Capitalização,
de conformidade com o artigo 32, da Lei
n9 4.594, de 29 de de2embro de 1964.

PORTARIA S/n."
DE 23 DE NOVEMBRO DE 1964

(MTPS, S.A.)

Aprova a Relação das Doenças Profis­
sionais a que se referem o parágrafo úni­
co do art. 29 do Dec.-Lei n9 7.036, de 10
de novembro de 1944, e a alínea a do ar­
tigo 102 do Regulamento arn-ovado pelo
Dec. n 9 18.809, de 5 de junho de 1945.
(l".; )

(182)

(183)

(184)

(185)

(11l6)

(187)

D.a. 3~5-62.

Ministério do Trabalho e Previdência Sa­
daI.

D. O. 9-8-62.

D. O. 8-12-64. pág. 11.201.

A LeI n.o 4.594. de 29 de dezembro d~

1964, não revogou o Dec. n." 55.245, de 21
do mesmo mês e ano. O Banco Nacional de
Habltaçli.o pode exercer corretagem de 8e­
guros. - Parecer PR n.O 235-H, de 10-8-65.
D. O. de 20-8-65, pág. 8.443.

D. O. 8-10-65. pág. 10.323.
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Justificação

Nada mais justo do que a equiparação de
direitos entre bancários e securitários, tal a
semelhança existente entre as duas catego­
rias profissionais.

Pertencentes ao mesmo Grupo e contribu­
indo para a mesma Instituição de Previdên­
cia Social, securitários e bancários são, em
verdade, trabalhadores em emprêsas de cré­
dito.

Ademais, a extensão ora pleiteada nada
mais é do que converter em lei aquilo que
algumas emprêsas de seguros privados e de
capitalização já dão aos seus empregados,
seis (6) horas continuas de trabalho.

Plenário, março de 1963. - Adylio Martins
Vianna.

PROJETO N.o 833, DE 1963 (m)

Dispõe sôbre seguros para empregados
em emprêsas com mais de 10 operários,
e dá outras providências.

(Do Sr. Geremias Fontes)

(As Comissões de Constituição e Justiça,
de Legislação Social e de Finanças)

O Congresso Nacional decreta:

Art. 19 - Todo empregador, comerciante
ou industrial, que tiver mais de dez empre­
gados fica obrigado a fazer, através de apó­
lice de lucros cessantes, o seguro da despesa
anual com os salários devidos a seus empre­
gados.

Art. 29 - Ficará sujeito ao recolhimento
compulsório de 2% (dois por cento) sóbre a
mencionada despesa anual com os emprega­
dos o empregador que não cumprir o dis­
posto no artigo anterior, até o último dia
do primeiro mês de cada exerc1cio finan­
ceiro.

Art. 39 - Caberá à Fiscalização do Mi­
nistério do Trabalho e Previdência Social a
verificação do cumprimento desta Lei, caben­
do-lhe, também, certificar, ao Sindicato dos
empregados da firma faltosa, o total do men­
cionado recolhimento compulsório.

Art. 49 - O Sindicato dos empregados da
firma faltosa fará o recolhimento em ques­
tão e poderá cobrá-lo judicialmente, através

DECRETO N.o 57.146
DE 1.° DE NOVEMBRO DE 1965

Atualiza, conforme o disposto no artigo
99 da Lei n 9 4.357, de 16 de julho de 1964,
as multas previstas na legislação do tra­
balho.

DECRETO N.o 57.272
DE 16 DE NOVEMBRO DE 1965

Define a conceituação de Acidente em
Serviço, e dá outras providências.

PROJETOS

PROJETO N.o 48. DE 1962 (188)

Dispõe sóbre os acidentes ocorridos com
o empregado em viagem de ida para o
trabalho, ou de volta dêle.

(Do Sr. Paulo Fender)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 19 - São considerados como produ­
zidos pelo exercício ou em conseqüência do
trabalho os acidentes ocorridos com o em­
pregado em viagem de ida para o trabalho
ou de volta dêle, seja qual fór o meio de lo­
comoção utilizado, inclusive em veiculo de
sua propriedade,

Art. 29 - Ê suprimida a alínea c do art.
79, do Decreto-Lei n 9 7.036, de 10 de novem­
bro de 1944.

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário.

PROJETO N,o 108, DE 1963 (IR9)

Estende aos securitários as disposições
do Título lII, das Normas Especiais de
Tutela do Trabalho dos Bancári03, ela
Consolidação das Leis do Trabalho.

(Do Sr. Adylio Vianna)

(As Comissões de Constiluição e Justiça,
de Legislação Social. e de Finanças)

O Congresso Nacional decreta:

Artigo l° - Aplicam-se aos empregados
em emprêsas de seguros privados e capitali­
zação os dispositivos constantes do Titulo
lU, das Normas Especiais de Tutela do Tra­
balho, Capitulo I, das disposições especiais
sôbre Duração e Condições de Trabalho,
aprovadas pelo Decreto-Lei número 5.452, de
19 de maio de 1943.

Artigo 29 - Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário.

(188)

( lB9)

Aprovado no Senado, remetido i>. Câmara
dos Deputados a 7-3-63. Na Casa reVlwrs_
Comlsslo de Constituição e Justiça, pela
constltuclonal1dade e juridlcldade: Co­
missão de Legl.slaçlo Social, favoriwel·.
Assessorla Parlamentar achs que melhor
seria lei obrígsndo o transportador a se­
gurar o passageiro; Comíssão d" finançcs
classifica de jícção desmedida que provo­
ca elevação áe custos. IDCN, Seção l, de
4-1-66, pág. 4, 2." col.)
DCN (Seção l) de 18-4-63, pág'. 1.477, 2.'
cal. Em andamento.
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determinadM pela. Lei nq 2.873, de 18 de se­
tembro de 1956, pa.ssa. a vigorar com Q se­
guinte redação:

"Art. 44 - O limite superior de salá.rio,
para efeito de cálcUlo de indenização por
acidenre do trabalho, é !lJl;ado em cinco
vêzes o salárlo-mfnlmo de major valor
Vigente no Pais."

Art. 29 - Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário.

Justificação

O projeto que ora sUbmetemos à aprecia­
ção da Câmara tem por fim substitUir (} cri­
tério que há muito prevalece para efeito de
cálCUlo da tndentzaçáo por acidente de tr&­
balho, de modo a melhor ajustar essa ope­
ração aos objetivos de justiça social, que a
devem condicionar.

Dispõe o art. 44 da Lei de Acidentes do
Trabalho (Decreto-Lei nl' 7.036, de 1944) que
"o limite superior de salário, para efeito de
cálcUlo de indenização por acidente, e fi­
xado em Uma vez e meia o salário~min1mo

de maior valor vigente no País".

Como observa o Sindicato dos Trabalha­
dore& em Emprésas FerroViárias da ZOna
Moglana, em representação qUe nos foi di­
rigida:

"1tsse cálculo se tomou obsoleto, mor­
mente numa época, como a nQSS9., em que
muitas categorias de trabalhadorea per­
cebem importâncias superiores ao sll.lá.­
rio-mínimo, em conseQüêncla de d.\ssi­
dias e de acõrdos saiariais."

Para. corrigir essa situação. propomos que
a indenização por acIdente do trabalho seja
calculada com base no salário efetivamente
percebido pelo empregado. não podendo ser
superior a cinco \réus o salário~mínúno de
maior valor vigente Do País.

O nôvo regime proposto é de inegável jus~

tiça e corresponde à nossa realidade ~o­

nõmico-social. Ao apresentar o ;presente pro­
jeto, atendemos à justa e fundamentada re­
present&Ção do Sindicato dos Trabalhadores
em EmprêsM Ferroviárias da Zona Mogiana.

Sala das Sessões, de de . - Franco
MOlllOl'o.

PROJETO N.o 1.756, DE 1964 (194)

Dá nova redação ao GTtigO 462 à4 Con·
solidação das Leis do Trabalho.

(Do Sr. Da.so Coimbra)

(As Comlas6es de Constituição e Justiça.
de Legislação Social e de Finanças)

O Congresso Nacional decreta:
Art. lI? - O artigo 46~ da Cemrolid?oÇf.O

das Leis do Trabalho passa a ter a seguin.
te redação:

"Art. 462 - Ao empregador é vedado
efetuar qualquer desconto no salário do
empregado, salvo quando êste resultar de
adiantamentos, de dispositivos de lei, de
conttato colettvo ou d~ seguro de ~d8.,

em grupo,"

Art. 2~ - A presente LeI entrará em vigor
na data de sua. publicação, revogadas as diB·
posições em contrArio.

Justijicaç4a

A modificação que estamos Pl'Opondo é,
hoje, impresclndl.vel. !l comum, nos )0'l'Da18
que publicam pequenos anúncios IIOllc1tan·
dI) mão-de-obra espeda.lizada., eDQQQtre.ruuls
a oferta do seguro de vida, em grupo, como
uma dB$ vantagens que o em~ oferece.
&! & oferta da possibilidade de efetuar o
seguro em grupo é um chamarlz para obter
empregados, não há dúvida. de Q'U! ~le n,\)n­
senta uma necessidade soc1al. E que o se­
gura de vida, em grupo, está llJ1lparando a
maior parte do~ trabalhlUlores nacionais, nào
SÓ por ser de custo barato, como, princi­
palmente, pela facilidade de sua liqüidaçi'l.o,
vindo atender à.'> primeiras necessidades da
famílía, quando () chefe uesaparece. En­
tretanto, em que pêse àS considerações acI­
ma, muitas emprêsas se negam a realizar os
descontos para os seguros de vida, em gru~

po, dos seus sel"Vidores, pOrque a Consol1~

Cão a iato se opõe, fato q,u.e auene.& ~­

jUdic& 08 empregadas, pohi a previdênc1a 011·
daI, embora vantajosa, sofre as delDJWU in­
dispensáveis ao procel!lSamento das pensões,
delongas que muitas vêzes ae arrastam por
meses e anos, não podendo, defl.Wte, o ~­

neflcfo oficial atender, como o tu o seguro
de vida, em grupo, as primeiras necessidades
da família enlutada.

Sala das Sessões, em 24 de fevereiro de
1964. - Daso CoimlJra.

(194) DCN (Seçr." I) de 7-:l-M. pa.\i" 1,",,1, 1,'
cal. Em anClamento.
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PROJETO N." 2.788, DE 1965 (195)

Dá nova redação ao § 29 do art. 64
do Decreto-Lei n9 7.036, de 10 de novem­
bro de 1944 (Lei de Acidentes do Tra­
balho), modificado pela Lei n9 3.245. de
19 de agô8to de 1957.

(Do Sr. Henrique Turnen

<As Comissões de Constituição e Justiça,

de Legislação Social e de Finanças)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 10 - O parágrafo 29 do artigo 64 do

Decreto-Lei nQ 7,036, de 10 de novembro de
1944, mandado acrescentar pela Lei nº 3.245,
de 19 de agôsto de 1957, passa a vigorar com
a redação seguinte:

"Art. 64 - , , .
§ 19 - ,., , ,., .

§ 20 - O empregador - salvo se se tra­
tar de pessoa jurfdica de direito público
- só poderá recorrer depositando inicial­
mente o valor da condenação."

Art. 20 - Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário.

Justificação

A Lei no 3.245, de 19 de agôsto de 1957,
mandou acrescentar ao artigo 64 do Decre­
to-Lei no 7.036, de 10 de novembro de 1944,
que reformou a Lei de Acidentes do Tra­
balho, a norma constante do seu parágrafo 20,

que impõe ao empregador. vencido na ação
de indenização, a obrigação de garantir o
juízo, em caso de recurso, mediante depó­
sito prévio do valor da condenação.

A regra legal, enunciada em têrmos ge­
néricos, estende o requisito cautelar ao "em­
pregador", sem distinguir entre o emprega­
dor particular e o empregador ente público.

Ora, é sabido que a Fazenda Pública, por
fõrça do disposto no art. 204 e parágrafo
único da Constituição Federal, que reproduz
o parágrafo único do artigo 918 do Código de
Processo Civil, está sujeita a um regime
próprio e especifico para a liqüidação dos pa­
gamentos devidos em virtude de sentença.
Em conseqüência mesmo dos critérios rfgidos
e severos que condicionam o cumprimento
das obrigações pecwtiárias a cargo das pes­
soas juridic8lS de direito público interno, es­
tas - em face da provisão legislatiVa em
vigor e porque não pOdem no prazo há­
bil de cinco dias depositar o valor da con­
denação - se acham pràticamente privadas
do direito de recorrer.

Nem a União, nem os Estados, nem os
Municipios estão em condições de superar
os JndispensáveJs controles da burocracia ad­
ministrativa, para lograr depositar - no
prazo de cinco dias - o valor de wna con­
denação susceptível de ser reforma.da.

O depósito, como condição prévia para
interposição do recurso de agravo, é condi­
çã.o impossível de ser atendida pela Fa­
zenda Pública, no estreito prazo de 5 dias.
A Lei n Q 3.245, não levando em linha de
conta as peculiaridades da atuação adminis­
trativa, obrigou o ente público a aceitar ­
nas ações de acidentes de trabalho - as
decisões de uma única instância, pela mani­
festa impossibilidade de atender os pressu­
postos que a lei reclama.

Conquanto a Constituição, no seu artigo
204, parágrafo único, se refira apenas aos
"pagamentos" devidos pela Fazenda Pública,
e o § 21' do artigo 64 da Lei n9 7.036 dispo­
nha sôbre "depósito" para garantia da ins­
tância, é evidente que, na prática, as duas
providências se assemelham e se equiparam,
quando a obrigação de cumpri-las incumba
ao ente público, O depósito prévio como con­
dição do recurso, porque vai aparelhar a exe­
cução de um julgado, avantajando êsse cré­
dito aos demais, afronta a regra constitucio­
nal, porque subverte li. "ordem de apresen­
tação" e infringe a proibição de serem desig­
nados "casos ou pessoas", nas dotações or­
çamentárias e nos créditos extra-orçamentá­
rios abertos para ocorrer aos pagamentos
devidos.

Essas as razões que inspiraram o presente
projeto de lei.

Sala das Sessões, 31 de março de 1965. ­
Henríque Turner.

PROJETO N." l.!l48, DE 1964 (19G)

Modifíca o art. 22 do Decreto-Lei nú­
mero 7.036. de 10 de novembro de 1944.

<Do Sr. Dulcino Monteiro)

(As Comissões de Constituição e Justiça,
Legislação Social e de Finanças)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 10 - O art. 22 do Decreto-Lei núme­

ro 7.036, de 10 de novembro de 1944, passa
a ter a seguinte redação:

"Art. 22 - Uma vez que exceda de ....
Cr$ 24.000,00 (vinte e quatro mil cru­
zeiros> a hldeniza.ção a que tiverem di­
reito o acidentado, nos casos de inca-

(195) Em andamento. DCN (Seção I) de 8-5-65,
pág. 2.842, 3.· col.

(196) DCN (Seçl\o I) de 13-5-64, pâg, 3.026, 4.·
col. Em andamento.
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pacidade }lennanente, oU, na hipótese de
morte, os seus herdeiros beneficiários,
50% (cinqüenta por cento) serão entre­
gues Imediatamente à instituição de pre­
videncia .social a que êle pertencer, ca­
bendo a outra metade à vitima ou aos
seus beneficiários diretamente."

Art. 29 - Fica revogada a Lei nl) 3.245. de
19 de agôsto de 1957, no que diz respeito
ao art. 22.

Art. 39 - A presente Lei entra em vigor
na data de sua publicação.

Justificaçã<J

O art. 22 do Decreto-Lei n9 7.036, de lO
de novembro de 1944, conhecido como Lei
de Acidentes do Trabalho. antes de ser mo­
dificado pela Lei n9 3.245, de 19 de agôsto
de 1957, dispunha que:

"Art. 22 - Uma vez que exceda de ....
Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros) a inde­
nização a que tiverem direito o acidenta­
do, nos essas de incapacidade perma­
nente, ou, na hipótese de morte, os seus
herdeiros beneficiários. a diferença será
entregue Imediatamente à instituição de
previdência social a que êle pertencer."

Posterionnente, o referido art. 22 foI mo~

dificado pela Lei n9 3. 245, de 19-8-1957, que
elevou o teto da indenização de .
Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros) para .
Cr$ 24.000,00 (vinte e quatro mil cruzeiros).

A lei em vigor adota, como acabamos de
ver. o critério de estabelecer - DOS casos
de incapacidade permanente ou morte do aci­
dentado - um limite máximo para as inde­
nizações pagas, diretamente à vitima ou aos
seUS beneficiários.

&ste limite foi fu.:ado em Cr$ 24.000,00
(Lei n9 3.245, citada), quantia que, diga-se
logo, se torna dia a dia mais irrisória pela
crescente desvalorização da moeda nacional.
Aquilo que exceder o limite superior a .
Cr$ 24.000,00, no cálculo da indenização, não
ficará em poder da vitima ou de seus bene·
ficiários; será :recolhido à inStituição de pre­
vidência social a que estiver filiado o traba­
lhador que se acidentou.

l!: contra essa parte da lei que nós nos in­
surgimos, achando que o acidentado ou os seus
beneficiários devam receber 50% da indeni­
zação e que a outra metade seja paga aos
Institutos ou Caixas, para melhoria de suas
pensões ou aposentadoria.

Projeto neste sentido já tal apresentado
em legislaturas passadas, porém, até hoje,
ainda náo conseguiu aprovação.

Renovo-o na esperança de conseguir, n&
época atUal, de tremenda ln11açAo, dar à.
vitima ou seus hel'de1roll ou beneUcif1.rtc8
um lenitivo para amenizar as suas afllçõeB
momentâneas.

Sala das Sessões, em 23 de abril de 1964.
- Dulctno Monteiro.

PROJETO N.- ~.003, DE 19M (U1)

Atribui, com exclusividade, aos Insti­
tutos de PrevúMncÜl Social, t6aas as
operações concernentes ao seguro contra
rÍScos de acidentes do trabalho.

(Do 81'. Wilson Chedid)

<As Comissões de Constituição e Justiça,
de Legislação Social e de Finanças)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 19 - Ficam extintas as 8.utorizB,ç6eg

concedidas para operar no ramo de seguro
contra acidentes do trabalho a tôdas as socie­
dades de seguros privados que o exploram,
entre as mesmas incluídas as Cooperativas
de Seguros de Smdlcatos.

Art. 2'1 - As categorias econômicas farão
obrigatoriamente o seguro contra o risco de
acidentes do trabalho de seus empregados,
nos Institutos para os quais recolham a con­
tribUiÇão prevIdenciária dos refel1dos empre­
gados.

Art. 39 - Serão mantidos até o término
de sua vigência, nos estabelecimentos men­
cionados no art. 19, todos OS seguros ainda
em vigor.

Art. 49 - SObre o salário mensal que en­
se~ar o prêmio do seguro, seda calculadas
as diárias relativas ao afastamento do acI­
dentado de suas atividades.

Art. 59 - Será paga ao acIdentado, no seu
valor devIdo e de uma só vez, a inden1zaçAo
a que tiver direIto. nos casos de incapaci­
dade permanente, ou a seus beneficiários, no
caso de morte.

Art. 69 - Serão admitidos nas Instituições
de Previdência SOCial OS empregados que,
por fôrça desta Lei, forem dispensados dos
estabelecimentos mencionados no al't. 19• des­
de que contem, no mínimo, dois anos de
atividades no ramo de seguro de acidentes
do trabalho, ficando assegurado, para efeito
de aposentadol'la e pensão, nos órgãos pre­
videnciários, o tempo de serviço prestado no
ramo de seguros.

Art. 79 - O aproveitamento de que trata
o art. !jÇ tar-se-á dentro de critério pro­
porcional ao volume de seguro transportado
para cada Instituição de Previdência Social,

(197) DCN (Seçf.o 1) de 30-5-64, Pá\!;. 3.669, 1.-
col. Etn and.amento.
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Art. 89 - O enquadramento decorrente do
aproveitamento de que tratam os arts. 6° e 79
desta Lei far-se-á levando-se em considera­
ção o valor do salário do empregado,
valor cuja comprovação será feita pelo de
recol11imento das contribuições compulsórias
para a Previdência Social.

Art. 99 - Os saldos provenientes do seguro
de que trata esta Lei serão aplicados pelas
Instituições de Previdência Social, dentro do
Plano Geral previsto na legislação em vigor.

Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogando-se as dis­
posições em contrário.

Justificação

Da iniciativa de um movimento de am­
paro ao trabalhador quando vitimado no
exercIcio de suas tarefas e dentro do horá­
rio de serviço, foi despertada a atenção de
governantes e legisladores, para uma for­
ma de assistência social capaz de protegê­
lo, e com tal objetivo nasceu o 8eguro Con­
tra Riscos de Acidentes do Trabalho.

Marcou o inicio de uma era de respeito
aos direitos dos que labutam, assegurando­
lhes, em entendimento restrito e especifico,
uma assistência social limitada aos res­
pectivos horários de serviço e às enfermi­
dades decorrentes do labor diário.

Foi, sem dúvida, uma expressiva iniciativa
de um direito nôvo, o qual, sob aspecto emi­
nentemente social, estabeleceu as primeiras
regras que disciplinaram a.s relações jurÍdi­
co-sociais entre empregados e empregadores.

Dentro de tais aspectos, a assistência dada
ao trabalhador através do seguro em ques­
tão PoSitivou a necessidade de um plano de
benefícios mais vasto, o que ensejou, en­
tão, a criação das Caixas e Institutos de
Aposentadoria e Pensões, e conseqüentemen­
te a legislação de previdência social.

Sem desmerecer-lhe o mérito da finali­
dade, tão bem cumprida em seu ciclo histó­
rico, já agora o citado seguro apresenta-se
como um anão diante de um gigante, pois
são os IAPs, com a nova Lei Orgânica da
Previdência Social, que, no trabalho ou fora
dêle, protegem () trabalhador e sua família,
ainda mesmo que vitimado por acidente do
trabalho ou por moléstia adquirida em ser­
viço.

O trabalhador, no atual ciclo politico-so­
daI, já tem assegurado em suas instituições
de previdência um plano de benefícios, que
vai desde a assistêncía médica, dentária, far­
macêutica, cirúrgica e hospitalar, à obtenção
de aPosentadoria por invalidez temporária ou
definitiva, bem como assegurado o benefício
de pensáo aos seus herdeiros, em caso de

morte - tudo isto independentemente de
ter como causa determinante o acidente do
trabalho ou a moléstia adquirida em serviço.

Que papel então está desempenhando um
seguro de finalidade social, cuja receita está
desvirtuada para a comercialização dos se­
guradores particulares?

Apenas canalizar para grupos privados
uma fabulosa fonte de renda, que retira da
Previdência Social possibilidades mais am­
plas para atendimento de novas obrigações,
decorrentes da luta dos trabalhadores por
melhores condições de vida.

A atual conjuntura econômico-social do
País aconselha a adoção de transformações
quanto ao sentido financeiro dos benefícios de
aposentadoria e pensão, reivindicando os tra­
balhadores, com meridiana justiça, ante o
desequilíbrio alarmante do custo de vida e
de seu conseqüente poder aquisitivo, a ins­
tituição da aposentadoria e da pensáo
móveis.

Mostra bem tal aspecto a conveniência de
ficar nas Instituições de Previdência SOcial
a receita qUe se esvai para a comercializa­
ção privada, podendo, no ~aso, melhor cum­
prir sua finalidade social na nova conces­
são mõvel dos benefícios acima citados.

Por outro lado, o fortalecimento econômi­
Co oriundo das medidas que estão sendo pro­
Postas possibilitará seja abolido o teto men­
sal de uma vez e meio o maior salário-mi­
nimo vigente no País, para cálculo do pa­
gamento de diárias decorrentes do acidente
do trabalho, podendo assim passar as ci­
tadas diárias a ser calculadas e, conse­
qüentemente, pagas sóbre o salário em
que incidir o prêmio de seguro.

Outra medida de efeito social e de amparo
â família do acidentado consiste no imedia­
to pagamento da indenização que couber à
vitima ou à sua família, casos em que a
importância devida, paga de uma só vez,
atenderá o objetivo do seguro e evitará os de­
sajustes naturais da ocorrência.

Outra preocupação que não pôde escapar
ao exame do assunto foi o desemprêgo que
poderia advir em conseqüência da total ex­
Clusividade do seguro em questão. no âmbito
da Previdência Social, e, para isso, cuida­
dosamente acautelar-se-ia tal aspecto, com
a transferência dos servidores que, por fôr­
ça dessa exclusividade, vierem a estar su­
jeitos a dispensa de suas atividades nas
emprêsas privadas.

Desejam os trabalhadores uma perfeita
harmonia no funcionamento e na aclminis~

tração do seguro de acidentes do trabalho
entre as Instituições lie Previdência Social,
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a fim de que a sua receita seja bem apli­
cada em beneficio dos próprios trabalhado­
res, por não poderem conceber que, em se
tratando de um seguro obrigatório, institUí­
do pelo Poder P\íbUco, com a fine.lidade so­
cial de amparar o trabalhador e sua fa­
miUa, tenha êsse sentido desvirtuado, ser­
vindo aos interêsses lucrativos de emprêsas
privadas, em detrimento dos interêsses da.
massa obreira.
Impõe~se, portanto, com a máxima urgên­

cia, a aceitação desta proposição e a con­
cretização do presente projeto de lei, que
situa. dentro dos propósitos mais amplos da
Lei OrgA.n.lca da Previdência Social a legis­
lação do seguro de acidentes do trabalho ­
para atendimento de uma legitima. aspiração
dos trabalhadores brasileiros. - Wilson
Cltedid.

PROJETO N.- 2.03'7, DE 19M (198)

Modi/ica o art. 53 da Lei de Acidentes
do Trabalho (Decreto-Lei n9 3.076, de
10-11-44).

(Do Sr. Geraldo Freire)

(As Comissões de Constitufçá(l e Justiça,
de Legislação Social e de FInanças)

O Congresso Nacional decreta:

Art. lq - O art. 53 do Decreto-Lei n1'3.076,
de 10 de novembro de 1944, passa a ter a
seguinte redação:

"Art. 53 - Os acõrdos homologados pela
autoridade judiciária (arts. 52, § 29, e 58)
ficarão sujeitos à taxa de trêS por cento
(3%) sóbre o valor da indenização total
paga em dinheiro pelo empregador, sen­
do a metade para o Promotor de Justiça
e o restante a ser distribuido na confor­
midade da respectiva organi2:ação judi­
ciária, vedada a incidência de quaisquer
outras custas."

Art. 29 - Revogam-se as disposições em
contrár~o, entrando esta Le~ em vigor na data
da publicação.

Justificação

O Ministério Público, na generalidade dos
Estados da União, é remunerado com muita
parcimônia. E oostuma receber atribuições em
demasia. Como eJt:emplo, é obrigatória sua
participação nos processos de acldentes do
trabalho. na qualidade de patrono dos aci­
dentados. não lhe cabendo remuneração algu­
ma. O projeto visa a corrigir, pelo menos par­
cialmente, esss. anoMalia..

O ônus para as partes será insignificante.
Mas para os beneficiários a medida repre­
sente.rá., quando nada, um estimulo e ume.
ajuda que lhes têm faltado na elaboraçAo de
nossas leis. - Geral40 Freire.

PROJETO N.- aU8, DE 1964 (J99)

Dá. novar~ ao purágrafo ú~ico do
art. 29 do Decreto-Lei n9 7.036, de 10 de
março de ·1944 (Te/arma da Lei de Aci­
dentes do TTabalho).

(Do Sr. Antônio Feliciano)

(As Comissões de Constituição e Justiça,
de Legislação Social e de FJnançasl

A Câmara dos Deputados decreta:

Art. 19 - O par~rafo único do art. 2\l do
Decreto-Lei n9 '1.036, de 10 de novembro de
1944, passa a vigorar com a redação sesuinte:

"Parágrafo único - A relação das do­
enças chamadas profissionais será orga­
nizada e publicada pelo Ministério do
Trabalho e Previdência SoCial, devendo
ser revista trienalmente, e a constataçio
dessas doenças e das resultantes das con­
dições especiais ou excepcionais em que
o trabalho fôr realizado, seja em proces­
so administrativo. seja em processo ju­
dicial, será da competência exclusiva de
junta médica especialmente organizada
para êsse fim no Instituto de previdên­
cia social a que pertencer o segurado,
ainda que seja Segurado obrigatório,
obedecendo os laudos os requisitos faa­
dos no artigo 88 da presente lei, e apli­
clUldo-se o dispOOto aos casos em anda­
mento, ainda não definitivamente jul­
gados:' .

Justi/icação

Os Institutos de previdência mantêm ser­
viço médico organJzado. procurado pelos se­
gurados, espontAneamente ou encaminhado
p~los empregadores, desde que surgem as pri­
meiras manifestações de incapacidade, seja
do trabalho ou não.

Por fôrça dessa organi2:ação, tem cada ser~

viço o histórico da vida médica do segurado,
acompanhando a sua evolução, de forma que
a sua competência para faar, desde JOgO ou
no evoluir da. doença, a sua origem e causa.
é indiscutivel, sobrepujando-se a quaisquer
outros peritos, nomeados ou chamados a ser­
vir, profissionalmente, em condições que nem

(198) DCN (SeçAo I) de 16-6-64, pAg, 4.346, 4,·
col. Em andamento.

(199) DCN (Bel}fi.<l 1) de 7-7-64, pAgo 5.086, 3.·
cal. Em andamento.
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sempre podem apresentar trabalho satisfa­
tório.

Nessas condições, atribuir às juntas médi­
cas dos Institutos de previdência competên­
cia para, com exclusividade, fixar os casos de
incapacidade decorrentes das chamadas do­
enças profissionais e das resUltantes das con­
dições especiais ou excepcionais em que o
trabalho fór realiZado, é medida salutar e ne­
cessária, que vem corrigir wn êrro que vem
prejudicando o próprio interêsse do segu­
rado.

Assim se afirma porque, face à alteração
proposta, a junta médica, logo no primeiro
exame de apresentação do segurado, já irá
pesquisando a causa da incapacidade, como
conseqüência da competência que tem para
concluir tratar-se ou não de doença profis­
sional e das resultantes das condições espe~

ciais ou excepcionais em que o trabalho fór
realizado.

O fato de o Instituto de previdência social
ser o próprio segurador não impedirá a sua
junta médica de apresentar o seu laudo, não
só em razão da liberdade de opinião de que
gozam os médicos, coroa também porque os
Institutos seguradores não têm finalidade
econômica ou Jucrativa, convindo, além do
mais, notar o elevado objetivo social do pro­
jeto, que esclarece, desde logo, ao segurado
a causa de sua doença, possibilitando-o a agir
imediatamente.

E, no caso de se tratar de segurado vin­
culado a Instituto segurador, o seu benefício
será desde logo concedido.

Sala das sessões, aos 23 de junho de 1964.
Antônio Feliciano.

PROJETO N." 2.4M, DE 1964 (200)

Altera a alínea b e o paráqrafo unz­
co rio artigo 76 elo Decreto-Lei n(> 7.036,
de 10 ele novembro ele 1944, que reforma
a Lei áe Acidentes áo Traballlo.

(Do Sr. Antônio Feliciano)

(As Comissões de Constituição e Justiça, de
Legislação Social e de Finanças)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 19 - A alínea b e o parágrafo umco

do art. 76 do Decreto-Lei n9 7.036, de 10 de
novembro de 1944, passam a vigorar com a.
redação .seguinte:

"b) no que se refere às indenizações por
incapacidade permanente ou morte, os
trabalhadores que, sendo associados ou
segurados obrigatórios de instituição de
previdência social pois que a êstes fica
assegurado o regime de manutenção de
salário, que obedecerá às disposições que
se seguem.

§ 1° - O regime de manutenção de sa­
lário tem por fim garantir ao segurado obri­
gatório das Instituições de previdência social
um benefício complementar, no caso de inca­
pacidade permanente resultante do trabalho,
suficiente para, em conjunto com o beneficio
previsto na Lei número 3.807, de 26 de agõs­
to de 1960, assegurar-lhe a percepção inte­
gral do respectivo salário de contribuição
auferido na ocasião do acidente ou evento
qUe o impossibilite para o trabalho.

§ 2° - No caso de morte conseqüente do
trabalho, o mesmo regime garantirá aos de­
pendentes wn benefício complementar à
pensão. suficiente para igualar o valor desta
ao do salário de contribuição percebido pelo
segurado na ocasião do acidente, ficando o
benefício complementar sujeito às mesmas
condições de deferimento, rat.eio e extinção
da pensão.

. § 39 - Sempre que, em virtude de inca­
pacidade resultante de acidente, não couber
a concessão de benefício de previdência, por
não ocorrer impossibilidade para o trabalho,
receberá o segurado. de wna sÓ vez, wna im­
portância em dinheiro, fixada de conformi­
dade com B presente Lei e caJcuJada de
acôrdo com o salário do acidentado na data
do evento.

§ 4Q - Tratando-se de acidente do tra­
balho, a concessão de auxfiio-doença e do se­
guro-invalidez, êstes vigorantes a partir da
alta das diárias, e da pensão, acrescidos do
benefício complementar, independerá do pre­
enchimento do periodo de carência.

§ 5° - Em se tratando de menores apren­
dizes, que percebam salário inferior ao salá­
rio-mínimo local por ocasião do acidente, a
manutenção do salário acrescido ao benefício
da previdência. será o suficiente para igua­
lar o salário de contribuição auferido na oca­
sião do evento, sofrendo variação, para o do
adulto, quando atingir a maioridade.

§ 6Q - Para os efeitos da manutenção de
salário, o pagamento do benefício comple­
mentar será feito pelo segurador, sub-rogado
nas obrigações do empregador na forma do
artigo 100, da presente lei, retroagindo os seus
efeitos à. data da alta do tratamento e das
respectivas diárias. no caso de incapacidade
permanen te, e da morte. caso esta ocorra em
conseqüência do trabalho.

§ 7° - O benefício complementar por
motiyo de incapacidade ficará sujeito à re­
visão que fór feita no beneficio de previdên­
cia e cessará a partir da data em que o se-

(200) DCN (Seção I) de 28-10-64, pág. 9.566,
1.' coL Em andamento.
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gure.do recuperar a capacidade pll.ra o se\!
trabalho oU outro compativel com as sUas
8ptid6es.

§ 89 - O beneficio complementar ser,
reajustado nas mesmas bases e proporções
em que o rór o beneficio de previdência, vi.
gorando ambOs os reajustes a partir da mes­
ma data.

§ 9'1 - Além da manutenção de salárie>,
o segurador prestarão 30 segurado vitima de
acidente do trabalho a necessária assistência.
médica, cirúrgica, farmacêutica e hospltalat,
inclusive reparaçlo protêUca, devendo êle
submeter-se aos processos de reabilitação
profissional mantidos pelo segurador ou em­
pregador.

§ 10 - F1.c&ll1. excluídos do regime de
manutenção de sa\.á.rio os trabalhadores cujQ&
empregadores não tenham feito o seguro de
acLdente do trabalho ou estejam atrasados
no pagamento do respectivo prêmio, hipóteae
em que a apuração e liquidação do dano so­
frido se regulará. pelos principios gerais da
presente lei e sob a responsabiUda.de direta do
empregador.

Art. 2'1 - Esta Lei entrará. em vigor a par­
tir da data de sua publlcação.

Jwtllica.ç40

A Lei de Acidentes - Decreto-Lei n'l7.036,
de 10 de novembro de 1944 -, apesar das pe­
quenas modificações introduzidas, não sofreu
8 necessária evolução, permanecendo, aPós
vinte anos de Vigência. a mesma em SUa
estrutura.

Já no tempo em que entrou em vigor, o le­
gislador previu a possibl.l1dade do seu aper­
feiçoamento, tanto assim que na all.nea b, elo
arUgo 76, possibilitou a exclusão dos se\1s
térmos daqueles que, por decreto especial. ti­
vessem garantido, para si e seus beneIlclárlos,
o regime de manutenção de salário.

1!:ste regime, segundo a própria expressão
indica, nada. mais é do qUe assegurar para o
trabalhador a percepção, durante a inatiVi­
dade por a.cidente do trabalho ou doença pro­
fissional, daquilO que perceberia, se trabalhan­
do estivesse. Trata·se, como se vê, de uma ver­
dadeira reparação por ato mcito, em que o
responsável, seja o empregador ou o segura­
dor, quando sub-rogado nas obrigações àa­
qUele. é obrigado a pagar, complementando o

benefício concedido ~la l.nstituiçâo de pre­
vidência social.

Compreende-se, pois, desde logo que o pa­
gamento é dividido em duas partes, sendo
a primeira representada pelo beneffcio da
previdência social e a outra, complementando
aquela, decorrente do pagamento do 1Rêmlo
para garantir as conseqüências do trabalho.

Não se pode deseja.r nem impor melhor re­
gime, salientando-se mais que, em caso de
morte por acidente do trabalho ou doença
profíssional, a pensáo devida aos beneficfárlos
recebe a mesma complementação.

Apesar da excelência do regime de manu­
tençá{> de salário, há uma verda.deira e cl&­
morosa injustiça na sua aplicaçAo, porque,
por incrfvel que pareça, apenas dois Ins­
titutos de previdência. o aplicam, e êstes slo
o Instituto de Aposentadoria e Pens6es dos
Empregados em '1'raJJBportes e Cargas e o
Instituto de ApO&t!.llt&doria e Pensões dos
Marftfmos.

Por ocasião da promUlgação da. Lei Or­
gânica da Previdência Social - Lei n~ 3.80'1,
de 26 de agôsto de 1960 -, o legislador teve
por objetivo primordial aprimorar a legisla­
ção sôbre prevldência, unlformtza.ndo-a e
aplicando-a, indistintamente. a todos os se­
gurados, sem distinção de atiVidade.

Passou a vigorar, então, um regime de ver­
dadeira igualdade, POis que, apesar de várias
as Instituições. a previdência social wrnou-se
uma só. A tal ponto avançou a legislaç§..o, su­
perando, mesmo, as possib1lldades financeiras,
que hoje todos procuram, de qualquer forma,
contribuir. visando, com isto, B garantir-se e
garantir os Seus. Isto nada mais é do que a
verdadeira socialização cristã, afastando os
privilégios e assegurando uma perfeita
igualdade.

Não 1ôsse a extensão territorial do Pais e
a desigualdade que se nota entre algumas re­
giões. já teria a previdência atingido o seu
fim, que consiste em perfeiçã.o da prestll.Çio
dos serviÇOS que a lei garante a todos, sem
distinção.

Apesar do cuidado observado ne. elabor8.­
ção da Lei n9 3.807, de 26 de agósto de 1960,
observa-se, entretanto, lamentá.vel cochHo do
legislador, e!lquecendo de unlformlzar tam­
bém para OS trabalhadores em geral as mes­
mas vantagens que a Lei de Acidentes pro­
picia a uns, negando-as à maioria.



DEZEMBRO - 1965 297

Por que motivo os segurados do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Empregados
em Transportes e Cargas e do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Marítimos go­
zam do regime especial de manutenção de
salário, em caso de incapacidade permanente,
e seus beneficiários, em caso de morte, e das
mesmas vantagens não gozam os segurados
das demais instituições de previdência social,
quando todos contribuem sôbre as mesmas
bases e o prêmio por acidente do trabalho
ou doença profissional é pago pelo empre­
gador em razão do risco que corre o traba­
lhador, havendo, portanto, a mesma propor­
cionalidade no que diz respeito a pagamento?

J!: esta desigualdade de tratamento; é esta
injustiça; é esta situação vexatória a que
está relegada a maioria doo trabalhadores
que o projeto ora apresentado visa a corrigir.

A manutenção de salário como indenizaçáo
em forma de renda garante aos segurados
e seus beneficiários a percepção permanente
e reajustável periodicamente, mantendo-se,
conforme a própria expressão indica, daqui­
lo que seria a remuneração do segurado, como
se efetivamente trabalhando estivesse.

Não tem os inconvenientes da indenização
em forma de capital, não só em razáo da des­
valorização da moeda, como também em con­
seqüência da falta de conhecimento ou meios
que possibilitem a sua aplicação para produ­
zir renda permanente.

O que acontece na liqüidação dos acidentes
na forma atual é que os acidentados, logo após
o recebimento da indenização, ficam destitui­
dos de recursos, apresentado-se como muti­
lados, à caridade pública, situação vexatória
que será. corrigida perfeitamente pelo projeto
ora apresentado, que visa a dar assistência
completa enquanto durar a incapacidade pa­
ra o trabalho.

Ainda que obrigatório o seguro contra os
riscos de acidente de trabalho, muitos em­
pregadores não cumprem essa obrigação le­
gaI, e, como o regime de manutençáo de sa­
lário visa a proporcionar meios permanentes de
subsistência, que tais empregadores não es­
tão em condições de assegurar, não só por
falta de meios, como ta m b é m por

falta de idoneidade, o projeto excluiu tais ca­
sos, determinando que sejam processados e
liquidados nos têrmos da legislação vigente,
ou seja, continuarão a ser pagos sob a forma
de indenização em forma de capital, sob a
responsabilidade direta do empregador.

O projeto é disposto em parãgrafos, evitan­
do-se alterações inúteis no Decreto-Lei nÚIne·
ro 7.036, de 10 de novembro de 1964, adian­
tando-se que o primitivo parágrafo único do
artigo 76 foi revogado pela Lei nQ 1.985, de
19 de setembro de 1953.

Está jUstificada a presente proposição, que
visa a estabelecer igualdade entre todos os as­
segurados da previdência social, estendendo
a todos o privilégio de alguns.

Sala das Sessões, aos 15 de outubro de
1964. - Antônio Feliciano.

PROJETO N.o 2.615, DE 1965 (tOl)

Dispõe sôbre a indenização por morte
do empregado.

(Do Senado Federal)

(As Comissões de Constituição e Justiça,
de Legislação Social e de Finanças)

O Congresso Nacional decreta:

Art. 10 - Em caso de falecimento do em­
pregado durante a vigência do contrato de
trabalho, aos seus beneficiários será. devida,
pelo empregador, indenização correspondente
à metade daquela a que estaria obrigado,
por motivo de dispensa injusta, nos têrmos
dos arts. 477 e 478 da Consolidação das Leis
do Trabalho.

Art. 20 - A indenização por morte será
rateada, em quotas iguais, entre todos os be­
neficiários de previdência social do emprega­
do falecido, na ordem e condições estabeleci­
das na respectiva legislação.

Art. 3° - Do montante da indenização
por morte serão deduzidas as importâncias
recebidas pelos beneficiários de atos ou con­
tratos de previdência realizados voluntària­
mente pelo empregador, por sua conta ex­
clusiva, em favor do empregado falecido.

(201) Em andamento. DCN (Seção I) de 19-3-65.
pâg. 977, 4.- coluna.
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Art. 49 - A indenização instituida por esta
Lei não será acurnUlável com o resultante de
morte por efeito de acidente do trabalho.

Art. 59 - O diapoato n~ta. Lei nã.o se &'\)li­

ca às situações excluida.s da disciplina da le­
gislação do trabalho ou sujeitas a regime es­
pecial.

Art. 69 - Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publlc~ão, revogadas a.s disposi­
ções em contrário.

Senado Federal, em 24 de novembro de
1964. - Camillo Noguelra da Gama - Vice­
Presidente, no exercicio da Presidência.

SINOPSE

PROJETO DE LEI DO SENADO
NQ 50, DE 1964

Disp6e s6bre a indenização por morte
do empregado.

Apresentado pelo Senhor senador Aarão
Steinbruch.

Lido no expediente de 20-6-63. - Publi­
cado no DCN de 2-8-64.

A.s Comissões de Constituição e Justiça e de
Legislação Social, em 20 de junho de 1963.

Em 8-6-64 - são lidos os seguintes Pa­
receres;

N9 285-64 - da Comíssão de Constituição
e Justiça, relatado pelo Senhor senador Jo­
saphat Marinho, com aprovação, oferecendo
substitutivo.

N9 286-64 - da Comissão de Legislação
SOCial, relatado pelo Senhor Senador Attilto
Fontana, pela. rejeição.

Inclufdo o projeto na Ordem do Dia
da sessão de 23-6-64, para o primeiro
turno regimental,

Em 23-6-64, depoís de questões de ordens
suscitadas pelos Senhor!!!; senadores João
Agripino e ArgemIro de Figueiredo, com refe­
rência. ao fato de não se referir ao substituti­
vo o parecer da Comissão de Legislação So­
cial e depOis de explicações do Relator
dessa Comissão, Sr. Senador AtUlio Fontana,
é o projeto retirado da Ordem do Dia, em
virtude de requerimento de adiamento for­
mulado pelo Sr. Senador Guido Mondin.

Incluído o projeto na. Oràem do Dia
da sessáo de 24-6-64.

Em 24-6-64, depois de falarem os Sra. Se­
nadorell Eurico Rezende, João Agripino, Attf-

lio Fontana e Ouido Mondin, é encerrada a
discussão. A votação é adiada a requerimento
do Sr. Benador Daniel KrIeger para & 8e8­

~ 1)'l:'d~'1:~ ~~.

Incluído o PTo1eto na Ordem ao Dia lia
sessáo de 25~6-64. para votação.

Em 25-6~64. anunciada a votação, usam da
palavra, para encaminbá-la, os Srs. sena­
dores Attilio Fontana e Eurico Rezende. Sub­
metido a votos O substitutivo, em escrutinio
secreto, apuram-se 4 a favor. 25 contrárIos e
I abstenção. A falta de número é conflrma­
dtl. pela clloa.mada, a ~\l~ teBpondem 21 ara.
Senadores.

Em 26-6-64 - deixa de ter p1'08SefU.1men­
to a votação. por falta de número.

Em l-'l-M, por 2ô votos contra B, e 1 abs­
tenção, é aprovado o substitutivo.

Incluído o proieto na Ordem do Dia da
sessão de 20-7-61, para o segundo turno
regimen.tat.

Em 20-7-64 - Anunciada fi, dI.scuSSio da
matéria, é lldo o Requerimento n9 256, do
Sr. Senador João Agripino, que deixa de ser
votado por falta de qUOrum.

Em 21-7-64, é aprovado o Requerimento
n 9 256, solicitando seja o projeto enviado à
Comissão de Constituição e Justiça, a fim
de reexam1ná-Io, em fe.ce do que dispõe o Ato
Institucional.

A ComisSão de Constituição e JustIça,
em 21-7-64.

Em 9-11-64, é lido o seguinte Pare<:er:

N9 1.343-84 - da Com.lsBão de Constltuiç40
e Justiça, relatado pelo Senh4r senll.l1ar J()­
sapnat Marinho. pela constitucionalidade Cio
projeto, na forma do substitutIvo por esta
Comissão aprovado. O art. 59 do Ato Insti­
tucional não o atinge, nem o prejudica.

Inctutdo o projeto na Ordem 40 Dia
da sessão de 19-11~64, 'Pa.ra o segundo
turno regimental.

Em 19-11-64 - nos têrmos do artJgo 272-A,
do Regimento Interno, o projeto é aprovado,
após falar, pela ordem, o senhor sena.dor He­
ribaldo Vieira.

A Câmara dos Deputados, com O Oficio
n 9 1.489, de 24 de novembro de 1964.
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Um fato ligado à abdicação de D. Pedro 1, em faDOr de seu filho menor
D. Pedro de AlCântara, é o que aborda a seção de Documentos Híst6ricos do
presente número da Revista de Informação Legislativa:

Em 3 de abril de 1831, foi convocada extraordinàriamente a Assembléia-
Geral Legislativa do Império:

"DECRETO

Tendo Ouvido Meu Conselho de Estadc; Hei por bem Convocar extra~

ordinariamente a Assemblêa Geral Legislativa, e Ordenar que se reuna,
logo que se verificar o número legal dos seus. respectivos Membr06.

O Visconde de Goiana, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de
Estado dos Negodos do Imperio o tenha assim entendido, e e1:1Jeça
os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em 3 de Abril de
1831, lO'" da Independencio, e do Imperio.

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Visconde de Goiana:'

Dois dias depois, D. Pedro 1 nomeava José Bonifácio de Andrcu:1l e Silva
para tutor de seus filhos:

"Tendo maduramente Refletido sobre a posição politica deste Imperio,
Conhecendo quanto se faz necessaria Minha Abdicação, e não Dese·
fando mais nada neste mundo se não Gloria para Mim, e Felicidade
para a Minha Patria: Hei por bem usando do direito que a Constituição
Me Concede no Capitulo 5'" Art. 130: Nomear como por este Meu
Imperial Decreto Nomeio, Tutor de Meus Amados e Presados Filhos,
ao muito Probo, Honrado e Patriotico Cidadão José Bonifácio de
Andrada e Silva, Meu verdadeiro Amigo. Boa Vista aos 6 de Abril de
1831, 10r da Independencia e do Imperio.

Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brasil."

O Ato de Abdicação seria assinado em 7 de abril:

"Usando do Direito que a Constituição Me Concede, Declaro que Hei
muito voluntariamente Abdicado na Pessoa de Meu muito Amado, e
Presado Fílho, o Senhor D. Pedro de Alcantara.

Boa Vista 7 de Abril de 1831, lO'" da Independencia e do lmperio.

Pedro."

Leis do Br&llll, 3, 1830-31, pág. 279.



o documento a seguir é o ofício de 4 de julho de 1831, em que a Regência
do Império participa à Assembléia-Geral Legislativa estar ciente da escolha de
José Bonifácio de Andrada e Silva para tutor de D. Pedro e de suas augustas
irmãs;

"Inteirado, eq.' Separticipe

a Camara dos Deputados. Em

5 de Julho A Regencia, Inteirada pelo Officio de VEr-' do 19 do
corrente, e copia que o acompanhou da Acta da Sessão de 30 do mez
passado, de haver sido eleito Tutor de Sua Magestade o Imperador,
e de Suas Augustas Irmãs, Jose Bonifacio de Andrada e Silva; Manda
em Nome do Mesmo Imperador participar a V. E:t<J, para ser presente
à Assemblea Geral Legislativa, que nesta data se expedirão as Ordens
convenientes, tanto para o dito Tutor entrar no exercicio das suas
funçõens, como para o Mordomo Mor interino lhe-fazer entrega da
administração da Casa Imperial.

Deos Guarde a V. E:&. Paço em 4 de Julho de 1831.

Manoel Jozé de Souza França.

Snr. Conde de Valença."
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